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Apresentação



N 
os tempos atuais, temos vivenciado uma crise de determinados valo-
res no campo dos direitos humanos, civis e culturais, decorrentes de 

posicionamentos de extrema-direita, inflados, sobretudo, por certos posi-
cionamentos político-partidários. 

Neste cenário árido, a literatura, enquanto produto sociocultural, pode 
contribuir para humanizar as pessoas e devolver a elas parte dos valores que 
lhe foram retirados. E nós, como professores, pesquisadores e leitores em 
constante processo de formação, por meio e através do texto literário, po-
demos alcançar leitores em distintos contextos de formação social, cultural 
e histórica, que, ávidos por conhecimento, muitas vezes são excluídos dos 
meios de produção, veiculação e acesso a determinados produtos culturais. 

É, neste contexto, que o Curso de Especialização em Estudos Literá- 
rios e Ensino de Literatura, oferecido pela Faculdade de Letras, da Univer-
sidade Federal de Goiás (FL/UFG), assume um papel singular no processo 
de formação de professores de língua portuguesa e literaturas com atuação 
em diferentes níveis de ensino, desde a educação básica ao ensino supe-
rior, com uma proposta didático-pedagógica atual, em conexão com temá-
ticas e abordagens contemporâneas necessárias ao ensino e à formação 
docente. O reconhecimento do Curso pelo público-alvo é muito significati-
vo, pois, nos últimos cinco anos, temos recebido alunos graduados, mestres 
e até mesmo doutores de diversas áreas de formação, dentre elas, Artes, 
Comunicação, Design Gráfico, Direito, Filosofia, Geografia, História, Letras 
e Pedagogia, que procuram o Curso justamente por que anseiam por uma 
atualização teórico-crítica e metodológica que lhes possibilitem abordagens 
mais atuais em relação à pesquisa e ao ensino de literatura. 

Neste sentido, este livro reúne alguns dos melhores textos produzidos 
tanto pelos alunos e pelas alunas, ao longo do Curso, quanto algumas con-
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tribuições de professores e professoras que ministraram aulas. São textos 
que contemplam diferentes abordagens teórico-críticas e metodológicas da 
literatura contemporânea, desde uma abordagem sobre os estudos de gê-
nero, as relações étnicas e raciais e suas representações na literatura, às li-
teraturas africanas de língua portuguesa, às produções dos povos indígenas 
e às práticas de leitura literária e formação de leitores na educação básica.

Acreditamos que os textos reunidos neste livro podem auxiliar você, lei-
tor, enquanto pesquisador e professor, a ampliar e a verticalizar suas refle-
xões no âmbito dos estudos literários e do ensino de literatura em diferentes 
contextos socioculturais. 

Desejo-lhe uma excelente leitura dos ensaios que compõem este livro!

Flávio Camargo



ESTUDOS DE GÊNERO, RELAÇÕES 
ÉTNICAS E RACIAIS E SUAS 

REPRESENTAÇÕES NA LITERATURA

Estudos de gênero, 
relações étnicas e raciais 
e suas representações 
na literatura

1



Vida Maria: a narrativa de Conceição 
Evaristo em confluência com a 

descolonização do ensino de literatura

Cibele de Guadalupe Sousa Araújo
Flávio Pereira Carmargo

Considerações iniciais

As reflexões e análises apresentadas neste capítulo integraram nosso 
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado como requisito parcial para 
obtenção do título de especialista em Estudos Literários e Ensino de Lite-
ratura, pela Universidade Federal de Goiás, sob orientação do Professor 
Doutor Flávio Pereira Camargo. O referido trabalho propõe uma sequência 
didática, em que se busca refletir sobre os aspectos relacionados à condição 
feminina da mulher negra no Brasil, a partir do conto “Maria”, de Conceição 
Evaristo. Trata-se de uma narrativa representativa da literatura afro-brasi-
leira contemporânea, em sua vertente negra feminina, cuja finalidade é dis-
cutir a potencial contribuição de propostas didáticas desse tipo para a (re)
construção epistêmica do currículo educacional brasileiro, no que tange à 
descolonização da representação literária e do ensino de literatura. 

Para tanto, o trabalho está subdividido em cinco seções. Na primeira, 
procura-se discutir as desigualdades que permeiam o currículo brasileiro e 
a necessidade de sua descolonização. A segunda seção questiona a repre-
sentatividade de grupos subalternizados na literatura canônica brasileira, 
tomada como referência no ensino, em contraposição à literatura afro- 
-brasileira. Em seguida, há, na terceira parte, uma discussão sobre a  
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representação da imagem da mulher negra na literatura brasileira, de modo 
geral, e, mais especificamente, na obra de Conceição Evaristo. Já a quarta 
seção apresenta uma sequência didática elaborada para uma turma de con-
cluintes do ensino médio integrado ao técnico, da Rede Federal de Ensino, 
com o propósito central de, com base nas reflexões expostas previamente, 
fomentar entre os discentes a percepção, a problematização e a ressigni-
ficação do processo de representação do corpo e da identidade feminina 
negra, com base, principalmente, na leitura do conto “Maria”, de Conceição 
Evaristo. Por fim, na quinta parte, a partir da realização da referida sequên-
cia didática, apresentamos e problematizamos alguns aspectos referentes 
à recepção de Conceição Evaristo pelos estudantes. Em seguida, são teci-
das as considerações finais sobre o trabalho. 

Cumpre ressaltar, ainda de início, que este trabalho é guiado pelo pensa-
mento de Gomes (2012), Carneiro (2005), Ribeiro (2019), Evaristo (2009), 
Dalcastagnè (2008), Silva (1999), Duarte (2009), entre outros. Além disso, 
destaca-se que a proposta nasceu no/do módulo “Ensino de literatura em 
perspectiva multicultural”, ministrado pelor professor Dr. Flávio Pereira Ca-
margo. Esse módulo, por meio de sua condução, discussões teóricas e literá-
rias propostas, bem como as trocas de experiências possibilitadas, reverberou 
fundo em meu fazer docente, revelando que, também na arena do ensino de 
literatura brasileira, é possível e urgente materializar e intensificar meu ati-
vismo intelectual, enquanto professora negra que escolhe abordar textos de 
escritoras negras, como um instrumento didático de escuta e diálogo com di-
ferentes perspectivas sociais, na busca por uma sociedade mais justa para to-
dos, especialmente para as mulheres negras, majoritariamente discriminadas 
e triplamente oprimidas por fatores raciais, de gênero e sociais.

Currículo: descolonizar é preciso

Ao introduzir seu Pequeno manual antirracista, Djamila Ribeiro (2019) 
rememora sua infância. As lembranças de Ribeiro ecoam a experiência es-
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colar de diversas gerações de crianças negras brasileiras, que, a partir da 
conquista do direito à educação formal, foram confrontadas por um cur-
rículo centrado em um conhecimento hegemonicamente branco, eurocên-
trico, masculino, heterossexual e hierarquizante. Nas palavras da filósofa,

[q]uando criança, fui ensinada que a população negra havia sido escrava e 
ponto, como se não tivesse existido uma vida anterior nas regiões de onde 
essas pessoas foram tiradas à força. Disseram-me que a população negra 
era passiva e que “aceitou” a escravidão sem resistência. Também me conta-
ram que a princesa Isabel havia sido sua grande redentora. No entanto, essa 
era a história contada do ponto de vista dos vencedores, como diz Walter 
Benjamin. (RIBEIRO, 2019, p. 7).

O chamado “currículo”, para além de uma listagem, supostamente neutra 
e universal, de conteúdos a serem obrigatoriamente abordados na escola, 
abarca, como salienta Tomaz Tadeu da Silva (1999), desde orientações ofi-
ciais, os livros didáticos e paradidáticos até as lições e celebrações escola-
res. Para o pesquisador, o texto curricular é 

recheado de narrativas nacionais, étnicas e raciais. Em geral, [prossegue] 
essas narrativas celebram os mitos da origem nacional, confirmam o privi-
légio das identidades dominantes e tratam as identidades dominadas como 
exóticas ou folclóricas. Em termos de representação racial, o texto curri-
cular conserva, de forma evidente, as marcas da herança colonial. (SILVA, 
1999, p. 101-102).

Fica patente, na afirmação de Silva (1999), a hegemonia eurocêntrica 
e colonial dos currículos brasileiros. Nessa hegemonia, opera o fenômeno 
do epistemicídio, que, na formulação de Sueli Carneiro (2005), reflete um 
deliberado processo de apagamento das contribuições intelectuais da po-
pulação negra brasileira na formulação e compreensão de nossa sociedade, 
ligando-se diretamente ao rebaixamento da confiança intelectual de uma 
parcela majoritária da população. Nas considerações finais de sua tese de 
doutoramento, Carneiro (2005, p. 324) assevera que,
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[n]essa dinâmica, o aparelho educacional tem se constituído, de forma qua-
se absoluta, para os racialmente inferiorizados, como fonte de múltiplos 
aniquilamentos ou subordinação da razão. Dinâmica e produção que tem 
se feito pelo rebaixamento da auto-estima que compromete a capacidade 
cognitiva e a confiança intelectual, pela negação aos negros da condição de 
sujeitos de conhecimento, nos instrumentos pedagógicos ou nas relações 
sociais no cotidiano escolar, pela deslegitimação dos saberes dos negros so-
bre si mesmos e sobre o mundo, pela desvalorização, ou negação ou oculta-
mento das contribuições do Continente Africano ao patrimônio cultural da 
humanidade, pela indução ou promoção do embranquecimento cultural, etc. 
A esses processos denominamos […] de epistemicídio.

Não obstante, o processo de epistemicídio ainda operante nos currícu-
los brasileiros com a diversificação, cada vez maior e mais consolidada, dos 
espaços sociais e educacionais, a pressão por um currículo que atenda e re-
presente os diferentes grupos socialmente subalternizados, por muito tem-
po invisibilizados e silenciados, ganha força, organização e articulação nas 
reivindicações de movimentos sociais, que clamam não apenas pela inclusão 
de conteúdos, mas pelo próprio questionamento e problematização de tais 
currículos. No que concerne à desigualdade racial, a busca se faz pela desco-
lonização dos currículos. Na percepção de Nilma Lino Gomes (2012, p. 102),  
a descolonização dos currículos no Brasil constitui

mais um desafio para a educação escolar. Muito [adverte] já denunciamos 
sobre a rigidez das grades curriculares, o empobrecimento do caráter con-
teudista dos currículos, a necessidade de diálogo entre escola, currículo e rea-
lidade social, a necessidade de formar professores e professoras reflexivos e 
sobre as culturas negadas e silenciadas nos currículos.

Ainda do ponto de vista de Gomes (2012), a descolonização do currícu-
lo não diz respeito apenas às universidades e às escolas básicas, mas passa 
pelo debate epistêmico interno e externo à ciência. Nesse sentido, a autora 
destaca o papel das artes, que “têm reconhecido a centralidade das tensas 
relações étnico-raciais que acompanham a nossa formação social e cultu-
ral” e da “história de luta da população negra, no Brasil, e os processo[s] 
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de educação e reeducação que esse segmento implementa a si mesmo e 
à nossa sociedade” (GOMES, 2012, p. 100-101). Dessa forma, no que diz 
respeito à imbricação escola e arte, o ensino de literatura, esfera que mais 
diretamente interessa a este trabalho, pode tanto reforçar o currículo eu-
rocêntrico hegemônico quanto contribuir para a reconstrução epistêmica 
do currículo escolar brasileiro, a qual pode se dar, entre outras maneiras, 
pela abordagem, no âmbito educacional, de obras de escritoras e escritores 
negros brasileiros, como se discute na seção subsequente.

Ensino de (qual) literatura

No campo das artes, a literatura, como destaca Toni Morrison (2019,  
p. 27), “é especialmente e evidentemente reveladora ao expor/refletir sobre 
a definição de si, quer condene ou apoie o modo pelo qual ela é adquirida”. 
No entanto, a literatura, como espaço de construção estética das relações 
humanas, não está imune ao alijamento intelectual e cultural imposto aos 
grupos histórica e socialmente subalternizados. No contexto brasileiro, Re-
gina Dalcastagnè (2008, p. 87) considera que a literatura contemporânea 
nacional “reflete, nas suas ausências, talvez ainda mais do que naquilo que 
expressa, algumas das características centrais da sociedade brasileira”. Para 
a pesquisadora, a negação e o silenciamento da população negra na expres-
são literária brasileira reflete o racismo estrutural vigente nesta sociedade, 
que sistematicamente exclui tal parcela da população das esferas de poder 
e produção de discurso. Ainda segundo Dalcastagnè (2008, p. 87):

[s]ão poucos os autores negros e poucas, também, as personagens – uma 
ampla pesquisa com romances das principais editoras do País publicados 
nos últimos 15 anos identificou quase 80% de personagens brancas, pro-
porção que aumenta quando se isolam protagonistas ou narradores. Isto su-
gere uma outra ausência, desta vez temática, em nossa literatura: o racismo. 
Se é possível encontrar, aqui e ali, a reprodução paródica do discurso racis-
ta, com intenção crítica, ficam de fora a opressão cotidiana das populações 
negras e as barreiras que a discriminação impõe às suas trajetórias de vida. 



19 

O mito, persistente, da “democracia racial” elimina tais questões dos discur-
sos públicos, incluindo aí o do romance.

Diante da análise de Dalcastagnè, torna-se imperativo ressaltar que a 
arte literária, no Brasil, quer consciente, quer inconscientemente, esteve e 
está muitas vezes compromissada com o status quo. Exemplo claro desse 
comprometimento se observa na análise, realizada pelo professor Eduardo 
de Assis Duarte (2009), das imagens estereotipadas das mulheres negras, 
inférteis, objetificadas e hipersexualizadas, presentes no cânone literário 
brasileiro desde Gregório de Matos a José de Alencar, Aluísio Azevedo, Gui-
marães Rosa e Jorge Amado. Cabe, de acordo com Duarte (2009), à escrita 
de autoria negra, a desconstrução de tal estereótipo, oferecendo outros 
modelos de representação literária para a mulher negra, como verifica o 
pesquisador nas obras de Maria Firmina dos Reis, Luís Gama, Machado 
de Assis, Lima Barreto, Solano Trindade, Abdias Nascimento e nas auto-
ras publicadas pela série Cadernos Negros e a geração Quilombhoje, como 
Conceição Evaristo, Lia Vieira, Miriam Alves, Esmeralda Ribeiro, Geni Gui-
marães e Sônia Fátima da Conceição.

Ainda na arena artística, Djamila Ribeiro (2019) destaca a relevância 
das artes para a superação do racismo e da luta antirracista, por contribuí-
rem com a visibilização da negritude. Segundo a autora, “[n]ão é realista 
esperar que um grupo racial domine toda a produção do saber e seja a única 
referência estética. Por causa disso, a população negra criou estratégias ao 
longo de sua história para superar essa marginalização” (RIBEIRO, 2019,  
p. 27-28). Mais especificamente sobre a literatura afro-brasileira, a filósofa 
também destaca o papel da série Cadernos Negros, fundada em 1978 e 
ainda atuante, como um marco na produção literária nacional, uma vez que 
dedicou-se à publicação e à divulgação de escritores e escritoras negras.

No que se refere à literatura afro-brasileira, cumpre ressaltar que, como 
defende Duarte (2008), sua conceituação ainda está em construção. Des-
sa forma, para além da definição de critérios de classificação, sua própria 
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nomeação segue em discussão. Assim, sobre essa literatura recaem deno-
minações como “Literatura negra”, “Literatura negro-brasileira”, “Literatura 
afro-brasileira” e “Literatura negra brasileira”. Não obstante os impasses 
ainda existentes, é consenso que nela a posição ocupada pelo negro passa 
daquela de objeto, desde uma visada distanciada, para sujeito, a partir de 
uma atitude compromissada, como destaca Domício Proença Filho (2004). 
Acerca da literatura afro-brasileira, ou literatura negra brasileira, Zilá Bernd  
(1998, p. 91) afirma que tal literatura:

pode ser definida como sendo aquela onde emerge uma consciência negra, 
ou seja, onde um “eu” enunciador assume uma identidade negra, buscando 
recuperar as raízes da cultura afro-brasileira e preocupando-se em protes-
tar contra o racismo e o preconceito de que é vítima até hoje a comunida-
de negra brasileira, apesar de passados mais de cem anos da Abolição da 
escravatura.

Conceição Evaristo (2009) defende que a literatura afro-brasileira é mar-
cada pela escrevivência, conceito cunhado pela pesquisadora e escritora, 
que designa a escrita que nasce das experiências individual e comunitária de 
autoras e autores negros. Além disso, para a escritora, essa literatura cons-
titui “um discurso literário que, ao erigir as suas personagens e histórias, o 
faz diferentemente do previsível pela literatura canônica, veiculada pelas 
classes detentoras do poder político-econômico” (EVARISTO, 2009, p. 19). 
Desse modo, a literatura afro-brasileira contrapõe-se à construção estereo-
tipada do corpo e da vivência negra. Em O local da cultura, Homi Bhabha 
(2003, p. 120) atesta que o estereótipo configura um “ponto de subjetifi- 
cação no discurso colonial, tanto para o colonizador como para o coloniza-
do”. Torna-se bastante significativo, portanto, que, na literatura afro-brasi-
leira, não mais como objetos, mas como sujeitos, os personagens sejam

descritos sem a intenção de esconder uma identidade negra e, muitas vezes, 
[…] apresentados a partir de uma valorização da pele, dos traços físicos, das 
heranças culturais oriundas de povos africanos e da inserção/exclusão que os 
afrodescendentes sofrem na sociedade brasileira. (EVARISTO, 2009, p. 19-20).
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Ao se considerar a questão racial e suas reverberações no currículo, 
Tomaz Tadeu da Silva (1999) esclarece que a raça, junto ao gênero e à 
classe, é mais uma das relações por meio das quais as desigualdades edu-
cacionais operam. O autor ressalta que, tal como aconteceu com gênero e 
classe, as teorias do currículo, interessadas nas questões de raça e etnia, 
focalizaram, inicialmente, os problemas de acesso (ou da falta dele) à edu-
cação e ao currículo. 

Como resposta às demandas de movimentos sociais, a Lei n. 10.639/2003 
(BRASIL, 2003), que determina a inserção do ensino de História da África 
e das culturas afro-brasileiras, nas escolas de educação básica brasileiras, 
públicas e particulares, determina que instituições de ensino formais reco-
nheçam e insiram, em seus currículos, epistemes antes negadas na cons-
trução do conhecimento ocidental. Este, sob a máscara de uma pretensa 
universalidade, referendou o saber eurocêntrico, branco, masculino, hete-
rossexual, como o único saber válido. Nesse contexto, Nilma Lino Gomes 
(2012) adverte que a Lei 10.639/2003 não deve significar apenas a inserção 
do ensino de História da África e das culturas afro-brasileiras como mais um 
conteúdo no currículo, pois ela

exige mudança de práticas e descolonização dos currículos da educação 
básica e superior em relação à África e aos afro-brasileiros. Mudanças de 
representação e de práticas. Exige questionamento dos lugares de poder. 
Indaga a relação entre direitos e privilégios arraigada em nossa cultura po-
lítica e educacional, em nossas escolas e na própria universidade. (GOMES, 
2012, p. 100).

Nesse ensejo, o ensino da literatura afro-brasileira na escola básica vem 
ao encontro do que preconiza a referida Lei, posto que, como evidenciado 
por Evaristo (2009, p. 27), articula e enuncia 

um contra-discurso à literatura produzida pela cultura hegemônica, [pois] 
os textos afro-brasileiros surgem pautados pela vivência de sujeitos negros/
as na sociedade brasileira e tra[z] experiências diversificadas, desde o con-
teúdo até os modos de utilização da língua. (EVARISTO, 2009, p. 27).
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Dessa forma, a presença da literatura afro-brasileira no currículo esco-
lar no Brasil suplanta os silêncios históricos da literatura canônica, tomada 
como referência no ensino de literatura nacional, garantindo voz e visibili-
dade para as histórias, as experiências e os saberes das pessoas negras na 
gênese e no desenvolvimento da sociedade e da cultura brasileira.

A mulher negra e sua construção literária

Entre as vivências de sujeitos negros/as na sociedade brasileira, cum-
pre ressaltar o lugar de opressão cumulativa ocupado pela mulher negra. 
Evaristo (2009) destaca a condição de dupla opressão vivenciada pela mu-
lher negra que, por um lado, como negra, compartilha certas vivências com 
o homem negro, mas é também por ele oprimida por meio das relações 
de gênero; por outro lado, como mulher, compartilha certas vivências com 
a mulher branca, mas é também por ela oprimida por meio das relações 
raciais. Nesse último contexto, emerge o chamado feminismo negro, que 
reconhece no discurso “Ain’t I a Woman”, proferido por Sojourner Truth, 
no ano de 1851, sua reivindicação fundamental – a do reconhecimento e 
priorização das demandas específicas da mulher negra, invisibilizadas e in-
viabilizadas pela inclusão generalista do feminismo, que clamou por uma 
categoria universal de “mulher”. Como enunciado por Truth,

[a]queles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir 
em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e que mere-
cem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou a su-
bir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram 
melhor lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? Olhem para 
meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e homem al-
gum poderia estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu poderia tra-
balhar tanto e comer tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse 
oportunidade para isso – e suportar o açoite também! E não sou uma mu-
lher? Eu pari treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a escravidão, 
e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me 
ouviu! E não sou uma mulher? (TRUTH, 2014, on-line).
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Ancorada no pensamento de Sojourner Truth (1851), a filósofa, pesqui-
sadora e ativista brasileira Sueli Carneiro (2011) ilustra e localiza as de-
mandas da mulher negra e do feminismo negro no contexto da América 
Latina e, mais especificamente, no do Brasil. Ecoando, com fortes tons lo-
cais e atualizados, os questionamentos da estadunidense, Carneiro (2011, 
on-line) interroga:

[q]uando falamos do mito da fragilidade feminina, que justificou histori-
camente a proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, de que 
mulheres estamos falando? Nós, mulheres negras, fazemos parte de um 
contingente de mulheres, provavelmente majoritário, que nunca reconhe-
ceram em si mesmas esse mito, porque nunca fomos tratadas como frágeis. 
Fazemos parte de um contingente de mulheres que trabalharam durante sé-
culos como escravas nas lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quitutei-
ras, prostitutas… Mulheres que não entenderam nada quando as feministas 
disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos 
parte de um contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a 
serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. [...] Quan-
do falamos em romper com o mito da rainha do lar, da musa idolatrada dos 
poetas, de que mulheres estamos falando? As mulheres negras fazem parte 
de um contingente de mulheres que não são rainhas de nada, que são re-
tratadas como antimusas da sociedade brasileira, porque o modelo estéti-
co de mulher é a mulher branca. Quando falamos em garantir as mesmas 
oportunidades para homens e mulheres no mercado de trabalho, estamos 
garantindo emprego para que tipo de mulher? Fazemos parte de um contin-
gente de mulheres para as quais os anúncios de emprego destacam a frase: 
“Exige-se boa aparência”. Quando falamos que a mulher é um subproduto 
do homem, posto que foi feita da costela de Adão, de que mulher estamos 
falando? Fazemos parte de um contingente de mulheres originárias de uma 
cultura que não tem Adão. Originárias de uma cultura violada, folclorizada 
e marginalizada, tratada como coisa primitiva, coisa do diabo, esse também 
um alienígena para a nossa cultura. 

A dupla opressão que sofrem as mulheres negras manifesta-se também 
na ágora literária. Regina Dalcastagnè (2008), em estudo referenciado an-
teriormente, constata que tanto do ponto de vista da autoria quanto do 
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ponto de vista da representação, a literatura contemporânea brasileira é 
branca. Brancos e homens são, majoritarimente, seus autores. Brancas e 
masculinas, suas personagens. Dessa forma, para a estudiosa, não exis-
te, “no campo literário brasileiro, uma pluralidade de perspectivas sociais” 
(DALCASTAGNÈ, 2008, p. 89). Além disso, quando representadas, as po-
sições narrativas de personagens negras, e especialmente de personagens 
femininas negras, perdem em centralidade e relevância. Assim, Dalcastagnè  
(2008, p. 91, grifo da autora) demonstra que

[o]s negros são 7,9% das personagens, mas apenas 5,8% dos protagonistas 
e 2,7% dos narradores; embora em proporção menos drástica, uma redução 
similar ocorre no caso dos mestiços. Juntando os dados anteriores, é pos-
sível observar a ampla predominância de homens brancos nas posições de 
protagonista ou de narrador, enquanto as mulheres negras mal aparecem.

Diante desse cenário, em que a autoria negra feminina e a construção 
literária da mulher negra encontram-se, há muito, marginalizadas e invisibi-
lizadas, ganha extrema importância a pesquisa, o ensino e a leitura de obras 
escritas por mulheres negras e que construam mulheres negras, como su-
jeitos, livres de estereotipias. Os contos de Conceição Evaristo colocam-se 
como exemplares dessas obras, cuja abordagem se faz necessária e urgente.

A imagem da mulher negra nos contos de Conceição Evaristo 

Desde o surgimento da série Cadernos Negros, no inicío da década de 
1970, o conto, junto à poesia, figura como um importante gênero na pro-
dução literária de escritores e escritoras afro-brasileiros. Mais especifica-
mente, em relação à contística de escritoras negras, a pesquisadora Mirian 
Cristina dos Santos (2018, p. 23) percebe, nela, uma “multiplicidade de 
olhares e modos de conceber a mulher negra, [em uma] proposta de he-
terogeneidade [que] questiona noções de identidades tradicionais fixas e 
estáveis, estereotipadas”. Pesquisadora, poeta, ensaísta e romancista, Con-
ceição Evaristo teve seus primeiros contos publicados na década de 1990, 
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na série Cadernos Negros. Alguns desses escritos compõem também, junto 
a outros contos mais recentes e, até então, inéditos, a aclamada coletânea 
Olhos D’água, lançada no ano de 2016, pela editora Pallas. Ao prefacear a 
obra, Heloisa Toller Gomes (2018, p. 9-10) já aponta para a variedade e a 
relevância de suas personagens femininas:

[s]em sentimentalismos facilitadores, mas sempre incorporando a tessitu-
ra poética à ficção, os contos de Conceição Evaristo apresentam uma sig-
nificativa galeria de mulheres - Ana Davenga, a mendiga Duzu-Querença, 
Natalina, Luamanda, Cida, a menina Zaíta. Ou serão todas a mesma mulher, 
captada e recriada no caleidoscópio da literatura, em variados instantâ-
neos da vida? Diferem elas em idade e em conjunturas de experiências, mas 
compartilham da mesma vida de ferro, equilibrando-se na “frágil vara” que, 
lemos no conto “O cooper da Cida”, é a “corda bamba do tempo”. […] Na ver-
dade, essa mulher de muitas faces é emblemática de milhões de brasileiras 
na sociedade de exclusões que é a nossa.

Superando uma controversa (e perversa) inversão, na qual as obras de 
escritoras negras brasileiras acabaram, durante muito tempo, gozando de 
mais prestígio no mercado editorial estrangeiro do que no nacional – casos 
evidenciados pela repercussão das traduções de Carolina Maria de Jesus e de 
Conceição Evaristo, principalmente para os idiomas inglês e francês – Eva-
risto tem conquistado cada vez mais espaço e destaque no sistema literário 
brasileiro. Exemplos de sua proeminência são suas participações em diversos 
eventos literários no país e mesmo em produtos culturais populares, como 
sua recente aparição em uma telenovela. Não obstante, o foco de sua pro-
dução literária não se afastou jamais da população afro-brasileira, tampouco 
das mazelas que embebem a vida dessa população, tais como o racismo, a 
pobreza e a violência. Cercadas por tais mazelas estão as personagens femi-
ninas de Evaristo, que, centrais na maioria dos contos, exibem muitas faces, 
idades e papéis. Da percepção de Santos (2018, p. 100-101), na coletânea: 

as difíceis condições vividas pela população negra se fazem atuais, em um 
ambiente em que pobreza e violência sustentam a exclusão social. Aqui, as 
mulheres são muitas e plurais – avós, mães, tias, esposas, filhas – compar-
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tilhando uma infinidade de dilemas e vivências, em que ser mulher, negra e 
pobre aproxima passado e presente, e um futuro incerto.

Todavia, apesar das condições de vida extremamente difíceis, conviven-
do com a fome, a violência e as discriminações raciais e de gênero, as mu-
lheres de Evaristo não são construídas como meras vítimas passivas, mas 
operam como agentes determinadas e determinantes em suas vidas e em 
suas comunidades. Como defende Santos (2018, p. 102), é “justamente a 
representação de mulheres negras fortes e atuantes que atravessa a obra 
da escritora, incorporando uma perspectiva racial e de classe na forma 
como as mulheres negras experienciam gênero”. Tais imagens, de mulheres 
negras “fortes e atuantes”, inexistem no canône da literatura brasileira, em 
que tal mulher é, quando o é, construída de uma maneira “estereotipada[,] 
que une sensualidade e desrepressão” (DUARTE, 2009, p. 6). 

Assim, acredita-se ser imperativa, dentro da perspectiva de ampliação 
das culturas presentes no currículo escolar, a inserção, no ensino de lite-
ratura, de textos que ofereçam às leitoras e aos leitores, negros e brancos, 
uma imagem diferente e não estereotipada de personagens negras, em es-
pecial da mulher negra. A sequência didática apresentada em seguida quer 
ir ao encontro dessa proposta, ao centrar-se no conto “Maria”, escrito por 
Conceição Evaristo (2016). 

Vida Maria: uma proposta de sequência didática 

A sequência didática apresentada abaixo foi elaborada, inicialmente, 
como um exercício didático para o módulo “Ensino de literatura em pers-
pectiva multicultural”, ministrado pelo professor Dr. Flávio Pereira Camar-
go. Partindo da percepção mais ampla de currículo escolar e reconhecendo 
as desigualdades de gênero e de raça que o perpassam, como defende Silva 
(1999), decidiu-se centrar a sequência didática na discussão, apoiada em 
Carneiro (2011), do lugar e da imagem da mulher negra na sociedade bra-
sileira, a partir de uma narrativa representativa da literatura afro-brasileira  
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de expressão feminina, com suporte da escrita ensaística e literária de Eva-
risto (2009; 2016). A elaboração da sequência teve como referência a dis-
ciplina de “Língua Portuguesa e Literatura Brasileira”, em uma turma de 
concluintes do ensino médio integrado ao técnico, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, ministrada no período noturno, do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, no câmpus Cidade de Goiás.

Entre os principais objetivos que se visava alcançar com essa sequência 
didática, figuravam: apresentar aos estudantes a escritora negra brasileira 
Conceição Evaristo; contextualizar sua obra dentro da literatura afro-bra-
sileira em sua vertente feminina negra; levar os estudantes a perceber, pro-
blematizar e ressignificar o processo de construção estética (negativada 
e/ou positivada) do corpo e da identidade feminina negra, composta em 
intersecção com elementos de raça, gênero e classe, em diferentes produ-
tos culturais brasileiros. Para tanto, previu-se a proposição de atividades 
como: a leitura, a interpretação e a récita de poemas da escritora; a leitura 
e a interpretação de uma figura e a composição de uma personagem a ela 
associada; a leitura e a interpretação de um conto de Evaristo; a leitura e 
a interpretação transemiótica de uma canção e de sua respectiva narrativa 
audiovisual/videoclipe; e a produção de um pequeno texto com um novo 
desfecho para o conto lido e discutido previamente.

A construção dessa sequência didática foi motivada pela crença de que 
esse tipo de abordagem em sala de aula, especificamente no ensino de li-
teratura, pode contribuir para dirimir assimetrias de raça, de gênero e de 
classe, ainda presentes no currículo escolar brasileiro. A sequência elabo-
rada privilegia conscientemente, desde sua fundamentação até as ativida-
des propostas, a autoria e a construção estética negra, especialmente a 
feminina, com o objetivo de revelar perspectivas epistemológicas e sociais 
plurais e superar a ausência e o silenciamento dessas perspectivas na li-
teratura canonizada. Dessa forma, os poemas, a figura, o conto e a canção 
selecionados para as atividades retratam personagens femininas negras 
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como sujeitos de suas vidas, e que, mesmo sob as mais adversas condições, 
não são construídas de modo objetificado ou estereotipado, conforme se 
verifica no plano de aula a seguir.

Quadro 1 – Plano de aula

Disciplina: Língua Portuguesa e Literatura 
Brasileira Turma: 3º ano do Ensino 

Médio

Tema: A construção estética do corpo e da 
identidade feminina negra Duração:

1 hora e 30 
minutos (2 aulas 
de 45 min)

Principais 
objetivos:

A partir de referências como Carneiro (2011), Evaristo (2009) e Silva 
(1999), pretendemos apresentar aos estudantes a escritora negra 
brasileira Conceição Evaristo; contextualizar sua obra dentro da literatura 
afro-brasileira em sua vertente feminina negra; levar os estudantes a 
perceber, problematizar e ressignificar o processo de construção estética 
(negativada e/ou positivada) do corpo e da identidade feminina negra, 
composta em intersecção com elementos como raça, gênero e classe, 
em diferentes produtos culturais brasileiros, por meio da leitura e da 
interpretação de poemas, da leitura e da interpretação de uma figura 
e da composição de uma personagem a ela associada, da leitura e da 
interpretação de um conto, da leitura e da interpretação transemiótica 
de uma canção e de sua respectiva narrativa audiovisual/videoclipe, e da 
produção de um pequeno texto.

Metodologia: Sequência didática; multiletramento; multimodalidade; aula expositivo-
dialogada.

Materiais 
utilizados:

Quadro, pincéis, cópias (poemas, imagens, conto, canção), lousa digital 
(projetor / computador). 

ETAPA PROCEDIMENTOS MATERIAL TEMPO

In
tr

od
uç

ão

Entregar, a 5 estudantes, a cópia de um poema de 
Conceição Evaristo. Pedir que cada uma faça a récita 
do poema recebido, para a classe. Ressaltar que a 
leitura para o grupo precisa ser em um ritmo e tom de 
voz confortáveis e que os demais não devem interferir 
na leitura dos colegas. Ao final da récita, questionar 
os alunos sobre o que os textos lidos têm em comum 
(são poemas, são da mesma autora, tratam de temas 
– maternidade, trabalho, ancestralidade etc., ligados 
às mulheres negras). Questionar os alunos se eles já 
conheciam a autora.

Cópias dos 
poemas 
selecionados 
– Atividade I

10 min

continua →
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ETAPA PROCEDIMENTOS MATERIAL TEMPO
A

pr
es

en
ta

çã
o 

da
 e

sc
ri

to
ra

, 
C

on
ce

iç
ão

 E
va

ri
st

o.

Utilizar slides para: 1º) apresentar mais um 
poema recitado pela própria autora; 2º) introduzir 
brevemente dados biográficos relevantes; 3º) localizar 
a escritora no contexto da literatura afro-brasileira 
e expor aspectos de seu projeto autoral – escrita 
negra feminina, produção como poeta, contista e 
romancistas, principais temas e características; 4º) 
exibir breve entrevista concedida pela escritora; 
5º) retomar, com os alunos, pontos de confluência 
entre a biografia/projeto autoral de Evaristo e as 
características que eles mesmos perceberam e 
expuseram a partir da leitura e da discussão inicial da 
seleção de poemas.

Lousa digital, 
pen drive com 
apresentação 
de slides.

20 min

Pr
é-

le
itu

ra

Pedir aos estudantes que formem duplas, observem a 
figura recebida e respondam às perguntas propostas 
para compor uma personagem chamada Maria: Maria 
trabalha de quê? Onde ela mora? Onde trabalha? Ela 
concluiu os estudos? Se não, por que, e em que série, 
parou? Ela é, ou já foi, casada? Ela tem filhos? Se sim, 
quantos? Ela tem carro? Como ela se locomove para 
o trabalho? Como é a rotina de Maria? Maria é feliz? 
O que a torna (in)feliz? Pedir às duplas que socializem 
suas respostas com a turma. Verificar se houve 
recorrência de respostas para as perguntas. Discutir 
os possíveis motivos (por exemplo, se mais de um 
grupo respondeu que ela não concluiu os estudos, por 
que isso aconteceu?), levando os alunos a perceber 
que algumas dessas características são condicionadas 
por fatores raciais, de gênero e de classe.

Cópias com 
a figura e as 
perguntas 
propostas – 
Atividade II

10 min

Le
itu

ra

Entregar aos estudantes uma cópia do conto “Maria” 
e pedir que façam, primeiramente, a leitura individual, 
silenciosa. Em seguida, pedir que algum aluno faça a 
leitura em voz alta para a turma.

Cópias com 
texto – 
Atividade III

10 min

Pó
s-

le
itu

ra

Pedir a um voluntário (preferencialmente alguém 
que ainda não tenha feito leitura para a turma) 
que reconte, rapidamente, a história lida. Verificar 
(mediando, se necessário) a compreensão geral da 
narrativa.

- 05 min

continua →
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ETAPA PROCEDIMENTOS MATERIAL TEMPO
Pó

s-
le

itu
ra

Discutir com os estudantes suas impressões pessoais 
sobre o texto. Mediar a discussão oralmente por meio 
de perguntas como: a Maria que vocês criaram tem 
alguma coisa em comum com a Maria do conto? Quais 
são as características/condições de vida/emoções 
similares e diferentes das duas Marias? Vocês tiveram 
alguma sensação física diferente durante a leitura? 
O que mais chamou a atenção de vocês na história 
narrada? Vocês conseguem relacionar alguma parte 
dessa história com alguma história real que conheçam 
ou situação que já vivenciaram? Etc.

- 10 min

Pó
s-

le
itu

ra

Dizer aos alunos que agora vão conhecer a história 
de uma outra, uma terceira, Maria. Questionar qual 
seria a expectativa deles com relação à história dela 
(instigá-los a pensar se a vida dessa Maria será 
diferente ou não e por quais motivos). Entregar aos 
estudantes uma cópia da canção “Maria, Maria”, de 
Milton Nascimento. Exibir o videoclipe da música. 
Discutir com os alunos quais foram suas impressões 
e mediar a discussão para levá-los a relacionar 
características/condições de vida/emoções comuns 
entre as 3 mulheres negras focalizadas na aula (a 
da figura, a do conto e a da canção) e refletir sobre 
como a “vida” das Marias apresentadas na aula ecoa 
a vida de tantas mulheres negras e pobres brasileiras 
e sobre quais aspectos raciais, de gênero e de classe 
podem influenciar nisso.

Cópias com 
a letra da 
música –  
Atividade IV;
slide; lousa 
digital.

10 min

Pr
od

uç
ão

 te
xt

ua
l e

m
 

sa
la
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e 

au
la

Após discutir as questões da atividade anterior, 
perguntar aos alunos se eles gostaram do final que a 
Maria teve no conto de Evaristo. Se sim, ou se não, 
pedir que justifiquem suas respostas. Explicar aos 
estudantes que eles irão, cada um a sua maneira, 
elaborar, individualmente, um desfecho diferente para 
a personagem Maria, do conto de Conceição Evaristo. 
Ao término, os estudantes irão ler seus textos.

Cópias com 
Atividade V 15 min

continua →
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ETAPA PROCEDIMENTOS MATERIAL TEMPO
Av

al
ia

çã
o Os estudantes serão avaliados durante toda a aula por seu engajamento em cada 

parte dela, sua compreensão do texto e participação nas atividades orientadas. 
Além disso, a atividade de produção escrita, proposta como trabalho, comporá, 
em sua versão pós-revisão de pares e reescritura, a nota bimestral.

Fonte: De autoria própria.

A recepção de Conceição Evaristo no ensino médio 

Tendo sido elaborada para uma turma de EJA, a sequência didática aqui 
proposta foi realizada, em formato de oficina, em diversas turmas de ensi-
no médio integrado ao técnico, no ano letivo de 2019. Para fins de análise 
no presente trabalho, a referida sequência foi novamente utilizada, no ano 
letivo de 2020, dessa vez, com alunos concluintes de uma turma de ensino 
médio integrado ao técnico, no contexto da disciplina “Laboratório de es-
crita criativa”. A turma era composta por vinte e um discentes, com faixa 
etária média de dezesseis e dezessete anos, e, na data da realização da aula, 
dezoito deles estiveram presentes, nove alunas e nove alunos. Apesar da 
mudança de grupo, optou-se por não alterar o planejamento da sequência 
e seguir, na medida do possível, o plano apresentado anteriormente. 

Dessa forma, a aula iniciou-se pela etapa de pré-leitura, com uma orien-
tação inicial e a distribuição de cinco poemas, de Conceição Evaristo, para 
que cinco alunas fizessem a récita para a turma. O primeiro poema lido foi 
“Da menina, a pipa”. Os discentes, de modo geral, ficaram impactados ao 
ouvir o poema. O questionamento de uma das alunas pareceu resumir bem 
a impressão do grupo: “Que poema foi esse?!”. Essa etapa da aula trans-
correu bem e os estudantes acompanharam a leitura dos poemas pelas co-
legas com uma escuta atenciosa e respeitosa. Ao final das récitas, o grupo 
conseguiu identificar que todos os poemas tratavam de “temas da mulher”, 
de “temas difíceis”, de “maternidade”, de “gerações”. Os alunos também 
perceberam a autoria em comum dos poemas e alguns deles estranharam 
o nome da escritora. Pensaram que, por ser “Evaristo”, tratava-se de um 
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escritor. A maioria deles não conhecia a escritora. Outros só de nome, mas 
não souberam nomear alguma obra escrita por ela. Uma aluna mencionou 
a obra Quarto de despejo (1960). Nesse ensejo, foi esclarecida a autoria 
de Carolina Maria de Jesus e tecidos alguns comentários gerais para di-
ferenciar e relacionar as duas escritoras negras brasileiras. Outros alunos 
expressaram leve descontentamento por não terem recebido poemas para 
ler. A escolha de quem faria a leitura foi intencionalmente orientada pelo 
gênero dos discentes, para, já de início, conduzir o protagonismo não ape-
nas do tema, mas da própria condução da aula para as mulheres.

A segunda etapa da aula consistiu na apresentação da escritora Con-
ceição Evaristo, por meio da projeção de slides, expondo informações 
biográficas e bibliográficas sobre a autora e sobre sua vinculação com 
a literatura afro-brasileira. Apesar de transcorrer bem, a quantidade de 
informações expostas não pareceu se ajustar ao tempo disponível e à di-
nâmica própria do grupo, mais jovem do que os alunos de EJA. Assim, 
optou-se por enunciar as informações dos slides de maneira mais ágil, 
sem proceder à leitura ipsis litteri dos tópicos arrolados. Acredita-se que 
apresentar as informações sobre a autora e sobre a literatura afro-bra-
sileira por meio de uma atividade mais dinâmica e ativa poderia ter sido 
mais proveitoso. Todavia, os estudantes ouviram com atenção e interes-
se as informações sobre a escritora. Em relação à literatura afro-brasi-
leira, foi-lhes perguntado se conheciam tal literatura e se achavam que 
sua abordagem no âmbito escolar era necessária. À primeira pergunta, a 
resposta foi negativa. À segunda, os alunos ficaram sem resposta. Então, 
a fim de levá-los a refletir e não fornecer uma resposta pronta, questio-
nou-se quantos (livros de) escritores ou escritoras negras eles haviam 
lido nas aulas de literatura ao longo de suas vidas escolares. Apenas uma 
estudante citou Castro Alves, de forma que os discentes perceberam, por 
si, a lacuna da literatura afro-brasileira em seu percurso escolar e ouvi-
ram com mais atenção algumas informações sobre essa literatura.
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A terceira etapa da sequência didática dizia respeito à construção de 
uma personagem, por meio de uma figura, um nome e perguntas previa-
mente propostas. Os estudantes deveriam se organizar em grupos para 
realizar a atividade e levaram um tempo maior do que o previsto para ini-
ciar propriamente a tarefa. No entanto, quando o fizeram, a maioria dos 
grupos demonstrou bom engajamento. Alguns alunos, no início da discus-
são, expressaram certo receio em serem “preconceituosos” no processo 
de criação. Por demanda dos grupos, a tarefa acabou levando mais tempo 
do que o planejado. A socialização das respostas, ou seja, das personagens 
construídas, foi um momento bastante positivo da aula, pois os grupos pu-
deram expor as diferentes “Marias” que criaram e, ao mesmo tempo, re-
fletir sobre os aspectos em comum na vida das personagens, percebendo 
como fatores de raça, de gênero e de classe afetavam-nas, condicionando 
suas escolhas e modos de vida. Além disso, do ponto de vista da discipli-
na em si, os discentes puderam refletir sobre a importância de elaborarem 
respostas mais específicas e minuciosas para criarem suas personagens, 
pois, a partir de alguns detalhes aparentemente irrelevantes, muito das 
condições de vida e do caráter da personagem poderiam ser revelados sem 
serem expressamente ditos ou escritos.

Na quarta etapa da aula, procedeu-se à leitura do conto “Maria”. Os es-
tudantes foram instruídos a lerem individual e silenciosamente, além de 
não compartilharem suas impressões pessoais até que todos os colegas ti-
vessem terminado de ler. Como há tempos de leitura diferentes, os alunos 
concluíram-na em momentos distintos. Além disso, foi bastante perceptí-
vel, pela mudança na expressão facial de todos, a emoção despertada pelo 
texto literário. Três estudantes chegaram às lágrimas, duas mais tímidas e 
uma mais abertamente. Após todos concluírem a leitura, foram questiona-
dos sobre o que tinham achado do conto. Alguns dos comentários iniciais 
foram: “Tenso, muito tenso”, “pesado”, “sem palavras”.



34 

Durante a discussão, os estudantes puderam apontar alguns aspectos 
em comum entre a Maria de Evaristo e as Marias que eles mesmos criaram, 
tais como: ser empregada doméstica, ser mãe solteira, residir na periferia, 
usar o transporte público, ser solitária, ter uma rotina pesada, difícil e can-
sativa. Destaca-se que algumas das Marias criadas pelos alunos tinham um 
perfil distinto. Houve Maria professora, bibliotecária, advogada. No entan-
to, as Marias com condições de vida melhores só as alcançaram, na elabo-
ração dos estudantes, após passarem por muitas dificuldades e situações 
de discriminação e opressão, o que as liga, em alguma medida, às demais 
Marias. Pensando na escrita literária, os estudantes foram instigados a re-
fletir sobre como a sensação ruim que sentiram durante a leitura advinha 
exatamente da alta qualidade estética do texto de Evaristo.

Na quinta etapa da aula, os discentes foram convidados a conhecer ou-
tra Maria e a observar se ela seria parecida com ou diferente das anterio-
res. Em sua maioria, os estudantes não conheciam a música apresentada, 
mas conseguiram relacionar a Maria criada por eles, a de Evaristo, e a da 
canção “Maria, Maria”, de Milton Nascimento e Fernando Brant. Os princi-
pais aspectos destacados por eles foram a garra e a esperança das Marias, 
apesar das condições adversas de vida. Por preocupação com o tempo res-
tante para executar as demais atividades da aula, essa etapa foi conduzida 
de forma mais sucinta do que o desejável. Assim, não houve tempo para a 
discussão do videoclipe enquanto narrativa audiovisual, o que seria, acre-
dita-se, bastante proveitoso, considerando-se a área de formação técnica 
do grupo, a de Produção de Áudio e Vídeo.

Já próximo ao final da aula, a última atividade prevista foi introduzida. 
Os alunos foram convidados a, individualmente, escrever um novo desfe-
cho para o conto de Conceição Evaristo. Observou-se que alguns alunos 
realizaram a atividade de modo mais apressado. Todavia, todos se con-
centraram e se empenharam em sua realização. Entre os desfechos, bas-
tante variados, criados pelos estudantes, observa-se que, com exceção de 
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um deles, em que o ônibus explode em decorrência de uma ação policial 
e todos os passageiros morrem, a protagonista Maria sobrevive em todos 
os textos, quer por intervenção de terceiros (o motorista, a polícia, outros 
passageiros e passageiras e, até mesmo, o ‘coringa’), quer por atitude pró-
pria de enfrentar os agressores ou de dissuadi-los e escapar. 

O fato de Maria sobreviver em uma significativa maioria das produções 
textuais parece apontar que os alunos conseguiram se apropriar e utilizar a 
instância narrativa para imaginar e construir um futuro diferente para Ma-
ria e seus filhos. Um futuro que, nas palavras de Fernanda R. Miranda (2019, 
p. 293), “depois de dar margem ao que estava soterrado [...] realmente se 
abre como possibilidade de algo ainda não experimentado”. Além disso, 
ressalta-se, com relação aos objetivos específicos da disciplina, que, com 
mais ou menos precisão, todos os estudantes conseguiram manter o fio 
narrativo, utilizando o narrador em terceira pessoa, às vezes com inserção  
do discurso direto, outras do indireto livre, e fazendo a retomada de ele-
mentos textuais prévios, como o melão que a personagem levara para os 
filhos, a mensagem do pai de seu filho mais velho para o menino, a faca a 
laser com que se cortara, na casa da patroa, as frutas e a gorjeta que ga-
nhara, entre outros. 

Diante da percepção de que os discentes foram de fato tocados pelo 
conteúdo discutido na aula, antes de encerrá-la e liberar os alunos que já 
haviam terminado suas produções textuais, mesmo não tendo sido planeja-
do antecipadamente, pediu-se aos estudantes que, caso se sentissem con-
fortáveis, escrevessem um comentário pessoal, positivo ou negativo, sobre 
a aula ministrada. A maioria das/os estudantes escreveu o comentário. Em 
seus comentários, as/os discentes expressaram que puderam se identificar, 
sentir empatia pela personagem, além de também se emocionar com a his-
tória de Maria e se comover com a emoção das colegas de sala. Além dis-
so, consideraram relevantes e necessárias tanto as discussões propostas, 
acerca das condições de vida da mulher negra no Brasil, quanto a leitura de 
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literatura afro-brasileira no contexto escolar. Parte das/os estudantes dei-
xou claro também que gostou bastante da escrita de Evaristo e que gosta-
ria de conhecer mais autoras negras. Foi ressaltada, ainda, a importância da 
disciplina, por desenvolver a criatividade e estimular o senso crítico. Dessa 
maneira, pôde-se, com base nos doze comentários pessoais escritos, con-
firmar não apenas que os objetivos propostos para a sequência didática fo-
ram alcançados, mas também a boa recepção de Conceição Evaristo entre 
as/os estudantes.

Considerações finais

Ao longo deste trabalho, procurou-se discutir como o currículo escolar 
brasileiro incorpora e reproduz desigualdades sociais, como as de raça, de 
gênero e de classe, ao tomar como referência, sob uma pretensa universa-
lidade, o saber eurocêntrico. Diante dessa realidade, com relação à questão 
racial, percebeu-se como urgente a reconstrução epistêmica de tal currícu-
lo para a pluralização dos saberes e perspectivas sociais e culturais que o 
compõem. No campo do ensino de literatura, as obras literárias brasileiras 
canonizadas, que pautam o ensino nacional, são majoritariamente brancas – 
tanto seus autores quanto as personagens construídas. Nesse sentido, con-
siderou-se a abordagem da literatura afro-brasileira como um contraponto 
possível e desejável, posto que constitui uma contranarrativa que visibiliza 
as histórias, as condições de vida e a perspectiva da população negra. 

Além disso, a escrita afro-brasileira, em sua vertente feminina, como 
aquela de Conceição Evaristo, foi resguardada como um viés capaz de cons-
truir literária e acuradamente a tripla opressão – de raça, de gênero e de 
classe –, por que passam as mulheres negras no Brasil. Desse modo, bus-
cou-se incorporar, em uma sequência didática, uma proposta que, além de 
apresentar a escritora e a literatura afro-brasileira, discutisse criticamente 
as condições de vida das mulheres negras no Brasil, por meio de suas cons-
truções culturais, promovendo letramentos literários multimodais e inter-
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textuais em torno principalmente de uma narrativa curta, o conto “Maria”, 
de Conceição Evaristo. Tanto pela percepção da professora quanto pela 
percepção dos estudantes, considerou-se que os resultados obtidos com a 
realização da sequência didática foram positivos e proveitosos, alcançando 
os objetivos propostos. 

Assim, conclui-se que esse tipo de abordagem pode contribuir para a 
obliteração das assimetrias raciais, de gênero e de classe ainda marcantes 
no currículo escolar brasileiro – e, mais especificadamente, no ensino de 
literatura no Brasil. Considerou-se patente, também, a importância e a ur-
gência, enquanto docente, da escolha e da abordagem consciente e com-
promissada, no contexto escolar, de obras literárias que dialoguem com a 
realidade e a experiência de vida das/os discentes, pois, dessa forma, as/os 
estudantes podem ver seus grupos identitários em construções estéticas 
humanizadas, identificando-se, percebendo desigualdades sociais, raciais e 
de gênero e vislumbrando outras possibilidades para o futuro – individual 
e comunitário.
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A representação de mulheres negras em três 
contos de Conceição Evaristo: narrativas de 

um corpo-mulher-negra em vivência

Cintya Christina Garcez
Laisa Cristina Pimentel da Silva

Tainá Lorena Rodrigues de Carvalho Silva

“Quando pessoas negras estão 
reivindicando o direito

a ter voz, elas estão reivindicando 
o direito à própria vida.” 

Djamila Ribeiro

Considerações iniciais

Para introduzir este capítulo é preciso, antes, provocar o leitor desse 
texto sobre algumas reflexões, ei-las: como você se recorda das persona-
gens femininas negras dos livros lidos em sua vida escolar, alguma delas era 
a protagonista dessas narrativas? Dos livros que você leu até este momen-
to, quantos eram de autoria feminina negra?  Com certeza, sua resposta lhe 
causou espanto, assim como ficamos perplexas e com certo desconforto 
quando chegamos às seguintes constatações ao ter contato com o apor-
te teórico da disciplina “O ensino de literatura em perspectiva multicultu-
ral”, do curso de Especialização em Estudos literários e Ensino de Literatura 
da Universidade Federal de Goiás. Durante a nossa trajetória escolar até a 
Graduação, não lemos sequer uma obra literária cuja autoria fosse de uma 
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mulher negra. Estimuladas pelos novos conhecimentos adquiridos, ficamos 
intrigadas ao relembrar que as heroínas das narrativas literárias com as 
quais tivemos contato eram todas brancas. Nesse percurso de rememo-
ração, o mais inquietante foi recordar a imagem das mulheres negras em 
nossas histórias: destituídas de fala, servindo aos seus senhores e senho-
ras brancas, numa total apatia e resignação, outras vezes estereotipadas na 
tentativa de “embranquecê-las”, ou, ainda, erotizadas, objetificadas. 

A partir dessas constatações, um novo universo se descortinou para 
nós, professoras de Literatura, ávidas em busca de conhecimentos a se-
rem trabalhados em sala de aula. Durante as aulas da Especialização lemos 
textos diversos que falavam sobre questões de raça e gênero incluídas no 
Currículo, sobre a teoria queer que nos abre outro olhar sobre o que repro-
duzimos em sala de aula, e também entramos em contato com os pensa-
mentos do Feminismo Negro e outras várias formas de resistências criadas 
por mulheres negras. Conceitos como racismo estrutural, representação, 
representatividade e subalternidade, antes ignorados por nós, agora se 
tornaram pilares da nossa leitura crítica e ampliaram a nossa visão diante 
dos textos literários e dos vários discursos que se criam em torno do as-
sunto. Mas foi ao nos depararmos com a obra de Conceição Evaristo, ao 
ver uma mulher negra falando de outras mulheres negras, ou de si mesma, 
através de suas personagens, a partir de seu lugar de fala, se autorrepre-
sentando em suas obras, nos colocando a par de seus saberes, de seu modo 
peculiar de escrever, de sua “escrevivência”, que se completou a transfor-
mação dos nossos paradigmas e das nossas concepções de literatura.

Diante dessas inquietantes constatações, subvertidos nossos modos de 
pensar e nossas práticas no ensino de literatura na sala de aula, resolvemos 
propor neste Trabalho uma reflexão a partir de duas premissas: o silen-
ciamento da voz das mulheres negras e as formas de resistências criadas 
por elas através da escrita. Esse silenciamento se deu de duas formas. A 
primeira, através do apagamento de suas narrativas, haja vista que elas 
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também produziram e produzem suas epistemologias e contam suas his-
tórias. A segunda, por meio da sua representação em nossa literatura por 
um “outro” que não entende o que é a condição de ser mulher e negra em 
nossa sociedade sendo, portanto, apagada a sua verdadeira subjetividade. 
A segunda premissa é que essas mulheres não cruzaram seus braços dian-
te dessas realidades e resistem produzindo suas obras e lutando para que 
elas alcancem os diversos espaços de reprodução e apropriação de discur-
sos. Portanto, é a partir dessas premissas que iremos desenvolver nossa 
pesquisa a fim de que possamos compreender esses processos de silencia-
mento e resistência.

Metodologicamente nossa pesquisa se insere no campo dos Estudos Li-
terários em franco diálogo com os Estudos Culturais e os Estudos de Gê-
nero, a partir de uma pesquisa exploratória que nos permitirá fazer um 
levantamento bibliográfico e uma análise qualitativa. No que se refere à 
pesquisa qualitativa, Marli André (2013, p. 97) “concebe o conhecimento 
como um processo socialmente construído pelos sujeitos nas suas inte- 
rações cotidianas”. Desse modo, o significado que os indivíduos atribuem à 
sua experiência diária, sua linguagem, sua produção cultural e sua forma de 
interação são as principais preocupações dos pesquisadores. Além disso, 
Peres e Santos (apud ANDRÉ, 2013) argumentam que, quando o pesquisa-
dor decide utilizar o método de pesquisa qualitativa, ele deve levar em con-
sideração as seguintes premissas: o conhecimento em constante processo 
de construção, a multidimensionalidade da pesquisa e as diferentes pers-
pectivas. Sobre o foco de estudo da pesquisa qualitativa, Manuel Meirinhos 
e Antônio Osório (2010) afirmam que esse tipo de estudo pauta-se em uma 
perspectiva mais interpretativa e construtivista. Os mesmos ainda decla-
ram que as questões a serem estudadas são formuladas com o objetivo de 
analisar fenômenos com toda a sua complexidade em seu contexto natural. 

Neste caso, como nós, mulheres, professoras e pesquisadoras fomos e 
somos afetadas pelos textos de Conceição Evaristo e como nossa leitura 
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pode contribuir para evidenciar aspectos relacionados à condição femini-
na de mulheres negras em seus contos e em que medida essas narrativas 
nos permitem fazer conexões com questões sociais, culturais e históricas 
vivenciadas por essas mulheres negras em nossa sociedade.

Para alcançar nossos objetivos, propomos uma subdivisão em duas par-
tes: em um primeiro momento faremos uma reflexão teórico-crítica para 
compreender como a elite detentora dos poderes políticos, burocráticos, 
culturais e midiáticos silenciou as mulheres negras negligenciando suas 
obras literárias, excluindo-as de serem acessadas e lidas, e também como 
foram criados os discursos distorcidos sobre seus corpos e sua subjetivi-
dade na produção literária brasileira. Em um segundo momento, demons-
traremos, através de um recorte de um corpus literário constituído por três 
contos selecionados do livro Olhos d’água, de Conceição Evaristo (2016), 
como essas mulheres criaram sua autorrepresentação resistindo a esse 
domínio e criando obras que valorizam e ressaltam sua negritude, não se 
abstendo, ao mesmo tempo, de denunciar a dura realidade a que estão sub-
metidas as mulheres negras no Brasil.

Para o desenvolvimento da primeira parte, cientes de que a literatura é 
um discurso carregado de significados que reflete o pensamento e os valo-
res de uma sociedade, ou nas palavras de Antonio Candido (2011, p. 176), 
que “ela não é uma experiência inofensiva”, utilizaremos a perspectiva teó-
rico-crítica advinda dos Estudos de Gênero e dos Estudos Culturais para 
refletir sobre como a elite branca, patriarcal, sabedora do poder educador 
da literatura se apodera desse instrumento para reproduzir o preconceito 
e construir uma visão distorcida da população negra, mais especificamente, 
sobre a representação das mulheres negras nas obras literárias. É preciso 
entender que os textos literários, ao serem acessados nos seus ambientes 
de reprodução, têm uma grande influência sobre seus leitores, e especifi-
camente nas escolas, onde nossos alunos estão em formação. Por isso, faz-
-se necessário repensar criticamente os conteúdos trabalhados em sala de 
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aula para que haja uma multiplicidade de vozes a serem ouvidas e para ter o 
cuidado de não privilegiar um conhecimento em detrimento de outro, pois 
nas palavras de Michel Foucault (2019), a educação colabora para apro-
priação social de determinados discursos e impede a exclusão de outros, 
ou seja,  através da seleção dos conhecimentos a serem trabalhados em 
sala de aula, essa mesma elite ignora as epistemologias produzidas pelos 
grupos desconsiderados, excluídos dos espaços de reprodução epistemo-
lógicas. Para o autor:

A educação, embora seja, de direito, o instrumento graças ao qual todo in-
divíduo, em uma sociedade como a nossa, pode ter acesso a qualquer tipo 
de discurso, é bem sabido que segue, em sua distribuição, no que permite e 
no que impede, as linhas que estão marcadas pela distância pelas oposições 
e lutas sociais. Todo sistema de educação é uma maneira política de manter 
ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes 
que eles trazem consigo. (FOUCAULT, 2019, p. 21-22)

Trataremos também da ligação que essa exclusão e apropriação dos dis-
cursos têm com a ocupação dos lugares de fala, entendido aqui como o 
lócus social, que permite ao indivíduo falar e ser ouvido, pois esse lugar 
restringe o acesso aos espaços de produção e de disseminação do conhe-
cimento. Sabemos que, ao longo da formação da nossa sociedade, foi re-
legado à população negra um lugar de subalternidade socioeconômica e 
cultural. Desde a entrada dos africanos em nosso país até a fatídica “liber-
tação dos escravos”, essa população ficou excluída do acesso aos modos 
de produção, à educação, à vida digna e, para sobreviverem, ocuparam os 
postos de trabalho de mais baixos salários, o subemprego, portanto, um 
lugar de subalternidade. 

O conceito de subalternidade é entendido por nós via Gayatri Cha-
kravorty Spivak (2010) que afirma que os subalternos são “as camadas 
mais baixas da sociedade constituídas pelos modos específicos de exclu-
são dos mercados, da representação política e legal, e da possibilidade 
de tornarem-se membros plenos no estrato social dominante” e “cuja voz 
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não pode ser ouvida” (SPIVAK, 2010, p. 12). À mulher negra, nesse lugar 
de subalternidade, não é permitido falar e ser ouvida, pois ela enfrenta 
obstáculos relacionados ao gênero e à raça, além das questões socioeco-
nômicas que a permeiam.

Nas obras literárias quem representa é o escritor, ele quem dá voz às 
personagens, e ao fazê-lo não há como se desvencilhar do caráter ideoló-
gico que permeia esse processo. Nesse caso, ao analisar a representação 
dada às mulheres negras, perceberemos a depreciação de seus saberes, 
sua cultura, seus falares, seus corpos nessas obras. Se a esse grupo não é 
permitido falar, resta-lhe então alguém que fale por ele, que o represente. 
Nas palavras de Regina Dalcastagné (2002, p. 35):

falar por alguém é sempre um ato político, às vezes legítimo, frequentemen-
te autoritário – e o primeiro adjetivo não exclui necessariamente o segundo. 
Ao se impor um discurso, é comum que a legitimação se dê a partir da justi-
ficativa do maior esclarecimento, maior competência, e até maior eficiência 
social por parte daquele que fala. Ao outro, nesse caso, resta calar. Se seu 
modo de dizer não serve, sua experiência tampouco tem algum valor. 

Mas essas mulheres não ficaram de braços cruzados, passivas como 
querem os donos do discurso tido como universal. Apesar de todas as difi-
culdades elas impuseram suas resistências de várias formas, disseminando 
em meio à cultura predominante a sua própria, e também muitas se intelec-
tualizaram, são filósofas, sociólogas, historiadoras, escritoras, professoras 
que produzem seus saberes e que lutam para que eles sejam reconhecidos 
e legitimados. Hoje, no Brasil, contamos com a atuação de vários movimen-
tos feministas negros, nomes como o de Sueli Carneiro, Djamila Ribeiro e 
Conceição Evaristo já são reconhecidos pela mídia e pelo meio acadêmico. 
E é justamente de Conceição Evaristo (2016) que selecionamos um corpus 
literário constituído por três contos da obra Olhos d’água – “Ana Davenga”, 
“Duzu-Querença” e “Maria” – para trabalharmos a autorrepresentação das 
mulheres negras na literatura. Evaristo (2009, p. 17) defende a existência 
de uma literatura afro-brasileira, um corpus que se constitui como “uma 
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produção escrita marcada por uma subjetividade construída, experimen-
tada, vivenciada a partir da condição de homens e de mulheres negras na 
sociedade brasileira”.

Nossa escolha se ancora no conceito criado por ela: o de escrevivên-
cia. Evaristo coloca em xeque a questão do sujeito autoral, que se infil-
tra na voz que enuncia o texto, de modo que o ponto de vista do texto é 
o aspecto preponderante na conformação da escrita afro-brasileira. Essa 
visão de Evaristo é sentida quando lemos seus textos que selecionamos 
para análise, pois nessas três narrativas ela consegue transmitir aspectos 
da vivência de um corpo feminino negro que somente quem viveu e sentiu 
consegue expressar. Em um vídeo disponibilizado no canal Leituras Brasi-
leiras, no Youtube, Evaristo (2020) diz as seguintes palavras: “é com muito 
orgulho que meu texto, tanto o literário e o ensaístico, a poesia, a prosa 
nasce profundamente marcado pela minha experiência de mulher negra na 
sociedade brasileira, é uma escrevivência que se dá através dessa vida, das 
mulheres, homens e crianças negros”. Ela segue no vídeo afirmando que 
sua literatura está ligada às experiências dessa coletividade negra e que a 
crítica literária não acredita que essa vivência possa ser matéria de ficção, 
apesar de muitas obras literárias de escritores como Jorge Amado ou João 
Ubaldo Ribeiro terem como temática as culturas africanas para construí-
rem seus textos. Mas quando se trata do negro usar essas culturas e trans-
formá-las em texto literário tudo se torna mais difícil, como se o negro não 
tivesse o direito de falar de suas próprias histórias, de sua cultura, de sua 
identidade, enfim, de sua vivência. Inclusive, a escritora ao falar sobre o 
reconhecimento por parte da elite letrada de aspectos da cultura africa-
na como a culinária, dança e religiosidade incorporada à cultura brasileira, 
questiona que essa mesma elite recusa esse mesmo reconhecimento quan-
do se trata de afirmar a existência de uma literatura afro-brasileira:

Se, por um lado, tanto as elites letradas como o povo, dono de outras sabe-do-
rias, não revelem dificuldade alguma em reconhecer, e mesmo em distinguir, 
os referenciais negros em vários produtos culturais brasileiros, mas quando 
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se trata do campo literário, cria-se um impasse que vai da dúvida à negação. 
Ninguém nega que o samba tem um forte componente negro, tanto na parte 
melodiosa como na dança, para se prender a um único exemplo, Qual seria, 
pois, o problema em reconhecer uma literatura, uma escrita afro-brasileira? 
A questão se localiza e pensar a interferência e o lugar dos afro-brasileiros 
na escrita literária brasileira?  Seria o fazer literário algo reconhecível como 
sendo de pertença somente para determinados grupos ou sujeitos represen-
tativos desses grupos? Por que, na diversidade de produções que compõe a 
escrita brasileira, o difícil reconhecimento e mesmo a exclusão de textos e de 
autores (as) que pretendem afirmar seus pertencimentos, suas identificações 
étnicas em suas escritas?. (EVARISTO, 2009, p. 19)

Conceição Evaristo constrói suas personagens através de uma expe-
riência particular sua ou de sua coletividade, marcada pela subalternidade, 
por isso ela escreve algo que vem de dentro. Evaristo (2020) diz ainda em 
sua entrevista “que quando compõe a personagem que é uma emprega-
da doméstica é como se ela fosse a própria doméstica, pois que nasce de 
uma experiência particular ou histórica”. As personagens dos três contos 
escolhidos para analisarmos essa escrevivência de mulheres negras, Ana 
Davenga, Duzu-Querença e Maria são mulheres que fazem parte dessa co-
letividade, de pessoas que experienciam a subalternidade, pois são mu-
lheres negras para as quais foram relegados os lugares marginalizados na 
sociedade: a mulher de bandido, a prostituta e a empregada doméstica, 
respectivamente.

Dessa forma, esse artigo tem o objetivo de propor uma reflexão de modo 
a contribuir para uma melhor compreensão sobre o discurso formado sobre 
as mulheres negras nas obras literárias brasileiras, procurando demonstrar 
como se deu no passado e como ainda ocorre no presente esse silencia-
mento de obras produzidas por mulheres negras em nossa literatura, assim 
como sua exclusão dos diversos meios de produção e reprodução do conhe-
cimento e, ainda, a resistência a esse processo de silenciamento enfrentado 
por algumas mulheres escritoras, como é o caso de Conceição Evaristo.
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Vozes negras femininas: do silenciamento à autorrepresentação

Como foi enunciado na Introdução, para desenvolvermos nosso artigo, 
em um primeiro momento, faremos uma reflexão teórico-crítica para com-
preendermos como a elite detentora dos poderes políticos, burocráticos, 
culturais e midiáticos silenciou as mulheres negras negligenciando suas 
obras literárias, excluindo-as de serem acessadas e lidas, e também como 
foram criados os discursos distorcidos sobre seus corpos, sua subjetivida-
de na produção literária brasileira. Acreditamos que ambos os processos 
de silenciamento estão imbricados, portanto, teremos que analisá-los con-
juntamente, haja vista que ao grupo que ocupa um lugar de subalternidade 
na sociedade não é possível falar e ser ouvido e, por isso, são representa-
dos pelas mesmas elites simbólicas que impedem que se autorrepresen-
tem, e a forma como são representados reforça ainda mais esse processo 
de exclusão dos lugares de fala.

Inicialmente, para realizar esse estudo, é preciso retornar ao tempo, 
fazer um resgate do passado, pois sabemos que homens e mulheres ne-
gras sofreram desde a entrada de seus ancestrais em terras brasileiras um 
processo histórico de silenciamento, de negação de suas humanidades por 
meio da mais cruel forma de subjugação: a escravidão. Durante o período 
escravagista, a força da chibata, a fome, as correntes que prendiam mãos 
e pés, as torturas, os abusos sexuais sofridos nas senzalas abafaram suas 
lágrimas, seus gritos, emudeceram suas vozes. Se antes havia a miséria nas 
senzalas, com a conquista da “liberdade” pela publicação da Lei Áurea, pou-
co mudou, pois esta lei veio sem um projeto de indenização e mecanismos 
de inclusão dessas pessoas ao trabalho, à educação, à vida digna. Lilian Mo-
ritz Schwarcz (2018, p. 47) afirma que, no pós-abolição, “ex-escravos dei-
xavam as fazendas para simplesmente vagar pelas ruas; trabalhadores que 
permaneciam nas propriedades como assalariados ou apenas por regimes 
costumeiros e de favor.” Assim, nossos irmãos afrodescendentes foram re-
legados à marginalidade, sem voz, emudecidos, efeitos de um tempo que 
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são sentidos até os dias atuais, pois, segundo Djamila Ribeiro (2018, p. 37),  
“das senzalas fomos para as favelas”.

 Fecharam-se as senzalas, baixaram-se as chibatas, cessaram-se os cas-
tigos físicos. Se antes a violência física mantinha a população negra sob 
controle, para os dias atuais temos o racismo estrutural que procura man-
ter homens e mulheres negras na condição de subalternidade. O racismo 
dificulta o acesso aos cursos universitários, e quiçá àqueles considerados 
elitizados, aos postos de emprego de melhor remuneração, à educação, à 
moradia, às melhores condições de saúde, à própria vida e consequente-
mente aos espaços de acesso, produção e reprodução do conhecimento. 
Impedir o outro de falar e de ser ouvido é uma forma sutil e violenta de 
opressão e subjugação.

Porém, por mais que a elite simbólica, desde os primórdios, quisesse 
nos fazer acreditar, esses homens e mulheres não se deixaram dominar tão 
facilmente, e também não aceitaram a escravidão, o silenciamento e a ex-
clusão docilmente. Embora a história contada sobre o período da escra-
vidão no Brasil queira mostrar apenas homens e mulheres subjugados, a 
população negra criou a cada tempo suas formas de resistência. Schwarcz 
(2018, p. 34) afirma que “a escalada da escravidão foi acompanhada pela 
mesma proporção na reação” e nos conta que os escravos se rebelavam 
de várias formas, seja individualmente “como os assassinatos, envenena-
mentos, suicídios e até abortos”, ou coletivamente, de modo que “uma das 
modalidades mais temidas foi a revolta aberta, movimentos em que escra-
vos planejavam ações de invasão de vilas, cadeias; ataques aos engenhos 
e/ou forças coloniais e imperiais”. Outras formas de resistência existiram 
através da preservação de vários aspectos da cultura negra como a culiná-
ria, a música, a religião e a dança que foram incorporados e fazem parte da 
cultura brasileira, lembrando as nossas raízese incomodando aqueles que 
preferem ignorar a população negra na formação do povo brasileiro. Eva-
risto (2009, p. 18) faz o seguinte apontamento ao afirmar o quanto há de 
influência africana em nossa cultura:
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Tendo sido o corpo negro, durante séculos, violado em sua integridade físi-
ca, interditado em seu espaço individual e coletivo pelo sistema escravocra-
ta do passado, e ainda hoje, pelos modos de relações raciais que vigoram em 
nossa sociedade, coube aos brasileiros descendentes de africanos, inventa-
rem formas de resistência que marcaram profundamente a nação brasileira. 
Produtos culturais como a música, a dança, o jogo de capoeira, a culinária e 
certos modos de vivência religiosa são apontados como aspectos peculiares 
da nação brasileira, distinguindo certa africanidade reinventada no Brasil. 

Em tempos mais recentes, movimentos negros se formaram pelo país 
com o intuito de reivindicarem, além de condições de vida mais justas, seu 
espaço de reprodução dos seus saberes, procurando descolonizar o conhe-
cimento, fazer com que suas histórias sejam ouvidas, seus conhecimentos 
sejam legitimados e reproduzidos nos mais diversos ambientes, além de 
combater essa visão estereotipada, estigmatizada dada aos negros na for-
mação da nossa sociedade. Um grande exemplo é o movimento feminista 
negro que tem, a cada dia, ganhado força e visibilidade na conquista de seus 
espaços de fala da mulher negra, pois se para homens negros os obstáculos 
a enfrentar são quase intransponíveis, para a mulher negra torna-se dupla-
mente difícil, haja vista as questões serem de raça, gênero e classe.

Djamila Ribeiro, filósofa e ativista feminista brasileira, discorre em seu 
Lugar de fala - Feminismos Plurais primeiramente sobre um importante 
histórico da luta da mulher negra por seu espaço na sociedade, sua bus-
ca por direitos, e evidencia a existência de uma voz negra feminina que 
há tempos produz conhecimento e que luta e denuncia sua invisibilidade. 
A filósofa traz à tona que mulheres negras não estão passivas diante da 
dominação branca, pelo contrário, existe sim uma produção de narrativas 
que contestam essa hegemonia e essa hierarquização social de valorização 
do conhecimento produzido pela elite dominante que exclui do arcabouço 
epistemológico as produções das mulheres negras. O movimento feminista 
negro foi e tem sido muito importante para introduzir na sociedade o de-
bate acerca da situação das mulheres negras em um todo, e principalmente 
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para colocar em questão a universalidade e a homogeneidade do discurso 
branco em detrimento do que é produzido pelos grupos marginalizados.

Apesar de todos os esforços, ainda perduram espaços elitizados em que 
suas vozes sofrem barreiras de toda ordem para que sejam ouvidas, e há 
um em especial que ainda persiste em ser excludente: a literatura. Dalcas-
tagnè (2005) declara que “a definição de literatura dominante circunscre-
ve um espaço privilegiado de expressão, que corresponde aos modos de 
manifestação de alguns grupos, não de outros.” Na pesquisa realizada pela 
autora, que será, em parte, analisada mais à frente nesse estudo, um dado 
nos dá a pista de como esse fazer literário é dominado pelos homens, neste 
caso, em sua maioria eles são brancos: “Chama a atenção o fato de que os 
homens são quase três quartos dos autores publicados: 120 em 165, isto é, 
72,7%”.  Ela também afirma que o “mais gritante ainda é a homogeneidade 
racial. São brancos 93,9% dos autores e autoras estudados (3,6% não tive-
ram a cor identificada e os “não brancos”, como categoria coletiva, ficaram 
em meros 2,4%)” (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 31).

Um dos grandes desafios e obstáculos a serem vencidos pelas mulheres 
negras para que possam acessar esses espaços elitizados, como a literatu-
ra, é o racismo que estrutura as relações sociais, econômicas e culturais em 
nossa sociedade. O racismo cria um sistema de relações de poder que opri-
me os grupos mais fragilizados, que nega direitos, que submete o outro a lu-
gares de onde não podem ser ouvidos, como é o caso das mulheres negras. 
Sobre isso temos o seguinte apontamento de Lélia Gonzalez apud Ribeiro: 

A pensadora e feminista negra Lélia Gonzalez nos dá uma perspectiva muito 
interessante sobre esse tema, porque criticava a hierarquização de saberes 
como produto da classificação racial da população. Ou seja, reconhecendo a 
equação: quem possui o privilégio social possui o privilégio epistêmico, uma 
vez que o modelo valorizado e universal de ciência é branco. A consequência 
dessa hierarquização legitimou como superior a explicação epistemológica 
eurocêntrica conferindo ao pensamento moderno ocidental a exclusivida-
de do que seria conhecimento válido, estruturando-o como dominante e, 
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assim, inviabilizando outras experiências do conhecimento. Segundo a au-
tora, o racismo se constituiu “como a ‘ciência’ da superioridade eurocristã 
(branca e patriarcal)”. Essa reflexão de Lélia Gonzalez nos dá uma pista so-
bre quem pode falar ou não, quais vozes são legitimadas e quais não são.  
(RIBEIRO, 2017 p. 16)

Precisamos compreender que não ocupar um espaço privilegiado so-
cialmente impede o acesso ao discurso e a seus espaços de reprodução, 
pois a produção do discurso, seu acesso e suas formas de reprodução fa-
zem parte daqueles lugares privilegiados distribuídos de forma desigual, 
controlados pela elite simbólica, ou seja, nem todos podem falar o que-
rem, em qualquer contexto, para qualquer público, como explica Michel  
Foucault (2019, p. 7): 

Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de 
tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de 
qualquer coisa. Tabu do objeto, ritual da circunstância, direito privilegiado 
ou exclusivo do sujeito que fala: temos aí o jogo de três tipos de interdições 
que se cruzam, se reforçam ou se compensam, formando uma grade com-
plexa que não cessa de se modificar. 

A literatura é um discurso e, como tal, está carregado de significações 
políticas, sociais, culturais e valores ideológicos. Através das obras literá-
rias, os autores se expressam sobre o outro, colocando seu ponto de vista, 
o seu olhar, e criando estereótipos e preconceitos. A literatura é um discur-
so poderoso nesse sentido, porque é escrita desde os primórdios de nossa 
sociedade, por uma elite branca, patriarcal e escravocrata.

É esse discurso que até o momento domina os mais diversos espaços 
de fala, impedindo que as vozes negras femininas sejam ouvidas para que 
possamos conhecer uma nova história sobre o “Outro”, sobre as mulheres 
negras, as quais foram silenciadas fisica ou simbolicamente em suas vidas 
reais e na representação de suas vidas pelo olhar preconceituoso e racista 
de quem desejava justamente isso: apagar suas existências.
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Considerando os “donos” do discurso dominante e o seu acesso privile-
giado a todos os meios de reprodução dele, podemos entender como a litera-
tura se tornou um instrumento poderoso de proliferação das ideias da nossa 
elite. Desde os primórdios da nossa literatura, as obras literárias reforçaram 
a visão racista sobre a população negra. Para os escritores da época e inclu-
sive de nossa contemporaneidade, o lugar do negro é o da subalternidade.

Quando falamos em representação, estamos dizendo que uma pessoa 
fala por outra, porque a esta não é permitido falar, por isso outro fala em 
seu lugar. Na literatura quem fala é o narrador, aqui representado pelo ho-
mem branco de classe média e o Outro, em nosso estudo, são as mulheres 
negras. Esse sujeito autoral vai colocar nas suas narrativas o seu olhar pre-
conceituoso e sexista, a sua perspectiva social. E na prática o que ocorreu 
e ainda ocorre em obras literárias contemporâneas, principalmente nos ro-
mances de época é a imagem da mulher negra como mucama, a lavadeira, 
as amas de leite, sempre sem identidade, pois sequer tinham nomes, e seus 
filhos jamais eram considerados, sendo substituídos pelos pequenos amos 
brancos aos quais eram obrigadas a amamentar e cuidar, atualmente subs-
tituídas pela empregada doméstica ou a prostituta.

Sobre isso, é desconfortante o resultado da pesquisa “Personagens do 
Romance Brasileiro Contemporâneo”, realizada na Universidade Nacional 
de Brasília (UnB), iniciada a partir do segundo semestre de 2003, com 258 
obras publicadas entre 1990 e 2004, sob a coordenação de Regina Dal-
castagnè. A pesquisa concluiu que “a personagem do romance contem-
porâneo brasileiro é branca” (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 32), conforme os 
números da tabela abaixo podem demonstrar:

Quadro 1 – Cor das personagens

protagonistas narradores

brancos negros brancos negros

homens 206 17 107 4

mulheres 83 3 52 1

Fonte: Pesquisa “Personagens do romance brasileiro contemporâneo” (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 33).
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À medida que a pesquisadora vai detalhando esses números, a dife- 
rença entre o número de protagonistas mulheres brancas e mulheres negras 
é estarrecedora, o que nos faz compreender a constatação enunciada na In-
trodução desse texto de não nos lembrarmos de protagonistas femininas ne-
gras nos livros lidos por nós. A tabela abaixo, retirada da mesma pesquisa, 
mostra o número baixo de protagonistas negras, ou como Dalcastagnè des-
creve, “as mulheres negras mal aparecem” (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 34):

Quadro 2 – Sexo, cor e posição das personagens

branca 994 79,8%

negra 98 7,9%

mestiça 76 6,1%

indígena 15 1,2%

oriental 8 0,6%

sem indícios 44 3,5%

não pertinente 10 0,8%

total 1245 100%

Fonte: Pesquisa “Personagens do romance brasileiro contemporâneo” (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 35)

Na pesquisa referida acima, um dos dados coletados importantes para 
nós é o papel desempenhado pelas mulheres negras, na maioria, o de em-
pregada doméstica (6,1%) e prostituta (8,2%): “É notável também que duas 
categorias “femininas” – o emprego doméstico e a prostituição ou seus 
arredores – apareçam com mais freqüência do que ‘dona de casa’”. (DAL-
CASTAGNÈ, 2005, p. 42). Gostaríamos de ressaltar que não é a questão 
de relacionar a mulher negra com essas profissões, mas a forma como es-
sas mulheres desempenham esses papéis é descrita. Conceição Evaris-
to também compõe, por exemplo, Maria e Duzu-Querença, personagens 
protagonistas dos contos que serão por nós analisados nesse estudo, res-
pectivamente como empregada doméstica e prostituta, mas o que está em 
questão é a partir de quais perspectivas sociais, com que juízo de valor são 
realizadas essas construções.
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Num outro ensaio de Dalcastagnè (2005, p. 4), “A construção do fe-
minino no romance contemporâneo brasileiro”, a pesquisadora entra nos 
detalhes de como essas mulheres são representadas nesses romances que 
constituíram seu corpus de pesquisa. Na descrição de seus atributos físi-
cos, a mulher descrita nas narrativas pesquisadas foge ao estereótipo bra-
sileiro, sendo descritas como 

magras, loiras e cabelos longos”; com relação à intelectualidade “nenhuma 
personagem não-branca escreve, elas têm como “talentos” a cozinha, a cos-
tura e a dança(42,9% para cada), o que demarca com clareza os espaços 
ocupados por cada grupo.”; as mulheres negras gostam mais de sexo, es-
tão mais preocupadas com a constituição de família e são analisadas com 
relação à maternidade, apenas aspectos relacionados ao instinto maternal 
(responsabilidade, plenitude e cumplicidade. (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 4-6) 

A partir desses dados, podemos perceber o quanto às mulheres negras 
foi suprimido sua humanidade, desvalorizada sua cultura, religiosidade e 
maternidade em obras literárias em que elas são representadas pelo ho-
mem branco, de classe média que lança seu olhar preconceituoso sobre 
seus corpos e seus saberes. Além disso, percebemos o silenciamento de 
suas obras pelas consequências do racismo estrutural que as mantêm no 
lugar de subalternidade e que esse lugar de fala ocupado por elas dificulta o 
acesso aos ambientes de reprodução do conhecimento. No fim, elas não ti-
veram a oportunidade de falar delas mesmas, como lembra Ribeiro ao citar 
Lélia Gonzalez (2018, p. 24): “ela afirma que fomos tratadas como infans, 
aquelas por quem se fala, que não falam por si sós.”

Por outro lado, o movimento feminista negro formou diversas lide-
ranças com o intuito de resgatar essas humanidades perdidas. É preciso 
compreender que todos perdem ao ouvir apenas uma história, porque pas-
samos a olhar o mundo, as pessoas, apenas com uma perspectiva, no nos-
so caso, a visão eurocêntrica é a que alimenta a ideia que temos do outro 
e homogeniza ao mesmo tempo em que deturpa e cria preconceitos sobre 
aquele que está à margem e assim vamos discriminando e criando estereó-
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tipos. Chimamanda Gnozi Adiche (2009, p. 13) em seu discurso O perigo de 
uma história única nos alerta: “A história única cria estereótipos, e o pro-
blema com os estereótipos não é que sejam mentira, mas que são incom-
pletos. Eles fazem com que uma história se torne a única história.”

Nós, professoras e professores de literatura, temos uma grande res-
ponsabilidade em levar esses conhecimentos produzidos por essas mu-
lheres negras para serem trabalhados em sala de aula, como, por exemplo, 
a de Conceição Evaristo utilizada como corpus, para que haja uma mul-
tiplicidade de vozes a serem ouvidas e que possamos juntamente com 
nossos alunos romper com essa visão única sobre os corpos dessas mu-
lheres, transformadas em objetos. É preciso, ao planejar nosso trabalho, 
que consideremos a literatura um lugar em que discursos são (re)produ-
zidos e/ou questionados. 

Por isso, temos a oportunidade, respaldados na Lei nº 10.639 de 2003, 
que torna obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira e, 
em especial no parágrafo 2º, do Artigo 26-A, que elege a área da Literatura 
como uma das áreas em especial a ministrar esses conteúdos, de garantir 
histórias múltiplas, de levar um pensamento mais crítico aos nossos alu-
nos sobre essa visão única e hegemônica sobre as mulheres negras, rom-
pendo com os estereótipos criados e resgatando suas humanidades, enfim, 
podemos descolonizar o conhecimento. É preciso, através dessas obras, 
mostrar a resistência criada pelo povo negro ao longo de suas trajetórias, e 
que sua contribuição para a formação da cultura brasileira vai muito além 
da culinária, da dança, da religião, da música; não que essas não sejam im-
portantes, mas é preciso mostrar aos nossos alunos que essas mulheres 
produzem conhecimento e que não pode haver um saber que seja mais 
importante que outro, destituindo assim a hierarquização dos saberes. En-
sinar essa escuta aos alunos é lhes dar a possibilidade de serem também 
sujeitos ativos na construção de seus próprios conhecimentos ao invés de 
meros reprodutores. 
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Concordamos com Ribeiro ao afirmar que:

É imprescindível que se leia autoras negras respeitando suas produções de 
conhecimento e se permitindo pensar o mundo por outras lentes e geografias 
da razão. É um convite para um mundo no qual diferenças não signifiquem 
desigualdades. Um mundo onde existam outras possibilidades de existência 
que não sejam marcadas pela violência do silenciamento e da negação. Que-
remos coexistir, de modo a construir novas bases sociais. No fim, nossa busca 
é pelo alargamento do conceito de humanidade. (2018, p. 17)

Nos tópicos seguintes teremos oportunidade de “ouvir” as vozes des-
sas mulheres negras se autorrepresentando através da obra de Conceição  
Evaristo. Essa possibilidade de autorrepresentação, de poder contar suas 
histórias, é um resgate ao direito de existência, de ser sujeito, de afirmar 
suas experiências, e é, também, uma forma de ultrapassar essas bar-
reiras impostas pelas condições sociais, pelo racismo, pelo preconceito  
e pela discriminação. 

Escrevivência na obra de Conceição Evaristo 

A escrita de Conceição Evaristo é marcada pela subjetividade e pela 
miscelânea de histórias de indivíduos pelos quais ela conheceu ao longo 
de sua vida. Os personagens criados por ela, em sua maioria, são negros e 
periféricos, pessoas pertencentes a grupos excluídos socialmente. Em suas 
produções ficcionais e ensaísticas, a escritora procura denunciar os pro-
blemas enfrentados por esses sujeitos. De acordo com a autora, a escolha 
por esse tipo de narrativa ocorre pelo fato de ela pertencer e se identificar 
com essa comunidade. 

No artigo Literatura negra: uma poética de nossa afro-brasilidade, Eva-
risto (2009) defende a criação de uma literatura que possa dar voz às pes-
soas negras, de modo que essas pessoas possam produzir suas obras a 
partir de seu ponto de vista. Com base nesses aspectos, a autora criou o 
termo “escrevivência”, conceito que se pauta na produção literária a partir 
das vivências e das experiências coletivas ou particulares. A autora ainda 
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afirma que, ao se apoiar nessas práticas, ela procura transmitir ao seu leitor 
uma visão diferente sobre situações do cotidiano que poderiam ser com-
preendidas como irrelevantes ou até mesmo perigosas. Ao destacar tais 
acontecimentos, Evaristo consegue despertar no ser humano a capacidade 
de ver a beleza da vida em momentos improváveis. 

Para a autora, seu processo de criação está vinculado ao seu corpo de 
mulher negra e isso auxilia na criação de personagens que possuam caracte-
rísticas semelhantes às suas vivências, pois ao tomar para si as histórias des-
sas mulheres, Evaristo se sente autorizada a falar sobre a vida dessa parcela 
da população.  Essa licença se deve também ao fato do que Ribeiro (2018) 
chama de lugar de fala, pois ao compartilhar características físicas e expe-
riências com essas pessoas, Evaristo é capaz de vivenciar como nenhum ou-
tro autor, o sofrimento dessas mulheres. Em suas obras a autora procura 
trazer para suas criações o sentimento de etnicidade ao valorizar os traços 
físicos de personagens negros e levar para dentro da narrativa os elementos 
culturais da cultura africana. Ao efetuar essas escolhas, a autora devolve a 
humanidade que a Literatura retirou do negro ao longo da história. 

Em entrevista publicada no Youtube, Evaristo (2020) afirma que a ficção 
produzida por ela é uma forma de preencher o vazio histórico da cultura 
negra e uma forma de reafirmar as origens africanas. Sobre a defesa da 
criação de uma literatura afro-brasileira, Evaristo fala sobre as dificuldades 
e a resistência do cânone literário em aceitar esse tipo de narrativa, para 
ela tal atitude revela que aqueles que primam pela tradição, o negro não 
tem direito de falar sobre si. Em outro texto publicado em 2007, Evaristo 
admite que sua “escrevivência não deve ser lida como uma história para 
“ninar os da casa grande” e sim para incomodá-los em seus sonos injustos”. 
Nesse excerto, notamos a intenção da escritora em romper com o silêncio 
imposto ao povo negro, sobretudo o que diz respeito às mulheres negras.
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A representação de mulheres negras em três contos de Conceição 
Evaristo

Em uma sociedade heterogênea, com diferentes grupos, que possuem 
experiências de vidas distintas, é importante que cada um, como contri-
buintes e agentes da comunidade, se sintam representados nas diversas 
esferas da sociedade. Sandra Makowiecky (2003) define representação 
como um processo, no qual se instaura um representante que tem por fina-
lidade representar aqueles que possuem interesses semelhantes aos seus. 
Sendo a literatura um dos pilares da formação do ser humano e uma das 
formas de dar voz aos problemas do mundo, ela também desempenha seu 
papel de representação quando dá voz a diferentes grupos. 

Historicamente, como já mencionamos anteriormente, mulheres negras 
sempre foram retratadas/representadas como objetos sexuais e/ou ani-
malizadas. De acordo com Tomaz Tadeu Silva (2009), parte desse trata-
mento é fruto de um processo racista, no qual se postulava a ideia de que 
o negro era uma raça inferior às demais. Atualmente é sabido que o intui-
to da criação dessa teoria era o de retirar do negro toda sua humanidade, 
para, assim, justificar a escravidão. Infelizmente, mesmo no pós-escravidão 
esse discurso, construído com base nas diferenças, manteve-se, e homens 
e mulheres negras, mesmo sendo mais da metade da população brasileira, 
continuaram às margens da sociedade. 

No Brasil, as diversas correntes literárias descrevem a mulher negra a 
partir do ponto de vista do narrador, ou seja, na maioria das vezes, ela é 
sempre o objeto e nunca o sujeito do discurso. Desse modo, o leitor nada 
sabe sobre os desejos dessas personagens, o que se supõe a respeito des-
sas personagens é resultado da perspectiva do narrador, geralmente um 
homem branco, heterossexual e classe média. Exemplos clássicos, que são 
utilizados por diversos estudiosos sobre a representação da mulher negra 
na literatura, são os de Rita Baiana e Bertoleza, personagens do roman-
ce O cortiço, do escritor naturalista, Aluísio Azevedo (1890). Na obra, a  
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personagem Rita Baiana é descrita como uma mulher de corpo cujas for-
mas enfeitiçavam os homens, alguém cujos únicos interesses eram a dança 
e a bebida. Além disso, Rita é considerada uma mulher capaz de destruir a 
família, formada pelo casal Piedade e Jerônimo. A personagem Bertoleza, 
por sua vez, é objetificada e sua única função é trabalhar para enriquecer 
João Romão, que a explora. O modo de tratamento e caracterização dessas 
personagens é fruto do que Sueli Carneiro (2011) chama de “coisificação” 
do negro, resultado de uma narrativa hegemônica, na qual existe uma valo-
rização das identidades da cultura dominante, em detrimento das culturas 
pertencentes aos grupos dominados.

Nesse sentido, notamos que a representação de personagens negros ao 
longo da história da literatura brasileira tem ficado muito aquém da rea-
lidade, visto que muitos negros foram silenciados. Com base nesse argu-
mento, é importante ressaltar a importância de diferentes pontos de vista, 
pois Adchie (2009) chama a nossa atenção para os estereótipos criados 
sobre determinados grupos a partir de um único ponto de vista. Segundo a 
autora, o perigo de conhecermos apenas um lado da história é que ele nos 
faz criar pontos de vistas únicos e, assim, normalizar preconceitos e histó-
rias que são criadas a partir de uma única perspectiva. Adchie (2009) ainda 
afirma que é importante conhecermos a mesma história a partir de dife-
rentes narrativas. Com base nessa perspectiva apontada por Adchie, nos 
propomos a analisar três contos selecionados da escritora contemporânea 
Conceição Evaristo, cujo trabalho se pauta na humanização de persona-
gens negros, que são criados e representados a partir de sua escrevivência, 
sendo impossível desvencilhar o seu processo de escrita da sua experiência 
como mulher negra, como veremos nos contos a seguir. 

Os contos “Ana Davenga”, “Duzu-Querença” e “Maria” pertencentes à 
obra Olhos d’água, de Conceição Evaristo, que serão por nós analisados, 
inserem-se na produção literária afro-brasileira, um corpus literário que 
aborda, de uma forma muito subjetiva, temas da vivência de homens e mu-
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lheres negras na sociedade brasileira. As três narrativas emocionam com 
seu tom poético ao descrever o sofrimento, as dores, o amor e a maternida-
de das mulheres negras e ao mesmo tempo impactam por trazer histórias 
de denúncia da condição do negro em nossa sociedade, mais especifica-
mente da exclusão da mulher negra que sofre duplamente as consequên-
cias do sexismo e do racismo mascarado numa falsa democracia racial, 
exposta à violência física, à psicológica e à sexual.

A abordagem da vida do negro nessa literatura se difere daquela vista 
até então em obras literárias canônicas ou presentes em obras contem-
porâneas, pois “esses processos de construção de personagens e enredos 
destoem dos modos estereotipados ou da invisibilidade com que os ne-
gros e mestiços são tratados pela literatura brasileira em geral” (EVARIS-
TO, 2009, p. 20). “Ana Davenga”, “Duzu-Querença” e “Maria” são histórias 
trágicas, de mulheres massacradas pela sua situação relegada em nossa 
sociedade à mulher negra: a mulher de bandido, a prostituta e a emprega-
da doméstica, respectivamente, pois, apesar de avanços sociais, essas mu-
lheres continuam sofrendo a opressão do racismo e a inferioridade social, 
colocadas à margem do mercado de trabalho e ao acesso à educação, não 
restando opções de escolha de vida. 

“Ana Davenga”

“Ana Davenga” é um conto narrado em terceira pessoa que nos coloca 
a par da vida cotidiana de Ana, uma mulher negra, que vive na comunidade 
junto com seu marido Davenga. Conceição Evaristo, ao narrar essa histó-
ria, resgata a humanidade perdida e distorcida pela criação de estereóti-
pos das mulheres negras, tão comum nas narrativas da nossa literatura. 
Diferentemente das obras tradicionais que as “coisificaram, objetificaram” 
a autora, ao trazer Ana para o centro da narrativa, faz um movimento de 
valorização da estética negra, da maternidade que lhes foi outrora nega-
da, ao incluir em suas identidades a religiosidade, a dança e a música, além 
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de denunciar os aspectos sociais que as permeiam, como a violência que 
ameaça diariamente suas vidas. Evaristo (2016) traz para o conto aspectos 
da cultura africana, ao narrar seus personagens como aqueles que esta-
vam prontos para a roda de samba, para tocar a macumba. Nesse ponto do 
conto, nota-se que a autora tenta valorizar a cultura negra, ao naturalizar o 
termo como macumba, que geralmente é empregado de forma pejorativa e 
é constantemente associado às oferendas feitas pelas religiões de matrizes 
africanas. No caso do conto, o termo se refere ao instrumento de percus-
são utilizado em danças típicas do povo africano. 

“Ana Davenga” é uma narrativa que descreve de uma forma muito líri-
ca, com muita sensibilidade, o amor romântico do casal Ana e Davenga. É 
através da voz do narrador, que oscila entre o momento presente em que 
homens e mulheres da comunidade a qual Davenga e Ana vivem entram no 
seu barraco para comemorar seu aniversário e as lembranças das persona-
gens, que somos informados sobre como vivem, o momento em que se co-
nheceram; a confiança mútua, a admiração que sentem um pelo outro, além 
de entrarmos nos pensamentos dessa mulher que ama seu homem acima 
de tudo: “Desde aquele dia Ana ficou para sempre no barraco e na vida de 
Davenga. Não perguntou de que o homem vivia. Ele trazia sempre dinheiro 
e coisas” (EVARISTO, 2016, p. 26). Davenga é o chefe de um grupo que, em 
muitas passagens, mostra que está envolvido em atividades criminosas, e é 
através do narrador e não de Ana, que ficamos a par de sua atividade ilícita: 
“e Ana passou a ser quase uma irmã que povoava os sonhos incestuosos 
dos homens comparsas dos delitos e dos crimes de Davenga” (EVARISTO, 
2016, p. 22). Ana passa a viver com ele numa total submissão e entrega, 
pois ela era “cega, surda e muda no que se referia a assuntos deles” (EVA-
RISTO, 2016 p. 22). Mesmo tendo consciência dos riscos que corria por 
estar vivendo com Davenga, ela “achava também que qualquer vida era um 
risco e o risco maior era o de não tentar viver” (EVARISTO, 2016, p. 26).
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Ana se entregara a Davenga por amor, ela não foi forçada a nada, e aqui 
há outro tipo de abordagem do corpo da mulher negra, o que até então nos 
cânones era tratado como um “corpo objeto para satisfação do macho se-
nhor” (EVARISTO, 2009, p. 23), pois Ana é ativa na relação sexual, como vi-
mos na passagem a seguir: “ela mal fechava a porta e se abria todinha para 
seu homem” (EVARISTO, 2016, p. 23). Ana se doa de corpo e alma para 
Davenga, inclusive acrescenta o nome dele ao seu, pois “queria a marca do 
homem dela em seu corpo e no seu nome”, Ana Davenga (EVARISTO, 2016,  
p. 27). É interessante observar, ainda, a representação descrevendo-a 
como uma “bailarina africana” pelos olhos admirados de Davenga: “estava 
atento aos movimentos e à dança da mulher. Ela lhe lembrava uma bailarina 
nua, tal qual a que ele vira um dia no filme da televisão. A bailarina dançava 
livre, solta, na festa de uma aldeia africana” (EVARISTO, 2016, p. 25). 

Com essas representações, Evaristo (2016) rompe com o que Carneiro 
(2011) denomina de coisificação do negro, ao descrever o corpo de Ana 
Davenga como o de uma “bailarina nua”, muito diferente do romance O 
cortiço, no qual a personagem Rita baiana é retratada de forma folcloriza-
da, fetichizada, aquela que com o movimento do corpo consegue hipnotizar 
os homens. Ao exaltar a forma de dançar de Ana Davenga, Evaristo (2016) 
tenta devolver à mulher negra a humanidade que a literatura retirou dela 
ao longo da história. Também é importante observarmos que quando ela 
dança, desperta em Davenga sentimentos muito profundos, de lembranças 
de mulheres como sua mãe, irmãs, e não como vimos até hoje a “mulata 
tipo exportação”, vista tanto por brasileiros como estrangeiros como sím-
bolo de sensualidade, erotização, vulgarizada e objetificada. Vejamos um 
trecho da narrativa:

Lembrou da mãe, das irmãs, das tias, das primas e até da avó, a velha Iso-
lina. Daquelas mulheres todas que ela não via há muitos anos, desde que 
começara a varar o mundo. Seria tão bom se aquela mulher quisesse ficar 
com ele, morar com ele, ser dele na vida dele, Mas como?  Ele queria uma 
mulher, uma só. Estava cansado de não ter pouso certo. E a mulher que lhe 
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lembrava a bailarina nua havia mexido com ele, com alguma coisa lá dentro 
dele. Ela lhe trouxera saudade de um tempo paz, um tempo criança, um tem-
po Minas. Ia tentar, ia tentar... Ana , a bailarina de suas lembranças, bebeu 
água enquanto Davenga enamorado tomava a cerveja, sem sentir o gosto do 
líquido. (EVARISTO, 2016, p. 26)

Outra questão é o respeito e cuidado com que Davenga tenta se aproxi-
mar e conquistar Ana: 

Só quando a bateria parou foi que Ana também parou e se encaminhou com 
as outras para o banheiro. Davenga assistia a tudo. Na volta ela passou por 
ele, olhou-o e deu-lhe um largo sorriso. Ele criou coragem. Era preciso cora-
gem para chegar a uma mulher. Mais coragem até do que para fazer um ser-
viço. Aproximou-se e convidou-a para uma cerveja. Ela agradeceu. Estava 
com sede, queria água e deu-lhe um sorriso mais profundo ainda. Davenga 
se emocionou. (EVARISTO, 2016, p. 25)

Essas passagens são muito significativas, pois devolvem à mulher ne-
gra sua subjetividade, mostrando a personagem amando, sofrendo, ora fe-
liz, ora triste, além de Ana Davenga realçar sua beleza, sua sensualidade. 
Ana representa a liberdade. É interessante observar que a escritora em mo-
mento algum revela a cor da pele de Ana, fazendo com que nós leitores in-
ferimos as características da personagem através das referências dadas na 
descrição do contexto em que ela está inserida: o barraco, o toque do tam-
bor da macumba e a comparação de Ana a uma bailarina africana ao dançar. 

Ainda sobre os aspectos relacionados à representação da mulher ne-
gra, mas que vai de encontro à sua autonomia sobre seu próprio corpo, 
está no olhar de desejo que os companheiros de Davenga lançavam sobre 
Ana, de modo que ela só era respeitada pelo fato de ter um homem, al-
guém que a protegesse e que seria capaz de matar, caso alguém a importu-
nasse. Nesse trecho do conto, podemos ver um problema de gênero que, 
assim como na sociedade, a personagem só consegue o apreço do grupo 
por meio da proteção masculina:
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Ele, entretanto, queria dizer mais uma coisa: qualquer um que bulisse com 
ela haveria de morrer sangrando nas mãos dele feito porco capado. Os ami-
gos entenderam. E quando o desejo aflorava ao vislumbrar os peitos-maçãs 
salientes da mulher, algo como uma dor profunda doías nas partes de baixo 
neles. O desejo abaixava então, esvanecendo, diluindo a possibilidade de 
ereção do prazer. E Ana passou a ser quase uma irmã que povoava os so-
nhos incestuosos dos homens comparsas dos delitos e crimes de Davenga. 
(EVARISTO, 2016, p. 22)

Nesse conto encontramos uma passagem emblemática que, para nós, 
soa como uma crítica a essa sociedade que se diz viver numa democra-
cia racial.  Há uma contraposição entre a personagem Ana Davenga e a 
personagem Maria Agonia relembrada pela voz narrativa. Davenga conhe-
ceu essa mulher numa visita a um amigo na prisão. Ela era religiosa, “ti-
nha modos contritos” e “usava roupa abaixo do joelho, o cabelo amarrado 
para trás” (EVARISTO, 2016, p. 27). Após muitos encontros às escondidas, 
Davenga propôs a Maria Agonia que viesse viver com ele no morro e ela 
reagiu se negando, dizendo a ele que “vê só se ela, crente, filha de pastor, 
instruída, iria deixar tudo e morar com um marginal, com um bandido?” 
(EVARISTO, 2016, p. 28). Davenga se revoltou e mandou alguém executar 
Maria Agonia. É inevitável a comparação que nós, como leitoras, somos le-
vadas a fazer entre essas duas mulheres. No que diz respeito às diferenças 
entre a Ana Davenga e Maria Agonia, no conto é dito que ambas se rela-
cionaram com Davenga, no entanto, cada uma via o personagem à sua ma-
neira. Enquanto a jovem Maria Agonia, mulher branca, religiosa, “filha de 
pastor, instruída” (EVARISTO, 2016, p. 28), só via Davenga como um obje-
to e se recusa a subir o morro para “morar com um marginal” (EVARISTO, 
2016, p. 28); Ana, mulher negra, sofrida, sem família, que Davenga conhe-
ceu no samba, se doou por inteira, não teve vergonha e assumiu os riscos 
de viver ao lado de seu grande amor.  A passagem sobre Maria Agonia se 
encerra na narrativa com a referência a uma manchete de jornal dias de-
pois da sua execução: “Filha de pastor apareceu nua e toda perfurada de 
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balas. Tinha ao lado do corpo uma Bíblia. A moça cultivava o hábito de vi-
sitar os presídios para levar a palavra de Deus” (EVARISTO, 2016, p. 28).

Por sua vez, Ana é executada junto com Davenga numa ação policial. O 
momento da morte do casal nos parece ter sido narrado propositalmente de 
uma forma a retornar Ana e Davenga na condição de animais, destituindo- 
-lhes a humanidade, contrapondo-se a toda a narrativa, justamente para 
denunciar a condição de vida em que ainda homens e m ulheres negros são 
submetidos, como sendo vidas sem importância.  O narrador mostra Ana 
acuada como um animal que está sendo caçado: “ela se encolheu levando a 
mão na barriga, protegendo o filho, pequena semente, quase sonho ainda” 
(EVARISTO, 2016, p. 30), mesmo com a tentativa de Ana em se proteger, o 
policial não se preocupou em poupar a vida da personagem. A atitude da 
polícia em relação à Ana faz parte do que Sueli Carneiro (2011) chama de 
práticas genocidas contra o povo negro. Embora o foco desse estudo seja 
a representação da mulher negra, é importante ressaltar que a violência 
sofrida pelo casal é um reflexo da ausência de políticas públicas que prote-
jam os direitos básicos do ser humano. Infelizmente, assim como ocorre em 
inúmeros bairros periféricos do Brasil, ambos os personagens fazem parte 
do contingente que é considerado descartável para as instituições públicas, 
pois primeiro se atira e mata e depois se pergunta se aquele corpo negro 
era, de fato, o da pessoa procurada pela polícia. 

Evaristo reforça sua crítica com a observação de que os noticiários la-
mentavam a morte de um dos policiais de serviço, mas não lamentavam a 
morte de Ana que era inocente, que foi desconsiderada como ser humano 
e foi executada sem chance de se defender:

Os noticiários depois lamentavam a morte de um dos policiais de serviço. Na 
favela, os companheiros de Davenga choravam a morte do chefe e de Ana, 
que morrera ali na cama, metralhada, protegendo com as mãos um sonho de 
vida que ela trazia na barriga. (EVARISTO, 2016, p. 30)
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Igualmente nos chama atenção também ao comparar a morte de Ana 
Davenga com a notícia sobre a morte de Maria Agonia, cujo noticiário la-
mentou. É relevante no conto a questão que diz respeito à morte dessas 
duas personagens femininas, pois o ocorrido com Maria Agonia, por exem-
plo, é noticiado em vários jornais e a mídia enfatiza o fato dela ser alguém 
que “cultivava o hábito de visitar os presídios para levar a palavra de Deus” 
(EVARISTO, 2016, p. 28). Ao contrário da morte de Ana Davenga, que se-
quer é informada e os jornais apenas mencionam a morte dos policiais que 
invadiram a propriedade do casal. Desse modo, de um lado se tem a morte 
de uma mulher branca, considerada falsamente como “cristã e caridosa”, 
por ser uma mulher branca, um caso que possivelmente causaria grande 
comoção social. Do outro, a morte de uma mulher negra, periférica, que 
injustamente foi associada à criminalidade e que, apesar do fim trágico da 
personagem, a sociedade pouco se importou com a morte de alguém que 
estivesse envolvida com bandidos.

Esse final dado à narrativa por Evaristo, ao enfatizar a forma de trata-
mento da imprensa sobre cada caso, reflete uma sociedade racista que ig-
nora e pouco ou nada se importa com a vida dos negros e principalmente 
das mulheres negras, e além de não se comover, também não se responsa-
biliza por elas. É como se fosse normal, natural e até compreensível a vio-
lência sofrida por essas mulheres, afinal “vivem no submundo, se envolvem 
com bandidos” como se fossem culpadas de seus destinos, desconsideran-
do a desigualdade social, o racismo estrutural e a ausência de políticas pú-
blicas que as confinam nesses lugares de subalternidade.

“Duzu-Querença”

No conto “Duzu-Querença”, nossa protagonista Duzu não teve escolha 
em sua vida. Sua infância e inocência foram interrompidas violentamente 
no local em que morava, pois foi deixada ainda pequena pelos seus pais, em 
casa de uma senhora que “empregava” as meninas na cidade, quando na 
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verdade o lugar era um prostíbulo. Duzu lavava e passava as roupas, fazia 
também a limpeza. Por curiosidade, ela entrava nos quartos no momento em 
que os clientes estavam sendo atendidos e, num desses momentos, um de-
les começa a seduzi-la, tocava em seu corpo e dava-lhe dinheiro, até que um 
dia é abusada sexualmente pelo cliente da casa. A menina não tinha noção  
do que estava acontecendo. Um dia, a dona do prostíbulo flagra Duzu, na 
cama com um homem, e nem sequer contesta o abusador, ou a defende, na 
verdade a partir daí exige que a menina lhe entregue o dinheiro que ganha 
e passe a trabalhar como prostituta para a dona da casa. A partir dali, Duzu 
começa a compreender o mundo a sua volta.

Na vida de prostituta, Duzu vivencia todo tipo de situação perversa a que 
essas mulheres estão sujeitas, da exploração dos seus corpos pelos cafe-
tões à violência dos clientes: “habituou-se à morte como vida” (EVARISTO,  
2016, p. 34).  Duzu foi mãe de nove filhos e avó de muitos netos, sendo seus 
preferidos Angélico, Tático e Querença. O primeiro é uma criança criada 
longe do pai devido à sua prisão, contudo, seu sonho era “ser guarda peni-
tenciário para poder dar fuga ao pai” (EVARISTO, 2016, p. 34). O segundo 
“não queria ser nada” (EVARISTO, 2016, p. 34), já a terceira, por sua vez, é 
retratada como aquela que “retomava sonhos e desejos” (EVARISTO, 2016, 
p. 34) dos familiares que haviam morrido. 

Ao demonstrar as vontades e sonhos dos netos de Duzu, Evaristo (2016) 
apresenta a subjetividade e dá voz às crianças periféricas, grupo que, em 
sua maioria, é pouco ouvido pela sociedade. Sobre os desejos e sonhos das 
crianças, é importante notar que em dado momento eles irão se deparar 
com as políticas sociais implementadas pelo governo. Um exemplo disso 
está na vontade do menino Angélico de ser guarda policial para assim po-
der libertar o pai. Seu desejo é o reflexo de políticas de encarceramento em 
massa que, por sua vez, resultam na prisão e consequentemente na ausên-
cia de pais e mães de diversos lares brasileiros. O caso do personagem Tá-
tico também retrata uma das mazelas sociais, no seu caso, o fato dele não 
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ter vontade de ser nada e não ter nenhuma perspectiva é um sinal da falha 
ou ausência de políticas públicas, uma vez que sem estímulo da escola e das 
entidades que deveriam preparar esse jovem para o mercado de trabalho, 
torna-se alguém suscetível a se filiar a grupos de criminosos. Outro ponto 
que intensifica a escolha de Tático pelo tráfico está no determinismo social 
presente na família, uma vez que muitos descendentes tiveram seus sonhos 
e desejos destruídos ou interrompidos devido a fatores sociais que os im-
possibilitava de ter uma vida mais digna e de ascender socialmente. A neta 
Querença, diferente dos primos, é aquela que tem consciência da história 
de seus antepassados e pensa em agir diferente, para que assim ela pos-
sa ser o ponto fora da curva da família, aquela que rompe com os papéis 
preestabelecidos. 

Com essas informações, fica claro que a família de Duzu é vítima da 
violência racial, urbana e da miséria. Esse fato se evidencia mais uma vez 
quando Evaristo (2016) aponta o sofrimento dos parentes da protagonista 
em viver diante da fome, da falta de médico e de elementos básicos para 
suportar o frio, por exemplo. 

Um dos principais aspectos abordados nesse conto discorre sobre a 
desilusão da protagonista em relação à vida. Como já mencionado, ela se 
muda para a cidade na tentativa de uma vida melhor. Infelizmente, assim 
como diversas mulheres que seguiram o mesmo caminho, Duzu viu sua vida 
tomar caminhos diferentes e após perdas e desilusões ela se torna louca. 
Nesse sentido, a loucura seria uma forma de fugir de suas dores. Outro fa-
tor agravante, que corrobora para a sua loucura, é o assassinato do neto 
Tático. Diante disso ela se desespera e entra num total delírio, perdendo o 
discernimento e vivendo como uma mendiga até os seus últimos dias. 

A neta de Duzu, Querença, assim como a avó no passado, é aquela que 
retoma os sonhos dos familiares, a prova disso não está apenas em seus 
desejos, mas também na etimologia do nome Querença que, por sua vez, 
de acordo com o dicionário on-line de língua portuguesa, significa “efeito 
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de querer alguém ou coisa”. Desse modo, Duzu seria compreendida como 
a matriarca da família, aquela que teve os primeiros sonhos, já Querença 
seria aquela que demonstraria o desejo e a vontade de continuar os sonhos 
da família. Como já mencionamos anteriormente, essa vontade de manter 
os sonhos que a avó um dia teve, veio da vontade de romper com os papéis 
sociais que a comunidade estipulava para seus parentes. Uma das formas 
de fugir aos subempregos, ao crime e à prisão, ela encontra na partici- 
pação da associação de moradores e do Grêmio da Escola. Nesse ponto da 
narrativa podemos ver o quanto os grupos sociais são importantes para a 
formação do indivíduo e como as ações exercidas por eles são de extrema 
importância para a redução da desigualdade. 

“Maria”

Por fim, das três narrativas, “Maria” é a que mais nos chama atenção 
pela violência simbólica, psicológica e física a que a personagem é subme-
tida. Maria, inserida na triste realidade de uma mulher negra, que ocupa o 
lugar de subalternidade, dada sua condição social e econômica, trabalha 
como empregada doméstica e sustenta seus filhos sozinha. O nome Ma-
ria parece ser proposital para representar as muitas mulheres negras, ou 
melhor, muitas “Marias” que vivem na mesma condição, que sofrem com a 
discriminação racial e, nesse caso, fica evidente também o sexismo, o me-
nosprezo e a violência física.

É de suma importância trazer para a análise desse conto a questão bio-
gráfica de Conceição Evaristo por ter trabalhado como doméstica ainda 
criança, a partir dos 8 anos de idade, e se relacionar com sua escrevivência 
ao criar a personagem Maria. Evaristo afirma que seu ponto de vista auto-
ral é totalmente influenciado por sua subjetividade, pela experiência vivida 
por ela como mulher negra:

Tenho concordado com os pesquisadores que afirmam que o “ponto de vis-
ta” é o aspecto preponderante na conformação da escrita afro-brasileira. 



72 

Estou de pleno acordo, mas insisto na constatação obvia de que o texto, com 
seu ponto de vista, não é fruto de uma geração espontânea. Ele tem uma au-
toria, um sujeito, homem ou mulher, que com uma “subjetividade” própria 
vai construindo a sua escrita, vai “inventando, criando” o ponto de vista do 
texto. Em síntese, quando escrevo, quando invento, quando crio a minha 
ficção, não me desvencilho de um “corpo-mulher-negra em vivência” e que 
por ser esse “o meu corpo, e não outro”, vivi e vivo experiências que um 
corpo não negro, não mulher, jamais experimenta. (EVARISTO, 2016, p. 18)

Evaristo, assim como no conto “Ana Davenga”, traz a mulher negra mais 
uma vez para o centro da narrativa. Maria é mãe, mulher, ama, sofre, luta para 
sustentar seus filhos, sonha com uma vida diferente para eles, preocupa- 
se com a saúde deles, devolvendo aqui a maternidade roubada da mulher 
negra. Essa é uma questão importante para a qual a autora chama a atenção:

O que se busca argumentar, aqui, é o que essa falta de representação mater-
na para a mulher negra, na literatura brasileira, pode significar. Estaria a lite-
ratura procurando apagar os sentidos de uma matriz africana na sociedade 
brasileira? O imaginário da literatura tenderia a ignorar o papel da mulher 
negra na formação da cultura nacional?. (EVARISTO, 2009, p. 24)

O conto “Maria” já se inicia nos colocando a par da triste realidade vivida 
por Maria, com a dificuldade de chegar à sua casa após um dia cansativo de 
trabalho, a desigualdade econômica comparada à sua patroa e à exploração 
e desvalorização de sua força de trabalho, como vemos no excerto abaixo:

Maria estava parada há mais de meia hora no ponto de ônibus. Estava cansa-
da de esperar. Se a distância fosse menor, teria ido a pé. Era preciso mesmo 
ir se acostumando com a caminhada. O preço da passagem estava aumen-
tando tanto! Além do cansaço, a sacola estava pesada. No dia anterior, no 
domingo, havia tido festa na casa da patroa,. Ela levava para casa os restos. 
O osso do pernil e as frutas que tinham enfeitado a mesa. Ganhara as frutas 
e uma gorjeta. O osso, a patroa ia jogar fora. Estava feliz, apesar do cansaço. 
A gorjeta chegara em hora boa. Os dois filhos menores estavam muito gri-
pados. Precisava comprar xarope e aquele remedinho de desentupir nariz. 
Daria para comprar também uma lata de Toddy. As frutas estavam ótimas 
e havia melão. Será que os meninos iriam gostar de melão?. (EVARISTO, 
2016, p. 39)
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É interessante observar que o narrador nos informa, por duas vezes, no 
conto, que Maria tinha um corte profundo na palma de uma de suas mãos. 
Essa simbologia do corte com a faca é muito significativa porque, ao se cor-
tar, ela pensa “que coisa! Faca a laser corta até a vida!” (EVARISTO, 2016,  
p. 40). Mas não foi uma faca que cortou a vida dela e sim algo muito maior 
e que machuca muito mais profundamente e que ceifa a vida de milhares de 
Marias em nosso país diariamente: o preconceito racial.

Maria, ao entrar no ônibus, encontra-se com seu ex-companheiro, pai 
de seu primeiro filho. Nesse momento, o narrador nos faz conhecer o ou-
tro lado de Maria, a mulher apaixonada, saudosa de seu companheiro, das 
alegrias que tiveram ao viverem juntos. Este senta ao seu lado e depois de 
segredar “um abraço, um beijo, um carinho, no filho” (EVARISTO, 20116, 
p. 41) dá voz de assalto junto com seu comparsa.   Ela não é assaltada e os 
passageiros a acusam de estar em conluio com o assaltante, mesmo quan-
do um rapaz “negro e magro, com feições de menino e que relembravam 
vagamente o seu filho” (EVARISTO, 20116, p. 42) gritou dizendo que tam-
bém não havia sido assaltado. Começam ali as agressões, primeiramente os 
xingamentos de “puta” e “negra safada”, depois um homem covardemen-
te a ataca com um tapa no rosto. Maria ainda se defende dizendo que não 
conhecia assaltante algum e que não devia satisfação para ninguém. Mas 
a resposta veio com uma violência brutal: “Olha só, a negra ainda é atre-
vida, disse o homem, lascando um tapa no rosto da mulher” (EVARISTO, 
20116, p. 41). Os xingamentos endereçados a Maria refletem preconceito 
e discriminação que a sociedade tem sobre o negro e revelam um discurso 
de superioridade, nesse caso, de raça, gênero e classe. Quando chamada 
de “puta” e “negra safada”, o que se tenta afirmar é que a mulher é prosti-
tuta, que não presta e qualquer tentativa de revidar as falas pode ser con-
siderada um ato de ousadia, como se mesmo diante das ofensas ela fosse 
obrigada a se calar. A atitude da personagem diante de tais circunstâncias 
é tudo que os grupos de detentores do capital não querem que homens e 
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mulheres negras façam, para esses a atitude correta é aquela em que pre-
valecesse apenas o silêncio e o conformismo.

Maria é linchada até a morte, mesmo com a tentativa do motorista em 
defendê-la, dizendo que a conhecia, que Maria “está vindo do trabalho, da 
luta para sustentar os filhos…”, mostrando a todo tempo que se faz neces-
sário outra voz que possa legitimar a humanidade, a honestidade de uma 
mulher negra, pois ela por si própria não a possui, numa sociedade perver-
sa, que ainda olha para a mulher negra com o olhar do colonizador, como 
vemos no excerto abaixo:

Lincha! Lincha! Lincha! Maria punha sangue pela boca, pelo nariz e pelos 
ouvidos. A sacola havia arrebentado e as frutas rolavam pelo chão. Será 
que os meninos iriam gostar de melão. Tudo foi tão rápido, tão breve, Maria 
tinha saudades de seu ex-homem. Por que estavam fazendo isto com ela. 
O homem havia segregado um abraço, um beijo, um carinho no filho. Ela 
precisava chegar em casa para transmitir o recado. Estavam todos armados 
com facas a laser que cortam até a vida. Quando o ônibus esvaziou, quando 
chegou a polícia, o corpo da mulher estava todo dilacerado, todo pisoteado. 
Maria queria tanto dizer ao filho que o pai havia mandado um abraço, um 
beijo, um carinho. (EVARISTO, 2016, p. 42)

O final da narrativa nos causa um nó na garganta porque Evaristo nos 
coloca a par dos pensamentos de Maria no momento do linchamento: a 
lembrança do homem que amava, o desejo de levar o recado do pai ao 
filho, a incompreensão do porquê estava sofrendo tamanha violência, a 
faca a laser.  Nos causa indignação a crueldade e a frieza com que Maria é 
violentada, e muita preocupação ao mesmo tempo, pois Conceição Evaris-
to usa da ficção para trazer à tona a realidade vivenciada pelas mulheres 
negras em nosso país.
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Considerações finais

A reflexão aqui realizada acerca da representação da voz das mulheres 
negras em nossa literatura nos faz pensar o quanto a literatura é ainda um 
espaço privilegiado, haja vista que há um forte controle por aqueles que 
se consideram os donos do discurso em suas mais variadas formas de ex-
pressão nas mídias. Apesar de grandes avanços conquistados através da 
luta dos Movimentos Negros, a abertura de espaços como as redes sociais 
onde há certa acessibilidade e liberdade de expressão, ainda há inúmeras 
batalhas a se vencer, relacionadas a gênero e a raça, para que essas mulhe-
res realmente conquistem seus lugares de fala e que suas epistemologias 
sejam reconhecidas e legitimadas.

Acreditamos que nós, como professores de Literatura, podemos con-
tribuir muito para que esse cenário de negligenciamento dessas obras seja 
vencido. O nosso papel é fazer com que as vozes dessas mulheres negras, 
escritoras, talentosas sejam acessadas, e assim possamos romper com essa 
colonização do discurso, com essa “narrativa que reduzia os negros à es-
cravidão como se não tivessem um passado na Àfrica, como se não hou-
vesse existido resistência” (RIBEIRO, 2018, p. 5) dando aos nossos alunos 
a possibilidade de conhecer uma outra história sobre homens e mulheres 
negras que formaram nossa identidade nacional.

Além de garantir a multiplicidade de vozes, é imperioso romper de uma 
vez com os estereótipos criados sobre esses corpos femininos negros, de-
volvendo suas humanidades perdidas em séculos de opressão, dando aos 
alunos a possibilidade de acesso a obras produzidas por mulheres negras, 
além de instigá-los a questionar e contestar esse discurso racista e sexis-
ta criado a partir do olhar eurocêntrico, para que possam assim pensar o 
mundo, recriá-lo através de um pensamento que inclui outras formas de 
vivência, nas palavras de Djamila Ribeiro (2018, p. 26): “pensar novas epis-
temologias, discutir lugares sociais e romper com uma visão única não é 
imposição – é busca por coexistência.”
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As obras de Conceição Evaristo com seu conceito de escrita, a escre-
vivência, vai de encontro a esse discurso opressivo e depreciativo sobre o 
povo africano, em especial sobre a mulher negra reproduzido há séculos 
em nossa literatura. Ao assumir a condição de mulher e negra ao conceber 
o seu texto literário e assumir seu lugar de fala, cria personagens como as 
que analisamos aqui, Maria, Ana Davenga e Duzu-Querença, proporcio-
nando o resgate de uma humanidade suprimida ao valorizar os traços físi-
cos negros, os aspectos da cultura africana, a maternidade, a religiosidade, 
os amores, as alegrias e as tristezas, ao mesmo tempo em que denuncia as 
condições sociais, o preconceito de gênero e raça, a subalternidade que so-
frem na sociedade brasileira.

Por fim, é a partir da leitura de autoras negras como Conceição Evaristo 
e o acesso cada vez maior por parte da sociedade a esse discurso, a essa 
literatura afro-brasileira que acreditamos ser possível romper com o silen-
ciamento das vozes femininas negras, proporcionando um debate acerca 
das questões do racismo estrutural, do sexismo, da percepção de quanto 
nós brasileiros negamos as heranças africanas em nossa identidade, crian-
do assim uma consciência mais humana, mais inclusiva, de outras vozes 
“coexistindo” e enriquecendo nossas vivências.
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“Nada que uma mulher não possa dar um 
jeito”: a voz das narradoras de Torto Arado 

no combate ao racismo e ao machismo

Edmilson Ribeiro Cardoso
Flávio Pereira Camargo

Considerações iniciais 

Torto Arado (2021), romance de Itamar Vieira Junior, traz, em seu enre-
do, uma história surpreendente e que pode ser perspectivada não apenas 
sob a ótica do fazer literário, mas também através do prisma crítico à his-
tória da opressão e do racismo contra a população negra que vive no Brasil 
desde o século XVI.

Sendo assim, este estudo colocará em evidência as três vozes femininas 
negras que, de forma inovadora, se responsabilizam pela condução da his-
tória contada no romance de Vieira Junior. As narradoras Bibiana, Belonísia 
e Santa Rita Pescadeira são personagens fundamentais e simbólicas, pois, 
enquanto protagonistas, expõem um passado pouco contado do país e que, 
ainda hoje, faz parte do cotidiando da sociedade brasileira. Torto Arado, 
portanto, pode ser compreendido como uma história de engajamento con-
tra as mazelas do racismo, do patriarcalismo e do machismo, que afetam, 
sobretudo, a mulher negra.

Faz-se necessário investigarmos tais questões, uma vez que o romance 
favorece várias possibilidades interpretativas. Para além do entretenimento 
proporcionado pelo conflito da obra, Torto Arado apresenta uma literatura  
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histórica e que se tornou, no contexto atual, uma referência cultural e so-
cial para a população negra brasileira, principalmente no que diz respeito à 
emancipação e ao empoderamento da mulher negra frente às mazelas que 
se arrastam historicamente.

O Brasil é um país que possui profundas e arraigadas raízes patriarcais, 
cujas forças ofuscam, impiedosamente, o ser mulher desde que a socieda-
de brasileira deu seus primeiros sinais de fundação. Dentro desse pano-
rama social, ainda temos o racismo que, no romance, evidencia-se como 
ranço do colonialismo branco, afetando de modo ainda mais intenso a mu-
lher negra, tendo em vista que ela é a principal vítima da institucionalização 
dessas ideologias hierarquizantes.

Em Quem tem medo do feminismo negro, Djamila Ribeiro (2018) põe em 
destaque a situação das pessoas negras no país e, principalmente, a reali-
dade da mulher negra, que precisa travar uma luta árdua diariamente. Para 
a autora, “numa sociedade de herança escravocrata, patriarcal e classista, 
cada vez mais se torna necessário o aporte teórico e prático que o femi-
nismo negro traz para pensarmos um novo marco civilizatório” (RIBEIRO, 
2018, p. 127). A questão da luta da mulher negra contra o racismo e o ma-
chismo é muito necessária, como constata Ribeiro.

De forma semelhante, em Feminismo negro: luta por reconhecimento 
da mulher negra no Brasil, Ceila Sales de Almeida (2020) trata a mulher 
negra como um sujeito político em constante luta por reconhecimento. A 
autora acredita que as esferas sociais têm uma grande importância para 
o reconhecimento da mulher negra, de modo que “o reconhecimento do 
indivíduo enquanto sujeito de direito nas relações sociais” permite que as 
pessoas se compreendam “enquanto cidadãos [...] afirmando o seu autor-
respeito na interação com os demais membros do grupo social” (ALMEIDA, 
2020, p. 20).

Torto Arado é, portanto, uma obra que vai muito além das questões li-
terárias. Trata-se de um romance que busca a ancestralidade da população 
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negra para afirmar sua força, mas que também traz à tona a questão da luta 
da mulher negra frente aos obstáculos sociais. Conforme salienta o artigo 
de Lina Aragão Scalia (2021), a obra de Viera Junior é engajada. Já Maria 
Izabella Souza de Lima (2021) propõe uma leitura diferente para o roman-
ce em “Contra o apagamento da história: reescrevendo a história negra por 
meio ficcional em Torto Arado de Itamar Vieira Junior”. Essa autora estuda 
o romance como uma narrativa de memórias, na qual a ressignificação da 
população negra e da mulher têm grande relevância.

Considerando esse referencial teórico-crítico, propomos uma discus-
são que procurará compreender como o romance Torto Arado, de Itamar 
Vieira Junior, aborda questões de gênero e de raça. Para tanto, as leituras 
propostas por Lina Aragão Scalia (2021) e Maria Izabella Souza de Lima 
(2021) serão fundamentais para o desenvolvimento deste trabalho. Além 
disso, as ideias de Djamila Ribeiro (2018), que propõem um debate sobre o 
feminismo negro na contemporaneidade sem deixar de olhar para o passa-
do histórico do país, e de Ceila Sales de Almeida (2020), cujo pensamento 
atenta-se ao passado histórico brasileiro e à necessidade de ressignificação 
social para as mulheres negras brasileiras, apoiarão teoricamente a leitura 
do romance em análise.

Dessa maneira, tal estudo fará reflexões pontuais e necessárias para 
que Torto Arado seja lido através da ótica literária, mas também como um 
poderoso símbolo de resistência da população negra, que sofre com o ra-
cismo, e das mulheres, que, em decorrência do sistema patriarcal, racista e 
machista, encontram-se em situação de maior vulnerabilidade social.

Cabe salientar ainda que esse romance de Itamar Vieira Junior é uma 
obra literária aclamada pelo público e pela crítica nacional e internacional. 
Podemos entendê-la como um romance histórico, uma vez que o enredo re-
trata um período específico do Brasil: o pós-abolição da escravatura. Pode 
ser compreendida também como um romance de memórias, que revisita a 
todo momento os antepassados das narradoras e das demais personagens 
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no decorrer da trama. Ao ser lida, a obra nos mostra a realidade vivida pelo 
povo negro até o momento da narrativa ali contada, destacando o pós-es-
cravismo brasileiro por meio da cultura e de várias recordações das per-
sonagens. Por conseguinte, podemos ir além e entender o romance como 
uma manifestação feminina que demonstra a vontade de emancipação,  
como um grito que ecoa em todas as mulheres negras, cujo sofrimento 
sempre foi maior em consequência do resultado da cultura machista e ra-
cista em que estavam inseridas.

Portanto, buscaremos analisar Torto Arado, focalizando as narradoras 
Biniana, Belonísia e Santa Rita Pescadeira, tendo em vista que a histórica 
luta feminina por direitos iguais é árdua e acontece há muitos anos. Já em 
uma primeira leitura do romance, notamos, entre outras coisas, a manei-
ra como Vieira Junior constrói personagens com traços de personalidade 
bastante particulares, de modo que a evolução delas ao longo da narrativa 
ocorre expressando certo simbolismo que será objeto de análise no decor-
rer deste artigo.

Sem dúvida, a recepção das ações e das nuances atribuídas às narrado-
ras negras de Torto Arado é diferente quando o romance é lido sob a ótica 
das mulheres, principalmente se forem negras. Entretanto, sabemos que a 
literatura não é uma prática exclusivamente feminina e que a partir da leitu-
ra de obras, como Torto Arado, leitores homens podem modificar suas pers-
pectivas sobre algumas questões, como a da igualdade de gênero, que são 
colocadas em  evidência através das personagens criadas por Vieira Junior.

Outrossim, compreendemos que a literatura é uma arte que prioriza um 
cânone prioritariamente branco, que fala para um público branco e que, no 
geral, também é masculino. Nesse sentido, Torto Arado torna-se uma leitura 
de representatividades, dado que apresenta uma realidade vivida por per-
sonagens que não são encontrados recorrentemente na literatura: persona-
gens negros, sejam homens ou mulheres; e histórias que retratam a realidade 
e as dificuldades das mulheres negras frente ao machismo e ao racismo. 
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Destacamos também que as representações acerca das religiões de ma-
triz africana são incomuns no âmbito literário. A literatura é uma arte que 
pouco representa a população negra, sobretudo, em relação às persona-
gens, sejam mulheres ou homens negros. É muito importante salientar que 
as literaturas canônica e não canônica são marjoritariamente produzida por 
homens que escrevem para homens, numa manutenção dos valores do ma-
chismo: homens brancos assumindo o papel do protagonismo em todos os 
espaços que lhes cabe histórica e socialmente. Assim, a literatura brasileira 
carece de produções que representem as minorias étnicas do país. Por ou-
tro lado, a representatividade racial, quando atendida pela literatura, prio-
riza personagens e histórias masculinas, desconsiderando representações 
estéticas que tratam das questões de gênero. Assim, o homem negro está 
melhor representado no universo literário do que a mulher negra, posto 
que, em virtude da cultura machista, elas são invisibilizadas ou totalmen-
te excluídas dos ambientes sociais, perdendo, assim, sua identidade como 
mulher. A representação da mulher negra geralmente é a do estereótipo 
estanque de sua figura como um animal dotado de uma única finalidade: o 
entretenimento sexual para o público masculino.

Nesse sentido, o romance de Vieira Junior figura na contramão do ce-
nário literário brasileiro, pois apresenta um enredo cujo foco narrativo é 
construído a partir do olhar de uma mulher negra. O autor quebra as bar-
reiras da exclusão social e procura dar às mulheres negras aquilo que lhes 
foi negado historicamente: a visibilidade e a representação. Em razão dis-
so, é de extrema relevância que a obra seja vista como um romance de mu-
lheres negras e de suas lutas; um romance que prioriza o olhar feminino e 
que questiona a visão masculina massiva e dominante, numa tentativa de 
resguardar o lugar tão necessário à mulher. Propor uma leitura crítica Torto  
Arado é relevante justamente pelos motivos elencados acima e, também, 
porque esse romance foi escrito por um homem negro que, em um gesto 
de alteridade, resgata a dignidade feminina, dando voz e poder às mulheres 
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negras. Por fim, é importante destacar que a representatividade garante a 
identidade de um grupo de pessoas e que, no caso de Torto Arado, a identi-
dade feminina negra, ao ser colacada em evidência, promove o combate ao 
racismo e ao machismo contra a população negra brasileira.

O contra-discuso de Bibiana, Belonísia e Santa Rita Pescadeira em 
Torto Arado

O enredo de Torto Arado é desenvolvido na comunidade de trabalha-
dores rurais da fictícia Fazenda Água Negra, uma comunidade quilombola 
que se fixou na região e ali fez morada para retirar da terra o sustento. Com 
isso, as irmãs Bibiana e Belonísia procuram, muito curiosas, “descobrir o 
que Donana escondia na mala de couro, em meio às roupas surradas com 
cheiro de gordura rançosa” (VIEIRA JÚNIOR, 2021, p. 1). Intitulado “Fio 
de corte”, a primeira de três partes do romance nos apresenta os fatos, 
valendo-se da voz de Bibiana, a irmã mais velha. Os acontecimentos que 
envolvem essa personagem, bem como as irmãs dela, são bastante repre-
sentativos no que diz respeito ao crescimento e ao amadurecimento femi-
ninos, muito necessário entre as mulheres negras.

Narrado por Bibiana, o primero capítulo nos conta sobre a tragédia que 
ocorre com duas das três irmãs e que recai sobre toda a família: o que Do-
nana guardava dentro da mala de couro era uma faca, artefato cuja história 
é contada posteriormente, mas que, naquele momento, Bibiana e Belonísia, 
impulsionadas pelo entusiasmo de conhecer a beleza do objeto, decidem 
explorá-lo, sentindo até mesmo o cheiro e o sabor do metal, tão bonito e 
atraente. O resultado dessa ação é que Belonísia tragicamente perde a lín-
gua e a capacidade de falar, ao passo que sua irmã sofre um grave ferimento.

Donana é a avó de Belonísia e de Bibiana. A única da família que, segun-
do a narrativa, viveu os horrores da escravidão e que deu à luz Zeca Chapéu 
Grande, em meio ao canavial, onde trabalhava para os senhores de enge-
nho. Ela, como já mencionado, era proprietária da faca que fere as netas, 
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ainda que cuidasse para que nenhum mal pudesse-lhes ocorrer. Tal instru-
mento pertencia aos tropeiros que trabalhavam na fazenda em que Donana 
era cativa. Numa ocasião, ela o retira de um desses trabalhadores e o escon-
de sob a cama, na casa em que vivia com o marido e com a filha Carmelita.

A faca ganha um simbolismo muito forte e presente ao longo do enre-
do de Torto Arado. Como sabemos, a História do Brasil, contada a partir do 
século XVI, não se dissocia da história do povo africano, que chegaram ao 
país “cerceados do exercício efetivo de sua dignidade”, conforme destaca 
Ceila Sales de Almeida (2020, p. 60). Esse fator é retratado e narrado no 
romance de Vieira Junior, porém, num período histórico posterior à forma-
lização legal da abolição da escravidão, em que os afrobrasileiros depen-
diam das terras dos latiundiários para produzir seu sustento. As famílias 
negras que viviam nessa condição de dependência tinham que fornecer 
parte de sua produção aos senhores, que, demonstrando falso altruísmo 
na cessão da terra, mantiveram por muito tempo o sistema de servidão já 
vivido pelo povo negro durante o período da escravidão.

Em todos os países, cuja forma de exploração econômica teve como 
base o sistema escravocrata, muitas mazelas, como a privação de liberda-
de, foram impostas à dezenas de milhares de pessoas negras. Nesse con-
texto, o povo negro foi submetido à situações escorchantes de trabalho 
servil e as condições de vida das mulheres escravizadas eram ainda mais 
deploráveis. Almeida (2020, p. 61) salienta:

Não obstante a igualdade de gênero no que concerne a exploração no tra-
balho, eis que muitas escravas trabalhavam no ‘eito’, lavouras, nas mesmas 
condições que os homens, elas sofriam de forma particularizada a violação 
em sua condição de mulher.

Segundo a citação acima, as evidências históricas comprovam que a ex-
ploração das mulheres negras se deve à condição de mulher, uma vez que, 
embora os colonizadores não vissem os negros como pessoas, as mulheres 
eram utilizadas para a satisfação sexual, para o trabalho duro das lavouras 
e para o trabalho doméstico.
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Assim, uma inferência pode ser feita a partir do capítulo um, da primei-
ra parte de Torto Arado, cujo protagonismo é dado à Bibiana, a irmã mais 
velha. Podemos notar que, no início desse capítulo, ocorre um fato crucial 
e de forte representatividade simbólica: a faca pode ser pensada como um 
instrumento que, tendo sido de um homem, passa para as mãos de Dona-
na e, ao chegar às descendentes dela, funciona como o peso do machismo 
e do racismo, capaz de calar e oprimir a mulher negra. Em dado momento 
da história, Belonísia, recordando-se do momento em que perde a língua, 
afirma: “Em minha mão aquele objeto pesou como uma rocha. [...] Quan-
do retirei a faca e vi Bibiana sangrando, senti que algo em minha boca ha-
via se rompio” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 126). O peso da perda da língua 
exercido sobre Belonísia e o corte dessa parte do corpo em Bibiana são 
muito mais do que simples acidentes, pois são um acontecimento que car-
rega consigo a marca da falta de autonomia, de voz e de espaço. No trecho 
citado anteriormente, notamos a mulher negra perdendo a voz, ou seja, o 
direito de reivindicar seu lugar.

A narrativa de Torto Arado é desenvolvida a partir desse fato. Nos mo-
mentos posteriores ao acidente, fica claro que viver na Fazenda Água Ne-
gra era como estar apartado do mundo. A condição servil em que a família 
se encontrava era desumana e opressora, como pode ser constatado no 
momento em que Sutério leva as jovens personagens, no carro da fazen-
da, para que recebessem tratamento médico na cidade. Contudo, acima de 
qualquer situação de subserviência, a opressão é de cunho racial e, como 
consequência, social. A maneira como são socorridas, desde a fazenda até 
a cidade, escalarece a força do julgo opressor, como podemos observar no 
trecho do romance a seguir:

No hospital, demoramos a ser atendidas. Nossos pais estavam encolhidos 
num canto ao nosso lado. Vi as calças sujas de terra que ele não teve tem-
po de trocar. Minha mãe tinha um lenço colorido amarrado na cabeça. Era o 
mesmo lenço que usava embaixo do chapéu que levava para se proteger do 
sol na roça. [...] Foi o primeiro lugar em que vi mais gente branca que preta. 
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E vi como as pessoas nos olhavam com curiosidade mas sem se aproximar. 
(VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 18).

Nesse excerto, a narradora conta como foi a ida ao hospital e como seu 
pai, Zeca Chapéu Grande, e sua mãe, Salustiana Nicolau, tentam não chamar 
a atenção, embora não consigam evitar, o que confirma, dentro da narrati-
va, como o povo negro era excluído da convivência com as pessoas bran-
cas. Além disso, os cuidados médicos com as filhas ocorreram com panos 
velhos, haja vista que era o que a mãe podia lhes oferecer. O pai, com suas 
ervas para rezar aos encantados, temendo ser visto como feiticeiro, prefe-
riu se esconder e não expor suas tradições religiosas. O cenário, portanto, é 
marcado pela cultura do racismo que segrega, relegando à margem aqueles 
que tentam apenas sobreviver em meio à mesquinharia do resto, do pouco, 
cedido de má vontade e com um preço a ser pago: o fruto do trabalho duro 
deveria ser entregue como uma mostra de boa-fé pela bondade oferecida.

Assim, o impacto negativo sofrido por essa experiência é um de muitos 
pelos quais a narradora e sua família passaram ao longo da narrativa de Tor-
to Arado. O romance de Vieira Juniro é um retrato do que foi e é a vida da 
população afrobrasileira e, especialmente, da mulher negra. O sofrimento e 
o aviltamento histórico, que perduram até hoje, exercem uma força sobre a 
mulher negra, de maneira que sua luta seja muito mais árdua. Na Fazenda 
Água Negra, os netos dependiam da terra para fazer suas casas, que não po-
diam ser de alvenaria, uma vez que a terra era emprestada. Essas moradias 
rudimentares, chamadas de taperas, eram feitas de barro, porque precisa-
vam ser fáceis de destruir, de modo que não ficassem vestígios da presença 
dos seus moradores, no caso de uma venda da terra. A exclusão, portanto, 
tem início a partir desse ponto e continua por todo o enredo.

Por exemplo, a não visibilidade do povo negro é, como podemos no-
tar, uma forma de apagamento cultural, muito embora os brancos se  
beneficiassem da teogonia e do poder da religião praticada e liderada por 
Zeca Chapéu Grande. Essa circunstância é recorrente na cultura brasileira, 
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uma vez que as crenças e as religiões de matriz africana são demonizadas 
ao mesmo tempo em que são usadas pelos discriminadores. Observamos, 
então, o que podemos entender como uma “história única”, conforme a ex-
pressão utilizada por Chimamanda Adichie (2019). Para a autora, as cultu-
ras são formadas pelo homem, que exerce poder sobre os outros, inclusive 
sobre o pensamento, e, dessa maneira, cria-se uma visão dogmática acerca 
de determinados assuntos. Segundo Adichie (2019, p. 22), “é assim que 
se cria uma história única: mostre um povo como uma coisa, uma coisa só, 
sem parar, e é isso que esse povo se torna.” Isso ocorre quando a opressão 
exercida pelos donos da fazenda, no enredo do romance em análise, obriga 
os quilombolas a não escreverem a sua parte da história. A situação apre-
sentada pelo livro de Vieira Junior é semelhante a do período da escravi-
dão, pois, a partir do século XVI, os latifundiários brasileiros subjulgaram 
física e culturalmente dezenas de milhares de negros africanos e, principal-
mente, mulheres negras, que carregam ainda hoje os pesos do racismo e do 
machismo excludentes.

A primeira parte da narrativa de Torto Arado é encerrada com um fato 
que exemplifica claramente o processo de apagamento e de exclusão da 
mulher negra. Nessa parte do texto literário, Bibiana se apaixona pelo pri-
mo Severo e engravida. Como é mulher e não tem a mesma liberdade que 
seu companheiro para amar, ela tem que esconder a gravidez. Em concomi-
tância ao período de gestação de Bibiana, uma grande seca faz com que as 
personagens busquem outras maneiras de conseguir o sustento, visto que 
era quase impossível produzir alimentos sem chuva. Diante dessas circuns-
tâncias difíceis, Sutério retira parte do pouco que a família havia conseguido 
comprar, numa tentativa de manutenção da subsistência. Bibiana, grávida 
e se sentindo muito oprimida pelo peso de transgredir uma ideia formada 
sobre o comportamento feminino, fica ainda mais indignada com a situação 
penosa provocada pela seca e resolve fugir para a cidade com Severo, o que 
provoca, primeiramente, o rompimento do laço afetivo entre as irmãs. 
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Além dessa ruptura do elo familiar, a fuga do casal não foi motivada 
somente pela busca de melhores condições vida, mas, sobretudo, pela 
culpabilidade imputada à personagem ao engravidar. Por isso, Bibiana se 
vê obrigada ao matrimônio, bem como à legitimação masculina de suas 
ações, conforme enfatiza o seguinte fragmento do romance: “Quando viu 
o tempo passar, quis Severo, ele mesmo, falar com meus pais, disse que 
não poderíamos adiar a confissão, que quanto mais o tempo passava, pior 
para todos” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 78). A opressão contra a prota-
gonista evidencia, sob um ponto de vista ampliado, o caráter machista e 
discriminatório da situação em que a mulher negra subverte preceitos so-
ciais, como o da castidade. Paradoxalmente, o homem, mesmo violando os 
princípios da moralidade impostos pela sociedade, não é encarado como 
transgressor e irresponsável.

Chimamanda Adichie (2015), em Sejamos todos feministas, ao proble-
matizar a distinção entre homens e mulheres, esclarece que, desde o berço,  
as ações masculinas são privilegiadas, deixando de lado o ser mulher, ex-
clusivamente por sua condição de mulher, o que concede plenos poderes 
aos homens nas mais diversas áreas sociais. Para a autora, “a questão de 
gênero é importante em qualquer canto do mundo [,por isso,] é impor-
tante que comecemos a planejar e sonhar um mundo diferente. [...] Preci-
samos criar nossas filhas de uma maneira diferente. Também precisamos 
criar nossos filhos de uma maneira diferente.” (ADICHIE, 2015, p. 28). As 
diferenças de gênero existem há séculos e podem ser observadas em Torto 
Arado nos aspectos que dizem respeito principalmente às narradoras, que, 
no decorrer da narrativa, descobrem como o papel social da mulher é pesa-
do, taxativo e excludente. Sob um viés engajado, o romance testemunha a 
condição de subalternidade a que as mulheres negras são relegadas e, tam-
bém, denuncia, na tentativa de sonhar um mundo diferente, como o ma-
chismo e o racismo estão estreitamente relacionados em nossa sociedade.
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Já a segunda parte da narrativa, cujo título nomeia a obra, é contada por 
Belonísia, a irmã mais jovem. A história se concentra nas experiências dela 
e nos acontecimentos ocorridos após Bibiana fugir de casa para viver com 
Severo. No início, Belonísia narra as dificuldades enfrentadas com a ausên-
cia da irmã, como a impossibilidade de se comunicar. Vejamos um breve 
excerto retirado dessa parte do romance, que diz: 

Quando despertei sufocada, percebi que o lugar que minha irmã dormia es-
tava vazio. Levantei para tomar um copo de água e não a vi em casa. Se ti-
vesse ido ao quintal para alguma necessidade teria deixado a porta aberta. 
Abri a porta e Fusco, que estava deitado, veio mancando procurar algo de 
minhas mãos. (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 92).

Nesse trecho, Belonísia conta como Bibiana abandonou o ambiente fa-
miliar. Para ela, sua irmã não deveria ter tomado a decisão de fugir, uma vez 
que a família era compreensiva e não a rejeitaria. A narradora enfatiza que 
os “pais poderiam ficar aborrecidos no princípio, mas nunca deixariam de 
acolher a criança” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 93). Evidentemente, uma mu-
lher não tem escolhas e, por essa razão, está condicionada a não ser aceita 
quando transgride o ideal de “mulher adequada”.

Belonísia também narra um sonho recorrente com a faca que a avó Do-
nana, após o acidente, acaba por desprezar, entendendo que aquele artefato 
seria um mal. De fato, o sonho se torna realidade, porque a faca é reen-
contrada por Belonísia depois que ela se casa com Tobias, um vaqueiro da 
fazenda. Além disso, a narradora decide abandonar os estudos, mesmo a 
contragosto de seu pai. Movida pela frustração de não conseguir ser com-
preendida e de não entender o que era ensinado na escola, Belonísia sentia 
falta de sua irmã, que falava por ela, e também achava que a instrução es-
colar não se relacionava ao seu cotidiano. Ela diz: “Na escola, sem Bibiana 
ao meu lado para me ajudar, minha vida se tornou um tormento” (VIEIRA 
JUNIOR, 2021, p. 97). Aos poucos a escola é trocada pelo que a personagem 
aprendia com a lida, juntamente com seu pai.
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Ainda na segunda parte de Torto Arado, novos trabalhadores chegam 
à fazenda, “[...] dentre eles uma mulher franzina de cabelos lisos de nome 
Maria Cabocla. [...] Também um homem alto e magro, talvez com idade para 
ser meu pai, que se tornou o vaqueiro da fazenda. [...] Se apresentou como 
Tobias” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 101). Maria Cabocla era uma mulher de 
vida sofrida, tinha seis filhos e passou a morar na casa onde o tio de Beloní-
sia havia vivido. Já Tobias não tinha filhos e era um homem mais velho. Ele 
se aproximou da família da narradora com a intenção de se casar com ela. É 
importante salientar que esses personagens sofrem transformações ao lon-
go do tempo e suas ações, com certa frequência, trazem à tona o machismo.

Por exemplo, o casamento provoca uma repulsa inevitável em Belonísia, 
tendo em vista que ela foi oferecida ao matrimônio como uma encomenda 
depois de seu pai autorizar a união com Tobias, um homem cuja idade era 
muito superior a da jovem narradora. O choque de realidade experienciado 
por Belonísia, ao chegar à tapera de Tobias, foi muito grande, um impacto 
que seria apenas o primeiro: “Fiquei em choque com a desordem que havia 
naquele casebre de três cômodos, com roupas sujas, mau cheiro de toda 
a espécie e entulho espalhado pelos cantos. Sem contar o estado geral da 
casa, [...] dali em diante não seria nada fácil” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 109).

Em uma relação machista, Belonísia passa a ser uma espécie de “empre-
gada” de Tobias. O casamento, como instituição social estabelecida histo-
ricamente a partir da perspectiva masculina, relega a narradora a um papel 
secundário no âmbito familiar, imputando-lhe a responsabilidade pelos 
cuidados domésticos. A reflexão a ser feita acerca desse fato dialoga com 
o pensamento de Chimamanda Adichie, que contesta a maneira como ho-
mens e mulheres são direcionados culturalmente a comportamentos dis-
tintos. A autora denuncia os privilégios dados ao homem, numa sociedade 
machista, que impõem à mulher a função de servir de forma subserviente.

Adichie também enfatiza que a mulher, frente às desigualdades de gê-
nero fomentadas pelo machismo, está condicionada a uma situação vul-
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nerável e impositiva, que determina quem pode mais ou menos nos meios 
sociais. A autora afirma: “Gênero e classe são coisas distintas. Um homem 
pobre ainda tem os privilégios de ser homem, mesmo que não tenha o privi-
légio da riqueza” (ADICHIE, 2015, p. 45). Porém, essa questão vai além dos 
privelégios masculinos e das relações sociais atravessadas pelo machismo, 
pois, como discute Adichie, a situação da mulher negra é mais grave. Ser 
mulher negra é ser duas vezes menosprezada, inferiorizada e invisibilizada 
em decorrência da raça e do gênero.

Sob a mesma perspectiva, Djamila Ribeiro (2018, p. 23) afirma que é “ 
fundamental entender que o ‘não lugar’ de mulher negra pode ser doloroso 
mas também potente, pois permite enxergar a sociedade de um lugar social 
que faz com que tenhamos ou construamos ferramentas importantes de 
transcendência”. Para Ribeiro, na impotência da mulher negra, frente aos 
entraves sociais a que é submetida, há a potência do “não lugar”, um espaço 
de união muito forte com as cosmogonias africanas, que lhe permite trans-
formar o pensamento rumo à superação do racismo e do machismo.

Entretanto, em Torto Arado, Belonísia não encontrou a potência do “não 
lugar” de imediato, haja vista que, logo após o casamento, enfrentou dias 
difíceis na tapera de Tobias. Ao chegar àquela casa, sentiu-se na obrigação 
de transformar o lugar, como ela mesma relata: “Fiz de tudo para não trans-
parecer tristeza. [...] Em breve se tornaria um lugar que poderia trazer gos-
to. Nada que uma mulher não possa dar jeito, assim haviam me ensinado” 
(VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 110). Todo o esforço de Belonísia para reorga-
nizar o ambiente doméstico foi feito em vão, já que Tobias não reconheceu 
os esforços dela. Segundo a narradora, o marido: “ não agradeceu, era um 
homem, por que deveria agradecer, foi o que se passou em minha cabeça, 
mas conseguia ver em seus olhos a satisfação de quem tinha feito um ex-
celente negócio ao trazer uma mulher para sua tapera” (VIEIRA JUNIOR, 
2021, p. 113). 



93 

O trecho acima confirma a aceitação involuntária da personagem de sua 
condição como mulher negra oprimida, visto que as experiências de vida 
de Belonísia, juntamente com sua irmã, foram construídas, desde a tenra 
infância, em um ambiente no qual a divisão das funções de trabalho estava 
condicionada ao gênero. Ao patriarca e aos filhos homens, irmãos das nar-
radoras, cabia a responsabilidade dos trabalhos braçais, enquanto as mu-
lheres, além de trabalharem na roça como os homens, também precisavam 
cuidar das atividades domésticas.

Fica evidente, portanto, que a hierarquia existente dentro das famí-
lias está relacionada às funções sociais atribuídas culturamente aos gêne-
ros. De acordo com Almeida (2020), a mulher precisou enxergar a própria 
opressão para conseguir iniciar as lutas contra a dominação masculina. A 
autora constrói uma linha temporal sobre o desenvolvimento do feminis-
mo, na qual ela demonstra a criação do sujeito social “mulher”, como uma 
maneira de luta contra o machismo através das primeiras manifestações 
desse movimento:

O patriarcado é uma estrutura familiar, na qual os homens são vistos como 
aptos e capazes para exercer as ocupações da esfera pública, enquanto as 
mulheres, por uma incapacidade natural de atuar na esfera pública, ficam 
responsáveis pelas ocupações da esfera privada, das tarefas domésticas e 
da reprodução. (ALMEIDA, 2020, p. 38).

Nesse sentido, retomando as vivências de Belonísia, podemos refletir so-
bre a situação encontrada por ela diante da expectativa frustrada pelo ca-
samento com o peão Tobias. A narradora percebe que, por mais que exerça 
sua função “pré-determinada”, isso jamais será suficiente para satisfazer seu 
marido. A relação matrimonial com aquele homem sempre será de servi-
dão. Belonísia se ocupa dos afazeres domésticos, além de se responsabilizar 
por plantar aquilo que ambos comerão, enquanto seu marido sai todas as  
manhãs para o trabalho, volta para almoçar e jamais demonstra o mínimo 
afeto ou agradecimento. Entretanto, essa situação inicial se modifica, pois 
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Tobias deixa a passividade e se torna, ao longo da narrativa, um marido 
que pratica violência moral e psíquica contra sua companheira. A narradora 
afirma: “[a] apreensão havia se tornado uma rotina em minha vida naquele 
pouco tempo em que morávamos juntos” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 120). 
Embora a apreensão e o cuidado de Belonísia tivessem a intenção de evitar 
o conflito, a primeira ação de Tobias acaba sendo violenta e agressiva.

O retrato de uma sociedade desigual começa a se desenhar no romance, 
visto que uma mulher negra deixa a casa de seus pais para se casar com um 
homem. Tal fato tem estreita relação com a tradição machista e patriarcal, 
acentuada pela condição masculina de posse da esposa e, sobretudo, das 
filhas, que não podem se casar sem permissão e que devem se manter cas-
tas para não ferir a honra do pai. Como resultado do pensamento patriar-
cal, a mulher, ao se casar, passa a dar ao homem a sensação renovada de 
posse sobre si, o que, infelizmente, acarreta em diversos conflitos, violên-
cia e, até mesmo, morte, uma vez que o homem com o ego ferido e a auto-
ridade questionada, sente-se no direito de tomar a liberdade psicológica, a 
paz e a vida da mulher.

Na segunda parte de Torto Arado, a violência contra Belonísia e Maria 
Cabocla é motivada exatamente pela perpetuação do pensamento patriar-
cal. A narradora descreve a primeira ocorrência de violência física cometida 
por seu companheiro, que, voltando do trabalho, embebeda-se e passa a re-
clamar da demora na preparação da comida. Tobias atira o prato em Beloní-
sia, segundo narra a personagem: “[...] o prato veio em minha direção. Olhei 
para o chão e vi a comida espalhada. Aquele chão onde havia curvado meu 
corpo para varrer e assear com zelo” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 120). Ainda 
assim, Belonísia precisa respeitar o matrimônio e assegurar a honra de seu 
pai. A obrigação da mulher é, ainda que sofrendo toda forma de violência, 
manter o casamento íntegro e duradouro, suportando as agressões físicas e 
psicológicas em silêncio para não envergonhar sua família.
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Belonísia, entretanto, é uma mulher determinada e de personalida-
de forte. Sabe que não havia justificativa para as atitudes de Tobias ou de 
qualquer outro homem que a tratasse daquela maneira. Por isso, ela deci-
de que, depois da situação de violência, não faria comida para o marido e 
afirma: “Tinha meu orgulho, não era humilde e muito menos sabia perdoar. 
Se a comida não estava boa, que fizesse melhor” (VIEIRA JUNIOR, 2021,  
p. 121). Belonísia compreende a motivação das agressões, toma consciên-
cia de sua feminilidade e passa a se defender, opondo-se à odiosa atitude 
de seu marido, que age como se a mulher tivesse a obrigação de lhe agra-
dar por completo, cumprindo as exigências detestáveis e machistas de seu 
ego educado pelo patriarcalismo. Novamente, a faca, que feriu gravemente 
a língua da narradora no passado, ressurge e traz à tona a simbologia antes 
mencionada, uma vez que Belonísia passa a carregá-la para se defender, 
fazendo dela uma arma poderosa contra os homens que ameaçavam sua 
integidade física e psicológica. O processo de amadurecimento da perso-
nagem, ao lidar com a violência machista, a torna uma mulher mais forte do 
que quando saiu de casa. 

Ainda na segunda seção do romance em análise, nos deparamos com 
a personagem Maria Cabocla, a mulher que chega à fazenda juntamente 
com Tobias.  Ela também enfrenta uma situação de violência doméstica 
semelhante a da narradora, porque o seu marido, quando alcoolizado, fica 
extremamente violento. Diante de tamanha truculência, a casa de Beloní-
sia serve de refúgio para Maria Cabloca e seus filhos. Ao observar aquela 
conjuntura, a protagonista começa a levantar um questionamento sobre a 
vida das mulheres que são obrigadas a conviver com homens machistas:

Foi mais ou menos naquele período que me veio um forte sentimento de 
culpa por ter aceitado viver com Tobias. Ele nunca havia feito perversidade 
como o marido de Maria Cabocla e de tantas outras, que faziam a mulher 
de saco de pancadas. Somente uma vez tinha ameaçado me bater, quando 
me fez procurar uma calça puída que tinha costurado dias antes para que 
vestisse. Gritou com seu jeito grosseiro, e eu, me sentindo ofendida, não ar-
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redei o pé de onde costurava uma toalha. Ele levantou a mão como se fosse 
me dar um tapa, mas a susteve no ar quando interrompi a costura para mi-
rar com olhos ferozes os seus olhos. Como se o desafiasse a fazer o que ele 
queria, para ver se sua bravura ultrapassaria minha determinação. Senti um 
bicho ruim me roendo por dentro naquele instante e talvez ele tenha visto a 
fúria que guardava. Tobias abaixou a mão e parou de falar, envergonhado, e 
saiu para beber mais. (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 135).

Belonísia torna-se uma mulher determinada e que consegue, por exem-
plo, avaliar criticamente a inutilidade dos ensinamentos da professora na 
escola, a falta de respeito do homem com quem vive e as injustiças sofridas 
por ela ao longo da vida. Sua força também advém da experiência de tra-
balho na roça, onde aprendeu a retirar da terra o sustento e a lidar com as 
adversidades. Nesse sentido, a faca, que volta às mãos de Belonísia ao se 
casar com Tobias, não lhe causa dor novamente, mas se torna um objeto de 
proteção e, agora, simboliza a resistência diante da violência e da subalter-
nidade provocada pelo machismo.

Após esse episódio, Tobias se afasta de Belonísia e sai de casa, o que é 
uma situação bastante comum em muitos lares brasileiros. O marido, ce-
gado pelo machismo, age com deslealdade, embora ainda continue sendo 
possessivo e violento. Depois de vários dias fora de casa, Tobias morre 
misteriosamente e Belonísia ouve boatos de que, por se indispor com San-
ta Rita Pescadeira, sua morte foi inevitável. Então, a narradora decide viver 
só, mesmo com o pedido de seus pais para que voltasse para casa. Ela per-
manece na tapera onde viveu com Tobias, auxiliando Maria Cabocla sem-
pre que havia necessidade, já que a vida de ambas era parecida. Belonísia, 
de posse da faca que foi utilizada por Donana para tirar a vida do homem 
que estuprou a filha dela, agora utilizava esse objeto para proteger Maria 
Cabocla, que sofria com a violência de seu marido.

Em uma das situações de opressão, Belonísia vai até a casa de Maria 
Cabocla para protegê-la, já que percebia a fragilidade daquela mulher em 
relação ao sofrimento infligido por seu marido. Os laços entre as duas se 
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estreitam, o que aparentemente dá coragem à Maria Cabocla para reagir 
contra a violência que sofria, conforme atesta o trecho abaixo: 

Meus olhos cresceram ferozes ao ver Maria no chão, que parecia não se 
acovardar, [...] encostei a lâmina que escondia atrás de mim em seu queixo, 
olhando segura para seus olhos vermelhos e com veias que se espantaram 
ao ver minha reação. Estava em minha mão direita. [...] Maria parecia so-
bressaltada com a visão que tinha, mas não hesitou em pedir que Aparecido 
fosse embora de novo. Correu para o quarto para fazer uma pequena trouxa 
e voltou gritando que não iria apanhar mais, e que ele fosse embora de uma 
vez e a deixasse com os meninos, que se virariam. A faca encostou de tal 
maneira no seu queixo que quase vi o momento em que o laceraria. (VIEIRA 
JUNIOR, 2021, p. 150).

A partir desse acontecimento, é possível entender que a união entre as 
duas mulheres é muito mais do que uma simples amizade, porque uma en-
tende o que se passa com a outra. Elas sabem que a injustiça do machismo 
é dada a partir de atitudes que se iniciam na ideia aparentemente inocente 
de que uma mulher precisa deixar a casa de seu pai para viver com outro 
homem. Sem a autorização paterna, a mulher nada poderá fazer, uma vez 
que, de modo geral, depende financeiramente da pessoa que representa o 
centro familiar patriarcal. Por isso, segundo a violenta perspectiva de um 
homem machista, a mulher é uma propriedade ao deixar o seio familiar 
para se casar. Nesse sentido, a forma como a narradora se une à Maria Ca-
bocla, na segunda parte do romance, provoca uma espécie de epifania em 
relação às opressões decorrentes da desigualdade de gênero.

O enredo de Torto Arado avança e Bibiana retorna à Fazenda Água Ne-
gra, com Severo e seus filhos. Ambos mais maduros, com pensamentos 
progressistas e renovados, observam a condição servil de seus familiares 
e tentam, através de recursos jurídicos, legalizar a posse da terra onde eles 
vivem. Essa luta tem um final trágico, já que a fazenda foi vendida para um 
novo e intolerante dono, que agia com hostilidade contra a comunidade. O 
racismo é evidente, uma vez que, mesmo na esfera judicial, um grupo de 
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pessoas não tem o direito básico à moradia respeitado. Frente ao impasse 
legal sobre a posse da fazenda, as divergências entre as partes se intensifi-
cam, o que provoca a morte de Severo. Assim, “Rio de Sangue”, a terceira e 
última parte do romance de Vieira Junior, tem início.

Narrada por Santa Rita Pescadeira, a seção conclusiva do enredo es-
clarece a relação dessa personagem com o povoado formado nas terras 
da Água Negra. A encantada, que surge nas festas de Jarê, relembra seu 
passado, os momentos de aflição dentro dos canaviais e a opressão dos 
senhores de terra. Esses homens sobejavam autoritarismo para obrigar o 
povo negro a trabalhar nos canaviais. Mesmo após a abolição oficial da es-
cravidão, a violência racista continuou, principalmente pela imposição psi-
cológica, tendo em vista que a pessoa outrora escravizada estava, agora, 
abandonada à própria sorte e precisava ter moradia e se sustentar. Sobre a 
condição dos ex-escravizados, Santa Rita Pescadeira reflete:

Meu povo surgiu rumando de um canto para outro, procurando trabalho. 
Buscando terra e morada. Um lugar onde pudesse plantar e colher. Onde 
tivesse uma tapera para chamar de casa. Os donos da terra não podiam ter 
mais escravos, por causa da lei, mas precisavam deles. Então, foi assim que 
passaram a chamar os escravos de trabalhadores e moradores. Não pode-
riam arriscar fingindo que nada mudou, porque os homens da lei poderiam 
criar caso. Passaram a lembrar para seus trabalhadores como eram bons, 
porque davam abrigo aos pretos sem casa, que andavam de terra em terra 
procurando onde morar. (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 150)

Santa Rita levanta um questionamento histórico acerca da lei que “liber-
tou” os afrodescendentes da escravidão no Brasil. Ela denuncia que mulhe-
res e homens negros permaneceram obrigados, pela necessidade e pelo 
abandono, a servir aos mesmos donos de terra, em uma troca injusta de tra-
balho pela sobrevivência. Aos homens, restou apenas o trabalho nas roças,  
o que dava continuidade à rentabilidade dos grandes latifundiários; às mu-
lheres, restou o trabalho doméstico tanto na casa de seus companheiros 
quanto nas fazendas dos proprietários de terras. Para Maria Clara Leadebal 
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Celestino (2021), a ficção de Vieira Júnior, ao criar a região fictícia de Água 
Negra, causa uma semelhança importante tanto para o campo geográfico 
quanto para os campos literário e histórico, à medida que retrata as con- 
dições locais e de vida dos afrodescendentes, mediante a situação levanta-
da por Santa Rita Pescadeira. Segundo a autora, a dependência das terras 
dos grandes proprietários indica uma relação colonial servil e racista, por-
que o serviço braçal de um povo foi usado como moeda de troca por aquilo 
que ele não tinha: um lugar para si. Celestino (2021, p. 12) afirma que 

[...] este sistema se caracteriza pela relação de lealdade entre morador e 
proprietário, bem como uma relação de trabalho como troca pela moradia. 
Outras condições também podem ser adicionadas, como a de não construir 
casas com material permanente conforme a situação das personagens mo-
radoras de Água Negra. Mas essa relação de lealdade também pode vir a 
constituir em constrangimento, ao materializar-se como servidão a partir 
das hierarquias impostas. 

Assim, a ancestralidade refletida na figura de Santa Rita Pescadeira, que 
já protegera Belonísia de sua relação malfadada com Tobias, passa a sal-
vaguardar o povoado de Água Negra, desguarnecido da liderança de Zeca 
Chapéu Grande, que, embora exercesse o papel de liderança, aceitava pas-
sivamente a situação de servidão. A proteção da Santa também se torna 
necessária porque Severo, conforme já destacamos, morre e é falsamente 
acusado de tráfico de drogas pelo novo dono da fazenda, em uma tentativa 
de acobertar o assassinato. 

Santa Rita Pescadeira, a encantada quase esquecida, se une, numa re-
lação de simbiose, a Belonísia e a Bibiana, utilizando-as como “cavalos” 
para fazer valer seu poder. Elas, então, preparam uma armadilha típica de 
caça e que era fabricada por seus ancestrais, a fim de atrair Salomão, o 
novo dono da fazenda. Segundo o enredo do romance, “a onça caiu com as 
presas enterradas no chão. Retirou a porção de terra na boca. Mas antes 
se abateu sobre seu pescoço um único golpe carregado de uma emoção 
violenta que até então desconhecia” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 262). No 
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desfecho, a narrativa é concluída com a seguinte afirmação:  “Sobre a terra 
há de viver o mais forte” (VIEIRA JUNIOR, 2021, p. 262).

Assim, Torto Arado critica a forma de hierarquização da sociedade, pois 
o poder está intimamente ligado à cor da pele, e, sobretudo, ao gênero. 
Adichie, refletindo sobre como se formam as desigualdades e as histórias 
do vencedores, afirma que “a consequência da história única é esta: ela 
rouba a dignidade das pessoas, torna difícil o reconhecimento da nossa hu-
manidade em comum. Enfatiza como somos diferentes, e não como somos 
parecidos” (ADICHIE, 2019, p. 28). Evidentemente, as mazelas do machis-
mo e do racismo, que ecoam pelos séculos e que privam principalmente a 
mulher negra de liberdade, são o resultado de uma história única, contada 
pelos opressores e perpetuada pela história dos vencedores. 

A obra de Itamar Vieira Junior representa uma construção histórica que 
retoma o passado para reescrever o lado não contado de incontáveis mu-
lheres negras, cuja pena ultrapassa os limites do aceitável. Optar por dar 
voz às mulheres, sem dúvida, é representativo e empoderador, já que, em-
bora personagens masculinos, como Zeca Chapéu Grande e Severo, de-
sempenhem funções relevantes no enredo, o protagonismo é exercido 
pelas figuras femininas das narradoras. A alegoria da faca de prata, um 
instrumento que passa de geração em geração, reforça ainda mais a força  
exercida pelas mulheres mediante as dificuldades impostas pelo meio mar-
joritariamente masculino da trama. A figura de Santa Rita Pescadeira vai 
muito além da ancestralidade feminina, porque é uma demonstração de 
força e de resistência contra os fenômenos do racismo e do machismo ar-
raigados na sociedade. Para Djamila Ribeiro (2018), é de suma importância 
que se entenda a religiosidade do povo negro como uma manifestação an-
cestral da negritude. Nesse sentido, a história de Santa Rita é um retrato de 
como a transcendência é capaz de fortalecer as mulheres negras.

A obra, portanto, é atravessada por simbologias que representam lutas 
já travadas no passado histórico brasileiro, mas que, ainda hoje, fora do 
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universo ficcional, se fazem presentes em muitos lares, onde um homem 
detém o poder sobre uma mulher. O romance de Vieira Junior também não 
deve ser lido apenas como mero entretenimento, posto que a narrativa en-
gajada denuncia as opressivas desigualdades geradas pelo racismo, pelo 
machismo e pelo sexismo, salientando que essas barreiras sociais devem 
ser progressivamente reduzidas.

Considerações finais

Conforme salientamos, a narrativa de Torto Arado é uma obra que dis-
cute questões sociais contemporâneas ao revisitar a história da opressão 
contra os negros no Brasil e, principalmente, contra as mulheres negras. 
Na ficção criada por Vieira Júnior, o racismo e o machismo, que se arras-
tam pelo tempo e se perpetuam nos lares brasileiros, são denunciados sob 
o viés literário. Colocar em voga tais questões, por meio da literatura, é de 
vital importância para conseguirmos compreender tanto o nosso passado 
quanto o nosso presente, a fim de fomentarmos ideias que possam se so-
mar às lutas antirracistas e antimachistas. Como afirma Scalia (2021), Torto 
Arado é um romance engajado e isso se confirma a partir da leitura crítica 
proposta por este artigo. 

A partir da análise dos vários acontecimentos narrados ao longo do ro-
mance, vislumbramos o nosso passado, cujas raízes coloniais favorece-
ram a deliberada violência contra a população negra, mesmo após o fim 
da escravidão. Além dessa questão, quando colocamos em perspectiva o 
protagonismo das narradoras negras, notamos como as pautas e as lu-
tas do feminismo negro são fundamentais para a sociedade atual. Portan-
to, ater-nos às ações das narradoras e, também, das demais personagens  
femininas, como Maria Cabocla, Salustiana Nicolau e Donana, possibilita 
uma tomada de consciência sobre a questão da violência contra a mulher 
negra e como essa mazela social mantém estreita relação com o machismo, 
o racismo e o sexismo. 
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Cabe salientar ainda que o segundo capítulo do romance critica de for-
ma contundente o autoritarismo da divisão dos papéis sociais atribuídos às 
mulheres e aos homens. Nesse momento da narrativa, Belonísia, apesar de 
mutilada e subjugada pelo meio tipicamente masculino, prova que não são 
as diferenças de gênero que separam mulheres e homens, mas uma ques-
tão de hieraquização dos valores sociais, equivocada e monovalente, que 
prioriza aos “homens em detrimento das mulheres.

Por fim, em Torto Arado, as personagens femininas, como exemplos de 
resistência, são protagonistas na luta contra o racismo e o machismo. Nesse 
sentido, as narradoras, movidas por um processo de amadurecimento inte-
lectual, passaram a notar as profundas desigualdades a que eram subme-
tidas e a combatê-las. A partir da ótica das personagens do romance e das 
teorias que sustentaram a discussão neste artigo, não apenas constatamos 
que o racismo e o machismo tolhem a liberdade das mulheres negras, mas 
também que é de fundamental importância sermos todos feministas. Em 
suma, Vieira Junior propõe um exercício de alteridade e promove uma ur-
gente discussão sobre a relação entre raça e gênero por meio das vozes de 
narradoras negras. Assim, o autor toca profundamente nas feridas abertas 
pelas desigualdades históricas que acometem as mulheres negras no Brasil, 
posto que, conforme afirmam Ribeiro (2018) e Almeida (2020), elas são as 
mais afetadas pelo machismo e pelo racismo em nossa sociedade.
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Canção de Ninar, de Leila Slimani: entre a 
investigação psicológica e o raio-x social

Gerlane Frazão

Considerações iniciais

Canção de Ninar (2016) é um romance francês, cujo título original é 
Chanson douce, escrito pela franco-marroquina Leila Slimani. No mesmo 
ano de seu lançamento, o livro rendeu o prêmio Goncourt para sua autora. 
Em 2017, foi traduzido em Portugal e, em 2018, ganhou tradução no Brasil 
pelas mãos de Sandra Mara Stroparo (selo Tusquets da Editora Planeta). 

Alguns leitores profissionais dizem que o tema do romance é um infanti-
cídio. Outros já afirmam que seria a loucura. Todavia, é indiscutível que o li-
vro de Slimani trata das maternidades no plural, pois aborda a questão sob 
o ponto de vista biológico, compulsório, social etc. A edição brasileira do 
romance circula com a seguinte citação do comentário de Lauren Collins, 
para o jornal americano The New Yorker, na quarta capa: “Se você é mãe, e 
não importa a mãe que você imagina ser, depois de ler Slimani, saberá que 
tipo de mãe você é de verdade”.

O livro narra a vida de Louise, babá contratada por um casal da classe 
média parisiense. Myriam Massé, a esposa, é do Magrebe – região norte da 
África – e não gosta de falar de sua origem. Paul Massé é um jovem francês 
com talento musical e que trabalha para conciliar sua vocação com o su-
cesso no mundo da produção. Quando Myriam decide voltar a trabalhar em 
um escritório de advocacia, o casal inicia uma seleção rigorosa em busca da 
“babá perfeita” para seus dois filhos. 
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Depois de uma sequência de entrevistas, o casal fica encantado com 
Louise. Por ser discreta, educada e dedicada, ela se dá bem com as crianças,  
mantém a casa sempre limpa e não reclama quando precisa fazer hora-
-extra. Aos poucos, no entanto, a relação se torna contraditória e de de-
pendência mútua entre a família e Louise, o que dá origem à pequenas e 
acumuladas frustrações, até o dia em que ocorre o infanticídio. 

“O bebê está morto”: é com essa frase que a narrativa se inicia, seguida 
de: “A menina, por sua vez, ainda estava viva quando o socorro chegou”. A 
autora do crime também é apresentada logo nas primeiras páginas. Não 
se trata de um romance policial, de suspense ou algo assim. A autora não 
descreve as cenas de uma maneira incômoda ou misteriosa, pelo contrá-
rio, não há segredos quanto ao assassinato, porque ele está posto logo no 
início. Portanto, a questão suscita pela narrativa é outra: qual motivo teria 
levado a babá cometer tal atrocidade? 

Em um primeiro plano, como confirma a recepção crítica do livro, tem-
-se uma espécie de investigação psicológica da personagem-assassina. 
Conseguimos visualizar, contudo, e esta é nossa proposta de leitura, uma 
espécie de exame político-social complexo em que questões de classe, de 
gênero e de raça se misturam para consubstanciar uma crítica mordaz ao 
projeto democrático francês de assimilação.

Em relação à estrutura da obra, notamos que os capítulos seguintes 
apresentam Louise por meio de um narrador onisciente bastante seletivo, 
tendo em vista a foco dedicado a ela ao longo do enredo. A babá (nounou, 
em francês) que matou as crianças de quem cuidava, diferentemente do que 
se pode pressupor, não é retratada como um monstro ou com traços que 
pudessem rapidamente caracterizá-la como uma possível assassina. A auto-
ra, através da voz narrativa, opta por contar a vida dessa mulher de maneira 
bem comum, relatando sua rotina em trabalhos anteriores, sua relação com 
a própria família (Louise tinha marido e filha), seus trejeitos com as roupas e 
o cabelo, além de seu gosto pelo método e também pela limpeza. 
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A imagem da personagem é construída com a finalidade de demons-
trar que Louise levava uma vida “normal”, com suas pequenas alegrias, mas 
também com suas manias e frustrações. Nisso reside, a nosso ver, a inteli-
gência narrativa de Leila Slimani, pois um leitor de classe média provavel-
mente achará “normal” toda a descrição de pobreza material vivida pela 
empregada, de abuso de poder praticado pelos patrões, de violência contra 
a mulher praticada pelo marido de Louise, de xenofobia vivida pelas mulhe-
res imigrantes sem documentos, que precisam trabalhar como “nounou”. É 
possível que esse leitor considere tais circunstâncias normais, porque ele 
mesmo vive e difunde a crença de que as desigualdades no que concerne à 
garantia dos direitos sociais e políticos são naturais na vida em comum.  
Normalizando os índices de desigualdades presentes na narrativa, restaria 
apenas a investigação psicológica da personagem e dos traços de sua su-
posta/possível psicopatia. 

Sob essa perspectiva, observemos, por exemplo, a seguinte passagem 
do romance, que diz: “Dia após dia ela conta histórias em que aparecem 
sempre os mesmos personagens. [...] Mas em que lago negro, em que flo-
resta profunda ela foi pescar esses contos cruéis onde os bons morrem no 
final, mas não sem antes terem salvado o mundo?” (SLIMANI, 2018, p. 32). 
Trechos como esse contribuem para a ambiguidade dos fatos, afinal, qual é 
a origem de um ato cruel: uma mente insana ou a sociedade em que ela se 
forma e se desenvolve?

A visão unilateral dos desafios da mulher moderna: maternidade, 
culpa e realização profissional

Myriam e Paul são os pais das crianças, ambos ficam apreensivos ao te-
rem que contratar alguém para cuidar de seus filhos, pois, até então, essa 
tarefa vinha sendo realizada apenas por Myriam, com ajuda de Sylvie, sua 
sogra. Myriam se formou em direito e foi uma aluna exemplar, aquela que 
os colegas admiravam e apostavam como certeza de que atingiria uma car-
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reira promissora. Contudo, o que ocorreu foi que ela optou por se tornar 
mãe e cuidar do lar, demonstrando-se satisfeita com essa escolha até a 
chegada do segundo filho, Adam. 

Após a segunda maternidade, a personagem exprimiu mais que insatis-
fação em ocupar somente as funções de mãe e de dona de casa, tendo em 
vista que o sentimento que demonstrava era de verdadeiro repúdio a esse 
papel. Enquanto tal sentimento crescia dentro de si, o marido não perce-
bia e continuava sua vida normalmente, a mesma que levava antes do nas-
cimento das crianças, fato que corrobora o pensamento da sociedade de 
que a mãe é quem tem a incumbência do cuidado com os filhos, deixando 
suas vontades pessoais para cumprir esse encargo. Paul, inclusive, expres-
sa surpresa quando sua esposa lhe informa que retornará ao trabalho, após 
ter recebido uma oportunidade de inserção profissional vinda de um antigo 
colega de faculdade. O marido reage com frases do tipo “eu não sabia que 
você tinha vontade de trabalhar”, além de, “mas enfim, se você acha que 
isso pode te distrair”. O trabalho para a mulher é considerado um simples 
capricho, uma maneira de passar o tempo, como se dá um brinquedo a uma 
criança para que pare de perturbar. 

“O ideal é que contratem uma mulher sem filhos, pois ela poderá se de-
dicar mais ao trabalho”, este foi um dos conselhos que Myriam ouviu de 
uma amiga sobre a contratação da babá. Myriam não concordou, achou 
que seria discriminação, não queria que a tratassem dessa forma em algum 
momento. O seu único critério para contratação de alguém para cuidar dos 
seus filhos era que a pessoa não fosse ilegal no país, porque, assim, não ha-
veria problemas em procurar ajuda, caso as crianças precisassem de médi-
co ou outro serviço que requeresse apresentação de documentos. 

Conforme notamos, a narrativa acontece na França dos dias atuais. O 
país está cheio de estrangeiros, vindos principalmente das ex-colônias 
francesas, marcadas pela dominação e pela exploração. Essa junção de cul-
turas representa muito bem a França contemporânea, como apontamos na 
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nota de rodapé 1 deste capítulo. Myriam organiza uma tarde de entrevistas 
para contratação da tão esperada babá, recebe algumas imigrantes, mas 
nenhuma desperta sua confiança; entrevista uma marroquina que tem anos 
de experiência, mas deixa claro não querer uma magrebina para cuidar das 
crianças, pois abomina a ideia de ter alguém da mesma origem que ela tra-
balhando em sua casa, falando em árabe com as crianças. Isso acontece 
porque a personagem tinha pavor que se estabelecesse uma familiaridade 
entre empregada e patroa, e, mais ainda, que a fizesse lembrar todos os 
dias de que ela não pertencia à França. 

Então Louise chegou. O primeiro encontro ocorre perfeitamente, a can-
didata demostra profunda familiaridade no trato com crianças, provocando, 
assim, uma aprazível impressão nos pais dos pequenos Adam e Mila, que se 
mostram fascinados por sua feição calma e serena, longe de quaisquer sus-
peitas. Ela deixa o número de telefone dos antigos patrões, o casal liga para 
saber as referências e escutam aquilo que queriam: “Que sorte a de vocês por 
terem encontrado Louise, ela foi como uma segunda mãe pros meus meni-
nos”. Tudo o que precisam para contratarem uma babá para seus filhos: uma 
mulher que seja como uma mãe para as crianças, mas que saiba que não é.

Louise é uma mulher de mais ou menos 50 anos, mas que poderia facil-
mente passar por mais jovem, com sua silhueta delicada e porte pequeno. 
No entanto, possui uma força inacreditável para alguém com seu aspec-
to, informação que é constantemente salientada durante todo o texto. É 
francesa e branca. Reside em um pequeno apartamento localizado em um 
bairro pobre, cujo dono do imóvel não cobra muitas informações de Loui-
se quando ela chega para alugá-lo, pois, como ele mesmo diz, “alugar para 
uma branca nesse bairro é quase inesperado” (SLIMANI, 2018, p. 127). O 
bairro é distante de seu novo trabalho, mas isso não afeta sua pontualida-
de. Chega sempre com antecedência e com aparência impecável: unhas fei-
tas, cabelos perfeitamente organizados em um coque, sapatos com verniz 
brilhando. Extremamente preocupada com a organização e a limpeza.
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“Minha babá é uma fada”, é o que Myriam diz com orgulho às amigas. 
Ela volta a trabalhar em um escritório de advocacia e está satisfeita com 
seu novo momento profissional. Enquanto isso, Louise cuida de seus fi-
lhos, além de deixar a casa impecável, limpa os armários, toma a liberda-
de de mudar os móveis de lugar, joga coisas fora, prepara diariamente o 
jantar, fazendo, até mesmo, a comida quando Myriam recebe os amigos, 
evento que passou a ocorrer com mais frequência depois de sua chega-
da. A empregada que foi contratada para exercer a função de babá passa 
a fazer todo o trabalho doméstico: limpar, passar, lavar, cozinhar, além de 
cuidar das crianças. No início, tais tarefas são realizadas por vontade da 
própria babá; após um tempo, no entanto, a patroa já espera que ela dê 
conta de todo o trabalho. Apesar de nunca terem firmado um acordo sobre 
os horários e o salário. 

A babá é uma profissional de care, ou seja, de cuidado. É ela quem 
acompanha de perto as necessidades relacionadas à saúde, à alimentação, 
ao entretenimento e à aprendizagem de uma criança em idade pré-escolar. 
As babás são reconhecidas pela lei dentro das mesmas condições dos tra-
balhadores domésticos. Entretanto, a falta de especificação das funções, no 
ambiente privado do lar, deixa a babá em uma posição vulnerável e pouco 
definida, pois transita entre o trabalho de empregada doméstica e o de ma-
ternagem. O que acaba por gerar questões mal esclarecidas ou até mesmo 
uma sobrecarga nas funções dessa trabalhadora.

Paul, o pai das crianças, também se mostra satisfeito com a contra- 
tação de uma babá tão perfeita. Ele não consegue mais imaginar a vida 
sem essa figura que trouxe a paz para seu lar e que melhorou seu casa-
mento, uma vez que sua esposa agora se demonstra mais confiante e feliz. 
Costuma elogiar Louise, comparando-a com a Mary Poppins. A utilização 
desse argumento pelo narrador do romance funciona como validação da 
imagem de Louise, o que, no campo da Análise do Discurso, é denomina-
do ethos discursivo, ou seja, uma figura já legitimada na sociedade é uti-
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lizada, nesse caso a da personagem Mary Poppins, para atestar a imagem 
que se deseja criar, a fim de que não restem dúvidas ao leitor sobre a per-
sonagem ali presente. 

Em vários momentos do enredo de Canção de Ninar, a condição de uma 
parte das mulheres na sociedade é colocada em evidência, como quando 
Myriam, após realizar o sonho de voltar ao mercado de trabalho, se cul-
pa por não dedicar sua vida inteiramente aos filhos, sentindo-se até cons-
trangida por permitir a sensação de que nunca mais será livre para fazer 
coisas por si só. A posição que Myrian ocupa não pode ser tomada como 
uma representação universal das mulheres, mas de um grupo restrito, pois, 
para grande parte da população feminina, a possibilidade de escolha entre 
a profissão ou os filhos não existe. Um exemplo disso são as babás que dei-
xam a própria família em casa para cuidar de outras crianças. 

Em muitas análises acerca deste romance, é percebido que há uma uni-
versalização dos assuntos maternidade e trabalho, posto que quase sempre 
o modelo em que Myriam está inserida é levado em conta, desconsiderando- 
-se, dentro do enorme e diverso grupo de mulheres, várias características 
distintas, como classe social, etnia e raça. Ao levantar tal discussão, é im-
portante que consideremos que há uma interseccionalidade nesse grupo e 
que ela precisa ser analisada.

Outra forma de ler: a interseccionalidade em Canção de ninar

Intersecionalidade é um termo cunhado pela professora norte-americana 
Kimberlé Crenshaw em 1989. O conceito já existia, mas a pesquisadora deu 
um nome a ele. A definição, segundo seu artigo, é:

A visão de que as mulheres experimentam a opressão em configurações va-
riadas e em diferentes graus de intensidade. Padrões culturais de opressão 
não só estão interligados, mas também estão unidos e influenciados pelos 
sistemas intersecionais da sociedade. Exemplos disso incluem: raça, gênero, 
classe, capacidades físicas/mentais e etnia. (CRENSHAW, 1989).
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Com base nisso, explicitaremos a condição de mulher/mãe em que Lou-
ise se encontra, bem como a divergência de sua vida com a que Myriam 
vive. Os aspectos referentes à classe social, que são frequentemente reto-
mados durante toda a narrativa, também serão ponderados.

Mulher, mãe e esposa

Stéphanie era a única filha de Louise. Desde os 08 anos, ajudava a mãe 
no serviço fora de casa. Cuidava dos bebês, trocava fralda e preparava ma-
madeira. Dedicava todo seu amor às crianças, demonstrando um senso de 
dedicação raro para uma menina tão nova. Acompanhava a mãe durante 
o trabalho nas férias dos patrões, cresceu em grandes casas, nas quais os 
empregadores faziam questão de deixar claro que não pertenciam a ela, 
nem a Louise. Pediam para que ficasse quieta, que fosse para o quarto e 
que não estivesse às vistas. Stéphanie passou a sentir que incomodava a 
mãe e, por isso, decidiu ir embora sem dizer para onde. Contudo, Louise 
pareceu não se importar com o desaparecimento da própria filha.

Mila é uma das crianças cuidadas por Louise. Ela é identificada como 
uma criança arredia, difícil, cansativa e possui uma característica singular: 
é apaixonada pelo próprio reflexo. Adora se olhar no espelho enquanto 
chora. Tem mais ou menos 05 anos de idade e, apesar de ainda ser muito 
jovem, sabe que, na relação com a cuidadora, a sua posição é de superio-
ridade. No início, quando a nova babá a levava para passear, ela respondia 
a todas as contrariedades com gritos, fazia birras e se jogava no chão, por-
que sabia que isso humilhava Louise. Mila notava as pessoas observando 
aquela situação e percebia a vergonha no rosto da mulher. Com o tempo, 
no entanto, passa a ser dominada e começa a expressar carinho por Louise.

Jacques, o marido de Louise, era um homem ranzinza, que passava o 
tempo se queixando da vida, sempre desconfiando dos outros e atormen-
tando a mulher. Teve apenas um emprego, mas foi demitido e acabou acio-
nando a Justiça contra seu empregador, ganhando a causa trabalhista nos 
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tribunais. Esse fato despertou-lhe o gosto por processos judiciais. Jacques 
também era um homem de má-fé. Além disso, sua relação com a esposa 
não era das melhores, pois sempre que podia a humilhava. Ele criticava sua 
passividade, dizia que ela era muito “boazinha” para os patrões e que não 
deveria ocupar função de doméstica, afinal “só as negras devem fazer um 
trabalho assim” (SLIMANI, 2018, p. 83). Louise lhe repugnava. Por fim, Ja-
cques começou a ter complicações de saúde e morreu três meses depois. 
Para a esposa, só deixou dívidas. Louise agora estava sozinha. 

“Profissional dos cuidados”: babá e empregada doméstica

Quando Louise começa a trabalhar no apartamento dos Massé, coloca 
tudo em ordem e faz mais do que lhe é atribuído, conforme esclarece o tre-
cho a seguir: “Mas Louise adorava isso. Adorava observar o rosto contente 
dos pais que, ao voltar, constatavam que tinham recebido de bônus uma 
faxineira, além da baby-sitter” (SLIMANI, 2018, p. 46). O fato de Louise ser 
sozinha colabora para que esteja sempre disponível para o trabalho, aliás, 
ela não demonstra vontade de retornar para sua casa, como se quisesse fu-
gir da realidade, assumindo certa dependência daquela família, já que não 
se imagina mais vivendo sem eles. Por essa razão, começa a passar as noi-
tes na casa dos patrões, incumbe-se de responsabilidades, como as de ir 
às reuniões na escola das crianças e de fazer as compras da casa. Tudo isso 
é feito de maneira discreta e, assim, o pequeno apartamento ganha novos 
ares sem que a presença de Louise seja um incômodo. 

Todas as orientações preconizam a onipresença da babá na casa da fa-
mília onde trabalha, desde que “não fique na cola da patroa”. A ideia é que 
ela esteja em todos os lugares, mas, ao mesmo tempo, tem que parecer que 
não está lá. Esse é um dos exemplos que evidenciam as contradições pre-
sentes nessa relação de trabalho: “Vá descansar, ela diz. – Você deve estar 
exausta. Aproveite as crianças, eu vou preparar o jantar. Vocês nem vão me 
ver” (SLIMANI, 2018, p. 49).
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Louise é sempre discreta. Por exemplo, no parquinho em que leva as 
crianças para brincar, não fala com ninguém. Sempre contida, demonstra 
não se importar com as colegas de função. As outras babás sabem pouca 
coisa dela, acham estranho seu silêncio, mas não a julgam. Louise, dife-
rentemente, julga a todas, demonstrando que, nas relações de poder, as 
assimetrias variam conforme o ponto de vista, como podemos notar no 
excerto abaixo:

Todas elas têm segredos inconfessáveis. Escondem lembranças terríveis de 
joelhos dobrados, de humilhações, de mentiras. Lembranças de vozes que 
mal se ouvem no outro lado da linha, conversas que se interrompem, pes-
soas que morrem e não foram vistas uma última vez, dinheiro pedido em-
prestado dia após dia para um filho doente, que não a reconhece mais e que 
esqueceu o som de sua voz. Algumas, Louise sabe, roubaram; coisas peque-
nas, quase nada, como uma taxa cobrada pela felicidade dos outros. Algu-
mas escondem seu verdadeiro nome. (SLIMANI, 2018, p. 167).

Por diversas vezes, ao longo do enredo, a narradora se ocupa em de-
monstrar a solidão que é o trabalho de uma empregada doméstica, mais 
especificamente da babá. Na França, onde acontece a trama, essa profissão 
possui uma característica ainda mais peculiar, dado que a grande maioria 
das mulheres que exercem essa função é imigrante, ou seja, estão ali exclu-
sivamente para trabalhar e acabam por deixar sua própria família em seus 
países de origem.

Uma babá branca

Em uma das vezes que Louise vai ao parquinho, conhece Wafa, uma imi-
grante ilegal que parece não se incomodar com isso. Ela chegou ao país 
graças a um velho para quem fazia massagens em um hotel do Marrocos. 
Na França, trabalha para um casal franco-americano, que paga seu aluguel, 
mas que, em troca, requer sua total disponibilidade. Wafa tem medo de en-
velhecer em um desses parques, sem garantia de um futuro tranquilo. Lou-
ise e ela se tornam amigas e, durante um jantar, após tomarem um pouco 
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de vinho, as características de Louise são reforçadas, como informa o frag-
mento do romance a seguir:

Wafa olha a sola suja no sapato de Louise, ao lado de seu copo, e acha que 
a amiga deve estar bêbada para se comportar assim. Sempre admirou o jei-
to de Louise, seus gestos contidos e educados, que poderiam fazê-la passar 
por uma verdadeira burguesa”. (SLIMANI, 2018, p. 119).

Louise era conhecida pelas colegas de profissão por seu silêncio e sua 
postura de “babá inglesa”, isso despertava a curiosidade das outras mulhe-
res (“A babá branca as intriga.” – SLIMANI, 2018, p. 167). Elas queriam sa-
ber de sua vida, o que fazia, se tinha filhos, se era bem tratada pelos patrões 
e, mais ainda, o porquê trabalhava como babá. O jeito de Louise em relação 
às outras nounous era de desprezo: 

Louise bancava a governanta, a intendente, a babá inglesa. Seus colegas re-
provavam seu ar altivo e suas maneiras ridículas de mulher de classe. Ela 
se via como uma sabe-tudo, justo ela, que não tinha a decência de ajudar 
quando as babás, telefone colado à orelha, se esqueciam de segurar a mão 
de suas crianças para atravessar a rua. (SLIMANI, 2018, p. 165). 

Sabemos que existem diversas relações de poder, nesse caso, temos 
uma babá branca e francesa, lidando com outras babás negras e imigran-
tes. É certo que as categorias de uma pirâmide de poder são mantidas sob 
o domínio do mais forte sobre o mais fraco. Sendo Louise francesa e bran-
ca, ela ocupa o lugar de poder dominante naquele espaço, sente a neces-
sidade de se sobressair e de aparentar ser melhor que as outras, por isso, 
não pode se igualar. Assim, há uma preocupação exacerbada, por sua parte, 
com a aparência, postura e modos de agir. A respeito disso, Van Dijk (2018, 
p. 196) assevera:

[...] tanto os cidadãos brancos comuns como as elites brancas precisam pro-
teger sua autoimagem social e ao mesmo tempo gerenciar a interpretação 
de suas práticas em um mundo social e cultural crescentemente variegado. 
Para o grupo dominante, isso significa que as relações de dominação devem 
ser reproduzidas nos níveis macro e micro, tanto na ação como na mente.
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Em vários momentos da trama, a postura de Louise é evidenciada, haja 
vista que o narrador opta por fazê-la por meio de observações de diferen-
tes personagens, além dele mesmo. Assim, não restarão dúvidas de que 
essa mulher tem todos os ares de uma clássica francesa e que poderia fa-
cilmente ter ocupado um lugar social diferente do que aquele em que se 
encontra. Em outro momento, no qual há legitimação da imagem da babá, 
Louise conhece um pretendente, como evidencia o enredo:

Ele a acha tão elegante, tão delicada. Repara no alinho de sua gola, na leve-
za de seus brincos. Observa suas mãos, que ela repousa sobre os joelhos e 
que contorce, suas mãozinhas brancas com unhas rosadas, suas mãos que 
parecem não ter sofrido, não ter trabalhado duro. (SLIMANI, 2018, p. 122). 

Em uma entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo (2018), Slimani rela-
ta que resolveu escrever um livro sobre babás por achá-las personagens 
interessantes e pelo potencial de discutir a relação entre as diferentes 
classes sociais. Segundo a autora, as babás possuem uma intimidade e um 
conhecimento da família com quem trabalham, pois alimentam e ensinam 
as crianças que não são delas. Os patrões dizem que são como da família, 
no entanto, jamais pertencerão àquele núcleo familiar. De fato, lendo por 
essa perspectiva, parece-nos que sabemos muito mais dessas personagens 
secundárias (os patrões) quando elogiam, criticam ou sentem falta da babá 
do que quando o narrador efetivamente se volta para elas. 

O turn point da viagem “em família”

A relação de Louise com os patrões permanece aprazível por muito 
tempo. Podemos observar isso, por exemplo, quando os Massé a levam na 
viagem de férias para as ilhas gregas. Myriam havia insistido para que le-
vassem Louise, pois, só assim, conseguiriam tirar férias de verdade, visto 
que não teriam de se preocupar com as crianças. A família e a babá fazem 
passeios e jantam juntos, embora o casal se sinta constrangido com a si-
tuação. Para disfarçar a sensação de incômodo por estarem ali, somente 
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os três ao redor da mesa, tomam bebidas alcoólicas: “[...] a embriaguez os 
liberta das angústias acumuladas, das tensões que os filhos causam entre 
eles, marido, mulher, mãe e babá” (SLIMANI, 2018, p. 67). Após o jantar, 
quando os patrões já se encontram embriagados e saem saltitantes de feli-
cidade, Louise os observa: “Nesse momento, ela tem a convicção íntima, a 
convicção ardente e dolorosa de que sua felicidade pertence a eles. Que ela 
é deles, e eles são dela” (SLIMANI, 2018, p. 67). O sentimento que a babá 
demonstra é de posse e de dependência. Aquela família precisa dela para 
manter o equilíbrio, e ela precisa da família para não viver sozinha em seu 
apartamento minúsculo de um bairro parisiense pobre. 

Durante o período de férias na Grécia, Louise esbraveja com Mila após a 
menina insistir diversas vezes para que a babá fosse nadar com ela. Louise 
a responde com grosseria e até chega a empurrá-la, o que faz com que a 
criança caia no chão. Paul e Myriam ficam visivelmente irritados, e a babá 
confessa envergonhada que não sabe nadar e que, por isso, ficou irritada. 
Esse episódio rendeu um clima pesado ao ambiente. Não obstante, Paul 
decide que ensinará aquela pobre mulher a nadar, conforme demonstra o 
excerto a seguir:

No começo ele ficou incomodado por tocar a pele de Louise. Quando ele a 
ensina a boiar, coloca uma mão em sua nuca e a outra nas nádegas. Pensa 
uma coisa idiota, fugaz, e ri disso interiormente: Louise tem nádegas. Loui-
se tem um corpo que treme nas mãos de Paul. Um corpo que ele não tinha 
nem visto, nem mesmo suspeitado, ele que colocava Louise no mundo das 
crianças ou no dos empregados. Ele que, sem dúvida, não a via. (SLIMANI, 
2018, p. 63).

Até esse episódio, havia um apagamento de Louise. Ela não era vista, a 
sua presença não era percebida como uma pessoa, tampouco como mulher. 
Aqui há a descoberta daquele corpo, ele se apresenta, pode ser tocado e, 
até mesmo, poderia ser desejado, porém, não é com desejo que Paul olha 
para a babá. O narrador faz questão de esclarecer isso ao afirmar: “Mas há 
nela alguma coisa virtuosa e pueril, uma reserva, que impede Paul de nutrir 



117 

por ela um sentimento tão livre quanto o desejo” (SLIMANI, 2018, p. 64). 
Louise não apresenta traços de sensualidade, pelo contrário, ela é frequen-
temente infantilizada, o que pode ser entendido como uma tentativa do 
narrador em afastar hipóteses de um possível interesse sexual da babá em 
relação ao patrão, bem como uma forma de justificar seu poder sobre ela, 
uma vez que as “crianças” precisam de tutores e, por isso, Louise necessita 
do patrão para guiar sua vida.

 “Pela primeira vez, Paul percebe pelinhos louros e leves no seu rosto...” 
(SLIMANI, 2018, p. 64). Conforme demonstra o excerto anterior, o rosto de 
Louise também não era percebido. Ao explicitar a percepção de Paul em 
relação à babá, podemos compreender que ela não era vista como um su-
jeito detentor de individualidade. O corpo representado na literatura é tido 
como um despertar para o outro, só é possível essa compreensão e legi-
timação de outrem enquanto indivíduo através da caracterização da com-
pleição física. Acerca disso, Silva (2007, p. 27) confirma o seguinte:

Os autores fornecem-nos um exemplo partindo do conceito de Outrem, na 
condição em que um conceito está em primeiro em relação a outro. O outro 
se coloca em face de mim (ao eu) como um objeto especial. Neste face a face 
encontramos duas componentes, a do outro como sujeito e como objecto: 
se eu for o sujeito ele é o objeto e vice-versa. Deste modo deparamo-nos 
com o problema da pluralidade de sujeitos, a sua relação e a recíproca apre-
sentação de um e do outro. O problema aumenta quando nos damos conta 
de que o outro é um “mundo possível” pela sua subjectividade exprimida 
pelo seu corpo, mas principalmente pelo seu “rosto”, e que se torna real pela 
linguagem que efectiva esse mundo, estando estas três componentes inse-
paráveis porque não há mundo sem rosto e não existe a possibilidade de se 
tornar real sem que o expresso pelo rosto se torne expressão (pela língua, 
a fala, as palavras).

O narrador do romance nos apresenta uma empregada doméstica que 
todos os empregadores desejariam ter em casa. Evidencia suas qualidades, 
como pontualidade, limpeza, prontidão, paciência com as crianças (“ela 
brinca de verdade”). O leitor é conduzido a pensar que aquela mulher está 
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conformada com o que faz, pois nunca se queixa. No entanto, em determi-
nados momentos da narrativa, a voz narrativa mostra que ela possui dese-
jos pessoais, como quando, em uma conversa com sua amiga Wafa, Louise 
relata o desejo de voltar às ilhas gregas e por lá ficar, para ser livre, não 
cuidar de ninguém e fazer o que quiser da vida. Em outro momento, a per-
sonagem fica doente e se ausenta por dois dias do trabalho, sozinha em seu 
apartamento, ela exprime um sentimento que, até então, era impensável, 
de acordo com o trecho a seguir:

Um ódio cresce dentro dela. Um ódio que contraria sua tendência servil e 
seu otimismo de criança. Um ódio que embaralha tudo. Está absorvida em 
um sonho triste e confuso. Assombrada pela impressão de ter visto demais, 
entendido demais a intimidade dos outros, uma intimidade a que ela nunca 
teve direito. Nunca teve um quarto para sim. (SLIMANI, 2018, p. 133).

A maneira como as babás lidam com a vida privada, inerente ao trabalho 
delas, e com os vínculos que se estabelecem entre a intimidade e a ideia de se 
apegar à criança e à família a que se dedicam, constitui um tema importante 
para uma possível análise. Em seu trabalho de campo, Judith Rollins resolve 
trabalhar empregada doméstica de uma família americana, em um regime 
de oito horas diárias, a fim de observar, conforme o modelo malinowskiano, 
como se dava o trabalho doméstico. Rollins considera que uma das maneiras 
que as empregadas domésticas encontravam para atenuar o sentimento de 
inferioridade, em decorrência das relações de trabalho com os patrões, era 
através do conhecimento da vida íntima dos empregadores, tais como deta-
lhes da personalidade, dos hábitos, do humor e dos gostos. Isso tudo as fazia 
desconsiderar as atitudes e os julgamentos ofensivos dos patrões em relação 
a elas, visto que também se encontravam numa situação em que poderiam 
fazer um julgamento incisivo a respeito deles (ROLLINS, 1990).

Como nos conta o romance, em certa tarde, Paul chegou mais cedo em 
casa e se deparou com Mila, que estava com o rosto todo pintado. Louise 
havia maquiado o rosto da criança, que ficou contente com a brincadeira. 
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Paul, no entanto, não gostou nada daquela situação, pois agarrou Mila pelo 
braço e, enquanto tentava limpar o rosto de sua filha, esbraveja: “[...]Loui-
se, estou te avisando, não quero nunca mais isso [...] não quero que minha 
filha aprenda algo tão vulgar.” (SLIMANI, 2018, p. 89). A babá, que estava 
em pé diante da porta, escuta tudo e demonstra um olhar firme, não abaixa 
os olhos e, de forma alguma, não se desculpa.

Esse acontecimento deixa Paul intrigado e o faz deixar de considerar 
a babá como uma profissional “perfeita”. Em outro momento, Louise con-
fronta Myriam. A babá tinha a mania de aproveitar os alimentos até o fim, 
porque não admitia desperdício. Certo dia, Myriam jogou fora um frango 
inteiro, visto que já havia estragado há algum tempo e estava intragável. 
Sua surpresa foi imensa quando, ao chegar à casa, se deparou com a car-
caça do bicho ali sobre sua mesa. Louise retirou o frango do lixo e o serviu 
à Mila e a Adam. Pediu que comessem toda a carne, mas que deixassem os 
ossos intactos. Myriam evidentemente enxergou o gesto como um afronte 
e, naquela noite, não conseguiu dormir.

Esses episódios explicitam que a relação dos patrões com a empregada 
já estava saturada. Paul e Myriam já demonstravam incômodo com a pre-
sença excessiva da babá, o que gera uma animosidade entre eles, ocasio-
nando sucessivas provocações. Essa dependência mútua resulta em um 
ambiente carregado de tensões, uma vez que não há mais comunicação 
amigável. Após essas ocorrências, o casal decidiu que precisava deixar de 
ser dependente de Louise e que, logo depois do verão, dispensaria a babá. 
Os dois seriam emancipados do poder dessa mulher que, durante tanto 
tempo, demonstrou tanta perfeição, mas que agora os deixavam intriga-
dos com tanta obsessão. A atmosfera do apartamento se tornou clara-
mente desconfortável.

Louise percebe a mudança no trato dos patrões em relação a ela. Até 
elabora um plano medíocre para que a senhora Massé engravide e se veja 
obrigada a mantê-la como a babá da família. Isso se dá porque Louise tem 
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problemas com dinheiro. Ela chega a pedir para uma das vizinhas de My-
riam que a ajude com trabalhos menores, em horários que não esteja cui-
dando das crianças, porém, não obtém sucesso e se afunda em dívidas. Por 
falta de pagamento, ela é despejada de onde morava. Agora, as crianças 
passam a incomodá-la enormemente e o barulho que fazem se torna insu-
portável. Além disso, Louise deixa de tolerar humilhações.

O dia do assassinato das crianças é narrado sem grandes detalhes per-
turbadores. Sabemos que Louise foi ao supermercado e retornou ao apar-
tamento. Wafa foi convidá-la para passear no parquinho, mas ela recusou. 
Logo depois, a babá chamou as crianças para tomar um banho mais cedo 
e usou uma faca para feri-las. Quando Myriam chegou ao apartamento, se 
deparou com os filhos feridos: Adam já estava morto e Mila ainda respira-
va, contudo, não sobreviveu. Por fim, Louise tentou suicídio. Para o narra-
dor, ela soube matar, mas não soube morrer. 

Enquanto a abertura do romance apresenta, de modo geral, os princi-
pais acontecimentos do enredo, a narrativa é finalizada com pormenores 
do crime. A capitã Nina Durval foi encarregada de investigar os assassina-
tos das crianças e, ao realizar a reconstituição da tragédia, interpretou Lou-
ise, como esclarece o fragmento abaixo:

Lá ela se deixará engolir por uma onda de desgosto, detestando tudo, esse 
apartamento, essa máquina de lavar, essa pia sempre suja, esses brinquedos 
que escapam de suas caixas e vêm morrer sob as mesas, a espada apontada 
para o céu, a orelha pendente. Ela será Louise, a Louise que tapa as orelhas 
para fazer cessarem os gritos e choros. A Louise que faz o vaivém do quarto 
para a cozinha, o banheiro para a cozinha, da lixeira à secadora, da cama ao 
armário da entrada, da sacada ao banheiro. (SLIMANI, 2018, p. 191).

Os estrangeiros

Após a leitura do romance é possível verificar que o narrador dá ênfase 
a uma versão da história sem deixar de permitir que outra se insinue. Pou-
co se fala sobre o assassinato de duas crianças cometido por uma babá. 
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O foco principal é possibilitar que o leitor conheça a autora do crime, que 
compreenda as dificuldades que Louise enfrentou na vida, como o aban-
dono, a solidão, o não pertencimento a um lugar, a miséria e a sobrecarga 
de trabalho. Desse modo, todo o sofrimento da babá é relatado proposi-
talmente a fim de que haja uma solidarizarão com a personagem, enquanto 
pouco se sabe de Myriam e Paul, os pais das crianças. 

O leitor não deve se deixar enganar por essa estratégia narrativa, por-
que ela o faz enxergar a partir de um ponto de vista pessoal, como se o 
crime fosse o resultado de um simples processo de enlouquecimento. Tam-
pouco, o leitor deve vislumbrar apenas as questões que envolvem o papel 
da mulher burguesa branca, no mundo contemporâneo, como a escolha 
entre a maternidade e o trabalho. Canção de Ninar também é palco para 
uma série de outros infortúnios, como o preconceito racial, a xenofobia, 
as políticas culturais, as divergências entre as nacionalidades, bem como o 
conflito político imigratório existente na França contemporânea. E será por 
esse viés que este trabalho será conduzido.

Não se trata de uma literatura que visa somente discutir a condição hu-
mana ou os desvios psicológicos que teriam levado uma babá a cometer um 
crime perverso. Há também indícios para uma discussão acerca do precon-
ceito racial na França, onde o projeto de assimilar imigrantes e promover o 
bem-estar social, para as diferentes classes, ou fracassou ou foi um engodo.

Em seu livro Discurso e poder, Teun A. Van Dijk (2017) dedica um capítu-
lo para analisar como os discursos europeus propagam o racismo por meio 
de uma retórica nacionalista. No capítulo intitulado “O discurso e a negação 
do racismo”, o autor analisa algumas citações de representantes da Frente 
Nacional da Assembléé Nationale, como, por exemplo: “Não somos racistas 
nem xenófobos. Nosso objetivo é apenas, com toda naturalidade, que haja 
uma hierarquia, pois estamos tratando da França, e a França é o país dos 
franceses” (VAN DIJK, 2017, p. 190). Van Dijk afirma que “[...] quanto mais 
racistas são as opiniões defendidas, mais insistentes são as negações de 
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racismo” e completa dizendo que a posição de superioridade está no âma-
go das ideologias racistas, quando declaram naturalmente a necessidade de 
estabelecer uma hierarquia entre os franceses e os imigrantes. 

Em seu livro intitulado Cultura e imperialismo, Edward Said (2011) dis-
corre sobre os pressupostos imperialistas que influenciaram a política e a 
cultura ocidentais. Um dos capítulos é dedicado à análise de O estrangeiro, 
Albert Camus:

[...] No clássico A polítca colonial e a partilha da terra nos séculos XIX e 
XXI, Georges Hardy avança a tese de que a assimilação das colônias à França 
fez jorrar fontes de inspiração e não só provoca o surgimento de inúmeros 
romances coloniais, mas ainda abre os espíritos à diversidade das formas 
morais e mentais, incita os escritores a gêneros inéditos de exploração psi-
cológica. (SAID, 2011, p. 225).

Said concorda que, de forma geral, as pessoas leem O estrangeiro com 
um olhar para o psicológico, tentando entender os motivos que levaram o 
protagonista a agir como age, sendo, inclusive, complacentes com suas in-
quietações existencialistas. No entanto, o autor propõe uma nova leitura 
desse romance: que possamos enxergar todas as discussões relacionadas 
com o domínio imperialista exercido pela França, questionar as nacionalida-
des presentes no enredo (francesa e argelina) e compreender o porquê de 
estarem presentes ali daquela forma. Essa visão adicional sobre o romance 
de Camus é o que nos possibilitou uma outra análise de Canção de Ninar.

A estratégia narrativa adotada por Slimani lembra-nos da que foi utiliza-
da em O estrangeiro. Nos dois romances, temos uma personagem principal 
que cometeu um crime: Louise matou duas crianças, enquanto Meursault 
assassinou um árabe. No romance de Camus, a trama é narrada em 1ª pes-
soa, ou seja, quem nos conta a história é o próprio Meursault; já em Canção 
de Ninar, tem-se um narrador em 3ª pessoa, no entanto, essa voz narrativa 
demonstra uma onisciência seletiva, acompanhando de perto uma só per-
sonagem, Louise, o que conduz o leitor por um caminho bastante pessoal, 
com o intuito de que haja uma compreensão dos motivos que a levaram 
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a cometer tamanha atrocidade. Essa estratégia discursiva torna o enredo 
construído por Slimani ambíguo.

Outra característica comum a esses dois textos literários diz respeito 
às nacionalidades: Louise, assim como Meursault, é francesa e comete um 
crime contra um imigrante. Há de chamar atenção o fato de que pouco 
se expõem sobre o crime. Em O estrangeiro, por exemplo, o homem que 
Meursault matou não tem nome, é simplesmente um árabe e nada se sabe 
sobre ele. Já as crianças assassinadas possuem nomes, no entanto, a his-
tória narrada é a da babá. O desfecho de ambos propõe uma cumplicida-
de com os protagonistas, uma vez que realça e modela silenciosamente os 
problemas de consciência e de reflexão dos personagens franceses. Toda-
via, há uma diferença nesse aspecto entre os romances, haja vista que Sli-
mani complica um pouco mais a vida do leitor ao embaralhar as categorias 
de classe e de nacionalidade.

Albert Camus escreveu O estrangeiro em 1942, quando o imperialismo 
francês ainda estava fortemente estabelecido. O que Said notou, ao ana-
lisar a obra por um viés político, foi justamente a estrutura narrativa que 
permite o conhecimento único da vida de um francês que mata um árabe e 
que é condenado por demonstrar ausência de sentimentos, mas não pelo 
crime cometido. A conduta psicológica do protagonista possui mais valor 
para o romancista do que o cenário da prática colonial francesa. 

O imperialismo foi a ação de governar criaturas ditas “inferiores”, cujas 
terras, recursos e destinos estavam a cargo de países mais poderosos. A 
França exerceu domínio sobre regiões africanas por cerca de 100 anos, 
impondo sua cultura, seu modo de vida, sua política e sua língua. O árabe, 
língua materna de parte dos países África, foi relegado a uma posição de 
desprestígio, pois, para os dominadores franceses, era falado apenas pelo 
povo inculto e analfabeto. Atualmente, nos países que foram colonizados, 
o francês é a língua de abertura para o mundo, enquanto o árabe é símbolo 
da descolonização. 
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O cenário populacional atual da França é bem diversificado, o país pos-
sui um número considerável de imigrantes e muitos deles estão em uma si-
tuação de ilegalidade. Geralmente, são essas pessoas que exercem funções 
domésticas. Em Canção de Ninar, tal realidade é demonstrada em vários 
momentos, como quando o narrador apresenta as babás que frequentam o 
parquinho onde Louise leva as crianças para passear:

Em torno do escorregador e da caixa de areia ressoam notas de baúle, diúla, 
árabe e hindi, palavras de amor são pronunciadas em filipino ou em russo. 
Línguas do fim do mundo contaminam o tatibitate das crianças. (SLIMANI, 
2018, p. 166).

O narrador emprega o termo “contaminar” para descrever o contato 
entre as línguas no espaço social do parque, mas, na realidade, está englo-
bando toda a população francesa, que é “obrigada” a conviver com outros 
idiomas, considerados de menor prestígio. E mais do que isso: os estran-
geiros são vistos como inferiores e que nada teriam a acrescentar àquele 
lugar. Acerca disso, Van Dijk (2018, p. 99) afirma o seguinte:

Assim a questão frequente sobre imigração será principalmente definida 
como uma invasão e também como essencialmente problemática, mas rara-
mente como uma contribuição bem-vinda à economia ou à cultura do país.

Louise não era bem vista por suas colegas de profissão, que alegavam 
que, como “a babá branca”, ela tinha sempre um ar superior e uma postura 
“inglesa”. Isso diz muito sobre a realidade das empregadas domésticas, na 
França, e está de acordo com outro momento da narrativa, em que o mari-
do de Louise a ataca:

Eu não sou como você – ele dizia para Louise com orgulho. Não tenho uma 
alma de capacho, para juntar a merda e o vômito de fedelhos. Só as negras 
devem fazer um trabalho assim. (SLIMANI, 2018, p. 83).

Louise ocupava uma função que não era comum para mulheres com o 
seu perfil: branca, francesa, contida, com a aparência impecável e com o 
corpo esguio. Ela possuía todas as características para ser patroa, mas não 
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era. Myriam, no entanto, era magrebina e ocupava um cargo superior. Essa 
inversão na ocupação de lugares que, geralmente, já estão estabelecidos, 
desperta interesse. Qual é a intenção de Slimani ao propor essa alteração 
no status quo? 

No livro Presença francesa e abandono, François Mitterrand, em 1957, 
declarava que: “Sem África, não haverá história da França no século XXI.” 
Partindo desse pensamento, concordamos que a escolha de Slimani, ao in-
verter os papéis das personagens, não foi despretensiosa. Pelo contrário, 
em entrevista ao jornal de Folha de São Paulo, a autora confessou a preo-
cupação com questões políticas e, principalmente, imigratórias da Europa.

O parquinho em que as babás frequentemente se encontravam, durante 
os passeios com as crianças, é o cenário que propicia um debate acerca da 
imigração na França, pois ali são apresentadas trabalhadoras de diferentes 
nacionalidades. Além disso, são passagens que denunciam uma vida silen-
ciada pelo sofrimento de um trabalho mal remunerado, pelas humilhações 
e pelo afastamento da própria família. São pessoas que saíram de seus paí-
ses de origem, almejando oportunidades profissionais, e que acabam exer-
cendo papéis indispensáveis para o bom funcionamento da sociedade, mas 
que não são vistas ou ouvidas. 

Nesse sentido, as babás, personagens do romance contemporâneo de 
Slimani, deixam de falar sobre si mesmas, porque sentem-se emudecidas, 
e, por isso, se ocupam em conversar sobre as patroas, como evidencia o 
seguinte trecho: “No parquinho não é comum falar muito de si, ou isso se 
faz por alusão. Ninguém quer que as lágrimas brotem nos olhos” (SLIMANI, 
2018, p. 167). Há um apagamento das histórias dessas mulheres, como se 
não tivessem um passado e suas vidas se resumissem em cuidar de outras 
pessoas. Sobre tal circunstância, o romance afirma que: 

As mulheres fazem do parquinho um escritório de recrutamento e ao mes-
mo tempo um sindicato, um centro de reclamações e de pequenos anúncios. 
Ali circulam as ofertas de emprego, se contam os litígios contra empregado-
res e empregados (SLIMANI, 2018, p. 168).
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As babás confessavam que os passeios no parquinho eram mais para 
elas do que para as crianças, pois, dentro dos apartamentos, se sentiam 
coagidas pelo olhar cerceador dos patrões. Ali, naquele espaço público, 
encontravam pessoas nas mesmas condições e com as mesmas queixas. 
Ademais, era também um momento de reconhecimento dentro de uma ci-
dade tão hostil. 

Foi exatamente no parque que Louise conheceu Wafa, sua única amiga 
citada no livro. Ela é muçulmana, está ilegal na França e exerce a função de 
babá. Quando se sentou pela primeira vez ao lado de Louise, em um dos 
bancos do parque, ofereceu a ela o doce que estava comendo: “De onde eu 
venho, sempre oferecemos de comer a desconhecidos. Só aqui vi pessoas 
comendo sozinhas” (SLIMANI, 2018, p. 96). Essa comparação implica em 
beneficiar o lugar do imigrante e sutilmente criticar a França. A história de 
Wafa exemplifica a vida de muitos imigrantes naquele país, bem como de-
nuncia situações a que são submetidos. Vejamos uma passagem do roman-
ce que aborda claramente a questão imigratória:

Frente à Louise e seu silêncio, Wafa fala como quem se confessa a um pa-
dre ou à polícia. Ela conta os detalhes de uma vida que nunca será escrita. 
Depois de sair da casa do velho, foi recolhida por uma moça que a registrou 
em um site de encontros para jovens muçulmanas imigrantes ilegais. Numa 
noite, um homem marcou um encontro com ela em um Mc’Donalds, da pe-
riferia. O cara achou ela bonita. Deu em cima dela. Até tentou violá-la. Ela 
conseguiu acalmá-lo. Começaram a falar de dinheiro. Youssef aceitou se ca-
sar com ela por vinte mil francos. ‘Não é caro comprar documentos france-
ses’, ele explicou (SLIMANI, 2018, p. 97).

Quando o narrador reitera que as histórias dos imigrantes não serão 
contadas, ele contribui para que haja a compreensão de que a vivência de 
um determinado grupo, dentro da sociedade francesa, não recebe atenção 
e que tudo o que passam não terá a visibilidade necessária, tampouco será 
discutido. Acerca desse apagamento, Van Dijk (2017, p. 99) sustenta:
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Contrariamente, devido ao limitado acesso de minorias à definição da si-
tuação, questões e tópicos que são diretamente relevantes para as minorias 
recebem menos cobertura e menos proeminência. Esse é o caso das ques-
tões como discriminação, racismo, violência policial, escassez de empregos, 
condições de trabalho miseráveis, falhas na educação das minorias e outras, 
em especial quando a elite branca é culpada pela situação.

Atualmente, a França possui regras severas quanto à entrada de imigran-
tes. No entanto, flexibilizam a regularização de estrangeiros que ofereçam 
mão de obra barata para serviços domésticos e na construção civil, pois, ain-
da que a França esteja sofrendo com os altos índices de desemprego, mui-
tos franceses não querem ocupar funções consideradas por eles de pouco 
prestígio e, sob um ponto de vista xenofóbico, destinadas aos imigrantes. 

O fato de Louise ser francesa e trabalhar como cuidadora de crianças 
coloca em evidência questões relacionadas às diferenças de classes. Por 
exemplo, observemos, no trecho subsequente, como as metáforas são uti-
lizadas para abordar a problemática da desigualdade social: “[...] Mila per-
gunta por que algumas árvores ficaram douradas, luminosas, enquanto 
outras, do mesmo tipo, plantadas ao lado ou à frente, parecem apodrecer, 
passando diretamente do verde ao marrom-escuro. Louise não sabe expli-
car” (SLIMANI, 2018, p. 79). Trata-se de uma provocação para um ques-
tionamento acerca da condição de Louise, que poderia ter alcançado um 
futuro promissor, haja vista que tem todos os “requisitos” para isso. No en-
tanto, como o enredo do romance elucida, faltaram oportunidades na sua 
trajetória de vida.

Emma é amiga de Myriam, é francesa e mora em um bairro pobre de 
Paris, durante um jantar, conversa com Louise sobre as escolas presentes 
em seu bairro:

Emma ouviu dizer que na escola pública, naquela da sua rua, os pais deixam 
suas crianças, de pijama, com mais de meia hora de atraso. Que uma mãe 
com véu se recusou a apertar a mão do diretor [...] É triste, mas Odin deve 
ser o único branco da sua turma. Sei que a gente não devia ceder, mas não 
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vou saber lidar no dia que ele chegar em casa invocando Deus e falando ára-
be. Myriam sorri. (SLIMANI, 2018, p. 55). 

Essa fala, carregada de preconceito, é compartilhada com Louise, a babá 
que também é francesa. Trata-se de um discurso que tem como objetivo 
atacar os imigrantes. A depreciação violenta do outro acontece com a fina-
lidade mesquinha de afirmar a superioridade, prática comum em situações 
discriminatórias, como salienta Van Dijk (2017, p. 142):

Os Outros podem ser referidos ainda mais negativamente em termos de 
desvio, isto é, de violação a nossas normas e valores [...] Finalmente, imi-
grantes e minorias podem ser referidos ainda mais negativamente em ter-
mos de uma ameaça, como por exemplo, em histórias sobre agressão ou 
crime, ou também apresentados como roubando nossos empregos, nos-
sa moradia, nosso espaço, ou ainda (especialmente no discurso das elites) 
quando vistos como ameaçando “nossa” cultura dominante.

A fala de Emma pode ser uma lembrança para Myriam de que ela não 
pertence àquele lugar. Após essa fala, todos se levantam e vão para a mesa. 
Paul, o marido de Myriam, coloca Emma sentada a seu lado, a fim de evitar 
que ela volte a falar de assuntos “desnecessários”. Entretanto, em vários 
momentos da narrativa, a nacionalidade de Myriam é retomada de maneira 
aparentemente sutil.

O Magreb é um território privilegiado, que foi ocupado pelo Império 
Francês, mas que já enfrentou, ao longo da história, tentativas de domi- 
nação tanto de outras nações imperialistas quanto de populações africanas. 
O objetivo da França, desde o fim do século XIX, foi estabelecer um vasto 
território contínuo na África do Norte, por meio de violência e banhos de 
sangue, como na Argélia, onde um terço da população desapareceu entre 
1830 e 1872; através de ameaças, como na Tunísia, onde a influência italia-
na foi questionada pelo protetorado de 1881; e ainda por meio de negoci- 
ações, como no Marrocos, onde se aceitou parte das exigências alemãs com 
o objetivo de estabelecer o protetorado francês em 1912. A independência 
dos países que compõem essa região tem aproximadamente 70 anos. Para 
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alcançarem a dissociação do colonialismo francês, essas nações enfrenta-
ram guerras extremamente violentas. 

A vizinha dos Massé, senhora Grinberg, relata com exatidão que, no 
dia do crime, quando Myriam chegou em casa e viu os filhos mortos, gri-
tou bastante:

Naquele dia, depois da sesta, ela abriu as venezianas. E foi então que ela ou-
viu. A maioria das pessoas vive sem jamais ouvir gritos assim. São gritos que 
existem apenas na guerra, nas trincheiras, em outros mundos, em outros 
continentes. Não são gritos daqui. (SLIMANI, 2018, p. 72).

“Não são gritos daqui”. A maneira como a reação de Myriam é descrita, 
diante de tamanha brutalidade, expressa a intenção do narrador em rela-
cionar o crime cometido por uma francesa contra uma magrebina ao que o 
Magreb sofreu, por tantos anos, sob o julgo do Império Francês. Trata-se, 
portanto, de uma metáfora. É de fundamental importância ressaltar que esse 
recurso linguístico é utilizado com frequência pelo narrador, a fim de abor-
dar implicitamente temas importantes. Como esclarece Silva (2007, p. 102),

[...] a metáfora é uma imagem do pensamento retirada dos fenómenos do 
mundo, da vida, do vivido por cada indivíduo, mas, para, além disso, a me-
táfora também apresenta uma imprecisão na relação da linguagem com o 
mundo recusando a interpretação, pedindo, ao invés, que tanto o mundo 
como a linguagem (e porque não o corpo) se abram ao desconhecido, ao in-
comum, ao incerto, ao estranho, potenciando as qualidades do pensamento. 

Em outro momento da narrativa, é possível apontar mais uma relação 
de Canção de Ninar com O estrangeiro: nos dois romances há o julga-
mento de um francês pelo assassinato de um imigrante. Enquanto na nar-
rativa de Camus, o francês é o protagonista; na trama de Slimani, é um 
cliente de Myriam. Ela o defende da acusação de um assassinato brutal 
de dois srilanqueses: 

[...] O réu, um homem de 24 anos, é acusado de ter realizado com três cúm-
plices um ataque contra dois srilanqueses. Sob o efeito de álcool e cocaína, 
eles espancaram os dois cozinheiros, imigrantes ilegais e sem ficha policial. 
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Bateram sem parar, bateram até a morte de um dos homens, bateram até se 
darem conta de que tinham se enganado de alvo, que tinham tomado um 
negro por outro. Não souberam explicar por quê (SLIMANI, 2018, p. 146).

A morte dos imigrantes parece não ter tanta importância, assim como 
em O estrangeiro, em que os jornalistas não consideravam o crime cometi-
do por Meursault tão grave, pois ele tinha “apenas” matado um árabe. Em 
Canção de Ninar, a circunstância parece se repetir. Os imigrantes são de-
sumanizados por uma sociedade altamente preconceituosa e representam 
a mesma coisa: são imigrantes em uma nação com resquícios vivíssimos de 
colonização. O assassino que Myriam defende não demonstra arrependi-
mento, tampouco algum sentimento diante do crime que cometeu. A estra-
tégia da defesa é a de provar que ele é uma vítima: “Myriam compra camisa 
para ele, dá dicas de como não se portar no julgamento e finaliza: Precisa-
mos provar que o senhor, também, é uma vítima” (SLIMANI, 2018, p. 147). 
Essa estratégia discursiva pode ser compreendida por meio dos estudos 
de Van Dijk acerca do discurso racista. Observemos a explicação do autor:

[...] uma análise semântica mais local das conversas cotidianas sobre mino-
rias e imigrantes revela outras características interessantes. Uma das mais 
conhecidas são as ressalvas (disclaimers), isto é, movimentos semânticos 
com uma parte positiva sobre Nós e uma parte negativa sobre Eles, por 
exemplo: inversão (culpar a vítima): não eles, mas nós é que somos as reais 
vítimas... (VAN DIJK, 2017, p. 142).

Ainda no julgamento do cliente de Myriam, ocorre outro ponto que 
permeia a discussão em torno do racismo: uma das vítimas é testemunha 
de acusação. Ela não fala francês e é apoiada por um tradutor. Enquanto 
descreve o corrido, o réu fica impassível e permanece de cabeça baixa. O 
testemunho é árduo e longo, pois há uma dificuldade na comunicação. A 
vítima/testemunha precisa defender a si mesma e a seu amigo morto, po-
rém não alcança êxito, uma vez que não fala a língua do acusado. É uma 
espécie de marginalização daquele imigrante que tem o acesso à fala, mas 
não à comunicação precisamente. “Assim, minorias ou imigrantes geral-
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mente têm pouco ou nenhum acesso aos contextos comunicativos cru-
ciais[,] discursos governamentais e legislativos de tomada de decisões, 
informação, persuasão e legitimação, especialmente os de nível nacional” 
(VAN DIJK, 2017, p. 97).

Caminhando para o final da narrativa, o narrador mostra que a condição 
financeira de Louise começa a piorar, já que ela possui dívidas gigantescas 
herdadas de seu marido. Myriam toma conhecimento da situação por meio 
de cartas que o Tesouro Público enviou para sua casa, pois as autorida-
des governamentais não conseguiam contatar Louise de outra forma. Ela 
tentou ajudar a sua empregada com o problema das dívidas, no entanto, 
Louise não responde às interrogações da patroa sobre esse assunto. “É por 
pudor, pensou Myriam. Uma maneira de preservar a fronteira entre nossos 
dois mundos” (SLIMANI, 2018, p. 147). Há uma fronteira entre os mundos 
das duas personagens que não é apenas imagética, porque ela existe geo-
graficamente e é responsável por todo o preconceito implícito em uma re-
tórica nacionalista provinda de uma França imperialista. 

Considerações finais

A partir do romance Canção de Ninar podemos observar o quanto o 
discurso racista ainda está espraiado pela sociedade, principalmente em 
países que têm um passado colonial, como a França.

Ademais, através das descrições presentes em toda obra, podemos 
compreender como a imagem de Louise foi construída a fim de nos apre-
sentar toda a sua vida, fazendo com que o crime por ela cometido se tor-
nasse mais compreensível, pois o narrador, ao assumiu o lado de Louise, 
nos conta história dessa personagem de forma condescendente, ou seja, 
há uma “aceitação” do ato da babá contra as crianças. Tal impressão é pro-
vocada pela estrutura narrativa, que nos faz aceitar que aquele ato brutal é 
consequência de uma vida extremamente miserável. 

Ainda levando em conta a estrutura narrativa, podemos verificar um 
diálogo desta obra com O estrangeiro, de Albert Camus. Nas duas narra-
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tivas, há um apelo fortemente psicológico, o que conduz a uma interpre- 
tação quase sempre única dos enredos por parte dos leitores. Tal seme-
lhança ocorre devido ao foco narrativo utilizado nos dois romances.  

Com isso, demonstrou-se, a partir do respaldo da teoria de Eduardo 
Said (2011), uma nova possibilidade de leitura dos romances franceses im-
perialistas. Said propõe que haja uma discussão sobre as classes sociais e 
a imigração, bem como que se considere as nacionalidades presentes no 
enredo, pois, segundo ele, não existe a possibilidade de ignorar os confli-
tos imigratórios que são provindos de um discurso nacionalista. Quanto 
aos estudos acerca do poder do discurso racista, proposto por Van Dijk, 
esse também é consolidado a por meio de uma leitura atenta do romance 
de Slimani. 

Portanto, o objetivo desta discussão foi alcançado, pois comprovamos 
como as questões relacionadas à classe, à raça e aos conflitos imigratórios 
atravessam o enredo de Canção de Ninar, ampliando as formas de inter-
pretação desse texto literário. 
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“Recordar é preciso”: representação de 
mulheres negras em Insubmissas lágrimas 

de mulheres, de Conceição Evaristo

Izabel Cristina Xavier Rosa Kaadi
Flávio Pereira Carmargo

Considerações iniciais

Em Insubmissas lágrimas de mulheres, que teve sua primeira edição em 
2011, pela editora Nandyala, nos deparamos com a narração de diversos 
episódios, em diferentes contextos, acerca de experiências femininas de-
correntes da violência de gênero e de outras formas de opressão. Nessas 
narrativas, compete à narradora, figura central que perpassa os treze con-
tos que integram a coletânea, a suntuosa missão de narrar algumas das 
muitas experiências traumáticas vividas por uma mulher negra. 

O entrelaçamento entre vida e ficção marca o processo de construção 
dessas narrativas, pois, a autora considera que “Entre o acontecimento e 
a narração do fato, alguma coisa se perde e por isso se acrescenta. O real 
vivido fica comprometido” (EVARISTO, 2016, p. 7). Dessa forma, o tipo de 
linguagem adotada e o desenvolvimento das personagens e do enredo são 
atravessados por sua condição de mulher negra, oriunda das classes mate-
rialmente desprivilegiadas. 

Neste estudo, analisamos a representação feminina negra em dois con-
tos que compõem a coletânea Insubmissas, quais sejam: “Shirley Paixão” 
e “Aramides Florença”. Nosso propósito foi ressaltar a importância dessas 
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narrativas para a denúncia e o questionamento de diferentes formas de 
opressão que afetam os grupos minoritários em geral e, às mulheres ne-
gras em particular.

Para tanto, retomamos a discussão proposta por Mbembe (2018),  
Kilomba (2019) e Silva (2014) sobre identidade, diferença e represen- 
tação, conceitos fundamentais para a compreensão da crítica proposta 
pelo pensamento feminista negro acerca dos modos de representação da 
literatura hegemônica. Em seguida, realizamos uma breve análise dos con-
tos selecionados a partir de uma perspectiva interseccional e memorialís-
tica, com base nos estudos de Evaristo (2005, 2009), Vaz e Ramos (2021), 
Collins (2019), Gonzalez (2020) e Carneiro (2003). Desse modo, procura-
mos evidenciar como a escrita evaristiana, ao propor outros modos de re-
presentação da identidade feminina negra, cumpre um papel essencial no 
desenvolvimento de estratégias políticas para a construção de uma socie-
dade ética, justa e plural.  

Identidade, diferença e representação

Quando se pensa na construção de um projeto de justiça social, a ques-
tão da identidade e diferença emerge como uma discussão difícil, porém, 
necessária. No livro Crítica da razão negra, o filósofo camaronês Achil-
le Mbembe (2018, p. 11-12) ressalta que, historicamente, o pensamento 
europeu tratou o tema da identidade não como uma relação de coperten-
cimento, mas, a partir “do mesmo com o mesmo” e “como consequência 
dessa lógica de autoficção, de autocontemplação e até mesmo de enclau-
suramento, o negro e a raça têm sido sinônimos, no imaginário das socie-
dades europeias”. Segundo o autor, a raça está no cerne do delírio moderno 
em torno dos diferentes povos, nações e culturas, e o humanismo é fruto 
desse delírio, em que o outro é tido como exterioridade e/ou excedente. 
Ou seja, a modernidade inventa o homem, tomando a raça e o negro como 
o espelho negativo. 
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Em Memorias da plantação: episódios de racismo cotidiano, a teóri-
ca Grada Kilomba traz algumas considerações relevantes relacionadas à 
produção da identidade e da diferença, demonstrando como as diferenças 
surgem a partir de processos de discriminação, em que o sujeito branco 
se coloca como o padrão de normalidade, relegando as pessoas negras à 
condição de outridadade. Ao serem colocadas nessa condição, isto é, ao 
serem desumanizadas, essencializadas e ridicularizadas, as pessoas negras 
são forçadas, desde a infância, a estabelecer uma relação alienada com a 
negritude. Portanto, romper com os resquícios desse tipo de pensamento 
é um desafio do tempo presente. 

No ensaio “A produção social da identidade e da diferença”, Tomaz Ta-
deu da Silva (2014) ressalta algumas dificuldades que permeiam tal discus-
são, citando, como exemplo, a ausência de uma teoria que busque abordar 
a questão a partir de uma perspectiva crítica, política e inter-relacional.  
Esse é um debate complexo que ainda suscita muitos questionamentos, 
principalmente no campo das Ciências Humanas e Sociais. E, atualmen-
te, superar a visão reducionista e, por vezes, essencialista em torno das 
noções de identidade e diferença, entendendo-as como “criações sociais 
e culturais” (SILVA, 2014, p. 76), forjadas a partir das relações de poder, 
tornou-se fundamental. Por fim, o autor ainda salienta que é por meio da 
representação que a identidade e a diferença irão surgir. 

Compreendendo a questão da identidade e da diferença como “atos de 
criação linguística”, situadas no campo da linguagem, e concebendo a lite-
ratura como espaço privilegiado para sua produção, a escritora Conceição 
Evaristo (2005) destaca que, por muito tempo, a literatura brasileira tem 
reservado ao negro, sobretudo, à mulher negra, um lugar de inferioridade 
e degradação. No ensaio “Literatura negra: uma poética de nossa afro-bra-
silidade”, a autora aponta a necessidade de refletir sobre o viés ideológi-
co contido no modo de representação da mulher negra, destacando, por 
exemplo, que a ausência de mulheres negras sendo representadas como 
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mães pode ser interpretada como um mecanismo para desconsiderar o pa-
pel da mulher negra, bem como de toda a população negra, na formação 
do povo brasileiro. Nesse mesmo estudo, Evaristo traz outros exemplos 
de textos e de autores consagrados pelo cânone literário brasileiro, cujos 
personagens negros são majoritariamente marcados pela afasia, mutismo 
e incapacidade linguística. 

Em Cultura e representação, Stuart Hall (2016, p. 32) argumenta que 
“representação é uma parte essencial do processo pelo qual os significa-
dos são produzidos e compartilhados entre os membros de uma cultura”. 
Já Lélia Gonzalez (2020), partindo da definição de ideologia enquanto re-
presentação do real de Louis Althusser, ressalta que “a eficácia do discur-
so ideológico é dada pela sua internalização por parte dos atores (tanto 
os beneficiários quanto os prejudicados), que o reproduzem em sua cons-
ciência e em seu comportamento imediatos” (GONZALEZ, 2020, p. 34). 
Neste sentido, faz-se necessário subverter essas imagens negativas, o que 
pressupõe a inscrição de outros modos de representação do sujeito negro 
e de sua cultura. 

Diante disso, a escritora Conceição Evaristo defende “não só a exis-
tência de uma literatura afro-brasileira, mas também a presença de uma 
vertente negra-feminina” (EVARISTO, 2009, p. 18), como forma de resis-
tência ao modo de representação da negritude na cultura hegemônica. Ve-
remos a seguir algumas considerações acerca da autodefinição, um dos 
conceitos-chave do pensamento feminista negro, e sua relevância para a 
construção de uma identidade feminina negra a partir de uma perspectiva 
crítica e emancipadora. 

A autodefinição como estratégia de disputa pela identidade

As diversas formas de opressão atualmente vivenciadas pelas popu- 
lações negras, indígenas e quilombolas são heranças de um passado colo-
nial, em que o advento da escravização gerou um intenso processo de de-
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sumanização desses grupos. No intuito de compreender essas experiências 
de precarização vividas de forma ainda mais intensa pelas mulheres ne-
gras, um importante e necessário resgate memorialístico tem sido realiza-
do pelo feminismo negro brasileiro, com destaque para as contribuições de 
Lelia Gonzalez e Sueli Carneiro, que, a partir de uma perspectiva intersec-
cional, denunciam a invisibilização e a intensa exploração da mulher negra 
na sociedade brasileira.

No ensaio “Cultura, etnicidade e trabalho: efeitos linguísticos e polí-
ticos da exploração da mulher”, escrito no contexto da década de 1970, 
Lélia Gonzalez denuncia o “racismo cultural que leva, tanto algozes quan-
to vítimas, a considerarem natural o fato de a mulher em geral e a negra 
em particular desempenharem papeis sociais desvalorizados em termos 
de população economicamente ativa (GONZALEZ, 2020, p. 42). A filóso-
fa também faz duras críticas à perspectiva universalizante e atrasada dos 
movimentos feministas da época, geralmente sob a liderança de mulheres 
brancas e de classe média que não faziam questão de compreender as es-
pecificidades das reivindicações das mulheres negras, certamente por não 
estarem dispostas a abrir mãos de seus privilégios raciais, pois, conforme 
pontua Gonzalez (2020, p. 43), a própria “libertação da mulher branca tem 
sido feita às custas da exploração da mulher negra”. Nesse cenário, mar-
cado pela invisibilização e pela exploração, não foram poucas as mulhe-
res negras que, com suas vozes insubmissas, criaram formas de luta e de 
resistência. Importante destacar que um dos princípios fundamentais do 
pensamento feminista negro consiste no resgate do legado de luta e de re-
sistência dessas mulheres.

Ao refletir sobre o poder da autodefinição, Patricia Hill Collins (2019) 
ressalta que esta capacidade reflete, em grande medida, a construção de 
um ponto de vista coletivo e autodefinido das mulheres negras, ou seja, a 
não aceitação dos estereótipos (imagens de controle) que, historicamente, 
tem promovido a objetificação e a inferiorização dessas mulheres. Há tem-
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pos, elas vêm resistindo e buscando estratégias de sobrevivência em meio 
às inúmeras adversidades. Por isso, é importante destacar que, embora 
suas considerações tenham sido produzidas no contexto estadunidense, na 
década de 1980, muitas das reflexões de Collins ainda são muito pertinen-
tes para pensarmos, a partir de uma escala transnacional, as experiências 
femininas negras decorrentes das opressões interseccionais. 

De acordo com Silva (2014), faz parte do processo de produção da 
identidade movimentos que oscilam entre tentativas de estabilização e de 
fixação, bem como a busca por subverter e desestabilizar a identidade. A 
partir do conceito de “comunidades imaginadas”, de Benedict Anderson, 
Silva (2014, p. 14) discorre sobre o papel dos mitos fundadores na pro-
dução das identidades nacionais. Ele afirma que “[n]a medida em que não 
existe nenhuma ‘comunidade natural’ em torno da qual se possam reunir 
as pessoas que constituem um determinado agrupamento nacional, ela 
precisa ser inventada, imaginada”. Nessa perspectiva, Evaristo (2005) ar-
gumenta que determinadas formas de representação predominantes na 
literatura brasileira acabam por fixar a identidade negra em imagens ne-
gativas, ora produzindo e disseminando estereótipos raciais e de gênero, 
ora buscando romantizar a origem mestiça da cultura brasileira, tal como 
ocorre em obras literárias como O Guarani (1857) e Iracema (1865), que 
enaltecem a fusão da cultura indígena com a europeia, desconsiderando, 
desse modo, “a presença do sangue africano na formação de nossa gente” 
(EVARISTO, 2005, p. 53). 

Sendo assim, como estratégia de insubmissão a esse modo de repre-
sentação, o projeto literário evaristiano, a partir da escrevivência, conceito 
forjado pela própria autora, emerge da experiência feminina negra e dialo-
ga com o pensamento feminista negro, marcando a passagem da condição 
de objeto para a condição de sujeito, a fim de buscar “[...] uma voz própria 
para expressar um ponto de vista coletivo e autodefinido das mulheres ne-
gras” (COLLINS, 2019, p. 183). O próximo tópico traz uma breve análise 
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dos contos “Aramides Florença” e “Shirley Paixão”, na qual buscamos evi-
denciar como as narrativas de Conceição Evaristo se mostram alinhadas a 
um projeto literário comprometido com a construção de um pensamento 
crítico que busque, de fato, desnaturalizar as práticas racistas e sexistas, 
ainda tão presentes na cultura brasileira. 

Da inversão dos estereótipos raciais e de gênero à desnaturalização 
do cotidiano de violência enfrentado pelas mulheres negras

Em “Aramides Florença”, primeiro conto de Insubmissas lágrimas de 
mulheres, temos a representação materna da personagem principal, uma 
mulher negra, tal como a narradora, conforme relata o início da narrativa: 
“Quando cheguei à casa de Aramides Florença, a minha igual estava assen-
tada em uma pequena cadeira de balanço e trazia, no colo, um bebê que 
tinha a aparência de quase um ano” (EVARISTO, 2016, p. 9). A partir desse 
momento, já se estabelece uma relação de cumplicidade e de empatia entre 
a narradora e a personagem. 

O vínculo de Aramides com seu filho é descrito como uma conexão mar-
cada por muito afeto e cuidado, principalmente pelo fato de Emildes se 
alimentar exclusivamente do leite materno, o que a preocupava bastante, 
tendo em vista que a criança, segundo a narrativa, tinha quase um ano de 
vida e já deveria, em complemento à amamentação, estar ingerindo alimen-
tos sólidos. Uma mãe amamentando o próprio filho parece ser uma cena 
muito natural, o que, no entanto, não significa desconsiderar as dificulda-
des que muitas mulheres enfrentam para cumprir essa tarefa tão importan-
te para o desenvolvimento saudável de sua criança.  

Todavia, quando se trata de uma mulher negra alimentando o seu bebê, 
essa representação é muito significativa, pois subverte um discurso lite-
rário que, até recentemente, ao representar a mulher negra, se pautava 
apenas em imagens de “um corpo que cumpria as funções de força de tra-
balho, de um corpo procriador de novos corpos para serem escravizados” 
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(EVARISTO, 2009, p. 23).  Quando lemos que, ante a orientação do médi-
co para que se deixasse a criança padecer um pouco de fome, “subversi-
vamente, a mãe descumpriu a ciência médica e ofereceu os seios ao bebê” 
ou que “Aramides buscava ser o alimento do filho. E literalmente, era”  
(EVARISTO, 2016, p. 10), não podemos deixar de perceber a relevância de 
se representar o leite materno de uma mulher negra sendo ofertado ao seu 
próprio filho, uma cena oposta à tantas representações, na literatura do-
minante, nas quais o estereótipo da mãe-preta/ama de leite tinha seu leite 
destinado aos filhos da “casa grande”. A representação da intensa dedi- 
cação da personagem ao cuidar de seu filho subverte a lógica do nosso pas-
sado escravocrata, que negou às mulheres negras qualquer possibilidade 
de exercer a maternidade. 

Lívia Sant’Anna Vaz e Chiara Ramos (2021) lembram que as represen-
tações fotográficas, literárias e artísticas de amas de leite junto às crianças 
brancas, que ficavam sob seus cuidados, passaram a ser muito recorren-
tes em nosso país a partir da segunda metade do século XIX. Era um tipo 
de representação “que buscava retratar uma escravidão doméstica senti-
mentalizada” (VAZ e RAMOS, 2021, p. 49-50).  Nesse período, era comum 
a circulação de anúncios sobre aluguel, compra ou venda de amas de leite, 
nos quais as mulheres negras eram “descritas como obedientes, carinho-
sas, fiéis e sem vícios ou moléstias” (VAZ; RAMOS, 2021, p. 50).  

Vaz e Ramos (2021) também ressaltam que, com o fim do tráfico negrei-
ro e o consequente aumento da comercialização interna de pessoas escra-
vizadas, os processos de exploração e de desumanização dos corpos das 
mulheres negras se intensificaram ainda mais com o fenômeno da criação/
reprodução de escravos, que se deu por meio da violenta prática do estu-
pro compulsório dos corpos das mulheres negras escravizadas. Ou seja, “a 
exaltação da maternidade, ideologia bastante difundida no século XIX, não 
alcançava as mulheres negras” (VAZ; RAMOS, 2021, p. 47).  Elas não eram 
consideradas mães, mas apenas corpos reprodutores à serviço do capita-
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lismo então vigente, haja vista que não podemos nos esquecer que a pri-
meira mercadoria do capitalismo global foram os corpos negros. 

Em “Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na América La-
tina a partir de uma perspectiva de gênero”, Sueli Carneiro (2003) enfatiza 
a experiência histórica diferenciada das mulheres negras e pontua que a 
luta dessas mulheres abrange tanto o enfrentamento às desigualdades, ge-
radas pela histórica hegemonia masculina, quanto a luta contra a opressão 
estabelecida pelo racismo. 

Ademais, Silva (2014, p. 91) ressalta que, enquanto sistema cultural e 
linguístico, a representação de diferentes grupos sociais está ligada às re-
lações de poder e é “por meio [dela] que, por assim dizer, a identidade e a 
diferença passam a existir”. Trata-se, portanto, de um processo ideológico 
que permite a manutenção do status quo de uma determinada estrutura so-
cial e possibilita seu questionamento e transformação. Dessa forma, presu-
me-se que a representação materna, a partir de uma perspectiva feminina 
negra, provoca fissuras na literatura canônica e suscita muitos questiona-
mentos em torno da constituição da identidade feminina negra, visto que, 
para essas mulheres, o direito de exercer a maternidade, como prática fun-
damentalmente humana, não se deu sem muita luta e resistência. 

Retornando ao conto, a personagem Aramides, de certo modo, goza-
va de uma vida tranquila e confortável: “Ela, chefe do departamento de 
pessoal de uma promissora empresa; ele, funcionário de um grande ban-
co. Sem muitas preocupações e apertos econômicos, conseguiram montar 
um modesto, mas, confortável apartamento” (EVARISTO, 2016, p. 11).  A 
representação de mulheres negras ocupando espaços de poder vai ao en-
contro de uma das inúmeras reivindicações do feminismo negro e de ou-
tros movimentos sociais, a importância de se construir imagens positivas 
relacionadas à negritude. Rememorando suas primeiras experiências de 
participação em grupos feministas, bell hooks (2019) lembra como o femi-
nismo hegemônico, em sua acepção inicial, era falho por não corresponder 
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às expectativas e às necessidades de todas as mulheres, porque não pro-
movia um diálogo sincero com as mulheres negras. A autora estaduniden-
se salienta como as mulheres brancas que lideravam esses grupos, muitas 
vezes, contribuíam para reforçar os estereótipos inferiorizantes acerca da 
negritude, pois até se interessavam pelos relatos de mulheres negras, des-
de que corroborassem seus discursos. Desse modo, a autora lembra que,

[...] frequentemente, mulheres negras com ensino superior [...] eram tra-
tadas com desdém. Nossa presença nas atividades do movimento não con-
tava, pois as mulheres brancas estavam convencidas de que a “verdadeira” 
negritude significava falar o dialeto dos negros pobres, ter baixa instrução, 
se comportar como quem cresceu na rua e uma porção de outros estereóti-
pos (hooks, 2019, p. 41). 

No conto analisado, percebe-se que a representatividade é um ponto 
importante, embora essa abordagem não seja condizente com a realidade 
brasileira, visto que, atualmente, pessoas negras ocupando espaços de po-
der são uma exceção em nosso país. Porém, diante das inúmeras situações 
de violência e de precarização da vida enfrentadas não apenas pelas mu-
lheres negras, mas também por outras minorias, a luta por uma reparação 
histórica, por mais igualdade e por justiça social passa também pelo reco-
nhecimento, pela denúncia e pela desnaturalização das opressões perpe-
tradas contra esses grupos. 

A relação entre Aramides e seu companheiro, que sequer é nomeado, 
rapidamente se transforma após a chegada Emildes, o filho do casal. Du-
rante o período de gestação, o modo como a trama se desenvolve deixa 
no ar uma tensão. Atitudes aparentemente involuntárias do pai da criança 
prenunciam a violência de gênero que a protagonista sofrerá. Conforme 
a narradora relata, gradativamente, Aramides passa a se sentir insegura 
diante do companheiro, antes tão afetuoso e dedicado. Em um desses epi-
sódios, Aramides sofre um ferimento profundo em seu ventre após uma 
lâmina de barbear ser encontrada na cama onde dormiam; em outro, seu 
companheiro a abraça com um cigarro aceso, novamente atingindo sua 
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barriga. “Foi um gesto tão rápido e tão violento que o cigarro foi macera-
do e apagado no ventre de Aramides” (EVARISTO, 2016, p. 14). Contudo, 
o pior estaria por vir. É interessante notar que, por mais estranhos que 
fossem esses eventos, Aramides, em seu íntimo, tentava encontrar alguma 
justificativa para os gestos e os descuidos do companheiro, ignorando as 
sensações de medo e de insegurança que aos poucos se instalaram. Dessa 
forma, a narrativa nos conduz à reflexão sobre os indícios da violência de 
gênero, sobre a importância de as mulheres estarem atentas a esses sinais 
e a buscarem ajuda o quanto antes. 

A narradora revela que, duas semanas após dar à luz seu filho, Aramides 
se depara com um questionamento proveniente de uma sociedade patriar-
cal, na qual mulher é vista como um corpo-objeto, sempre apto a atender 
às necessidades masculinas. Em tom intimidador, o pai de Emildes questio-
na: “quando ela novamente seria dele, só dele” (EVARISTO, 2016, p. 15). 
Logo depois, o que era intuição da protagonista se concretiza:

Numa sucessão de gestos violentos, ele me jogou sobre nossa cama, rasgan-
do minhas roupas e tocando violentamente com a boca um dos meus seios 
que já estava descoberto, no ato de amamentação de meu filho. E, dessa for-
ma, o pai de Emildes me violentou (EVARISTO, 2016, p. 17).

É importante salientar como a narrativa alude, em alguma medida, à 
realidade vivenciada pelas mulheres no Brasil. Ao iniciar a leitura do con-
to, é realmente difícil prever seu trágico desfecho, pois o relacionamento 
de Aramides e seu companheiro é retratado como uma relação conjugal 
comum. O personagem não nomeado, pai de seu filho, chega a ser descri-
to como uma pessoa amorosa e dedicada. Além disso, a narrativa esclare-
ce que a gravidez fora planejada por ambos, ou seja, aparentemente, não 
havia indícios que a protagonista sofreria tamanha violência física e psi-
cológica. A brutalidade pela qual Aramides é submetida chama a atenção 
exatamente pelo fato de ser perpetrada dentro de um contexto tido como 
“normal”, envolvendo situações corriqueiras, como o ciúme demonstrado 
pelo marido, principalmente após o nascimento da criança.
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Partindo dessas considerações, pode-se afirmar que o conto nos con-
voca a desconstruir nossa percepção diante da violência de gênero, diutur-
namente praticada e naturalizada nos lares brasileiros. Vale ressaltar que 
os opressores são, em muitos casos, tidos como “cidadãos de bem”. Em 
nome da moral e dos bons costumes, discursos machistas e misóginos são 
proferidos, inclusive por autoridades públicas. Nota-se que essas manifes-
tações violentas não são questionadas por grande parte das pessoas. Pelo 
contrário, são vistos com naturalidade e, até mesmo, incentivados e aplau-
didos pelas próprias mulheres, tendo em vista que a nossa formação, seja 
no âmbito familiar, educacional ou religioso, está ancorada em bases que 
sustentam a sociedade patriarcal. Portanto, é urgente que essa realidade 
seja questionada e transformada.

Outro conto brevemente analisado neste capítulo, intitulado “Shirley 
Paixão”, ilustra a necessidade de construirmos uma rede de solidarieda-
de, de afetividade e de proteção às meninas e às mulheres, especialmente 
às negras. Logo no início da narrativa, a personagem conta a forte ligação 
estabelecida entre ela, suas filhas e suas enteadas, tidas como filhas do co-
ração, bem como a intuição diante da violência de gênero que, juntas, en-
frentariam. Nesse sentido, observemos, a seguir, um trecho da narrativa: 

O desamparo delas, a silenciosa lembrança da mãe morta, de quem elas 
não falavam nunca, tudo me fez enternecer por elas. As meninas, filhas 
dele, se tornaram tão minhas quanto as minhas. Mãe me tornei de todas. E 
assim seguia a vida cumpliciada entre nós. [...] Uma confraria de mulheres 
[...] Não sei explicar, mas, em alguns momentos, eu chegava a pensar que 
estávamos nos fortalecendo para um dia enfrentarmos uma luta. Uma ba-
talha nos esperava e, no centro do combate, o inimigo seria ele (EVARISTO, 
2016, p. 28).

No conto supracitado, os sinais da violência de gênero também são uma 
presença constante na vida das personagens femininas. Conforme a nar-
radora relata, Seni, a filha mais velha de Shirley, que chegou na vida da 
protagonista com quase 9 anos de idade, era violentada sexualmente pelo 
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próprio pai. Esse trágico evento retratado na narrativa representa a dura 
realidade vivenciada diariamente por muitas meninas e mulheres de nos-
so país. Dados do Fórum Nacional da Segurança Pública confirmam essa 
lamentável situação. Só em 2021, ocorreram 66.020 casos de estupro no 
Brasil, com um aumento de 4,9% em relação ao ano de 2020. Os dados re-
velam que a maior parte dessas vítimas (45.994) eram vulneráveis (meni-
nas de até 14 anos). Considerando o viés racial, constatamos que mulheres 
e meninas negras são as principais vítimas desse tipo de violência.  Do total 
de mulheres vitimadas, 52,2% eram negras e 46,9% eram brancas. Além 
disso, em relação às vítimas com até 13 anos, 49,4% eram crianças negras. 

Na narrativa, o enfrentamento à opressão vivida não apenas por Seni, 
mas por toda a confraria formada por mãe e filhas, nos coloca diante da ne-
cessária ampliação e fortalecimento de uma rede de solidariedade contra a 
opressão sexista que continua desumanizando meninas e mulheres negras. 
A personagem Shirley, ao flagrar um desses abusos sofridos por Seni, por 
pouco não assassina o agressor e paga um preço por isso, sendo condena-
da a alguns anos de prisão. Uma atitude drástica que, de certo modo, refle-
te a fragilidade das leis e das políticas públicas de proteção à mulher. 

Concluindo, é imprescindível ouvir quando bell hooks (2019, p. 20) con-
clama a todas(os) nós a produzir “escritos feministas que falem para qual-
quer um, pois, do contrário, a educação feminista para uma consciência 
crítica não poderá vingar.” Não se trata de construir uma rede de solidarie-
dade apenas entre mulheres negras. Sem dúvida, essas mulheres precisam 
arquitetar redes de apoio, confiança e afetividade. Porém, todas(os) aque-
las(es) que não compactuam com qualquer tipo de opressão e de domi- 
nação de um grupo/sujeito sobre o outro devem fazer parte dessa luta. 

Considerações Finais

Como vimos, em um contexto tão opressivo para mulheres e meninas, 
principalmente para as que são negras, a literatura produzida a partir de 
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uma vertente feminina negra vem se afirmando como espaço de memória 
e de resistência política, uma vez que tem em seu escopo “um compromis-
so com a linguagem, com o poder da linguagem e com o ato de ressignifi-
car essa linguagem que foi criada para operar contra nós” (LORDE, 2000,  
p. 54). Nos contos analisados, a representação das personagens femininas evi-
dencia essa busca tanto para desconstruir as imagens negativas quanto para no-
mear e denunciar as opressões que continuam afetando a realidade das mulheres 
negras brasileiras.  Nessa perspectiva, a disputa em torno da identidade fe-
minina negra é movida por um desejo de vida, de liberdade e de superação 
das injustiças sociais. 

Ao contestar a não representação materna da mulher negra na litera-
tura canônica e trazer para a cena personagens complexas, assim como 
a denúncia da violência sexual sofrida por mulheres e meninas negras, a 
escrita evaristiana possibilita um diálogo frutífero com o pensamento fe-
minista negro e com outras perspectivas feministas que têm reforçado a 
importância de revisitar nosso passado de dor, de violência e de opressão, 
compreendendo nossas memórias como um ponto de partida fundamental 
para a construção de um pensamento crítico comprometido com a trans-
formação social. 
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A voz da mulher negra, pobre e 
marginalizada em Quarto de  despejo,  

de Carolina Maria de Jesus

Marinisia Gomes de Jesus

Considerações iniciais

Neste capítulo, tenho como objetivo desenvolver um estudo sobre a re-
presentatividade da voz da mulher negra, pobre e marginalizada no livro 
Quarto de despejo, de Carolina Maria de Jesus, que, por meio de uma es-
crita singular, criou uma literatura de inclusão, ao trazer para o campo ar-
tístico-literário, as múltiplas vivências das pessoas negras que habitavam 
a favela do Canindé.

Quarto de despejo carrega marcas da identidade e da voz de Carolina 
Maria de Jesus, como representação de tantas outras “Carolinas” negras, 
pobres, faveladas, analfabetas e injustiçadas pela sociedade brasileira. Pu-
blicado em 1960, com a ajuda do jornalista Audálio Dantas, o livro gerou 
muita polêmica, o que fez com que alguns escritores da época presumis-
sem que fosse um golpe publicitário. Partindo para a defesa da escrito-
ra, Manuel Bandeira escreve, em um artigo, que ninguém poderia inventar 
aquela linguagem, aquela maneira de dizer as coisas, com extraordinária 
força criativa, típica de quem ficou no meio do caminho da instrução pri-
mária. Assim, Quarto de despejo se tornou um referencial para os estudos 
culturais e sociais tanto no Brasil quanto em outros países.

Mãe solo e favelada, Carolina Maria de Jesus enfrentou a dura realida-
de das pessoas esquecidas e marginalizadas. A fome, a falta de saneamento 
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básico e o desprezo do poder público levaram a autora a uma luta incansá-
vel para alimentar os três filhos e educá-los, tornando-se um exemplo para 
muitas mulheres. Desse modo, a literatura produzida pela autora representa 
a voz dos oprimidos e dos injustiçados e, principalmente, a voz das mulheres 
negras duplamente marginalizadas pela sociedade. O lugar de fala de Caro-
lina Maria de Jesus ultrapassou os limites do livro e, hoje, a sua obra tem ga-
nhado cada vez mais espaço nos meios acadêmicos e nas rodas de literatura.

Quando fui presenteada com o livro Quarto de despejo, fiquei encantada 
com a escrita, com a simplicidade das palavras e da protagonista. Numa es-
pécie de deslumbramento, descobrir que uma mulher negra, com tão pouca 
leitura, era capaz de expor com maestria os problemas de uma comunidade. 
A obra me tocou por ser uma representação fiel da vida da minha mãe, uma 
mulher negra, pobre e favelada, que comprava os alimentos na xepa da feira, 
que lavava roupas para conseguir o sustento mínimo da família e que vivia 
mendigando migalhas nas casas das madames para alimentar os oito filhos.

Antes cursar a faculdade de Letras, eu era completamente alienada em 
relação a esse tipo de literatura. Quando li o conto “Maria”, escrito por Con-
ceição Evaristo, pela primeira vez, fui tocada profundamente, pois nele se 
repetiam algumas cenas da minha vida como empregada doméstica, crian-
do, sozinha, duas filhas e levando as sobras das refeições das casas onde 
trabalhava para alimentá-las. Todavia, sempre gostei da literatura que 
rompe com padrões e quebra tabus. Não gosto apenas das obras de alguns 
autores negros, mas da literatura afro- brasileira, porque nela descobri que 
também tenho voz e que, para mudar os pensamentos das pessoas a minha 
volta, preciso primeiro mudar os meus pensamentos.

Nesse sentido, essas obras afro-brasileiras têm me transformado no cur-
to tempo de aprendizado que tenho vivenciado. Fico muito tocada quando 
leio Quarto de despejo, haja vista que, para mim, o livro é um retroprojetor 
da minha vida e, também, dos problemas sociais apontados por Carolina 
Maria de Jesus, que ainda são uma realidade em muitas periferias brasilei-
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ras, onde crianças passam fome e são vítimas de racismo. A autora me faz 
relembrar o passado, no qual carregava um saco de produtos recicláveis nas 
costas para vender no ferro velho, na favela do Jardim Peri, em São Paulo, 
com o objetivo angariar recursos financeiros para concluir a quarta série do 
antigo primário. Por isso, ter o privilégio de escrever um trabalho acadêmi-
co sobre alguém que me representa é gratificante. Quando se escreve acer-
ca da representatividade da voz da mulher negra, pobre e marginalizada, 
não se escreve somente a respeito de uma mulher, mas sobre várias mulhe-
res na mesma condição, representadas por Carolina Maria de Jesus em seu 
diário de uma favelada.

Logo, este capítulo propõe uma leitura crítica de Quarto de despejo, ob-
jetivando analisar e discutir, no âmbito literário, a representatividade da voz 
da mulher negra, pobre e favelada. Para tal fim, dialogaremos com vários au-
tores, como Conceição Evaristo (2009; 2018); Antonio Candido (2004); An-
toine Compagnon (2009); e Lélia Gonzales (1984), que embasarão teórica e 
criticamente a análise feita neste estudo.

Racismo, pobreza e marginalização da mulher negra

Imagem 1 - Carolina Maria de Jesus em seu barraco, na favela do Canindé,  
em São Paulo.

Fonte: JESUS, 2014.
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Imagem 2 – Clarice Lispector e Carolina Maria de Jesus no lançamento do livro.

Fonte: JESUS, 2014.

Carolina Maria de Jesus nasceu no dia 14 de março, em Sacramento, Mi-
nas Gerais. Neta de escravos e filha de lavadeira, migrou para Franca, São 
Paulo, em 1930. Estudou a primeira e a segunda série do ensino fundamen-
tal. Em 1948, mudou-se para a favela do Canindé e tornou-se mãe de três 
filhos. Como catadora de papel, Carolina lia tudo o que encontrava pela 
frente, a fim de obter conhecimento, e sonhava em ser escritora. Ela ano-
tava em seu diário tudo o que acontecia no chamado “quarto de despejo”, 
expressão que se refere à favela. Nesse registro dos acontecimentos coti-
dianos, Carolina assentou por escrito as brigas, o racismo, o preconceito, 
o descaso político e, principalmente, a situação deplorável da fome, que 
atravessa todo o enredo de o Quarto de despejo.

Em 1958, o jornalista Audálio Dantas, ao realizar uma reportagem so-
bre a favela do Canindé, conheceu Carolina Maria de Jesus, que mos-
trou a sua escrita a ele. Impressionado com o texto, Dantas publica, em 
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1960, alguns trechos do diário na revista O Cruzeiro. Depois, a obra au-
tobiográfica Quarto de despejo: diário de uma favelada foi publicada, tor-
nando-se um best seller. Como poeta, compositora e escritora, Carolina 
também lançou outros livros, dentre os quais estão: Casa de Alvenaria 
(1961), Pedaços da fome (1963) e Provérbios (1965). A autora faleceu no 
dia 13 de fevereiro de 1977.

A fome é, sem dúvida, uma das maiores preocupações daqueles que 
são marginalizados, pois viver sem saber o que os filhos terão para comer 
durante o dia, é algo que só quem vivenciou sabe explicar, se é que passar 
fome tem alguma explicação. Quando Carolina Maria de Jesus afirma que, 
embora a escravidão dos negros tenha sido abolida, agora ela é escrava da 
fome, percebe-se que a liberdade é um sonho distante para quem vive à 
margem da sociedade. Neste sentido, a liberdade se constitui pelo acesso à 
moradia, à educação, à saúde e à alimentação adequada.

Na favela do Canindé, no barraco de Carolina e na barriga dos filhos dela, 
a fome ganha cor, ela é “amarela”. Não poder alimentar os filhos com digni-
dade é um sofrimento para qualquer mãe. Ao longo da narrativa, Carolina 
não reclama de trabalhar, mas das condições de trabalho de uma mulher 
negra e favelada. A autora também expõe a falta de educação para os mo-
radores de sua comunidade e se queixa do cansaço físico, do desprezo a 
que são submetidos os favelados e das dificuldades de alimentar os filhos 
com comida retirada do lixo. A função de catar papel, mesmo sendo digna, é 
um trabalho que ninguém gostaria de realizar, tendo em vista o sofrimento 
causado pela exploração de mão de obra nesse tipo de serviço. Por isso, 
Carolina reclama do trabalho exaustivo sem resultados e, por mais que ela 
trabalhe, a fome é a mesma, como indica o trecho a seguir, retirado de o 
Quarto de despejo: “Eu estou triste porque não tenho nada para comer. Não 
sei como havemos de fazer. Se a gente trabalha passa fome, se não trabalha 
passa fome.” (JESUS, 2014, p. 129).
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O diário de uma favelada reflete a imagem da pobreza, porque ser pobre 
não é uma escolha, mas uma condição social imposta pela falta de oportu-
nidades. Na favela, chegavam moradores todos os dias, pessoas que saíam 
do Nordeste brasileiro para tentar a sorte na cidade grande e que foram 
despejadas de seus aluguéis ou que fugiam do aluguel para juntar dinheiro 
para comprar um terreno. Carolina falava muito em comprar um terreno 
para dar uma moradia digna aos seus filhos, pois, na favela, mesmo mo-
rando com pessoas boas e honestas, a pobreza extrema induzia os jovens 
à criminalidade. O anseio de Carolina, assim como de todo favelado, era 
construir uma casa de alvenaria. Todavia, para alguns moradores da favela, 
essa conquista era vista como algo que só poderia se realizar em sonhos.

Viver em uma favela é, em determinadas situações, vexatório, haja vis-
ta que essa denominação é considerada pejorativa. Na década de 1990, 
por exemplo, quando algum morador das comunidades empobrecidas, nas 
grandes cidades brasileiras, procurava emprego e precisava apresentar o 
comprovante de endereço, a seguinte informação constava naquele docu-
mento comprobatório: “Cadastrado como favela”, o que provocava um cer-
to constrangimento nas pessoas. Por esse motivo, muitos moradores das 
favelas vivem uma luta constante para se mudar de locais carentes em in-
fraestrutura e em moradia, inclusive se privando de uma boa alimentação 
para alcançar tal objetivo. A narrativa de Carolina ilustra a busca por me-
lhores condições de vida, uma vez que, mesmo cansada da luta para realizar 
seu sonho, para ela ou para qualquer outro favelado, uma casa de alvenaria 
é sinônimo de felicidade. Vejamos o excerto retirado do diário em análise:

Quando eu fui pegar água, contei para D. Angelina que eu havia sonhado 
que tinha comprado um terreno muito bonito. Mas eu não queria morar lá 
porque era litoral e eu tinha medo dos filhos cair no mar.

Ela disse-me que só mesmo em sonho é que podemos comprar terre-
nos. [...]

Achei graça nas palavras de D. Angelina, que disse-me a verdade. O povo 
brasileiro só é feliz quando está dormindo. (JESUS, 2014, p. 137).
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Além da crítica à falta de moradia digna nas zonas mais pobres dos gran-
des centros urbanos brasileiros, a obra de Carolina Maria de Jesus constata 
que os objetos inutilizados e as sobras de alimentos, oriundos de regiões 
mais ricas das cidades, são despejados na favela, tornando o lugar das co-
munidades carentes um “quarto de despejo”. No entanto, a degradação ob-
servada pela autora não é apenas do espaço físico, pois a vida humana e, 
principalmente, a das mulheres, é tratada como um objeto descartável.

Nesse sentido, o desprezo pelo corpo da mulher negra e pobre é percep-
tível diante dos abusos físicos, psicológicos e morais a que ele é submetido. 
A pobreza e a fome podem obrigar a mulher a se sujeitar a comportamen-
tos considerados socialmente indesejáveis, como a prostituição. Assim, por 
uma necessidade de sobrevivência, muitas mulheres se tornam vítimas do 
descaso do sistema público. Carolina, por exemplo, se virou como pode 
para matar a fome dos filhos. Em um episódio do diário, a escritora narra 
que um motorista de caminhão agrediu violentamente a imagem de todas 
as mulheres ao perguntar se na favela era mais fácil de encontrar prostitu-
tas. Infelizmente, essa perspectiva preconceituosa é comum numa socie-
dade machista e racista como a nossa, em que a pobreza e a prostituição 
são consideradas faces de uma mesma moeda. Observemos, abaixo, o rela-
to do encontro entre a autora e o caminhoneiro:

Encontrei com o motorista que veio despejar a serragem aqui na favela. Con-
vidou-me para entrar no caminhão.

O motorista loiro perguntou-me se aqui na favela é fácil arrumar mulher. E 
se ele podia ir no meu barracão. (JESUS, 2014, p. 152).

Como podemos notar, no excerto acima, os corpos das mulheres negras 
e faveladas foram objetificados pelo “motorista loiro”. Além dos persisten-
tes machismo e racismo, que provocam a violência contra as mulheres, con-
forme denuncia o diário de Carolina Maria de Jesus, no “quarto de despejo” 
também não existia infância, já que as “crianças de verdade” eram aquelas 
que frequentavam a sala de estar. A diversão das crianças da favela ficava 
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por conta de ações filantrópicas, exercida pelas pessoas da sala de estar, que 
não queriam ter seu espaço confortável e higienizado invadido. Diante des-
se relato, compreendemos que as crianças pobres têm suas infâncias perdi-
das, assim como seus direitos constitucionais negados. Ao jovem favelado é 
propiciado duas saídas possíveis: a primeira é crescer e vencer na vida, para 
deixar a condição de favelado, e a segunda consiste em se atirar no mundo 
do crime, dadas as condições de fome, miséria e preconceito.

Pedir ossos nos açougues é algo comum para as famílias carentes das pe-
riferias, mas não deveria ser, porque fere os direitos humanos. As crianças  
aprendem cedo a dura realidade da vida, haja vista que não são poupadas 
pelas desigualdades ou pela miséria total. Os jovens que vivem em comu-
nidades muito pobres são participantes ativos dos problemas sociais, uma 
vez que o direito de ser criança lhes é tirado abruptamente. O que não po-
demos negar, em Quarto de despejo, era a garra de Carolina, mulher deter-
minada e instruída, que, mesmo tendo pouca preparação escolar, não abria 
mão de educar os seus filhos, revelando a sabedoria de uma mãe que sonha-
va com um futuro melhor, como demonstram os trechos a seguir:

12 de julho – Fui no frigorífico, ganhei uns ossos. Estou indisposta. Comprei 
dois pães doce para o João e a Vera. Catei uns tomates. [...]. O povo da fave-
la sabe que eu estou doente. Mas não aparece ninguém para prestar-me um 
favor. [O] meu filho já sabe como é o mundo, a linguagem infantil entre nós 
acabou-se.

[...]

Eu pretendia conversar com meu filho sobre as coisas da vida só quando ele 
atingisse a maioridade.

Mas quem reside na favela não tem quadra de vida. Não tem infância, ju-
ventude e maturidade. (JESUS, 2014, p. 92)

No excerto acima, notamos também que Carolina apontava para o in-
dividualismo entre as pessoas na favela, não porque eram mesquinhas ou 
egoístas, mas devido à necessidade de sobrevivência. Nesse lugar atraves-
sado pelo abandono, muitas mães desistiam dos seus filhos ainda crianças. 
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Porém, temos ainda muitas “Carolinas”, que, em meio a inúmeras dificulda-
des, orientam e criam seus filhos da melhor forma possível, trabalhando nas 
cozinhas dos brancos ou catando papel. Hoje, para que muitas mulheres 
pudessem ter voz, primeiro uma, a de Carolina Maria de Jesus, se fez ouvir, 
tornando-se um exemplo de dignidade, de perseverança e de luta.

Com o êxodo rural e o racismo em alta, a desvalorização da mão de obra 
desses trabalhadores se evidencia nas moradias, na educação e na explo-
ração. Para uma favelada que não gostava de brigas, Carolina brigou muito 
bem com as palavras e, mesmo com pouca leitura, se mostrou uma mulher 
com conhecimentos extraordinários para sua condição social. A escrita da 
autora, mesmo não obedecendo à norma padrão da língua portuguesa, re-
vela que ela tinha uma grande riqueza de vocabulário. Vejamos um exemplo:

Fui catar papel e permaneci fora de casa uma hora. Quando retornei vi vá-
rias pessoas as margens do rio. É que lá estava um senhor inconsciente pelo 
álcool e os homens indolentes da favela lhe vasculhavam os bolsos. (JESUS, 
2014, p. 17).

A escrita foi uma saída para Carolina, posto que, como mãe solo, ela fugia 
dos padrões impostos pelo conservadorismo da sociedade. Isto demonstra 
que a autora estava muito à frente de seu tempo, como evidencia a sua es-
crita diarística. Para muitos, ela foi uma heroína da vida real, pois travava 
uma luta contra todo um sistema, inclusive, com o da norma culta da língua, 
e acreditava que suas palavras poderiam fazê-la superar a pobreza material.

Na própria favela havia uma espécie de conformismo daqueles em 
condição subalterna. Carolina, no entanto, não aceitava a sociedade ditar 
como ela deveria viver e se comportar. Por isso, suas falas revelam o em-
poderamento da mulher negra e feminista, como podemos observar no 
trecho abaixo:

O senhor Manuel apareceu dizendo que quer casar-se comigo. Mas eu não 
quero porque já estou na maturidade. E depois, um homem não há de gostar 
de uma mulher que não pode passar sem ler. E que levanta para escrever. E 
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que deita com lápis e papel debaixo do travesseiro. Por isso é que eu prefiro 
viver só para o meu ideal. (JESUS, 2014, p. 49).

Quando Quarto de despejo é publicado, Carolina Maria de Jesus sai da 
invisibilidade e ascende socialmente. Mesmo acontecendo uma mudança 
entre a favela e a casa de alvenaria, a condição de mulher negra, pobre e 
marginalizada era um empecilho quanto à aceitação social da autora. Se 
sair da favela era um sonho, viver em casa de alvenaria se tornou um pe-
sadelo, uma vez que se adaptar à nova vida não foi como Carolina esperava, 
porque, para a sociedade, ela saíra da favela, mas a sua condição de mulher 
negra e favelada a acompanhava.

De modo geral, a mulher, especialmente a mulher negra, vive em um 
contexto desfavorável, marcado pela pobreza, pela desvalorização da força 
de trabalho, pelos altos índices de encarceramentos e pela baixa escolari-
dade, o que atesta a evidente violação dos direitos humanos quando con-
sideramos essa parcela da sociedade. “– É pena você ser preta”, afirmava 
Maria Carolina de Jesus. Essa frase impactante nos faz perceber que o ra-
cismo é um problema histórico e que, infelizmente, ainda é muito comum 
hoje. Outrossim, não há explicação para a ignorância que a mulher sofre 
quando demonstra sua capacidade intelectual,  sobretudo, quando concor-
re às vagas no mercado de trabalho, pois ela é sempre vista como inte-
lectualmente incapaz. Para alguns, não importa se a pessoa é rica, pobre, 
preta ou branca, basta ser mulher para sofrer discriminação. O diário de 
uma favelada confirma essa situação deplorável, como podemos notar no 
excerto a seguir:

Eu escrevia peças e apresentava aos diretores de circos. Eles respon-
diam-me

- É pena que você ser preta.

Esquecendo eles que eu adoro minha pele negra e o meu cabelo rustico. Eu 
até acho o cabelo de nego mais iducado do que o cabelo de branco. (JESUS, 
2014, p. 64).
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O Brasil concentra um grande número de favelas e, acordo com dados 
do IBGE, entre 2010 e 2019, a quantidade de aglomerados subnormais, 
como favelas e palafitas, foi de 6.329, em 323 municípios, para 13.151, 
em 743 cidades. O alarmante crescimento de moradias irregulares revela 
a necessidade de políticas públicas eficientes para habitação. Comparando 
os dados do IBGE com a narrativa de o Quarto de despejo, fica fácil com-
preender o posicionamento de Carolina Maria de Jesus. O desemprego leva 
muitas famílias negras a se mudarem para zonas urbanas densamente po-
voadas e sem moradias de qualidade. Se ninguém se posicionar, a situação 
dessa população desfavorecida ficará cada vez pior, porque a denúncia do 
branco é ouvida e discutida, mas a do negro é silenciada. Daí, a necessidade 
de tantas outras “Carolinas”.

A vida na favela não é fácil, pois, a cada dia, há um novo desafio e a so-
brevivência se torna um exercício de força e de resiliência. No entanto, sair 
das circunstâncias de exploração é um obstáculo ainda maior para a mulher 
negra, uma vez que, historicamente, ela é vista apenas como empregada do-
méstica, lavadeira ou agricultora, ocupando os piores posto de trabalho, 
destinados à classe trabalhadora, e recebendo os menores salários.

Viver em meio a um povo alienado quanto à política e à cultural acarreta 
consequências marcantes. Uma delas é a de não ser compreendida, como 
no caso de Carolina Maria de Jesus. A autora tinha muito conhecimento, 
mas seu saber era ignorado pelos que se achavam superiores a ela. Quarto 
de despejo apresenta uma linguagem inovadora, porque é um texto literário 
que leva qualquer leitor à reflexão, abrindo um espaço entre as expressões 
artísticas para que, no futuro, surjam outras “Carolinas”.

Os clássicos da literatura aproximam o leitor do conhecimento exigido 
pela massa, entretanto, a escrita de Carolina Maria de Jesus apresenta a 
realidade da população marginalizada, e esse tipo de produção estética se 
torna um perigo por se tratar de uma literatura de oposição. Segundo Com-
pagnon (2009, p. 34),
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ela [a literatura] tem o poder de contestar a submissão ao poder. Con-
trapoder, revela toda extensão de seu poder quando é perseguida. Re-
sulta disso um paradoxo irritante: a liberdade não lhe é propícia, pois 
priva-a das servidões contra as quais resistir.

Lamentavelmente, o racismo e o sexismo estão arraigados na cultura 
brasileira. Afirmar que não há preconceito em nossa sociedade é enganar 
a si mesmo, uma vez que a discriminação, a intolerância e a falta de respei-
to são desenvolvidas durante a criação do indivíduo entre seus familiares. 
Depois, esse ciclo preconceituoso e violento se estende para além do con-
vívio familiar, de modo que muitos já nascem sem direito a fala, suprimindo 
suas emoções e sentimentos. Por isso, a vontade de vencer, a persistência, 
a aceitação e a resiliência de Carolina são admiráveis. A autora demonstra-
va que a cor da pele não a definia e, nem tão pouco, podia decidir seu fu-
turo, porque se não ouviram a voz da mulher e da mãe solo e negra, iriam 
ler seus escritos.

Esse exemplo de aceitação é o que falta há muitas mulheres, visto que, 
aceitar a si mesma, é reconhecer suas origens e sua cor, contrapondo-se à 
condição preconceituosa imposta pela sociedade. Segundo Lélia Gonzales 
(1984, p. 224), “o lugar em que nos situamos determinará nossa interpre-
tação sobre o duplo fenômeno do sexismo. Para nós o racismo se constrói 
como a sintomática que caracteriza a neurose cultural brasileira.”

O conto “Maria”, de Conceição Evaristo, tem a temática da mulher ne-
gra, doméstica e favelada, “a mãe preta” que cria sozinha os filhos. A seme- 
lhança entre Quarto de despejo e a narrativa de Conceição Evaristo é a ex-
clusão social, porque, nos dois textos, há uma privação de direitos. A perso-
nagem Maria não teve o direito de retornar ao seu barraco e nem aos seus 
filhos, assim como os sujeitos que habitavam o “quarto de despejo” não ti-
nham o direito de entrar nas escolas, principalmente, por sua escrita, que 
se afastava da norma culta, e por incomodar os outros com a sua realidade.
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Todavia, o contraponto entre as protagonistas Maria e Carolina se en-
contra justamente no silenciamento e na resistência. Maria foi silenciada 
pela opressão, inclusive, de pessoas com a mesma cor de pele que a dela, 
isso, por sua vez, era uma tentativa de embranquecer a mentalidade, como 
forma de ser aceito pelos brancos. Já Carolina resistiu por meio de uma luta 
diária e, mesmo em circunstâncias similares às de Maria, almejava adentrar 
a sala de estar como dona e senhora do seu destino. São, portanto, duas 
mulheres que lutaram numa sociedade desigual. De acordo com Antonio 
Candido (2004, p. 173),

[...] na classe média brasileira, os da minha idade ainda lembram o tempo 
em que se dizia que os empregados não tinham direito à sobremesa e nem 
de folga aos domingos, porque não estando acostumados com isso, não sen-
tiam falta.

Ao falarmos de democracia, pressupomos que todos têm direitos iguais, 
em especial, no que diz respeito à moradia digna, à educação, ao lazer, à 
saúde etc. Se esses direitos fundamentais fossem resguardados de for-
ma igualitária, com certeza, haveria mais pessoas tratadas com dignidade 
e livres do estado de miséria. Nesse sentido, cabe salientar que a vida nas 
comunidades mais empobrecidas é incerta. Quando Carolina lutou insisten-
temente para sair da favela, buscava uma estabilidade que foi retirada dela 
e das outras pessoas que moravam no “quarto de despejo”. Entretanto, há 
também outros valores fundamentais negligenciados em nossa socieda-
de, como o respeito, o amor, a liberdade, a justiça e a cultura. Como não 
aconteceram grandes mudanças sociais, na atualidade, muitos direitos são 
negados, principalmente, aos desafortunados, aos negros, às mulheres e à 
população LGBTQIA+.

Ademais, o Brasil é reconhecido em outras nações como o país das 
“belas mulatas” e do Carnaval. Nesse contexto, há uma desvalorização da 
mulher negra, cuja imagem é estereotipada. Se a mulher brasileira serve 
para ser exposta como símbolo sexual no Carnaval, a literatura de mulheres 
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negras é silenciada. Por isso, a história dessas vítimas do machismo e do 
racismo precisa ser contada. O apagamento cultural da voz feminina nos es-
paços acadêmicos e nos vestibulares é comum, uma vez que os clássicos da 
literatura predominam. Há uma carência de textos literários que se apro-
ximam da realidade e que levem os jovens a refletir sobre os problemas da 
sociedade, tornando-os mais conscientes.

Quarto de despejo é a materialização da vida de Carolina por meio da 
escrita. A necessidade de se preocupar com o hoje, porque o amanhã talvez 
não acontecesse, revela a falta de segurança e o medo que permeavam o 
cotidiano da autora. A ação na vida da catadora de papel era constante, 
porque ela catava, vendia, comprava e lavava. Já as brigas na favela eram 
uma manifestação da luta por sobrevivência e uma demonstração de força, 
acompanhada pela exploração de alguns favelados e das pessoas que resi-
diam nas proximidades daquela comunidade.

As palavras escritas por Carolina chocam o leitor, posto que a realidade, 
por vezes, tem o poder de nos deixar sem ação. A fome é uma “vilã” para 
muitas famílias, como para a de Carolina Maria de Jesus. Além disso, inú-
meras mulheres negras brasileira assumem o papel de chefes da casa e são 
responsáveis por garantir o sustento dos filhos. Pegar restos de frutas e 
verduras, nas feiras livres, tem sido uma fonte de alimentos para as famí-
lias que se encontram em situações de extrema pobreza, nas periferias dos 
grandes centros urbanos, atualizando a triste narrativa da catadora, que 
escreveu o seguinte em seu diário: “[...] porque quando eu nada tenho para 
comer, invejo os animais” (JESUS, 2014, p. 61).

A pobreza de Carolina não era cultural, porque ela tinha acesso ao conhe-
cimento através de materiais de leitura que encontrava no lixo. No entanto, 
a sua carência se dava pela falta de oportunidades e pela invisibilidade a 
que era submetida. Ademais, as mulheres, particularmente, as negras, são 
vítimas do machismo e do racismo, como resquícios do Brasil colonial, que, 
em pleno século XXI, permanecem ativos em meio à nossa sociedade. As ati-
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tudes machistas e racistas são utilizadas pelos homens brancos para con-
tinuar exercendo seu poder de colonizador sobre os colonizados e, apesar 
da abolição legal da escravidão, no século XIX, os negros continuam sendo 
escravos de um sistema opressor.

Ciente dessas circunstâncias sociais, Carolina, por meio de seu diário, 
não criou personagens ausentes e desvinculados da vida real, uma vez que 
a narrativa elaborada pela autora representava os pensamentos, as ideias, 
as profissões e as diversas religiões de pessoas marginalizadas pela socie-
dade. Eram indivíduos únicos e que viviam um amontoado de sentimentos 
expresso por várias vozes silenciadas. Em meio a essas personagens su-
balternizadas, uma voz se sobressaiu, a voz da catadora de papel, na lama 
fétida, do “quarto de despejo”.

A escrita de Carolina é marcada pela condição das mulheres negras na 
sociedade brasileira. Por isso, constatamos que o discurso literário, emba-
sado nas experiências da autora, faz com que ela seja o sujeito de sua pró-
pria história, deixando de ser um tema da literatura para ser a protagonista 
da narrativa diarística. Sem se envergonhar da pobreza e da condição como 
mãe solo, a catadora via no ato criativo uma maneira de mudar de vida. 
Quando escreve, em seu diário, as cenas da favela e de sua família, um poe-
ma ou um discurso político, ela se incluía como protagonista do enredo e, 
mesmo à margem da sociedade, não se silenciava diante das desigualda-
des sociais. Conforme ressalta Conceição Evaristo (2009, p. 28), “quando 
uma mulher, como Carolina Maria de Jesus, crê e inventa uma posição de 
escritora, ela já rompe com um lugar anteriormente definido como o dela, o 
da subalternidade, que já se institui como um audacioso movimento.”

Ao ler Quarto de despejo, experimentamos sentimentos inexplicáveis e, 
para entendê- los minimamente, precisamos nos colocar no lugar do outro. 
Esse efeito que a obra causa no leitor é muito relevante, uma vez que Caro-
lina consegue impactar o interlocutor não apenas pela escrita literária, mas 
por meio de uma narrativa pessoal, atravessada pelas dores de uma mulher 
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negra e que viveu uma situação de extrema pobreza. Quarto de despejo é, 
sem dúvida, uma representação fiel da realidade nas comunidades brasilei-
ras mais carentes. Não se fala em Carolina Maria de Jesus sem se lembrar de 
Quarto de despejo, e vice-versa, portanto, há uma ligação marcante entre a 
criadora e a obra. Sob essa perspectiva, o diário é a expressão da realidade 
vivida pela autora com o objetivo denunciar e criticar as disparidades so-
ciais no Brasil. Os sentimentos experimentados pela leitura do diário de Ca-
rolina parecem ser análogos aos de Lélia Gonzales (1984, p. 225), que diz:

[...] enquanto mulher negra, sentimos a necessidade de aprofundar nessa 
reflexão, ao invés de continuarmos na reprodução e repetição dos modelos 
que nos eram oferecidos pelo esforço de investigação das ciências sociais. 
Os textos só nos falavam da mulher negra numa perspectiva socioeconômica 
que elucidava uma série de problemas propostos pelas relações raciais. Mas 
ficava (e ficará) sempre um resto que desafiava as explicações. E isso come-
çou a nos incomodar.

Sendo uma obra atemporal, Quarto de despejo também é um conjunto 
de vozes que transcendeu os limites dos becos da favela, porque a es-
crita de Carolina Maria de Jesus levantou, já em sua época, vários ques-
tionamentos, inclusive se o diário pode ser considerado uma obra literária. 
Aliás, a nosso ver, o que é colocado em xeque não é a literariedade da obra, 
mas o incômodo provocado pela literatura dos excluídos, que tem um forte 
poder para denunciar e para promover a criticidade em relação à realidade 
que nos cerca. Assim, para a autora, sair da invisibilidade é construir, a par-
tir da potência do ato criativo, uma identidade como escritora  e como cida-
dã, afirmando suas raízes e sua cor, com a finalidade de promover a inclusão 
social.  Como mulher negra, Carolina deixou um legado de perseverança e 
de resiliência; como escritora, ela deixou uma grande contribuição literá-
ria. Em seu diário, a catadora falava sobre a dificuldade em ser reconhecida 
como escritora, pois escrever para ela era uma necessidade.  Sua escrita 
é um conjunto de fatos e de acontecimentos que, por em si só, viabiliza 
a reflexãoe, por meio de revolução literária, ao transgredir as regras gra-
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maticais, tem um poder transformador. Sobre essa escrita revolucionária, 
Conceição Evaristo (2009, p. 28) comenta:

Quando uma mulher como Carolina Maria de Jesus crê e inventa para si 
uma posição de escritora, ela já rompe com um lugar anteriormente definido 
como sendo o dela, o da subalternidade, o já se constitui como um audacioso 
movimento. Uma favelada que não maneja a língua portuguesa – como que-
rem, os gramáticos, ou os aguerridos defensores de uma linguagem erudita 
– e que insiste em escrever em restos de cadernos, folhas soltas, [assim,] o 
lixo em que vivia, assume uma atitude que já é um atrevimento contra a ins-
tituição literária.

Em suma, os negros vivem o drama do não reconhecimento devido a 
um processo de apagamento histórico e cultural. Essa injustiça faz com que 
prevaleça o racismo e, por essa razão, as histórias dos homens e das mu-
lheres negros são marcadas pelas tragédias. Para corroborar tal afirmação, 
basta percorrer toda a trajetória dos negros, desde sua chegada em navios 
negreiros até a atualidade, para comprovarmos a violenta opressão a que 
essas pessoas foram submetidas. É lamentável que Carolina seja lembra-
da apenas por Quarto de despejo, porém, não restam dúvidas de que essa 
mulher foi excepcional e que, antes de ser uma catadora de papel, era uma 
mãe e uma cidadã cujos sentimentos que não se restringiam apenas às de- 
cepções e aos sofrimentos da vida.

Os brasileiros ainda não assumiram que são preconceituosos, haja vista 
que costumam apontar traços definidos como “finos” nos negros, a fim de 
mascarar o racismo culturalmente enraizado. Sendo assim, quando um ne-
gro consegue um lugar social de destaque, por exemplo, o que mais se ouve 
é a seguinte frase: “– Ele tem os traços de branco.” Por esse motivo, sair 
do anonimato, como fez Carolina Maria de Jesus, é, sem dúvidas, um feito 
heroico e, mesmo demorando muito tempo para seu reconhecimento no 
espaço literário brasileiro, podemos afirmar que sua obra promoveu uma 
revolução cultural como uma literatura dos excluídos.
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Considerações finais

Este capítulo sobre a obra Quarto de despejo, de Carolina Maria de Je-
sus, procurou enfatizar a voz da mulher negra, pobre e marginalizada des-
sa autora. O livro foi escrito por uma pessoa em condição subalternizada e 
conta, de forma peculiar, sobre o cotidiano na extinta favela do Canindé, 
em São Paulo. Um dos principais assuntos abordados por esse diário é a 
fome, que, na narrativa, torna-se o meio pelo qual o dominador exerce sua 
dominação sobre o escravizado. Ao denunciar a fome como um grave pro-
blema social, a escritora se torna um exemplo de luta e de resiliência.

Com as leituras do livro em análise e do referencial teórico-crítico, 
composto por autores, como: Conceição Evaristo (2009; 2018); Antonio 
Candido (2004); Antoine Compagnon (2009); e Lélia Gonzales (1984), 
constatamos que a literatura brasileira sofre com uma carência de escrito-
res negros. Por isso, Carolina Maria de Jesus rompeu não somente com os 
padrões da escrita literária, mas também com o idealizado modelo de escri-
tor homem e branco. Para Conceição Evaristo (2009, p. 28), enquanto mãe 
solo, negra e pobre, Carolina ecoa as vozes de muitas “Carolinas”.
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Representações da personagem lésbica em 
contos de Natália Borges Polesso

Natallia Santos de Oliveira

Considerações iniciais

O capítulo pretende analisar as representações da mulher lésbica em 
uma seleção de contos do livro Amora, da autora Natália Borges Polesso 
(2015). Vencedor do prêmio Jabuti em 2016, o livro da autora apresenta 
um conjunto de contos que traz uma heterogeneidade narrativa, tratando 
não só da relação homossexual entre mulheres, mas também de uma di-
versidade de contextos e vivências. Assim, algumas das questões contidas 
nessa representação ganharão destaque, como o armário, o preconceito 
e a resistência. O objeto do projeto, então, é a manifestação dessas sub-
jetividades das personagens em um corpus delimitado, pois se pretende 
estudar os contos “Flor, flores, ferro retorcido”; “Minha prima está na ci-
dade” e “As tias”.

Embora o armário, o preconceito e a resistência não apareçam de modo 
isolado, as sobreposições de aspectos representativos em cada caso em 
particular serão consideradas neste artigo. No primeiro conto, propõe-se 
uma discutição acerca do preconceito social quando pensamos a hetero-
normatividade enquanto compulsória, segundo os estudos de Adrienne 
Rich (2010). No segundo, a análise se centrará na configuração da relação 
das duas personagens lésbicas que vivem juntas e a questão do armário 
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como um modo de vida, a partir das ideias de Foucault (1981). No terceiro,  
procuramos demonstrar as estratégias de resistência de duas mulheres já 
senhoras que ultrapassam as barreiras do preconceito familiar e do armário.

Diante disso, a pesquisa é relevante por se debruçar acerca de um 
tema contemporâneo, com espaço de fala e existência para personagens 
lésbicas, tendo em vista a limitação dessa perspectiva heterogênea em 
nossa literatura. A compreensão, percepção e análise sistemática dessas 
existências, nesse sentido, subvertem uma lógica canônica literária que 
privilegia representações e conflitos heteronormativos. De acordo com 
Roberto Reis (1982), em seu texto intitulado Cânon, é possível depreen-
der como a cultura adquire ordem e naturalidade por meio da lingua-
gem. Assim, esta consegue travar os espaços e os mecanismos de poder 
dentro da ordem do discurso. Nesse sentido, a literatura segue o sentido 
dessa materialidade discursiva a partir de um cânon, isto é, um conjunto 
de obras perenes e consideradas clássicas. Dessa forma, é possível com-
preender como esse cânon está a favor da manutenção de valores reacio-
nários, imutáveis, atemporais e da ordem de poder estabelecida, mesmo 
que estejamos em uma outra época de formação discursiva e que haja 
outras vozes buscando espaços.

Para a contemporaneidade da literatura e das relações sociais é inte-
ressante que o cânon seja questionado. Assim, no lugar de obras antigas, 
clássicas, que, no caso da Literatura Brasileira, privilegia uma autoria mas-
culina, com personagens, em geral, brancos, cristãos e de classe média, 
é representativo emergir Natália Polesso, dentre tantas outras autoras, 
nesse cenário dado e visto como homogêneo. Além de representativo do 
ponto de vista autoral, é importante que as representações da realidade 
também ganhem um aspecto heterogêneo, tendo em vista que a vida, em 
suas várias formas de configuração e manifestação, é múltipla. Novas exis-
tências e resistências (“novas” no sentido literário), dessa forma, serão 
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representadas e representativas, ao subverter uma lógica literária conso-
lidada e manipulada pela hierarquia social.

Ademais, os estudos de Eve Sedgwick (2007) irão contribuir com a aná-
lise da representatividade das personagens de uma maneira geral. Ela cola-
borará com o entendimento do armário como um “dispositivo de regulação 
da vida de gays e lésbicas”, algo que perpetua com os privilégios e a hege-
monia de valores heterossexuais. Ao denunciar a homofobia como se ser 
lésbica fosse patológico, Polesso (2015) nos apresenta uma das várias fa-
ces da vivência e da subjetividade lésbica. Assim, pensando na violência e 
no armário, é válido mencionar de modo simultâneo a profundidade psico-
lógica das personagens e a maneira como os conflitos se desenrolam e nos 
apresentam aspectos de resistência.

Espera-se, com isso, a partir do apoio teórico já mencionado, siste-
matizar a maneira como o armário, o preconceito e os atos de resistência 
permeiam a subjetividade das personagens lésbicas presentes nos contos 
selecionados, além de dar alguma contribuição para ampliar a fortuna críti-
ca da autora. Consequentemente, a partir deste trabalho, pretende-se des-
tacar a literatura lésbica. 

Situando a autora e sua obra

Natália Borges Polesso, nascida em Bento Gonçalves em 1981, é uma 
mulher escritora, doutora em Teoria da Literatura (PUCRS) e lésbica. Além 
de escritora, ela também é acadêmica e recentemente lançou um artigo in-
titulado Sobre literatura e ocupação de espaços (2020), no qual ela discute 
a necessidade de se compreender enquanto sujeito para perceber que sua 
escrita sofre influência disso e o modo como isso interfere na expressão da 
literatura lésbica – ela também adota a ideia do continuum lésbico, pro-
posto por Rich (2010), que será apresentado posteriormente. Além dis-
so, Polesso discute acerca da carência de um mapeamento geopolítico de 
escritoras lésbicas para analisarmos os lugares de quem fala e a ocupação 
desse espaço na literatura, o qual só desdobra um alcance político e social 
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desse grupo. Dessa forma, sua área de interesse de pesquisa está relacio-
nada a essa ocupação de espaços da escrita lésbica. 

Figura 1 – Foto da autora

Fonte: <https://dublinense.com.br/livros/amora/>.

Polesso é autora de Recortes para álbum de fotografia sem gente, obra 
vencedora do prêmio Açorianos 2013, na categoria contos, e de Amora, 
obra vencedora do prêmio Jabuti 2016, na categoria contos. Sobre Amora, 
alguns trabalhos de fortuna crítica já foram produzidos. Nesse sentido, vale 
mencionar o artigo Figurações do amor lésbico em Amora de Natalia Po-
lesso, de Manuela Rodrigues Santos, que analisa as configurações do amor 
na contemporaneidade e na configuração entre lésbicas.

Natállia Polesso também é autora do livro de poemas Coração à corda,  
de 2015, e da tirinha tosca A escritora incompreendida, publicada ape-
nas na internet. Recentemente, publicou outros livros. Em 2019, Controle, 
vencedor novamente do prêmio Jabuti na categoria contos. Em 2020, Cor-
pos secos, uma obra conjunta com Marcelo Ferroni, Luisa Geisler e Samir 

https://dublinense.com.br/livros/amora/
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Machado de Machado, vencedor do prêmio Jabuti 2021 na categoria ro-
mance. Em 2021, publicou sua obra mais recente, A extinção das abelhas. 
Além de apresentar uma obra produtiva, seu trabalho foi traduzido para 
o inglês e espanhol para diversos países. Em relação à sua fortuna críti-
ca, há várias resenhas publicadas, além da resenha mencionada, acerca de 
suas obras, o que demonstra certa carência de estudos mais verticalizados, 
como artigos, dissertações e teses sobre sua obra no âmbito da academia.

Figura 2 – Capa do livro Amora

Fonte: <https://cdn.gamarevista.com.br/2020/05/natalia_birges-20200522-laine_barcarol.jpg>.

A homofobia em Flor, Flores, Ferro Retorcido

Este conto é narrado na 1ª pessoa do singular por uma personagem mu-
lher mais velha que recorda os idos de 1988, quando ela tinha apenas oito 

https://cdn.gamarevista.com.br/2020/05/natalia_birges-20200522-laine_barcarol.jpg
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anos de idade e vivia entre Campo Bom e Novo Hamburgo. Ela morava en-
tre duas oficinas familiares e seus pais eram amigos de uma delas, os Klein.

...almoçávamos juntos nos fins de semana. Meu irmão e eu brincávamos 
com a menina deles. Acho que ela tinha a idade do meu irmão, mas está tudo 
impreciso. O fato é que se enraizou na minha memória desses almoços foi 
um dia em que ouvi a seguinte frase: como pode uma machorra daquelas? E 
eu, curiosa que era, rapidamente perguntei o que era uma machorra. Silên-
cio completo, minha mãe começou a rir de um jeito esquisito, era embaraço. 
(POLESSO, 2015, p. 57-58)

Em resposta, sua mãe afirma que ela se confundiu. “Cachorra” era que 
tinha sido dito. No decorrer da conversa, todavia, ela compreendeu que os 
adultos se referiam à vizinha da oficina ao lado. Passado esse encontro, a 
narradora sofre um acidente ao espiar a vizinha por cima do muro. Quando 
ela cai, a vizinha logo lhe presta socorro e a mãe aparece rapidamente para 
evitar esse contato. Ainda próximas à vizinha, a menina pergunta à mãe o 
motivo da vizinha ser machorra e é repreendida por isso. Embora o uso da 
palavra seja deliberado em um almoço, é um adjetivo pejorativo que, nas 
palavras de Polesso (2020), em Sobre literatura e ocupação de espaços, “é 
a vaca inútil, pois não produz leite nem reproduz prole” (POLESSO, 2020, 
p. 6). Além do significado da palavra, mais pejorativa ainda é a implicação 
social disso, tendo em vista a carga preconceituosa que remete à sexuali-
dade lésbica como um desvio. Por isso, é ofensivo, mesmo que seja usado 
longe da pessoa referida.

Dessa forma, é oportuno refletirmos acerca da existência lésbica e os 
possíveis motivos de seu estranhamento. Para Adrienne Rich:

A existência lésbica inclui tanto a ruptura de um tabu quanto a rejeição de 
um modo compulsório de vida. É também um ataque direto e indireto ao 
direito masculino de ter acesso às mulheres. Mas é muito mais do que isso, 
de fato, embora possamos começar a percebê-la como uma forma de ex-
primir uma recusa ao patriarcado, um ato de resistência. Ela inclui, certa-
mente, isolamento, ódio pessoal, colapso, alcoolismo, suicídio e violência 
entre mulheres. Ao nosso próprio risco, romantizamos o que significa amar 
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e agir contra a corrente sob a ameaça de pesadas penalidades. E a existên-
cia lésbica tem sido vivida (diferentemente, digamos, da existência judaica e  
católica) sem acesso a qualquer conhecimento de tradição, continuidade e 
esteio social. (2010, p. 36)

Assim, conforme cita a estudiosa, essa existência rejeita uma ordem ins-
titucionalizada de poder estabelecida. Ao existir enquanto lésbica, Flor de-
sestabiliza uma crença natural de nossa sociedade ocidental, a de que a 
heterossexualidade é algo inerente ao sexo feminino. Ela despreza a figura 
masculina como alvo não só do prazer de suas relações sexuais, mas tam-
bém dos cuidados femininos ao qual deveria dirigir sua atenção e afetivi-
dade. A partir do momento em que ela descentraliza isso, aliado ao fato 
de não haver acesso a uma comunidade ou tradição lésbica, é colocada na 
figura de estranha, doente, desviada, por seus vizinhos, em seus explícitos 
atos homofóbicos. Flor recebe apelidos pejorativos, é afastada de crianças, 
é tema de piadas e sofre uma evidente exclusão da maioria, de acordo com 
os excertos apresentados.

Nesse sentido, ainda insatisfeita com a resposta da mãe, a menina torna 
a perguntar o significado da palavra machorra:

É uma doença, minha filha. A vizinha é doente. Voltei para o quarto quase 
satisfeita. Se era doença, por que não tinham me dito logo? Fiquei pensando 
se era contagioso, mas concluí que não era, porque a mecânica estava sem-
pre cheia. Voltei para a cozinha. Doença de que, mãe? Minha mãe mais uma 
vez colocou a mão no rosto e respirou fundo. De ferro retorcido que tem 
naquele galpão. (POLESSO, 2015, p. 59)

Interessante observarmos, até o momento, como o preconceito é uma 
questão representativa da manifestação da subjetividade lésbica, por es-
tampar, neste conto, uma situação de violência simbólica e discriminatória. 
Assim, em um primeiro momento, a palavra é empregada para repudiar a 
mulher homossexual devido a seu estereótipo semelhante ao que é permi-
tido aos homens: alpargatas no pé, chapéu na cabeça e o trabalho na me-
cânica como ofício. Em um segundo momento, o adjetivo passa a ser uma 
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patologia da qual a mãe deseja que a filha não se contagie, quando lhe re-
comenda ou evita o contato com a vizinha.

A partir de um olhar ainda livre da disciplinarização do sexo e do corpo 
como binários, – neste momento, vale a reflexão da heterossexualidade 
como compulsória –, achando que a vizinha, na verdade, sofria de tétano – 
por conta do ferro retorcido –, levou-lhe flores e um bilhete desejando-lhe 
melhoras. Como as flores estavam em um copo, a vizinha o devolveu à sua 
mãe. Ao chegar da escola, a menina é questionada sobre o fato pela mãe. 
A pequena se explica, dizendo que é necessário ter cuidado com pessoas 
doentes. A mãe se comove com a sensibilidade e inocência da filha, toda-
via reafirma a necessidade de ela brincar longe da oficina da vizinha. Posto 
isso, conquanto a menina manifesta gentileza em seu ato preocupado com 
a saúde da vizinha, a advertência relacionada ao afastamento e consequen-
te marginalização de Flor prevalece.

A menina comenta sobre o episódio com Celoí, sua amiga poucos anos 
mais velha, que logo lhe explica do que se trata.

Flor, o nome dela era flor. E ela parecia uma flor mesmo. Na verdade, o nome 
dela era Florlinda. Eu perguntei para Celoí no dia seguinte e comentei sobre 
a história da doença. A Celoí revirou os olhos como quem chama alguém de 
ignorante, não disse nada, me pegou pela mão e me levou até o quarto dela, 
pegou um ursinho peposo e duas barbies [...] ela pegou a boneca e o ursinho 
e começou a explicação. Esse é o homem e essa é a mulher, quando os dois 
se amam, vão para o quarto e ficam assim - e colocou um em cima do outro 
– [...] depois ela pegou as duas bonecas, fez a mesma coisa e disse que tinha 
gente que fazia daquele jeito. Isso é machorra, mas é feio falar, meu pai dis-
se. (POLESSO, 2015, p. 61-62)

Mesmo com toda a didática de Celoí, não parecia ser fácil de se enten-
der, já que ursos são ursos e bonecas são bonecas. Retomando Rich (2010), 
a ideia de compulsoriedade heterossexual imposta pelos padrões sociais 
é habilidosa em entulhar o imaginário social de arquétipos sexuais fixos, 
que imediatamente se correlacionam com a binaridade exigida pelo ideal 



177 

de papéis sociais. São resultantes desse processo uma mentalidade oclu-
sa acerca da homogeneidade existente no tocante à orientação/inclinação  
sexual, os episódios de homofobia e a decorrente marginalização de pes-
soas que não se encaixam nesses moldes. A figura da Flor, então, simboliza 
esse aspecto da sociedade e colabora com a emergência da representação 
lésbica na literatura.

O dispositivo do armário em “Minha prima está na cidade”

Neste conto, há uma narradora-personagem lésbica que mora com sua 
parceira, Bruna, no apartamento novo delas. Aproveitando-se da ausência 
da parceira devido a uma viagem a trabalho, a protagonista convida algu-
mas colegas do novo trabalho para uma noite em sua casa. O conflito se 
apresenta quando elas chegam ao apartamento, tendo em vista que Bruna 
voltou de viagem mais cedo que o previsto. Assim, o clima de constrangi-
mento por parte da narradora fica evidente: ela, ainda no armário, não con-
segue reagir a essa situação e fica nervosa por achar que deve explicações 
às amigas sobre quem é Bruna.

É que eu nunca tinha falado de Bruna para nenhuma das minhas colegas. Eu 
trabalho num lugar que não me permite fazer isso. Sei lá, a Bruna é desig-
ner, acho que, no meio em que ela circula, é mais fácil aceitar. Eu vou jantar 
com os amigos da Bruna, amigos do trabalho. Eles sabem que a gente é um 
casal, porque a Bruna não tem problemas com isso. Eu tenho. Quer dizer, já 
tive mais, mas agora consigo lidar até bem com essa questão de sexualidade, 
claro, dentro da minha cabeça. Não conto para muitas pessoas, tem gente 
que não precisa saber, não faz diferença. Por exemplo, as minhas colegas de 
trabalho não precisam saber, nem a minha família. (POLESSO, 2015, p. 74)

A partir disso, a leitura se encaminha para uma digressão da perso-
nagem, na qual somos transportados para um tempo psicológico em que 
sua subjetividade sobre sua orientação e sobre o seu relacionamento com 
Bruna são tecidos. Ela menciona o quanto a questão do armário é distinta 
para elas. Enquanto há uma angústia e um constrangimento em achar que 
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as pessoas não precisam saber e o receio da rejeição social por parte da 
narradora, Bruna já saiu do armário. É expressivo, nesse sentido, perceber 
como ela, ao contrário da parceira, guarda-se no armário e como essa re-
doma dificulta a livre expressão e consciência de sua relação conjugal, mes-
mo que ela viva em um contexto acolhedor e cheio de cumplicidade, como 
se percebe na citação abaixo:

[...] assim comecei a entender o que era uma família, com louças acumuladas 
e montes de cabelos que se perdiam pelo chão, cabelos pretos e compridos, 
porque eu e a Bruna temos cabelos pretos e compridos. Minha família esta-
va ali, com louça, gripes, montes de cabelos, cheiro de comida caseira, café 
na cama e banhos quentes, com brigas e pedidos de desculpas, carinhos, 
amores, cuidados, e era mesmo uma família, até quando ficávamos vendo 
televisão no de tarde (POLESSO, 2015 p. 75).

De modo análogo a isso, Foucault (1981), em sua entrevista Da amizade 
como modo de vida, discute sobre como é difícil compreender os modos de 
se viver a homossexualidade, já que a instituição imposta não contempla 
essa vivência.

Esta é uma imagem comum da homossexualidade que perde toda a sua vir-
tualidade inquietante por duas razões: ela responde a um cânone tranquili-
zador da beleza e anula o que pode vir a inquietar no afeto, carinho, amizade, 
fidelidade, coleguismo, companheirismo, aos quais uma sociedade um pou-
co destrutiva não pode ceder espaço sem temer que se formem alianças, 
que se tracem linhas de força imprevistas. Penso que é isto o que torna 
“perturbadora” a homossexualidade: o modo de vida homossexual muito 
mais que o ato sexual mesmo. Imaginar um ato sexual que não esteja con-
forme a lei ou a natureza, não é isso que inquieta as pessoas. Mas que indi-
víduos comecem a se amar, e aí está o problema. A instituição é sacudida, 
intensidades afetivas a atravessam, ao mesmo tempo, a dominam e pertur-
bam. (FOUCAULT, 1981)

Dessa maneira, embora a personagem se identifique com uma orien- 
tação homoerótica, ela encontra dificuldades em assumir que a relação vi-
vida com Bruna configura uma família, pois, evidentemente, conviveu com 
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aspirações heteronormativas ao longo de sua compreensão de mundo. 
Para se convencer do valor da construção amorosa, familiar com Bruna, 
ela precisou comparar sua estrutura com o lar em que vivia com os pais, de 
acordo com o trecho citado acima.

Assim, conforme cita Foucault, a parte perturbadora de se viver essa 
relação não tem a ver com o que é feito de modo privado, isto é, não tem 
importância o ato sexual das duas em si. O ponto desestabilizador é justa-
mente subverter os princípios que são conhecidos como exclusivos de uma 
configuração heterossexual, como o amor, o carinho, a parceria, em valores 
comuns a qualquer outro arranjo desviante.

A partir disso, é compreensível o receio da personagem de sair do ar-
mário. O estranhamento poderia ocorrer sob duas formas: para ela, que, 
por estar inserida em um meio social no qual ela absorveu determinada 
ordem de poder; e para as pessoas no geral (representadas pelas amigas 
de trabalho), as quais poderiam reagir com naturalidade ou não a essa con-
figuração. A negativa se daria pela mesma razão – o direto à convivência 
harmoniosa e amorosa, infelizmente, é restrito, no imaginário social, devi-
do às ordens de poder pré-estabelecidas.

Assim, após descrever como sua relação com Bruna funciona e como 
elas vivem bem, como são uma família, apesar das diferenças e estranhe-
zas, ainda demonstra dificuldades em sair do armário. Isso fica evidente 
quando a apresentação de Bruna ocorre.

Nesse tempo, minhas colegas estavam paradas ali, meio sem saber o que 
estava acontecendo, a Bruna ficou esperando que dissesse algo, explicasse 
quem eram aquelas pessoas na nossa casa, e eu disse: Bruna, essa são mi-
nhas colegas de trabalho. Gente, essa é a Bruna. Minha prima. Ela veio fazer 
uma prova. Veio fazer o Enem. A Bruna olhou para minhas colegas e as cum-
primentou como se aquilo de prima e Enem fosse a mais ordinária verdade 
e pediu licença para ir estudar. Eu fique na cozinha com as comidas, mas a 
comida desceu arranhando a noite toda. (POLESSO, 2015, p. 78-79)
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Para Foucault (1981), valer-se desse sistema da amizade como modo 
de vida é uma estratégia de sobrevivência em meio a estruturas homogê-
neas rígidas e excludentes. Portanto, mesmo que ela não se sinta bem em 
mentir, essa parece ser uma alternativa mais confortável diante do perigo 
da rejeição instaurado pelas malhas de poder. Ao encontro dessa ideia, Eve  
Sedgwick (2007) retifica em A epistemologia do armário, quando diferen-
cia as razões do termo “sair do armário” pertencer ao contexto dos ho-
moafetivos e não a outros grupos, judeus, no caso:

À diferença dos gays, que raramente crescem em famílias gays; que estão 
expostos à alta homofobia ambiente de suas culturas, quando não à da cul-
tura de seus pais, desde muito antes que eles mesmos ou aquele que cui-
dam deles descubram que eles estão entre aqueles que com maior urgência 
precisam definir-se contra; que têm que construir, com dificuldade e sempre 
tardiamente, a partir de fragmentos, uma comunidade, uma herança utilizá-
vel, uma política de sobrevivência ou resistência. (SEDGWICK, 2007 p. 40)

De modo relacionado, o armário da protagonista está representado nes-
sas duas posições: na perturbadora ideia de demonstrar afeto por alguém 
do mesmo sexo e na falta de uma referência comunitária da existência lés-
bica.  O segundo ponto também se relaciona com as ideias de Rich (2010) 
– leitora de Sedgwick –, supracitadas quando pensamos na manutenção do 
armário de modo relacionado ao apagamento da tradição lésbica: é difícil 
viver uma experiência em que o seu histórico comunitário é tratado de for-
ma oculta, secreta e, muitas vezes, propositalmente liquidado pelas conve-
nientes e hipócritas noções de normalidade e marginalidade.

O armário da personagem, portanto, representa um aspecto marcante 
da vivência lésbica, uma vez que se manter nele é insistir em uma ambigui-
dade complexa. Pode ser reconfortante no sentido de se proteger do olhar 
preconceituoso da sociedade. Simultaneamente, é concordar em estar co-
locado no lugar da anormalidade imposto por princípios forçados.
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Estratégias de resistências em “As tias”

A história é narrada a partir dos olhos de uma sobrinha. Tia Alvina e tia 
Leci se conheceram jovens, quinze e dezessete, respectivamente, no con-
vento. Após quinze anos de monastério, elas se mudaram para o interior de 
Garilbaldi e começaram uma nova vida a dois. Desde então, vivem juntas, 
marcando sessenta anos de convivência.

A família, aparentemente, não tem uma relação próxima com as tias, as 
quais economizam todo o dinheiro que ganham para viajar, apesar da rotina 
simples. Na primeira vez que viajaram foram à Itália e a família, assim como 
as tias, ficou eletrizada. Até a mãe de Alvina, que parece não compreender 
bem o motivo de ter parado falar com a filha, visitou-as para desejar que 
nada de mal ocorresse na viagem. Era a primeira vez que alguém da família 
andava de avião.

Na volta, trouxeram presentes. Ganhamos terços abençoados, e quem fosse à 
casa das tias naquele mês com certeza ouviu volare ooo cantare ooo-o. Uma 
pena que as fotos todas velaram. Parece que tia Leci deixou a máquina foto-
gráfica cair e nenhuma foto se salvou. Aquilo passou a ser rotina, as viagens e 
a ausência de fotos. Elas pegaram tanto gosto pelas viagens que decidiram ir 
a cada dois anos para um país diferente. Também não dava para exagerar, ir 
todos os anos. E foram para Argentina, Austrália, Áustria, Chile, Colômbia, Di-
namarca, Espanha, Estados Unidos, França, Hungria, Indonésia, Inglaterra, Ir-
landa, Israel, Itália, Japão, Madagascar, Portugal, Rússia, Suécia, Suíça, davam 
sempre essa lista em ordem alfabética e riam quando se esqueciam de algum 
país, era uma brincadeira delas. (POLESSO, 2015, p. 187-188)

Embora fosse difícil para Leci conviver com os claros sinais de homofo-
bia e rejeição da família de Alvina, ela passou a promover almoços em sua 
casa para reunir a família da amada, uma vez que não se sentia à vontade 
quando esses encontros aconteciam na mãe de Alvina, já que os comentá-
rios e a falta de acolhimento a deixava desconfortável.

Um dia, eu perguntei para a minha mãe de quem a tia Leci era filha ou irmã 
e minha mãe torceu a cara, depois disse que não era filha de ninguém e que 
ela tinha Alvina tinham se conhecido no convento e desde então moravam 
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juntas. Não perguntei mais nada, estava claro para mim, e agora muito mais 
curioso. (POLESSO, 2015, p. 189)

Nesse sentido, até este momento do conto, é válido mencionar como 
elas resistem. Ora promovendo o afastamento, quando decidem morar so-
zinhas, ora configurando almoços familiares a seus modos. Todavia, mesmo 
que sejam declaradamente um casal, a falta de legalidade poderia ser um 
futuro empecilho, no episódio em que tia Alvina sofreu um AVC e tia Leci 
não teve direito de visitá-la dado que a família era sempre a prioridade.

Mas o que a senhora é dela, dona Leci?, perguntava a moçada recepção. Ami-
ga, dizia ela com uma voz de comiseração. Já tem parente lá em cima no quar-
to, a senhora não pode subir. Acho que a tia Leci foi só uma vez ao quarto da 
tia Alvina e saiu de lá com o coração na goela. Eu levei a tia Leci para casa e ela 
me dizia o seguinte: é, minha filha, nessas horas a família é tudo, ainda bem 
que a Alvina tem família, ainda bem, deus é bom e sabe o que faz, tudo vai dar 
certo e logo ela volta para casa. (POLESSO, 2015, p. 189-190)

Após a recuperação de tia Alvina, a sobrinha passou a frequentar cada 
vez mais a casa das tias, tanto para ajudar quanto para entender como aque-
le relacionamento funcionava. Certo dia, Leci ficou gripada e Alvina pediu 
ajuda à sobrinha, pois não conseguia cuidar dela sozinha. Quando ela che-
gou, as tias dançavam e havia outro motivo além da gripe para o chamado: 
queriam se casar.

A Leci continuou a me explicar. Tu sabes que tudo o que temos é nosso, é 
junto, mas nada pela lei funciona assim, se algo acontece com a Alvina, deus 
que me perdoe, eu fico com uma mão na frente outras atrás, além do que, se 
a Alvina vai de novo pro hospital, eu não posso nem cuidar dela, não tenho 
direito de entrar no quarto, porque tem sempre uma fila de parente que apa-
rece quando um velho se hospitaliza, deus me livre, parecem varejeiras na 
merda, nossa pergunta, filha, é se tu pode ser nossa testemunha. Não é bem 
casamento, é uma união estável. (POLESSO, 2015, p. 191)

Além da questão do direito de poderem ser acompanhante de Alvina no 
hospital, como estavam velhas, outros imprevistos poderiam ocorrer. Assim, 
a questão da legalidade da união traria empoderamento a elas, que, além de 
serem lésbicas, encaixam-se em outra categoria marginalizada: são idosas.
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Tu imagina que, se eu morro, Alvina fica sem pensão, porque é da minha 
aposentadoria que a gente vive também. Tu imagina tudo isso e pensa que 
somos duas velhas, e que o que fazem com velho geralmente é jogar pra lá 
e pra cá como se fossem sacos de entulho, e querida, nós damos trabalho 
mesmo, então, não é melhor assim?. (POLESSO, 2015, p. 192)

Elas se casaram e, na perspectiva da sobrinha, continuaram sendo o ca-
samento mais bem-sucedido da família. Dessa maneira, é produtivo rela-
cionar as resistências das tias com a ideia de continuum lésbico, também 
pensando por Rich ao afirmar que optou

por usar o termo existência lésbica e continuum lésbico porque o termo les-
bianismo tem alcance limitado e clínico. Existência lésbica sugere tanto o fato 
da presença histórica de lésbicas quanto da nossa criação contínua do signifi-
cado dessa mesma existência. Entendo que o termo continuum lésbico possa 
incluir um conjunto – ao longo da vida de cada mulher e através da histó-
ria – de experiências de identificação da mulher, não simplesmente o ato de 
que uma mulher tivesse alguma vez tido ou conscientemente tivesse desejado 
uma experiência sexual genital com outra mulher. Se nós ampliamos isso a fim 
de abarcar muito mais formas de intensidade primária entre mulheres, inclu-
sive o compartilhamento de uma vida interior mais rica, um vínculo contra a 
tirania masculina, o dar e receber de apoio prático e político, [...] nós começa-
remos a compreender a abrangência da história e da psicologia feminina que 
permaneceu fora de alcance como consequência de definições mais limitadas, 
na maioria clínicas, de lesbianismo. (2010, p. 35-36).

Assim, quando percebemos a forma como as tias fazem questão de ela-
borar sua maneira de viver, delimitando seu espaço de vivência ao sair do 
convento – um espaço importante para pensarmos a simbolização da mar-
ginalização lésbica neste conto –, como a casa própria e as viagens, fica 
evidente como elas criam um significado específico para essa existência. 
Elas resistem ao incômodo alheio (representado pelos parentes de Alvina) 
presente no amor entre elas, o que recorda Foucault (1981), quando diz 
que a demonstração de afeto é a parte mais contraventora do homoerotis-
mo, porque isso fere as bases da heteronormatividade quando se apropria 
das noções afetivas de maneira exclusiva.



184 

As duas personagens resistem à tirania heterossexual, inclusive, no mo-
mento de ocupar seus espaços legais e etários. São duas idosas, ponto re-
levante para pensarmos sobre como esse grupo é tratado na sociedade: 
um peso, de acordo com a pontuação de Leci ao final do conto. Ademais, a 
resistência a partir do continuum lésbico é também reparada quando de-
cidem oficializar a união estável, para gozarem dos diretos civis que lhe 
são reservados. Assim, a construção desses duas personagens por Poles-
so representa a resistência com a qual mulheres lésbicas precisam reagir 
cotidianamente para ocuparem seus espaços de significados de existência, 
com “o dar e o receber prático e político”.

Considerações finais

A homofobia sofrida por Flor, o armário da namorada de Bruna e os mo-
dos de resistências das tias nos apresentam uma pequena amostra do quan-
to a vivência é heterogênea e plural a partir do momento em que as barreiras 
da heteronormatividade são ultrapassadas. Além disso, percebe-se a neces-
sidade política e literária de ler, conhecer, discutir e analisar a literatura con-
temporânea de acordo com as demandas que esse contexto histórico exige. 
Então, temáticas e autorias vistas como subversivas ou contraventoras, a 
partir do conceito de cânon, já mencionado, precisam ganhar destaque cada 
vez mais, por ampliar a ocupação dos espaços de forma multicultural.

Por fim, a partir do aparato teórico oferecido por Sedgwick (2007), ao 
problematizar acerca do armário enquanto dispositivo de regulação; por 
Foucault (1981), ao nos mostrar o refúgio da amizade como modo de vida e 
o quanto a demonstração de afeto é problemática; por Rich (2010), ao teo-
rizar acerca do continnum lésbico, evitando termos clínicos e tendências 
do senso comum e, depois, por Polesso (2020), ao mapear a necessidade 
de uma ocupação geopolítica de espaços, foi possível observar algumas 
facetas da representação lésbica na literatura brasileira contemporânea, 
dentre várias outras possíveis, inclusive nos demais contos de Polesso que 
compõem a coletânea Amora.
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A escrita subversiva e transgressora  
de Patrícia Galvão, Márcia Denser  

e Adelaide Carraro

Paula Lais Pombo de Morais
Flávio Pereira Camargo

O que era surpreendentemente difícil de explicar era o 
fato de que o sexo – feminino, na verdade – também atrai 
ensaístas lisonjeiros, romancistas de mãos ágeis, homens 

jovens com seus diplomas de mestrados, homens com 
nenhum diploma, homens com nenhuma qualificação 

aparente exceto não serem mulheres (WOOLF, 2020, p. 37). 

Considerações iniciais

Os homens sempre tiveram acesso à educação formal precedentemen-
te às mulheres. Sabemos também que, no que concerne à literatura, o sexo 
masculino foi responsável por “inaugurar” escritas em prosa e poesia, e 
por distanciar as mulheres da produção dessa arte tão desejada. Virgínia 
Woolf (2020) observa que muito antes de mulheres escreverem sobre si, 
os homens já “tomavam essa liberdade” e por este motivo ela faz o seguin-
te questionamento: “Vocês têm noção de quantos livros são escritos sobre 
mulheres no período de um ano? Têm ideia de quantos são escritos por ho-
mens?” (WOOLF, 2020, p. 36). 

A autora faz essas indagações com o objetivo de ilustrar o interesse dos 
homens pelo sexo oposto e o impedimento posto às mulheres na literatu-
ra. Assim, mulher e ficção foi um laço que só pode acontecer perante muita  
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resistência, uma vez que a escrita feminina assusta. E é por meio desse 
“susto” que desejamos falar sobre (algumas) escritoras que foram consi-
deradas subversivas e/ou transgressoras em decorrência de suas obras. 

Deste modo, nos propomos a discutir sobre três autoras intituladas como 
subversivas tanto pela sociedade quanto pelo sistema literário brasileiro, 
tendo em vista que suas narrativas tratavam de temas considerados como 
tabus e incômodos para a sociedade patriarcal. Assim, em momentos histó-
ricos diferentes, podemos afirmar que Patricia Rehder Galvão (Pagu), Márcia 
Denser e Adelaide Carraro sofreram silenciamento por trazerem à tona te-
máticas relacionadas a gênero, sexualidade, classe social, entre outros temas.

Subversão, transgressão e censura na literatura de autoria feminina 
no Brasil

Gostaríamos, inicialmente, de destacar a escritora modernista Patri-
cia Rehder Galvão, mais conhecida como Pagu, cuja escrita se transforma 
numa potência de engajamento e de luta pela classe trabalhadora. 

Figura 1 - Foto de Pagu

Fonte: Site Cultura em movimento.
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Pagu publica Parque Industrial em 1932, quando, segundo Moretti e  
Matias (2021), ainda simpatizava com o Partido Comunista Brasileiro (PCB). 
Nesta narrativa, Pagu vai questionar, através de suas personagens, as pro-
blemáticas imbricadas ao proletariado, além de discutir, com maestria, ques-
tões de raça e gênero, cujo debate é considerado subversivo, porque, afinal, 
como desvirtuar a mulher das funções que a sociedade aponta como natu-
ralmente femininas? Essas desconstruções promovidas por Pagu se aliam ao 
que Michel Foucault (1979, p. 229) questiona: “como se explica que, em uma 
sociedade como a nossa, a sexualidade não seja somente aquilo que permita 
a reprodução da espécie, da família, dos indivíduos?”. 

Em seguida, podemos ver a capa do livro de Pagu:

Figura 2 - Capa do livro Parque Industrial

Fonte: Site Livraria Vermelha.
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Para Francielie Moretti e Felipe dos Santos Matias, 

Na obra, Pagu contesta, por exemplo, a moral sexual imposta. Assim, o 
potencial subversivo de sua escrita está expresso não somente nas dis-
cussões acerca da luta de classes, que caracterizam o embate entre a clas-
se dominante e o proletariado, mas também no recorte de gênero e raça 
proposto pela escritora. Com isso, a situação da mulher e as múltiplas vio-
lências sofridas aparecem de modo recorrente na obra, o que pode ter 
contribuído para que o livro não fosse objeto festejado no partido comu-
nista. No período em que escreveu o texto literário, ela tinha convicção 
quanto à importância dos ideais comunistas. Entretanto, Pagu não se su-
jeita à escrita obediente aos preceitos do partido, a subversão presente 
em sua escrita é um reflexo de sua postura perante o mundo. Discutir pau-
tas que problematizassem a condição da mulher na sociedade capitalista 
não era algo que o partido comunista priorizasse, ou mesmo, consideras-
se importante. Pagu faz isso e, de forma escancarada, revela as opres-
sões sofridas pelas mulheres, principalmente em relação às mais pobres  
(MORETTI; MATIAS, 2021, p. 212).

Desta maneira, Moretti e Matias (2021) observam que além de criticar 
a classe dominante, Pagu também fez críticas ao feminismo burguês, ten-
do em vista que, quando o voto feminino foi aprovado no Brasil, no século 
XX, esse direito não alcançava mulheres analfabetas, as quais pertenciam 
à classe trabalhadora. Logo, a autora considerava “esse feminismo” hipó-
crita. E, por isso, escreveu, com ironia, sobre o feminismo burguês paulis-
ta em Parque industrial: “– Leiam. O recenseamento está pronto. Temos 
um grande número de mulheres que trabalham. Os pais já deixam as fi-
lhas serem professoras” (GALVÃO, 2006, p. 77 apud MORETTI; MATIAS, 
2021, p. 220). Em decorrência de seu posicionamento político, que trans-
bordava em sua escrita, Pagu chegou a ser presa várias vezes; algumas 
delas por ser taxada como subversiva (ROCHA; LANA, 2018), como po-
demos verificar no parecer abaixo.
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Figura 3 - Parecer sobre prisão de Pagu

Fonte: Arquivo nacional.

Everardo Rocha e Lígia Lana (2018) afirmam que algumas das justifica-
tivas para o encarceramento de Pagu estavam em alegar que a literatura 
de Patricia Galvão deveria ser vigiada, pois eram leituras que perturbavam 
a ordem pública. Tais argumentos somente reforçam o medo que a socie-
dade patriarcal tem de mulheres que “ameaçam” a relação de poder do 
homem sobre a mulher, remetendo ao que Judith Butler (2003) fala sobre 
como a binaridade interfere na conjuntura social, pois o “ser homem” ou 
“ser mulher” vai determinar certos papéis que implicam na subordinação 
do sexo feminino ao sexo masculino. 

Outra autora brasileira que “quebra as regras” por meio de sua escrita 
é Márcia Denser. A escritora paulista difere de Pagu ao trazer narrativas 
ficcionais eróticas, na década de 1980, as quais chocam a sociedade. Vale 
destacar que, além de escrever histórias consideradas como picantes pelas 
temáticas sexuais e eróticas abordadas em suas obras, Denser é jornalis-
ta, graduada pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, em 1974 (ALBU-
QUERQUE, 2015). Para além disso, de acordo com Daiane Alves da Silva 
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(2013), Márcia Denser é editora, Mestre em Comunicação e Semiótica pela 
PUC- SP, e publicou seu primeiro livro em 1976 – Tango Fantasma. Após 
essa publicação, Denser lançou mais 8 livros com temática erótica. Para 
Albuquerque (2015), devido ao teor de suas narrativas, no que se refere 
à crítica literária, Márcia Denser foi “jogada” numa espécie de limbo, vis-
to que muitos intelectuais desconsideravam que ela fosse uma escritora 
profissional em razão de sua temática transgressora. Entre as obras mais 
emblemáticas de Denser, estão: Muito prazer (1982); O prazer é todo meu 
(1984) e Diana caçadora (1986).

Figura 4 - Foto de Márcia Denser

Fonte: Site O Cafezinho

É bem provável que a obra Diana caçadora (1986) seja, entre as três 
citadas acima, a que mais chamou a atenção no que tange à ruptura de dis-
cursos que afastam mulheres da ideia de sexualidade ativa. Isto é, confor-
me Daiane Alves da Silva (2013), ainda no século XX, a sociedade era (e, 
infelizmente, continua sendo) regida por um discurso machista que repri-
me a sexualidade e o prazer feminino. O debate proposto por Silva (2013) 
dialoga com o que Heleieth Saffioti (1987), precisamente, afirma sobre os 
papéis atribuídos à mulher na sociedade patriarcal, ao afirmar que
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[a] socialização dos filhos, por exemplo, constitui tarefa tradicionalmente 
atribuída às mulheres. Mesmo quando a mulher desempenha uma função 
remunerada fora do lar, continua a ser responsabilizada pela tarefa de pre-
parar as gerações mais jovens para a vida adulta. A sociedade permite a 
mulher que delegue esta função a outra pessoa da família ou a outrem ex-
pressamente assalariado para este fim (SAFFIOTI, 1987, p. 8).

Isto é, para Saffioti (1987), a sociedade – ainda em tempos atuais – quer 
naturalizar a ideia de que a mulher deve estar voltada para os cuidados do 
lar. Esse pensamento ultrapassado, que aprisionou e aprisiona mulheres, 
desde as mais distintas épocas, se desfaz quando nos deparamos com a 
discussão de Simone de Beauvoir (1970), em Segundo sexo, quando afirma 
que a categoria mulher nada mais é do que uma construção cultural e polí-
tica, pois o sexo feminino em nenhum aspecto é frágil, mas é ensinado a ser 
submisso em razão de discursos machistas. 

Nesta perspectiva, retomando a obra de Denser (Diana caçadora), que 
é um compilado de contos, Silva (2013) aponta que a escritora, por meio 
de sua protagonista Diana Marini – a qual se desprende de práticas dis-
cursivas que limitam o sexo feminino – vivencia diferentes encontros se-
xuais, nos quais explora o erotismo e o prazer tanto dela quanto de seus 
parceiros. “Desse modo, a ficção de Denser articula-se entre erotismo e 
sexualidade para explorar a identidade feminina e também apontar os pre-
conceitos culturais e sexuais presentes em uma sociedade falocêntrica” 
(SILVA, 2013, p. 58).

A capa do livro já sugere o que Silva (2013) discorre em seu estudo: 
que a narrativa em questão está intrinsecamente ligada ao mito de Diana, 
uma deusa imaculada, pertencente à mitologia romana, a qual era proteto-
ra da natureza e uma poderosa caçadora. No entanto, no caso de Denser, 
em Diana caçadora, o objetivo é promover justamente o oposto, ou seja, é 
apresentar Diana como uma mulher que explora seus desejos sexuais, per-
sonificando-a em uma figura erótica, sensual e livre de qualquer repressão 
à sua expressividade enquanto mulher. Vera Lúcia Teixeira Kauss e Roberta 
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Oliveira Belchior (2013) asseveram que Denser se utiliza do erotismo fe-
minino para transcender o aspecto sexual presente na narrativa. Segundo 
as autoras, os contos de Denser trazem “o legado de mulheres que mergu-
lham de cabeça nos seus mais profundos questionamentos, em busca de 
sua verdadeira voz e espaço no mundo” (KAUSS; BELCHIOR, 2013, p. 117). 

Figura 5 - Capa do livro Diana caçadora

Fonte: site Mercado Livre.

Denser também faz considerações acerca de sua personagem:

Sou escritora e a cidade é meu campo de ação, meu altar de sacrifícios, minha 
entidade mais secreta. E também a mais pública. Desde tempos imemoriais, 
a cidade é um símbolo feminino, é mulher, então compreende-se porque as 
estátuas de deusas-mãe, como a Diana de Éfeso, ostentam coroas em formas 
de muros. Assim, minha personagem Diana Marini é uma representação de 
São Paulo. Na novela Welcome to Diana ela dá boas vindas ao leitor (em in-
glês, posto ser cosmopolita), seu lema é seduzi-lo “para melhor devorá-lo! 
(DENSER, 2008, p. s/p., grifo da autora apud SILVA, 2013, p. 64).
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Silva (2013) alega que é no sentido de caçar a presa que Diana, de Den-
ser, se assemelha à Diana da mitologia romana. E Diana como uma boa 
caçadora abocanha suas presas e as devora. No caso da protagonista de 
Denser, o ato de devorar é figurativo e está voltado para a sexualidade. 
Nesse sentido, o erotismo presente nos contos da autora é, conforme 
Kauss e Belchior (2013), alvo de críticas, sendo considerado pornográfico. 
Para George Bataille (1987), o erotismo é inerente ao ser humano, porém, 
ironicamente se constitui como um dos interditos sociais, porque falar de 
prazer sexual abertamente parece “o maior dos pecados”, pois nosso Esta-
do apesar de, na lei, ser considerado laico, de acordo com Rodolfo Londero 
(2016), estamos presos a preceitos religiosos que regem a vida coletiva. 

Nesse contexto, sabemos que uma mulher escritora abordar a temática 
do erotismo na literatura é considerado ainda mais transgressivo. Basea-
dos em Foucault, Kauss e Belchior (2013) afirmam que a escrita de Den-
ser chocou não somente pelo teor das narrativas, mas principalmente por 
mostrar a mulher exalando prazer sexual em relações ocasionais – aspecto 
que, até então, era atrelado à natureza masculina –, o que permite à mu-
lher subverter o lugar atribuído a ela por tanto tempo. Assim, para Enedir 
da Silva dos Santos (2019, p. 24), “seja pelo uso de vocábulos que, sarcas-
ticamente, seriam inapropriados para uma moça bem criada da sociedade 
paulistana. Seja pela postura de caçadora que se sabe dominadora ante sua 
presa”, a literatura de Márcia Denser foi provocativa e conseguiu estreme-
cer discursos sociais, outrora, enrijecidos. 

Outra importante escritora que assinou obras consideradas trans-
gressoras foi Adelaide Carraro. A autora nasceu no interior de São Paulo, 
em 1920; ficou órfã ainda muito jovem e viveu na pobreza durante muito 
tempo. O cenário no qual se encontrava em sua juventude era, segundo 
Adriana Fraga Vieira e Janine Gomes Silva (2021), o da Revolução Consti-
tucionalista. Deste modo, “o início de sua vida adulta, na segunda metade 
dos anos 1950, foi marcado não apenas pela condição de ter sido asilada e 
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ex-tuberculosa, mas também pela necessidade de um trabalho que lhe des-
se sobrevivência material” (VIEIRA, 2021, p. 60).

Figura 6 -  Foto de Adelaide Carraro

Fonte: Blog Fernando Machado.

Carraro, de acordo com Vieira e Silva (2021), conheceu Jânio Quadros, 
o então governador do Estado de São Paulo, na década de 1950, com quem 
teve um envolvimento; foi em razão desse romance que Adelaide Carraro 
conseguiu a possibilidade de se tornar escritora. Em suas narrativas, algu-
mas de caráter autobiográfico, Carraro foi considerada pornográfica, como 
vemos no excerto abaixo:

Adelaide Carraro tornou-se escritora de profissão em 1963, sua obra é 
composta por 46 livros, dos quais 7 são autobiografias, 1 livro de cartas, 
4 paradidáticos4e 34 romances. Foi taxada de “escritora maldita” por   
produzir uma literatura erótica rotulada de pornográfica. 6º primeiro livro 
escrito em 1963, Eu e o governador tornou-se o seu best-seller, sendo o 
texto mais polêmico com ampla repercussão e sucesso de vendas com 
muitas reedições (VIEIRA; SILVA, 2021, p. 60).

Gostaríamos de ressaltar que o livro Eu e o governador é uma espécie 
de diário que mescla ficção e realidade, que foi publicado em 1963. Nessa 
narrativa, Carraro fala íntima e abertamente sobre o seu relacionamento com 
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Jânio Quadros, além de trazer à tona questões políticas e sociais da época. 
Adriana Fraga Vieira (2020, p. 88) alega que “desprende-se, na narrativa, a 
imagem de Jânio Quadros como um político a prova de suspeita, enaltecido por 
preocupações com os desfavorecidos e pelas realizações políticas efetuadas”. 
Mas, para além disso, a imagem de Quadros é colocada em uma suposta 
relação extraconjugal, para contestar o moralismo empregado ao político. 

Figura 7- Capa do livro Eu e o governador

Fonte: Livraria Traça.

É curioso destacar que a grande maioria dos livros de Carraro foram 
censurados, mas o livro Eu e o governador foi liberado para a circulação. 
Conforme Álvaro Nunes Larangeira (2016, p. 5) um motivo para que isso 
tenha ocorrido foi o fato de a narrativa falar de Jânio Quadros, “cassado na 
primeira lista do Ato Institucional nº 1”. Agora, vamos acompanhar os pare-
ceres da censura disponíveis no Fundo DCDP do Arquivo Nacional acerca 
das obras de Adelaide Carraro. Vejamos abaixo:
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Figura 8 - Pareceres das obras de Adelaide Carraro

Fonte: Londero, 2016.

Figura 9 - Pareceres das obras de Adelaide Carraro

Fonte: Londero, 2016.

Figura 10 - Pareceres das obras de Adelaide Carraro

Fonte: Londero, 2016.
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É preciso dizer que Adelaide Carraro teve seus livros impedidos de 
circularem por tratarem de temas considerados tabus na sociedade do 
século passado e que ainda o são na contemporaneidade, como o aborto, 
o desejo sexual feminino, o adultério, e o incesto, dentre outros assuntos 
que até hoje não foram digeridos pelos que se dizem a favor da moral e 
dos bons costumes (VIEIRA, 2020, p. 27). Londero (2016, p. 109) explica 
que a escrita de Carraro incomodava em decorrência de sua habilidade 
em descrever fatos que estavam longe de serem somente ficção: “além de 
descrever técnicas de tortura, Adelaide condenou os valores invertidos da 
polícia durante o Regime de 64”. O autor se refere ao título A verdadeira 
estória de um assassino (1974).  

Considerações finais

Pagu, Márcia Denser e Adelaide Carraro podem ser consideradas mu-
lheres escritoras à frente de seu tempo e, justamente por isso, elas foram 
perseguidas e tiveram suas obras censuradas por explicitarem e/ou ques-
tionarem valores da sociedade patriarcal e/ou da ditadura militar no Brasil. 
Hoje, entendemos que incomodar por meio da escrita e da literatura é um 
direito nosso, enquanto mulheres. Simone de Beauvoir (1970, p. 23) diz 
que “o drama da mulher é esse conflito entre a reivindicação fundamental 
de todo sujeito que se põe sempre como o essencial e as exigências de uma 
situação que a constitui como inessencial”.

Pelos motivos expostos ao longo deste capítulo, acreditamos que é ne-
cessário um resgate da literatura de autoria feminina silenciada, censurada 
e apagada de nossa historiografia literária e, principalmente, do cânone li-
terário de modo a trazer outras perspectivas e produções literárias que, de 
alguma forma, questionam, problematizam e colocam em evidência valo-
res e normas estabelecidas que, de alguma forma, oprimem nossos corpos, 
nossas identidades, nossas sexualidades e práticas sexuais.
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As versões de Barba Azul: insubordinação 
feminina como mote moralizante

Pedro Ferro da Silva Neto
Sérgio Augusto Domingos Soares

Vanessa Gomes Franca

Considerações iniciais

De acordo com Philippe Ariès (1975), no livro A história social da criança 
e da família, por volta do século XI, as crianças eram representadas como ho-
mens reduzidos, muito diferente da forma como hoje acontece. Ariès (1975) 
esclarece que não existia a ideia de infância e a “paparicação” era algo vergo-
nhoso. Após os sete anos de idade, as crianças já eram emancipadas dos pais, 
no entanto ainda ficavam sob os seus cuidados. A valorização da adolescên-
cia nessa época fazia a infância se apagar.

Somente no Renascimento, século XV, é que a criança será separada da 
vida adulta, consolidando-se assim a ideia moderna de infância, no século 
XVIII, com o Iluminismo. A partir de então, teremos escola, brinquedos e li-
vros voltados para os pequenos. A respeito desses últimos, Marisa Lajolo e 
Regina Zilberman (2007, p. 14) salientam que as primeiras obras destinadas 
a tal público “apareceram no mercado livreiro na primeira metade do século 
XVIII. Antes disto, apenas durante o classicismo francês, no século XVII, fo-
ram escritas histórias que vieram a ser englobadas como literatura também 
apropriada à infância”, como os contos de fadas de Charles Perrault.
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Segundo Katia Canton (1994), inicialmente na França, as narrativas feé-
ricas não eram direcionadas para as crianças, e somente posteriormente é 
que esses textos foram adaptados para elas, primeiramente, por Charles 
Perrault, para difundir a noção de civilité e preparar esses infantes para 
seus futuros papéis na sociedade aristocrática de Luis XIV. A princípio, o 
intuito de Perrault ao escrever os contos era a educação de seus próprios 
filhos e em 1697 publicou Histoires ou contes du temps passé avec des mo-
ralités, contendo uma moral rimada ao final das histórias.

Em E o príncipe dançou..., Canton afirma que as narrativas feéricas têm 
sua origem na tradição oral, mais precisamente nos contos populares de 
magia, contos estes voltados para a realidade das classes inferiores e que 
expressavam o desejo de ascensão social dessas classes. Os contos de fa-
das, como os de Charles Perrault, diferentemente, eram produtos literários 
voltados para as classes superiores, que agregavam valores aristocráticos 
do reinado de Luis XIV. Consoante a pesquisadora, “na mesma medida em 
que os contos orais mudam constantemente por meio de narrações su-
cessivas, os contos de fadas literários são expressos de maneiras diferen-
tes, conforme condições sociohistóricas, culturais e estéticas particulares” 
(CANTON, 1994, p. 31).

Na Alemanha, “os Contos da Infância e do La ‘Kinder- und Hausmär-
chen’”, coletânea da célebre coleção de histórias de Jacob e Wilhelm Grimm, 
cuja 1ª publicação foi em 1812, mudou o rumo da literatura” (GUERREIRO, 
2013, p. 2). Com o intuito inicial de preservar a cultura alemã, as histó-
rias recolhidas e (re)escritas pelos irmãos Grimm não apresentavam apelo 
infantil. Somente após várias reedições dessa obra, que foram realizadas 
ao longo dos anos, sendo a última de 1958, é que os irmãos Grimm, em 
1825, publicaram a sua chamada Pequena edição, cujo público-alvo eram 
as crianças, que incluía os cinquenta contos de fadas mágicos, entre eles 
“Cinderela”, “Branca de Neve”, “Chapeuzinho Vermelho” etc. De acordo com 
Canton (1994), esses contos, que passaram a ser direcionados às crianças, 
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podiam conter valores e morais ligados à igreja protestante, assim como 
noções de sexo e gênero da classe média patriarcal.

Diversas personagens femininas protagonizam os contos maravilho-
sos. Branca de Neve, Bela Adormecida, Cinderela, Chapeuzinho Vermelho, 
dentre outras, são heroínas bastante conhecidas e que povoam o nosso 
imaginário desde muito cedo, seja através dos contos que nos são apre-
sentados na beira da cama antes de dormir, seja na escola ou nas telas do 
cinema e da televisão. No entanto, a protagonista de Barba Azul não é tão 
difundida como as outras antes mencionadas, mesmo que essa narrativa, 
assim como as demais, já tenha sido lida e recontada, inclusive por autores 
contemporâneos. O conto que ela protagoniza não leva seu nome como 
as demais histórias citadas. Na verdade, nem nomeada ela é. Ainda assim, 
Barba Azul é uma narrativa intrigante. Nela, a personagem central, em de-
corrência de sua insubordinação, receberia como castigo a morte, mas 
consegue ser, no último instante, salva. 

Posto isto, a pesquisa em questão tem como objetivo geral fazer uma 
análise das versões do conto Barba Azul, de Chales Perrault e dos Imãos 
Grimm, e do reconto Pássaro estranho, também de Grimm, presente na co-
letânea Contos de fadas sangrentos, de Rosana Rios, a fim de verificar como 
esses autores abordam a insubordinação feminina em seus textos. Para isso, 
pretendemos comparar as três narrativas evidenciando como cada uma de-
las trata a trajetória da heroína diante dos obstáculos que lhes são impostos. 

O presente capítulo se dará por meio de pesquisa bibliográfica, tendo 
como fundamentação os autores Philippe Ariès (1975), Bruno Bettelheim 
(1980), Katia Canton (1994), Nelly Novaes Coelho (2000), entre outros.

Barba Azul, de Perrault: o ideal da femme civilizée como motivação

Canton (1994, p. 39) é assertiva ao mencionar que: “Charles Perrault foi 
o primeiro e principal criador dos contos de fadas para crianças, embora 
não se dirigisse exclusivamente a elas”. Ele era um burguês educado para 
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exercer a profissão de advogado, mas adentrou aos círculos aristocráticos 
como poeta público ao apoiar os valores aristocráticos e a política do rei 
Luís XIV, da França.

Perrault, em 1693, passou a se dedicar à educação de seus três filhos e à 
escrita de contos de fadas – moda vigente à época. Em 1697, publicou sua 
coleção de oito contos em prosa com moral rimada ao final, intitulada His-
toires ou contes du temps passé avec des moralités. Apesar de ser o autor 
da coleção, não a assinou. Atribuiu a autoria ao seu filho mais novo, Pierre 
Darmancourt, à época com 18 anos.

A recusa de Perrault em assinar a primeira edição do livro é sintomática do 
destino do gênero que inaugura: desde o aparecimento, ele terá dificulda-
des de legitimação. Para um membro da Academia Francesa. escrever uma 
obra popular representa fazer uma concessão a que ele não podia se per-
mitir. Porém, como ocorrerá depois a tantos outros escritores, da dedicação 
à literatura infantil advirão prêmios recompensadores: prestígio comercial, 
renome e lugar na história literária. (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007, p. 14)

A moda dos contos de fadas na França durou do final do século XVII ao 
final do século XVIII, época do regime monarca de Luís XIV, que desejava in-
fluenciar a vida e os costumes do povo da Europa com a sua noção de civilité. 
Esse ideal era adotado por Perrault e revestia as histórias dos contos popu-
lares de magia franceses, que se realizavam através da oralidade, com valo-
res e padrões de comportamentos da aristocracia francesa do século XVII.

Os contos populares, que provinham dos camponeses franceses, passa-
vam por um tratamento no qual eram agregados as morais e os valores da 
corte do rei Luís XIV para se destinarem às classes superiores (burguesia 
e aristocracia). Tidos, por fim, como contos de fadas, eliminava-se tudo o 
que contrariasse a noção de civilidade que se queria passar. Tais caracte-
rísticas que eram excluídas dos contos populares recolhidos em sua forma 
oral seriam, a exemplo: rituais, canibalismo e erotismo, que representavam 
as crenças e os valores das classes inferiores, porém não correspondiam à 
civilidade que Perrault queria pregar em seus contos. Assim, os contos de 
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fadas difundiam a ideologia que garantiria que os cidadãos exercessem os 
papéis aos quais deveriam desempenhar: “A maior preocupação de Per-
rault era transformar os contos em lições de civilité, sem que, ao mesmo 
tempo, perdessem a atração sobre as crianças” (CANTON, 1994, p. 41-42).

O discurso de uma sociedade patriarcal cristã é então a peça-chave 
para a análise e compreensão das histórias de Perrault, como a narrativa 
do Barba Azul aqui em questão.

Civilité é a palavra-chave para entender os contos de fadas de Perrault. 
Eles foram construídos para disseminar noções que deveriam regular o 
comportamento das crianças e homogeneizar os seus valores. Perrault 
iniciou o seu movimento de doutrinação com o interesse especial de edu-
car os próprios filhos. Pretendia elevar os contos populares à categoria de 
“grande arte”, impregnando-os de finesse literária e de lições morais que 
penetrariam nas mentes infantis de um modo divertido. (CANTON, 1994,  
p. 42, grifo da autora)

Na tradição oral, os camponeses retratavam o mundo de maneira brutal. 
Consoante Robert Darnton (1986, p. 29), “os contadores de histórias do 
século XVIII, na França, retratavam um mundo de brutalidade nua e crua” 
– as narrativas de Perrault datam do final do século XVII. Eles tinham mais 
liberdade para falar sobre taboos do que se tem hoje. Há, em Barba Azul, 
resquícios dessa brutalidade que mostra o quão as mentalidades mudaram 
no decorrer dos anos e não se narra hoje em dia versões como essa da his-
tória para as crianças.

O conto Barba Azul hoje está excluído das histórias infantis, nas edições 
brasileiras, não só por causa da violência, mas principalmente por não ter 
personagens crianças. É apenas uma história de casamento malsucedido, 
pela prática bárbara do marido que matava as esposas e colecionava os ca-
dáveres. (MENDES, 2000, p. 96)

A trajetória do herói, em Perrault, é então marcada pela moralidade. Os 
contos visam a educação, a institucionalização de um padrão de comporta-
mento, terminando, inclusive, com sofisticadas morais rimadas que sinteti-
zam as mensagens das histórias, como analisaremos em Barba Azul.
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Desde o título, Barba Azul, já se delineia a natureza exótica da persona-
gem antagonista do conto. Essa caracterização é ressaltada e define quem 
ela é perante os olhos dos demais sujeitos da história. Ainda que seja um 
homem de posses e seja capaz de proporcionar à mulher que o aceitar como 
marido um casamento bastante rico e uma vida confortável, o azul de sua 
barba salta aos olhos, gera repulsa e temor às mulheres. Havia ainda o misté-
rio por trás dos casamentos anteriores desse homem da barba azul. Sabia-se 
que ele já se casara inúmeras vezes, mas todas as mulheres desapareceram.

É possível analisar Barba Azul como um personagem que não se trans-
forma em sua narrativa. Ele repete suas ações à exaustão e constitui-se 
assim um círculo vicioso. O conto se inicia quando a personagem volta ao 
ponto de partida e deseja encontrar uma nova jovem para contrair ma-
trimônio. Apesar da repulsa que Barba Azul gerava, a filha caçula de uma 
dama nobre que vivia nas vizinhanças dele aceita o pedido de casamento, 
após experimentar um pouco da nova vida que a aguardava em uma das 
casas de campo do homem: “Enfim, tudo correu tão bem que a irmã caçula 
começou a pensar que a barba daquele homem não era assim tão azul, e 
que ele era de fato um perfeito cavalheiro. Assim que voltaram para a cida-
de, realizou-se o casamento” (PERRAULT, 2013, p. 162-163). Casaram-se. 
Porém, não viveram felizes para sempre. O enredo desse conto de fadas 
perraultiano, como expõe Maria Tatar (2013), desenvolve uma situação 
narrativa que se encontra após o tradicional “felizes para sempre”, enfo-
cando os desacordos pós-matrimoniais.

Após o casamento, surgiu a necessidade de Barba Azul ausentar-se, dei-
xando a mulher sozinha em uma residência cheia de possibilidades. Ele lhe 
concedeu uma argola com chaves penduradas, bem como a oportunidade 
de explorar toda a casa, de se divertir em sua ausência e de convidar suas 
amigas para a casa de campo. A única proibição é que ela não abrisse e 
entrasse em um quartinho específico. Esse é uma espécie de teste de fide-
lidade imposto à mulher, a qual promete que cumprirá suas ordens: “Abra 
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tudo que quiser. Vá aonde bem entender. Mas proíbo-lhe terminantemente 
de entrar nesse quartinho, e se abrir uma fresta que seja dessa porta nada 
a protegerá da minha ira” (PERRAULT, 2013, p. 164).

Assim que o marido partiu, as amigas da moça foram visitá-la em sua 
casa. Enquanto essas se divertiam vendo os luxos da residência, a jovem 
recém-casada, movida pelos impulsos e pelo prazer, cedeu à curiosidade e 
abriu a única porta que lhe estava proibida de adentrar:

Esta, no entanto, não estava se divertindo nada em ver todo aquele luxo, 
pois estava ansiosíssima para abrir o gabinete do térreo. Estava tão ator-
mentada por sua curiosidade que, sem lembrar que era grosseiro abando-
nar suas amigas, desceu por uma escadinha secreta, e tão depressa que por 
duas ou três vezes achou que fosse cair. Ao chegar à porta do gabinete, 
parou por um momento, pensando na proibição do marido e considerando 
que podia lhe ocorrer uma desgraça caso desobedecesse. Mas a tentação 
era grande demais. Não pôde resistir a ela e, tremendo, pegou a chavezinha 
e abriu a porta. (PERRAULT, 2013, p. 165)

A moça viu uma verdadeira cena de horror dentro do aposento: vários 
cadáveres pendurados das mulheres que Barba Azul já desposara. Com o 
medo que sentira, a chave caiu da mão da mulher e sujou-se de sangue. Ela 
saiu da sala e a trancou novamente. Porém, o sangue não mais saiu da cha-
ve, mesmo após várias tentativas de limpá-la: a chave era mágica. 

Barba Azul retornou para casa e exigiu da mulher novamente as chaves 
que lhe dera. Após perceber que a jovem não obedecera a única proibição 
que fizera para quando estava ausente, não teve piedade. A ira tomou conta 
do homem. Disse, então, para ela que morreria assim como as suas esposas 
anteriores e seu cadáver assumiria um lugar na sala também.

Ela se jogou aos pés do marido, chorando e pedindo perdão, demonstrando 
um arrependimento verdadeiro por não ter sido obediente. Teria comovido 
um rochedo, bela e desesperada como estava. Mas Barba Azul tinha o cora-
ção mais duro que um rochedo.

“Tem de morrer, senhora”, ele lhe disse, “e imediatamente”. (PERRAULT, 
2013, p. 168)
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Então, a mulher pediu ao esposo um momento para realizar suas preces 
antes de morrer. Ele assim a permitiu. Quando ficou sozinha, a jovem ape-
lou à irmã para que subisse no alto da torre e a avisasse assim que avistasse 
os irmãos chegando, pois eles disseram que iriam visitá-la naquele dia. O 
tempo passava. Ela continuava aflita esperando a resposta da irmã, e Barba 
Azul ficava cada vez mais impaciente. Finalmente a resposta: os irmãos es-
tavam chegando, mas a mulher já estava chorando aos pés de Barba Azul. 
Quando o impiedoso estava para lhe cortar a cabeça, os irmãos da jovem 
apareceram e mataram-no com suas espadas. Por não ter herdeiros, a mu-
lher ficou com a posse de todos os bens de Barba Azul e casara-se nova-
mente com um homem melhor.

Detendo-nos no momento em que a jovem sucumbe à curiosidade, é 
possível perceber que, ao entrar no quarto escuro – lugar onde Barba Azul 
esconde seu lado mais sombrio, a jovem sai do estado de desconhecimen-
to. Nesse momento, ela se transforma, percebe que o conhecimento tem os 
seus pesares, fica mais sábia, mais paciente, reza vagarosamente e conse-
gue se sobressair ao fim.

[...] o Barba-Azul é um conto de alerta contra a curiosidade das mulheres e 
a falta de auto-controle. [...] a mulher não é assassinada porque percebe que 
errou ao abrir o quarto proibido e reza suas orações. Mesmo neste caso, é só 
com a ajuda de homens – a chegada de seus irmãos – que a vida da mulher 
é salva. (CANTON, 1994, p. 45)

O Barba Azul, que não se transforma e passa a vida vivendo repeti-
damente, acaba morrendo. Perrault não pune ou acusa a mulher por sua 
curiosidade na moralidade, pois ela reconhece o erro e pede proteção divi-
na. No entanto, castiga o antagonista malfeitor, acusando-o como marido 
violento. Aqui, observa-se que a história não incita a violência do homem 
às mulheres infiéis, pois isso representaria um instinto animalesco e seria 
a sua própria ruína. O homem deve compreender e perdoar, pois ceder às 
tentações é um comportamento típico humano. A mulher do conto se arre-
pende e, por essa razão, deve ser perdoada.
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Tem-se aqui uma narrativa em que o homem busca uma mulher que seja 
submissa e que o obedeça como o chefe. Na sociedade francesa patriarcal 
do século XVII, os papéis de homens e mulheres eram pré-determinados, 
sendo os homens mais racionais e ativos, e as mulheres, emotivas e passivas.

A mulher perfeita devia ser submissa e temerosa a seu homem, reconhe-
cendo-o como chefe. Sua fragilidade e fraqueza exigiam um firme controle, 
principalmente, face à languidez da carne, que as incitava à luxúria. Daí a ne-
cessidade de, desde a mais tenra idade, a jovem tornar-se refreada por seu 
mestre. (GUIMARÃES, 2001, p. 99)

O foco da história é a insubordinação da mulher em relação às ordens 
do marido, o que é visto como traição, já que o teste de fidelidade proposto 
por ele não foi bem-sucedido. Assim, apesar de não a punir com a morte 
por sua desobediência, o ato de coragem que leva a mulher ao conheci-
mento é subestimado por Perrault. Acerca dessa desconsideração, Tatar 
(2013, p. 161) afirma que

Ao apontar o parentesco da heroína com certas figuras literárias, bíblicas e 
míticas (notadamente Psique, Eva e Pandora), Perrault nos dá um conto que 
solapa deliberadamente a tradição em que a heroína é uma agente engenho-
sa de sua própria salvação. Em vez de celebrar a coragem e a sabedoria da 
mulher de Barba Azul ao descobrir a horrível verdade sobre as ações assas-
sinas do marido, Perrault e muitos outros que contam a história subestimam 
seu ato de insubordinação.

O conto perraultiano apresenta duas morais para a história. Observe-
mos a primeira:

Moral
A curiosidade, apesar de seus encantos,
Muitas vezes custa sentidos prantos;
É o que vemos todo dia acontecer.
Perdoem-me as mulheres, esse é um frívolo prazer.
Assim que o temos, ele deixa de o ser
E é sempre muito caro de obter. (PERRAULT, 2013, p. 171)
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Na moralidade acima, percebemos que a curiosidade da mulher é adver-
tida. Apesar de, inicialmente, parecer algo convidativo e prazeroso, pode 
trazer muitos problemas e desgostos. Como já mencionado, os contos de 
Perrault tinham um caráter pedagogizante, isto é, eles apresentavam nor-
mas de conduta que regiam uma sociedade. A presença de uma moral ao 
final de seus contos evidencia ainda mais esse caráter educador de suas his-
tórias. Barba Azul orienta, sobretudo, acerca da insubordinação da mulher 
ao seu marido e as consequências que a falta dessa subordinação pode lhe 
trazer, apresentando, dessa forma, um modelo muito arcaico de ser mulher.

Assim, por meio da moral acima transcrita, temos o alerta que se faz 
através do enredo da narrativa para que as mulheres obedeçam aos seus 
maridos e controlem seus impulsos naturais. A moral explicita que a curio-
sidade pode colocá-las em perigo e o preço serão suas lágrimas. Porém, o 
que se teme, na verdade, é que as mulheres coloquem em risco os valores 
fundamentais da sociedade: o casal e a família.

Num contexto de absolutismo patriarcal cristão, as mulheres estavam no 
centro das atenções de Perrault. Seus contos refletiam o ideal da femme ci-
vilizée, que deve ser bela, dócil, polida, passiva, laboriosa e saber como se 
controlar. (CANTON, 1994, p. 45)

Vejamos a segunda moral da história:
Basta ter um pouco de bom senso,
E ter vivido da vida um bocado,
Pra ver logo que esta história
É coisa de um tempo passado.
Já não existe esposo tão terrível,
Nem que exija o impossível.
Mesmo sendo ciumento, ou zangado,
Junto da mulher ele sorri, calado.
E quer tenha barba azul, roxa ou amarela
Quem manda na casa é mesmo sempre ela. (PERRAULT, 2013, p. 172)

Já nessa segunda moralidade, a mulher é advertida a não julgar seus pre-
tendentes apenas pela aparência, levando em consideração que, à época em 
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que o conto foi publicado (1697), os casamentos, muitas vezes, eram verda-
deiros contratos sociais. De acordo com Tatar (2013, p. 160, grifo da auto-
ra), “embora tenha um final feliz (a heroína se casa com um ‘homem digno’ 
que varre as lembranças de seu primeiro casamento), esta é mais uma nar-
rativa moral sobre o casamento que uma celebração da beatitude conjugal”.

Ainda na segunda moral, a crueldade masculina é evidenciada e carac-
terizada como algo negativo: “Já não existe esposo tão terrível” (TATAR, 
2013, p. 172). Desse modo, tanto a “curiosidade feminina” como a “cruel-
dade masculina” são condenadas. Apesar disso, no final da narrativa, como 
vimos, a personagem feminina é quem sai vitoriosa.

É possível também perceber que Barba Azul é uma narrativa moral 
sobre infidelidade conjugal pelos castigos que o malfeitor promove: “Po-
demos adivinhar a natureza da traição pelo tipo de castigo: a morte. Em 
certas partes do mundo, antigamente, a única forma de traição feminina 
que recebia castigo de morte por parte do marido era a infidelidade sexual”  
(BETTELHEIM, 1980, p. 340).

O conto Barba Azul, portanto, avisa que as mulheres não devem se en-
tregar ao desconhecido. Os maridos são “perfeitos cavalheiros” que sabem 
o que é o melhor para elas. É possível ver que Barba Azul deixou a sua mu-
lher com um mundo de possibilidades para entreter-se durante o período 
que ficaria afastado: ela teria todo o luxo da casa, poderia convidar amigas, 
sair, divertir-se. Todos a invejavam. Mas ela não era feliz por desconhecer 
o que estaria no gabinete proibido.

O conto Barba Azul, dos irmãos Grimm: as consequências da 
insubordinação feminina

Jacob Grimm nasceu em 04 de janeiro de 1785. Um ano depois, em 24 
de fevereiro de 1786, nasceu Wilhelm Grimm. Eles cresceram num perío-
do em que não existia um país unificado chamado Alemanha, e esse pon-
to é central para o entendimento de sua obra. Ao publicar seus contos, os 
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Irmãos Grimm possuíam um sentimento nacionalista, isto é, eles tinham o 
desejo de resgatar uma cultura germânica. Sobre a obra dos autores, Can-
ton (1994, p. 50) afirma que: “De caso mais forte que a coleção de Charles 
Perrault, que nunca pretendeu ser um documento de tradição folclórica, 
a coleção dos Grimm foi profundamente mitificada, tornando-se uma das 
convenções culturais mais poderosas da tradição ocidental”.

Alguns anos depois do nascimento dos Irmãos Grimm, a família se mu-
dou para uma pequena cidade, onde o pai deles era o magistrado local. 
Os irmãos moravam em uma casa no campo e, desde essa época, já co-
meçaram a se interessar por florestas e pela natureza e receber educação 
religiosa em casa. Por volta dos sete anos, Jacob e Wilhelm começaram a 
frequentar a escola local e, em 1796, o pai deles faleceu subitamente. A fa-
mília não tinha como pagar pela casa em que moravam e eles passaram a 
viver na pobreza e a depender do apoio da família de Dorotéia, a matriarca.

Os dois meninos saíram de casa em 1798 para estudar em uma escola gi-
nasial, o que seria uma espécie de ensino médio nos dias atuais. Os estudos 
foram pagos por uma tia. As limitações da pobreza, o preconceito que sofre-
ram de alunos da aristocracia e o fato de terem saído de casa juntos, tornaram 
os dois irmãos bastante próximos e dedicados, o que fez com que se formas-
sem como os melhores de suas turmas. Após isso, ambos foram estudar Direi-
to na Universidade de Marburgo, conforme afirma Marcus V. Mazzari (2011). 

Em Marburgo, os irmãos Grimm tiveram acesso ao estudo da história 
e das leis nos territórios alemães dentro da ideia central do romantismo 
alemão. Este agrega fatores étnicos, linguísticos e religiosos, além da va-
lorização da natureza e da geografia locais. Essa concepção romântica de 
identidade popular foi muito forte nas regiões alemãs com um nome pró-
prio: volkgeist (espírito do povo). Esse espírito pode ser expresso no folclo-
re e nas expressões idiomáticas das regiões alemãs. 

Motivados por essas ideias românticas, os Irmãos Grimm foram trabalhar 
para coletar, registrar, pesquisar e organizar todas as lendas, contos folclóri-
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cos e histórias regionais. “Mais que escrever especificamente para crianças, 
os Grimm foram inicialmente guiados por princípios acadêmicos e pelo dese-
jo de resgatar o que restava da tradição oral alemã” (CANTON, 1994, p. 51).

O conto Barba Azul, de Jacob e Wilhelm Grimm, narra a história de uma 
jovem que é entregue em casamento pelo seu pai a um rei. Esse rei tinha 
uma barba azul, o que tornava seu visual nada atraente às mulheres, além 
de lhes causar medo. A moça, inicialmente, “[...] também se assustou com 
isso e teve receio de se casar com ele, mas, de tanto o pai insistir, acabou 
aceitando” (GRIMM, 2020, p. 240).

Antes de ir viver com o seu futuro esposo, a mulher prometida pediu 
aos seus irmãos que, caso ela gritasse por ajuda, eles prontamente corres-
sem para socorrê-la. Depois disso, partiu com o rei e com ele teria vivido 
bem feliz, se ainda não se assustasse com a barba azul. Certo dia, o monar-
ca entregou um molho de chaves a sua esposa e lhe disse que faria uma 
viagem de negócios. De acordo com ele, a mulher poderia explorar todos 
os cômodos da casa, exceto um específico que possuía uma chave doura-
da: “Pode abrir e olhar tudo em todos os lugares, apenas a proíbo de entrar 
nesta pequena sala, que se abre com esta chave de ouro. Se abri-la, sua 
vida estará arruinada” (GRIMM, 2020, p. 241).

Mesmo tendo prometido obedecer, movida pela curiosidade, a moça en-
trou no cômodo proibido e viu várias mulheres mortas e ensanguentadas. 
Com o susto que levou, deixou a chave cair no chão, o que fez com que ela 
se manchasse de sangue. Quando Barba Azul retornou à casa, pediu a sua 
mulher que lhe entregasse o molho de chaves e, assim que o recebeu, sentiu 
falta da chave do cômodo proibido. Percebendo que a esposa o havia de-
sobedecido, falou: “‘Agora, prepara-se, porque você vai morrer ainda hoje’, 
disse Barba-Azul, e buscou uma faca grande e a arrastou pelo corredor” 
(GRIMM, 2020, p. 242).

Com a ameaça do marido, a moça lhe suplicou alguns minutos a mais, a 
fim de que pudesse rezar. Então, ela subiu até o quarto superior e chamou por 
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seus irmãos. Ao ouvi-la, eles correram até a casa do rei e o mataram: “Barba- 
-Azul foi pendurado na sala ensanguentada junto com as mulheres que ele 
havia matado, e os irmãos levaram a amada irmã para casa [...]” (GRIMM, 
2020, p. 243), a qual herdou todos os bens que pertenciam ao seu marido.

Como já dito, os contos, inicialmente, não eram destinados às crianças. 
É somente mais tarde que eles serão adaptados para elas. A pesquisadora 
Tatar (2013) afirma que Barba Azul “trata-se de um homem que é justifica-
damente rejeitado como marido, apesar de sua fortuna e poder. Com seus 
sabres erguidos, suas alcovas proibidas, cadáveres pendurados em gan-
chos e assoalhos ensanguentados, Barba Azul é feito de horror” (TATAR, 
2013, p. 160). Esse trecho deixa claro que a violência é latente no conto 
Barba Azul, o que o distancia bastante dos contos de fadas pasteurizados 
apresentados pela Disney. Ainda de acordo com Tatar (2013, p. 161): 

Barba Azul, com seu foco em conflitos pós-maritais, serve como um lem-
brete de que os contos de fadas e as lendas populares tiveram origem numa 
cultura adulta. Essas histórias eram contadas em volta da lareira e na cozi-
nha para amenizar os cansaços do dia. Elas condensam verdades coletivas 
– a sabedoria dos tempos – sobre romance, corte, casamento, divórcio e 
morte, e são transmitidas de geração em geração.

Como podemos perceber, os contos eram completamente voltados para 
os problemas que envolviam o universo adulto. 

Quando comparamos as versões do conto Barba Azul dos Irmãos Grimm 
e de Perrault, conseguimos estabelecer algumas diferenças entre eles. Den-
tre tais distinções, é possível destacar o fato de que no conto grimminiano, 
Barba Azul é um rei, já na história perraultiana, o personagem central é re-
tratado como um homem de posses. Além disso, na narrativa de Perrault, a 
mulher se casa por interesse dela mesma, enquanto no conto dos Grimm, a 
moça é impelida pelo pai a se casar.

Consoante vimos, há duas moralidades no conto de Charles Perrault. É 
interessante perceber que essas moralidades não aparecem destacadas no 
conto dos irmãos Grimm. Sabemos que esses autores ao copilarem os con-
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tos da oralidade tinham propósitos diferentes: Perrault estava preocupado 
em educar uma corte, já os irmãos Grimm desejam resgatar uma tradição.

Outra mudança perceptível está no fato de que, no conto dos irmãos 
Grimm quem salva a mulher das garras do Barba Azul são seus irmãos, os 
quais ela já deixara advertidos sobre um possível auxílio; no de Perrault, a 
mulher é salva com o apoio de sua irmã Ana, que chama os demais irmãos.

Assim, a jornada da heroína é outro fator que nos chama a atenção nas 
narrativas dos Irmãos Grimm e de Perrault. Em ambas as histórias, temos 
uma heroína que age minimamente em prol da sua salvação, sobretudo se 
comparamos com o mesmo conto recontado por Rosana Rios em Pássa-
ro estranho, como veremos a seguir. Na narrativa perraultiana, a heroína é 
salva por seus irmãos, após sua irmã subir em uma torre e gritar por ajuda. 
Já no conto grimminiano, a protagonista é salva pelos seus irmãos.

Para não dizer que a heroína é completamente passiva na história, po-
demos considerar sua esperteza de ganhar tempo de seu marido para es-
capar da morte, enquanto espera por socorro e solicita ajuda aos irmãos. 
Na história dos Irmãos Grimm, inclusive, em decorrência de sua grande 
desconfiança, a mulher de Barba Azul avisa seus irmãos antecipadamente 
que, caso necessitasse de amparo, chamá-los-ia, a fim de que eles fossem 
até ela prontamente. Nelly Novaes Coelho (2000, p. 179), ao discorrer 
sobre as constantes das narrativas maravilhosas, aponta que em determi-
nadas histórias “[a] esperteza/astúcia inteligentes vencem a prepotência 
e a força bruta”. Assim, conforme indicado pela pesquisadora, no conto 
grimminiano, a esperteza da personagem feminina vence a brutalidade/
crueldade de Barba Azul.

Nos contos de fadas tradicionais, segundo Sonia Salomão Khéde (1986, 
p. 22), as princesas “[...] são caracterizadas pelos atributos femininos que 
marcam a passividade e a sua função social como objeto do prazer e da or-
ganização familiar. Belas, virtuosas, honestas e piedosas, elas merecerão 
como prêmio o seu príncipe encantado”. Ainda sobre as personagens fe-
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mininas das narrativas feéricas, Coelho (2000, p. 180) destaca: “As quali-
dades exigidas à mulher são: beleza, modéstia, pureza, obediência, recato... 
e total submissão ao homem (pai, marido, irmão, etc.)”. Nesse sentido, al-
gumas dessas qualidades sãos evidenciadas na história dos irmãos Grimm 
como a beleza: “Um homem vivia na floresta e tinha três filhos e uma bela 
filha” (GRIMM, 2020, p. 240); e a obediência: “No começo, a menina tam-
bém se assustou com isso e teve receio de se casar como ele, mas, de tanto 
o pai insistir, acabou aceitando” (GRIMM, 2020, p. 240). No conto de Per-
rault, a beleza da mulher também é destacada: “Uma dama nobre que vi-
via nas suas vizinhanças tinha duas filhas que eram verdadeiras beldades” 
(PERRAULT, 2013, p. 162).

Por fim, podemos dizer que os irmãos Grimm evidenciam a insubordi-
nação e a inteligência feminina, uma vez que, em seu conto, a mulher, em 
decorrência de sua desconfiança, avisa seus irmãos previamente de uma 
possível situação na qual ela pudesse estar em perigo e consegue ganhar 
tempo antes de seu castigo. Já Perrault subestima a insubordinação da mu-
lher, retratando e evidenciando sua passividade diante os obstáculos que 
lhe são colocados. 

O conto Pássaro Azul, dos irmãos Grimm: a mulher agente engenhosa 
de sua salvação

Rosana Rios é uma escritora brasileira, nascida em São Paulo, com mais 
de trinta anos de carreira dedicados à literatura infanto-juvenil. Na apre-
sentação de sua coletânea Contos de Fadas Sangrentos (2013), a autora 
anuncia ao leitor o seu objetivo com a organização da obra. Desde peque-
na, ouvia diversos contos de fadas sendo narrados por sua mãe e sua avó, 
porém percebeu que as histórias que a fascinavam foram mudadas, ga-
nhando diferentes roupagens mais higienizadas para as crianças das novas 
gerações. Segundo Rios (2013, p. 6): “Algumas pessoas ainda acham que 
se narrarmos os contos tradicionais, que falam em morte, violência e cruel-
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dade, estamos estimulando as pessoas a serem cruéis, pois as histórias fol-
clóricas estão cheias desses elementos”.

A autora alega que os contos de fadas, ao tratar de temas prementes 
para o ser humano, como “a perda, a morte, a amizade, o amor, a tristeza e a 
alegria” (RIOS, 2013, p. 7), preparam seus ouvintes para conseguirem lidar 
melhor com as demandas do mundo. Tatar (2013, p. 13, grifo da autora), 
acerca disso, expõe: 

Por meio das histórias, adultos podem conversar com crianças sobre o que 
é importante em suas vidas, sobre questões que vão do medo do abando-
no e da morte a fantasias de vingança e triunfos que levam a finais “felizes 
para sempre”. [...] diálogos que ponderam os efeitos da história e oferecem 
orientação para o pensamento sobre assuntos similares do mundo real.

Dessa forma, Rosana Rios (2013), ao usar o adjetivo “sangrentos”, no 
título de sua coletânea, para caracterizar os contos de fadas, busca o re-
torno aos elementos primordiais das histórias orais tradicionais dos cam-
poneses: sua forma mais “crua” – narrativas que retratam morte, violência 
e crueldade, o que representava a crença e os valores de vários povos de 
diversas sociedades.

Quanto mais antiga é a fonte da história, mais simples ou direto o enredo 
será. E mais escabroso. Pensando nisso, fui pesquisar em minha biblioteca 
alguns contos de fadas que não são tão conhecidos, mas que ainda possuem 
esse sabor, esses elementos primordiais tão fascinantes. Foram pesquisados 
muitos textos e encontradas várias versões de cada conto, às vezes vindas 
de pontos bem distantes do mundo. Não foram simplificados ou retirados os 
fatos que eles trazem, mesmo os mais sangrentos. (RIOS, 2013, p. 7)

O conto Pássaro Estranho, presente na coletânea de Rios ora em es-
tudo, é uma versão baseada no material narrativo que foi recolhido pelos 
irmãos Grimm.

A presente variação foi recolhida pelos irmãos Grimm e publicada com o 
nome Fitchers Vogel; em inglês Fitcher’s Bird ou The Feather Bird. A história 
faz parte de um grande ciclo de narrativas sobre homens que matam mulhe-
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res, das quais a mais conhecida é, sem dúvida, “O Barba Azul”, recontadas 
por Perrault. Aqui o vilão não tem barba azul, nem se casa com donzelas. 
O que diferencia esta de muitas outras histórias do matador de mulheres é 
que, na versão que apresentamos, a moça se disfarça de pássaro e acontece 
magia na ressureição das irmãs mortas. (RIOS, 2013, p. 72)

O conto Pássaro Estranho segue a mesma estrutura do texto Bar-
ba Azul, de Perrault. No entanto, segundo Darnton (1986, p. 68), “há um 
acréscimo de toques macabros [...] O vilão é um bruxo misterioso, que leva 
as moças para um castelo, no meio de uma floresta sombria. O quarto proi-
bido é uma câmara de horrores e o relato se detém no assassinato em si”. 
Em tal história, primeiramente, temos a apresentação da personagem anta-
gonista: um feiticeiro que se fantasia de mendigo para espionar a casa das 
pessoas e raptar jovens moças; depois, tem-se a enumeração dos membros 
da família que sofrerá com os infortúnios de se relacionar com esse feiti-
ceiro. Há, em Pássaro Estranho, três filhas. Todas acabam sendo raptadas 
pelo feiticeiro em momentos diferentes da narrativa. O leitor vai ser ex-
posto ao padrão de raptos do feiticeiro através do sequestro da filha mais 
velha. Repete-se a mesma ação com as outras duas filhas, sendo a mais jo-
vem a que vai quebrar o modelo, o que a torna a heroína engenhosa de sua 
própria salvação e das irmãs.

A estrutura se desenvolve com a interdição, transgressão, interrogató-
rio, punição, ajuda e vitória. A interdição surge quando o feiticeiro decide 
viajar e deixa com a mulher um molho de chaves que abre todas as portas 
de sua morada e um ovo que ela deve estar sempre levando consigo. Como 
nas outras histórias estudadas, ele a proíbe de abrir uma porta específica:  
“- Vou deixá-la sozinha. Cuide da casa enquanto eu não voltar, eis aqui a 
chave de todos os cômodos. Mas eu a proíbo de entrar no quarto que é 
aberto por esta chavinha. Se for lá, morrerá!” (RIOS, 2013, 21).

Dessa forma, o teste de fidelidade é também neste ponto realizado –  
antes do matrimônio – e a jovem não o obedecerá devido à curiosidade: 
essa atitude corresponde à transgressão. 



219 

Tendo em seu poder as chaves e o ovo, a garota repetiu as promessas. Mas, 
assim que o homem saiu, foi tomada por enorme curiosidade. Saiu pela casa 
abrindo todas as portas e inspecionando os cômodos, do sótão ao porão. E, 
quando encontrou a fechadura em que servia a chavinha, não teve dúvidas 
e abriu a porta. (RIOS, 2013, p. 22)

O interrogatório acontece quando o feiticeiro retorna, exige os objetos 
que deixara com sua refém e percebe que ela o desobedecera. A punição foge 
ao conto de Perrault, mas nesta versão ora em análise a mulher é punida:

– Então você ousou entrar naquele quarto, contra a minha vontade? – ber-
rou, fazendo-a encolher-se. – Pois agora entrará lá e nunca mais sairá! Des-
peça-se da vida. Agarrou a pelos cabelos e a arrastou pelo quarto, onde a 
deitou sobre o cepo e cortou sua cabeça e seus membros com o macha-
do, jogando-os no caldeirão. E pensou: “Vou raptar a segunda irmã”. (RIOS, 
2013, p. 22-23)

No trecho, vemos que a jovem é morta esquartejada e o feiticeiro parte 
para a próxima vítima. Como dito, a sequência de ações é a mesma desde 
o sequestro da filha mais velha até a morte da filha do meio pelo machado 
do malfeitor.

No entanto, a narrativa muda com a filha mais nova, que é descrita como 
prudente e esperta. Esta já desconfiava de que o mendigo, que outrora apa-
recera em sua casa, pudesse estar relacionado ao sumiço de suas duas irmãs. 
Por essa razão, deixou-se enganar com o pretexto de investigar o que havia 
acontecido. A viagem e a proibição de entrar no quarto secreto ocorreu da 
mesma forma, mas a caçula, diferente das irmãs, abriu o quarto sem o ovo 
enfeitiçado que ele a havia entregado. Passou do estado de desconhecimen-
to para o estado de conhecimento, porém sem sofrer as represálias depois.

No quarto, apesar de todo o horror que presenciara, manteve-se dili-
gente e conseguiu, por mágica, reanimar e salvar suas irmãs juntando os 
pedaços dos corpos esquartejados: “Ela manteve o sangue-frio. Apanhou os 
restos das irmãs e recompôs seus corpos, juntando as cabeças com os tron-
cos e membros. No quarto secreto devia haver alguma magia em ação, pois 
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aos poucos as duas moças reviveram!” (RIOS, 2013, p. 23). A ajuda ocorre 
quando a caçula arquiteta um plano e, dessa forma, torna-se uma persona-
gem ativa na salvação de suas irmãs e na sua própria, diferentemente das 
protagonistas de Perrault e dos Grimm, que são libertas pelos irmãos.

Por fim, a vitória acontece com a concretização do plano. O feiticeiro, 
decidido a se casar com a mulher que o obedecera (enganara), cumpre seus 
pedidos e leva, sem saber, as suas irmãs de volta para casa em um saco com 
bastante ouro. A irmã mais nova fica para se preparar para o casamento. 
No entanto, ela se disfarça de um “pássaro estranho” – título do conto – e 
faz o caminho de volta para casa. O homem, ao retornar para sua moradia, 
encontra ali vários convidados para sua cerimônia de casamento. Todos 
são presos na casa e queimados vivos pela família e vizinhos das irmãs que 
sofreram nas mãos do feiticeiro. 

Temos aqui então, novamente, a temática da mulher curiosa, desobe-
diente e que sofre por sua insubordinação ao “marido”.

“Barba Azul” e “Pássaro estranho” são consideradas aqui porque apresen-
tam de forma extremada o tema de que a mulher, como prova da confiabi-
lidade, não deve se indagar dos segredos do homem. Arrebatada, contudo, 
ela o faz, com consequências calamitosas. (BETTELHEIM, 1980, p. 339)

Essa temática é antiga para os contos populares, que, segundo Maria 
Flora Guimarães (2001, p. 95) buscam “sua fonte no imaginário e na me-
mória coletiva, de forma que todo ouvinte ou leitor possa se reconhecer, se 
identificar, dando sentido ao que ouve ou lê”.

Em Pássaro Estranho, o caráter mágico dos contos de fadas é mais pre-
sente do que nas outras versões de Barba Azul, já que temos como anta-
gonista um feiticeiro; bem como o ovo mágico, que não é possível limpar, 
entregue por ele para as mulheres; e o fato de ser possível salvar as donze-
las mortas juntando seus pedaços.

No Pássaro Estranho [o que denuncia a mulher] é um ovo, no “Barba Azul”, 
é uma chave. Nas duas estórias, os objetos são mágicos, no sentido de que 
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depois de manchados de sangue, este não pode ser apagado. O tema do 
sangue indelével é bem antigo. Sempre que ocorre é sinal de que foi come-
tido algum ato mau, normalmente um assassinato. O ovo é um símbolo da 
sexualidade feminina que, ao que parece, as moças no “Pássaro Estranho” 
devem conservar intacta. A chave que abre o quarto secreto sugere asso-
ciações com o órgão sexual masculino, particularmente na primeira cópula, 
quando o hímen é rompido e fica ensanguentado. Se for este o significado 
oculto, então faz sentido que o sangue não possa ser apagado: a defloração 
é um ato irreversível. (BETTELHEIM, 1980, p. 340)

Aqui, o discurso moralizante também é de que o homem mau, que não 
perdoa a mulher e decide puni-la com a morte, merece para si essa sanção. 
Por essa razão, ao final, o feiticeiro, bem como todos os seus comparsas 
foram queimados.

Considerações finais

Como é possível apreciar no presente capítulo, os contos de fadas re-
montam às tradições folclóricas antigas de diversos povos ao redor do mun-
do. Essas histórias surgiram antes do advento da escrita e eram repassadas 
através da oralidade para as gerações futuras. Isso explica suas várias ver-
sões, afinal cada contador imprimia um tom diferente para a narrativa que 
antes ouvira. Tais contos, nem sempre destinados a um público infantil, con-
tinham elementos culturais próprios do seio da civilização de onde surgiam. 

De início, as narrativas folclóricas eram repletas de rituais, canibalismo, 
erotismo, crueldade e violência. Mais tarde, alguns escritores, como Char-
les Perrault e Jacob e Wilhelm Grimm, compilaram os contos da tradição 
oral em obras escritas. Cada um dos autores deu sua própria característica 
para os enredos, porém mantendo os elementos folclóricos básicos. É pos-
sível notar, no entanto, que as histórias foram higienizadas através dos sé-
culos e seus elementos grotescos foram retirados ou suavizados.

O conto Barba Azul, e suas variações ora em estudo, é uma narrativa 
bem esquecida e que não chega aos ouvidos das crianças de hoje, como 
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destacado em nosso texto, pois encerra imagens violentas que não são 
aceitas pelas famílias. Tal história, no entanto, aborda questões profundas 
e prementes humanas, morais e padrões de comportamento típicos. Rosa-
na Rios (2013) e Tatar (2013) ressaltam que tais operadores tradicionais 
das narrativas populares são também importantes para que o indivíduo te-
nha consciência do mundo e aprenda a lidar melhor com as situações que 
a ele se apresentem. 

Apesar das diferenças entre as diversas versões da narrativa de Barba 
Azul, o que permanece é, como salienta Bettelheim (1980), a narrativa da 
mulher curiosa. Esta é antiga; e, como ressalta Tatar (2013), tem paralelo 
com a figura bíblica de Eva e as personagens míticas de Pandora e Psique, 
personalidades femininas que constroem a identidade da mulher como de-
tentora do poder da sedução, da dissimulação e da insubordinação: Eva é 
o símbolo da mulher que não resistiu à tentação de comer o fruto proibi-
do e provocou a falta também de Adão, o que por fim ocasionou a queda 
do homem do Paraíso e a entrada do pecado na humanidade; Pandora é a 
figura feminina que abriu a caixa que continha todos os males do mundo, 
uma vingança arquitetada por Zeus contra os Titãs Epimeteu e Prometeu, 
responsáveis pela criação da humidade, já que este último havia roubado o 
fogo sagrado dos deuses e o entregado à humanidade; Psique, mesmo sen-
do proibida de ver o rosto do marido, incentivada pelas irmãs, não resiste a 
tentação de romper com essa condição que lhe foi imposta.

Por todas essas narrativas, é possível perceber como o imaginário cole-
tivo em relação à figura da mulher foi sendo construído ao longo dos sécu-
los, sendo ela, como ressalta Maria Flora Guimarães (2001, p. 99), a fonte 
de todo pecado e da perdição dos homens por meio do sexo. 

Sendo assim, apesar de pouco difundido e de furtar-se do conhecimento 
popular das crianças, o conto Barba Azul – e suas versões – possui prota-
gonistas femininas (não nomeadas) que merecem ser conhecidas e estuda-
das pelo antagonismo que conferem frente ao patriarcado, representado 
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por Barba Azul – ou o feiticeiro –, ou pelo arquétipo que representam: a 
curiosidade que as torna infiéis e desleais, prontas a romper com o padrão 
de comportamento imposto e a esquivar-se das punições dele decorrentes, 
seja pelo arrependimento que as consome, seja pelas relações que conser-
vam ou pela esperteza que possuem.
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O comunitarismo temático entre as 
literaturas africanas de língua portuguesa: 

Angola e Brasil sob uma mesma  
perspectiva narrativa

Divino Lindria do Nascimento

Considerações iniciais

Em todos os tempos e em todos os âmbitos propiciadores de conheci-
mento, sempre houve o afrontamento de perspectivas. O que e o como se 
fez ontem, hoje constituem vertentes já questionadas e o (s) elemento (s) 
gerador(es) desse questionamento não se dá(ão) apenas no âmbito crono-
lógico da passagem do tempo. Com isso, é inevitável que surjam, sistema-
tizados ou não, mecanismos para o cotejamento das mais variadas ações e 
práticas humanas. E um dos principais, senão o principal, parâmetros, é a 
comparação. A sistematização das várias vertentes comparativas fez gerar 
o comparativismo. Comparam-se os modus operandi de indivíduos, grupos 
ou nações, nos âmbitos da economia, das artes, da política, da sociologia, 
da filosofia, da antropologia, da linguagem, da biologia, da cultura etc. Mas 
o fato é que necessitamos de compreender que a comparação não deve 
descartar o parâmetro interação. 

As interações que se querem inovadoras são aquelas que contemplam a 
reciprocidade. Esta é responsável por extinguir o jugo de algumas relações, 
ou seja, ela dilui a noção de agente/paciente, colonizador/colonizado, para 
assegurar lugar para a relação agente/agente. Essa proposição permite que 
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se ampliem as relações entre as mais variadas áreas do saber; significa que 
quem acessa o mundo por meio da literatura pode sim expandir seu conhe-
cimento para a política, a sociologia, a história, a economia e tantas outras 
formas de acesso ao conhecimento humano.

Nenhum sistema, seja ele de que natureza for, a saber: econômica, po-
lítica, cultural ou antropológica, se manteve, ou se mantém, inflexível ante 
múltiplas insurgências de novos embriões das respectivas ressignificações. 
Todo processo que se diz cristalizado, consolidado em bases tidas como im-
penetráveis se vê, cedo ou tarde, afrontado pela necessidade de acolher e 
estender tentáculos que possibilitam uma interação geradora de novos ru-
mos no campo do conhecimento que alimenta determinada área de atuação.  
Deve-se reconhecer, portanto, que não há rigidez absoluta em nenhuma 
das bases de formação do conhecimento humano. Firma-se no mundo 
moderno, cada vez mais, a compreensão de que uma única área do co-
nhecimento não pode estabelecer um padrão geral de pensamento e com-
portamento. À guisa de exemplo, a economia não pode impor estruturas 
referenciais para todas as demais atividades humanas, muito menos sem 
aceitar a contrapartida das outras áreas. O que não pode haver, portanto, é 
uma área se deixar simplesmente “colonizar” pelos critérios de outra, como 
muitas vezes ocorre.

Outrossim, a tentativa de se firmar um sistema de conhecimento he-
gemônico e, portanto, assimétrico, constitui um equívoco. É mister uma 
mudança profunda de postura para que se legitimem variadas possibilida-
des de conexões amplas, sejam entre o velho e o novo, o nacional e o ex-
terno, dando-se vez, com isso, aos atos de colonizar e ser colonizado, isso 
acerca das fontes do conhecimento, em seus mais variados segmentos. In-
teressa-nos aqui, doravante, demonstrar que as percepções supracitadas 
sejam direcionadas e aplicadas no âmbito da supranacionalidade, ou seja, 
na diluição do conceito de nacionalidade como sinônimo de barreira ao 
imbricamento e a uma consequente interação de manifestações culturais, 
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especificamente na seara dos registros literários.  Para tanto, passamos a 
ter como referência texto O comparatismo literário entre países de Língua 
Oficial Portuguesa: perspectivas político-culturais reflexões comunitárias, 
de Benjamim Abdala Junior (2012). Um dos principais veios norteadores de 
nossa discussão é o conceito de comunitarismo, proposto pelo autor. O co-
munitarismo é a proposição para que as culturas locais, em âmbito do con-
troverso conceito de nação, assumam o compromisso de abarcar, junto a 
outrem – qual seja, estrangeiros – motivos que recriam novas concepções 
do conhecimento nas mais diversas esferas.

Compreendendo as relações comparatistas: uma análise social e literária

O rígido regime de pensamento econômico ditou os parâmetros para 
se pensar a realidade durante todo o século XX, até a sua culminância, 
que foi também o marco de seu declínio, o crack econômico, de 2008. De 
lá para cá, instaurou-se um novo olhar sobre as múltiplas relações entre 
os vários campos de atuação humana. Com isso, os moldes regulamenta-
dores do pensamento geral começaram a ruir, pois se deu início ao que 
Abdala Junior chama de naturalização dos hábitos e, por extensão, a “des-
regulamentação”, que, segundo ele, se ajusta com a noção de liberdade. 
Por conseguinte, abriram-se as possibilidades para relações mais dinâmi-
cas, justas, inclusive para o florescer da competitividade. O texto de Ab-
dala aponta que: 

a regulação da vida social já se manifestava antes do crack, justamente como 
reação aos efeitos perversos dos modelos articulatórios do capital financei-
ro, que flexibilizaram fronteiras nacionais para impor as assimetrias de sua 
ordem econômica. Foi pelas brechas desse sistema – já que toda hegemonia 
é porosa, – que se firmou a necessidade de conexões amplas, abrindo a pos-
sibilidade de articulações comunitárias de sentido supranacional. (ABDALA 
JUNIOR, 2012, p. 10)

Ante o exposto, nos deparamos com a premissa que prevê a criação de 
enlaces comparatistas em que as particularidades do passado sejam revis-
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tas com o fito de se reconfigurá-las, buscando-se, com isso, a reciprocida-
de. E que se abra mão da histórica relação sujeito/objeto para, enfim, forjar 
uma nova relação, a de sujeito/sujeito. 

Para Abdala Junior (2012), o comunitarismo é o diálogo com os pares, 
ou seja, o estabelecimento de uma relação de interação pautada na mutua-
lidade. É chegado um tempo de considerar que a nacionalidade exacerbada 
impõe o que Abdala chama de assimetria, ou seja, a rejeição à parceria para 
a construção de conhecimento com base na reciprocidade. Esse naciona-
lismo se apresenta como um agente responsável pelo estabelecimento de 
uma via única na interação com o conhecimento, independente da área, e 
ele age por meio da inflexibilidade, da rigidez na defesa do individualismo 
nacional. Todavia, com o advento dos novos formatos de relacionamentos 
entre nações, com a queda da inexorabilidade dura nas concepções pós 
crack, novos horizontes se configuram. Abrem-se caminhos para os comu-
nitarismos supranacionais. 

Entre os “comunitarismos supranacionais” é politicamente relevante que 
desenvolvamos laçadas de cooperação e solidariedade com os países de 
língua portuguesa e espanhola, enlaçando a Ibero-Afro-América. Mais par-
ticularmente, devemos considerar que “inclinações comunitárias linguísti-
co-culturais sempre embalaram as tendências democráticas, nos países de 
língua portuguesa. A situação é evidentemente diferente do que acontecia 
no período colonial e também no estabelecimento consolidação dos nos-
sos sistemas republicanos, como o próprio conceito de fronteiras. (ABDALA  
JUNIOR, 2012, p. 11)

Sobre o conceito de comparatismo literário, o intuito é que ele se apli-
que embasado pelas relações comunitárias, ou seja, um comparatismo de 
reciprocidade, da cooperação mútua. A proposição dessa nova concepção 
de comparatismo tem o intuito de nos fazer voltar para as problemáticas 
que envolvem a todos e, com isso, nos faz conhecer ou reconhecer o que 
temos de próprio, particularizado, ou o que temos de comum. O comuni-
tarismo se dá, nos dias correntes, abrangendo uma diversidade de arti-



230 

culações políticas, pautadas sempre pela ideia de supranacionalidade. São 
importantes os gestos políticos no formato de blocos, com frentes amplas 
de ação, que vão da linha econômica à vida cultural. Esses blocos são polí-
tica e culturalmente mais eficazes para se firmarem como contrapontos às 
assimetrias dos fluxos hegemônicos supranacionais do novo imperialismo. 

Isso posto, faz-se mister promover, doravante, um recorte mais especí-
fico do nosso estudo sobre a ideia de comunitarismo, tendo como referên-
cia a relação entre África e América do Sul, mais precisamente, a comunhão 
cultural, no âmbito literário, entre Brasil e Angola. 

Como ponto de partida, temos como referência, inicialmente, o texto de 
Abdala Junior (2012), do qual abstraímos os conceitos e as razões que nos 
permitem identificar um alinhamento identitário de natureza sociocultural 
na relação Angola/Brasil. Julgamos, portanto, pertinente reconhecer à legi-
timidade dos blocos de nossa comunidade linguístico-cultural. Assim, nos 
dispomos a falar de um aspecto fundamental nas relações culturais entre 
dois países lusófonos. E esse aspecto é o literário. Para tanto, cumpre-nos 
ainda esclarecer que a discussão sobre o comunitarismo, a partir de então, 
se dará no âmbito do texto literário. Apontar-se-ão os elos, por nuanças 
várias, entre as literaturas produzidas nos dois países. Antes, porém, julga-
mos oportuno provocar uma discussão sobre Angola e Brasil. Duas locali-
dades banhadas pelo Oceano Atlântico.  O fato de a Angola ter o português 
também como língua oficial não é o único elo cultural entre as duas nações. 

Mas, afinal, como é possível aplicar o conceito de comunitarismo, em 
âmbito literário, na relação Angola/Brasil, que ora nos propomos a discu-
tir?  A resposta se dá na medida em que, ao longo das páginas do roman-
ce Desmedida (2010), do autor angolano Ruy Duarte de Carvalho, vamos 
identificando os pontos de contato, semelhanças, que, rigorosamente, vão 
descortinando os vãos da memória do autor em relação, por exemplo, aos 
mitos contados em seu continente de origem, relacionados imediatamen-
te com o Brasil. Já nas linhas primeiras,  insinua-se o retrato que virá, uma 
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espécie de radiografia cultural e geográfica  que se abre, antecipando  ao 
leitor uma atmosfera de toda a narrativa. No primeiro capítulo, intitulado 
Cendrars, nos deparamos com a proximidade, a afinidade que Ruy Duarte 
imprime em relação aos inúmeros pontos de contato entre sua bagagem 
cultural alicerçada em solo africano – angolano – e seu interesse por ali-
nhar isso à sua intenção narrativa.

Ruy Duarte se dispõe a descobrir que o Brasil era essa relação que se 
anunciava a ele, à África – em especial a Angola – ao mundo, e às Américas.  
Para tanto, fez viagens preparatórias ao alto, ao baixo e ao médio rio São 
Francisco, do qual começa por falar “a duas senhoras paulistanas, sentado 
à mesa delas numa soberba fazenda de café” (CARVALHO, 2010, p. 20), 
exploração que ele se propôs a fazer sobre o rio São Francisco num traba-
lho de desconstruir o palimpsesto do país e de si próprio: “tentar apreen-
der os seus passados para ver se consigo situar-me nos seus presentes” 
(CARVALHO, 2010, p. 21) explorar o São Francisco vindo ele de Angola “na 
condição que é a minha e dar-me à ousadia muito pessoal, íntima às vezes, 
de tentar explicar-me pesando, fundamentando, acrescentando, as minhas 
percepções do Brasil e do que o Brasil me dá a ver, a ler, a curtir, a abominar 
do Brasil, do mundo e de mim mesmo.” (CARVALHO, 2010, p. 150). É esta 
dimensão afetiva de “um Brasil que mexe comigo desde que me sei gente” 
(CARVALHO, 2010, p. 203), de que reconhecemos a sensação e nos situa, 
também, no universo do diário de viagem, na subjetividade da percepção.

Em Desmedida, além da abordagem histórica, cronista e viajante, há 
marcas poéticas vigentes com muita frequência, sinais ligados à poética e 
à emoção da viagem. São surpreendentes as imagens como a que se vê, a 
título de exemplo, em “e vi mulheres carnívoras, necessitantes de nervo e 
luz solar de macho, duráveis, girantes em torno do sol” (CARVALHO, 2010, 
p. 129); e, ainda, o relato do momento em que, na Chapada Gaúcha, dá-se 
o encontro com o sertão num: 
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sorriso de menina que veio vindo, vendendo flores artificiais, rasgado aberto 
na claridade crua de uma porção azul e aberto. E da menina o porte, ainda 
mal deixava adivinhar a velocidade, só, de um tempo a expandir-se em mo-
vimento e graça, projéctil de energia de um corpo. Era um sorriso de criança 
só. Mas para mim era um absoluto sorriso, inventado mineiro num rosto de 
Octacília à espera de Riobaldo. (CARVALHO, 2010, p. 127) 

A projeção da escrita dos outros na sua, faz prosseguir o fascínio por 
figuras geniais que, também na errância e nas vidas arriscadas, trouxe-
ram notícias de coisas extraordinárias “– E lá, tem é o quê?”. Ainda que em 
modo de referência, esta visita do narrador de Desmedida ao Brasil a fun-
do, deu-se na companhia de Euclides da Cunha, Guimarães Rosa, Richard 
Burton, Cendrars, Teodoro Sampaio e Saint-Hilaire. 

Desmedida é uma narrativa que pode ser classificada como relato de 
viagem. Ruy Duarte é um viajante e, de suas viagens cultiva o arrebata-
mento e a emoção, atravessando, procurando as proximidades e as dife-
renças – que são uma forma outra de procurar proximidade. Com um olhar 
sempre muito atento às questões angolanas, passou a observar também 
o Brasil. Porém, é importante ressaltar que essa obra é uma narrativa que 
convoca mais de um gênero. Trata-se, inclusive, de um livro em que a via-
gem é um fundamento definidor e, consequentemente, a modalidade crô-
nica insurge, se impõe.  Sabe-se que a associação entre viagem e crônica 
constitui, na tradição literária como um todo, um veio de escrita que já ren-
deu, inclusive para nossa literatura, relatos históricos e culturais muito sig-
nificativos, como é o caso do livro Cronistas do descobrimento, obra com 
organização conjunta de Antonio Olivieri e Marco Antonia Villa.

Desmedida divide-se em três partes, assim nomeadas: Primeira Meta-
de, Segunda Metade e Fecho. Cada uma dessas metades se divide em três, 
que, por sua vez, se subdividem no que podemos classificar como subcapí-
tulos. Na primeira metade, o autor faz, por meio de uma incursão profunda, 
uma série de relatos sobre uma infinidade de fatos, aspectos característicos 
da nossa cultura, nos situando sobre isso a partir do final do século XIX,  



233 

sobre, inicialmente, os elementos motivadores e boa parte das articulações 
da Semana de Arte Moderna. Já na segunda parte, Ruy Duarte se dedica a 
promover – com intenções comparatistas e comunitaristas – uma interação 
Brasil-Angola. Embora esta segunda parte esteja eivada de informações de 
raízes histórico-culturais, sobre Angola, incluindo a capital Luanda, óbvio, 
ele não se desvincula do propósito de destrinchar, ainda que indiretamen-
te, as nossas raízes, de mesma natureza da Angola e de boa parte da África. 

Na última parte, intitulada Fecho, o autor se ocupa, basicamente, de rea-
firmar os inúmeros traços de identificação cultural entre ele e os brasileiros; 
entre a África e a América do Sul; entre Angola e Brasil. Com isso, pode-
mos asseverar que o comunitarismo, postulado por Bejamim Abdala Junior 
se acentua  nessa relação não apenas entre Angola e Brasil, mas como, 
também, África e América do Sul, Áfricas e Américas. Há, portanto, um 
comunitarismo que se propõe a ampliar as semelhanças, os imbricamen-
tos, as simbioses, culturais, antropológicas, políticas, sociais e econômicas. 
Por tudo isso, tem-se trajetórias que, apesar do distanciamento geográfico, 
confundem-se com mais realidade do que inicialmente podem ser aferidas. 

De Cendrars sabia eu alguma coisa porque fui lendo dele, ao longo da vida, 
o que veio ao meu encontro. Moravign, continuo a achar, é uma leitura fun-
damental seja para quem for e até aos dias de hoje, e a sua Antologia Negra 
atingiu-me muito antes de eu próprio me ter metido em aventuras seme-
lhantes. (CARVALHO, 2010, p. 14)

Observa-se que os acontecimentos vão construindo uma atmosfera de 
proximidade entre o conhecimento prévio do autor e os eventos relata-
dos, ocorridos em terras brasileiras. O jantar, numa pomposa fazenda de 
café, no interior paulista, fez com que viesse à tona na memória do escritor 
angolano a experiência do intelectual suíço entre nós, inclusive suas an-
danças pelo Brasil, na companhia de intelectuais como Tarsila do Amaral e 
Oswald de Andrade, entre outros.
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Reconhecer um alinhamento, por afinidades diversas, das narrativas li-
terárias em terras africanas de língua portuguesa – mais precisamente en-
tre Angola e Brasil – é um ato condizente com o nosso intuito neste estudo. 
De um modo mais preciso, a obra literária Desmedida, do angolano Ruy 
Duarte de Carvalho (2010), é o objeto referencial como principal objeto 
de análise de nossa discussão. Desmedida é uma das importantes obras 
do escritor Ruy Duarte, e só não provocou um impacto maior, e merecido, 
dada a dificuldade de circulação dos textos africanos entre nós, brasileiros.

Ruy Duarte é um exímio conhecedor de seu país, Angola, sua terra e sua 
gente. Ele, porém, decide ampliar suas pesquisas e suas reflexões nos âm-
bitos geográfico e cultural em outra dimensão do Atlântico. Embora focali-
zasse sempre com maior incidência as questões angolanas, suas reflexões 
passaram a mirar também o Brasil:

Sou angolano e também não gosto de acolher por lá sapiências e volun-
tarismos desses brasileiros até. Peço por isso que os brasileiros que aqui 
me acolheram e vieram a ler-me me entendam desta maneira. E aprovei-
to este remate para dizê-lo assim: vim cá e viajei experimentando sempre 
um sentimento de filho pródigo ciente daquilo que enquanto pessoa deve 
ao Brasil lhe deu a ler, a ouvir, a aprender, a ver e a imaginar. (CARVALHO, 
2010, p. 397)

Ruy Duarte transporta as questões de um universo para o outro.  Pa-
rece ser difícil lançar no esquecimento as questões de raízes tão somente 
africanas, por ocasião de seus relatos analíticos sobre o Brasil. E quando, 
em meio às viagens no Nordeste brasileiro, regressa à Luanda, ao contar 
sobre o Brasil ao lado de cá angolano, faz um longo apanhado da história 
da Expansão Ultramarina. Inclusive lhe ocorre engendrar uma espécie de 
“manual” dos passados de Angola para uso de pastores e de analfabetos. 
Assim, começa a falar do ouro e da prata que atraíram os primeiros homens 
brancos às feiras controladas por poderosos africanos, as expansões de-
terminadas por um déficit de cereais, o início dos pagamentos em escravos 
e os cavalos que valiam mais do que vinte pessoas, as plantações de açú-
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car e as travessias no Atlântico em cem anos de navegação que puseram a 
terra inteira ao alcance da Europa de então, o comércio globalizado com os 
holandeses que tentaram absorver o domínio marítimo dos portugueses e 
espanhóis e as querelas que daí advieram. E por aí a fora, há de explicar os 
processos das Independências brasileira e angolana e se havia indígenas a 
combater por elas, e chega até aos impasses das democracias atuais.

É pertinente apontar a profunda afinidade com que o autor de Des-
medida retrata, com precisão incomum, por se tratar de um estrangeiro, 
as riquezas culturais brasileiras, entre elas as literárias, ao ponto de, por 
exemplo, nos falar de modo tão familiar sobre um dos maiores ícones de 
nossa cultura, Guimarães Rosa. No capítulo oitavo do livro, pode-se sentir 
a familiaridade com que esse nosso autor é reverenciado pelo angolano, 
quando este evoca o autor brasileiro, numa referência a sua obra mais ex-
pressiva, que é Grande sertão: veredas; e referida precisão se vê quando o 
angolano traz à tona uma das falas-símbolo da obra roseana mais pronun-
ciadas pelo protagonista Riobaldo, que é “viver é perigoso”:

De João Guimarães Rosa não resisto citar, quer dizer, confirmar, sempre que 
a oportunidade se me oferece – e quem me conhece e lida comigo há muito 
tempo, ou às vezes muito de perto, já olha então para mim, à espera e com 
tolerância ou exasperação conforme o sentimento que me anda a ter – que 
viver é muito perigoso, evidentemente, mas deus, também, tem que existir 
por força, como não ter deus, ué? Havendo deus é menos grave se descuidar 
um pouquinho, sempre um milagre é possível. (CARVALHO, 2010, p. 105)

Esse requintado domínio do conhecimento sobre nosso país e seus mais 
variados aspectos culturais vai sendo notado na medida em que Ruy Duar-
te registra para os leitores os mitos, as lendas e os costumes de povos das 
múltiplas regiões do Brasil, tendo, sobretudo, as margens do Rio São Fran-
cisco. Evidencia-se que Portugal é um entreponto cultural entre Brasil e 
Angola, de modo que significativa parte das obras literárias produzidas 
aqui é editada em terras lusitanas que, por sua vez, abastece o mercado 
editorial angolano, como registra o próprio autor na sua narrativa: 
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Sagarana foi editado em Portugal, que sobretudo abastecia o mercado de 
Angola, em 1961. [Defrontei-me então muito arduamente com a primeiras 
páginas de Grande Sertão e deixei-me depois entrar naquilo para tornar-
-me, a partir daí e até agora, um leitor compulsivo, permanente e perpétuo, 
de Guimarães Rosa. (CARVALHO, 2010, p. 107)

O autor relembra que sua ligação com Portugal e nosso país pode  
basear-se no que já existe e nas relações a fortalecer: 

Na dobra destes meus trânsitos e tudo, é a circunstância, dada abundante a 
comprovar in locco, na crista da onda globalizante produzida pela expansão 
ocidental ainda e sempre em curso, e que os dois países só teriam vanta-
gem em intensificar toda a ordem de relações no âmbito desse eixo sul que 
finalmente se impõe ao mundo branco que o produziu e agora tem. E que 
Angola, parceiro privilegiado dos dois pelas vias da vizinhança ou da lín-
gua, ou da história e das imperiosas e inarredáveis geopolíticas oceânicas.  
(CARVALHO, 2010, p. 149)

Outrossim, o capítulo décimo primeiro, intitulado Três Marias, além de 
demonstrar esse profundo conhecimento sobre nossa literatura e nossa 
cultura, é uma fonte repleta de motivos para entendermos o quão entre-
laçadas estão, segundo o autor, as culturas brasileira e angolanas. Nesta 
parte da obra, Ruy Duarte se vê inebriado com a paisagem e os demais as-
pectos característicos da região de Três Marias – MG. A semelhança com 
a paisagem e outras nuances de países africanos como a Namíbia e toda a 
África do Sul inspiram-no a recobrar a memória ampla de suas origens. E 
é aí que repousa um dado importantíssimo para a identificação das simili-
tudes entre aqui e lá. Desencadeia-se no narrador um anseio por discor-
rer sobre os inúmeros mitos que rondam toda a África. Ao longo de toda 
a narrativa em que ele discorre sobre nossas paisagens e outros elemen-
tos constituintes de nossa terra, percebemos os fartos relatos que revelam 
essa simbiose dos mitos que permeiam as duas culturas.
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Uma parte farta dos relatos nos quais podemos identificar essa relação 
intrínseca entre África e Brasil se dá no capítulo vigésimo primeiro, intitu-
lado Luand 2, mais precisamente entre as páginas 275 e 279:

Todo mundo, e eu também, parece estar de acordo que tanto Angola quanto 
Brasil, no que diz respeito a passados discerníveis, não dá de fato para en-
tender um sem entender o outro. Haverá sem dúvida pelo menos um período 
inaugural, no quadro da expansão ocidental, em que  se sabe e o que pode vir 
a saber-se de Angola e Brasil – enquanto territórios que emergem como ter-
ra incógnita para a parte do mundo que consigna por escrito e mede, avalia 
e tenta decifrar aquilo com que depara, e até virem a alcançar,  com o tempo, 
um estatuto de entidades nacionais e políticas modernas – terá  muito ne-
cessariamente que decorrer daquilo que Portugal foi sabendo e do que se  
souber de Portugal. Não tem remédio nem alternativa. Tanto para situar An-
gola como o Brasil recorrendo à informação consignada por escrito, temos 
todos que saber, afinal, como é que estava então a correr em Portugal, e entre 
Portugal e os outros, a Espanha, os holandeses e o resto da Europa, e o resto 
do mundo, entretanto, oferecido  a descrições, avaliações e leituras.  E, para 
além disso, adivinhar, conjecturar, como é  que ao mesmo tempo poderia es-
tar a ser e a acontecer então nas costas da África e da América onde agora 
erguemos as nossas bandeiras. (CARVALHO, 2010, p. 277)

Frente ao que está posto acima, somos compelidos, à guisa de uma ideia 
síntese, a conceber, em definitivo, que Desmedida é um repositório de se-
melhanças registradas. Não é apenas uma narrativa de relatos de viagem. 
Estamos diante de uma obra que reúne impressões múltiplas e profundas 
de um estrangeiro que, não raramente, nos incute a dúvida em saber se ele 
disseca a paisagem, a cultura e o povo de Angola, em específico, a África do 
Sul e todo continente africano, ou se esse dessecamento é sobre nós, brasi-
leiros, nossas cores locais, nosso passado histórico, nossa natureza, nossos 
costumes. Os estrangeiros viajantes, cujos feitos estão elencados nos rela-
tos feitos por Ruy Duarte, constituem, também, mecanismos a serviço dos 
anseios deste autor angolano em mostrar à África, ao Brasil e ao mundo o 
quanto o vínculo demonstrado ao longo de Desmedida transcende ao mero 
senso de pares Sul/Sul. Está posto, está indisfarçado o veio comunitarista 
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evocado pelo crítico Abdala Junior.  Nós do Sul de cá, brasileiros, sobre-
tudo, e os africanos do Sul de lá, com os angolanos representando todo o 
povo da África, formamos, sim, segundo os relatos de Ruy Duarte, povos, 
nações, imbricadas, partes de uma simbiose cultural ampla.

Considerações finais

A relação Angola/Brasil (e inevitavelmente Portugal) é trabalhada no 
livro Desmedida no sentido em que, apesar de passados e configurações 
distintas, não dá para compreender uns sem os outros. Evidencia-se a 
consciência de que “estamos juntos, quer uns possam gostar e outros não. 
Acho que estamos juntos de tantas e tão evidentes maneiras que até uma 
vez mais pode parecer impertinência aludir sequer a isso.

Existimos todos hoje na decorrência de uma colonização que foi dando sumi-
ço àqueles que de maneira como viviam não tinham maneira de resistir ser-
vimo-nos da mesma língua oficial, invocamos lusofonias de hoje que já foram 
lusotropicalismos antes, somos todos do hemisfério sul, com a cor geopolíti-
ca comum que isso comporta, e temos negócios correntes, estamos vivendo 
tempos comuns e tempos diversos do mesmo processo universal, global. Nós 
estamos é juntos no vaivém das balsas”. “Estamos juntos enquanto produto 
histórico, substância da expansão e implicados em processos equivalentes de 
caldeação e de formação genética, antropológica, mestiça, linguística, social, 
comportamental e cultural. (CARVALHO, 2010, p. 397)

Com o intuito de reforçar as evidências do comunitarismo e o imbri-
camento das manifestações culturais entre países, julgamos ser de muita 
relevância dialogar com o que escreve Rita Chaves, que é professora, pes-
quisadora e professora de Literaturas Africanas de Língua Portuguesa, no 
Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filoso-
fia, Letras e Ciências Humanas da USP. Ela tornou público um estudo sob 
o título: Desmedida: o Brasil, para além da paisagem, em Ruy Duarte de 
Carvalho. A autora afirma que o Brasil é um ponto de convergência, uma 
espécie de parada obrigatória para os países africanos que desejam ampliar 
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seu repertório intercultural.  Para Rita Chaves, no romance Desmedida –  
Luanda – São Paulo – São Francisco e volta estamos diante de uma obra 
que pode ser classificada como um relato de viagem por um “território con-
sagrado como excepcional”: 

[...] um livro que reporte ao Brasil, que traga mesmo o Brasil no título, se 
insere bastante bem nessa atmosfera. isto é, de certo modo, o lançamento 
de Desmedida – Luanda – São Paulo – São Francisco e volta – crónicas do 
Brasil, de Ruy Duarte de Carvalho, vem apenas confirmar o quadro indicado, 
constituindo mais um ponto nessa corrente de aproximação tecida com os 
fios da História e das Letras.  (CHAVES, 2005, p. 279)

Em dado momento de seu texto, a professora assevera:

O percurso trilhado por Ruy, pelas paisagens e por textos  de outros viajan-
tes, subverte, de certo modo, a equação olhar a África e ver o Brasil, que dá 
nome, inclusive, a uma coleção infanto-juvenil ilustrada com fotografias de 
Pierre Verger, esse poderoso viajante que investiu seu tempo e talento na 
exploração de semelhanças e contiguidades entre o continente africano e  o 
nosso desmedido país. (CHAVES, 2005, p. 279)

A autora assevera que a presença brasileira na literatura angolana fica 
evidente e que nosso país ocupa um lugar relevante no processo naciona-
lista de luta pela libertação do país africano, sobretudo a partir da década 
de 1940 do século passado. Salta aos olhos as nuanças entrelaçadas das 
duas nações frente ao complexo processo pela busca das amarras coloniais 
ainda vigentes pelo século XX.  E não apenas isso, há doloroso problema da 
escravidão que ata os dois povos. Portanto, para além das afinidades lin-
guísticas, são contundentes as marcas em comum entre esta parte da Áfri-
ca do Sul e nós, situados no sul das Américas. 

Por meio do texto de Rita Chaves (2005), clareia-se o fato de ser o Bra-
sil um lugar que sempre foi pródigo em receber viajantes de estatura uni-
versal com fins de exploração do conhecimento não apenas sobre nossa 
paisagem, mas também sobre todas as nossas peculiaridades, quais se-
jam, históricas, sociais, econômicas, religiosas, míticas e místicas; Viajantes 
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como Auguste Saint-Hilaire, Blaise Cendrars e Richard Burton são nomes 
que deram  enorme contribuição para o processo de conhecimento  mais 
aprofundado  de nossas raízes, bem como para o autoconhecimento, no 
caso de nós brasileiros.  Homens que por aqui passaram, nos estudaram e 
nos ajudaram a compor um mapa cultural. Além deles, o desejo de ser via-
jante que faz relatos sobre tudo por onde passa acometeu nomes bastante 
significativos de nosso plantel cultural, com destaque para o meio literário, 
no qual são referência tanto em Desmedida quanto no texto de Rita Cha-
ves; nomes como Guimarães Rosa, Euclides da Cunha e Teodoro Sampaio. 
Assim como ocorre, em proporções diferentes, nos relatos de Desmedida, 
no texto da professora da USP, regiões Centro-Oeste (Goiás) Sudeste (nas 
margens iniciais São Francisco – em Minas Gerais) e Nordeste (ao longo 
de todo o restante do São Francisco) são revisitados de um modo que é, 
ao mesmo tempo, nostálgico e moderno, a fim de que nosso país seja vis-
to, por viajantes e pelo povo local, como uma fonte perene de riquezas 
culturais diversas. É nesse rico trajeto que o angolano Ruy Duarte, com 
maestria, demonstra um rico conhecimento de nossas cores locais, com 
destaque para os relatos dos mitos, das lendas etc. Como resultado, o au-
tor se vê munido de inspirações múltiplas para, na mesma obra, revisitar os 
mitos de sua origem, na África.

Com isso, Rita Chaves torna mais consistente a ideia de que Ruy Duarte 
escreve sobre sua terra e seu povo, estabelecendo um constante paralelo 
de semelhanças dos elementos narrados acerca do Brasil e da África:

O leque aqui é amplo, pois as referências vão do universo literário, do qual 
Guimarães Rosa é ponto alto, até o relato de caráter documental que o au-
tor vai beber nas águas de Teodoro Sampaio e Richard Burton, por exemplo. 
(CHAVES, 2005, p. 281)

Isso posto, consolida-se o que era, a princípio, a impressão de ser Des-
medida o compósito de um vasto diálogo identitário e identificatório acer-
ca da  proximidade, sob muitos aspectos,  entre a história  da Angola, e de 
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toda a África e a do Brasil. É mister, porém, não nos esquecermos de que 
há, como um agente revelador,  a figura do viajante, esse sujeito que capta  
sensações, traços, físicos e abstratos, de locais, de povos  e suas vivências. 
Ruy Duarte captou, com ímpar sensibilidade e inteligência, a alma dos via-
jantes, tanto os que não se ocuparam da literatura em si, como os citados 
acima, quanto os que, como o nosso Guimarães Rosa, viajaram por uma 
extensa e rica região, às margens do Rio São Francisco, registrando, literá-
ria e historicamente a profundidade de nossas raízes culturais. E, de forma 
magistral, o escritor angolano soube captar a psicologia desses viajantes 
ultramarinos e os nossos daqui; isso porque, provavelmente, o autor tem 
alma de viajante, viajante que conseguiu desenhar, de forma muito veros-
símil, o entrelaçamento, o comunitarismo pertinente entre as culturas sul-
-africanas e a brasileira.
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O que vocês não sabem e nem imaginam:  
a vida que emana da poesia de Eduardo White

Maria Celina Pereira de Carvalho

“Voar é adormecer o homem 
na mão sonhadora de uma criança.”1

Considerações iniciais

Como falar de poesia sem dissecá-la? Uma coisa é sentir, perceber e 
ter sensações diversas diante desse objeto, outra bem diferente é buscar 
algo explicável, o mínimo para dizer o porquê da poesia. Com esse desafio,  
buscou-se poemas que despertassem sensações logo na primeira leitu-
ra. Debruçou-se, então, sobre alguns poemas escritos por Eduardo White, 
poeta moçambicano. Convém esclarecer que não se coloca esse autor em 
nenhuma posição de maior ou menor importância, do ponto de vista de 
sua produção literária. A escolha se deu por afinidade, por acreditar que 
se deve pesquisar objetos que nos afetam. Por isso, deu-se o namoro com 
parte da  obra de White, a qual tem o amor como tema central.

O contato do leitor com a poesia provoca algo que, geralmente, ele não 
consegue explicar, pois é muito subjetivo. No momento desse encontro, 
pressupondo que o leitor esteja aberto, por assim dizer, para percorrer o 
objeto, possivelmente ele será surpreendido por um sentimento causador 
de estranhamento e desorientação.

1 Trecho do poema País de mim, de E.White.
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Ao percorrer a escrita de White, observou-se que uma espécie de sus-
pensão2 pode ser provocada pela lírica, a qual torna o leitor vulnerável e 
mais sensível. Durante a trajetória, as imagens poéticas e as metáforas fo-
ram se destacando, pois notara ser justamente esse o momento de maior 
suspensão, sendo conduzido a reflexões da possibilidade de a própria vida 
ser sentida de outra maneira, mais sensível, mediada pela poesia. A partir 
dessas e outras reflexões, a proposta deste artigo levou-se a crer que seria 
mais apropriado olhar para as questões anímicas do ser e, por elas, per-
ceber que a poesia lírica, a qual fala de amor, de erotismo e, sobretudo, de 
vida individual, expressa nela todo um coletivo, universal e humano.

Do individual ao universal

Antoine Compagnon (2009, p. 42), durante sua fala proferida em uma 
conferência que inaugurava os cursos da nova cátedra de literatura, no 
Collège de France (Paris), no dia 30 de novembro de 2006, relata que Bar-
thes afirmou ser a literatura promotora do respirar. Tal afirmação leva a 
pensar no fato de que a poesia lírica possui em si um ato primordial para a 
sobrevivência humana, já que, por ela, é possível observar qualquer objeto 
literário atentando para a própria condição humana. Mas como essa poe-
sia permite ao leitor esse estado de compreensão em meio a tanta correria, 
disputa e, sobretudo, superfluidades? Tal resposta pode ser sugerida por 
alguns estudiosos da lírica.

Hugo Friedrich (1978, p. 15), ao refletir sobre os conceitos fundamen-
tais da lírica, nomeia como dissonância o momento mágico em que o leitor 
passa pela experiência que o leva à suspensão, afirmando que: 

Sua obscuridade [da poesia] o fascina, na mesma medida em que o descon-
certa. A magia de sua palavra e seu sentido de mistério agem profundamente, 
embora a compreensão permaneça desorientada. [...] Esta junção de incom-

2 O dicionário Michaelis define o termo “suspensão” como: que causa perplexidade, desorientado; 
estado de encantamento espiritual; 
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preensibilidade de fascinação pode ser chamada de dissonância, pois gera 
uma tensão que tende mais à inquietude que à serenidade.

Por sua vez, Compagnon (2009, p. 50) contribui ao apontar caracterís-
ticas da literatura em que o leitor, em contato com a lírica, é levado a sair 
do senso comum: “A literatura desconcerta, incomoda, desorienta, desnor-
teia [além de tudo] muito mais que os discursos filosóficos, sociológico ou 
psicológico porque ela faz apelo às emoções e à empatia.” Nota-se que as 
reflexões sobre a literatura são infindáveis. A princípio, pode-se dizer que 
a literatura faz parte do humano e volta a ele; difícil, então, não pensar na 
literatura como parte essencial na formação humana. Mas tal afirmação 
significa que a literatura humaniza o homem? Talvez, não, mas provavel-
mente ela o conduzirá a refletir sobre sua condição humana. Tal possibi-
lidade pode ser perceptível quando Italo Calvino, refletindo sobre alguns 
conceitos ligados à literatura, no texto Por que ler os clássicos?, afirma que 
a literatura possibilita olhar a condição humana quando se permite conhe-
cer a diferença uns dos outros: 

Os clássicos são aqueles livros que chegam até nós trazendo consigo as 
marcas das leituras que precederam a nossa e atrás de si os traços que dei-
xaram na cultura ou nas culturas que atravessaram (ou mais simplesmente 
na linguagem ou nos costumes). (CALVINO, 1993, p. 11) 

Ademais, defende-se a ideia de que a literatura se basta sem, necessa-
riamente, precisar levar a outro fim que não seja nela mesma. É por ser par-
te do ser humano, falando de vida e de amor, que ela vai tratar da condição 
humana, fazendo com que ser e objeto sejam subjetividades. Com tal defe-
sa, é apropriado relatar a fala de Proust (apud COMPAGNON, 2009, p. 21) 
sobre a realização de si, por meio do contato com a literatura: 

Acontece não na vida mundana, mas pela literatura, não somente para o es-
critor que se consagra a ela inteiramente, mas também para o leitor que ela 
emociona durante o tempo em que ele se dá a ela. Somente pela arte [...] po-
demos sair de nós mesmos, saber o que enxerga outra pessoa desse univer-
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so que não é igual ao nosso, e cujas paisagens permaneceriam tão ignoradas 
de nós como as por acaso existentes na lua. 

Então, é possível afirmar que, pelo contato com a literatura, neste caso 
a poesia de Eduardo White, pode surgir a possibilidade da recuperação de 
um povo, já que ela é intimista e individual. Quanto a isso, ousa-se dizer que 
Adorno chancela tal possibilidade ao afirmar que a participação do ser é 
manifestada por suas experiências individuais, portanto, a lírica é universal. 

A referência ao social não deve levar para fora da obra de arte, mas sim 
levar mais fundo para dentro dela. [...] o teor de um poema não é a mera 
expressão de emoções de experiência individuais. [...] estas só se tornam 
artísticas quando, justamente em virtude da especificação que adquirem ao 
ganhar forma estética, conquistam sua participação no universal. [...] a com-
posição lírica tem a esperança de extrair da mais irrestrita individuação, o 
universal. (ADORNO, 2003, p. 66) 

Cada leitura proporciona um prazer diferente, um encontro sempre 
novo, bem como um livro que foi eleito pelo leitor como seu clássico po-
derá ser lido diversas vezes, sempre acrescentando algum tipo de reflexão. 
Calvino (1993, p. 10) diz que clássicos são aqueles livros “que exercem 
uma influência particular quando se impõem como inesquecíveis e tam-
bém quando se ocultam nas dobras da memória, mimetizando-se como in-
consciente coletivo individual”. Diante disso, é possível concluir que voltar 
o olhar para a poesia possibiliza conhecer e compreender o humano. Esse 
mesmo teórico possibilita, ainda, enxergar que toda a literatura, incluindo 
a poesia, pode fazer parte dos clássicos, além de afirmar que “os clássicos 
servem para entender quem somos e aonde chegamos.” (1993, p. 16). Por-
tanto, é incontestavelmente explícita a formação do homem na literatura, 
bem como, especificamente, na poesia lírica, o que claramente contribui 
para a constante busca pela compreensão da condição humana.

A materialização da lírica se dá por meio de elementos que são funda-
mentais, os quais são proporcionados pela linguagem, que leva à formação, 
principalmente, de um poema. A lírica é composta por diversos recursos 
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linguísticos disponíveis e, assim como a própria língua, é viva e dinâmi-
ca, por exemplo: um objeto pode ser ele mesmo e outro. Adorno (2003,  
p. 74) possibilita esse olhar ao afirmar que “a própria linguagem é algo du-
plo. Através de suas configurações, a linguagem molda-se inteiramente aos 
impulsos subjetivos; um pouco mais, e se poderia chegar a pensar que so-
mente ela os faz amadurecer.” Então, qualquer produção literária trata da 
própria condição humana, e o eu lírico, sujeito da lírica, volta seu olhar a si 
mesmo para materializar a poesia lírica.

Hugo Friedrich (1978, p. 15), ao estudar a estrutura da lírica moderna, 
a partir da lírica europeia do século XX, aponta a dissonância e a anorma-
lidade como de caráter essencial a esse gênero. O autor explica que a dis-
sonância aparece pela tensão causada quando a poesia provoca, ao mesmo 
tempo, estranhamento e encantamento no leitor. É nesse sentido que, no 
presente trabalho, os resultados já compreendidos por Friedrich estão sen-
do tomados por efeito de suspensão, causados pela poesia. É dessa forma 
que a poesia, também, comunica-se com o sujeito, mesmo quando a com-
preensão não é a esperada, no caso de o leitor estar acostumado com as 
velhas formas de compreendê-la. 

[...] o leitor passa por uma experiência que o conduz - também ainda antes 
que se perceba disto – muito próximo à característica essencial de tal lírica. 
Sua obscuridade o fascina, na mesma medida em que o desconcerta. A ma-
gia de sua palavra e seu sentido de mistério agem profundamente, embora a 
compreensão permaneça desorientada. (FRIEDRICH, 1978, p. 15) 

Percebe-se que a poesia lírica tem a característica de incomodar a to-
dos: leitor descompromissado, leitor um tanto mais atento e curioso e, so-
bretudo, o pesquisador literário. Dificilmente a poesia vai escapar de tantos 
curiosos, já que não basta só suspender o leitor, mas, também, dar a ver 
como o escritor, ao brincar com as palavras, as transforma em, inclusive, 
rebuscados versos. Isso parece levar a um certo convencimento da neces-
sidade de, por vezes, dissecá-la. Sendo assim, durante este estudo, a me-
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táfora foi um dos elementos linguísticos perceptíveis na composição do 
poema lírico e, por ela, viu-se que é possível olhar um objeto de outra for-
ma, mas sem esquecer ele mesmo e, de certa forma, transgredir regras, 
fugir do convencional. A construção da metáfora no poema lírico pode pro-
porcionar a possibilidade de ver a vida e o outro de outra maneira, de for-
ma mais sensível, por conta da suspensão provocada muitas vezes pelo 
efeito dessa estratégia; e é, justamente, nesse momento, que o leitor ou o 
próprio poeta se percebe outro que não o mesmo.

Friedrich afirma que a lírica foge do habitual em um processo de mis-
turar imagens diferentes, possibilitando mais liberdade de criação. É um 
momento de “paridade da poesia com a magia [...] fusão da fantasia com a 
força do pensamento”. 

A lírica é uma oposição que canta contra um mundo dos hábitos, na qual 
os homens poéticos não podem mais viver, pois são “homens divinatórios, 
magos”. De novo, portanto, a paridade da poesia com a magia, provinda das 
mais antigas tradições, mas colocada numa nova relação com a “constru-
ção” e com a “álgebra”, como Novalis chama e gosta de sublinhar um traço 
intelectual desta poesia. A magia poética é severa, é “uma fusão da fantasia 
com a força do pensamento”, é um “operar”, profundamente distinto em seu 
efeito do simples prazimento o qual, agora, deixa de ser o acompanhante da 
poesia. (FRIEDRICH, 1978, p.  28) 

É dessa forma que a poesia vai surgir pelas mãos do poeta, o qual ma-
nipula elementos das imagens não reais, dando um resultado mágico, pois 
foge do habitual e produz efeitos que contrariam as leis naturais. E é sob 
esse processo mágico que o conceito de encantamento vai surgir. Para 
Friedrich (1978, p. 28), “Cada palavra é um encantamento, uma evocação 
e um exorcismo da coisa que nomeia. Daí a ‘mágica da fantasia’ e o ‘mago é 
poeta’, e vice-versa”. É por esse conceito de encantamento que a linguagem 
da poesia futura não precisará ter a finalidade de comunicação imediata e 
objetiva. Pela magia, o leitor é levado a sensações, à suspensão, sem a ne-
cessidade de haver comunicação precisamente técnica da poesia.
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O leitor precisa estar em disposição anímica, inspirado, despido de for-
mulações prévias para ser tocado pela lírica. A preocupação em identificar 
significados objetivos tende a diluir a comunicação que se dá, especialmen-
te, por meio de sensações. Dada a exigida objetividade para o convívio no 
meio social, considera-se que, usualmente, o exercício de se despir não é 
fácil faz-se necessário prática de leitura para que a subjetividade leve o lei-
tor à inspiração. Embora o ser humano seja sua própria subjetividade (liri-
camente pensando, por assim dizer), percebe-se que ele perde este olhar 
subjetivo conforme se distancia da infância, que é um estado primitivo, de 
raras influências sociais. Portanto, há que se voltar, habitualmente, o olhar 
à lírica, que olha o ser, que olha a lírica e, assim, sucessivamente.

Convém não esperar nada da poesia, objetivamente, pois nada aconte-
ce. Como sugerido acima, é necessário se despir de prévias e preconceitos, 
uma vez que, dada as características peculiares à poesia lírica, que se utiliza 
de palavras, organizadas em versos compostos por comparações, trans-
gressões, metáforas e demais recursos linguísticos, ocorre o surgimento 
de outra imagem, inesperada, muitas vezes não equacionada ou objetivada. 
Vale dizer que a imagem a qual se refere aqui é a que compõe os versos; 
a utilizada pelo artesão-poeta ao tecer seus poemas. Imagem concebida, 
apesar dos seus inúmeros significados, como: vulto, representação, figura 
real ou irreal, utilizadas por intermédio da imaginação, e que Otávio Paz 
(1966, p. 37) chamará de “imagem poética, a saber, “toda forma verbal, fra-
se ou conjunto de frases, que o poeta diz e que unidas compõem um poe-
ma”. Assim, a esperada “comunicação” dar-se-á diretamente com a alma do 
leitor, por meio da imagem, e não com os seus conceitos pré-estabelecidos. 

Então, “o dizer poético diz o indizível”. “Ela [a poesia] prescinde da hu-
manidade no sentido tradicional, da ‘experiência vivida’, do sentimento e, 
muitas vezes, até mesmo do eu pessoal do artista. (PAZ, 1966, p. 49). Como 
no poema País de Mim, de Eduardo White, em que o eu lírico depõe sobre 
a sua arte de escrever e, ao mesmo tempo, defende que o amor é preciso 
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ser percebido, repetidamente, da mesma forma que seus versos, repetindo 
até durar e ter sentido. No poema constata-se o fato de que a imagem pro-
porcionada não pode ser dita ou explicada de outra maneira, pois é mais 
sensação do que explicação.

O peso da vida! 

Gostava de senti-lo à tua 

maneira e ouvi-la crescer 

dentro de mim, em carne 

viva, 

 

não queria somente rasgar-te a 

ferida, não queria apenas esta 

vocação paciente do lavrador, 

mas, também, a 

da terra e que é a 

tua 

 

Assume o amor como um 

ofício onde tens que te 

esmerar, 

 

repete-o até à perfeição, 

repete-o quantas vezes for preciso até dentro dele tudo 

durar e ter sentido 

 

Deixa nele 

crescer o sol até 

tarde, 

deixa-o ser a asa da 

imaginação, a casa da 

concórdia. 
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Ademais, nada como procurar sentido subjetivo em um objeto, nele 
mesmo, isso a poesia proporciona. Olhar a si mesmo possibilita um dis-
tanciar e enxergar-se de fato, experiência única com poder transformador, 
podendo levar o ser humano a se ver como se fosse outro, humanizando- 
se, portanto.

A poesia emanada de White

O Professor Nilson Pereira de Carvalho, ao tratar da literatura, em seu 
livro Metaliteratura e suas Metáforas, defende que “a literatura é uma ins-
tituição humana ao incorporar a humanidade; e incorpora com ela todos 
os seus atributos, permitindo o uso de quaisquer fundamentos que sirvam 
para tratar o humano.” (CARVALHO, 2017, p. 8). Utilizando-se de uma ár-
vore como metáfora para um objeto literário, o autor diz que é necessário 
ter uma percepção do objeto para conhecê-lo, não o amputar de seu modo 
de ver, o que corrobora com o que se defende neste estudo. Para o crítico, 
“A árvore é a Literatura e suas raízes estão fundadas no homem que a faz 
estar em pé. É assim que se deve senti-la ligada a quem a percebe, por meio 
do fenômeno que nos liga ao chão, à Terra.” (CARVALHO, p. 10). Convém 
acatar o conselho de Fernando Paixão (1984), quando se dedica a refletir 
sobre O que é poesia: “A melhor postura diante da poesia, portanto, é a de 
relativo abandono ao contexto e ritmo das palavras, como quem se aban-
dona, se esquece de si, para ouvir uma música e mergulha a atenção nas 
ondas do som.” (PAIXÃO, 1984, p. 40). É sob essa perspectiva que este es-
tudo lê, portanto, a poesia de White. 

Eduardo Costley White foi um escritor moçambicano, nascido em Queli-
mane (21 de novembro de 1963), porém, viveu em Maputo, até 2014, data 
de seu falecimento. Foi considerado mestiço já que era filho de mãe por-
tuguesa e pai inglês, e isso pode ser percebido na sua poética, pela frag-
mentação do homem de África e de além-mar. Durante três anos passou por 
uma formação no Instituto Industrial de Moçambique, onde cumpria funções 
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numa empresa comercial, para sustento da família e do poeta. Além disso, foi 
membro do Conselho de Coordenação da Revista Charrua e dirigiu a Asso-
ciação de Escritores de Moçambique. 

O poeta, além de sustentar a vida burocrática do homem Eduardo White,  
libertou sua poética dando-lhe asas por meio das publicações: Amar sobre 
o Índico (1984), País de mim (1990), Poemas da ciências de voar e da en-
genharia de ser ave (1992), Dormir com Deus e um navio na língua (2001), 
As falas do escorpião (2002) e, possivelmente, muitas outras. Ademais, re-
cebeu vários prêmios pela sua poética, sendo considerado a Figura Literá-
ria do Ano, pela Imprensa de Moçambique, em 2001.

Há uma possibilidade de existir muito mais obras de Eduardo White, 
dada a enorme dificuldade em adquirir qualquer livro seu. Existe um certo 
silêncio incômodo dessa poesia moçambicana no mercado editorial, o que 
corrobora às muitas frustradas tentativas de ensino e divulgação da litera-
tura africana de língua portuguesa, no Brasil. O fato de termos uma lei não 
resolve o problema da história apagada de um povo3. É necessário propa-
gar sua cultura começando pela disponibilização de material. 

O poeta Eduardo White (apud SPINUZZA, 2009, Anexo), no seu poema 
Do país, diz que um país é feito do seu povo: “é de pedra um país. / terei 
dito. / e dos homens que o fazem”. E o que não se consegue destruir na 
vida que ainda resta, é o amor. Amor, vida, poesia. Por isso, o poeta sem-
pre procurou derramar sua poesia pela terra moçambicana. Durante uma 
entrevista, White afirma ser “de uma geração de guerra; da guerra colonial 
e, depois, da guerra de Smith e agora e sempre da guerra com a Renamo”, 
e que apesar de não abrir mão dos temas de protesto e de relembrança, 
aposta no amor: “O que procurei é levar ao leitor uma relembrança do que 
afinal está em nós ainda vivo, do que a gente acredita como sendo possível, 
como sendo real, que é o amor.” (WHITE, apud SPINUZZA, 2009, p. 35). 

3 Lei nº 10639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensi-
no a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências.
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Assim como a poesia moderna, dos poemas de White emanam possibili-
dades a partir dos fragmentos do homem moderno, uma delas é a de reunir 
esses fragmentos. No poema abaixo, uma possibilidade surge em forma de 
esperança, de refazer tanto um homem e quanto um país falando de vida e 
de amor. Vejam o trecho do poema de White, “Carta ao presente”: 

Acontece, por 

exemplo que 

agora te 

escrevo 

e amadurecido abulo o silêncio do coração da alma. 

Mas este é porém um tempo de 

sangue [...] 

O que sonhamos não 

foi isto Não foi esta 

miséria toda 

E da qual nos custa tanto ter 

memória Tu sabe-lo bem. 

Eu falo do tempo em que a pureza e a bondade 

Habitavam os nossos discursos 

As nossas epopeias 

Do tempo em que a liberdade escrevia nas paredes. 

No mesmo poema, o verso “O próprio pão sabe a sangue, / à própria 
água”, estando isolado, ou não, provoca a alma do ser, pela construção 
da imagem poética, que vai além de ver ali representada a esperança. O 
leitor naturalmente procura um significado, e até sugere, mas o incômo-
do já se instalou e a comunicação lógica não é mais suficiente. Mesmo 
na sequência de versos, logo depois desses, que, a princípio busca uma 
conclusão da estrofe, ainda assim o leitor permanece suspenso: “e que 
desenha tantos cadáveres inocentes sobre a terra. / O próprio pão sabe a 
sangue, / à própria água”.



254 

O eu lírico fala da situação atual dele, de sangue e cadáveres e, logo na 
próxima estrofe, ele exalta o tempo que era antes, apelando para a espe-
rança fortalecida pelo que sonharam. É por isso que o poeta acredita que 
vale a pena persistir na escrita sobre o amor. Por ser cada verso um “animal 
alado”, não há que se desesperar tentando segurá-lo, esse animal precisa 
percorrer outros rumos do país ressaltando que o amor resiste: “nunca ire-
mos encontrar / só ficará conosco a parte que nos cabe / Aquietemo-nos” 
(trecho do poema: Não faz mal). 

[...] 
Sílaba 
a 
sílaba, 
o verso 
voa. 
 
E se o procurarmos? Que não se desespere, pois nunca o iremos encontrar. 
Algum sentimento o terá deixado pousar, partido com ele. Estará o verso 
conosco? Provavelmente apenas a parte que nos coube. Aquietemo-nos. 
Amainemos esse desejo de o prendermos. 
 
Não é justo um 
pássaro onde ele 
não pode voar. 

A metáfora está explícita nos trechos acima. O Poeta junta versos e pás-
saro, possivelmente, para falar da liberdade e do desprendimento diante da 
poesia, pois ela, assim como um pássaro, não é vida se ficar sem liberdade 
para seguir outros rumos, alcançando outros lugares e outras pessoas. 

Nos próximos fragmentos de poemas de Eduardo White, demonstrar-
-se-á momentos de suspensão pela imagem poética e pelas metáforas, 
ressaltando, ainda, a força do poema lírico, mesmo que fragmentado, pos-
sibilitando uma contínua provocação de sensações e de observação à pró-
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pria condição humana. Após tal experiência, que os versos sejam libertados 
para que voem rumo a outras pessoas que necessitem de internar e exter-
nar sensibilidades. Para isso, convém atentar ao que o eu lírico sugere: que 
abrandemos nosso desejo de encontrá-los. Sendo assim, sejam libertos os 
versos de White para que invadam os leitores ávidos por sensações. 

No poema “O que vocês não sabem nem imaginam”, as imagens propor-
cionam enxergar um ser fragmentado, o poeta e o homem. Um precisa do 
outro para sobreviver, o homem com “carências, aflições e poucas alegrias”, 
precisa sustentar o poeta e sua família trabalhando em um emprego comum.

Vocês não sabem 
Mas todas as manhãs me 
preparo Para ser de novo 
aquele homem Arrumo as 
aflições, as carências 
As poucas alegrias do que ainda sou capaz de 
rir Os vinagres para as mágoas 
E o cansaço que usarei mais para o fim da 
tarde À hora do costume, 
estou no meu respeitoso emprego 
o de Secretário de Informações e Relações Públicas. 
Aturo pacientemente os colegas felizes em seus ostentosos cargos, 
em suas mesas repletas de ofícios 

Por isso, o sujeito lírico sente-se amarrado às objetividades, cumprindo 
obrigações, mas o que ele quer mesmo é resistir pela poesia, já que é como 
poeta que ele ama, expondo seus desejos e suas sensações. Não basta sair 
do “respeitoso” emprego para surgir o poeta, pois a rotina objetiva estende- 
-se até que o homem, “fingidamente satisfeito”, despe-se do homem. O 
poeta só é pleno ao amar e escrever versos. A humanização do ser aconte-
ce mesmo com as objetividades obrigatórias porque o eu lírico garante o 
sustento subjetivo. Metaforicamente, é uma forma de criticar a dificuldade 
em se manter, financeiramente, só escrevendo poesia. A objetividade pre-
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cisa da subjetividade e vice-versa. Para estar pleno de vida, o ser humano 
necessita não só de pão, mas de arte, também

Fingidamente satisfeito 
ensaio um largo bocejo 
e do homem me dispo. 
Chamo pela Olga para que o 
pendure, junto ao resto da 
roupa, 
com aquele jeito que só ela 
tem de o encabidar sem o 
amarrotar. 
O poeta, visto-o 
depois e é com 
ele que amo 
escrevo versos 
e faço filhos. 

Nesse trecho do poema: “lenta e indiferente preguiça do tempo”, o poe-
ta White utiliza da metáfora para expressar o quanto é demorado e sofrido 
o período de ser homem e que, portanto, ele anseia por chegar em casa 
para despir-se das vestes de homem e se tornar poeta. 

Mais uma vez, no poema País de Mim, percebe-se que, apesar de ser um 
peso, a vida do  eu lírico promove boas lembranças. A vida que pesa, mas 
que se faz gostar, o amor que o poeta sugere a necessidade de aperfeiçoar, 
dedicar-se repetindo sempre, até ter sentido. 

[...] 
Assume o amor como um ofício onde tens que te esmerar, 
repete-o até à perfeição, 
repete-o quantas vezes for preciso até dentro dele tudo durar
e ter sentido [...] 

Nesse poema, as imagens de vida e de poesia misturam-se sugerindo 
que são uma só e vale dedicação, assim como no contato com a poesia. 
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Amor e poesia requerem dedicação. Amar, escrever e ler poesia nunca é 
demais, é duradouro, há que se “repetir, repetir até fazer sentido”. O senti-
do pode vir por sensação e nunca ser esperado como sentido convencional, 
como só ou permanente, a sensação é sempre nova.

Ser memória é ser um pote que acumula informações e até experiências, 
mas o conhecimento só vale se for compartilhado, assim como o amor. A 
poesia também, porque ela é “voar fora da asa”4 e voar “é uma dádiva da 
poesia”, como o poema abaixo sugere: 

ão faz mal 
Voar é uma dádiva da poesia 
Um verso arde na brancura aérea do papel, 
Toma balanço, 
Não resiste. 
 
Solta-se-lhe 
O animal 
alado. Voa 
sobre as 
casas, sobre 
as ruas, 
sobre os homens que passam, 
procura um pássaro para 
acasalar. [...] 
 
Poema Nº 15 
Teu corpo é o país dos 
sabores, Da súplica e do 
gozo, 
 
É essa taça onde bebo 
Toda a loucura a que eu me converto 

4 Trecho do poema Didática da invenção, de Manoel de Barros (2013, p. 278). 
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Na primeira estrofe, percebe-se “o país dos sabores” que lembra a lín-
gua passeando no corpo, sentindo e provocando prazer, mas, também, 
pode sugerir Moçambique, um país que possui diversos sabores em suas 
comidas e frutos. O leitor é convidado a escolher quais sensações sentir, 
enquanto percorre palavra por palavra, assim como a língua percorre o 
corpo até o gozo final.

teu corpo, meu Deus, teu 
corpo é a vida 
os 
estames 
altos os 
gestos 
lentos 
as carnes e as águas 

O ápice do prazer é sentido mais nitidamente na segunda estrofe, gozo 
que é vida, é o direito que se tem de viver. As sequências de “s”, nos três 
últimos versos leva a sentir o suave e o infinitamente desconcertante mo-
mento de prazer. Que objeto é este afinal: poesia, erotismo ou nação? Não 
teria ele uma composição de todos? Qual objeto e sensação escolher?

Octávio Paz (1993, p. 12), em seu livro A dupla chama, diz que “A relação  
entre erotismo e poesia é tal que se pode dizer, sem afetação, que o primei-
ro é uma poética corporal e a segunda é uma erótica verbal”. Portanto, nes-
se poema de White, percebe-se mais uma vez o trato para com a condição  
humana, levando o ser a humanizar-se por sentir-se parte de um meio. 

Ademais: 

Ambos são feitos de uma oposição complementar. A linguagem – som que 
emite sentido, traço material que denota ideias corpórea – é capaz de dar 
nome ao mais fugaz e evanescente: a sensação; por sua vez, o erotismo não 
é mera sexualidade animal – é cerimônia, representação. O erotismo é se-
xualidade transfigurada: metáfora. A imaginação é o agente que move o ato 
erótico e o poético. (PAZ, 1994, p. 12) 
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Na terceira estrofe, tem-se o porto seguro pelo riso feliz e aliviado de-
pois do momento erótico. Esse porto é, também, Moçambique, o lugar que 
se ama, apesar da dor, e é o lugar onde não se cansa de amar, porque amar 
é o que resta ao povo que perdeu quase tudo. É amor o que resta e sobre-
põe as mortes e o sangue que mancha a terra, a casa feliz de Moçambique. 

[…] 
teu corpo é essa casa feliz 
onde se celebra 
a loucura e o frio dentro das falésias, teu 
corpo é um amor de suplícios, amor não 
sobra, 
não resta 
e que nem mesmo de fadiga cessa. 

Considerações finais

Pelos poemas aqui analisados, sob a ótica dos teóricos consultados, 
conclui-se que o leitor é tomado por encantamento e suspensão quando se 
dispõe a olhar a poesia lírica. É provável, então, que esse leitor estará mais 
sensível com essa experiência, o que proporcionaria um perceber ele e o 
outro de outra forma, talvez melhorada. Eduardo White proporciona tudo 
isso porque seleciona palavras sonoramente preferenciais para compor 
seus versos, criando imagens poéticas, chegando a alcançar uma de suas 
intenções primordiais, que é a de falar de amor e de vida, apesar da dor.

Olhar para o objeto literário com o intuito de ver emergir questões his-
tórico-sociais, de certa forma, é muito importante para conhecer a história 
de um povo, mas esse povo que é história, primeiramente, é um ser hu-
mano com experiências individuais, a partir dele é que o todo é universal, 
construindo a história. Com isso, este estudo objetivou refletir sobre a ma-
neira como o objeto literário é olhado, ainda, como apenas subsídio para 
conhecimento de outras áreas. 
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Durante todo o percurso deste texto, foi ressaltada a importância da 
subjetividade do ser, pois é por ela que o sujeito manifestará suas sen- 
sações, tornando-o sensibilizado. Por tudo isso, é que este capítulo pro-
põe que se leia como se olha, só por olhar. Uma pesquisa cuja proposta é a 
de que o leitor visite esse lugar da poesia sem a pretensão e curiosa vonta-
de de saber do que fala. O que o poema fala depende de quem o vê, então, 
que o livro seja aberto, em qualquer página, fazendo com que o leitor se 
sinta incendiado pelo que tiver que vir. Que seja poema, que seja narrati-
va, todos precisam de palavras, e estas reunidas, com certeza, estarão por 
sensações à espera do leitor. 

Na poesia de Eduardo White é muito clara a afirmação de que a poesia en-
tra nessa discussão pela sua imanência; ela mesma enquanto arte, tem em si 
mesma o seu princípio e seu fim. Por isso vale dizer que esse poeta moçam- 
bicano está para a vida como quem está para a poesia, mas, nem por isso, 
leva a reflexão sobre a condição humana somente pelo viés histórico e social. 
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da (minha) memória: a (re)construção da 
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de Daniel Munduruku
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Introdução

A Colonização no Brasil foi um processo violento, por meio do qual di-
versos combates, mortes, desapropriações culturais e linguísticas acon-
teceram. Nessa perspectiva, podemos começar a repensar a história da 
colonização, tendo em vista que a produção histórica e literária deste con-
texto foi desenvolvida pela parte dominante e isso se refletiu na forma com 
que enxergamos as populações historicamente excluídas, como, por exem-
plo, os indígenas, que não contaram sua própria história, sendo represen-
tados pelo outro.

Percebe-se que as ideologias e práticas linguísticas utilizadas dentro do 
contexto de colonização, tiveram como objetivo a categorização hierárqui-
ca de identidades sociais diferentes, o que, consequentemente, gerou con-
flitos na (re)configuração das relações de dominação que se estabelecia 
através da construção de si a partir de uma visão eurocentrada do outro.

A língua, neste sentido, foi a arma utilizada para inferiorizar os indí-
genas. Portanto, entendemos que por meio dos discursos coloniais foram 
instituídas divisões hierarquizantes que vieram a ser incorporadas através 
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da linguagem como categorias de raça. Assim, a partir de tais discursos, 
instauraram diferenças ideológicas e performáticas categorizantes em que 
a língua foi um instrumento de extrema importância na implantação de um 
modelo epistêmico europeu na colônia.

O projeto de conquista dos colonizadores se estendeu, além de territó-
rio e povo, para as dimensões do ser e do saber, pois, segundo Solange Zotti  
(2004, p. 14-15, grifo da autora), “para ‘colonizar’ a terra, era necessário 
‘colonizar’ as consciências”, ou seja, a partir dessas relações de dominante/
dominado caracterizava-se o início de uma hierarquia racial e imposição 
cultural, epistemológica e religiosa, perpassada por práticas e ideologias 
de linguagem. Para a “colonização” das consciências, tanto a presença de 
missionários cristãos como a de viajantes europeus teve um papel signi-
ficativo, pois foi “moldando” o comportamento dos indígenas, no âmbito 
cultural, epistêmico, social e linguístico.

O embasamento desta pesquisa situa-se na ideia de que atualmente 
um novo movimento literário por parte dos indígenas começa a reescrever 
esse capítulo na história do Brasil e assim desconstruir esse projeto da in-
dústria colonizadora. 

O propósito desse trabalho, então, é evidenciar como a literatura de 
autoria indígena é um importante meio para pensarmos a constitucionali-
dade de permitirem aos indígenas serem quem são, de exporem sua diver-
sidade étnica, além de ser um material de formação para os não indígenas 
sobre a cultura e sobre o que realmente é ser “índio”. Para tanto, analisa-
mos a obra Meu vô Apolinário: um mergulho no rio da (minha) memória, 
de Daniel Munduruku.

Meu vô Apolinário – um mergulho no rio da (minha) memória: ser 
ou não ser índio?

O livro Meu vô Apolinário – um mergulho no rio da (minha) memória, 
de Daniel Munduruku, autor indígena, com mais de 40 obras publicadas 
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e premiadas, é um exemplo de como a literatura indígena vem crescen-
do e ganhando espaço no cenário literário brasileiro. O livro, classificado 
como infanto-juvenil, aborda questões culturais, sociais e identitárias dos 
povos indígenas.

A obra é dividida em sete capítulos, que se entrelaçam assim como as 
águas do rio, construindo a narrativa de vida do personagem e do texto es-
crito, sendo eles: “A raiva de ser Índio”, “Maracanã”, “Crise na cidade”, “O vô 
Apolinário”, “Sabedoria do rio”, “O voo dos pássaros” e “Apolinário se une 
ao Grande Rio”.

Meu vô Apolinário – um mergulho no rio da (minha) memória, trata-
-se de uma narrativa autobiográfica, em que o autor, Daniel Munduruku, 
homenageia seu avô Apolinário, que lhe ensinou a sabedoria indígena e o 
respeito à natureza e à herança familiar. Na obra, o narrador-personagem 
aparece dentro do processo construtivo de identidade na tentativa de re-
construir memorialisticamente como foi a sua trajetória na busca de sua 
ancestralidade e de sua aceitação em ser “Índio”. Para tanto, ele conta como 
o auxílio de outros indígenas, como o de seu avô Apolinário.

No primeiro capítulo, “A raiva de ser índio”, incialmente, temos o relato 
a respeito do nascimento do pequeno Daniel:

[...] eu nasci índio. Mas não nasci como nascem todos os índios. Não nasci 
numa aldeia, rodeada de mato por todo lado; com um rio onde as pessoas 
pescam peixe quase com a mão de tão límpida que é a água. Não nasci den-
tro de uma Uk’a Munduruku. Eu nasci na cidade. Acho que dentro de um 
hospital. E nasci numa cidade onde a maioria das pessoas se parece com ín-
dio: em Belém do Pará. Nasci lá porque meus pais moravam lá (MUNDURU-
KU, 2005, p. 9).

A escolha pela terminologia “Índio”, no início da narrativa, não é aleató-
ria, sabe-se que o termo fora inventado dentro do processo colonial para 
demarcar a hierarquização e, principalmente, a superioridade europeia so-
bre os nativos brasileiros. Ainda no processo colonial houve o que Aníbal 
Quijano (2005) chama de “colonização e a constituição histórica de identi-
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dades sociais”, fato que corrobora para fixar a hierarquização social, como 
salienta o autor.

Com o processo de hierarquização durante a colonização, novos grupos 
surgem, como os negros, os índios, formando, então, novas identidades 
que foram essenciais para a perpetuação do pensamento eurocêntrico, em 
que brancos e europeus eram considerados os “civilizados”. Nesse sentido, 
“[í]ndios e negros são classificações inventadas, forjadas em meio a uma 
estrutura sígnica, e essencializadas para que resguardassem distintas cate-
gorias de tipificação baseadas no pressuposto da raça e em uma determi-
nada forma de escrita das outridades” (ROSA, 2015, p. 258).

Para Quijano (2005, p. 117), a ideia de raça é uma construção mental da 
modernidade, que surge no período colonial, a fim de justificar, de legitimar 
as relações de dominação, de submissão daqueles considerados inferiores:

A formação de relações sociais fundadas nessa ideia, produziu na América 
identidades sociais historicamente novas: índios, negros e mestiços, e re-
definiu outras. Assim, termos com espanhol e português, e mais tarde eu-
ropeu, que até então indicavam apenas procedência geográfica ou país de 
origem, desde então adquiriram também, em relação às novas identidades, 
uma conotação racial. E na medida em que as relações sociais que se es-
tavam configurando eram relações de dominação, tais identidades foram 
associadas às hierarquias, lugares e papéis sociais correspondentes, com 
constitutivas delas, e, consequentemente, ao padrão de dominação que se 
impunha. Em outras palavras, raça e identidade racial foram estabelecidas 
como instrumentos de classificação social básica da população.

A partir dessa classificação, criou-se, assim, o estereótipo negativo do 
índio, que contribuiu para a imagem desfavorável da figura do indígena no 
contexto atual, como nos colocam Valdirene Baminger Oliveira, Sheila Dias 
da Silva Laverde e Divanize Carbonieri (2018, p. 6):

Tal estereótipo persistiu até os dias atuais e é o que faz com que muitos ain-
da tenham uma visão negativa a respeito dos indígenas. Nesse sentido, per-
cebemos que o estereótipo aqui funciona como uma continuidade das ideias 
oriundas da colonização e, por isso, entra em acordo com a colonialidade do 
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poder, explicitada por Quijano. É por causa da colonialidade do poder que se 
presume, por exemplo, que todo índio deve nascer em uma aldeia e que são 
selvagens, feios, sujos, preguiçosos.

O pequeno Munduruku era um índio desaldeado, uma vez que havia nas-
cido e residia na cidade grande com os pais em busca de educação e melho-
res condições de vida. Apesar de ele destacar que se parecia com as demais 
pessoas da cidade: “E nasci numa cidade onde a maioria das pessoas se pa-
rece com índio” (MUNDURUKU, 2005, p. 9, grifo nosso), os olhares dos não 
indígenas sempre o classificavam, colocando-o às margens da sociedade.

O fato de ser um índio desaldeado é visto como uma perda de identi-
dade, uma vez que saindo dos limites da aldeia “o Estado então passa a lhe 
negar atenção, serviços e até mesmo a sua identidade indígena”, segundo 
Marco Paulo Froes Schettino (2018), ou seja, existe uma territorialização 
da identidade dos indígenas, que são limitados a esses territórios e estar 
fora deles causa estranhamento. Na obra, essa questão é representada da 
seguinte forma:

Quando entrei na escola primária, então, foi um deus nos acuda. Todo mun-
do vivia dizendo: “Olha o índio que chegou à nossa escola”. Meus primeiros 
colegas logo se aproveitaram para colocar em mim o apelido de Aritana 1. 
Não preciso dizer que isso me deixou fulo da vida e foi um dos principais 
motivos das brigas de rua nessa fase da minha história – e não foram poucas 
brigas, não. Ao contrário, briguei muito e, é claro, apanhei muito também 
(MUNDURUKU, 2005, p. 11). 

Ao chamarem Munduruku de “Índio”, há uma classificação dele dentro 
de todo estereótipo negativo existente na sociedade, mesmo a maior parte 
da população de Belém-PA tendo características físicas parecidas com os 
indígenas, como pontua o narrador personagem: “Eu nasci na cidade. Acho 
que dentro de um hospital. E nasci numa cidade onde a maioria das pes-
soas se parece com índio: em Belém do Pará” (MUNDURUKU, 2005, p. 9). 
Por ser colocado como o “diferente”, rejeita sua ancestralidade e sua figura 
como indígena, consoante podemos perceber na seguinte citação:
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Só não gostava de uma coisa: que me chamassem de índio. Não. Tudo, me-
nos isso! Para meu desespero, nasci com cara de índio, cabelo de índio (ape-
sar de um pouco loiro), tamanho de índio. [...] E por que eu não gostava que 
me chamassem de índio? Por causa das ideias e imagens que essa palavra 
trazia. Chamar alguém de índio era classificá-lo como atrasado, selvagem, 
preguiçoso (MUNDURUKU, 2005, p. 11).

Desde o processo de colonização, como vimos, o termo “índio” é usado 
para identificar e generalizar os povos nativos do Brasil. Desse modo, ser 
chamado de “índio” significa que o sujeito é socialmente pertencente a uma 
classe hierárquica, social, culturalmente considerada inferior as demais. 
Assim, devido à representatividade que essa palavra tinha/tem para a so-
ciedade não indígena – ou seja, o índio é tratado como “atrasado”, “preguiço- 
so”, “selvagem” –, o personagem não queria ser apelidado desta maneira e 
nem compactuava com essa imagem, como podemos verificar:

Chamar alguém de índio era classificá-lo como atrasado, selvagem, pregui-
çoso. E, como já contei, eu era uma pessoa trabalhadora que ajudava meus 
pais e meus irmãos e isso era uma honra para mim. Mas era uma honra que 
ninguém levava em consideração. Eu ficava muito triste porque meu traba-
lho não era reconhecido. Para meus colegas, só contava a minha aparência... 
e não o que eu era e fazia (MUNDURUKU, 2005, p. 11).

Destarte, por causa da classificação mencionada, o narrador-persona-
gem não se considerava um índio, pois, sua família e ele sempre trabalha-
ram para se sustentar. Criada dentro do processo de colonização, como já 
aludimos, o peso e a generalização que a palavra “índio” carregava, fazia 
com que o pequeno Munduruku não a aceitasse. Para que isso ocorresse, 
ela precisou ser desmontada dentro do pequeno indígena.

O segundo capítulo, “Maracanã”, inicia-se falando da aldeia em Mara-
canã, o segundo lugar favorito de Munduruku. Maracanã, aponta o autor, 
é nome de um pássaro que sempre cantava ao amanhecer e pôr do sol, e 
também de um povo indígena dizimado ao longo da história. Tal etnia, que 
fora marcada por muito sofrimento, somente era lembrada por outros gru-
pos indígenas próximos, quase não havendo vestígios de sua existência.
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Neste capítulo, podemos perceber uma das características das obras 
indígenas que é o detalhamento e conhecimento geográfico, como repre-
sentado na narrativa:

No lugar da aldeia do povo Maracanã, foi erguida uma cidade com esse mes-
mo nome. Nossa aldeia ficava nesse município e se chamava Terra Alta, por 
causa de sua localização geográfica. Lá eu passei os melhores anos de minha 
vida (MUNDURUKU, 2005, p. 13).

A descrição da Aldeia familiar em Maracanã nos é disponibilizada geo-
graficamente, mas também é posta como um marco nas primeiras reme-
morizações da cultura indígena por parte do narrador-personagem. Como 
podemos observar:

[...]. Vou contar algumas passagens que podem até dar um pouco de inveja 
da minha infância. A primeira lembrança que carrego comigo é a da escuri-
dão da noite. As noites eram muito escuras, e toda iluminação era feita pelas 
fogueiras acesas em frente das casas e pelas poucas lamparinas a querose-
ne, uma inovação para nós (MUNDURUKU, 2005, p. 13).

Posteriormente, a obra apresenta uma das características da cultura in-
dígena que é a contação de histórias, pois estas carregam os mitos indíge-
nas, suas vivências e suas tradições, constituindo-se em uma maneira de 
ensinar os mais jovens sobre a ancestralidade, a natureza, a origem dos po-
vos, as lutas políticas, o conhecimento. No caso da obra analisada, contadas 
pelas anciãs e pelos anciãos, ao redor de fogueiras em frente as casas, as 
histórias enfeitiçavam os mais jovens da aldeia, de modo a fazê-los se senti-
rem pertencentes às narrativas, valorizando a cultura e a tradição indígena:

[...] A gente se sentava diante das casas dos parentes e ficava horas a ouvir 
histórias contadas pelos velhos e velhas da aldeia. Algumas histórias hor-
ripilantes e davam medo de ouvir. Elas falavam dos seres da floresta que 
gostam de brincar com os humanos. Essas criaturas apareciam de vez em 
quando para amedrontar criancinhas. Era o saci-pererê, a matintaperera, 
o curupira, o boitatá, entre outros. Nossas anciãs contavam a história de 
forma tão encantada que pareciam verdadeiras e todos morriam de medo, 
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tanto que, muitas vezes, a gente não tinha coragem nem mesmo de levantar 
para ir embora (MUNDURUKU, 2005, p. 13-14).

No terceiro capítulo, intitulado “Crise na cidade”, conflitos da identidade 
de um indígena desaldeado são enfatizados. Munduruku estudava em uma 
escola religiosa na cidade e passava as férias na aldeia. Nesta, vivia dias 
tranquilos. Na cidade, tinha amigos com quem podia aproveitar a infância. 
No entanto, é na cidade que podemos perceber resquícios da colonialidade 
em alguns acontecimentos, ressaltando o que consideramos uma relação 
de colonizado/colonizador. Neste capítulo, também nos é demonstrado a 
diversidade cultural existente entre aldeia/cidade.

No período em que a narrativa se passa, o narrador-personagem está 
na faixa etária dos 8-9 anos de idade. Na aldeia, ele já estava em seu pro-
cesso de transição de menino a homem, como podemos perceber na ci-
tação que segue:

Quando eu cresci um pouco mais e já tinha oito anos, meu tio me levou 
para tirar caranguejo no mangal (ou manguezal). Foi uma festa para mim e 
para os amiguinhos. Era uma espécie de ritual de iniciação por que estáva-
mos passando. Era um sinal de que estávamos crescendo, ficando homens, 
e de que já tínhamos alguma responsabilidade no sustento da aldeia (MUN-
DURUKU, 2005, p. 19, grifo nosso).

Na cidade, diferentemente, a primeira paixão do garoto por uma meni-
na, representa a relação entre colonizado/colonizador. Lindalva, que não 
era indígena, esnobou-o por ele ser “índio”, o que pode ser evidenciado pela 
maneira com a qual a garota reage a declaração de Munduruku. A reação  
da menina demonstra o quanto o modelo das relações coloniais ainda es-
tão presentes na sociedade, uma vez que ela o rejeita utilizando-se de ar-
gumentos fundamentados nesse período colonial, generalizando assim a 
figura do indígena, e claro, limitando sua relação com ele:

– Oi, Lindalva. Eu queria muito falar com você. Sabe, faz tempo que sinto 
algo por você. Não percebeu isso, não?
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– Eu não. Nunca percebi nada diferente em você.

– Mas é verdade. Eu gosto muito de você. Não quer namorar comigo? 

– O quê? Você acha que sou besta é? Você acha que vou trocar o gato do 
Edmundo por um, um, um... índio feito você?

[...] O mundo veio abaixo para mim, desmoronou. Fiquei triste, magoado 
com Linda. O pior, contudo, veio depois. Linda contou para todo mundo o 
que tinha acontecido e meus colegas caíram matando em cima de mim, re-
petindo tudo o que eu não queria ouvir: o índio levou o fora da Linda por-
que é feio, porque é selvagem, porque é índio (MUNDURUKU, 2005, p. 23, 
grifo nosso).

Tal fato desencadeou a busca pela identidade do pequeno Munduru-
ku, que vai para a aldeia e passa a ter uma experiência pessoal e espiritual: 
“Por sorte era sexta-feira e minha mãe já tinha prometido que a gente ia 
para a aldeia de Terra Alta passar uns dias. Que alívio! Foi realmente um 
alívio, e também o começo de uma grande aventura pessoal e espiritual. Foi 
lá que comecei a olhar o mundo de outra maneira” (MUNDURUKU, 2005,  
p. 23, grifo nosso). Dado acontecimento é o divisor de águas que o direcio-
na a buscar sua verdadeira identidade, para Oliveira, Laverde e Carbonieri 
(2018), e é nas águas que ele encontra a resposta para a sua (re)construção 
identitária, com mediação de seu avô Apolinário.

Após ir para a aldeia familiar, o narrador-personagem se encontra den-
tro de uma crise identitária/existencial por se ver dividido entre duas cul-
turas distintas, essa mistura, ao longo do tempo, causa no pequeno o que 
Oliveira, Laverde, Carbonieri (2018, p. 9) chamam de “crise de identidade”, 
visto que na aldeia há um (re) encontro com sua ancestralidade e na cidade 
o garoto precisa frequentar uma escola religiosa de modo a aprender sobre 
o ponto de vista do Outro.

(Re)encontro com a identidade indígena

No quarto capítulo, “O vô Apolinário”, há um re(encontro) de Munduru-
ku e seu ancestral, seu avô:



272 

Meu avô Apolinário – que ainda não apareceu nesta história, porque até 
aqui não havia marcado presença em minha memória infantil – surgiu ao 
meu lado como num passe de mágica. Passou a mão suavemente sobre mi-
nha cabeça e disse: – Hoje vamos tomar banho só nós dois. Em seguida, 
começou a andar em direção ao igarapé e eu senti que devia acompanhá-lo 
(MUNDURUKU, 2005, p. 26).

Seu avô era uma figura de autoridade e mistério e esse capítulo eviden-
cia a importância de tal figura no processo de (re)encontro de Munduruku 
com sua identidade. Esta será resgatada, com a ajuda de seu ancestral, por 
meio de diálogos e ensinamentos a respeito de suas raízes indígenas. No 
entanto, inicialmente, o narrador-personagem não é tão próximo ao avô, 
chegando a temê-lo:

Embora eu o visse sempre, nunca me aproximei muito dele. Achava o velho 
um tanto misterioso e sentia, confesso, um pouco de medo. As pessoas, eu 
via, sempre se aproximavam dele a fim de falar, pedir conselhos ou para que 
ele receitasse alguma erva para a cura de doenças. A todos ouvia com cari-
nho, no entanto, quase nunca levantava a cabeça ao dirigir-se às pessoas. 
Ficava o tempo todo de olhos fechados, parecia que estava dormindo. Mas 
não estava. [...]. Essas eram as lembranças que tinha do meu avô quando ele 
me chamou para tomar banho naquela tarde de sábado. E eu fui, sem saber 
o que iria acontecer (MUNDURUKU, 2005, p. 27).

Ao criar uma relação de amizade com o avô, Munduruku começa a en-
tender a grandeza de suas origens, a força de suas tradições, a diversidade 
de sua cultura.

Como pontuamos anteriormente, o narrador-personagem vive uma cri-
se identitária. Assim, pensar na identidade de um indígena que se vê dividi-
do entre o mundo colonizador e o colonizado, partindo da ideia de que seus 
pais vão para a cidade antes mesmo do seu nascimento, gera na criança um 
duplo deslocamento, pois, o sujeito social “índio” carrega consigo uma sé-
rie de generalizações que fora criada na colonização e se manteve intacta 
na sociedade atual. Além disso, ser índio e morar na cidade faz com que ele 
assuma as conjecturas do homem branco, mesmo que de forma incons-
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ciente. Por outro lado, temos a figura do avô que o auxilia no seu processo 
de conscientização e de reconhecimento como indígena, sanando conflitos 
gerados devido as suas crises existenciais ao longo da narrativa.

Desta maneira, percebemos que o deslocamento desse sujeito, mesmo 
que inconsciente, é reflexo do processo de globalização que interfere na 
mobilidade, na fluidez da língua, na mistura linguística entre idioma local e 
materno, nas crenças diversas, nas trocas entre indígenas e não indígenas.

A mobilidade que estes indígenas – pais de Munduruku – passam ao ir 
para a capital, para a sua inserção no mercado de trabalho, a dos filhos no 
meio acadêmico/educacional, implica em refletirmos sobre as realidades a 
que foram submetidos historicamente durante o processo de colonização, 
como nos coloca Quijano (2005, p. 64).

No caso do narrador-personagem, há uma mobilidade tanto física como 
linguística, que pode ser observada na presença recente de indivíduos indí-
genas em “zonas de contato” (PRATT, 2012), em espaço de encontros pós-
-coloniais, nos quais pessoas geográfica e historicamente separadas – como 
os indígenas – saem das aldeias e entram em contato com os não-indígenas 
em ambientes antes ocupados apenas por estes, colocando em destaque e 
problematizando as circunstâncias de coerção e desigualdade radical e obsti-
nada que os situaram às margens da sociedade.

Devido à falta de identificação do pequeno Munduruku com os colegas 
da cidade, e por mais que ele amasse a aldeia e ela fosse um de seus lugares 
preferidos, ainda sim precisava se encontrar, pois não gostava de ser cha-
mado de “índio”. Então, ele vai para Maracanã, após o ocorrido com Lindal-
va, e mantêm-se afastado de todos.

A raiva, a agressividade, o afastamento social que o pequeno Munduru-
ku passa ao voltar para a aldeia é fruto do que Oliveira, Laverde, Carbonieri  
(2018), chamam de “falta de definição”. Essa falta de definição, muitas ve-
zes, estimula o isolamento do indivíduo, que, por se sentir estranho e di-
ferente, não consegue se encontrar e nem se reaver no mundo, como se 
observa por meio da citação que segue:
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Todo mundo percebeu que eu estava aborrecido naqueles dias. Só não sa-
biam por que eu não queria me divertir como sempre fazia quando chegava 
à aldeia. Todos viram que eu comecei a andar sozinho. Estava triste e cabis-
baixo. Todos olhavam para mim tentando adivinhar o que acontecera, mas 
eu não dizia nada. Estava nervoso e não queria que ninguém chegasse perto 
de mim (MUNDURUKU, 2009, p. 25).

Nesse sentido, ao se aproximar de seu avô Apolinário, este o leva a com-
preender a sua cultura, a sua ancestralidade, por meio de ensinamentos va-
liosos ao pequeno Munduruku.

A sabedoria da ancestralidade

É impossível pensar no presente sem se lembrar do passado, por isso a 
importância da ancestralidade. Para a cultura indígena, esta é uma riqueza, 
pois é através dela que há um reconhecimento individual e coletivo das 
etnias indígenas, capaz de certificar as diferenças e semelhanças entre elas. 
No livro Meu vô Apolinário, a proximidade do menino com o avô traz à tona 
a ancestralidade que, segundo o narrador-personagem, o ajuda a se reco-
nectar com suas origens étnicas e culturais.

O quinto capítulo, “Sabedoria do rio”, que faz referência a outra obra 
do autor, mostra a sabedoria das águas, evidenciando os diversos conheci-
mentos indígenas, que eram diferentes daqueles que Munduruku vivencia-
va na escola. O avô ensina ao garoto as tradições antigas e os costumes de 
seu povo. Assim, por meio das águas do rio, o avô Apolinário leva a Mun-
duruku ensinamentos importantes para o jovem, para a sua identidade:

Você chegou à aldeia muito nervoso estes dias, não foi? Veio assim da cida-
de, lugar de muito barulho e maldade. Lá as pessoas o maltrataram e você se 
sentiu aliviado quando soube que viria para cá, não foi? Sei que está assim 
porque as pessoas o julgam inferior a elas e seus pais não o ajudam muito 
a compreender tudo isso. Pois bem. Já é hora de saber algumas verdades 
sobre quem você é. Por isso eu o trouxe aqui. Você viu o rio, olhou para as 
águas. O que eles lhe ensinam? A paciência e a perseverança (MUNDURU-
KU, 2005, p. 30).
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O sexto capítulo, intitulado, “O voo dos pássaros”, é uma continuação do 
processo de autoconhecimento e reconhecimento do narrador-persona-
gem com a mediação de seu avô. Desse modo, os laços entre eles vão se for-
talecendo e o garoto, orgulhoso da relação que está sendo criada, começa  
a incorporar melhor os ensinamentos de seu ancestral:

Era sempre assim. Falava pouco. Dizia muito. Eu ainda estava um pouco sur-
do e não compreendia muito bem o que ele queria dizer, mas guardava tudo 
no fundo do coração. Um dia, na beira da fogueira, ele me disse assim: – 
Tem coisas que nunca iremos saber por que nossa vida é curta. Só que elas 
estão escritas na natureza. As angústias dos homens da cidade têm seu re-
médio na terra e eles olham para o céu (MUNDURUKU, 2005, p. 33).

Os dois capítulos (quinto e sexto) são essenciais para apresentar um outro 
tipo de conhecimento, o conhecimento que há fora da cidade, dentro das al-
deias, externando a pluralidade epistêmica existente na sociedade brasileira.

A sabedoria do rio 

Ao longo da narrativa, percebemos alguns aspectos característicos da 
cultura indígena. Um deles é o ensinamento através dos elementos da natu-
reza. Apesar de os povos originários serem considerados homens “naturais” 
e conviverem em harmonia com o meio ambiente, cada etnia estabelece sua 
relação com a natureza. Na obra analisada, verificamos que a natureza é 
apresentada como um mundo imenso de ligação entre todos os seres vivos 
e também como grande fonte de ensino ao pequeno Munduruku.

O avô Apolinário, ao perceber as angústias do neto, resolve lhe mostrar 
o caminho do curso da vida, comparando-o ao rio:

Já é hora de saber algumas verdades sobre quem você é. Por isso eu o trou-
xe aqui. Você viu o rio, olhou para as águas. O que eles lhe ensinam? A pa-
ciência e a perseverança. Paciência de seguir o próprio caminho de forma 
constante, sem nunca apressar seu curso; perseverança para ultrapassar 
todos os obstáculos que surgirem no caminho. Ele sabe aonde quer che-
gar e sabe que vai chegar, não importa o que tenha que fazer para isso. Ele 
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sabe que o destino dele é unir-se ao grande rio Tapajós, dono de todos os 
rios. Temos de ser como o rio, meu neto. Temos de ter paciência e coragem. 
Caminhar lentamente, mas sem parar. Temos de acreditar que somos parte 
deste rio e que nossa vida vai se juntar a ele quando já tivermos partido des-
ta vida. Temos de acreditar que somos apenas um fio na grande teia da vida, 
mas um fio importante, sem o qual a teia desmorona (MUNDURUKU, 2005,  
p. 30-31).

Durante essas conversas entre avô e neto, há uma retomada da ances-
tralidade, do conhecimento e da cultura indígena, guiando Munduruku a 
uma nova perspectiva do que seria realmente ser “índio”. Este mantém uma 
relação harmônica com a natureza, pois todos os seus elementos são im-
portantes, desde o menor ao maior ser vivo, desde o rio ao fogo, o que re-
vela o respeito que os indígenas têm com a Mãe-Natureza:

Os pássaros são porta-vozes da mãe natureza. Eles sempre nos contam algo. 
Do futuro ou do presente. O canto do pássaro pode ser um pedido para que 
você aja com o coração. Sonhar com um pássaro significa que uma presença 
ancestral está mostrando sua força (MUNDURUKU, 2005, p. 32). 

Quem quiser conhecer todas as coisas tem que perguntar para nosso irmão 
fogo, pois ele esteve presente na criação do mundo. Ou aos ventos das qua-
tro direções, às águas puras do rio, ou à nossa Mãe Primeira: a terra. [...]. 
Nosso mundo está vivo. A terra está viva. Os rios, o fogo, o vento, as árvo-
res, os pássaros, os animais e as pedras, estão todos vivos. São todos nossos 
parentes. Quem destrói a terra destrói a si mesmo. Quem não reverencia a 
natureza não merece viver (MUNDURUKU 2005 p. 33).

Munduruku, com o auxílio do avô, compreende sua ancestralidade, seu 
lugar no mundo enquanto indígena e escritor. Ao longo da narrativa, então, 
a terminologia “índio” vai sendo (re)construída. O que antes incomodava, 
que era ser chamado de “índio”, passa a ser um orgulho para o pequeno in-
dígena, como verificamos no trecho que segue:

Durante três anos foi assim. Eu ia para a escola estudar, mas queria estar 
de volta o quanto antes para poder ouvir a sabedoria do meu avô. O melhor 
desta história é que, aos poucos, fui me aceitando índio. Já não me importa-
va se as pessoas me chamavam de índio, pois agora isso era motivo de or-
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gulho para mim. Eu sempre lembrava meu avô, orgulhoso de sua origem. Ele 
me havia feito sentir orgulho também. Ele estava me ensinando quão bonito 
era ter uma origem, um povo, uma raiz, uma ancestralidade (MUNDURUKU, 
2005, p. 35, grifo nosso).

O sétimo e último capítulo, “Apolinário se une ao Grande Rio”, mostra ao 
leitor a partida do avô do narrador-personagem:

Esse pouco de convivência marcou profundamente minha vida, formou mi-
nha memória, meu coração e meu corpo de índio. Acho até que falar dele 
me faz resgatar a história de meu povo e me dá mais entusiasmo e aceitação 
da condição que não pedi a Deus, mas que recebi Dele por algum motivo 
(MUNDURUKU, 2005, p. 7).

Quando seu avô falece, Munduruku recorda-se de uma passagem mar-
cante com o avô que ocorre meses antes:

[...] perguntei a ele o que era ser índio. A resposta veio como um relâmpago: 

– É ter uma história que não tem começo nem fim. É viver o presente como 
um presente, uma dádiva de Deus. [...]. Com todo o orgulho do mundo, 
anunciei a meu avô: sou índio. Ele abriu um lindo sorriso com a boca já um 
tanto desdentada, abraçou-me e disse:

– Então minha hora já chegou (MUNDURUKU, 2005, p. 36-37).

Nesse momento, Munduruku se assume “índio” e pertencente a uma et-
nia indígena, concluindo, assim, o seu processo de descolonização.

Considerações finais

Como já fora mostrado inicialmente nesse estudo, o processo de colo-
nização no Brasil foi marcado pela violência física e epistêmica, o que faz 
com que, ainda hoje, neguemos e invisibilizemos o conhecimento e a cultu-
ra indígenas. Por isso a importância da literatura de autoria indígena, a qual 
ganhou (e continua a galgar) espaço na contramão de discursos fundamen-
tados pelo contexto colonial. Entendemos, desse modo, que essa literatura 
vem contribuindo de forma decisiva para deslegitimar e desconstruir prá-
ticas colonizadoras diversas sobre as quais está assentado o processo de 
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colonização da identidade, das formas de sociabilidade e do modo de exis-
tir de povos indígenas.

A partir da obra analisada, podemos perceber o avanço provocado pela 
produção literária indígena, que nos permite olhar as culturas, as línguas, 
os ritos e as tradições que a constituem sob outra lente. A perspectiva ado-
tada pela obra analisada evidencia como acontece a reafirmação da iden-
tidade e da cultura, especialmente quando se reformula conceitualmente 
o termo “índio” dentro da narrativa. O percurso pelo qual Munduruku co-
nhece sua cultura é também um itinerário de autoconhecimento. Conside-
rando os aspectos citados, o conhecer-se poderia ser interpretado como 
sendo um trajeto interior no qual o indivíduo segue uma trilha de volta para 
si mesmo; volta de um exílio forçado pela ação colonizadora.

A narrativa de Daniel Munduruku (re)constrói, então, todo o processo 
histórico de colonização e descolonização do narrador-personagem, sen-
do indispensável para a desconstrução da imagem do “índio”, antes criada 
pelo olhar europeu, ao mesmo tempo em que oferece essa visão nova tam-
bém para aqueles que fazem parte da sociedade e não são indígenas – que 
igualmente devem ser responsáveis na luta contra a perpetuação do pen-
samento colonial sobre as comunidades indígenas. 



279 

Referências

MUNDURUKU, Daniel. Meu vô Apolinário: um mergulho no rio da (minha) 
memória. São Paulo: Studio Nobel, 2005.

OLIVEIRA, Valdirene Baminger; LAVERDE, Sheila Dias da Silva; CARBO-
NIERI, Divanize. Autodescolonização e hibridismo em meu vô Apolinário: 
um mergulho no rio da (minha) memória de Daniel Munduruku. Revista 
Igarapé, Rondônia, v. 11. 2018. Disponível em: <http://www.periodicos.
unir.br/index.php/igarape/article/view/3992>. Acesso em: 28 fev. 2020.

PRATT, Mary Louise. Os olhos do Império: relatos de viagem e transcultu-
ração. Tradução de Jézio Gutierre. Bauru/SP: EDUSC, 2012.

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América La-
tina. In: LANDER, Edgardo (org.). A colonialidade do saber: eurocentris-
mo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. Collección Sur Sur,  
GLACSO, Ciudad Autônoma de Buenos Aires, Argentina. Setembro 2005, 
p. 107-130.

ROSA, Francis Mary Soares Correia da. A invenção do índio. Espaço Ame-
ríndio, Porto Alegre, v. 9, n. 3, p. 257-277, jul./dez. 2015. Disponível em: 
<https://seer.ufrgs.br/EspacoAmerindio/article/view/58523/36101>. 
Acesso em: 7 abr. 2020.

SCHETTINO, Marco Paulo Froes. Índios em áreas urbanas: identidade, 
mobilidade, (in)visibilidade e violência real e simbólica. Simpósio “Desafios 
e perspectivas sobre temas atuais dos direitos indígenas no Brasil”. 2018. 
Disponível em: <http://escola.mpu.mp.br/a-escola/comunicacao/noti-
cias/direitos-indigenas-segundo-painel-discute-questoes-relacionadas-
-a-indios-em-areas-urbanas>. Acesso em: 11 abr. 2020.

ZOTTI, Solange Aparecida. Sociedade, educação e currículo no Brasil co-
lônia. In: ______. Sociedade, educação e currículo no Brasil: dos Jesuítas 
aos anos de 1980. Campinas, SP; Autores Associados; Brasília, DF: Editora 
Plano, 2004. p. 13-32.



As representações do indígena na literatura 
brasileira: uma leitura de “Wʉhʉ siburu: 

peneira de arumã”, de Jaime Diakara

Ludimilla Dourado Barbosa
Vanessa Gomes Franca

É a hora e a vez da Palavra ser proferida por aqueles que foram 
sendo vitimizados e excluídos do processo histórico brasileiro.

Daniel Munduruku

Introdução

Desde o período colonial até meados do século XX, o “índio” foi retra-
tado na literatura de forma preconceituosa, com estereótipos e estigmas. 
Apesar de esse cenário ainda existir, tem mudado com a publicação de di-
versas obras produzidas por autores indígenas de várias etnias. Esse fato, 
por si, já representa grande avanço, uma vez que esse espaço, o da escrita, 
até então era negado ao povo originário.

Os colonizadores, ao denominarem os diversos povos encontrados na 
Terra Brasilis de “índios”, deixam de reconhecer a diversidade e essência 
que permeiam as diferentes etnias existentes aqui. Ainda hoje esse termo é 
usado, como aponta o escritor indígena Daniel Munduruku (2014, p. 174):

O que não se sabe é como denominar essa gente que vem sendo chamada 
por uma alcunha, um apelido, há mais de 500 anos. Esta palavra, carregada de 
todo sentido pejorativo que um apelido traz, foi capaz de reduzir uma enorme 
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diversidade cultural a um conceito tímido e impreciso capaz de generalizar 
e empobrecer a experiência de humanidade construída ao longo de dez mil 
anos – para nãoser arrogante – de conhecimento acumulado. E, infelizmen- 
te, em pleno século XXI continuamos sem conhecer realidades únicas e es-
peciais que tornam estes povos autênticos guardiões de saberes ancestrais. 

As obras de autoria indígena apresentam o nativo como o ator principal, 
dando-lhe voz, uma vez que, ao longo da história, ele fora silenciado. Além 
disso, promovem a utilização da escrita como ferramenta, a fim de preser-
var as histórias, a memória, os costumes e ancestralidade de seu povo. A 
respeito desse assunto, Olívio Jekupé (2018, p. 46, grifo do autor), escritor 
da etnia Guarani, reforça: 

Já pensou: faz tantos séculos que o Brasil foi dominado pelos juruakuery, 
não índios em guarani, e desde aquela época tudo o que se fala sobre nossos 
parentes é escrito por eles. Eu não via isso como algo interessante, porque 
nós temos que contar nossas histórias para nossos filhos. E, se essas histó-
rias tiverem que ser escritas, por que não pelo próprio índio?

Assim, a literatura escrita por nativos brasileiros colabora para a visibi-
lidade, disseminação e valorização das tradições do povo originário, além 
de contribuir para a desconstrução de estereótipos, expondo a visão do 
indígena sobre sua própria cultura. À vista disso, neste capítulo, intenta-
mos mostrar como a figura do “índio”, representada nos textos literários do 
século XVI a XX, transforma-se no indígena, escritor e protagonista da sua 
própria história, presente na literatura nativa. Para tanto, nosso texto está 
organizado em três seções.

Na primeira, traçamos um histórico de representações do índio em 
obras literárias brasileiras destinadas ao público leitor adulto, utilizando 
como exemplo alguns livros dos períodos literários. Na segunda, focamo-
-nos, especificamente, na figuração do indígena em produções literárias 
voltadas às crianças e aos jovens. Apontamos, nesse tópico, alguns avanços 
legislativos na conquista por direitos dos povos indígenas, os quais possi-
bilitaram o surgimento da literatura nativa. Na terceira, comentamos, de 
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forma geral, certos aspectos do livro Nós: uma antologia de literatura in-
dígena, organizado e ilustrado por Mauricio Negro, que apresenta dez his-
tórias escritas por doze autores indígenas de diferentes etnias, salientando 
como a obra destaca características da cultura indígena. Além disso, anali-
samos a narrativa “Wʉhʉ Siburu: Peneira de Arumã”, do povo Ʉmuko Masá 
Desana, de Jaime Diakara, a fim de evidenciar como o indígena representa 
o seu próprio povo.

Breve panorama da figuração do índio na literatura brasileira

Quando analisamos o processo de colonização brasileiro e o contexto 
histórico em que foram produzidas as primeiras literaturas que faziam re-
ferência ao povo originário como o outro, as relações entre colonizador e 
colonizado se davam numa perspectiva eurocêntrica em que o nativo era 
tratado como primitivo, figurando na condição de subalterno, inferior. Des-
se modo, historicamente, a figura do “índio” na literatura foi retratada sob o 
olhar do colonizador, sendo a autorrepresentação e produção de literatura 
de autoria indígena algo recente.

Inicialmente, a representação da imagem dos povos originários ocorre 
nas crônicas dos viajantes europeus, ou textos de informação. Ao apor-
tarem no Novo Mundo, os viajantes tinham a missão de explorar a Ter-
ra Brasilis, bem como observar, descrever e analisar os costumes de seus 
habitantes, a fauna e a flora, além dos recursos naturais ali encontrados. 
Assim, apesar de ter uma história própria, as populações autóctones da 
América nascem para a História Ocidental somente quando são construí-
dos nos textos coloniais (THIÉL, 2012).

Em seus textos, o colonizador descreve o outro, a partir de sua visão de 
mundo eurocêntrica, produzindo discursos estabelecidos em uma relação 
de poder: sujeito-objeto. Nesse sentido, Luzia Aparecida Oliva dos Santos 
(2009, p. 16-17) afirma que
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[a] história da colonização abriu, assim, os canais para as narrativas em di-
reção à cultura primitiva existente no território e seu habitante natural. Aos 
olhos do invasor, o índio, como um ser bárbaro, deveria ser domesticado; 
por não ter a fé do colonizador, deveria ser catequizado; dado o número in-
contável deles, seria mão-de-obra abundante [...] Diante da imposição cul-
tural europeia, que não conhecia seus hábitos e crenças, horrores foram 
impressos com pele e sangue nas páginas dos cronistas que se dedicaram a 
sistematizar a ação do colonizador.

A imagem do nativo retratada nos textos pelos colonizadores abran-
gia perspectivas variadas. Na Carta de Achamento, escrita por Pero Vaz 
de Caminha, destaca-se a ingenuidade comercial dos índios, uma vez que 
eles “ofereciam arcos e flechas por sombreiros e carapuças de linho ou por 
qualquer coisa que lhes fosse dada” (CAMINHA, 2003, p. 101, grifo nosso). 
Além disso, são concebidos como gentis, alegres, receptivos, bondosos e 
inocentes. Quanto à inocência, esta pode ser vista na descrição da nudez 
dos originários, que “[a]ndam nus, sem cobertura alguma. Não fazem o me-
nor caso de cobrir ou mostrar suas vergonhas, e nisso são tão inocentes 
como quando mostram o rosto” (CAMINHA, 2003, p. 91). Há certo des-
lumbramento do colonizador pela nudez, principalmente a feminina. Per-
cebemos tal encanto, por exemplo, no episódio, narrado pelo escrivão, em 
que uma missa foi celebrada por Padre Frei Henrique e dela participou uma 
índia jovem, “a quem deram um pano para que se cobrisse; e o puseram 
em volta dela. Todavia, ao sentar-se, não se lembrava de o estender muito 
para se cobrir. Assim, Senhor, a inocência desta gente é tal que a de Adão 
não seria maior, com respeito ao pudor” (CAMINHA, 2003, p. 114-115). O 
cronista, ao comparar a inocência do índio a de Adão, torna a nudez daque-
le uma representação da inocência edênica, uma vez que no Éden também 
não havia a vergonha relacionada à exposição do corpo.

Consoante a pesquisadora Lúcia Bettencourt (1994, p. 41), enquanto 
Caminha retrata os nativos “em termos altamente positivos, comparando- 
-os, velada ou abertamente, aos habitantes do Jardim do Éden, outros au-
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tores, vivenciando um outro momento histórico, nos brindarão com des- 
crições negativas ressaltando a crueldade e selvageria dos naturais da ter-
ra”, como empreende Jean de Léry (1980). Em Viagem à Terra do Brasil, o 
cronista francês destaca o canibalismo, marca da crueldade e da selvage-
ria dos índios, que matavam os prisioneiros com uma pancada na testa ou 
na nuca e depois os comiam, para se vingar das tribos inimigas que tinham 
matado alguns de seus antepassados:

[...] Em seguida, as outras mulheres, sobretudo as velhas, que são mais gu-
losas de carne humana e anseiam pela morte dos prisioneiros, chegam com 
água fervendo, esfregam e escaldam o corpo a fim de arrancar-lhe a epi-
derme; e o tornam tão branco como na mão dos cozinheiros os leitões que 
vão para o forno. Logo depois o dono da vítima e alguns ajudantes abrem o 
corpo e o esquartejam com tal rapidez que não faria melhor um açougueiro 
ao esquartejar um carneiro. E então – incrível crueldade – assim como os 
nossos caçadores jogam a carniça aos cães para torná-los mais ferozes, es-
ses selvagens pegam os filhos, uns após outros, e lhes esfregam o corpo, os 
braços e as pernas com o sangue inimigo a fim de torná-los mais valentes 
(LÉRY, 1980, p. 198-199).

O cronista André Thevet, igualmente, não é influenciado pela visão edê-
nica, descrevendo os nativos como selvagens, animais, privando-os de 
razão: “esta região era e ainda é habitada por estranhíssimos povos selva-
gens, sem fé, lei, religião e nem civilização alguma, vivendo antes como ani-
mais irracionais, assim como os fez a natureza, alimentando-se de raízes, 
andando sempre nus tanto os homens quanto as mulheres [...]” (THEVET, 
1978, p. 98).

Ainda no que tange às descrições negativas, além de os cronistas carac-
terizarem os índios como bárbaros, animais irracionais, cruéis, existia um 
discurso de temor ante os rituais praticados por eles, principalmente as 
homenagens aos mortos, as quais o colonizador apontava ser indícios de 
barbárie, demonizando os nativos por tais práticas (SANTOS, 2009).
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Para Janice Cristine Thiél (2012, p. 17, grifo da autora), os cronistas, 
ao narrarem o americano nativo, revelam, às vezes, “admiração diante de 
sua beleza e interesse por seus costumes; na maior parte das vezes, sur-
gem leituras provocadas por uma ressignificação dos ritos e costumes do 
autóctone. Ele é incompreendido em seus valores e considerado bárbaro, 
selvagem, primitivo, não civilizado”. Por haver então a ressignificação dos 
ritos e costumes dos povos originários sob a ótica do colonizador, con-
forme apresentado por Thiél (2012), é que foi veiculada na literatura uma 
imagem que reforça a marginalização das populações autóctones desres-
peitando, assim, a sua cultura e a sua história.

No Arcadismo, tomamos como exemplo o poema épico Caramuru, de 
Frei Santa Rita Durão, que apresenta o índio como inferior, selvagem. É 
narrado no livro o “descobrimento” da Bahia, o naufrágio de Diogo Álva-
res Correia, seu romance com a índia Paraguaçu e sua missão de conver-
ter os povos originários ao Cristianismo. Inicialmente, o texto descreve a 
chegada de Diogo e a recepção dos nativos. Além disso, faz referência ao 
ritual de antropofagia praticado por estes, caracterizando-os de forma re-
pulsiva e medonha:

Na boca em carne humana ensanguentada
Anda o beiço inferior todo caído;
Porque a têm toda esburacada
E o labro de vis pedras embutido:
Os dentes (que é beleza que lhe agrada)
Um sobre outro desponta recrescido;
Nem se lhe vê nascer a barba o pelo,
Chata a cara e nariz, rijo o cabelo (DURÃO, 2005, p. 18-19).

A representação repulsiva e medonha não é encontrada na caracteri- 
zação da índia Paraguaçu, por quem Diogo Álvares Correia se apaixona em 
razão de sua aparência ser “bem diversa de tal gente tão nojosa” (DURÃO, 
2005, p. 75). A maneira como são designados os índios, deixa transparecer 
o olhar de superioridade do europeu.
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Na chamada literatura indianista, o propósito é refletir ideais nacionalis-
tas, idealizar a natureza e criticar a civilização. À vista disso, o “índio, des-
tituído das necessidades que conduzem a deterioração moral, surge como 
contraponto ao europeu corrompido” (THIÉL, 2012, p. 22). Assim, cria-se 
um passado mítico para esse personagem, ignorando toda a violência his-
tórica sofrida até então pelos povos originários (THIÉL, 2012).

Na literatura do século XIX, portanto, o índio passou a ser retratado 
como bom selvagem, em uma tentativa de construção da identidade nacio-
nal. Baseando-se no mito do “bom selvagem”, há uma reinvenção do ele-
mento autóctone de modo que se torne um ícone de inspiração nacional. 
Assim, os textos estão diretamente ligados às formulações do filósofo fran-
cês Jean Jacques Rousseau, o qual afirmava que a vida em natureza aflorava 
no homem sua essência, particularmente a bondade (ROSA, 2018).

O personagem nativo retratado na literatura romântica é idealizado 
como elemento que encerra a própria representação da terra. Imersos em 
um projeto de construção da nacionalidade brasileira, os autores românti-
cos associam a imagem do índio à leitura da própria América. Igualmente, 
este é eleito representante da nação e possui características de guerreiro 
(SANTOS, 2009). Na obra O Guarani, de José de Alencar, o indígena Peri, 
herói submisso, é capaz de sacrificar-se para proteger e satisfazer os dese-
jos de sua senhora Cecília, por quem nutre devoção religiosa:

– Não há dúvida, disse D. Antônio de Mariz, na sua cega dedicação por Ce-
cília quis fazer-lhe a vontade com risco de vida. É para mim uma das coisas 
mais admiráveis que tenho visto nesta terra, o caráter desse índio. Desde o 
primeiro dia que aqui entrou, salvando minha filha, a sua vida tem sido um 
só ato de abnegação e heroísmo. Crede-me Álvaro, é um cavalheiro portu-
guês no corpo de um selvagem (ALENCAR, 1982, p. 34).

Segundo Antonio Candido (1999, p. 42), o indianismo contribuiu histó-
rica e psicologicamente para o brasileiro, fornecendo a este

a ilusão compensadora de um altivo antepassado fundador, que, justamente 
por ser idealizado com arbítrio, satisfez a necessidade que um país jovem e 
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em grande parte mestiço tinha que atribuir à sua origem um cunho dignifi-
cante. Serviu inclusive para mascarar (como disse Roger Bastide) a herança 
africana, considerada então menos digna porque o negro ainda era escravo e 
não fôra idealizado pelas literaturas da Europa, que, ao contrário, fizeram do 
indígena um personagem cheio de encanto e nobreza, como se deu na obra 
de Chateaubriand e, na América do Norte, na de Fenimore Cooper.

No período Modernista, a figura do índio na literatura brasileira funcio-
nou como signo da corporificação de uma identidade nacional, consubstan-
cializando a brasilidade. Ressaltamos, nesse período, os escritos de Oswald 
de Andrade que, ao utilizar a antropofagia indígena como metáfora, critica 
a “implantação e reprodução desarticulada dos aspectos luso-europeus em 
nossa cena cultural, política e social” (ROSA, 2018. p. 280).

Nas obras modernistas, o personagem nativo luta por sua liberdade, 
rejeita a escravidão e a violência impostas pelo branco, opondo-se àque-
la imagem subserviente, guerreira e cristianizada retratada no movimen-
to indianista romântico. O “índio” oswaldiano assume uma rebeldia e uma 
desobediência, “inspirado no selvagem brasileiro de Montaigne (Des can-
nibales), de um ‘mau selvagem’, portanto, a exercer sua crítica (devoração) 
desabusada contra as imposturas do civilizado” (CAMPOS, 2003, p. 59-60 
apud ROSA, 2018, p. 279, grifo do autor). Outro exemplo do movimento 
modernista que se contrapõe à representação romântica é o texto literário 
de Mário de Andrade, Macunaíma. O “herói sem nenhum caráter” repre-
senta a mistura de povos que compõem a identidade do povo brasileiro.

Mário e Oswald de Andrade, com o Manifesto Antropofágico e o Mani-
festo da Poesia Pau-Brasil, unidos aos participantes da Semana de 22, convi-
dam os brasileiros a legitimarem seus ícones locais e a apreciar novos ritmos 
e sons, principiando, assim, uma descontinuidade da valorização na literatu-
ra daquilo que fosse apenas alóctone (DUARTE, 2006).

Apesar de o movimento modernista indicar uma perspectiva mais apro-
ximada do nativo, que resiste, que recusa a repressão e a escravização, 
suas discussões se limitaram apenas ao campo intelectual, e não trouxeram 
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efeitos necessários para uma contribuição efetiva na conquista de direitos 
dos povos originários no Brasil (ROSA, 2018). No entanto, nesse período,  
inicia-se uma resistência, que continuou com escritores como Darcy Ri-
beiro, estabelecendo um novo olhar sobre a cultura indígena. Este autor, a 
partir de seu aprendizado e convivência com os povos autóctones, ultra-
passou o debate intelectual e colaborou de forma efetiva na luta pela con-
quista de direitos dos povos originários. Enquanto etnólogo contribui com 
a criação do Serviço de Proteção aos Índios; a criação do Parque Nacional 
do Xingu, a fundação do Museu do Índio em 1951, no Rio de Janeiro; além 
de, posteriormente, atuando como senador, ser o preceptor da Lei Darcy 
Ribeiro (LDB/1996), em que três artigos tratam especificamente da Edu- 
cação Escolar Indígena (SOUZA, 2018).

Representação do indígena na literatura infantil e juvenil brasileira

As primeiras manifestações de produção de literatura voltada ao pú-
blico infantil e juvenil no Brasil só ocorreram no início do século XIX. Tais 
manifestações eram compostas por adaptações de contos maravilhosos, 
populares e clássicos europeus bem como pela chamada literatura escolar, 
ou seja, textos escritos com a finalidade de educar.

O conto “A pobre cega”, de Júlia Lopes de Almeida, publicado no livro 
Histórias da nossa terra, em 1907, apresenta um aspecto pedagógico, in-
tuindo transmitir valores aos estudantes. No texto, dois garotos leem uma 
lição sobre a história do Brasil, em voz alta, próximos a uma cega que ouvia, 
atentamente, trechos como o que segue:

A civilização adoça os costumes e tem por objetivo tornar os homens me-
lhores, disse-me ontem o meu professor, obrigando-me a refletir sobre o 
que somos agora e o que eram os selvagens antes do descobrimento do 
Brasil [...] Quem eram os selvagens ou os índios, como propriamente os 
chamamos? Homens impetuosos, guerreiros com instinto de animal fe-
roz. Entregues absolutamente à natureza, de que tudo sugavam e a que por 
modo algum procuravam nutrir e auxiliar [...] Os homens que marchavam 
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na frente, com o arco pronto para matar [...] O índio vivia para a morte; era 
antropófago, não por gula, mas por vingança. Desafiava o perigo, embria-
gava com sangue e desconhecia a caridade. As mulheres eram como escra-
vas, submissas, mas igualmente sanguinárias. Não seriam muito feios se não 
achatassem os narizes e não deformassem a boca, furando os beiços [...] 
Que alegria invade o meu espírito quando penso na felicidade de ter nasci-
do quatrocentos anos depois desse tempo, em que o homem era uma fera, 
indigno da terra que devastava, e como estremeço de gratidão pelas multi-
dões que vieram redimir essa terra, cavando-a com a sua ambição, regan-
do-a com seu sangue, salvando-a com a sua cruz! Graças a elas, agora, em 
vez de devastar, cultivamos, e socorremo-nos e amamo-nos uns aos outros! 
(ZILBERMAN; LAJOLO, 1986, p. 35-37, grifo nosso).

No período de publicação do livro de Júlia Lopes de Almeida, a presença  
autóctone na literatura infantil ainda não era algo constante. No excerto aci-
ma, o índio é retratado como assassino, sanguinário, animalesco, preguiço- 
so, feio e antropófago por vingança, ideia que, como vimos, é difundida 
pelos cronistas. Há uma estereotipificação e um desprezo dos povos ori-
ginários em detrimento de uma supervalorização da “civilização” e um enal-
tecimento da cultura europeia, que é caracterizada como “salvadora” pela 
cruz. Ou seja, destaca-se a influência da religião no processo de colonização.

Monteiro Lobato, em 1920, ao publicar sua primeira obra A Menina 
do Narizinho Arrebitado, e a partir dela criar o Sítio do Picapau Amarelo, 
muda histórica e esteticamente os preceitos da literatura infantil e juvenil 
brasileira. Ele tecia críticas a respeito da linguagem adotada no repertório 
existente até então, sugerindo um “abrasileiramento”, bem como a ideia de in-
serir nos enredos, elementos que contemplassem as características do Brasil  
(FRANCA; SOUZA; CAMARGO, 2015).

Lobato não somente adaptou a linguagem, mas também abordou pro-
blemas sociais, políticos, culturais e econômicos, antes considerados ina-
dequados para crianças. O escritor, que em suas obras mescla o real e o 
maravilhoso, lançou mais de vinte livros, que foram povoados pelos per-
sonagens do Sítio do Picapau Amarelo. Em As aventuras de Hans Staden – 
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reconto do livro Duas viagens ao Brasil, do cronista alemão Hans Staden –,  
Lobato deixa transparecer seu ponto de vista a respeito da colonização 
brasileira e o eurocentrismo. Na voz de Dona Benta, narra aos personagens 
do Sítio do Picapau Amarelo a trajetória de um jovem alemão que, em mea-
dos do século XVI, empreende uma viagem para conhecer o mundo.

Ao chegar em Portugal, Hans Staden pretendia visitar as Índias, mas, como 
não havia navio para tal localidade, acabou embarcando em outro que naufra-
gou no litoral do Novo Mundo. Ao atracar na colônia governada por Duarte 
Coelho, o jovem é chamado para ajudar a deter uma revolta de indígenas. Essa 
situação é explicada por Dona Benta, aos seus netos, dessa forma:

– A Colônia de Pernambuco era governada por Duarte Coelho, a quem o 
Comandante Penteado foi logo se apresentar. Duarte Coelho contou-lhe 
que estavam em má situação, em vista de se terem revoltado os selvagens 
daquela zona.
– Por quê, vovó?
– Os colonos haviam capturado e escravizado alguns selvagens. A raça ver-
melha, ou índia, nunca suportou a escravidão. Preferia a morte, e se não fos-
se a ganância dos brancos, quer portugueses, quer espanhóis, ganância que 
os levou a insistir na escravidão dos índios, não teria havido nas Américas 
os horrores que houve (LOBATO, 1998, p. 10).

Não somente no diálogo estabelecido a respeito do conflito, mas tam-
bém em outros que ocorrem ao longo da narrativa, a personagem Dona 
Benta instiga a reflexão e o debate sobre questões importantes na relação 
entre indígenas e colonizadores, desmistificando a imagem de que os eu-
ropeus foram “bonzinhos”. Outro exemplo da desconstrução da imagem do 
português colonizador pode ser observado quando Pedrinho questiona a 
sua avó a respeito dos direitos dos portugueses sobre as terras brasileiras:

– Mas os portugueses tinham direito a isto aqui ou não? O Brasil não per-
tencia aos índios?
– O direito dos portugueses era o direito do mais forte. Os índios deixaram-
-se vencer e desse modo perderam a terra que até então haviam possuído.
– Sempre a fábula do lobo forte e do lobo fraco –, comentou Pedrinho filo-
soficamente (LOBATO, 1998, p. 27).
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Regina Zilberman e Marisa Lajolo (1986) ressaltam que, no período en-
tre 1945-1965, a presença do índio se torna mais significativa nos livros 
infantis publicados. No entanto, o nativo quase sempre desempenhava um 
papel abjeto, desprezível. Tal figuração se modifica, quando ele se torna 
civilizado, converte-se ao cristianismo e alia-se aos brancos. As autoras 
apontam também que, a cultura dos povos originários ainda permanecia 
desconhecida e alheia, mesmo havendo referências às suas lendas nos li-
vros infantis dessa época.

Fúlvia Rosemberg (1984), ao analisar livros infantis e juvenis brasileiros 
editados ou reeditados entre os anos de 1955 e 1975, constatou que, nas 
obras estudadas, verificava-se um preconceito relacionado ao indígena, 
que podia ocorrer de forma aberta ou latente, de cunho sexual, étnico-ra-
cial e econômico. Desse modo, os personagens indígenas eram ilustrados 
estereotipadamente, apresentando traços físicos constantes e figurando 
como guerreiros munidos de seus acessórios bélicos (arco e flecha). Seus 
traços comportamentais eram estigmatizados de inferioridade e de anima-
lidade. Ademais, não recebiam nome, nem apelido ou sobrenome, sendo 
frequentemente denominados por sua origem étnico racial.

A partir da década de 1960, o cenário da literatura infantil e juvenil bra-
sileira se modifica. Há a criação de programas que estimulam a leitura e 
abrem-se discussões a respeito das obras elaboradas para esse público em 
específico. Nas décadas de 1970 e 1980, ocorrem o surto de criatividade e 
o boom da literatura infantil e juvenil brasileira, respectivamente. A partir 
deles, os escritores passam a reclamar suas obras como objeto estético, há 
um aumento na vendagem de livros e uma difusão de encontros, seminá-
rios e congressos tendo como pauta principal a produção literária voltada 
para crianças e jovens.

Paralelamente a esses avanços, em 1988, foi promulgada a nova Cons-
tituição Federal do Brasil, a qual, no artigo 231, reconhece as organizações 
sociais indígenas, bem como seus costumes, crenças e tradições. Igualmen-
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te, concede aos originários direitos sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam. No artigo 210, segunda alínea, garante educação bilíngue aos in-
dígenas, o que demandou a produção de material didático e literário com 
essas especificidades (BRASIL, 1988). De acordo com Érica Fernandes Cos-
ta Duarte (2006, p. 84):

O ensino das crianças indígenas, baseado em suas próprias leis, costumes 
e cultura, gerou um movimento em prol da criação de livros que atendes-
sem ao principal objetivo desta nova visão de educação: livros escritos pelos 
próprios nativos e que abordassem fatos de sua realidade, bem como mar-
cos importantes de seu passado.

Em meio às lutas de movimentos políticos que exigiam condições míni-
mas de sobrevivência e garantias às sociedades nativas, e a partir de avanços  
legislativos anteriormente mencionados como conquistas de direitos, é que 
surgem timidamente autores de diversas etnias que se tornam represen-
tantes de seus povos. 

Para Silveira et al. (2012), é a partir de meados da década de 1990 que as 
temáticas relacionadas “às diferenças, como etnia, deficiência física e mental, 
gênero, orientação sexual, velhice, obesidade, passaram a constituir campo 
fértil para a literatura infantil”. Munduruku (2014) pontua que, nessa déca-
da, a literatura indígena ganha espaço no cenário nacional e seus autores se 
destacam na mídia nacional. Um movimento que prosseguiu se expandindo 
a ponto de despertar o interesse da comunidade acadêmica, que passou a 
organizar eventos para promover pesquisas e discussões em torno do tema.

A criação do Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), no ano de 
1997, contribuiu para a divulgação da literatura indígena no âmbito esco-
lar e, consequentemente, seu crescimento em outros campos, uma vez que 
possuía um edital específico para a seleção de obras com a temática indíge-
na, tencionado propagar e valorizar a diversidade sociocultural dos povos 
nativos, além de denotar sua ampla contribuição histórica no processo de 
formação da nação.
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No ano de 2008, a história e a cultura indígenas ganharam mais visibili-
dade através da alteração da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação – , modificada pela Lei n° 10.639, de 
9 de janeiro de 2003, – o Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Africana –, que também foi alterada pela Lei 
n° 11.645 de 10 de março de 2008, com a finalidade de incluir o Ensino de 
História e Cultura Indígena no currículo escolar brasileiro. A lei torna obri-
gatória a inclusão dessas temáticas nas instituições de ensino fundamental 
e médio do país, contribuindo em direção a uma aproximação da sociedade 
com as culturas tradicionais, bem como para o reconhecimento desses po-
vos como raízes da formação de nossa sociedade.

A produção de livros de autoria indígena surge, então, articulada aos 
movimentos políticos e sociais, despida do preconceito e do exotismo que 
desde o século XVI revestiam os povos nativos presentes na prosa e poe-
sia brasileiras. Nesse movimento, que é intitulado como “Novo Indianis-
mo” por Marisa Lajolo e Regina Zilberman (2018, p. 89), seu protagonista 
é “sujeito e narrador da sua própria história”. Assim, o sujeito autor assina 
seus livros com sua identidade, expressa através de seu sobrenome, que 
na cultura ocidental equivale à ascendência paterna e na cultura autóctone 
representa a etnia a que pertence.

Cristino Wapichana (2018, p. 77), que é indígena, músico, compositor, 
contador de histórias e escritor, relata que a literatura nativa,

[...] traz de dentro das sociedades indígenas esse conhecimento, aquela vi-
são daquele povo. É pra conhecimento da sociedade brasileira e quem sabe 
uma aproximação de fato de respeito com essas nações primárias. [...] é 
nosso próprio olhar, a nossa própria vivência, é nossa própria espirituali-
dade, nosso jeito de ser no mundo, de viver no mundo. [...] É também uma 
forma de documentar, de deixar vivas para as próximas gerações essas nos-
sas histórias que também têm se perdido muito porque nossos velhos têm 
partido, então elas são importantes para nós como para que a sociedade 
brasileira tenha conhecimento dessas nações.
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Ainda segundo Wapichana (2018), atualmente, existem em torno de cin-
quenta autores mais conhecidos da literatura indígena, com livros publica-
dos por grandes editoras. Há quem publique em comunidades ou junto às 
instituições governamentais e não-governamentais e que por isso não tem 
muito destaque. E há centenas de “escritores indígenas anônimos” que man-
têm blogs, sites e perfis em redes sociais. O escritor enfatiza também que, 
desde 1980, já são mais de seiscentas obras publicadas de autoria indígena.

Dentre os escritores que se destacaram ao longo das últimas décadas e 
que contribuíram para a consolidação da literatura de autoria indígena no 
cenário da literatura nacional e para a desconstrução da imagem estereoti-
pada do nativo difundida entre os séculos XVI e XX, estão Daniel Munduru-
ku, Eliane Potiguara e Yaguarê Yamã.

Daniel Monteiro Costa, conhecido como Daniel Munduruku, escolheu 
este nome para representar seu povo, os Munduruku, e afirmar sua iden-
tidade autoral. Com mais de cinquenta livros publicados, o escritor iniciou 
sua carreira na metade da década de 1990. Já recebeu diversas premi- 
ações, dentre elas: Prêmio Jabuti; Prêmio da Academia Brasileira de Letras; 
Prêmio Érico Vanucci Mendes (outorgado pelo CNPq); Prêmio Tolerância 
(outorgado pela UNESCO). Em seu primeiro livro, História de índio, publi-
cado em 1996, há uma tentativa de desconstrução do estigma recebido ao 
longo da história brasileira à expressão “programa de índio” como algo te-
dioso, monótono. Na obra Outras tantas histórias indígenas de origem das 
coisas e do Universo, reconta mitos de diversos povos nativos e convida o 
leitor a se despir de preconceitos ao entrar em contato com as narrativas 
de origem ali publicadas:

As culturas indígenas – vejam que está no plural – também deram e dão 
respostas criativas às suas perguntas. No entanto, as noções sobre o tempo 
– que não é o do relógio – muitas vezes levam as pessoas de outras cultu-
ras a imaginarem coisas que nem sempre são verdadeiras, e isso torna essas 
pessoas etnocêntricas – uma outra palavrinha malvada porque discrimina e 
exclui quem é diferente.
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Estas histórias contam como alguns dos povos indígenas do Brasil criaram 
um caminho muito próprio e especial e como “receberam” seus bens cultu-
rais que os tornaram humanos, sujeitos a erros e acertos durante a sua ca-
minhada (MUNDURUKU, 2007, p. 8, grifo do autor).

Eliane Lima dos Santos Potiguara, escritora da nação Potiguara, tem 
participação ativa em movimentos indígenas. Docente na Universidade Fe-
deral de Pernambuco faz parte do Conselho do Instituto de Propriedade 
Indígena Intelectual, coordena a Rede de Escritores Indígenas da Internet 
e atua na rede Grumin de Mulheres Indígenas. Participou da elaboração da 
Declaração Universal dos Direitos Indígenas na ONU e detém títulos como 
o de Cidadania Internacional concedido pela entidade Baha’i, que se em-
penha com a implantação da Paz Mundial. Sua obra Akajutibiró: terra do 
índio potiguara (1994), foi apoiada pela UNESCO e serviu como cartilha no 
processo de alfabetização de crianças e adultos indígenas. Exemplos de pu-
blicações da autora voltadas ao público infantil são: O coco que guardava a 
noite (2012), O pássaro encantado (2014) e A cura da terra (2015). Prota-
gonizadas por crianças indígenas, as narrativas exprimem os costumes, as 
memórias e a sabedoria ancestral na figura de anciãos (pajés e avós).

Em Metade cara, metade máscara, utilizando-se de relatos biográficos, 
crônicas e poemas, a autora aborda diversos aspectos como a ancestrali-
dade, as lutas do movimento e a identidade indígenas. Os diferentes textos 
que constituem a obra permeiam a história afetiva de um casal nativo, que 
se separa durante o processo de colonização. Destacamos um trecho do 
poema “Brasil”, em que há a denúncia da exploração sexual da mulher indí-
gena e a afirmação de sua identidade na perspectiva do sagrado feminino.

Que faço com a minha cara de índia?

E meu sangue

E minha consciência
E minha luta
E nossos filhos?
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Brasil, que faço com minha cara de índia?

Não sou violência

Ou estupro
Eu sou história
Eu sou cunhã
Barriga brasileira
Ventre sagrado
Povo brasileiro

Ventre que gerou

O povo brasileiro
Hoje está só...
A barriga da mãe fecunda
E os cânticos que outrora cantavam
Hoje são gritos de guerra
Contra o massacre imundo (POTIGUARA, 2004, p. 34-35).

A condição feminina autóctone que usa a escrita como recurso de luta 
por direitos a favor de mulheres indígenas, coloca a autora em posição 
de singularidade no cenário da literatura brasileira. A poesia nativa assim 
como as narrativas míticas são uma forma de resistência e confirmam a luta 
identitária dos povos originários.

Ozias Glória de Oliveira ou Yaguarê Yamã, pertence ao clã aripunãguá 
do povo Maraguá e descende dos Saterê-Mawé por parte de pai. Iniciou 
sua carreira literária em São Paulo, em 2001, ao lançar Puratig: o remo sa-
grado. Contando atualmente com aproximadamente 27 livros publicados, 
evidenciando os contos e a literatura fantástica, também é ilustrador e ar-
tista plástico. Algumas de suas obras já foram premiadas nacionalmente, 
destacando-se Yguarãboia, a mulher onça (Leya, 2013), e internacional-
mente, distinguindo-se Sehaypóri – O livro sagrado do povo Saterê-Mawé  
(Catálogo White Ravens e Catálogo de Bolonha 2008). Suas narrativas 
possuem uma forte estiva mítica, sendo permeadas por temáticas que  
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envolvem ritos de passagem ligados a diferentes imaginários amazônicos 
(LAJOLO; ZILBERMAN, 2018).

Em Pequenas guerreiras, temos a aventura de cinco meninas, filhas das 
ikamiabas: guerreiras lendárias que viveram na região dos rios Nhamundá 
e Abacaxis. Os exploradores passaram a chamá-las de Amazonas e batiza-
ram o rio com esse mesmo nome. Inspirando-se nesses relatos, Yaguarê 
decidiu escrever uma história fictícia sobre o cotidiano de guerreiras in-
dígenas daquele lugar. Na narrativa, conta-se que as garotas desejavam ir 
brincar no lago Espelho da Lua, nos arredores da aldeia, e suas mães per-
mitiram, uma vez que as meninas já estavam próximas de participar de um 
rito que assinalava a passagem da infância para a fase adulta:

O tempo em que as meninas passariam pelas provas de maioridade, seguin-
do a tradição das amazonas, estava próximo, por isso Yaguy, mãe de Awyá, 
não se opôs. Virou-se para Pátea, a líder das amazonas, e disse:

– Deixe-as ir! O passeio serve de aprendizagem, além do mais elas precisam 
se divertir enquanto é tempo de paz (YAMÃ, 2013, p. 11). 

Enquanto brincavam no lago, as garotas cruzaram com homens da al-
deia inimiga e, para evitar conflito, fugiram, mas a cachorrinha de uma de-
las ficou para trás e acabou sendo sacrificada. Valentes, as meninas não 
hesitaram em vingar a morte de seu animal de estimação, atirando uma 
flecha no pé de quem o havia matado. Além disso, alcançados pelas guer-
reiras adultas, os homens “choravam sem se envergonhar”, pois temiam o 
castigo que receberiam. Após apanharem das guerreiras, “embarcaram nas 
canoas e nunca mais voltaram” (YAMÃ, 2013, p. 32). As mulheres retorna-
ram para a aldeia aliviadas, rindo da situação, e as garotas passaram o resto 
da tarde descansando.

Diante do que foi apresentado, percebe-se a mudança na represen- 
tação do indígena e o início da consolidação da literatura nativa. No contex-
to atual, já se encontra uma variedade de obras escritas apenas por autores 
indígenas, dentre os quais destacamos o livro Nós: uma antologia de litera-
tura indígena, que será objeto de nossa análise a partir de agora.
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Desatando nós: aspectos da cultura indígena em “Wʉhʉ siburu:  
peneira de arumã”, de Jaime Diakara

O livro Nós: uma antologia de literatura indígena (Fig. 1), foi publicado 
em 2019 e é direcionado ao público infanto-juvenil. Organizado e ilustrado 
por Mauricio Negro, reúne dez histórias escritas por doze autores indíge-
nas: são elas: “Amor Originário”, de Aline Ngrentabare L. Kayapó e Edson 
Kayapó (Povo Mebengôkré kayapó); “Hariporia, a origem do açaí” de Thia-
go Hakiy (Saterê-mawé); “Guarũguá, o peixe-boi dos maraguá”, de Yaguarê 
Yamã e Lia Minápoty (Maraguá); “Yawareté Açu, o jabuti e a onça pintada”, 
de Rosi Waikhon (Pirá-tapuya waíkhana); “Jibikí Porikopô, o furto da pane-
la de barro”, de Ariabo Kezo (Balatiponé Umutina); “Wató, a pedra do fogo”, 
de Cristino Wapichana (Taurepang); “Wʉhʉ Siburu, peneira de arumã”, de 
Jaime Diakara (Timuko Masá Desana); “Os raios luminosos”, de Jera Poty 
Mirim (Guarani Mbyá); “Pokrane e Kren, por que não havia gêmeos entre 
os Krenak”, de Ailton Krenak (Krenak); “Kaudyly Umenobyry, nos primór-
dios dos tempos”, de Estevão Carlos Taukane (Kurâ-bakairi).

Figura 1 – Capa do livro Nós: uma antologia de literatura indígena

Fonte: NEGRO, 2019.
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Tais escritores, “legítimos herdeiros de diferentes etnias, [...] oferecem 
uma oportunidade de desatar alguns desses ‘nós’” (NEGRO, 2019, p. 9, grifo 
do autor), construídos no decurso dos séculos pelo discurso eurocêntrico 
que silenciou os povos nativos. Ao longo da obra, textualidade e elementos 
visuais afirmam a autoria e a identidade indígenas, desvelando a visão de 
quem foi tratado como o “outro”, mostrando que todos somos “nós”.

Em cada capítulo da antologia, percebemos a mesma forma de organi- 
zação. Na abertura dos contos, em página dupla, há ilustrações que pos-
suem traços similares (um rio com vegetação ciliar e animais que perten-
cem à fauna brasileira), que pintam o ambiente indígena, e apresentam o 
nome do povo ao qual o conto faz parte (Fig. 2). Na página seguinte, tem-se 
uma imagem com elementos e personagens encontrados especificamente 
nos textos, como mostramos adiante. Todas em tons de vermelho e preto, 
as ilustrações lembram as cores das pinturas corporais de jenipapo e uru-
cum utilizadas nas aldeias e feitas pelos próprios indígenas, o que enfatiza 
a cultura do povo nativo.

Figura 2 – Abertura do conto “Amor Originário”

Fonte: NEGRO, 2019, p. 12-13.
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Na obra há textos elaborados individual e coletivamente. A caracteri-
zação de autoria indígena abrange a criação de um autor que expressa sua 
voz particularmente ou a voz de um coletivo. Ao assinar os livros com sua 
identidade indígena, há uma marcação social, política, histórica e geográ-
fica, que provém de laços culturais específicos definidos por um etnônimo. 
Assim, ao publicar um reconto tradicional de um povo, há o engajamento 
do autor com os contadores de histórias tradicionais e com a coletividade 
que representa (THIÉL, 2012).

Ao trazer contos de etnias diversas, o livro contribui para a apresentação 
da pluralidade cultural dos indígenas, que até então havia sido reduzida a 
uma identidade e nomenclatura: “índio”. A leitura da obra, então, promove o 
vislumbre da maneira distinta com a qual cada povo constrói seus mitos de 
origem, suas divindades e do papel que os elementos da natureza desempe-
nham no entendimento dos saberes reproduzidos nos textos.

Um aspecto adotado no decorrer das narrativas é a utilização de pala-
vras e expressões escritas na língua nativa das comunidades retratadas, 
o que evidencia a individualidade que as sociedades indígenas possuem. 
Sempre que as palavras e as expressões são citadas pela primeira vez, elas 
aparecem em negrito, caixa alta e com uma fonte diferente (MYTYRUWY-
-RAJ MORO: lua crescente; MYTYRUWY-NOTI: lua cheia). Thiél (2012,  
p. 43), esclarece que o vocábulo na língua autóctone em textos escritos nos 
idiomas hegemônicos,

1) pode ser uma forma de assegurar visibilidade às comunidades indígenas: 
assim se desfaz a noção de unidade linguística nacional, que ainda hoje é de-
fendida pelos centros de poder; 2) pode vir a legitimar autonomia identitária 
e política; 3) pode ser uma estratégia de resistência cultural, que assegure 
a ocupação de um espaço de afirmação cultural, linguística e de autodeter-
minação; 4) deve-se também à necessidade de manter uma ligação com a 
sabedoria ancestral pelo discurso [...].

Ao final dos capítulos, há um glossário e um texto com informações so-
bre a etnia representada, contendo sua história, sua língua, o local onde 
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moram, como vivem atualmente. Tais paratextos possibilitam a compreen-
são e aproximação do leitor ao âmbito em que as narrativas foram pro-
duzidas: os fatos históricos, a cosmologia, a vida ritual, os costumes, a 
localização, a população atual, a estruturação social e algumas peculiari-
dades. Além disso, tem-se uma pequena biografia dos autores, com infor- 
mações sobre as posições que ocupam na sociedade indígena da qual fa-
zem parte, a formação acadêmica, a trajetória profissional, as obras publi-
cadas e as premiações recebidas.

No que diz respeito às temáticas principais da antologia, destacamos as 
narrativas míticas que relatam a gênese do universo e dos seres humanos, 
que explicam a origem do fogo, do peixe boi e do açaí. Em outros contos, o 
sol, a lua e os animais da fauna brasileira protagonizam aventuras ou faça-
nhas e se comportam como pessoas; há contendas entre deuses, guerras são 
travadas entre peixes e seres humanos; a conexão entre o homem e a nature-
za é explicitada, sendo permeada por sucessivos episódios de caráter onírico.

Dentre os textos da coletânea, escolhemos a história “Wʉhʉ Siburu: Pe-
neira de Arumã”, do povo Ʉmuko Masá Desana, de Jaime Diakara, a fim de 
tecer comentários a respeito de características da cultura indígena pre-
sentes na narrativa. Jaime Diakara é indígena da etnia Dessana do Grupo 
Wari Diputiro Porã. Graduou-se em Licenciatura em Pedagogia Intercul-
tural Indígena pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA), mestre 
em Antropologia Social e doutorando em Antropologia Social pela UFAM. 
É professor indígena, conhecedor sobre cosmologia Dessana, contador 
de histórias, agente cultural e ilustrador. Venceu o prêmio Tamoios/FNLIJ 
(2012), com o livro Wahtirã, a lagoa dos mortos, e recebeu menção hon-
rosa pela Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil no Rio de Janeiro 
nesse mesmo ano. Já publicou também outros dois livros infanto-juvenis: 
Yahi Puíro Ki’ti: a origem da constelação da Garça e Waímura Ki’tiakã: his-
torinhas dos animais (NEGRO, 2019).
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“Wʉhʉ Siburu: Peneira de Arumã”, de Jaime Diakara, é iniciado através 
da voz de um velho indígena do povo Ʉmuko Masá Desana. Ele convida as 
crianças para que se acomodem no chão do terreiro, em frente à maloca, e 
ouçam atentas uma história sagrada sobre a origem da Terra. A narrativa a 
ser contada é um relato mítico.

Os mitos são espelhos da humanidade, uma vez que eles refletem uma for-
ma profunda de buscar compreender o ser humano, o mundo, o universo. É 
por essa razão que o “africano Amadou Hampátê Bâ disse – referindo-se à 
tradição dos mitos de iniciação peuls – que ‘Um conto é um espelho onde 
qualquer um pode descobrir a sua própria imagem’” (RAMALHO, 2011, p. 28).

Os textos míticos, na cultura indígena, estabelecem vínculos entre ge-
rações e assumem um papel essencial, valorizando a memória e a perma-
nência de saberes ancestrais. Dentro das etnias, são tratados como fatos já 
ocorridos, além de exercerem também uma função religiosa, como nas so-
ciedades arcaicas, as quais compreendiam o mito como “uma ‘história ver-
dadeira’ e [...] extremamente preciosa por seu caráter sagrado, exemplar e 
significativo” (ELIADE, 1972, p. 6, grifo do autor). 

Diferentemente da tradição literária europeia, em que os mitos estão 
ligados ao utópico, fantástico e irreal e essencialmente desvinculados do 
discurso histórico (THIÉL, 2016), nas comunidades autóctones, eles são ti-
dos como um saber genuíno, verdadeiro, pois “[o] mundo indígena é intrin-
secamente mágico” (BAYMA, 2017, p. 25-26).

Para contar a história, o velho indígena se sentou em um banco (Fig. 3),  
segurando em uma mão um bastão cerimonial e na outra uma cuia de ipa-
du (erva anestésica). “No silêncio, apenas murmurando, acendeu e fu-
mou o seu cigarro. Com uma cuia, BAFOROU AS BOCHECHAS1 conforme 
o cerimonial de mastigar o ipadu. É essa a vivência espiritual de um sá-
bio do povo desana, na forma de interagir e dialogar com seus ancestrais”  
(DIAKARA, 2019, p. 81).

1 “BAFORAR AS DUAS BOCHECHAS: símbolo das duas portas ancestrais” (DIAKARA, 2019, p. 87).
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Figura 3 – Velho indígena narrando o mito “Wʉhʉ Siburu: Peneira de Arumã”

Fonte: NEGRO, 2019, p. 80.

Como observamos, a contação de histórias, a transmissão dos saberes 
consiste em um ritual. O ancião, antes de transferir o ensinamento, evoca 
os ancestrais, por meio das baforadas de ipadu. Na ilustração de Negro 
(Fig. 3), vemos o velho indígena sentado, com uma cuia e um bastão ceri-
monial na mão, e fumando. Da fumaça que sai do seu cigarro, parece pro-
jetar uma imagem, como um simulacro de algum ancestral.

Ele inicia sua fala reforçando para as crianças ao seu redor que gravem 
na memória aquela narrativa sagrada, pois, algum dia, elas irão (re)contá-la 
aos seus filhos e estes (re)contarão para os netos delas. Para Thiél (2016, 
p. 94), “as narrativas míticas indígenas anunciam, principalmente em seus 
parágrafos de abertura, a consciência de uma continuidade, valorizam a 
memória e a permanência de um saber ancestral” (THIÉL, 2016, p. 94).

O velho, o ancião, revela o forte vínculo que as culturas indígenas têm 
com a ancestralidade. Sobre a figura do velho nas sociedades nativas, Jeku-
pé (2005, p. 17, grifo nosso) comenta que, há no Brasil, “aproximadamen-
te, 215 nações diferentes, com língua, religião, arte, cultura diferente. Mas 
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uma coisa posso dizer que é igual, tanto entre nós guarani, ou outra nação, 
uma coisa que é comum, o que estou tentando dizer é que em todas as al-
deias sempre existe um velho(a)”. Nas comunidades indígenas, os velhos 
detêm o saber ancestral, sendo considerados como sábios, mestres. Por 
meio da tradição oral, eles são os responsáveis por transmitirem, aos mais 
jovens, os conhecimentos, os costumes, as vivências do seu povo. Assim, 
os anciãos contam as histórias aos jovens, os quais, mais tarde, quando 
velhos, (re)contarão tais narrativas a outros jovens, em um ciclo infinito – 
como uma figura de um uróboro2. Tal ciclo infinito é enfatizado na narrati-
va, quando o velho indígena se dirige às crianças:

– Meus netos, prestem atenção no que vou contar agora. Gravem na me-
mória esta história sagrada. Porque um dia serão vocês a contar para os 
seus filhos. E depois, seus filhos contarão para os seus netos. E a história 
vai vingar de geração em geração, porque é parte do nosso corpo material e 
espiritual, como nossos ancestrais consideravam os grandes mistérios e se-
gredos que Ʉmũrĩ Ñekʉ, o Avô do Universo, usou na criação da Terra para 
sustentar a vida” (DIAKARA, 2019, p. 81-82, grifo nosso).

A narrativa oral utilizada como ferramenta para repassar os saberes e 
segredos através de gerações nas sociedades autóctones, denota também 
a crença no poder que a palavra pronunciada possui, já que, por meio dela, 
as histórias e, consequentemente, as tradições, são guardadas. Segundo 
Munduruku (2008), como os povos indígenas detêm um “conhecimen-
to ancestral aprendido pelos sons das palavras dos avôs e avós antigos 
[...] sempre priorizaram a fala, a palavra, a oralidade como instrumento de 
transmissão da tradição, obrigando as novas gerações a exercitarem a me-
mória, guardiã das histórias vividas e criadas”.

Os avôs e avós antigos são os guardiães das memórias, são os livros, a 
biblioteca do povo indígena:

2 “Uróboro – a serpente que devora a própria cauda – configura a manifestação e a reabsorção cícli-
ca” (BRANDÃO, 2014, p. 626).
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Nas aldeias posso dizer que não existem bibliotecas, cheias de livros, para as 
crianças lerem, mas os velhos são os nossos verdadeiros livros, eles são as bi-
bliotecas, suas histórias estão em suas mentes, suas cabeças e que foram con-
tada por outros mais velhos e que hoje são passado por outros mais velhos e 
que depois nós devemos fazer o mesmo contando para as crianças, os jovens, 
para que as histórias nunca morra (JEKUPÉ, 2005, p. 17-18, grifo nosso).

O velho indígena, ao acentuar que as crianças devem gravar a história 
sagrada na memória, reafirma a necessidade de se exercitá-la, para que 
as “narrativas vividas e criadas” não se percam no esquecimento. Desse 
modo, ela é “ao mesmo tempo passado e presente que se encontram para 
atualizar os repertórios e encontrar novos sentidos que se perpetuarão em 
novos rituais que abrigarão elementos novos num circular movimento re-
petido à exaustão ao longo de sua história” (MUNDURUKU, 2008).

Após se dirigir às crianças, o velho indígena começa o relato, apresen-
tando Ʉmũrĩ Ñekʉ, o Avô do Universo. É interessante observar que o rela-
to elucida como surgiu o Universo e tudo o que nele habita. Ou seja, assim 
como a ciência e as tradições religiosas têm explicações para a criação do 
mundo, as tradições indígenas também têm.

Segundo a narrativa, Ʉmũrĩ Ñekʉ, que vivia sozinho em um imenso va-
zio, decidira dar vida ao espaço, que “[...] no princípio era só nuvens, colu-
nas, cuias de vida e escuridão” (DIAKARA, 2019, p. 82). Desse modo, o Avô 
do Universo transformou as vidas que flutuavam nas sete cuias em seres 
como ele, sábios, capazes de criar e se multiplicar, e os chamou de Ʉmũrĩ 
Masha: Gente do Universo, essa foi a primeira etapa da criação.

Para a Gente do Universo morar, Ʉmũrĩ Ñekʉ moldou a Terra. Para tan-
to, fez instrumentos que lhe ajudassem na tarefa: dois bastões cruzados, 
constituídos por osso de mulher e de homem, cinco peneiras de arumã e 
uma esteira de zarabatana. Com as ferramentas em mãos, a terra começou  
a ser esculpida: os bastões formaram a base da Terra, cada peneira se trans-
formou em uma camada do planeta e constituíam-se de arumã de sapo, de 
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cobra, de água, de massa de mandioca e de fartura. Ao girar cada peneira, 
o criador as benzia e a Terra ia se formando:

Jogou uma peneira de arumã de sapo em cima dos bastões cruzados e dessa 
maneira a benzeu, enquanto a girava: “Esta peneira de arumã de sapo for-
mará a primeira camada da terra. É ela que vai gerar a Gente do Universo. 
Essa peneira será o ar puro, a carne, o osso, o sangue e a saúde da Gente do 
Universo. O leite e o mel que nunca terão fim”. Então Ʉmũrĩ Ñekʉ cobriu a 
primeira peneira com outra, de arumã de cobra. E da mesma forma a ben-
zeu: “Esta peneira de arumã de cobra formará a segunda camada da terra. 
É ela que vai gerar Ʉmũrĩ Mahsa. É ela que vai gerar a Gente do Universo. 
Essa peneira será o ar puro, a carne, o osso, o sangue e a saúde da Gente 
do Universo. O leite e o mel que nunca terão fim” (DIAKARA, 2019, p. 83).

O canto de benzimento do Criador, é repetido a cada vez que uma pe-
neira é lançada. Construído com base na repetição, o texto explicita seu 
aspecto narrativo concebido na tradição oral. Nesse caso, com a intenção 
de retomar o que já foi dito, a fim de garantir fluxo textual, acentuando a 
sofisticação discursiva que difere da narrativa escrita de tradição eurocên-
trica (THIÉL, 2012).

Houve, então, a criação do ar puro, rios, lagos, frutos, animais de todas 
as espécies, sangue, ossos e saúde humana, leite e mel. Em seguida, ben-
zeu mais uma vez a Terra, purificando-a e abriu esteiras espalhando suas 
benditas obras. Depois de terminar o ritual e perceber que tudo havia dado 
certo, eis que surge uma mulher, a Avó do Universo, chamada Yebá Bʉró, 
uma outra divindade que seria o primeiro retrato da mulher-mãe. Juntos 
agora, Ʉmũrĩ Ñekʉ e Yebá Bʉró criaram a Gente do Universo.

– Assim que Ʉmũrĩ Ñekʉ terminou o ritual, apareceu uma mulher. Essa mu-
lher se chamava Yebá Bʉró, a Avó da Terra. A velha era o primeiro retrato da 
mulher-mãe, à qual as mães das gerações futuras iriam se assemelhar. Per-
cebam que era impossível para Ʉmũrĩ Ñekʉ criar a Gente do Universo sem 
a participação de Yebá Bʉró.
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Os jovens compreenderam como tudo se formou. E o motivo porque quando 
escavamos o solo várias camadas se revelam, que são justamente as penei-
ras utilizadas por Ʉmũrĩ Ñekʉ para formar a Terra (DIAKARA, 2019, p. 85).

Por fim, o velho indígena explicou que o Avô do Universo havia criado a 
Terra de uma forma em que todas as coisas estivessem conectadas, interliga-
das. A natureza principalmente, estava associada à vida das pessoas: “Uma 
árvore é um ser humano. Suas folhas são cabelos. Os galhos são braços.  
Raízes, pés. Por sua vez, a terra é a carne do corpo. É pelos rios irrigada, 
como as veias que fazem nosso sangue correr” (DIAKARA, 2019, p. 85).

Desmistificando a tendência do exotismo, exuberância e mistério exis-
tente nas narrativas hegemônicas sobre o indígena e sua relação com a na-
tureza, aqui se expõe a visão integradora entre o ser humano e a natureza 
que muitas comunidades indígenas possuem. Segundo Munduruku (2010), 
“[a] relação que o povo indígena tem com a natureza não é de superiorida-
de. A natureza não é algo que vai ser transformado para gerar lucro. A na-
tureza é um parente, que precisa ser cuidado e resgatado”.

Considerações finais

As representações da imagem do índio, tanto na literatura dos séculos 
XVI a XX como nos livros de História, promoveram a construção de este-
reótipos que serviram para inferiorizar e subjugar esse “Outro” construí-
do, marginalizado e silenciado por anos. Tal quadro começou a modificar, a 
partir do momento que o nativo passou a ser dono da sua voz, da sua escri-
ta, do seu destino, autorrepresentando-se na literatura indígena. A respei-
to desse assunto, Munduruku (2004, p. 15, grifo do autor), no prefácio do 
livro Metade cara, metade máscara, de Eliane Potiguara, salienta:

Houve um tempo que pertencer a um povo indígena era quase uma maldi-
ção. Falava-se destes povos como atrasados, selvagens, inoportunos para o 
progresso, sem razões e sem convicções. […] O tempo passou e, aos poucos, 
alguns líderes foram conhecendo melhor a sociedade que os rodeava: domi-
naram as letras, os números, os códigos sociais, os processos econômicos, 
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as políticas, e passaram a ser protagonistas da história, passaram de objetos 
a sujeitos de seu próprio destino, passaram a ser senhores. Assim nasceu o 
“movimento indígena”, um primeiro exercício de expressão da própria dor; 
um movimento de liberdade, ainda que ilusório; um átimo de futuro. […] 
Agora é hora de ler as palavras que foram ditas ao papel. […] Realidades 
ditas pela poesia, pela prosa, por nomes. Realidades mostradas com as sin-
gularidades das “visões indígenas”.

A escrita, que por anos foi um mecanismo de manutenção de poder do 
colonizador, nas mãos dos povos indígenas, tornou-se um instrumento cru-
cial para o rompimento da narrativa dominante. Assim, a autorrepresen- 
tação na literatura nativa permite que as diversas etnias compartilhem suas 
diferentes realidades, tradições e cosmovisões. Para Gloria Bayma (2017, 
p. 14), há uma “difusão dos saberes que, sem literatura, ficariam isolados 
na sua área geográfica e não poderiam enriquecer a vida e o conhecimento 
dos leitores de outras partes do mundo”.

A militância e o trabalho de escritores nativos, como comentamos, têm 
sido fundamentais na luta contra o preconceito e a invisibilidade dos povos 
autóctones. A obra Nós: uma antologia de literatura indígena, ao apresen-
tar dez histórias escritas por doze autores indígenas de diferentes etnias, 
contribui para a notabilização da cultura nativa e para a desconstrução de 
estigmas e esteréotipos negativos em relação aos povos originários.
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O discurso feminino indígena nas mídias 
sociais: protagonismo e militância  

no Instagram

Nara Rúbia Santos Rabelo
Alita Carvalho Miranda Paraguassú

Nunes Xavier da Silva

Considerações iniciais

Neste capítulo, discutiremos a formação discursiva de resistência da 
mulher indígena brasileira, que se constitui, há anos, através da luta cole-
tiva de suas comunidades pela vida. Os discursos das indígenas são aces-
sados por milhares de pessoas, no Brasil e no exterior, por meio da rede 
social Instagram. Os enunciados produzidos pelas líderes indígenas bus-
cam o cumprimento de políticas públicas indigenistas, o respeito aos terri-
tórios sagrados e a igualdade entre homens e mulheres aborígenes. 

Desde 1500, ano em que os portugueses iniciaram a colonização/invasão 
do Brasil, as comunidades indígenas lutam contra o genocídio de seus povos, 
a destruição de suas culturas e a exploração ilegal da biodiversidade em seus 
territórios, praticada por madeireiros e garimpeiros (a mando de empresas 
e do Estado) interessados nos recursos naturais. A partir disso, a resistência 
tornou-se necessária para manter a sobrevivência e a preservação das co-
munidades indígenas do país. No primeiro tópico, apresentaremos mais so-
bre o contexto histórico e a luta das indígenas pertencentes às comunidades 
Guajajara, Xakriabá e Yawalapiti, para a defesa da vida e de seus territórios. 
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De acordo com o Conselho Indigenista Missionário (2019), os povos indí-
genas continuam sofrendo ameaças, mesmo após trinta anos da aprovação  
da Constituição Federal de 1988, que garante o respeito à identidade cul-
tural dos povos originários. Após a Medida Provisória (MP) n. 870/2019, 
assinada pelo Governo de Jair Bolsonaro, houve graves lacunas nas políti-
cas socioambientais, pois, com essa MP, o governo transferiu para o “Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), a identificação, 
delimitação, reconhecimento e demarcação das Terras Indígenas (Tis), es-
vaziando a Fundação Nacional do Índio (FUNAI)” (CIMI, 2019)1, demons-
trando, mais uma vez, o descaso e o genocídio com os povos indígenas. 

A necessidade de manter a sobrevivência das comunidades indígenas e 
a preservação de seus territórios foi um fator motivador para as indígenas 
Sônia Guajajara, Célia Xakriabá e Watatakalu Yawalapiti produzirem enun-
ciados publicados no Instagram, tornando-se porta vozes de suas comu-
nidades; ocupando o espaço de sujeitos nas relações de poder ao publicar 
discursos de resistência que denunciam o retrocesso político que assola as 
aldeias indígenas localizadas em territórios ainda não demarcados. Assim, 
elas assumem o protagonismo dentro da militância indigenista.

A análise dos enunciados de resistência produzidos pelas líderes de co-
munidades indígenas pautou-se na pesquisa netnográfica das páginas das 
indígenas, na rede social Instagram, e no estudo bibliográfico das teorias de-
senvolvidas por Foucault, retomadas por estudiosos da Análise do Discurso 
de linha francesa (no século XX), que analisa a relação estabelecida entre o 
sujeito, o saber e o poder para a formação de enunciados de resistência.

No que se refere à metodologia deste capítulo, nossos estudos partem da 
netnografia. De acordo com Kozinets (2014), netnografia é uma forma espe-
cializada de etnografia que utiliza comunicações mediadas por computador 
como fonte de dados para chegar à compreensão e à representação etno-

1 APIB lança campanha “Sangue Indígena: nenhuma gota a mais”. Conselho Indigenista Missionário, 
2019. Disponível em: https://cimi.org.br/2019/01/apib-lanca-campanha-sangue-indigena-
nenhuma-gota-a-mais/. Acesso em: 01, jul. 2021. 
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gráfica de um fenômeno cultural na Internet. Sua abordagem é adaptada 
para estudar fóruns, grupos de notícias, blogs, perfis nas redes sociais etc. 

Assim como praticamente toda etnografia, a netnografia se estenderá, 
quase que de forma natural e orgânica, de uma base na observação parti-
cipante para incluir outros elementos, como entrevistas, estatísticas des-
critivas, coletas de dados e arquivos, análise de caso histórico estendida, 
videografia, técnicas projetivas como colagens, análise semiótica e uma sé-
rie de outras técnicas. Segundo Kozinets, o uso do termo netnografia, nesse 
caso, representa a tentativa do pesquisador de reconhecer a importância 
das comunicações mediadas por computador nas vidas dos membros da 
cultura, de incluir em suas estratégias de coleta de dados a triangulação 
entre diversas fontes online e offline de compreensão cultural.

Para realizar uma pesquisa netnográfica, portanto, é necessário seguir 
seis passos: planejamento do estudo, entrada, coleta de dados, interpre- 
tação, garantia de padrões éticos e representação da pesquisa. Neste traba-
lho, o método netnográfico partiu da coleta dos enunciados de resistência 
publicados por mulheres indígenas. Por meio desse método, foi realizada 
uma pesquisa pelos perfis das líderes indígenas no Instagram, para a iden-
tificação e seleção dos discursos compartilhados por elas.

Para o desenvolvimento da análise dos enunciados compartilhados pe-
las líderes indígenas no Instagram, e utilizados no corpus deste trabalho, 
fundamentamo-nos na pesquisa bibliográfica das obras de Michel Foucault, 
mais especificamente os livros: A arqueologia do saber (2008), A história 
da sexualidade 1: a vontade saber (1988), A ordem do discurso (1996), e 
Ditos e escritos IV (2006).

De acordo com a autora Chiara et al. (2008), a pesquisa bibliográfica 
visa o conhecimento e a análise das principais teorias relacionadas a um 
tema, e pode ser processada em bases de dados nacionais e internacio-
nais que contêm artigos de revistas, livros, teses e outros documentos. Ela 
é, portanto, a parte indispensável de qualquer tipo de pesquisa, podendo 
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ser realizada com diferentes finalidades: para ampliar o conhecimento em 
determinada área, capacitando o investigador a compreender e delimitar 
melhor um problema de pesquisa; para dominar o conhecimento disponí-
vel e utilizá-lo como base ou fundamentação na construção de um modelo 
teórico explicativo de um problema etc.

Outrossim, na análise dos dados, apresentamos os enunciados de re-
sistência produzidos pelas indígenas citadas neste trabalho, sob uma aná-
lise foucaultiana. Os discursos produzidos pelas líderes indígenas Sônia 
Guajajara e Célia Xakriabá, apresentados em formato de citação, buscam 
democratizar a participação de diferentes povos nativos na construção de 
políticas públicas socialmente justas, para romper com relações de poder 
exercidas pelo Estado e grupos empresariais, que colocam em risco a so-
brevivência das comunidades tradicionais. 

Por fim, por meio dos enunciados produzidos pela indígena Watatakalu, 
líder do povo Yawalapiti, observamos a luta das indígenas contra o machis-
mo, que exclui as mulheres das decisões políticas e sociais da aldeia, haja 
vista que muitos homens indígenas ainda não reconhecem suas parceiras 
como sujeitos de poder.

A luta das mulheres indígenas no decorrer do tempo: da invisibilidade 
à reivindicação por direitos

A autora Heloísa Buarque de Hollanda é uma das vozes mais respeita-
das e ativas do Brasil quando o assunto é feminismo, pois a autora pesqui-
sa esse tema e é militante feminista desde a década de 1980. Por isso, é o 
marco teórico no qual apoiamo-nos para analisar a luta das mulheres indí-
genas no decorrer do tempo. Em seu livro intitulado Explosão Feminista: 
arte, cultura, política e universidade (2018), ela apresenta as várias inter-
secções presentes na luta feminista no país e, dentre elas, o feminismo in-
dígena, suas vozes e raízes.
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Hollanda afirma que a ausência de informações relacionadas às ques-
tões indígenas foi uma política estabelecida pelo Estado brasileiro ao longo 
do processo de colonização, para negar a identidade indígena e estabele-
cer, a partir da ignorância, uma campanha de desqualificação dos povos 
indígenas e suas culturas. Ao serem estereotipados como seres humanos 
selvagens, preguiçosos e irracionais, sem alma e sem a fé cristã, devido às 
suas práticas culturais diversas, os povos indígenas lutam contra a violên-
cia e a injustiça que perduram há mais de 500 anos, e têm causado o geno-
cídio de diversas etnias.

As mulheres indígenas são as que mais sofrem com a invisibilidade so-
cial e a violência praticada por madeireiros, garimpeiros, pecuaristas e pelo 
próprio Estado, com seus projetos de hidrelétricas e mineração. As indíge-
nas travam uma luta cotidiana pela defesa de seus territórios, pela preser-
vação de suas culturas e pelo direito ao seu corpo. Sendo assim, desde a 
década de 1980, elas mostram resistências que rompem com o papel que 
culturalmente desempenharam na aldeia. Por causa da participação ati-
va na luta do dia a dia, as mulheres indígenas foram conquistando respei-
to dentro das aldeias e a aceitação da presença feminina em espaços que 
eram considerados de domínio masculino.

No decorrer do tempo, as indígenas conquistaram notoriedade com a 
criação de grandes associações de mulheres, totalmente novas nas regiões 
onde aconteciam os encontros principais; assim nasceu, na década de 1980, 
a Associação das Mulheres Indígenas do Alto Rio Negro (AMARN) e a Asso-
ciação das Mulheres Indígenas de Taracuá, Rio Uaupés e Tiquié (AMITRUT).

As primeiras organizações criadas por mulheres proliferaram e, por 
isso, as denúncias de seus principais problemas se tornaram conhecidas, 
assim como as suas reivindicações mais urgentes, que são: apoio das li-
deranças masculinas nas decisões políticas dentro e fora das aldeias; elas 
também pedem que as organizações indígenas façam a promoção de ativi-
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dades educativas relacionadas à saúde da mulher; o acesso às políticas de 
capacitação profissional etc.

De acordo com Hollanda (2018), é a partir dessas reivindicações por 
direitos que elas têm produzido uma mudança de valores na geração mais 
jovem, a qual está construindo outras possibilidades e novas concepções 
para a sociedade indígena brasileira. São mulheres indígenas que lutam 
pelo protagonismo de se expressar e batalham pelo que acreditam. Elas 
ensinam às suas comunidades que não pretendem tirar os direitos dos ho-
mens, mas lutarem ao lado deles, com igualdade, para fortalecer a luta co-
munitária e específicas por direitos de mulheres guerreiras. 

Investigou-se, então, por meio dos estudos de Hollanda, que as mulheres 
indígenas são uma peça fundamental a qual compõe a engrenagem que mo-
vimenta a resistência indígena no Brasil. Desse modo, ao posicionarem-se 
discursivamente em prol dos seus direitos por meio de organizações como a 
AMARN e a AMITRUT e, também, por intermédio da rede social Instagram, 
as indígenas constroem relações de saber e poder que tentam combater as 
violências institucionalizadas às quais são submetidas há séculos. 

Contudo, Hollanda afirma que relatar sobre os casos de violência con-
tra mulheres indígenas não é uma tarefa fácil, visto que não existem dados 
científicos os quais demonstrem que elas sejam vítimas de violências nas 
aldeias ou nas cidades. Sem dados estatísticos, não há visibilidade para 
que se possa lutar por políticas públicas que garantam uma melhor quali-
dade de vida às mulheres indígenas. Entretanto, a luta feminina indígena 
contra a violência, hoje em dia, acontece de outras formas, apesar de não 
haver a mesma divulgação que o feminismo de mulheres brancas, negras, 
lésbicas e transsexuais.

A seguir, no enunciado produzido por Sônia Guajajara, observamos que 
o feminismo indígena existe e está em busca de visibilidade, mas as suas 
pautas são diferentes em comparação às demais intersecções do feminis-
mo brasileiro. Isso ocorre devido à luta que as indígenas exercem contra a 
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implementação de um projeto político de dominação patriarcal genocida 
e antidemocrático aplicado pelo Estado, o qual contribui para o massacre 
de povos tradicionais e para a invisibilidade do feminismo dentro e fora 
das comunidades:

Existe um feminismo indígena, mas do nosso jeito. Talvez esse termo não 
seja o mais adequado para a nossa realidade. O feminismo soa radical, longe 
da gente. Mas temos sim buscado protagonismo dentro das aldeias e fora, 
nas nossas lutas, procurando visibilidade. Hoje, mulheres têm assumido os 
principais cargos dos movimentos indígenas estaduais e regionais. Uma vi-
tória nossa, mas que contou também com o entendimento e os votos de 
muitos homens para acontecer. Para a gente, esse é o nosso feminismo: se 
empoderar e assumir o protagonismo (GUAJAJARA, 2017 apud HOLLANDA, 
2018, p. 302).

Conforme Guajajara menciona em seu enunciado, o feminismo indíge-
na está sendo construído de um jeito diferente em comparação às demais 
intersecções do movimento feminista; pois ele está intrínseco à luta cole-
tiva indígena pelo bem-estar das comunidades e seus territórios. Assim, as 
líderes indígenas e influenciadoras digitais, citadas nesta pesquisa, são de 
etnias que existem por sua cultura e resistem a todo tipo de violência, na 
busca de identificar e registrar itens e aspectos de sua história de modo a 
proteger esse patrimônio.

Mulheres indígenas: as vozes que não calam

“A floresta para a gente é muito sagrada, né. A terra é muito sagrada. A flo-
resta aqui também é nossa farmácia, né. Aqui é o nosso supermercado. Ela 
também cuida da gente, né. Sem floresta, sem a terra, um indígena não é in-
dígena. E todos os parentes que vai defender a terra, né, a floresta, ele não 
tá defendendo só aquele pedaço de chão, de floresta; ele tá defendendo a 
vida dele também; tá defendendo o futuro dos filhos, netos e bisnetos. En-
tão, tudo isso para a gente é vida. Nossa vida. Porque indígena é a floresta, 
e a floresta é o indígena (Sic)”. (YAWALAPITI, 2020)
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Assim como a história de luta e resiliência protagonizada por suas et-
nias, as indígenas selecionadas como sujeitos de enunciados que com-
põem o estudo discursivo desta pesquisa, são exemplos de guerreiras que 
buscam combater a violência e a exclusão social que acontecem com as 
suas comunidades.

Sônia Bone de Souza Silva Santos, conhecida pelo nome de batismo Sô-
nia Guajajara, da terra indígena de Araribóia (Maranhão), é, hoje, um rosto 
conhecido por seu ativismo em favor das causas indígenas. Sônia, em en-
trevista concedida ao Blog da atriz e apresentadora Glória Pires (BemGlô)2, 
afirma que é filha de mãe indígena e pai lavrador, teve uma infância muito 
pobre, e por isso, curta. Para poder estudar, ela começou a trabalhar cedo, 
como babá, pois sua família não tinha como custear seus estudos.

Na adolescência, Sônia Guajajara teve a oportunidade de estudar em um 
colégio interno no interior de Minas Gerais, a convite da FUNAI, onde se 
formou no magistério. Assim, retornou às suas terras dando aulas de edu-
cação e saúde. Enquanto iniciava a graduação em Letras, na Universidade 
Estadual do Maranhão, no início dos anos 2000, começava também sua tra-
jetória junto aos movimentos sociais. Primeiro, participou da coordenação 
das Articulações dos Povos Indígenas do Maranhão, uma associação sem 
fins lucrativos que congrega os 11 povos indígenas do estado. 

Essa experiência local a levou para a coordenação das Organizações In-
dígenas da Amazônia Brasileira, que, desde a Constituição de 1988, luta 
pelos direitos indígenas nos nove estados que compõem a Amazônia. De-
senvolvendo-se como liderança nesse cenário, Sônia Guajajara tornou-se 
referência entre as mulheres indígenas e chegou à Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (APIB), a maior instituição representativa dos Povos 
Originários do país, onde, atualmente, é coordenadora.

De Minas Gerais, Célia Nunes Correia, cujo nome de batismo é Célia 
Xakriabá, é uma mulher indígena e ativista desde os 13 anos. Seu foco é 
2 PIRES, Glória. Sônia Guajajara. Bemglô, 2020. Disponível em: https://bemglo.com/sonia-guajaja-

ra/. Acesso em: 01, jul. 2021.
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denunciar a ausência histórica de mulheres indígenas na política e em ou-
tros territórios, como a universidade, e estimular a busca e a retomada do 
protagonismo das mulheres indígenas em espaços institucionais. De acor-
do com Lopes et al. (2020), Célia Xakriabá fez os seus estudos de Edu- 
cação Básica na Escola Indígena Estadual Xukurank, em São João das Mis-
sões (MG). Depois, fez parte da primeira turma de Educação Indígena da 
Universidade Federal de Minas Gerais, em 2013.

Em 2015, com apenas 25 anos de idade, Célia foi a primeira mulher in-
dígena a fazer parte da equipe do órgão central da Secretaria de Educação 
do Estado de Minas Gerais, permanecendo nessa função até 2017. A in-
dígena obteve um mestrado em Desenvolvimento Sustentável, na área de 
concentração em sustentabilidade junto os povos tradicionais (Universida-
de de Brasília), onde estudou por dois anos, entre 2016 e 2018. Ela tam-
bém trabalhou na Superintendência de Modalidades e Temáticas Especiais 
do Ensino, aportando os seus conhecimentos sobre as culturas indígenas e 
integrando-os ao currículo de ensino.

Célia Xakriabá também defendeu que as escolas dos povoados indíge-
nas têm que oferecer uma educação baseada nos conhecimentos indígenas 
e nos processos pedagógicos presentes na cultura de cada povo, que são 
diferentes devido aos seus contextos históricos e territoriais distintos. A 
indígena também fala da indigenização, quilombolização e camponização 
das escolas ocidentais, para que os alunos, que não são parte dessas co-
munidades, possam aprender sobre os outros povos que constituem o país.

Watatakalu Yawalapiti, liderança do povo Yawalapiti, é filha do falecido 
cacique Piracumã e coordenadora do Movimento Mulheres do Alto Xingu 
(ATIX MULHER). Ser filha de lideranças indígenas traçou o destino de Wa-
tatakalu desde a infância. A indígena Yawalapiti, em entrevista concedida 
ao blog Matilda.my (2018)3, afirma que após a primeira menstruação, ela 

3 WATATAKALU e a formação de uma liderança indígena feminina. Matilda.my, 2018. Disponível em 
http://matilda.my/editoria/watatakalu-e-formacao-de-uma-lideranca-feminista-indigena/. Aces-
so em: 01 nov. 2020.
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passou três anos em reclusão, período em que lhe foram transmitidos to-
dos os costumes e as tradições do seu povo.

Retornando para o convívio com a aldeia, ao participar de uma festivi-
dade tradicional, o Kuarup, Watatakalu despertou o interesse de um garo-
to, que pediu a sua mão em casamento. Com 15 anos, ela foi forçada a se 
casar com esse garoto por seus pais, que organizaram um Moitará, reunião 
entre diferentes aldeias indígenas, e realizaram o seu casamento sem que 
ela soubesse.

Por três anos, Watatakalu permaneceu casada com esse homem sem dei-
xar que ele a tocasse e sem aceitá-lo como marido. Um dia ele tentou forçá-
-la e ela se defendeu com uma ponta de flecha que havia escondido em sua 
rede. Ela foi mandada de volta para sua família, que precisou devolver todos 
os presentes recebidos em seu casamento como pagamento. Por ser filha de 
líderes e não ter aceitado o casamento arranjado, outras indígenas da aldeia 
se sentiram mais fortalecidas para fazerem o mesmo. Mas essa não foi sua 
única atitude a influenciar positivamente a cultura de seu povo.

Em 2004, Watatakalu decidiu que adotaria uma das crianças que não 
eram aceitas pela comunidade. Sua família desaprovou a ideia, mas Wata-
takalu seguiu com o plano mesmo assim. Ela arranjou uma doação de lei-
te de amigos de seu pai e, por 20 dias, conseguiu cuidar de um bebê que 
seria entregue à morte, até que pediu ajuda para sua mãe, que, apesar de 
demonstrar resistência, cuidou da criança. Embora tenha enfrentado tan-
tas dificuldades, sua iniciativa modificou a forma como as pessoas viam 
a questão. Os esforços de Watatakalu fortaleceram o discurso de que as 
mulheres e mães são as guardiãs da identidade do seu povo, contribuindo 
para a construção de um pensamento político que prega a valorização da 
mulher indígena.



323 

A relação das mulheres indígenas com o saber e o poder para a for-
mação de enunciados de resistência: um estudo baseado na Análise do 
Discurso em Foucault

Do ponto de vista teórico, este capítulo utiliza o estudo que Michel Fou-
cault desenvolveu sobre a constituição de saberes, poderes e sujeitos. A 
teoria foucaultiana sobre a formação do discurso tem como foco a relação 
estabelecida entre o sujeito, o saber e o poder; é por meio dessa relação 
que se formam enunciados de resistência. A associação entre sujeito, sa-
ber e poder é amplamente discutida por Foucault ao longo de sua trajetória 
acadêmica. Apesar de não ser o único conceito pesquisado e desenvolvido 
pelo autor, ele interessa muito à Análise do Discurso de linha francesa.

De acordo com Castro (2009), o discurso é, segundo a perspectiva fou-
caultiana, o conjunto de enunciados que provém do mesmo sistema de for-
mação. Assim, podemos falar de discurso político, clínico, econômico, da 
história natural e psíquico, haja vista que: “O discurso está constituído por 
um número limitado de enunciados para os quais se pode definir um con-
junto de condições de existência” (CASTRO, 2009, p. 117).

A nossa análise discursiva, baseada nas pesquisas de Foucault, estuda os 
enunciados formadores dos discursos das mulheres indígenas, em um am-
biente virtual, voltados para o estabelecimento das vozes e de lugares de 
fala. A Análise do Discurso, desenvolvida por Foucault, aprofundou-se na as-
sociação estabelecida entre o sujeito, as instituições de saber e o poder para 
a formação de enunciados de resistência. Para Foucault (1988), a resistência 
é intrínseca às relações de poder, pois não são práticas indissociáveis.

Diante da necessidade de nos ancorar teoricamente para entender os 
processos e as práticas discursivas das mulheres indígenas que analisamos 
neste trabalho, buscamos estudar os conceitos de saber, de poder e de re-
sistência a partir do pensamento de Foucault, para entender as relações 
exercidas pelas indígenas por meio da rede social Instagram. 
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De acordo com Foucault (2006), as relações de poder exigem que o ou-
tro, sobre quem se exerce o poder, seja mantido como sujeito de ação. O 
poder não é algo que se possui, mas que se exerce. O autor também exami-
na as diferentes maneiras pelas quais o discurso desempenha um papel, no 
interior de um sistema estratégico, em que o poder está implicado e funcio-
na: “O poder não é nem fonte, nem origem do discurso. O poder é algo que 
opera através do discurso, já que o próprio discurso é um elemento em um 
dispositivo estratégico de relações de poder” (FOUCAULT, 2006, p. 253).

Foucault entende as relações de poder como um conjunto de ações que 
tem como objetivo outras ações possíveis. O autor não questiona o que é 
o poder, mas sim como ele funciona através de um conjunto constituído 
por instituições, procedimentos, análises, reflexões, cálculos e táticas, que 
permitem que ele seja exercido de uma forma bem específica e complexa, 
tendo como alvo principal a população.

Segundo Castro (2009), o estudo realizado por Foucault reflete sobre os 
sistemas de diferenciação que possibilitam que o poder de um seja exerci-
do sobre os outros, como as diferenças jurídicas, tradicionais e cognitivas; 
os objetivos, como a manutenção de privilégios, o acúmulo de riquezas e 
o exercício de uma profissão; os instrumentos de dominação, como a pa-
lavra, o dinheiro, a vigilância e o registro; as formas de institucionalização, 
como os costumes, as estruturas jurídicas, os regulamentos, as hierarquias 
e a burocracia; e o tipo de racionalidade, como a tecnológica e a econômica.

Portanto, ao estabelecerem uma relação com o saber e o poder, as mu-
lheres indígenas produzem enunciados que tentam combater as opres-
sões que as relações de poder estabelecidas pelo Estado criam, como, 
por exemplo, no caso de Medidas Provisórias que alteram negativamente 
leis responsáveis pela preservação das comunidades indígenas, garantida 
constitucionalmente.

Os enunciados publicados por elas também alertam a sociedade não in-
dígena sobre os desmontes de instituições públicas defensoras dos direitos 
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dos povos originários, como a FUNAI; e também sobre a destruição da bio-
diversidade dos seus territórios e o assassinato de líderes de suas comuni-
dades. Por meio dos seus discursos de resistência publicados no Instagram, 
as indígenas representam suas aldeias na luta contra as opressões causadas 
pelo Estado e por grupos empresariais, tornando-se sujeitos de poder.

Ademais, o saber, para Foucault (2008), é um dos objetos da arqueo-
logia proposta por ele. A arqueologia é definida como a história das con- 
dições históricas que possibilitam o saber. De acordo com Castro (2009), 
a disciplinarização do saber, segundo as teorias foucaultianas, é o controle 
da formação de enunciados que se organizam a partir de modelos cientí-
ficos, tendem à coerência, estão institucionalizados e são ensinados como 
ciência. Segundo o autor, “a arqueologia se inscreve na história geral; quer 
mostrar como a história (as instituições, os processos econômicos, as re- 
lações sociais) pode dar lugar a tipos definidos de discurso” (CASTRO, 
2009, p. 41). E, por isso, é fundamental para a análise dos enunciados sele-
cionados para o corpus desta pesquisa.

Foucault (2008) define saber como as delimitações das relações entre 
aquilo do que se pode falar em uma prática discursiva; o domínio dos ob-
jetos; o espaço em que o sujeito pode situar-se para falar dos objetos; o 
campo de coordenação e de subordinação dos enunciados, em que os con-
ceitos aparecem, são definidos, aplicados e transformados; as possibilida-
des de utilização e de apropriação dos discursos. Portanto, é um conjunto 
de elementos, de objetos, tipos de formulação, conceitos e escolhas teóri-
cas, posto que o saber é fruto de lutas, de guerras, da configuração política, 
do desejo e do próprio discurso. O saber forma configurações de poder que 
lhe dão força, pois o saber justifica discursivamente o poder.

Sendo assim, o saber compartilhado pelas indígenas é fruto da luta cole-
tiva protagonizada por seus povos, em momentos históricos em que o Go-
verno brasileiro violentou os direitos constitucionais, a vida e o território de 
suas comunidades. Desse modo, o saber indígena compartilhado pelas mu-
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lheres, na atualidade, forma configurações de poder que lhes dão força para 
lutar contra os crimes institucionais praticados pelo Estado, visto que o sa-
ber ancestral indígena justifica discursivamente o poder que elas exercem.

O discurso da mulher indígena no Instagram

Conforme já mencionado, as comunidades indígenas e os outros povos 
tradicionais do Brasil, a partir de 1500, enfrentam diversas formas de vio-
lência: agressões e assassinatos contra líderes, mulheres e crianças; inva-
sões e devastação das florestas de seus territórios; entre outros tipos de 
ataques contra as suas comunidades. Todavia, mesmo sofrendo todas as 
violências mencionadas, após séculos de luta e de resistência, os povos ori-
ginários do país conquistaram muitos direitos constitucionais, por exem-
plo, a Lei n. 6.001/1973, que garante a sobrevivência, como a demarcação 
territorial, a preservação das culturas indígenas e a proteção, o respeito à 
vida e a dignidade humana4. E, ainda, o acesso às universidades e às insti-
tuições públicas por meio, também, do sistema de cotas, garantido pela Lei 
n. 12.711/20125.

Os estudos discursivos e sociológicos organizados por pesquisadores 
no decorrer dos séculos, por meio de documentos históricos, têm mos-
trado a luta dos povos indígenas do Brasil para preservar as suas comu-
nidades e territórios, resistindo às violências no campo e à exploração 
desenfreada dos recursos naturais. Observou-se, a partir de 2018, ano em 
que Jair Messias Bolsonaro foi eleito presidente do país, o surgimento de 
muitas publicações on-line que denunciavam a violência estatal sofrida pe-
las comunidades indígenas, no Instagram de indígenas, e, principalmente, 
nas redes socias de líderes mulheres que são influenciadoras digitais.

4 BRASIL. Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Estatuto do Índio. Brasília, 1973. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6001.htm. Acesso em: 03, jul. 2021.

5 BRASIL. Lei 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas universidades fede-
rais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Brasí-
lia, 2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.
htm. Acesso em: 03, jul. 2021.
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As publicações tornaram-se mais intensas a partir do ano de 2019, 
quando iniciou o governo do presidente eleito. De acordo com o órgão in-
digenista Amazônia Latitude (2019)6, no mesmo ano houve um aumento 
da violência no campo, o que ocasionou o assassinato de 9 líderes indíge-
nas de diferentes etnias. Os enunciados de resistência publicados pelas in-
dígenas e selecionados para o corpus desta pesquisa estão disponíveis no 
Instagram, entre 24 de maio de 2018 e 13 de novembro de 2020. 

Devido à facilidade de conexão com pessoas do mundo todo, o Instagram 
é usado como uma ferramenta digital que possibilita espaço discursivo e vi-
sibilidade a grupos marginalizados, de modo que tenham voz e reivindiquem 
seus direitos sociais, como observamos acontecer com os povos indígenas 
do Brasil. Segundo a pesquisadora de tecnologias digitais Bruna Rasmussen 
(2020)7, o Instagram é uma rede social de fotos e vídeos para usuários de 
Android e de iPhone. Trata-se, basicamente, de um aplicativo gratuito que 
pode ser baixado e, a partir dele, é possível tirar fotos com o celular, aplicar 
efeitos nas imagens e compartilhá-las com os amigos.

Há ainda a possibilidade de postar essas imagens em outras redes so-
ciais, como o Facebook e o Twitter. No Instagram, os usuários podem curtir 
e comentar as fotos uns dos outros; há também o uso de hashtags (#) para 
que seja possível encontrar imagens relacionadas a um mesmo tema, ape-
sar de as pessoas que compartilharam as fotos não serem amigas virtuais. 

Com a possibilidade de enviar vídeos e transmitir lives (transmissões ao 
vivo), com bate-papos que abordam temáticas da luta indígena, as líderes 
indígenas influenciadoras digitais utilizaram, no período já mencionado, as 
ferramentas que o Instagram disponibiliza para publicar seus discursos de 
resistência, gravar e denunciar as violências sofridas por suas comunida-

6 O número de indígenas mortos em 2019 é o maior da década. Amazônia Latitude, 2019. Disponível 
em: https://amazonialatitude.com/2019/12/18/numero-de-lideres-indigenas-mortos-em-2019-
e-o-maior-da-decada/. Acesso em: 29 de fev. 2020.

7 RASMUSSEN, Bruna. O que é Instagram? Canaltech, 2020. Disponível em: https://canaltech.com.
br/redessociais/o-que-e-instagram/. Acesso em: 03, jul. 2021. 68 Ibid., 2020.
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des, mostrando ao mundo as agruras que o não cumprimento das políticas 
públicas indigenistas causa às aldeias e à preservação dos seus territórios.

No ano de 2020, o protagonismo das indígenas Sônia Guajajara, Célia 
Xakriabá e Watatakalu Yawalapiti, dentro da militância indígena brasileira, 
tornou-se ainda mais evidente. Elas são indígenas que ocupam o âmbito 
político, acadêmico e do ativismo social, dentro e fora de suas comuni-
dades, as quais denunciam violências no campo e buscam democratizar a 
participação indígena na construção de políticas públicas. Desse modo, ao 
se relacionar com instituições públicas e assumir cargos de poder, a mulher 
indígena ocupa o seu lugar de falar e tenta dar voz às suas comunidades, 
que, por anos, foram silenciadas.

Os discursos de resistência da mulher indígena sob uma análise fou-
caultiana

Como já mencionado, os enunciados publicados por mulheres indígenas 
e colhidos para o estudo discursivo a partir do pensamento de Foucault, 
nesta pesquisa, são exemplos que revelam o discurso e o protagonismo 
das líderes indígenas nos ambientes político e social. O protagonismo fe-
minino dentro da militância indígena busca democratizar a participação de 
mulheres e de homens na construção de políticas públicas. Tendo isso em 
vista, apresentamos o enunciado que legenda o vídeo publicado no Insta-
gram, em dia 27 de setembro de 2020, no perfil da indígena coordenadora 
da APIB, Sônia Guajajara8. 

Sônia visitou comunidades indígenas localizadas em diversas regiões do 
Brasil, para apoiar a candidatura de parentes indígenas nas eleições muni-
cipais de 2020. Nas sequências enunciativas transcritas abaixo, Guajajara 
declara o seu apoio a candidatos de diversas comunidades que habitam 
territórios tradicionais, exercendo uma prática discursiva persuasiva. De 
acordo com Foucault (2008), uma prática discursiva é um conjunto de re-
8 GUAJAJARA, Sônia. 27 de set. 2020. Instagram: @guajajarasonia. Disponível em: https://www.insta 

gram.com/p/CHhKhGvFvaT/. Acesso em: 18 out. 2020.
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gras anônimas determinadas por meio de eventos históricos, pelo tempo, 
espaço, área social, econômica, geográfica ou linguística específica, que 
possibilitam as condições de exercício da função enunciativa. Tal prática 
discursiva de resistência exercida por Sônia Guajajara visa a democrati- 
zação da participação indígena na política brasileira:

Estou no território Xakriabá, município de São João das Missões, antes cha-
mado São João dos índios. É um município cuja população é 96% indígena, 
e vim aqui para fortalecer as candidaturas indígenas comprometidas com a 
luta de seu povo. O ano de 2020 é um marco na história de incidência polí-
tica dos povos indígenas do Brasil. A APIB estimulou a campanha para lan-
çamento de candidaturas em todo o Brasil, e são 2.147 registros segundo 
o TSE; ainda é um número pequeno, mas representa um aumento de 26% 
em relação à eleição passada. É importante eleger representantes indígenas 
nas Câmaras de vereadores e também nas prefeituras (GUAJAJARA, 2020).

Durante o estudo dos enunciados produzidos por Guajajara, observa-
mos uma prática discursiva que busca combater a exclusão de pessoas in-
dígenas na construção de uma política brasileira socialmente justa. Ao se 
tornar um sujeito de poder por meio do discurso, a coordenadora da APIB, 
em parceria com os Xakriabá e demais comunidades indígenas de todo o 
Brasil, tenta combater o genocídio de seus povos e culturas, fazendo do seu 
discurso de resistência, uma arma para a defesa dos seus territórios. De 
acordo com Foucault (1988, p. 92), “a codificação estratégica desses pon-
tos de resistência torna possível uma revolução”. Sônia Guajajara, em 30 de 
outubro de 2020, se apresenta e, em seguida, afirma o seguinte:

Olá, gente! Sou Sônia Guajajara, sou liderança indígena. O ano de 2020 é, 
para nós, um divisor de águas para a gente eleger candidatos indígenas. E é 
muito importante que a gente possa eleger mulheres para ocupar esse lu-
gar nas Câmaras municipais. E hoje, eu venho aqui pedir o seu voto para a 
mulher guerreira, Cida Barros. O número dela é 13333. Cida Barros, mulher 
Xakriabá, a bandeira da luta em primeiro lugar! O candidato a prefeito é o Zé 
Nunes, filho da história. Vote 139 (GUAJAJARA, 2020).

9 GUAJAJARA, Sônia. Mulher Xakriabá bandeira de luta em primeiro lugar. 30 out. 2020. Instagram: @
celia.xakriaba. Disponível em: https://www.instagram.com/p/CG_dylfnIyr/. Acesso em: 18 out. 2020. 
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O discurso de Sônia Guajajara tenta romper, por meio da divulgação de 
candidaturas de parentes indígenas de diversas etnias, principalmente de 
mulheres, com forças políticas poderosas, que agem contra os povos na-
tivos. Tais relações de poder são praticadas, geralmente, por políticos e 
empresários. Para Foucault (1996, p. 10), o discurso não traduz apenas as 
lutas ou os sistemas de dominação, porque também é o poder do qual se 
quer apoderar, conforme salienta a afirmação a seguir: 

Por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as interdições 
que o atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o desejo e com 
o poder. Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso - como a psi-
canálise nos mostrou - não é simplesmente aquilo que manifesta (ou ocul-
ta) o desejo; e, também, aquilo que é o objeto do desejo. O discurso não é 
simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas 
aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nós queremos apoderar.

A partir da análise discursiva dos enunciados de Guajajara, pode-se per-
ceber a luta que ela exerce para democratizar a participação indígena na 
política brasileira e, assim, denunciar as práticas governamentais que tor-
nam a condição dos povos tradicionais mais precária. Ao utilizar uma rede 
social, a voz que fala é de uma mulher que se torna sujeito de poder e rei-
vindica os direitos indígenas, principalmente, aqueles que já estão garanti-
dos na Constituição de 1988, se tornando uma importante voz para todas 
as comunidades indígenas do país.

Ademais, a intenção de democratizar a participação indígena na cons-
trução de uma luta plural também está presente no enunciado publicado 
pela educadora, ativista e influenciadora digital, Célia Xakriabá10, conforme 
observamos abaixo:

Atenção parentes Xakriabá e todos os parentes indígenas! Você que deseja 
ocupar as redes, produzindo conteúdo sobre a luta indígena, seja por meio 
de lives, conversas, manifestação artística, estou colocando a minha rede 

10 XAKRIABÁ, Célia. Quer amplificar as vozes e ocupar e demarcar as telas? Continuar falando e 
fazendo luta é um ato de resistência para permanecermos vivo. 22 set. 2020. Instagram: @celia.
xakriaba. Disponível em: https://www.instagram.com/p/CFdSDEEn8Ra/. Acesso em: 12 out. 2020.
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do Instagram à disposição, para quem deseja fazer essa ocupação. Se nos-
sa luta é plural, a nossa voz e o ocupar destes espaços também precisa ser 
(XAKRIABÁ, 2020).

Ao analisar o enunciado de Xakriabá, notamos que os indígenas bus-
cam ocupar os espaços públicos que lhes são garantidos por direito, para, 
assim, exercerem um posicionamento discursivo que contribui para a ma-
nutenção do bem-estar coletivo dos povos tradicionais. De acordo com 
Foucault (1988), o poder está em toda parte, porque é efeito de um con-
junto discursivo que provém de todos os lugares.  Logo, “o poder, no que 
tem de permanente, de repetitivo, de inerte, de autorreprodutor, é apenas 
efeito de conjunto, esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadea-
mento que se apoia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las” Fou-
cault (1988, p. 89).

Por meio das publicações na rede social Instagram, as líderes indígenas 
e suas comunidades constroem práticas e relações de poder que dão visi-
bilidade aos seus discursos reivindicatórios, uma vez que o poder só pode 
ser exercido por pessoas livres e que compartilham um conjunto discursi-
vo. Portanto, para as mulheres indígenas alcançarem o poder que tanto ne-
cessitam se apoderar, é necessária uma prática enunciativa de resistência.

O discurso e a militância da mulher indígena são usados para democra-
tizar a luta dos povos tradicionais, manter a sobrevivência das comunida-
des e a preservação dos seus territórios sagrados. Esta afirmação se torna 
mais evidente no enunciado a seguir, publicado pela educadora indígena 
Célia Xakriabá11:

Temos a responsabilidade de plantar, transmitir, transcender e comparti-
lhar nossos conhecimentos, assim como fizeram nossas ancestrais, e todos 
os que nos antecederam, contribuindo para fortalecermos, juntas e em pé́ 
de igualdade com os homens, que por nós foram gerados, nosso poder de 

11 XAKRIABÁ, Célia. Lembranças de um ano da I Marcha Das Mulheres Indígenas: Território Nosso 
Corpo Nosso Espírito. 06 ago. 2020. Instagram: @celia.xakriaba. Disponível em: https://www.ins-
tagram.com/p/CDkOfs0HOZH/. Acesso em: 06 ago. 2020.
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luta, de decisão, de representação, e de cuidado para com nossos territórios 
(XAKRIABÁ, 2020).

Célia Xakriabá é uma liderança muito atuante na luta cotidiana pela so-
brevivência de seu povo e pela preservação do seu território. Por meio do 
discurso, a indígena tenta combater práticas de poder que dominam, ex-
ploram e sujeitam as comunidades indígenas à violência no campo e à mar-
ginalidade social. Posto isto, Foucault (2006) distingue três tipos de lutas: 
1) contra as formas de dominação étnica, social ou religiosa; 2) contra as 
formas de exploração que separam os indivíduos do que eles produzem; 3) 
contra as formas de sujeição que vinculam o sujeito consigo mesmo, e as-
sim, asseguram sua sujeição aos outros. 

As práticas de poder que oprimem os povos indígenas são exercidas, 
em sua maioria, pelo Estado, que tem como dever proporcionar o bem-es-
tar às comunidades tradicionais. Todavia, não é o que acontece na prática. 
Foucault afirma que as lutas exercidas por grupos marginalizados buscam 
a libertação de um sistema governamental opressor. Em vista disso, são lu-
tas anárquicas: “Essas lutas têm por objetivo os fatos ou efeitos do poder, 
as formas concretas de exercício do poder. Trata-se de lutas imediatas”  
(FOUCAULT, 2006, p. 47-48).

Logo, concluímos que Sônia Guajajara e Célia Xakriabá produziram 
enunciados que visam a ação de democratizar a participação indígena na 
luta pela construção de políticas socialmente justas, para que os povos tra-
dicionais possam usufruir o acesso às instituições públicas e ao bem-estar 
social dentro e fora de suas aldeias. 

Como apresentado anteriormente, o feminismo da mulher indígena é 
intrínseco à luta coletiva de suas comunidades pela sobrevivência. Dessa 
forma, ao mesmo tempo em que elas reivindicam o cumprimento de polí-
ticas públicas e o respeito às suas comunidades, também lutam contra as 
práticas de exclusão e de violência exercidas por homens de suas etnias, 
que não as consideram sujeitos de poder.
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De acordo com Dreyfus e Rabinow (2009), estudiosos das teorias sobre su-
jeito e discurso desenvolvidas por Foucault: “há diferentes modos, pelos quais 
em nossa cultura, os seres humanos tornam-se sujeitos” (RABINOW; DREYFUS, 
2009, p. 1). Nesse sentido, podemos nos ater aos enunciados a seguir:

Antes de ser indígena ainda somos mulheres e ser mulher nunca foi, na ver-
dade, um sinônimo de fraqueza, mas de sabedoria e coragem de falar, argu-
mentar e ser clara sempre... mesmo que muitos não queiram entender. Mas 
ser mulher é isso, com delicadeza, resiliência, que tudo fica bem. Amor pela 
causa em primeiro lugar (YAWALAPITI, 2020)12.

A fala da líder indígena Watatakalu Yawalapiti, coordenadora da ATIX 
MULHER, ligada à Associação Terra Indígena Xingu (ATIX), evidencia a luta 
das indígenas para serem ouvidas e para combater práticas e costumes 
machistas que estão enraizados na tradição do povo Yawalapiti. Ao cons-
truir o reconhecimento da relevância de seu discurso em uma sociedade 
misógina e patriarcal, a indígena assume o papel de sujeito que aparece 
como objeto de uma determinada relação de conhecimento e de poder. 

Foucault refere-se a três modos de objetivação que podem transfor-
mar indivíduos em sujeitos. Esses modos estão ligados à investigação que 
aponta para o status da ciência, em que se objetiva o sujeito “do discurso 
da gramática geral, na filosofia e na linguística”. Na mesma obra, Dreyfus e 
Rabinow (2009) discutem a segunda opção que Foucault oferece, que está 
ligada ao sujeito produtivo no trabalho, e, por fim, o modo que interessa a 
esse trabalho conecta-se ao “simples fato de estar vivo na história natural 
ou na biologia”. As indígenas, ao se tornarem objeto de relação com o saber 
e o poder, são responsáveis pela formação de enunciados de resistência 
contra práticas machistas em suas aldeias.

Também, Watatakalu Yawalapiti foi a mente por trás da criação da Casa 
das Mulheres, na sua comunidade, ambiente onde as indígenas podem se 

12 YAWALAPITI, Watatakalu. 10 dez. 2019. Instagram: @watatakalu. Disponível em: https://www.ins-
tagram.com/p/B55_wVYnMO_/. Acesso em: 18 de mar. 2020.
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reunir para discutir assuntos femininos e, também, relacionados à manu-
tenção da aldeia:

Em todas as aldeias alto-xinguanas existe a Casa dos Homens que fica no 
centro do círculo da aldeia, mas nós não podemos usar elas, porque elas são 
exclusivas dos homens. Quando as mulheres precisavam fazer uma reunião 
para discutir algum assunto, elas se reuniam a céu aberto de manhãzinha 
ou tinham que esperar o sol baixar: a gente sentia muita falta de um espaço 
nosso dentro da aldeia. Em 2015 aconteceu um Encontro de Mulheres e não 
havia espaço grande o suficiente para recebê-las, foi quando decidimos que 
estava na hora de criar a primeira Casa das Mulheres de toda região (YA-
WALAPITI, 2019).

Além das lutas no mundo exterior não indígena, as mulheres indígenas 
lutam contra a exclusão, muitas vezes, dentro das aldeias. Não são todas as 
que participam das discussões políticas, porque muitas sofrem violência 
também dentro de suas comunidades, como qualquer mulher do mundo 
não indígena.

Ao analisar a complexidade dos papéis sociais dentro das culturas tra-
dicionais, podemos perceber, nas sequências discursivas produzidas por 
Yawalapiti, que há uma tentativa de estabelecer esse lugar de poder para 
as mulheres, visto que não é consenso para as comunidades indígenas, do 
Brasil, que todas as etnias excluem as mulheres das decisões políticas da 
aldeia. Para Foucault (1988), as “distribuições de poder” e as “apropriações 
de saber” não representam mais do que cortes instantâneos em processos, 
sejam eles de reforço acumulado do elemento mais forte, de inversão da re-
lação ou de aumento simultâneo dos dois termos. As relações de poder-sa-
ber não são formas dadas de repartição, são “matrizes de transformações”  
(FOUCAULT, 1988, p. 94).

As sequências discursivas citadas acima, exemplificam a importância de 
a mulher indígena estabelecer relações com o saber e com o poder para a 
formação de discursos de resistência, cuja finalidade é ocupar o seu lugar 
de fala, que torna possível a legitimação dos seus enunciados. De acordo 
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com Foucault (1996), o sujeito é consequência das discursivizações ao seu 
redor e das condições de produção em que ele se encontra.

Segundo o autor, em uma sociedade patriarcal como a nossa, conhecemos 
procedimentos de exclusão e de interdição. Sabe-se, é certo, que o sujeito 
não tem o direito de dizer tudo o que pensa devido aos procedimentos de 
interdição do discurso. Não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, 
sendo as regiões da saúde, educação sexual e da política os maiores tabus  
discursivos a serem desconstruídos pela sociedade (FOUCAULT, 1996). 

A formação discursiva do sujeito feminino indígena causa uma quebra 
na interdição enunciativa e na exclusão das mulheres indígenas nas de-
cisões políticas de suas comunidades. Além do mais, os discursos das in-
dígenas são constituídos por intermédio do processo de subjetivação na 
resistência, pela ruptura da reprodução do discurso dominador ao produ-
zir um acontecimento histórico. Por essa razão foram estudados, sob uma 
perspectiva foucaultiana, nesta pesquisa.

Considerações finais

Em conclusão, apresentamos os resultados de uma pesquisa netnográ-
fica sobre a formação discursiva de resistência da mulher indígena, publi-
cada por meio da rede social Instagram, e que reivindica o cumprimento 
de direitos indigenistas garantidos pela Constituição Federal de 1988. De 
acordo com o que informamos na introdução, este estudo se desenvolveu a 
partir de uma pesquisa netnográfica, que consiste na coleta de enunciados 
produzidos por mulheres líderes indígenas dos povos Guajajara, Xakriabá e 
Yawalapiti, nas páginas oficiais delas no Instagram. 

Ademais, para a análise discursiva dos enunciados de resistência pro-
duzidos pelas indígenas, utilizamos como marco teórico os estudos de Mi-
chel Foucault, retomados por estudiosos da Análise do Discurso de linha 
francesa, criada na França, no século XX, e ainda muito utilizada por analis-
tas do discurso que desejam se aprofundar no estudo sobre a relação entre 
sujeito, saber e poder para a formação de enunciados de resistência. 
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Os resultados apresentados nos mostram o contexto de luta das mulhe-
res indígenas e suas comunidades, além das principais pautas políticas rei-
vindicadas pelos povos tradicionais do Brasil, que visam a democratização 
do acesso de pessoas indígenas à política brasileira, para a constituição de 
uma rede de resistência indigenista contra as opressões praticadas pelo 
governo do presidente Jair Messias Bolsonaro, em parceria com a bancada 
ruralista e as empresas multinacionais. Além do mais, observamos, tam-
bém, através dos enunciados produzidos pela indígena Watatakalu Yawala-
piti, a formação de um discurso feminista, aos moldes da mulher indígena, 
que busca romper com as violências de gênero dentro e fora das aldeias. 

Pesquisar a formação discursiva da mulher indígena nos fez refletir so-
bre o nosso papel como professoras, mulheres feministas e cidadãs bra-
sileiras, que exercem um dever social de ensinar a Língua Portuguesa às 
novas gerações, através de uma educação feminista e antirracista. Produzir 
esta breve reflexão tem sido importante para nos ajudar a compreender di-
versas peculiaridades que cercam a luta dos povos nativos pela defesa da 
vida e do território. Antes de iniciar esta pesquisa, não nos questionávamos 
por que é comum não termos conhecimento sobre os discursos dos povos 
nativos do Brasil, principalmente os enunciados produzidos por mulheres, 
que, por longos anos, foram silenciadas.

Para finalizar, acreditamos que esses enunciados de resistência podem 
ser usados como armas de luta para a defesa da vida e do território, num 
momento histórico em que a sociedade brasileira, especialmente os povos 
tradicionais, enfrenta diversos retrocessos nas políticas públicas que pro-
movem o acesso à saúde, à educação, à moradia e a uma vida digna. 

Cabe a nós, professores, através de uma educação antirracista, que bus-
ca ensinar a história e a cultura dos povos de origem afro-brasileira e das 
comunidades tradicionais, conscientizarmos nossos alunos, com o objeti-
vo de erradicar preconceitos e, consequentemente, de mitigar violências 
contra pessoas negras e indígenas. A partir disso, poderemos construir um 
Brasil para todos.
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Olívio Jekupé e a voz-práxis ativista da 
literatura indígena Guarani

Sinval Martins de Sousa Filho

Considerações iniciais

A fabulação atua no desenvolvimento da vida dos seres humanos, pos-
tula Candido (2011). Quanto às organizações sociais, Bakhtin (2010) afirma 
que arte e responsabilidade atuam nas bases ideológicas das sociedades. 
A arte materializa-se em diversas formas e estas comumente são classifi-
cadas no sistema de linguagem artística de determinada nação, estado ou 
cidade. Partindo dessas premissas, é certo considerar que as artes indíge-
nas atuaram na construção das etnias indígenas da América do sul, espe-
cialmente das etnias brasileiras.

Há no Brasil, segundo balanço parcial do censo do IBGE 20231, 
1.489.003 indígenas, número que representa um aumento de 66% da po-
pulação indígena brasileira declarada no censo IBGE de 2010, o qual to-
talizou o número de 896.917 pessoas. Os números de etnias e de línguas 
ainda não foram quantificados e nos servimos dos dados de 2010, os quais 
registraram um total de 305 etnias e 274 línguas. Se se pensar a literatura 
a partir das nações, não teríamos uma literatura indígena, mas, no mínimo, 
305 literaturas nomeadas a partir das etnias e, assim, trataríamos da litera-
tura Akwén-Xerente (Jê), da literatura Guarani, da literatura Jaminawa, da 
literatura Apyãwa, etc. Essa forma de pensar produz a ideia de que a arte 

1 Disponível em: <https://globoplay.globo.com/v/11295706/>. Acesso em: 28 jan. 2023.
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literária “X” representa o povo (a cidade, a pátria, etc.) “Y” e que as repre-
sentações refletem identidades diversas. Seria essa a forma para evitar ro-
tular também nas artes o indígena e, assim, se evitar o reforço da ideia de 
índio genérico, esta ainda tão produtiva nas mais variadas esferas sociais 
dos rincões brasileiros.

Todavia, não é o que ocorre. Não fugindo da ideia de que a literatura re-
presenta a imagem de uma nação ou povo e a de que determinado escritor 
“encarna a missão” de traduzir a identidade desse povo representado (ZIL-
BERMAN, 1990; ECO, 2003), há, desde a década de 1970, um movimento 
indígena brasileiro que reivindica para a Literatura Indígena o papel de 
uma voz-práxis ativista (DANNER et al., 2018). Essa literatura é produzi-
da por escritores indígenas de etnias diversas, sendo que a maioria desses 
escritores pertence a alguma sociedade que fala uma das línguas do tron-
co Tupi-Guarani (tema que necessita de estudos futuros), consolida-se  
na década de 1990.

De acordo com Britto et al. (2018), pode-se considerar, mediante afir-
mações do escritor Olívio Jekupé, que o movimento acredita ser a literatura 
indígena ou literatura nativa a indicação de uma apropriação original, em 
que o objeto assume o papel de sujeito autor, criador, artista, isto é, a lite-
ratura indígena assume ser uma voz-práxis visibilizada e, portanto, ouvida, 
assistida, lida, debatida, viva e em atuação social, a qual possibilita diálogos 
interculturais e plurilíngues. Assim sendo, conforme Danner et al. (2018), a 
literatura indígena - ativista, militante e engajada – é produzida por um eu-
-nós lírico-político elaborado para denunciar a exclusão, a marginalização  
e a violência contra os indígenas brasileiros, violências estas que se arras-
tam há mais de 500 anos, mediante uma guerra sangrenta e secular, como 
afirma Potiguara (2018).

Intento demonstrar como Olívio Jekupé usa a voz-práxis na represen- 
tação das etnias Guarani. Ainda, como esse autor se (auto)representa nas 
obras Verá, o contador de histórias (2003) e O Saci Verdadeiro (2002). Para 
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tanto, parto dos estudos feitos por etnólogos, antropólogos e linguistas 
sobre os Guarani, procurando destacar pontos importantes sobre como a 
literatura descrita por estudos feitos por não-indígenas representa a organi-
zação sociocultural e a identidade dos Guarani. A seguir, destaco caracterís-
tica da escrita de Olívio Jekupé, indígena nato Guarani, e as relaciono com os 
estudos etnológicos, antropológicos e linguísticos mobilizados neste estudo.

Representação e identidade dos Guarani na literatura etnológica

De acordo com dados do ISA (2023), contemporaneamente, os Guarani 
são conhecidos por distintos nomes: Chiripá, Kainguá, Monteses, Baticola, 
Apyteré, Tembekuá, entre outros. No entanto, sua autodenominação é Avá, 
que significa, em Guarani, “pessoa”. No Brasil, a população estimada dos 
Guarani é de 68.457 indivíduos (BRASIL, 2010), sendo que apenas a região 
Nordeste do país não possui povos dessa etnia em seu território.  Os gru-
pos Guarani que hoje vivem no Brasil são: Mbya; Pãi-Tavyterã, conhecidos 
como Kaiowá; e Avá Guarani, denominados de Ñandeva. Segundo o CIMI 
(2023), a população Guarani na América do Sul é de 225.000 pessoas, as 
quais vivem em cinco países sul-americanos: Argentina, Brasil, Paraguai, 
Uruguai e Bolívia. 

No ano de 1.500, os Guarani estavam na linha de frente para proteger 
as terras indígenas dos povos estrangeiros que chegavam em grandes em-
barcações, isto é, os Guarani foram um dos primeiros povos a serem con-
tatados pelas caravelas de Cabral nas terras nomeadas por ele de Ilha de 
Vera Cruz (RODRIGUES, 1993).  Segundo cálculos de Rodrigues (1993), no 
século XVI havia 1.175 línguas indígenas na “Ilha”, dado que também pode 
indicar o número estimado de etnias no Brasil no momento do encontro 
dos portugueses com o novo mundo, chamado de Pindorama pelos indíge-
nas Guarani e por outros povos do tronco linguístico Tupi-Guarani.  

Em decorrência dos contatos, desde o século XVI, a história dos Guara-
ni tem registros escritos variados, especialmente provenientes das pesqui-

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Guarani_Mbya
https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Guarani_Kaiow%C3%A1
https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Guarani_%C3%91andeva
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sas feitas por etnólogos, antropólogos e linguistas. Dentre aqueles que se 
dedicaram ao estudo do povo Guarani, destacam-se os seguintes: Antonio 
Ruiz de Montoya (1585 – 1652), Curt Nimuendajú (1883 – 1945), León 
Cadogan (1899 – 1973), Egon Schaden (1913 – 1991) e Bartolomeu Melià 
(1932 - 2019). Esses transcreveram, traduziram, descreveram e analisaram 
mitos, lendas, crônicas, receitas, discursos religiosos, diálogos, dentre ou-
tros gêneros discursivos produzidos pelos Guarani. A partir de documen- 
tações diversas, escreveram sobre a literatura Guarani, traduzindo, em mui-
tos momentos, essa literatura para suas línguas de origem, por exemplo, 
para as línguas alemã, espanhola, francesa e portuguesa. Os pesquisadores 
faziam a tradução dos textos transcritos fonograficamente em Guarani para 
as línguas europeias. Os estudiosos falavam dos e pelos Guarani. 

Contrapondo-se a essa prática, a ideia de que os próprios Guarani po-
dem falar de si e por si é um dos motores do movimento da literatura indí-
gena. Como afirmei anteriormente, o referido movimento pretende que a 
literatura indígena reveja como foram tematizados os valores ideológicos 
dos indígenas e, a partir daí, atue como uma voz-práxis para (re)dizer como 
esses valores axiológicos são vistos pelos próprios indígenas. Como a lite-
ratura pode representar um povo e de que modo essa representação pode 
construir a imagem identitária de cada etnia indígena do Brasil. 

Montoya em uma crônica escrita em 1639 – considerada como docu-
mento etno-historiográfico – enfatiza o mito do “Pay Sumé”, “Tumé”: ou 
o São Tomé Americano (CAVALCANTE, 2008, p. 74) para caracterizar os 
Guarani do século XVII.  Em artigo intitulado O mito do São Tomé america-
no e a circularidade cultural na América colonial, Cavalcante (2008) relata 
que a primeira citação do referido mito para caracterizar os indígenas foi 
feita pelo boletim informativo “Nova Gazeta da Terra do Brasil” no ano de 
1515. A informação é a de que entre os povos originários do Brasil não há 
a “existência de qualquer mito indígena” (CAVALCANTE, 2008, p. 74) e que 
a evangelização já havia ocorrido entre os Tupi-Guarani diretamente por 
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São Tomé. Essa ideia é retomada por Manuel da Nóbrega em 1549, afirma 
Cavalcante (2008). Nóbrega reforça a ideia da evangelização dos gentios 
e considera que existe um “mito indígena ao qual os cristãos associaram a 
figura de Tomé” (CAVALCANTE, 2008, p. 74 e 75).

Dando continuidade a essa verdade construída nos documentos etno-
-históricos, em 1639, Montoya descreve na famosa crônica Conquista es-
piritual hecha por los Religiosos de la Compañia de Jesus en las provincias 
Paraguay, Parana, Vruguay, y Tape que os Guarani do Brasil designavam o 
pequeno deus de São Tomé, os do Paraguai o chamavam de Pay Zumé e os 
do Peru denominavam a divindade como Pay Tumé (RUIZ DE MONTOYA, 
1724; CAVALCANTE, 2008). 

Tanto Nóbrega quanto Montoya acrescenta ao mito a ideia de que São 
Tomé presenteou os indígenas com o alimento divino, a mandioca, e lhes 
indicou os caminhos para o bem-viver. A estratégia de relacionar a man-
dioca com os milagres de São Tomé beneficiou duplamente o colonizador 
europeu, pois “essa apropriação cristianizadora propiciou aos europeus, 
além de tudo, a cristianização do alimento pagão, que como se viu adquiriu 
importante papel na dieta alimentar de padres e europeus em geral” (CA-
VALCANTE, 2008, p. 75).

Nimuendajú (1987) no ensaio As lendas da criação e destruição do 
mundo como fundamentos da religião dos Apapocúva-Guarani, publi-
cado na Alemanha em 1914, trata de uma visão cataclísmica dos Gua-
rani sobre a criação, o fim do mundo (o mbaé meguá) e do mundo sem 
fim. O etnólogo detalha como é a terra sem fim para os Guarani. Segun-
do Nimuendajú (1987), a localização da Yvy marã’ey – A Terra sem mal 
– é desconhecida. É esse estudioso quem publiciza essa palavra Guara-
ni e a ideia da Terra sem males na antropologia e em outros campos de 
estudos, os quais farão menções a esse mito definidor da representação  
e da identidade dos Guarani ao longo do século XX e XXI. Para encon-
trar a Terra sem mal, os Guarani estão em constantes migrações, num  



345 

comportamento profético-migratório incessante. Viveiros de Castro (1987,  
p. xvii) considera que:

E com este ensaio também que se introduz na literatura o tema da “Ter-
ra sem mal” (e a própria expressão, hoje célebre). E aqui que se encontra 
a primeira descrição da escatologia Guarani, a qual articula um dualis-
mo espiritual do ser humano (alma-palavra celeste, alma-animal terres-
tre) a uma lógica da sublimação da corporalidade, e que gira em torno do 
tema de uma aniquilação cósmica da qual é possível escapar pelo acesso  
hic et nunc ao paraíso. 

Como dito, esse estudo famoso no campo indigenista, sobretudo nos 
estudos etno, como etnolinguística, etnologia, etno-história, etc., manteve- 
-se no imaginário social da sociedade não-indígena e serve em boa e alta 
medida para que a sociedade diga quem são e como são os Guarani. Há 
controvérsias sobre essa versão publicada por Nimuendajú, como, por 
exemplo, o estudo de Melià (1989), do qual trato adiante.

No livro de poemas (canções) La literatura de los Guaranies – Litera-
tura Mybia, Léón Cadogan documenta a cosmologia Guarani, descrevendo 
como os indígenas narram a criação de Deus, do universo, do homem e da 
terra. No capítulo I, A criação, Cadogan (1965, p. 51) afirma que:

O Criador, Rande Ru, cria a si mesmo no meio da escuridão original. Ele 
surge entre eles com a insígnia de seu poder e o reflexo de seu coração ilu-
minado por todos. O Colibri, personagem estranho no poema, parece ser a 
representação autossustentável do próprio Criador. Em outros poemas, o 
Colibri aparece claramente como o próprio Rande Ru. A imagem da criação 
retorna ciclicamente na Terra com o curso das estações2. (Tradução minha).

No capítulo I, são construídos 10 poemas que tratam dos seguintes te-
mas: 1. Os costumes do Beija-flor; 2. A fundação da linguagem humana; 3. 
A primeira terra Guarani; 5. O poder criativo; 6. O dilúvio; 7. A nova terra; 

2 El Creador, Rande Ru, se crea a sí mismo en medio de las tinieblas originarias. Surge entre ellas con 
la varainsignia de su poder y el reflejo de su corazón que todo lo ilumina. El Colibrí, extraño per-
sonaje del poenia:, parece ser la representación del Creador mismo que se autosustenta. En otros 
poemas aparece claramente el Colibrí como el propio Rande Ru. La imagen de la creación retorna 
cíclicamente sobre la tierra con el curso de las estaciones.
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8. O estabelecimento dos Guarani na nova terra; 9. O fogo original da nova 
terra; e 10. Oração da manhã ao criador.

Os demais capítulos, de II a IX, tratam de temas diversos: II. As aventu-
ras de um deus: III. Orações cerimoniais: IV. A estrada para o paraíso: V. O 
código: VI. Poemas didáticos: VIII. Abusos, amuletos e filtros: IX. Histórias, 
lendas, canções infantis.

Fica impresso no livro de Cadogan (1965) o mito de criação Guarani. As 
relações entre Deus e o homem são centrais na narrativa. Rande Ru (Nhan-
deru) é o deus criador da primeira terra e da Terra sem mal. Quando o ho-
mem contrariou Deus, este provocou um incêndio e um dilúvio universais 
que destruíram a primeira terra. Para compensar os Guarani, Nhanderu 
prometeu um Terra sem mal, a ser procurada pelos Guarani sobreviventes.

Schaden (1974) põe em revista todos os estudos anteriores sobre os 
Guarani. Além dos mitos contados pelos antecessores, Schaden acentua o 
mito do Saci. Assim, procede para iniciar a descrição do referido mito:

A figura do Saci, outrora encontrada também entre os Tupinambá litorâneos 
e de há muito integrada no folclore rural brasileiro de todas as regiões, re-
gistrei-a entre os Nandéva e os Kayová. Os primeiros, no Araribá, chama-
vam-no de atsjyguá, por causar doença ou dor a quem o encontre; ninguém 
o vê, ouve-se-lhe apenas o assobio, que mete medo; não fala com ninguém, 
tem aparência humana e é provido de duas pernas, mas pequeno, pretinho 
(por isso também conhecido por kambá í); não fuma.  A variante Kayová, co-
lhida em Benjamim Constant, parece já ter sofrido influências culturais bra-
sileiras ou paraguaias. Aí o nome é xaximtaterê, sendo o ser descrito como 
meninote de seus cinco anos de idade, duas pernas e tal qual uma criança, 
até nas feições. Manifesta-se por um assobio penetrante, que dá arrepios e 
faz estremecer a quem o ouça; não é ouvido no meio do mato, mas somen-
te nos caminhos (numen viarum!). Quando o xaxim-taterê assobia, não se 
deve arremedá-lo, nem duvidar de sua existência; do contrário, ele aparece, 
armado de um pau, a fim de castigar a quem não creia nele e a quem dele 
faça troça. Há xaxim-taterê de pele branca e outros de cor preta; não se fala 
em xaxim-taterê de pele bronzeada. É tido como espécie de guarda da noite, 
pyharê rupiguá. A sua força mágica está no bastãozinho que leva consigo. 
(Schaden, 1974, p. 156 e 157).

~
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No trecho, fica evidente que para os Guarani o Saci é uma criança de 
cor clara, para alguns grupos de Guarani e para outros é de cor preta. Essa 
criança é vista por alguns Guarani como um ser mau e por outros como 
um protetor dos animais e das plantas. Conforme Schaden (1974), o Saci é 
parte da vida dos indígenas vinculados ao tronco linguístico Tupi-Guarani 
e não só dos Guarani e também já está bastante folclorizado e, com isso, 
integrado ao dia a dia dos brasileiros não indígenas. 

Bartolomeu Melià é quem vai reunir uma vasta bibliografia sobre os Gua-
rani. Faz parte do projeto de reunião dos estudos uma atualização e revisão 
dos mitos e lendas dos Guarani. O referido linguista se detém, sobretudo, 
no estudo/atualização do mito da Terra sem males. Para Melià (1989), ao se 
aperfeiçoar, ao encontrar a perfeição, a pessoa encontra a Terra sem males. 
Se a perfeição é real, também o é a Terra sem males. Conforme o autor, 

A Terra-sem-males como terra nova e terra de festa, espaço de reciproci-
dade e de amor mútuo, produz também pessoas perfeitas que não saberiam 
morrer. Gerações e gerações de guaranis têm ido ao encalço desta meta, 
nada utópica, pois tem lugar firme sob nossos pés. Suas migrações levaram-
-nos às mais distantes geografias, dispersaram-nos e fizeram-nos diferentes 
em dialetos e em outras formas culturais – artesanato, rituais, organização 
social – mas sempre se manteve o mito – ideia-força e símbolo carregado 
de totalidade – de que a perfeição da pessoa se dá na terra-sem-males, não 
no além, mas aquém da morte. (Melià, 1989, p. 344).

Ao fim, Meliá (1989) considera que a busca pela Terra sem males nada 
mais é do que a instauração da economia da reciprocidade, sempre pro-
curada pelos Guarani. Nas grandes migrações que ocorreram (e ocorrem) 
entre os Guarani, a Terra sem males sempre esteve ligada às condições e 
ao modo de viver a reciprocidade, seja nas menores e maiores ações dos 
Guarani como nação coesa.

 Procurei mostrar alguns estudos sobre as representações dos Guara-
ni ao longo da história do contato entre os Guarani e os não-indígenas na 
América do Sul. É sabido que os registros sobre os povos indígenas sur-
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gem no Brasil já nos primeiros anos da colonização da Terra de Santa Cruz, 
nos idos de 1.500. Em forma de relatos, crônicas, ensaios e outros gêneros 
discursivos, os registros deram voz à literatura nativa (indígena), esta feita 
predominantemente pela oralidade, pela escrita feita por grafismos e por 
iconografias. Foram esses autores de registros históricos sobre os indíge-
nas brasileiros que documentaram, transcreveram, traduziram e descreve-
ram mitos, lendas, crônicas, etc. da literatura dos povos indígenas. Essas 
traduções foram feitas para línguas europeias, com o volume maior de tra-
duções para as línguas portuguesa e espanhola. Tais modos de registros se 
mantiveram no Brasil imperial e republicano. Outra forma de lidar com as 
representações do indígena se efetivou no movimento literário denomina-
do de indianismo. Conforme Britto et al. (2018), no século XIX,  a literatu-
ra indianista se constituiu na transformação da população autóctone em 
tema, objeto, matéria narrada da literatura feita no Brasil, forjando, assim, 
uma identidade para o país e para as populações indígenas tematizadas nas 
obras literárias da época.

De uma forma ou de outra, esses textos escritos, cada um a seu modo de 
se fazer gênero discursivo, também nos dão uma boa medida de como os 
indígenas contribuíram nas transformações culturais do brasileiro ao longo 
da história do Brasil.

Olívio Jekupé, o contador das histórias dos Guarani

No capítulo “A literatura nativa, seu valor, sua cultura” – inserido no li-
vro Literatura indígena brasileira contemporânea: autoria, autonomia, ati-
vismo (DORRICO et al., 2020) – Olívio Jekupé se apresenta e explica os 
motivos que o levaram a escrever e, particularmente, expõe o porquê de 
ter que escrever literatura infantil. Quanto à própria apresentação, Jekupé 
(2020) afirma que nasceu em 1965 no Paraná e que atualmente mora na 
Aldeia Krukutu em São Paulo, aldeia localizada a 50 km de São Paulo. Em 
nota de rodapé no capítulo, há a informação de que o escritor estudou Filo-
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sofia pela USP, é presidente da Associação Guarani Nhe’e Porã e palestran-
te sobre a literatura nativa. Na sequência da auto-apresentação, Jekupé 
reflete sobre o seu fazer literário e afirma que, no início da carreira como 
escritor, escrevia sobre o correr da vida no cotidiano brasileiro, especial-
mente sobre problemas relacionados aos preconceitos e violências contra 
os povos indígenas. Com relação ao primeiro livro que escreveu, Jekupé 
(2020, p. 112) acentua que

gostava de mostrar os problemas que acontecem em nosso cotidiano: dos 
anos de 1970 e 1980, foi uma época triste no Brasil, a ditadura com os po-
vos indígenas foi severa, por isso comecei a ser um escritor crítico, mas pou-
co consegui publicar sobre isso, a não ser o livro Xerekó Arandu: a Morte 
de Kreta, um livro que conta a história de um líder que foi assassinado. Foi 
vendo essa história que vi que tinha que mostrar uma história. 

Diante das dificuldades de publicação de obras com histórias “proble-
máticas” e não muito bem-vindas nas escolas, Jekupé (2020) relata que 
começou a escrever literatura infantil. Afirma também que a promulgação 
da Constituição de 1988, a falta de material didático relacionado aos povos 
indígenas nas escolas e a instituição da Lei 11.645/2008 deram oportuni-
dades para a escrita de livros direcionados à literatura infanto-juvenil. 

Não trato nesse capítulo das reflexões complexas sobre literatura infan-
til versus literatura não-infantil e nem trato das complexidades dessas li-
teraturas enquanto objetos estéticos situados em contextos determinados. 
Também não tratarei das ilustrações que acompanham os textos de Olívio 
Jekupé selecionados para este estudo.

Da extensa obra de Jekupé, que publicou até o momento mais de 20 li-
vros, centro-me em duas obras: Verá, o contador de histórias (2003) e O 
Saci Verdadeiro (2002). Do meu ponto de vista, esses livros cumprem o 
papel de voz-práxis de Olívio Jekupé, quando este faz literatura indígena 
Guarani, sobretudo por haver nesses livros objetivos expressos de passar 
a limpo os mitos e as lendas Guarani e, com isso, reivindicar uma represen-
tação e uma identidade dadas ao Guarani pela voz dos próprios Guarani 
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mediadas por Olívio Jekupé.  Uma das intenções de Jekupé ao fazer livros 
é propagar uma autoria coletiva. Para tanto, o escritor diz que faz uma li-
teratura que se apresenta com assinatura individual, mas é relacionada à 
autoria coletiva. A autoria coletiva é marcada pelas várias estratégias de 
dizer coletivamente empregadas pelos Guarani, como nos contornos de 
oralidade e performatividades do contador de histórias da aldeia e na me-
mória coletiva que é transcrita para a escrita. Além disso, há livros que são 
assinados por mais de uma pessoa, como acontece com A mulher que virou 
urutau, em que Jekupé e Kerexu (2011) contam a história da lua e com As 
Queixadas e outros contos guaranis (Jekupé, 2013), que compreende sete 
contos da cultura guarani de cincos autores indígenas distintos.

No livro Verá, o contador de histórias, Jekupé (2003) escolhe vários mi-
tos e lendas para narrar como o protagonista se torna ao final dos episódios 
um contador de histórias Guarani. Dos mitos narrados, importa enfatizar o 
que diz respeito à Terra sem males. Na narrativa do episódio “O outro lado 
do mar”, o indígena Guarani chamado  Kuaray está à beira do mar tentando 
enxergar, encontrar e pisar a Terra sem mal. O jovem é interpelado por dois 
jovens brancos (juruá “não-indígena” em Guarani). Os dois jovens fazem 
perguntas a respeito da Terra sem males:

Ele disse que estava olhando a Terra Sem Males. Curiosos, os homens quise-
ram saber se poderiam conhecer essa Terra. Kuaray respondeu que não por-
que lá é a terra de quem acredita em Nhanderu (Jekupé, 2003, p. 41).

Após Kuaray falar de todas as benesses da Terra sem males, os jovens 
juruá se dispuseram a atravessar o mar e a conhecerem a referida Terra. 
Kuaray voltou para a aldeia. Os jovens “pegaram uma kanuã, entraram no 
mar e remaram, remaram... até que de repente viram a terra à sua frente” 
(JEKUPÉ, 2003, p. 41). Na Terra sem males foram recebidos por Nhandexy, 
a mãe dos Guarani. Imediatamente, Nhandexy os repreendeu e os expulsou 
da Terra sem males. Os brancos viram a fartura da terra e insistiram que fi-
cariam no local. Após negociações, os juruá aceitaram um cacho de banana 
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para deixarem a Terra sem males. Na volta para o outro lado do mar, o lado 
da terra primeira, os jovens comiam bananas do cacho e perceberam que o 
cacho não diminuía de tamanho. Diante desse fato, os juruá já se imagina-
ram ricos, pois poderiam vender as bananas ad infinito, pois o cacho sem-
pre voltaria a ter o mesmo número de unidades que ele originalmente teve. 
Todavia, quando chegaram à terra firme, o cacho de bananas havia sumido.

Esse episódio aparece claramente no livro para apresentar uma versão 
oficial do mito da Terra sem mal. É um indígena Guarani contando aos não-
-indígenas o que é e como chegar à Terra sem mal. Diferentemente das re-
presentações do mito contados por Nimuendajú (1987), Cadogan (1965) e 
Schaden (1974), quem recebe os juruá na Terra não foi o Nhanderu, o Pai 
dos Guarani, mas a Mãe dos Guarani, Nhandexy. Assim, pode-se dizer que 
Jekupé procura desconstruir uma representação não-indígena dos Guarani, 
isto é, intenta desconstruir uma representação hegemônica sobre o mito da 
Terra sem mal e, com isso, instaurar a partir de uma autodeterminação uma 
representação original e sem equívocos. Desta forma, acentua a identidade 
Guarani e mantem a diferença entre nós e eles, base do diálogo intercultural 
entre Guarani e não-guarani. Na manutenção dos contextos situacionais e 
das subjetividades, os juruá não podem desfrutar da Terra sem males.

Há no livro O Saci verdadeiro (Jekupé, 2002) duas histórias. A primeira 
conta a história de um menino guarani que recorre ao Saci para aprender a 
lidar com as limitações de ter um só braço, essa primeira narrativa do livro é 
denominada de O índio só de um braço. A segunda história, o Saci verdadei-
ro, que dá nome ao livro conta a versão Guarani para a identidade do Saci.

Em Saci Verdadeiro, Karaí é um menino Guarani em idade de início dos 
estudos escolares. Não havia escolas na aldeia e, por isso, Karaí tinha que 
andar 8 quilômetros para chegar a escola da cidade e, assim, ter aulas de 
leitura e escrita. Ao ser alfabetizado/letrado, Karaí poderia registrar em es-
crita alfabética as histórias dos antepassados, estas contadas no pátio da 
aldeia e nas casas. O menino ouvia sempre as histórias narradas por sua 
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mãe e ele tinha predileção por aquelas em que o Saci era o protagonista. Na 
escola, Karaí era o único indígena. Os colegas de sala, todos juruá, no início 
do ano letivo, olhavam com estranheza para Karaí, mas logo se tornaram 
amigos do estudante indígena, o qual se dedicava com afinco aos estudos.

O primeiro semestre letivo correu bem. Já no início do segundo semes-
tre do curso, a professora começou a contar para seus alunos, toda se-
mana, histórias do escritor Monteiro Lobato. Uma dessas histórias dizia 
respeito às aventuras do Saci-Pererê. No dia da exploração dessa história, 
Karaí se assustou. Ele não sabia que existia um livro sobre o Saci e que os 
brancos também sabiam quem ele era. Então, ao passo que a turma ia es-
tudando a história do Saci, Karaí percebia que esta era diferente daquela 
que ele conhecia tão bem desde quando ele ainda aprendia a andar. Para as 
pessoas da cidade, o Saci era um negrinho pequeno, que andava fumando 
cachimbo e assustando as pessoas; ao contrário do que representava para 
o indígena. Num diálogo com a mãe, Karaí se mostra angustiado:

– Não falou sobre o nosso Saci, o verdadeiro, e sim sobre aquele Saci Negri-
nho que eles inventaram. 

– Eu já ouvi alguns índios dizendo que os brancos falam muito do Saci, este 
que eles criaram. Na verdade, não entendo por que eles criaram esta histó-
ria, usando o nosso Saci e transformando tudo ao contrário. 

– Este Saci de quem eles falam é bem diferente e é mau, tem vários irmãos, 
nasce da taquara, assusta os outros e anda com o cachimbo preto e uma ca-
rapuça vermelha na cabeça... 

– Pois é, este não tem nada a ver com o nosso, o verdadeiro, aquele de quem 
nossos antepassados sempre falaram... 

– E ele não era mau, não é mesmo mamãe? 

– Não, ele é bom e só aparece para pessoas muito boas e que precisam de 
ajuda. 

– A professora falou e também li no livro que ele tem contato com o Demo... 
coisa ruim. 

– Não liga pra isso, eles inventaram tudo (JEKUPÉ, 2000, p. 31). 
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Karaí resolveu que iria perguntar a professora detalhes do Saci dos ju-
ruá. O menino fez o que planejou e ficou com dúvidas sobre a veracidade 
das histórias. Para tirar a prova, ele pediu ao Saci que aparecesse e escla-
recesse a questão. Num dia na mata, depois de pedir insistentemente, o 
pequeno Guarani pode encontrar-se com o Saci:

– Então, quer dizer que não existe nenhum Saci negrinho como eles dizem? 

– Não, não existe. 

– E só existe você? 

– Não, eu tenho um irmão. Eu sou protetor dos animais e meu irmão, pro-
tetor das aves. 

– Pois é, eles falam que existem vários Sacis e que eles nascem da taquara. 

– É criação deles. 

– E você não fica bravo deles ficarem falando de você, mas ao contrário? 

– Não, acho até bom, pois se eles ficarem sabendo... fico imaginando o 
quanto seria ruim (JEKUPÉ, 2000, p. 33).

No encontro, Karaí pode comprovar que o Saci era da forma que sua 
mãe o descrevera e, então, saber que a verdadeira história era a contada 
pelos Guarani. O Saci pediu ao menino para não contar aos juruá sobre sua 
existência, pois se os brancos souberem da história tudo seria ruim. Depois 
desse pedido, o Saci, protetor das florestas, despediu-se de Karaí. Karaí 
voltou feliz para casa.

Como disse anteriormente, é explícita a ideia de fazer com que os mitos 
indígenas sejam vistos pela ótica dos próprios indígenas e, então, perce-
bam que os retratos anteriores deturparam ou distorceram as reais identi-
dades dos heróis míticos dos Guarani. Essa ideia é reforçada e explicitada 
nas falas, palestras e textos escritos de Olívio Jekupé. Com relação ao livro 
O Saci Verdadeiro, Jekupé (2020, p. 117) afirma: “Quero dizer que o saci é 
um personagem indígena e que tem duas pernas e é o protetor da floresta; 
é conhecido como Kamba’i ou Jaxy Jatere. E sou o primeiro no Brasil a es-
crever a história desse personagem”. 
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Com essa afirmação, Jekupé recusa todas as outras versões feitas sobre 
o Saci ou Saci-Pererê, tanto as realizadas pelos etnólogos, como Cadogan 
(1965) e Schaden (1974), as quais o relaciona com mitos dos povos africa-
nos escravizados e com o folclore brasileiro, quanto pelo escritor de litera-
tura brasileira Monteiro Lobato (LOBATO, 1921), que o demoniza. 

Essa ideia de contar como é o Saci Verdadeiro, sobretudo a ideia de 
que ele não atua sozinho em sua tarefa de proteger o mundo, uma vez que 
o Saci tem um irmão, acompanha a escrita de Jekupé. Além do livro su-
pracitado, os seguintes livros igualmente tratam de mostrar como é o Saci 
Guarani: Ajuda do Saci Kamba`i (2006) e O presente de Jaxy Jaterê (2015). 
Também nesses livros, Jekupé detalha as características do protetor das 
florestas, quais sejam: é um menino indígena, tem duas pernas, pode ficar 
invisível, usa o baetê (um colar que dá e mantem poderes a quem o utiliza) 
cuida da mata, gosta de avaxi (milho diferente com grãos coloridos) ajuda 
as pessoas que necessitam e que merecem, isto é, ele é bom.

Já nos títulos dos livros, vemos as variadas formas dialetais de se referir 
ao Saci. Há grupos de Guarani que o chamam de Kamba`i, outros o denomi-
nam de Jaxy Jaterê e outros o nomeiam de Saci. A intenção de grafar pala-
vras da língua Guarani nas histórias também compõe o que Jekupé (2020) 
chama de defesa da língua e cultura a partir da literatura. O livro O presen-
te de Jaxy Jaterê (2015) é bilíngue em Português – Guarani. Assim, Jekupé 
(2020) diz que a literatura pode ser usada para guardar as tradições orais e 
escritas e também a língua nativa dos Guarani.

Quanto a sua própria representação e identidade, Jekupé (2002, 2003) 
enfatiza o fato de conhecer os dois mundos, o dos indígenas e o dos não-
-indígenas e, em várias vezes, afirma ser ele o primeiro a registrar a história 
narrada, ainda que haja versões anteriores dessas histórias, isto é, ele é pri-
meiro a narrar as verdadeiras histórias dos Guarani. Assim, ele pode dizer 
que as outras histórias são desprovidas de verdade, sobretudo porque não 
foram contadas por um escritor da própria etnia.
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Considerações finais

Desde a década de 1980, Olívio Jekupé atua no cenário brasileiro como 
escritor. É um autor que se pauta na contação de histórias provenientes da 
etnia indígena Guarani, dos indígenas que vivem em aldeias e em cidades 
no território brasileiro. Assim, marca a escrita de Jekupé um eu-nós lírico 
que transita entre a aldeia e a cidade e faz emergir um escritor que acredita 
ser a literatura uma voz adequada para instaurar um dialogo intercultural 
entre os Guarani e a sociedade não indígena.

Na escrita dos dois livros apresentados, Jekupé (2002, 2003) articula 
memórias coletivas e individuais para elaborar representações sobre os 
Guarani e, com isso, dar contorno a identidades dos contadores dessas me-
mórias, uma vez que Jekupé (2020) diz privilegiar a autoria coletiva, seja a 
partir de estratégias de dar voz na narrativa a essa autoria coletiva, seja na 
forma de assinar coletivamente obras literárias. Os grupos de Guarani são, 
na medida do necessário, distinguidos, sobretudo, pelo emprego de vocá-
bulos e expressões linguísticas que atestem as diferenças dialetais entre as 
sociedades Guarani.

A identidade de Jekupé é dada, na mesma medida, a partir da sua pos-
tura de ser o porta-voz da etnia a que pertence, nos momentos em que 
ele assume a tradição de contadores de histórias, os quais têm contempo-
raneamente a função de articular a memoria cultural de seu povo com a 
memória cultural dos não-indígenas. Assim, Jekupé (2020) alça o papel de 
contador ao de liderança e traça quais são suas funções essenciais: usar a 
escrita para mostrar ao mundo os problemas que acontece no Brasil, de-
nunciar as violências contra os povos indígenas, compartilhar a beleza das 
artes indígenas, etc. Fazer da escrita uma arma para a defesa dos Guarani.

Quanto aos livros Verá, o contador de histórias (2003) e O Saci Verda-
deiro (2002), eles exercem com maestria o papel de (re)atualizar os mi-
tos Terra sem mal e o Saci indígena. Com isso, coloca-se em (re)vista a 
partir dos dois livros as representações sobre os mitos indígenas, estas 
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representações, como demonstrado, feitas a partir de estudos etnológi-
cos, antropológicos e linguísticos e também aqueles que foram retratados 
em livros literários, sobretudo os publicados sob a rubrica do movimento 
Indianista. Por fim, Os dois livros de Jekupé (2002, 2003) apontam para 
um fazer em que as representações e as identidades indígenas devem ser 
feitas pelos próprios indígenas, os quais conquistaram com muita luta o 
direito de ter voz e vez.
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Leitura de poesia na escola:  
vozes de res(ex)istência

Amanda Cristina Teixeira De Oliveira

Considerações iniciais

A Literatura, muitas vezes, reverbera as vozes de um passado que precisa 
ser revisitado e pode conduzir as leitoras e os leitores a tomar consciência e 
elaborar reflexões críticas sobre sua própria história, uma vez que, por meio 
do texto literário, pode-se apreciar e fruir narrativas e poemas, ressignifi-
cando-as. Por intermédio das leituras literárias, é possível, também, desve-
lar o sombreamento das múltiplas histórias da nossa nação que reverberam 
na subjetividade e transmutam- se em comportamento sociais muitas vezes 
marcados por visões estereotipadas das populações marginalizadas.

Nesse sentido, o texto literário pode promover a reflexão nos sujeitos 
leitores, levando-os a compreender as marcas de uma sociedade pautada 
por um sistema patriarcal, racista e classista, que tem contribuído de forma 
perversa para a segregação e extermínio da população negra.

Com essas premissas, neste capítulo, apresentaremos os resultados da 
aplicação de uma sequência didática com as obras poéticas de duas autoras 
negras da contemporaneidade, Conceição Evaristo e Mel Duarte, mais 
especificamente com dois poemas das referidas autora, em diálogo com o 
poema canônico “Navio Negreiro”, de Castro Alves. Os textos escolhidos 
evidenciam por intermédio da linguagem literária, as vivências de luta e re-
sistência das vozes ali apresentadas.
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Através dos textos selecionados, procuraremos compreender o impacto 
causado por eles nos leitores escolares, haja vista que ressoam uma mul-
tiplicidade de vozes de brasileiras e de brasileiros que sentiram, e ain-
da sentem, no próprio corpo,  as atrocidades da colonização do país. Além 
disso, analisaremos como o processo de identificação entre os leitores e as 
obras lidas atua no sentido de produzir significados próprios, sobretudo, 
lutando para que os erros de um passado sejam transformados em uma 
vida digna de um povo liberto das amarras racistas. Nesse sentido, fazemos 
coro com Conceição Evaristo (2011, p. 8)1, que afirma: “Essas histórias não 
são totalmente minhas, mas quase que me pertencem, na medida em que, 
às vezes, se (con)fundem com as minhas”.

Entendemos que a arte literária promove diálogos com os sentimentos 
dos indivíduos e oportuniza a inquietação de si e do outro, por meio da re-
presentação de uma realidade que tanto revela quanto remodela construc-
tos sociais e pessoais. Por isso, promover a leitura literária de resistência é 
de suma importância para a construção e o desenvolvimento de sujeitos na 
sua integralidade, pois auxilia os indivíduos a terem um pensamento crítico 
mais aguçado acerca das inúmeras situações opressoras às quais todos nós 
estamos sujeitos, além de influenciar no modo como as pessoas enxerga-
rem a vida, especialmente, quando se deparam com textos literários que se 
estruturam como uma escrita de vivências.

Por meio das trocas que percorrem a literatura de resistência, possibi-
lita-se aos sujeitos leitores identificarem-se com o outro, em um processo 
psicológico pelo qual o indivíduo assimila um aspecto, uma propriedade 
ou um atributo do outro e se transforma, total ou parcialmente (DUARTE, 
2002). Nesse sentido, a identificação consegue mobilizar o leitor pela ação 
que desenvolve no ato de sentir, operando experiências próprias da arte 

1 Conceição Evaristo, no livro Insubmissas lágrimas de mulheres (2011), narra com sensibilidade e 
empatia as dores enfrentadas por mulheres pretas. Ao contar essas histórias ela evidencia como 
pode-se misturar as narrativas próprias de si, uma vez que as dores são semelhantes umas das ou-
tras, por lutarem com um mesmo sistema social.
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literária, que muitas vezes atua como fator de humanização para o sujeito 
leitor (CANDIDO, 2011).

Elaboramos, a partir do exposto, uma investigação acerca da recepção 
dos poemas “Minha condição” (DUARTE, 2020), “Vozes Mulheres” (EVA-
RISTO, 2008) e “Navio negreiro” (ALVES,1880) em turmas de Ensino Mé-
dio, em escolas da região de Goiânia/GO, considerando que os três textos 
tematizam as angustiantes histórias de suas/seus protagonistas, sujeitos 
pretos que, ante o contexto social e familiar em que viveram, podem provo-
car no leitor reflexões críticas acerca do corpo preto na sociedade, levando 
os estudantes a repensarem os modos de agir e a problematizar o racismo 
estrutural no Brasil.

A importância de se trabalhar a literatura de resistência no contexto 
escolar

O termo “literatura de resistência” é usado, neste texto, com o senti-
do apresentado por Bárbara Harlow (apud RIBEIRO, 2022) e diz respeito 
ao posicionamento das obras literárias como “denúncia e articulação para 
uma movimentação de descolonização das nações tomadas pelo imperia-
lismo europeu” (RIBEIRO, 2015, p. 29), como é o caso dos países africanos 
e do Brasil. Para Ribeiro:

Assim como o mote da literatura de resistência é a liberdade, o pensamen-
to de descolonização também fomenta este mesmo fim, com o objetivo de 
desnaturalizar o poder europeu sobre o colonizado e todos os mecanismos 
utilizados pelo opressor para descaracterizar a colônia, juntamente com 
o povo que nela vive (2022, p. 29)

Com essa compreensão, defende-se que, ao aproximar o aluno da litera-
tura de resistência, fomenta-se o (auto)reconhecimento como parte de uma 
história de resistência, proporcionando-lhe, com essa identificação, a ressig-
nificação de comportamentos sociais marcados por valores do colonizador.
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Nesse sentido, a literatura de resistência toca em lugares de dor e so-
frimento, mas também de transformação. Para Cruz (2022, p. 62), esse é 
um lugar ocupado de forma recorrente pela literatura afro-brasileira, res-
ponsável por fazer “o contraponto à grande   narrativa contemporânea 
brasileira – a telenovela – que vem, há décadas, reforçando estereótipos 
e silenciando as consciências no tocante às mais diversas questões caras à 
realidade deste país”. 

Por intermédio da literatura tornamos algumas facetas do mundo com-
preensíveis, um dos motivos pelo qual ela tem e precisa manter um lugar 
especial nas escolas (COSSON, 2006, p. 17). A linguagem literária se di-
fere em relação a outros usos da linguagem humana, pois ela é singular e 
age intensamente na interação da palavra com uma experiência libertária 
de ser e viver, que proporciona a emancipação do sujeito. De acordo com 
Rildo Cosson,

no exercício da literatura, podemos ser outros, podemos viver como os ou-
tros, podemos romper os limites do tempo e do espaço da nossa experiên-
cia e, ainda assim, sermos nós mesmos. É por isso que interio-rizamos com 
mais intensidade as verdades dadas pela poesia e pela ficção (COSSON, 
2006, p. 17).

Compreende-se, portanto, que letramento literário pode, à medida em 
que promove o processo de apropriação da Literatura pelos leitores, agre-
gar valores ao sujeito leitor, provocando não só o desenvolvimento do alu-
no, mas também a transformação da sociedade na qual está inserido, tendo 
em vista que, ao descobrir o caminho próprio da arte literária, a tendência 
é torná-la para si e para os outros um instrumento de reflexão diante do 
contexto social e individual.

Sob essa perspectiva, Magda Soares salienta que:

Socialmente e culturalmente, a pessoa letrada já não é a mesma que era 
quando analfabeta ou iletrada, ela passa a ter uma outra condição social 
e cultural - não se trata propriamente de mudar de nível ou classe social, 
cultural, mas de mudar seu lugar social, seu modo de viver na sociedade, 
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sua inserção na cultura – sua relação com os outros, com o contexto, com 
os bens culturais torna-se diferente (SOARES, 1998, p. 37, grifo da autora).

A leitura literária propicia o diálogo e possibilita o encontro com expe-
riências ainda não vivenciadas pelos leitores, incentivando-os a se posicio-
narem diante de histórias distintas ou semelhantes à sua. É nesse sentido 
que Antonio Candido afirma a potência da literatura em nos humani-
zar de forma profunda, porque ela nos permite viver as histórias de ou-
tras pessoas (CANDIDO, 2004, p. 176), motivo pelo qual faz-se crucial que 
os mediadores escolares possibilitem aos estudantes a vivência de leituras 
para além do cânone literário que, muitas vezes, reforça uma visão coloni-
zada de sociedade. 

É com essas concepções de letramento literário que defendemos a im-
portância e a necessidade de fazermos pontes, por meio da Literatura, com 
a História e Cultura Africana, pois há um passado velado sobre a presença 
dessa cultura no Brasil, uma negação que se inicia nos tempos do Brasil co-
lônia e permanece até a contemporaneidade.

Faz-se necessária e urgente a efetivação do ensino de História e de Cul-
tura Africana e Afro-Brasileira, como prevê a Lei n. 10.693, com a finalida-
de de promover a compreensão das lutas, das diferenças e da história que 
nos constitui. O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o En-
sino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2013) afirma 
que o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a educação 
das relações étnico-raciais deve desenvolver “no cotidiano das escolas, nos 
diferentes níveis e modalidades de ensino, como conteúdo de disciplinas, 
particularmente, Educação Artística, Literatura e História do Brasil” um 
conjunto de atividades voltadas para o conhecimento e a reflexão sobre a 
cultura afro-brasileira (BRASIL, 2013, p. 94), de modo a combater a hege-
monia de pensamento que reforça o racismo estrutural no Brasil.



366 

Entendemos que as interações dos diversos mundos que nos atraves-
sam poderão gerar aproximação entre os sujeitos sociais e, que, a partir do 
ensino de Literatura e da conscientização da humanidade sobre os aspec-
tos que a forma, a sociedade brasileira enfrentará os cruéis desdobra-
mentos da colonização, como destaca Abdala Junior (2014):

Se acessamos o mundo através da literatura, isso significa que o modo 
de conhecimento da realidade para quem se situa nesse campo pode 
se abrir a política, sociologia, história, linguística, etc., para nos ater às 
esferas das humanidades, mas também às áreas das chamadas ciências 
duras, biológicas e da saúde. Não podemos, entretanto, nos deixar colo-
nizar por critérios dessas outras áreas, como muitas vezes ocorre. A ati-
vidade crítica deve partir e voltar para o próprio objeto literário que está 
sendo analisado, que é o modo de conhecimento da realidade a fim das 
ciências humanas e sociais (ABDALA JUNIOR, 2014, p. 51-52).

Partindo desse princípio, entre o ensino da história e da cultura afro-
-brasileira, a literatura pode contribuir para a construção e a formação do 
estudante, uma vez que, a  partir dela, ele pode internalizar e tomar cons-
ciência da formação identitária de seu país e consequentemente de si. Ob-
jetiva-se evidenciar o modo como a leitura literária afro-brasileira revela e 
transmite sentidos e significados únicos, além de propiciar um novo olhar 
sobre o outro e, portanto, a desenvolver a alteridade e a empatia.

Assim sendo, a literatura, como a arte feita por palavras, é experiência, 
vivência e dor, é “escrevivência”, é olhar para o texto e se identificar com 
ele, produzindo assim, a fruição e apreciação pelo gosto estético da leitura. 
É por meio da literatura que podemos sentir e viver as histórias do nosso 
passado. Entretanto, ela se encontra para além do ensino, porque se realiza 
na aprendizagem, no ato e/ou no efeito que pode surtir no aluno. O texto 
literário possibilita distintas compreensões e reflexões no sujeito, fazen-
do com que cada leitor se identifique com as narrativas de acordo com seu 
percurso de vida.
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Ademais, as literaturas africanas e afro-brasileiras desvelam as 
consequências da colonização, evidenciando, em seus escritos, vivências 
próprias de um povo. É o caso da autoria Conceição Evaristo que, em entre-
vista concedida em 2017 para compartilhar conhecimentos e experiências, 
explica o sentido do termo “escrevivência”, de sua autoria, como um modo 
de significar sua escrita literária. Segundo a autora, “o termo escrevivência”, 
como conceito,

tem como imagem todo um processo histórico que as africanas e suas des-
cendentes escravizadas no Brasil passaram, na verdade ele nasce do seguin-
te, quando eu estou escrevendo e quando outras mulheres negras estão 
escrevendo, me vem muito na memória, a função que as mulheres africanas 
dentro de casa, das casas grandes escravizadas, a função que essas mulhe-
res tinham de contar histórias para adormecer os da casa grande, a prole 
era adormecida com as mães pretas contando histórias, então eram histó-
rias para adormecer e quando eu digo que os nossos textos ele tenta borrar 
essa imagem, nós não escrevemos para adormecer os da casa grande, pelo 
contrário, para acordá-los dos seus sonos injustos, e essa escrevivência […] 
toma como mote de criação justamente a vivência do ponto de vista pessoal 
mesmo ou a vivência do ponto de vista coletivo, quer dizer essa vivência das 
mulheres negras, não só das mulheres negras, mas a vivência dos afri-
canos e seus  descendentes no Brasil (EVARISTO, 2017).

Cumpre destacar, na fala da autora, o propósito transformador ante o 
construto social de seus textos, pois as narrativas e poemas desenvolvi-
das por ela têm como viés proporcionar histórias para acordar e não mais 
adormecer, como era feito no passado ancestral, a fim de promover refle-
xões, transgredir os olhares daqueles que adormeceram por um tempo. 
Evidencia-se que a intencionalidade da escrita está para além do entrete-
nimento, visto que trata-se de uma literatura de resistência que, como en-
frentamento da violência, da desigualdade social de classe e gênero e do 
racismo, almeja promover mudanças na cultura e na identidade nacional.

A promoção de leitura literária promovida em sala de aula é capaz de 
potencializa os olhares, os sentimentos e os saberes de alunas e de 
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alunos. Nessa perspectiva, a experiência estética, a fruição, a apreciação 
e a compreensão do lugar social que a pertencem possibilitam o empo-
deramento e a transformação do sujeito leitor, à medida em que promove 
transformações em nível macro e micro, ao conscientizá-lo do papel de 
cada sujeito no meio em que está inserido.

Sequência didática: vozes de res(ex)istência

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018) prevê o 
ensino de Literatura, no Ensino Médio, inserida na grande área das “Lin-
guagens e suas Tecnologias” , como componente da disciplina de Língua 
Portuguesa, articulado ao campo artístico-literário. Para Ipiranga (2019), a 
BNCC estimula a concepção de que o texto literário deve ser compreendido 
em sua dimensão de arte, pois ela

[...] deixa explícito que a literatura é uma arte entre outras, por isso deve ser 
estudada em diálogo com as práticas de linguagem, das quais não se dissocia. 
Essa posição acompanha uma mudança substancial nos modos de apreen-
são do literário, compreendido agora como extensão de um discurso so-
cial ‘moderno’, que concebe o uso democratizado da leitura, [promovendo a]  
equalização entre os textos, sendo o literário uma das expressões entre ou-
tras (IPIRANGA, 2019, p. 108).

A Base Curricular estabelece as competências e habilidades a serem 
pensadas na educação básica, as quais, no que tange ao ensino médio, 
explicitam o “modo de ver  e trabalhar o texto literário” que, de acordo com 
Ipiranga (2019) podem ser resumidas no seguinte quadro interpretativo:

• Ampliação de repertório e incentivo à capacidade de o aluno eleger seu 
próprio corpus de leitura.

• Compreensão intertextual das obras, por meio do acionamento de dis-
positivos de atualização de sentidos.

• Horizontalização das leituras, com seu compartilhamento em redes so-
ciais.

• Valorização da historicidade dos textos e inserção na cadeia de leitura.
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• Incentivo às práticas de escrita dos alunos.

• Ampliação da tradição literária: literatura africana, afro- brasileira, indí-
gena e contemporânea.

• Ênfase na leitura dos clássicos brasileiros e portugueses para percepção 
dos agudos e complexos processos de elaboração literária. (IPIRANGA, 
2019, p. 109-110)

Tal quadro torna nítido que a BNCC promove uma transformação na 
forma como a escola trabalha a Literatura no Ensino Médio, pois defende 
que a compreensão deve partir dos textos e não do contexto de produção, 
privilegiando “leituras mais aprofundadas (evitar trabalhar com excertos), 
compartilhamento de experiências de leitura, inserção de novos contextos 
e outras modalidades de escrita e percepção do mundo” (IPIRANGA, 2019, 
p. 110). A seleção de obras também segue um percurso distinto do que se 
costuma fazer nas escolas, pois, ainda que destaque a importância do câ-
none, “privilegiando os clássicos e seu poder de formação”, também enfa-
tiza que “o professor precisa estar aberto a manifestações que diferem da 
tradição e perceber o poder da palavra em outros discursos”, cabendo “ao 
professor fazer escolhas entre autores e obras que se adaptem aos proje-
tos que desenvolvam o hábito da leitura, sem deixar de considerar o senti-
do principal do trabalho com a literatura: a formação de leitores literários 
fluentes e habilidosos” (IPIRANGA, 2019, p. 110).

Levando em consideração o exposto, planejou-se uma sequência di-
dática na qual se estabelece um diálogo entre uma obra da estética român-
tica, mais especificamente da terceira geração do Romantismo, o poema 
“Navio negreiro”, de Castro Alves, e dois poemas de autoras contemporâ-
neas: “Vozes mulheres”, de Conceição Evaristo, e “Minha Condição” de Mel 
Duarte. A sequência didática foi aplicada em uma escola da região metro-
politana de Goiânia/GO, o Colégio Estadual Buriti Sereno Garden,  em 
Aparecida de Goiânia/GO.
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Desenvolvimento da sequência didática

A primeira etapa da sequência ocorreu a partir da explanação do conteú-
do programático previsto pela Secretaria de Educação, abordado o “condo-
reirismo” da poesia de Castro Alves. Para isso, a professora retirou algumas 
informações sobre esse movimento no livro didático e copiou no quadro da 
sala de aula, para que os alunos pudessem ter acesso, uma vez que eles não 
possuíam o livro. Com o referido quadro, contextualizou-se brevemente a 
terceira geração romântica brasileira, evidenciando, por meio da explicação 
oral, o que foi o período romântico, qual é o seu valor para a literatura bra-
sileira e quais questões históricas que o circundavam. Após a exposição es-
crita e oral, foi solicitado aos estudantes que pesquisassem e escolhessem 
canções que retratassem o objetivo da literatura condoreira, estabelecendo 
diálogo com um tema social contemporâneo. O intuito dessa atividade era 
fazer com que os estudantes percebessem que as motivações dos poetas 
românticos ainda estão presentes na contemporaneidade.

Na aula seguinte, utilizou-se a plataforma de vídeos Youtube para visuali-
zar os vídeos e escutar as letras das músicas, refletindo sobre elas e relacio-
nando-as à terceira geração romântica, por meio de um diálogo construtivo 
paralelo à escuta das músicas. Foi perceptível, na atividade, o empenho que 
estudantes demonstraram ao pesquisarem as composições musicais, uma 
vez que as canções selecionadas fazem parte do seu repertório musical. As-
sim, explicar para os alunos o período romântico, por meio da aproximação 
com a sua vivência musical, tornou a aula mais dinâmica, colaborativa e com-
preensiva a respeito do currículo que norteia o sistema educacional.

Na terceira aula, realizou-se a leitura do poema “O Navio Negreiro”, de 
Castro Alves, com a vocalização da segunda parte do poema. Após a expla-
nação, por meio de uma roda de conversa, analisou-se o poema, discutindo 
e refletindo sobre as ideias presentes no texto literário. Em seguida, fez-se 
a literatura do poema “Vozes mulheres, de Conceição Evaristo, para esta-
belecer a relação com o condoreirismo e com o poema de Castro Alves, 
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uma vez que o percurso da escravidão se encontra nos dois poemas, ainda 
que se note algumas distinções, visto que o contexto sócio-histórico das 
duas composições poéticas é bastante diferente. A leitura dos poemas per-
mitiu aos alunos refletir sobre os poemas de modo separado e depois em 
conjunto, analisando as diferenças e as semelhanças que poderiam ser en-
contradas em seus versos, e além disso, como o percurso foi se modifican-
do na trajetória da ancestralidade e dos mais jovens da sociedade. A partir 
da análise dos poemas, a turma desenvolveu produções artísticas em for-
mato de poemas e de ilustrações, evidenciado como os alunos compreen-
deram a literatura canônica por intermédio da literatura de resistência.

Na aula seguinte, caminhando para o encerramento da sequência pro-
posta, realizou-se a leitura do poema “Minha Condição”, de Mel Duarte, a 
partir do qual analisou-se e refletiu-se sobre a escrita da autora em uma 
roda de conversa. Na discussão, foi colocado em evidência a proximidade 
dos poemas apreciados nas aulas anteriores, estabelecendo assim uma re-
lação entre vivenciar o passado por meio dos textos lidos e perceber o 
presente pelo olhar de duas poetas pretas. Com isso, percebemos como o 
universo lírico pode explorar as vivências, mas, para além disso, como os 
versos contemporâneos impactam o jovem leitor.

Após a leitura e os diálogos realizados, cada aluna e aluno foram mo-
tivados a escolher um verso que mais os impactaram e a ler na roda de 
conversa, explicando qual era a relação dos versos consigo e o motivo de 
o terem escolhido. No plano de aula, tínhamos como proposta realizar uma 
colagem, mas não havia material para a realização das atividades e, assim, 
prosseguiu-se para a próxima etapa.

Para finalizar a sequência didática proposta, os alunos relacionaram os 
três poemas lidos, evidenciando as marcas do período Romântico e da con-
temporaneidade, dialogando sobre o percurso social exposto nos poemas, 
para, por meio de um exercício de escrita criativa, produzirem poemas (ver 
anexos) que manifestassem tal diálogo. Os poemas produzidos pela turma 
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foram vocalizados pelas autoras e autores, sendo notório como a escrita 
criativa auxiliou na compreensão dos conteúdos trabalhados, uma vez que, 
ao produzirem os textos, eles tiveram que retomar conceitos, análises e re-
flexões desenvolvidas no decorrer das aulas.

O trabalho realizado evidenciou o quanto a literatura de resistência 
possibilita a percepção das marcas de um passado frio, sangrento e invisi-
bilizado, intrinsecamente relacionado ao ponto de vista opressor e racista, 
e como elas se entrelaçam na subjetividade dos alunos.

Lendo o poema de Conceição Evaristo, leitoras e leitores se deparam 
com a trajetória de mulheres negras, o percurso do passado e a esperança 
de um futuro. A voz poética conta histórias de si, do seu povo, da sua vivên-
cia, como podemos ver no trecho: “A voz de minha bisavó / ecoou criança / 
nos porões do navio / ecoou lamentos de uma infância perdida” (EVARISTO,  
2008). Percebe-se, no texto, a referência ao tráfico negreiro, o genocídio 
do povo preto que se inicia na transição África-Brasil.

A continuidade da opressão dos afrodescendentes se manifesta nos 
versos “A voz de minha avó / ecoou obediência / aos brancos-donos de 
tudo”, nos quais se evidencia que houve uma perpetuação da escravização, 
pois agora o sofrimento do corpo da bisavó foi transferido para o da avó, 
que saiu do porão para também ter seu corpo explorado pelos “brancos-
-donos de tudo”.

De Castro Alves a Conceição Evaristo, a história está contada: do navio 
nasce a escravidão e o apagamento da cultura que foi lançada ao mar. É 
preciso recuperar e dar visibilidade aos atos do passado, para que se rom-
pa o ciclo de exploração e extermínio promovido pelo Estado. Para que 
haja liberdade e a injustiça não se repita, é necessário também combater os 
olhares carregados de preconceitos. Para isso, a  Lei 10.639, promulgada 
há quase duas décadas, precisa se efetivar plenamente e garantir a leitura 
de obras da literatura afro-brasileira em espaços públicos, a fim de comba-
ter os efeitos destrutivos da colonização.
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A partir da literatura de resistência, é possível transgredir valores colo-
nialistas, sensibilizar a comunidade escolar e conscientizar a sociedade de 
que “não são as nossas diferenças as que nos separam e sim a renúncia de 
reconhecer as diferenças e a desmontar as distorções derivadas de omis-
sões das diferenças ou denominá-las de forma que não apropriada” (LORDE,  
2015, p. 8).

Considerações finais

Na busca por diferentes formas de se trabalhar com Literatura, no am-
biente escolar, a proposta descrita na sequência didática, apresentada 
neste capítulo, pôde contemplar a leitura de poemas e promover o 
pensamento crítico  entre os alunos, com o reconhecimento da Literatura 
como ferramenta de resistência e de registro das lutas vividas.

Promover a leitura de mulheres negras, que não fazem parte do câno-
ne literário, possibilita novas perspectivas da arte literária para o alunado, 
pois a escritas das autoras se aproximam das vivências percorridas no dia 
a dia dos jovens leitores de uma periferia. Portanto, é de suma importância 
promover o acesso a leituras que produzam sentido para os sujeitos 
leitores, uma vez que nelas se encontram a esperança e a autoconfiança 
para escrever suas próprias histórias com senso crítico.

No período de execução da sequência didática, alguns desafios sur-
giram, como a falta de recursos para realizar parte das atividades plane-
jadas, o que exigiu adaptações, por parte da docente, para tornar a aula 
mais dinâmica, reflexiva e contextualizada à linguagem das/dos estudan-
tes, utilizando-se de músicas que retratassem o pensamento proposto por 
Castro Alves em seus poemas. Contudo, tais acontecimentos colaboraram 
de maneira significativa para que não somente a mediadora percebesse a 
necessidade de adequações, mas também os alunos contribuíssem, de for-
ma mais autônoma, com as atividades, fazendo com que as/os estudantes 
fossem os protagonista da própria aprendizagem.
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Pôde-se identificar, também, outros caminhos de estudos relacionados 
ao contexto de leitura na escola. Por exemplo, explorar a escrita de vivên-
cias possibilita pensar questões de cunho sociológico, político e cultural, 
o que, pelo recorte escolhido, não foi possível aprofundar neste trabalho.

Por fim, cabe salientar que a Literatura de resistência tem ocupado 
cada vez mais o espaço escolar por tratar de questões essenciais para o 
pensamento crítico-reflexivo dos estudantes, uma vez que a escrita dessa 
literatura possibilita aos jovens lerem a cerca de si, do outro, das dores car-
regadas por aqueles que sofrem com as inúmeras mazelas sociais de nosso 
tempo. Ou seja, de maneira mais clara e objetiva, a literatura de resistência 
fala com os seus, causando uma reflexão coletiva nas pessoas que estão  em 
diversos espaços da sociedade.

Analisar obras do cânone, relacionando-as com o atual momento que 
vivemos e com a bagagem cultural que cerca os sujeitos inseridos no âmbi-
to escolar, possibilita o despertar do senso crítico, levando os alunos a per-
ceberem as denúncias sociais feitas pela Literatura e a relacioná-las com 
suas próprias histórias. Desse modo,  promove-se, na escola, o verdadeiro 
letramento literário, pois cria-se a oportunidade de leitoras e de leitores 
se apropriarem do texto literário de forma autônoma, transpondo-o para 
além do espaço escolar.
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ANEXOS
Produções de alunas e de alunos
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Representações da violência contra a mulher 
na literatura brasileira: a leitura literária 

como um exercício de reflexão para a 
transformação social

Bárbara Araújo Machado

Considerações iniciais

A sociedade contemporânea tem enfrentado inúmeras dificuldades 
para estabelecer ações que possam combater o crescente número de mu-
lheres vítimas de violência. São muitos casos espalhados nas mais diversas 
esferas sociais e a justiça punitiva não tem logrado êxito em combater essa 
realidade. É possível perceber, portanto, que mudar um indivíduo é um 
processo lento e complexo, em especial no contexto da realidade machista 
e patriarcal no Brasil. 

Em busca da transformação dessa realidade, e considerando que “as 
camadas profundas da nossa personalidade podem sofrer um bombardeio 
poderoso das obras que lemos e que atuam de maneira que não podemos 
avaliar” (CANDIDO, 1999, p. 82), este projeto de leitura objetiva propiciar 
a professores e professoras em formação a leitura de uma seleção de obras 
literárias que tematizam a violência contra a mulher para, dado o poder de 
humanização dos textos literários, sensibilizar o maior número de pessoas 
a respeito dessa problemática. 

Para tanto, o presente projeto de leitura dispõe de um repertório de 
obras literárias brasileiras que possuem uma diversificada compilação de 
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personagens, em um amplo contexto social, representando situações de 
violência contra a mulher, muitas vezes percebidas no cenário brasileiro. 
Com essas leituras, espera-se estimular mudanças individuais e coletivas, 
visto que a leitura literária pode ter impacto significativo na formação da 
identidade do sujeito, pois, conforme Candido (1999, p. 84), é provável que 
“os contos populares, as historietas ilustradas, os romances policiais ou de 
capa-e-espada, as fitas de cinema atuem tanto quanto a escola e a família 
na formação de uma criança e de um adolescente”. 

Justificativa

O curso de especialização em Estudos Literários e Ensino de Literatura 
da Universidade Federal de Goiás, primeira turma, que se iniciou em 2019, 
contemplou questões impactantes, transgressoras e muito necessárias 
para a compreensão da contemporaneidade, tais como as reflexões sobre 
gênero, identidade, preconceito racial e social, subalternidade etc. Algu-
mas problematizações levantadas pelos professores e pelas professoras 
foram intensas, salientando problemas relacionados aos direitos huma-
nos, apresentando-os com contos, romances, poemas, filmes, relatos pes-
soais e profissionais. Desse modo, por meio do estudo de textos literários 
e teóricos, foi possível sensibilizar a consciência das alunas e dos alunos, 
em sua maioria.

Compreender, defender e respeitar os direitos humanos deveria ser pa-
pel de todas e todos, mas, infelizmente, ainda não é o comportamento pra-
ticado em grande parte do mundo, e no Brasil, funestamente, o contexto 
persevera. Dentre tantas demandas que precisam de atenção, a violência 
contra a mulher, que possui números alarmantes, precisa ser pauta de es-
tudos, discussões e cuidado social nas instituições de ensino, precipua-
mente na educação básica. 
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Um avanço conquistado pela luta feminista brasileira foi a criação das 
Delegacias Especializadas sobre a Mulher em 1985. Machado (2010, p. 27) 
ressalta que: 

Esperava-se que a criação de um lugar de escuta das denúncias pudesse, ao 
mesmo tempo, ter “efeitos educativos” e “efeitos de transformação” sobre 
o denunciar das mulheres e sobre a capacidade de escuta e instauração de 
inquéritos policiais que viabilizassem os subsequentes processos judiciais 
(grifo da autora).

No entanto, essas delegacias especializadas ainda não conseguiram, de 
fato, diminuir a incidência da violência contra a mulher, então, por hora, 
não cumpriram os “efeitos educativos” e os “efeitos de transformação” 
aventados pela autora. É necessário, portanto, questionar-se sobre o que 
falta para a concretização desse ideal. Seria papel das delegacias transfor-
marem indivíduos que foram formados com pensamentos machistas? Se-
ria papel das instituições de ensino provocar a reflexão de todos e todas 
quanto ao respeito pelo direito das mulheres? São perguntas retóricas que 
trazem em seu núcleo a necessidade de se repensar o papel das instituições 
escolares e como elas o têm desempenhado no combate à violência contra 
a mulher na contemporaneidade.

Durante a vida acadêmica de muitos brasileiros e de muitas brasileiras, a 
abordagem mais aprofundada da problemática em torno da violência contra 
a mulher ainda é incipiente. A ausência de profundidade desse estudo pode 
se dar pelo mínimo interesse econômico da indústria cultural, termo cunha-
do por Adorno & Horkheimer (1985) para designar a exploração sistemática 
e programada dos bens culturais com finalidade no lucro.

Os pensadores relacionaram em que medida a educação poderia elimi-
nar barbáries (tal como foi a dizimação em massa no período nazista) com a 
indústria cultural, mostrando como esta determinaria aquilo que o indivíduo 
deveria ou não consumir, como também aquilo que ele deveria ou não pen-
sar. Ou seja, de que modo essa indústria poderia ser manipuladora, contro-
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lando tanto “o bolso quanto o pensamento”. Adorno & Horkheimer (1985,  
p. 73) afirmam que “[n]a indústria, o indivíduo é ilusório não apenas por 
causa da padronização do modo de produção. Ele só é tolerado na medida 
em que sua identidade incondicional com o universal está fora de questão”. 

Tendo em vista essa massificação do conhecimento, faz-se necessário 
questionar o “lugar” das mulheres violentadas e estigmatizadas por séculos 
como autoras e provocadoras de suas próprias agressões nessa padroni- 
zação analisada por Adorno & Horkheimer (1985). Além disso, a aproximação  
dos profissionais e das profissionais da educação com a representação da 
violência contra a mulher em meios acadêmicos ainda não é uniforme e su-
ficiente em todas as instituições e níveis de ensino. 

Outro fator de distanciamento dos educadores e das educadoras, no 
Brasil, com a discussão da violência contra a mulher, é o sistema patriarcal 
que ainda domina a educação brasileira e impede que questões polêmicas 
sejam tratadas, com a seriedade que deveriam ser, na grande maioria das 
instituições de educação básica e no meio familiar. 

Há, também, um problema no tratamento dessas questões no currículo 
escolar brasileiro, que se explica pela reprodução social oriunda da repro-
dução cultural, conforme Bourdieu & Passeron (2008, p. 31):

A AP [Ação Pedagógica] cujo poder arbitrário de impor um arbitrário cultu-
ral repousa em última análise sobre as relações de força entre os grupos ou 
classes constitutivas da formação social em que ela se exerce (...) contribui 
reproduzindo o arbitrário cultural que ela inculca, para reproduzir as rela-
ções de força em que baseia seu poder de imposição arbitrária (função de 
reprodução social da reprodução cultural).

Dessa forma, é fulcral para a transformação desse cenário que os fu-
turos e as futuras profissionais da educação, em especial quem trabalhará 
com a linguagem e a formação de cidadãos e cidadãs, sejam sensibilizados 
com o número crescente de casos de violência contra a mulher nas mais 
diversas formas e que compreendam que essa violência se apresenta em 
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diversas formas, não apenas fisicamente, mas também de maneira psicoló-
gica, moral, patrimonial e econômica. 

Conforme Silva (2009, p. 195), “as narrativas do currículo contam his-
tórias que fixam noções particulares sobre gênero, raça, classe – noções 
que acabam também nos fixando em posições muito particulares ao longo 
desses eixos”, por extensão, entende-se, assim, que o currículo brasileiro, 
na formação básica e no que tange à formação do leitor, apresenta obras 
literárias que pouco promovem a reflexão da posição subjugada da mulher. 
Essa situação persistente por séculos no Brasil provoca uma perspectiva 
de normalização de determinados comportamentos violentos que preci-
sam ser rompidos.

Silva (2009, p. 194) afirma que “o currículo tem de ser visto em suas 
ações (aquilo que fazemos) e seus efeitos (o que ele nos faz). Nós fazemos 
o currículo e o currículo nos faz”, por essa linha de raciocínio, compreende-
-se a importância de profissionais formados e formadas em Letras em ter 
uma relação mais aproximada de leituras que se preocupam com a persis-
tente violência contra a mulher. Então, precisam de repertório sociocultural 
munido de elementos que possam iniciar a transformação social por meio 
da educação. 

Afinal, como Silva (2009, p. 197) instiga a refletir, é preciso se pergun-
tar “qual nosso papel, como educadores e educadoras, nesses processos de 
divisão e, portanto, de relações de poder?”. É preciso repensar e redefinir 
o papel de professores e professoras de lingua(gem) na formação de cida-
dãos e cidadãs que perpetuam (ou não) a violência contra a mulher.

Na busca de contribuir positivamente com essa discussão, é impor-
tante propor e auxiliar a construção de um repertório sociocultural aos 
graduandos e graduandas em Letras por meio da apresentação de obras 
que tematizam diferentes perspectivas das violências sofridas pela  mu-
lher, instigando a formação de mediadores e de mediadoras de leitura 
comprometidas com a transformação dessa realidade e favorecendo a 
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apreciação crítica de obras literárias mediante a realização de estudos e 
reflexões crítico-teóricas a respeito dessa problemática.

Nesse sentido, espera-se que, com esse projeto, seja possível estimular 
a introdução de obras que representem a violência contra a mulher no cur-
rículo escolar brasileiro, valendo-se da premissa de que “o discurso do cur-
rículo autoriza ou desautoriza, legitima ou deslegitima, inclui ou exclui” em 
um  processo no qual se pode produzir “sujeitos muito particulares, como 
sujeitos posicionados ao longo desses múltiplos eixos de autoridade, legiti-
midade, divisão, representação” (SILVA, 2009, p. 196) .

Tendo em vista a alarmante situação de vulnerabilidade das mulheres na 
sociedade brasileira e uma real necessidade de findar a violência praticada 
contra elas, esse projeto objetiva, primordialmente, promover a reflexão 
sobre o papel e o poder da leitura literária como ferramenta de transfor-
mação social a partir da apreciação e discussão de textos literários que re-
presentam a violência contra a mulher na sociedade.

Para além do objetivo geral, aventamos possibilitar, aos professores e 
às professoras em formação no curso de Letras-Língua Portuguesa do IFG 
– Campus Goiânia, a construção do repertório sociocultural literário com a 
temática da representação da violência contra a mulher, a fim de subsidiar 
ações voltadas ao combate dessa violência.

Outro objetivo adjacente é impulsionar a percepção da relevância do 
papel da educação e dos educadores e das educadoras como mediadores 
e mediadoras de leitura, de maneira a instigar a reflexão sobre a violência 
contra a mulher e como isso pode ser inserido no currículo escolar, com o 
intuito de promover uma transformação social.

Por fim, o presente projeto de leitura se propõe a fomentar a humani-
zação e estimular, pouco a pouco, uma parcela da sociedade sobre a im-
portância de uma luta massiva antagonista à violência contra a mulher e, 
assim, diminuir os índices alarmantes dessa patologia social. 
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Âmbito do projeto e público alvo

Este projeto, para ser executado, requer um espaço acadêmico de for-
mação de professores e professoras, e o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) – Campus Goiânia foi selecionado por 
se mostrar um local aberto ao desenvolvimento de projetos de ensino, pes-
quisa e extensão. No entanto, acreditamos que possa ser replicado em es-
paços de formação continuada, como na própria escola onde o professor 
ou a professora atua. O que de fato importa é abranger e acolher o maior 
número de pessoas que possam se envolver nas transformações tão urgen-
tes que aqui propomos.

Descrição do espaço

O IFG – Campus Goiânia é uma instituição de educação superior, básica 
e profissional, pluricurricular e multicâmpus, especializada na oferta de 
educação profissional, tecnológica e gratuita em diferentes modalidades 
de ensino, oferece desde educação técnica integrada ao ensino médio à 
pós-graduação.  Possui salas de aula e laboratórios, que possibilitam a 
realização de projetos com recursos multimidiáticos e suporte físico para a 
acomodação do grupo de leitura.

Descrição do público alvo

Acredita-se que é preciso mudar o currículo nas escolas, por isso os 
professores e as professoras em formação do curso de Licenciatura em 
Letras-Língua Portuguesa são um público potencialmente favorável para 
a sensibilização na adoção de mudanças nas leituras praticadas em insti-
tuições de ensino. Nesse sentido, este projeto de leitura será desenvolvido 
em um grupo de no máximo 30 (trinta) alunos e alunas, regularmente ma-
triculados e matriculadas no curso de graduação em Letras-Língua Portu-
guesa do IFG – Campus Goiânia. 
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Caso o número de inscritos e inscritas seja superior a 30 (trinta) alu-
nos e alunas, as vagas serão sorteadas publicamente. Os graduandos e as 
graduandas, do primeiro ao oitavo período, possuem faixa etária bastante 
diversificada, com estudantes entre 18 e 60 anos, o que pode possibilitar 
uma leitura ainda mais crítica das obras literárias em função das diferentes 
vivências e experiências individuais. 

Além disso, a Literatura é parte da formação profissional obrigatória 
dos alunos e alunas do curso de Letras, de modo que o projeto de leitura 
pode formar multiplicadores, visto que cada participante, presumivelmen-
te, será capaz de estender os conhecimentos construídos a outros espaços 
de formação em que se insira profissionalmente.

Metodologia

Inserido na perspectiva dos estudos qualitativos, que segundo Günther 
(2006, p. 204) apresentam uma grande flexibilidade e adaptabilidade e ao 
invés “de utilizar instrumentos e procedimentos padronizados, a pesqui-
sa qualitativa considera cada problema objeto de uma pesquisa específica 
para a qual são necessários instrumentos e procedimentos específicos”, o 
presente projeto propõe ações que se vinculam à pesquisa emancipatória, 
pois segue encaminhamentos contemplados nas definições postuladas por 
O’Leary (2019) ao abordar problemas práticos, gerar conhecimento, efe-
tuar a mudança, ser participativa e consistir em um processo cíclico.

O desenvolvimento de projetos como recurso emancipatório

Ainda que cientes de que um processo de aprendizagem é extenso e 
contínuo, entende-se que, diante dos dados alarmantes de violência contra 
as mulheres, é preciso uma certa urgência no envolvimento da comunida-
de acadêmica, motivo pelo qual este projeto tem suma importância. Assim, 
reafirma-se a proposição de O’Leary (2019, p. 251) sobre a pesquisa eman-
cipatória, ao defender que:
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No seu extremo radical, isso poderia significar analisar a destituição de po-
der e a injustiça geradas pelas sociedades industrializadas, investigar os 
efeitos econômicos da globalização maciça ou expor as estruturas patriar-
cais que agem para prejudicar as mulheres.

Para a autora, entre os princípios básicos da pesquisa emancipatória está 
a ideia de transformação, pois trata-se de um tipo de pesquisa que “vai além 
da geração de conhecimento e inclui a mudança entre suas metas imediatas 
[porque] mudam relações de poder injustas” (O’LEARY, 2019, p. 252).

Dentro dos estudos qualitativos há uma preocupação com a emanci- 
pação crítica que significa, nas palavras de O’Leary (2019, p. 250), “mu-
danças fundamentais ou revolucionárias de pensamento, práticas, con- 
dições ou instituições atuais, capazes de libertar as pessoas das restrições 
das estruturas sociais dominantes que limitam o autodesenvolvimento e a 
autodeterminação”. A autora ainda acrescenta que a pesquisa emancipató-
ria “busca uma transformação da sociedade que liberte as pessoas e lhes 
dê poder para uma ação que abra possibilidades de melhorar situações” 
(O’LEARY, 2019, p. 251).

O intuito de utilizar o projeto como ferramenta de transformação so-
cial se deve a uma característica importante descrita por Moura & Barbo-
sa (2011, p. 16): “todo projeto é uma atividade eminentemente instrutiva. 
Participar da execução de um projeto enriquece o acervo pessoal (e institu-
cional) com novas experiências, conhecimentos e habilidades”. 

Os autores complementam ainda que 

[e]ssa característica faz dos projetos uma alternativa importante a ser consi-
derada em sistemas educacionais, seja como solução para vários problemas, 
seja como forma de introdução de inovações e aprendizagem organizacio-
nal” (MOURA & BARBOSA, 2011, p. 17).
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Procedimentos

A temática da representação da violência contra a mulher terá como 
ferramenta propulsora de transformação este projeto de leitura, que pode 
ser executado em um semestre letivo, em encontros quinzenais para me-
lhor compreensão do assunto, realização de debates e manifestação do 
ponto de vista do grupo participante.

Os encontros quinzenais podem proporcionar uma melhor apropriação 
do conhecimento e do tempo para que o grupo busque outras fontes lite-
rárias que enriqueçam os debates, além de propiciar um momento para 
o descanso emocional, muito necessário devido à temática do projeto ser 
tão intensa. Sobretudo, pelo caráter de processo cíclico, conceituado por 
O’Leary (2019, p. 252), “a PAP [pesquisa-ação participativa] converge para 
uma maior compreensão da situação e uma melhor implementação da ação 
por meio de ciclos de observação, reflexão, planejamento e ação”.

O projeto de leitura pode se desenvolver por meio de atividades de lei-
tura de obras literárias e de textos teóricos a fim de refletir sobre o que é 
violência e as suas várias facetas e manifestações. Sugere-se sete encon-
tros de 120 minutos cada, aos sábados, para não chocar com as aulas do 
curso de Letras nem com as atividades profissionais dos interessados e das 
interessadas. Mas, o dia e horário pode ser acordado entre todos e todas de 
acordo com a disponibilidade dos membros participantes.

Propõe-se também a leitura de textos da legislação brasileira que con-
tribuam para a melhor compreensão do tema, como Lei Maria da Penha, 
artigos específicos do Código Penal e Constituição Federal. Essa diversida-
de de fontes é necessária para consagrar a ideia de O’Leary (2019, p. 252) 
quando constata que os recursos:

[...] usados para gerar conhecimento e ação são amplos, ecléticos e emer-
gentes e não precisam se limitar aos tradicionais meios de pesquisa ociden-
tais. Canção, poesia, arte, drama e narração de contos podem surgir como 
meios adequados para extrair e gerar conhecimento.
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Para intensificar a sensibilização que essas obras podem causar nos lei-
tores, serão associados, preferencialmente, no início dos encontros, vídeos, 
músicas, curtas, documentários que enfatizem situações de vulnerabilida-
de, às quais muitas mulheres estão sujeitas. O mediador ou a mediado-
ra poderá selecionar esse material que se encarrega da provocação inicial 
para as reflexões do dia a partir de sugestões do próprio grupo participan-
te, assim o envolvimento com a tarefa de cada encontro vai se tornando 
mais significativa e próxima. 

Entendendo a multiplicidade de sentidos que permeiam a discussão so-
bre a violência contra a mulher, as atividades serão desenvolvidas de forma a 
equilibrar a leitura de textos teóricos e textos literários, a fim de não sobrepor 
o pragmatismo à capacidade libertária da obra de arte. Ao longo dos encon-
tros serão discutidos: o currículo escolar brasileiro, a importância do feminis-
mo na defesa da liberdade individual e coletiva das mulheres, e o poder que a 
leitura literária pode ter sobre as pessoas em fase de aprendizagem. 

A cada encontro, uma obra literária será apresentada ao grupo e lida 
coletivamente, enfatizando as representações de manifestação da violên-
cia contra a mulher e instigando a manifestação crítica do grupo. Para isso, 
serão expostas as ideias centrais do texto lido, seguida de discussão cole-
tiva. As obras serão disponibilizadas tanto em formato digital (PDF) quan-
to impressas para aqueles ou aquelas que não se sentirem confortáveis ou 
não possuírem ferramentas de leitura virtual. A leitura preliminar das obras 
poderá acontecer, mas por serem textos relativamente pequenos, a leitura 
oral coletiva também será feita durante os encontros. 

Assim que finalizadas as leituras, aqueles e aquelas que se sentirem mo-
tivados para iniciar o debate poderão fazer os apontamentos críticos que 
considerarem mais importantes. Caso ninguém se manifeste, será instigada 
a reflexão a partir de algumas perguntas de compreensão textual, até che-
gar ao nível da consideração crítica. As obras escolhidas poderão passar 
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por alguns ajustes, dependendo do andamento das discussões e do com-
portamento do grupo de leitura. 

Em cada encontro, espera-se que o grupo seja realmente sensibilizado 
com as questões propostas nos textos literários e que possam debater, bem 
como trazer outros conhecimentos que agreguem sentidos à temática e às 
formas de contextualizar a violência contra a mulher em sala de aula, pen-
sando na transformação desse triste cenário nacional. A ideia é impactar o 
grupo, por meio das leituras apresentadas, de como a violência está tão pró-
xima de todos e todas e que ela não escolhe um “certo” tipo de mulher, por 
isso é tão importante intensificar a sensibilização de todos e todas na socie-
dade, para resguardar a dignidade e a vida de tantas “personagens reais”.

Os procedimentos, obras a serem lidas e músicas de “ambientação” para 
cada encontro estão sistematizadas no quadro a seguir:

Quadro 1 – Obras lidas e músicas de “ambientação”

PRIMEIRO ENCONTRO

Apresentação do formato do projeto de leitura. Exibição de vídeo Youtube, com áudios de 
vítimas de violência doméstica, publicados pela Polícia Militar de Santa Catarina. Leitura 
do conto Venha ver o pôr do sol, de Lygia Fagundes Telles, que contribui para a discussão 
sobre a vida de diversas mulheres que vivem à sombra de relacionamentos findos. 

No conto, é presumível a obediência e submissão da personagem Raquel, que aceita o 
encontro com seu ex-namorado, Ricardo, mesmo sendo evidente o fim da relação entre 
os dois. É possível perceber nas atitudes de Ricardo o mau transfigurado de bom moço, 
sendo perceptíveis as chantagens emocionais desse personagem ao insistir que “ama” 
Raquel, ao ameaçar tomar formicida e até mesmo ao segurá-la com força no braço. São 
situações que podem significar mais sofrimento à vítima e que se configuram como 
violência psicológica e física. 

A leitura do conto proporcionará discutir a situação de muitas mulheres que, depois 
do fim de um relacionamento, continuam sendo “posse” do homem e perceber que, no 
enredo, Raquel é mais uma representação intensa e cruel da violência e do feminicídio.

SEGUNDO ENCONTRO

Será iniciado com a audição da canção Mulheres de Atenas, de Chico Buarque, que é cons-
truída a partir de um relato irônico do destino das mulheres de Atenas. Será sugerido ao 
grupo a leitura do livro de contos Olhos d’água, de Conceição Evaristo, pois é um retrato 
fabuloso e intenso da realidade de inúmeras mulheres na sociedade brasileira. 

continua →
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No encontro, será lido o conto Beijo na face, pela representação da violência moral e 
psicológica contra a mulher nele presente e que será o foco da discussão. A intenção é 
evidenciar que nem sempre a violência é física e que muitas mulheres não sabem que 
estão inseridas em uma situação opressora, motivo pelo qual é preciso despertar o 
conhecimento e a atenção para as multifacetas da violência contra a mulher.

Será indicada para a leitura autônoma e formação continuada a obra Mulheres em-
pilhadas, de Patrícia Melo, pois trata-se de uma ficção que retrata personagens reais 
vítimas das mais diversas violências contra a mulher. O título do romance é bastante 
simbólico para a realidade brasileira que, pelo grande número de feminicídios, vem 
ampliando as “pilhas” de mulheres assassinadas. O objetivo dessa leitura é demonstrar 
que a violência contra a mulher está presente em todo o território nacional, em todos 
os níveis sociais e de escolaridade, em todas as profissões, credos.

TERCEIRO ENCONTRO

Iniciará com a ambientação pela audição da canção “P.U.T.A”, do grupo Mulamba. Pos-
teriormente, será feita a leitura do conto Macho não ganha flor, de Dalton Trevisan, 
que narra a tentativa de estupro de uma jovem, após uma invasão do criminoso, em 
sua própria casa. 

Esse conto possui uma narrativa intrigante, que provoca sentimentos de revolta e asco 
nos leitores, pois, à medida em que narra o comportamento do estuprador, o conto 
apresenta ainda o discurso machista dele, ao expressar que outras vítimas “gostaram” 
de ser estupradas. A violência narrada no conto permite discutir a realidade de milha-
res de mulheres que “não pediram para ser estupradas”, mas que são tratadas como se 
merecessem ou como se simbolicamente tivessem gostado dessa violência.

QUARTO ENCONTRO

Para evidenciar a importância do respeito ao corpo e à individualidade da mulher, o 
encontro será iniciado com a canção de Kell Smith, Respeita As Mina, que propulsionará 
a leitura do conto A língua do P, do livro A via crucis do corpo, de Clarice Lispector. O 
conto será o objeto de discussão do grupo, devido à representação da bestialidade da 
objetificação e do assédio contra as mulheres. 

Nesse conto, uma moça que está viajando em um vagão de trem compreende as 
intenções de dois homens, mesmo falando em uma outra “linguagem”, que planejam 
estuprá-la. Ela, então, para fugir de tal ação, finge ser uma prostituta, pois homens “não 
gostam de vagabunda”. No entanto, seu comportamento não só é incompreendido pelas 
autoridades policiais quando ela pede ajuda, como é repudiado, acabando encarcerada 
e fichada. A vítima torna-se culpada. 

Essa história é mais uma representação da violência a qual as mulheres, muitas vezes, 
são submetidas na sociedade brasileira. Em dados momentos, a ameaça poderia ser a 
violência sexual, em tantos outros há a violência moral, deveras vezes cometidas por 
parte das autoridades policiais.

continua →
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QUINTO ENCONTRO

Ambientado pela canção Todxs Putxs, de Ekena, que suscitará o assunto do conto I 
love my husband, de Nélida Piñon. O conto, que compõe a coletânea Os cem melhores 
contos brasileiros, de Ítalo Moriconi (2000), trabalham de forma profunda o “destino 
de mulher” da personagem principal, apresentando como protagonista uma esposa 
submissa, cujos pensamentos subjetivos, diálogos com o companheiro e os desejos 
internos expressam toda a educação patriarcal imposta às mulheres. Essa situação é 
percebida quando a personagem evidencia que o irmão se torna homem no momento 
do batismo religioso, já a mulher se torna “mulher” ao deitar-se no leito de um homem. 

O comportamento opressivo para com a mulher é uma forma de se perceber a violência, 
tanto simbólica, quanto psicológica, moral e até sexual. Sobretudo, a mulher que não 
opina e obedece, muitas vezes submetida à violência patrimonial e financeira, o que é 
bem representado na obra, como no trecho em que o marido “proclama que não faço 
outra coisa senão consumir o dinheiro que ele arrecada no verão”. Embora essa esposa 
“gaste” o patrimônio do marido e eles sejam casados em comunhão parcial de bens, ela 
é constantemente criticada pelas despesas, como também não pode trabalhar “para 
fora”, o que fortalece o ciclo patriarcal e machista ao qual está inserida, demonstrando 
um aspecto cultural bem representativo da sociedade brasileira.

SEXTO ENCONTRO

Para reforçar os limites de convivência que separam o comportamento “normal” do 
comportamento criminoso, o encontro será ambientado com a canção Respeita, de Ana 
Cañas, seguida da leitura do conto O bar, escrito por Ivan Ângelo. Também inserido na 
coletânea Os cem melhores contos brasileiros (MORICONI, 2000), a narrativa explicita 
a violência cometida por frequentadores de um bar a uma jovem ainda com fisionomia 
infanto-juvenil. 
Embora escrita nos anos de 1980, a história se faz totalmente atual e remete à 
“provocação” da vítima devido às suas vestimentas e aos locais por vezes frequentados. 
Assim como o assédio e o constrangimento presentes no cotidiano de milhares de 
mulheres, não tão distante da realidade, esse conto provoca o leitor ou a leitora quanto 
aos limites toleráveis de uma convivência invasiva, os quais, quando ultrapassados, 
precisam ser compreendidos como atos criminosos. 

SÉTIMO ENCONTRO

No último encontro, será realizada uma dinâmica de apresentação de trechos que 
mereceriam a leitura completa da obra Mulheres empilhadas, de Patrícia Melo, 
comparando com alguma notícia de caso similar ou relatos de experiência. Esse último 
momento será destinado também para a avaliação do projeto e o feedback da turma 
sobre as leituras realizadas coletivamente, bem como as individuais.

Fonte: De autoria própria.
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Resultados esperados e avaliação do projeto

Espera-se que o poder da Literatura provoque o gosto individual por 
leituras e outras formas de arte representativas da violência contra a mu-
lher, possibilitando uma percepção pessoal e, posteriormente, coletiva da 
gravidade da questão. 

Nesse sentido, e com a compreensão dos graduandos e graduandas 
das diferentes perspectivas da violência contra a mulher no Brasil, almeja-
-se que o currículo seja um importante objeto de transformação social, ao 
introduzir diferentes conhecimentos na educação básica e, assim, que os 
educadores e as educadoras em formação sejam multiplicadores e multi-
plicadoras do desejo de introduzir, nas instituições de ensino, a leitura das 
obras debatidas no projeto. 

Além disso, anseia-se que os graduandos e graduandas utilizem o re-
pertório sociocultural apresentado pelo projeto nas estratégias de aula, 
mas que procurem outras fontes que transcendam as previstas nos en-
contros. Sobretudo, que a empatia, possivelmente, desenvolvida pelas 
leituras possa ultrapassar os limites escolares, a fim de uma verdadeira 
transformação social.
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Democracia e representação do capitalismo 
na poesia: aproximações temáticas entre 

Leave of Grass, de Walt Whitman,  
e O Guesa, de Sousândrade

Graciane Cristina Mangueira Celestino

Considerações iniciais

Ao se mudar em 1870 para Nova York, o poeta brasileiro Joaquim de 
Sousa Andrade, mais conhecido como Sousândrade, possivelmente já teria 
lido a obra Leave of Grass, de Walt Whitman, bem antes de sua publicação 
no Brasil. Durante o tempo que morou nos Estados Unidos da América tra-
balhou na redação d’O Novo Mundo (1870-1879), um periódico que tra-
tava de variedades, publicado em Língua Portuguesa e fundado por José 
Carlos Rodrigues.

Não há, por parte de Sousândrade, referência em seus textos ao poeta 
da democracia, como era conhecido Walt Whitman. Alguns especialistas na 
obra de ambos, dos quais podemos citar duas, Maria Clara Bonetti Paro e 
Luiza Lobo, evidenciam os motivos de não haver referências ao poeta es-
tadunidense em O Guesa. Para Lobo (1993), especialista em Sousândrade, 
havia a possibilidade de o poeta maranhense desacreditar do verso livre 
utilizado por Whitman, visto que, apesar de suas transgressões na escri-
ta, ele não renunciava à versificação em seu padrão tradicional. Enquanto 
Paro (2004), especialista em Whitman, lembra que, no contexto histórico e 
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social em que se encontravam, era difícil para o autor de O Guesa se con-
fessar admirador de um poeta tão polêmico.

Os dois poetas comportam pontos em comum, entre eles o pensamento 
político-social e a representação de um capitalismo nocivo e que oprimia 
o trabalhador, essas percepções são encontradas nas obras de ambos. No 
caso de Whitman, ele era um reconhecido humanista, defensor das liberda-
des individuais, do amor e do verso livre; e Sousândrade um defensor dos 
princípios republicanos, estudioso dos processos de formação e consoli- 
dação nacional, especialmente da ideia de uma América unida.

Em Leave of Grass, temos um longo poema em que, no prefácio de Whit-
man, já é denotada a visão democrática de seu autor. O prefácio é uma “De-
claração de Independência Poética”, composto sem convenções métricas e 
rítmicas, o que se percebe são os paralelismos bíblicos, as aliterações, aná-
foras a assonâncias, há uma noção de poesia e de poema de forma vívida. 
A composição da obra é de um prefácio e doze poemas, em uma estrutura 
de versificação livre. No primeiro poema, “Song of Myself”, que conta com 
1.336 versos e é o mais longo de todo o livro, há uma percepção central: 
a democracia como uma força de progresso. A poesia, portanto, seria um 
instrumento de mudança, um agir no mundo, e o poeta era o conector des-
ses dois universos. 

Já O Guesa é composto de maneira rigorosa e homogênea, são treze 
cantos, escritos em versos decassílabos, cujas rimas são cruzadas ou en-
laçadas. Sua preparação teve início durante uma viagem feita por Sousân-
drade pelo rio Amazonas, entre os anos de 1858 e 1860. Nessa jornada, o 
poeta teve seu primeiro contato com os povos originários daquela região. 
Ele pode perceber toda a degradação na organização social desses povos 
durante o longo período colonial e a insuficiência administrativa do Impé-
rio. A constituição do poema acompanhou o autor por todo seu desloca-
mento, até o momento em que saiu do Maranhão para viver em Nova York, 
onde se instalou durante aproximadamente quatorze anos.
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De tal modo, o objetivo do presente capítulo é analisar as representações 
do capitalismo e da democracia em dois poetas do século XIX, Walt Whit-
man e Sousândrade. Isto posto, selecionamos trechos dos poemas: “Song of 
Myself”, de Leave of Grass, “Canto II”, ou “Dança de Tatuturema”, e o “Canto 
X”, ou “O Inferno de Wall Street”, de O Guesa.

A relevância social do texto que ora apresentamos se dá pela reflexão 
acerca do legado de dois importantes poetas do continente americano, am-
bos reconhecidos por um pensamento político-social voltado para a crítica 
ao capitalismo e seus flagelos. Além de exemplificar, através de seus poe-
mas, noções de democracia, criticando as falhas no sistema econômico e 
político da sociedade estadunidense. 

A relevância científica se dá pela importante contribuição de ambos para 
o pensamento democrático, além de expandir as noções dos estudos literá-
rios comparados entre escritores de um mesmo continente que tratam, por 
meio de suas linguagens poéticas, as dificuldades e as possibilidades de re-
fletir acerca do quão nocivo o sistema capitalista tem se apresentado, desde 
a sua ampliação global, a partir do final do século XVIII e do início do século 
XIX. Portanto, este texto tem, por argumento precípuo, a análise do comu-
nitarismo literário e como ele se apresenta nas obras que serão analisadas.

Utilizaremos para fundamentação teórica os Estudos Literários Compa-
rados, como método crítico que busca analisar além da estrutura textual, as 
concepções de texto literário e de culturas diversas. Nesse sentido, não há 
limitação de entendimento do campo, pois esse método crítico se utiliza de 
recursos para uma compreensão e uma análise de duas ou mais obras, para 
que, dessa forma, a percepção dos temas elencados pelos autores possa 
partir de uma concepção comparativa de culturas, línguas e literaturas em 
diferenciados contextos e épocas. As questões sobre a apropriação de tex-
tos mais antigos são ainda reassumidas e reavivadas de forma que ainda se 
adequem em um período que não seja os seus de origem. Destarte, as ob-
servações sobre o papel do comparativista perpassam a análise que 
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Dito de outro modo, o comparativista não se ocuparia a constatar que um 
texto resgata outro texto anterior, apropriando-se dele de alguma forma 
(passiva ou corrosivamente, prolongando-o ou destruindo-o), mas exami-
naria essas formas, caracterizando os procedimentos efetuados. Vai ainda 
além, ao perguntar por que determinado texto (ou vários) são resgatados 
em dado momento por outra obra. Quais as razões que levariam o autor do 
texto a reler textos anteriores? Se o autor decidiu escrevê-los, copiá-los, 
enfim, relançá-los no seu tempo, que novo sentido lhes atribui com esse 
deslocamento? (CARVALHAL, 2006, p. 34)

Carvalhal (2006), em seu livro Literatura comparada, empreende uma 
análise desde o surgimento da crítica comparativista até a atualidade. Para 
a autora, a concepção de apropriação e de intertextualidade são preceitos 
utilizados em análises de estudos comparados, e, nesse sentido, o papel do 
comparativista é, a partir de uma análise crítica, caracterizar, no interior 
dos textos, os conceitos de apropriação e de intertextualidade. Por essa 
ótica, o comparativista faz uso da leitura cerrada (Close Reading), tendo 
por finalidade destacar e sopesar as partes constituintes do texto.

A fortuna crítica dos dois poetas será indicada por meio de duas es-
pecialistas em Sousândrade e Whitman, Maria Clara Bonetti Paro e Luiza 
Lobo, teóricas que analisam como se dá a modernidade e a poesia dos es-
critores no século XIX, e quais suas contribuições para o pensamento polí-
tico-social relacionado à democracia e ao capitalismo nocivo.

Para as análises dos textos poéticos, serão utilizados os escritos bor-
geanos sobre Walt Whitman, nos quais o autor argentino situa como o sig-
no escrito se propõe a uma intuição que opera sua força por meio do verso 
livre. Há, portanto, nesse tipo de versificação, uma omissão do signo sono-
ro. São situadas a arte da composição de versos livres e o conceito de de-
mocracia como um meio, não como instrumento de um fim.

O conceito de comunitarismo literário na Literatura Comparada será 
baseado nos escritos de Abdala Junior (2007), em que o teórico analisa o 
envolvimento da pluralidade de articulações políticas, que se são pautadas 
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por fluxos culturais, pela ação dos escritores e por sua imaginação, atuan-
do como produtores de conhecimento em interação contínua com a esfera 
pública, a partir da arte literária.

Análise crítica: O Guesa e Leaves of Grass

O tópico que ora apresentamos foi organizado tendo por finalidade ana-
lisar alguns poemas dispostos em O Guesa, de Sousândrade, e Leave of 
Grass, de Walt Whitman, para que se possa comprovar o argumento de 
que há, em ambos os poetas, uma defesa contundente da democracia e da 
consciência política republicana. Contudo, empreendemos primeiramente 
uma caracterização dos poetas em estudo, para que o leitor possa se fa-
miliarizar com a proposta de escrita que apresentamos no presente texto.

Para tal análise, refletimos inicialmente sobre a seguinte questão: a que 
leitor interessa a interpretação poética? Entendemos que para uma maior 
intimidade com a poesia whitmaniana e sousandradina seria necessário 
estabelecer como se dá a organicidade poética de ambos. Foram situados 
então indicativos de possíveis diálogos literários, além de aludirmos à lin-
guagem poética e suas inúmeras citações, referências e indicações diretas 
ou indiretas a textos da tradição literária. 

Ao elencar os poemas que compunham as obras que seriam analisadas, 
escolhemos um: “Song of Myself”, o mais longo poema de Leave of Grass, 
de Walt Whitman; e dois poemas de O Guesa, “Canto II” ou “A Dança de 
Tatuturema” e “Canto X” ou “ O Inferno de Wall Street”, de Sousândrade. 
Nesse sentido, assinalamos que dos poemas escolhidos foram colhidos tre-
chos em que se pautam a análise poética, tendo por finalidade indicar as 
similaridades e diferenças entre os poetas em estudo. No subtópico que se 
segue, iremos ponderar as reflexões com características de um pensamen-
to republicano em Sousândrade a partir de sua composição poética, pois 
seu projeto literário se organiza na esteira de uma ação produzida de acor-
do com leis estabelecidas e respeito às condições de equidade. Importante 
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frisar que durante todo o período de composição de “O Guesa” o Brasil vi-
venciava o regime monárquico.

O pensamento republicano de Sousândrade

Joaquim de Souza Andrade, segundo Augusto e Haroldo de Campos 
(2002) e Luiza Lobo (2007), teria nascido a 09 de julho de 1832. No en-
tanto, Bosi (2017) e Moises (2012) datam o nascimento do poeta a 09 de 
julho de 1833, uma nítida discrepância cronológica. Indicamos aqui tal in-
formação para que se possa estabelecer as primeiras impressões acerca 
de Sousândrade, como assinaria e ficaria conhecido mais tarde na poesia 
brasileira. A finalidade dessas pontuações é a de demarcar como o pensa-
mento republicano sousandradino permaneceria, até a década de 1960, 
circunscrito a uma pequena parcela de leitores e de estudiosos de sua obra.

A linguagem poética sousandradina antecipou em muito as discussões 
políticas relacionadas aos povos originários nos Estados Unidos da Améri-
ca. Lobo (2007) nos informa que, em seu artigo “Estado dos índios no vale 
do Amazonas”, publicado no suplemento n.º 18, de 23 de março de 1872, do 
jornal O Novo Mundo, periódico em que o poeta trabalhava enquanto esta-
va exilado em Nova York, havia uma inquietação em relação ao tratamento 
dispendido aos povos residentes na Bacia amazônica. De tal modo, que sua 
escrita tem o formato de uma carta aberta ao então imperador D. Pedro II.

Nesse período, vários pesquisadores estadunidenses, dentre eles, o pro-
fessor Hartt, já faziam referências aos indígenas brasileiros, além de utilizar, 
em sua escrita, um estilo descritivo, quantitativo e informativo. No entendi-
mento de Sousândrade, as anotações dessa pesquisa mais se pareciam com 
um relatório governamental, cuja finalidade era a de contribuir com a polí-
tica de ocupação econômica e territorial da região, localizada no Amazonas, 
que, já naquele período, era visada pelos Estados Unidos da América.

Sousândrade advertia como esses artigos, que tinham formato de re-
latórios, ocultavam fins que iam desde a exploração de mão de obra até a 
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total alienação das culturas indígenas ali existentes. O que o poeta anali-
sava de maneira crítica era a forma como essas informações permitiam o 
acesso às novidades da região, o que poderia gerar uma forma de coloni-
zação mais perigosa, aquela que acultura e explora a mão de obra dos po-
vos que ali estavam inseridos. E, com isso, demonstravam como os povos 
originários da Bacia Amazônica eram abastados culturalmente, haja vista 
que o poeta comparava a inteligência dos indígenas brasileiros aos povos 
originários da Irlanda.

Lobo (2007) indica como a crítica desenvolvida por Sousândrade aos 
“presidentes de províncias” no Brasil, que, segundo ele, sequer conheciam 
as riquezas que administravam, ainda é bastante atual. A atualidade de 
Sousândrade se faz notar pela maneira como o poeta identifica algumas 
propostas governamentais problemáticas, sendo

[...] as colônias ou reservas de indígenas, tipo centros de recuperação de re-
clusos, onde não se sabe ao certo se é proibido entrar ou sair; e o comércio 
que explora os indígenas, com preços irrisórios fixados pelo governo ou pe-
los “regatões” (os comerciantes que vendiam seus produtos às margens dos 
rios da região Norte). (LOBO, 2007, p. 188)

Ao se deparar com a exploração dos povos originários e com a maneira 
como as propostas dos governantes de província daquele período eram iní-
quas, o poeta maranhense demonstra sua consciência da contraditória re- 
lação entre a natureza e a cultura, identificando uma separação radical entre 
o indígena não degenerado e o corrompido. É também importante destacar 
que, enquanto professor – o poeta era formado em Letras pela Sorbonne –, 
Sousândrade fundou 23 escolas em três meses, no estado do Maranhão, es-
pecificamente em São Luís, no período que exerceu a função de governador. 
Sua preocupação com a educação ofertada às novas gerações perpassava o 
compromisso com uma nação republicana, tanto que 

[...] critica o mau professor público, sub-remunerado e cabisbaixo, incapaz 
de vender sua força de trabalho, deixando-se encostar em qualquer canto e 
recebendo por esse “descanso” não importa que remuneração. (Se a educa-
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ção é um falso sacerdócio, não importa que a sua remuneração fosse então 
pouco maior, de mais 200 mil réis apenas, que a do verdadeiro sacerdote). 
(LOBO, 2007, p. 188-189)

Portanto, ao empreender a crítica ao mau professor, o poeta estabelece 
as bases para uma reflexão que se relaciona com a oferta de educação às 
novas gerações, no século XIX, ainda pouco difundida no Brasil, com aces-
so de uma pequena parcela da sociedade. Nesse período, Sousândrade já 
confirma a importância de valorização do magistério enquanto profissão. 
Em seu entendimento, educamos os estudantes para que possam dominar 
os elementos necessários para a vida pública, pois as práticas escolares se 
nutrem em grande parte das práticas sociais.

De tal modo, ao pensar a construção temática do “Canto II”, também 
conhecido como “A Dança de Tatuturema”, Sousândrade manifesta seu 
compromisso social com a linguagem escrita e com a vida pública, além 
de empreender indagações acerca de uma república vindoura, o que seria 
mais significativo, pois denotaria como a elaboração poética desse canto 
foi se constituindo até chegar a uma última variante. Cabe ressaltar que 
o “Canto II”, de O Guesa, segundo os irmãos Campos (2002), contou com 
quatro variantes a saber: a primeira teria sido composta por 26 estrofes 
– contida em Semanário Maranhense; a segunda se constituía de 32 es-
trofes – Obras Poéticas; a terceira, 70 – em Impressos; e a quarta e última 
variante contava com 114 estrofes – O Guesa, editado em Londres, possi-
velmente em 18881.

As gradações operadas por Sousândrade se constituíram por acrésci-
mos, o que se pode perceber é que não houve substituição na temática ge-
ral do canto. Para que se possa exemplificar de maneira mais efetiva esses 
acréscimos, apontamos: 

1 Segundo Augusto e Haroldo de Campos não há data indicada no livro publicado, essa informação 
é o que sugere Frederick G. Williams, que toma como base o período em que o livro foi depositado 
no Museu Britânico, para fins de direitos autorais.
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(MURA)
– Por gentil mocetona
Onze tostões em prata
Ou a saia de chita
        Bonita,
El-rei dava pro-rata2. (CAMPOS; CAMPOS, 2002, p. 323)

Na citação acima, referente ao “Canto II”, em suas variantes 1 (Semaná-
rio Maranhense) e 2 (Obras Poéticas), indicamos a terceira estrofe, contu-
do na 3ª variante, que se refere a Impressos, temos:

(MURA)
“Por gentil mocetona
El-rei dava pro-rata.
Ou a saia de chita
        Bonita
Ou o valor em prata. (CAMPOS; CAMPOS, 2002, p. 323)

Em uma leitura atenta das gradações que operou Sousândrade, no ex-
certo que utilizamos como exemplo, percebemos que da primeira para a 
segunda variante não houve modificações, contudo, na terceira variante, 
que diz respeito aos Impressos, notamos que o poeta nos brinda com: “[...] 
verdadeira épica da memória, sem uma sucessão cronológica de eventos, 
mas segundo o delineamento de focos de interesse.” (CAMPOS; CAMPOS, 
2002, p. 48). E justamente nesses focos de interesse são produzidas algu-
mas alterações, tais como: 1ª) a permuta do travessão pelas aspas no pri-
meiro verso das variantes em destaque; 2ª) o verso: “El-rei dava pro-rata.”, 
que, nas duas primeiras variantes, ocupa o quinto verso, passando ao se-
gundo verso, na terceira variante; e 3ª) o segundo verso das duas primei-
ras variantes: “Onze tostões em prata” passa ao quinto verso da terceira 
variante com a seguinte alteração: “Ou o valor em prata”, o que depreende-

2 Expressão latina que significa a parte que cabe a cada pessoa proporcionalmente em um rateio.
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mos desse último exemplo é que se, nas duas primeiras variantes, o valor 
estava estipulado, na terceira já não se opera com essa indicação.

A crítica de Sousândrade à degradação da cultura dos povos originários 
produz um diferencial no Romantismo em relação à maneira como são tra-
tados os indígenas por outros escritores do período, como exemplo José de 
Alencar. Segundo Lobo (2007), em Sousândrade as experiências mítico-re-
ligiosas, o respeito à identidade nacional e a distinção que opera do euro-
peu são indicadas na pesquisa cultural, tornando-o díspar em relação aos 
seus contemporâneos, pois o poeta não busca igualar duas culturas brasi-
leiras antagônicas – a indígena e a europeia.

Mas, daí a afirmar, como faz Augusto de Campos, com base nessa postura 
sousandradina, que a tragédia de O Guesa equivale à paródia amoralista do 
movimento antropofágico – que se diverte em transformar o tabu em totem, 
no dizer de Alcântara Machado – vai um grande passo. (LOBO, 2007, p. 193)

Concordamos com Lobo (2007), ao indicar essa asseveração de Augus-
to de Campos, pois acreditamos que Sousândrade tinha total consciência 
da diferença cultural existente entre os europeus e os povos originários, 
deixando clara sua intenção no “Canto II” ao estabelecer uma reflexão a 
partir da dicotomia entre a ótica indianista e a sua alienação em relação à 
causa do negro. Essa questão se torna exemplar quando observamos a ar-
ticulação de imagens em uma visão edênica da Amazonia e suas relações 
com o continente americano:

Opalescem os céus – clarões de prata –
Beatífica luz pelo ar mimoso
Dos nimbos d’alva exala-se, tão grata
Acariciando o coração gostoso!

Oh! doce enlevo! oh! bem-aventurança!
Paradíseas manhãs! riso dos céus!
Inocência do amor e da esperança
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Da natureza estremecida em Deus!

Visão celeste! angélica encarnada
Co’a nitente umidez d’ombros de leite,
Onde encontra amor brando, almo deleite,
E da infância do tempo a hora foi nada!

A claridade aumenta, a onda desliza,
Cintila co’o mais puro luzimento;
De púrpura, de ouro, a c’roa se matiza
Do tropical formoso firmamento!

Qual um vaso de fina porcelana
Que de através o sol alumiasse,
Qual os relevos da pintura indiana
É o oriente do dia quando nasce. 
(SOUSÂNDRADE, 2008, p. 51-52)

A estrutura rítmica acima é ágil e carregada, haja vista que as estrofes 
indicadas contam com 4 (quatro) versos, ou quadras, em que os metros são 
desiguais, e a construção poética varia de 2 (duas) a 6 (seis) sílabas. Nes-
se sentido, cabe pontuar os efeitos e as imagens que são alvitrados pelo 
eu-lírico em: “Opalescem os céus – clarões de prata – / Beatífica luz pelo 
ar mimoso / Dos nimbos d’alva exala-se, tão grata /Acariciando o coração 
gostoso!”. Ao empregar o verbo opalescer logo no início, a estrofe brinda o 
leitor com a imagem de reflexos que se constituem como as cores do arco-
-íris, que também podem ser comparadas à opala, pedra dura muito usada 
em joalherias. Além dessa questão, temos as relações estabelecidas entre 
a luz do 2º verso e a carícia do 4º verso, que tematizam a visão de um local 
ideal, que comporta a paz e o sossego. O ideal romântico não se distancia 
das imagens empregadas pelo eu-lírico nas estrofes seguintes.

No terceiro verso da quarta estrofe, encontramos dois metaplasmos por 
supressão de fonemas, uma assinalada (c’roa) e, a outra, não (“pur’pra”). As 
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síncopes se tornam um traço comum na poesia sousandradina, pois há de 
se perceber a afinidade de suas estrofes com os esquemas rítmicos da tra-
dição poética portuguesa. Além disso, a natureza americana é descrita da 
seguinte maneira pelo eu-lírico: “Qual um vaso de fina porcelana / Que de 
através o sol alumiasse, / Qual os relevos da pintura indiana / É o oriente 
do dia quando nasce.” Na estrofe indicada, há uma clara comparação en-
tre o vaso de porcelana e a luz do sol, que em nossa análise são indicativos 
daquilo que é translúcido, delicado e belo. No terceiro e quarto versos da 
estrofe, observamos que o eu-lírico nos apresenta o relevo da pintura in-
diana e suas características de coloração que aspiram ao volume mediante 
o moldado, metaforizando-a com o nascer do dia no oriente, que também 
pode ter a significação de “lado do sol nascente”, visto que o sol nasce no 
Leste – o oriente – e se põe no Oeste – o ocidente.

Em relação à representação da região amazônica, a partir da ótica sou-
sandradina, temos a seguinte estrofe do “Canto II”:

O Éden ali vai naquela errante
Ilhinha verde – portos venturosos
Cantando à tona d’água, os tão mimosos
Símplices corações, o amado, o amante. 
(SOUSÂNDRADE, 2008, p. 52)

Assim, ao indicar a intertextualidade com o texto bíblico que se apresen-
ta no verso: “O Éden ali vai naquela errante”, o eu-lírico projeta a imagem 
de deleite, prazer, visão paradisíaca, pois a palavra Éden, em sua origem 
etimológica hebraica, é grafada como “edhen” ou deleite. Já no latim ecle-
siástico, é grafada como “Eden” ou paraíso, indicamos a origem etimoló-
gica da palavra para sopesar a carga semântica que os versos posteriores 
comportam, ao fazer alusão aos portos, à ilha e aos corações daqueles que 
povoam a região amazônica.

À guisa de considerar as críticas empreendidas pelo poeta aos gover-
nantes monárquicos do Brasil e como a corte imperial manipulava a opi-
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nião da sociedade brasileira, no “Canto II”, o eu-lírico, por meio de imagens 
poéticas como: “São muitos os arraiais, / [nações diversas / São filhos do 
ócio, / [que ora despertaram / Na ambição vária (as multidões / [diversas / 
Do arrau medroso as águas se arrojaram)”, desvela a degradação dos povos 
originários, refletindo sobre como é imputado aos indígenas uma espécie 
de aculturação por meio de uma dita “civilização cristã”. Essa questão de-
marca a separação entre o pensamento crítico e a criação literária, pois o 
poeta maranhense, grande amigo de Gentil Homem de Almeida Braga, ilus-
tra sua posição antimonárquica. 

É necessário lembrar que Sousândrade esteve na corte imperial, que ti-
nha como sede a cidade do Rio de Janeiro, nos anos de 1852, 1857 e 1878. 
Sua indisposição com D. Pedro I se deu pela maneira autoritária com a qual 
o imperador dirigiu o país após a independência política de Portugal. O 
poeta acusava o governante de manipular a opinião pública, além de ter se 
tornado um déspota esclarecido.

Mais adiante, no “Canto II”, o eu-lírico empreende uma descrição da 
dança dos indígenas ao situar que: “Mas, que danças! Não são mais / [as 
da guerra, / Sacras danças dos fortes, rodeando / A fogueira que estala 
e a, que inda aterra, / Vitória os hinos triunfais cantando:”. Aqui se opera 
uma comparação entre as danças de guerra e as danças sacras que intuem 
para uma: “[...] assombrosa intuição dos tempos modernos.” (BOSI, 2017, 
p. 132), o que assevera a concepção poética que sustenta um pensamento 
republicano e comunitarista em Sousândrade, pois, assim como nos aler-
ta Bosi, o poeta pôde – ao contrário de seus contemporâneos – divisar as 
marcas de um capitalismo que começava a pautar suas concepções de lu-
cro a partir da ideia de democracia “fundada no dinheiro e na competição 
feroz” (BOSI, 2017, p. 132). Ao situar essa descrição, o eu-lírico nos pre-
senteia com o ideal utópico sousandradino de uma nação americana que 
respeitasse todos os povos em sua diversidade e cultura.

A representação de um pensamento republicano comunitarista em 
Sousândrade se espraia por toda a composição de O Guesa, pois em suas 



413 

viagens à Europa e aos Estados Unidos da América, logo após sair do Ma-
ranhão, o poeta tem contato com a ascensão das indústrias e a expansão 
de fortunas pautadas na exploração de mão de obra. Neste sentido, suas 
representações poéticas de figuras do governo monárquico, dentre elas: 
D. Pedro I, D. Pedro II, Princesa Isabel e José Bonifácio, além de outras 
figuras públicas importantes no período, são exponenciais para entender 
seu tom crítico à monarquia, demonstrando ser um autêntico republicano. 
Lobo (2007) nos informa que o poeta nutria certo rancor pelo imperador D. 
Pedro II, que teria sido gerado pelo fato de Sousândrade ter ido

[...] à Corte do Rio de Janeiro solicitar ao imperador que lhe custeasse os 
estudos na Europa, ao modo dos auxílios de viagem que concedera para ou-
tros poetas de seu tempo como Gonçalves Dias e Domingos Gonçalves de 
Magalhães. Mas a ele, contudo, o auxílio foi negado. (LOBO, 2007, p. 201)

A probabilidade de sua defesa do regime republicano e suas variadas crí-
ticas ao governo imperial terem sido as causadoras da negativa de D. Pedro 
II é ampla, o que não silenciou sua voz poética e sua escrita, sempre comba-
tivas em relação àqueles que oprimiam os povos sul-americanos e indíge-
nas, que são a maior motivação para a escrita de O Guesa. A originalidade 
em Sousândrade está na sua capacidade, enquanto poeta, de passar de uma 
dimensão estética a uma dimensão política. Para exemplificar essa questão 
utilizaremos as estrofes abaixo do canto X ou “O Inferno de Wall Street”,

[...] Pára o Guesa perlustrando

Bebe à taberna às sombras da muralha,
Malsólida talvez, de Jericó,
Defesa contra o índio – e s’escangalha
De Wall-Street ao ruir toda Nova York:

(O GUESA tendo atravessado as ANTILHAS, crê-se livre dos XEQUES e pe-
netra em NOVA YORK-STOCK-EXCHANGE; a Voz, dos desertos:)
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– Orfeu, Dante, Eneias, ao inferno
Desceram; o Inca há de subir ...
= Ogni sp’ranza lasciate,
              Che entrate...
– Swendenborg, há mundo por vir?

(Xeques surgindo risonhos e disfarçados em Railroad-managers, Stockjob-
bers, Pimpbrokes etc., etc., apregoando:) 

– Harlem! Erie! Central! Pensilvânia!
– Milhão! Cem milhões!! Mil milhões!!!
           – Young é Grant! Jackson,
                                Atkinson!
Vanderbilts, Jay Goulds, anões!

(A voz mal ouvida dentre a trovoada:)

– Fulton’s Folly, Codezo’s Forgery...

Fraude é o clamor da nação!
            Não entendem odes
                              Railroads;
Paralela Wall-Street à Chattam… 
(SOUSÂNDRADE, 2008, p. 65-66)

Durante a leitura analítica do “Canto X”, encontramos uma estrutura 
poética que possui gradações – dimensão estética –, pois entendemos que 
O Guesa pode ser lido como um poema narrativo, como afiançava Sou-
sândrade, e, particularmente, “O Inferno de Wall Street” combina o lírico 
e o narrativo, numa moderna concepção de longas composições poéticas. 
Nos versos: “[...] Pára o Guesa perlustrando / Bebe à taberna às sombras 
da muralha, / Malsólida talvez, de Jericó, / Defesa contra o índio – e s’es-
cangalha / De Wall-Street ao ruir toda Nova York:”, após sua chegada a 
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Nova York, o Guesa3 inicia a observação da cidade a partir de Wall Street 
– dimensão política –, e o eu-lírico apresenta uma imagem poética que se 
relaciona com os muros da cidade de Jericó, construídos para defesa e pro-
teção contra as inundações do rio Jordão. Há uma clara indicação, no 3º 
verso, de que essas “muralhas” não são sólidas, “malsólida”, e que são de-
fesas contra o estrangeiro, representado aqui pelo poeta-Inca Guesa.

Logo após indicar a observação atenta da cidade de Nova York, espe-
cialmente de Wall Street pelo Guesa, o eu-lírico invoca figuras literárias: 
“(O GUESA tendo atravessado as ANTILHAS, crê-se livre dos XEQUES e 
penetra em NOVA YORK-STOCK-EXCHANGE; a Voz, dos desertos:) / – Or-
feu, Dante, Eneias, ao inferno / Desceram; o Inca há de subir ... /= Ogni 
sp’ranza lasciate, / Che entrate... / – Swendenborg, há mundo por vir?”. 
Nessa estrofe, se reafirma a travessia do Guesa em que este se encontra li-
vre, porque possivelmente fugiu dos sacerdotes incas, “xeques”, e entra em 
um espaço urbano desconhecido, Nova York, que é dominada pela bolsa de 
valores, aqui representadas por “Stock-Exchange”. 

De tal modo, ao presentear o leitor com três visitantes das regiões infe-
riores, o eu-lírico invoca Dante, Eneias e Orfeu logo no primeiro verso da 
estrofe, recuperando a imagem utilizada no “Canto III”, da “Divina Comédia”, 
de Dante. Sousândrade se apropria e reescreve o 9º verso, que no texto 
dantesco está grafado: “Lasciate ogne speranza, voi ch’intrate.”4 (ALIGHIERI,  
2017, p. 37), ao utilizar o duplo travessão no início dos versos apropriados, 
há uma clara intervenção de personagens nos diálogos, o próprio uso das 
reticências também dá o tom das críticas à política e aos meios de produção 

3 Segundo os irmãos Campos (2002, p. 47), essa persona seria uma figura lendária ameríndia que 
influenciou Sousândrade, cujo nome significa errante, sem lar, pois faz alusão ao culto solar dos 
indígenas colombianos, muíscas, que compreendia no roubo de uma criança, destinada a cumprir 
o caminho mítico de Bochica, deus do sol. O guesa era educado até os 10 anos no templo pelos 
sacerdotes da divindade, os xeques, repetia o caminho do deus e depois percorria a “estrada do 
Suna”, que era finalizada pelo sacrifício ritual, aos 15 anos.

4  “Deixai toda esperança, ó vós que entrais.”
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capitalista. As ordenações analógicas são registros das comoções sociais e 
econômicas do período.

O observador Guesa se depara com empresários de estradas de ferro, 
especuladores e corretores, assim o eu-lírico os nomeia: “(Xeques surgindo 
risonhos e disfarçados em Railroad-managers, Stockjobbers, Pimpbrokes 
etc., etc., apregoando:) / – Harlem! Erie! Central! Pensilvânia! / – Milhão! 
Cem milhões!! Mil milhões!!! / – Young é Grant! Jackson, /Atkinson! /Van-
derbilts, Jay Goulds, anões!”. Ao indicar o tom risonho, hilariante, dos sacer-
dotes incas, entendemos que há uma crítica profunda ao paradigma de uma 
ainda jovem República Norte-Americana. Apanhando as contradições, em 
um movimento dialético dessa democracia que se inicia, os irmãos Campos 
asseveram que: “E chega a descobrir no coração da grande república do 
norte o câncer de Wall-Street[...]” (CAMPOS; CAMPOS, 2002, p. 49), que 
seria em nossa concepção o capitalismo e seus flagelos. 

A estrofe indicada conta com gradação de pontos de exclamação, como 
em: “– Milhão! Cem milhões!! Mil milhões!!!”, advertindo acerca dos pre-
gões, dos corretores da bolsa e de seus magnatas que são citados durante a 
estrofe. As alusões às personagens da vida pública e política desse período 
são indicadas, segundo os irmãos Campos (2002), ao aludir a personagens 
como: general Grant, o presidente norte-americano Jackson, o empresário 
Young, o corretor da bolsa de valores Atkinson, o magnata norte-america-
no Vanderbilt, dono das estradas de ferro Harlem e New York Central, e Jay 
Gould especulador que comprou todo o ouro da bolsa de valores de Nova 
York e deixou em pânico o mercado financeiro.

Assim, o eu-lírico presenteia o leitor com uma profusão de imagens 
poéticas que remetem a uma sociedade em constante desmoronamento, 
pois o inferno sousandradino representado pelo “Canto X”, dá a ver o fre-
nesi com o qual a especulação e o mercado financeiro, as bolsas de valores 
são concebidos: “(A voz mal ouvida dentre a trovoada:) / – Fulton’s Folly, 
Codezo’s Forgery... / Fraude é o clamor da nação! / Não entendem odes 
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/ Railroads; /Paralela Wall-Street à Chattam…”. Essas alusões são repre-
sentativas de uma sociedade abalada pela usura infinda, uma contradição 
quando se pensa na concepção de democracia como a garantia de direitos 
e de deveres a todos os seus cidadãos, em um regime de governo em que o 
poder emane do povo. 

No tópico a seguir, será realizada uma análise do pensamento político- 
-social em Walt Whitman, indicando como sua defesa dos ideais democrá-
ticos perpassam sua obra Leave of Grass (Folhas de Relva), tornando-a um 
épico moderno da democracia. Empreendemos também uma análise do 
prefácio, que nomeamos como uma “Declaração de Independência Poéti-
ca”, além de ponderar acerca das impressões pessoais de Whitman sobre a 
função do poeta.

O pensamento político-social em Walt Whitman

Em seu prefácio à primeira edição de Leave of Grass (Folhas de Relva), 
especialmente em “Song of Myself”, há uma ideia moderna de épico da de-
mocracia. Whitman nos apresenta a personificação do poeta empenhado 
em representar o ideal de humanismo democrático, as ideias relacionadas 
às liberdades individuais e ao amor, estabelecendo o verso livre como ex-
pressão de suas ideias poéticas.

Desde sua primeira publicação, o texto de Whitman tem sido analisado 
como um marco da poesia moderna, pois sua influência é sentida em poe-
tas de variadas nacionalidades. A potência da linguagem poética é sentida 
principalmente na chamada “edição clássica e revolucionária” – fazendo 
referência à edição de 1855 –, obra em que se pode sentir o engenho e a 
sabedoria de um poeta empenhado em representar a nação estadunidense.

Poderíamos traduzir Leave of Grass como “Folhas de Relva”, “Folhas de 
Capim” ou até mesmo “Folhas de Grama”, contudo a mais consagrada das 
traduções é “Folhas de Relva”. Segundo Ed Folson, estudioso da obra de 
Whitman, o livro que o poeta nos legou exige uma compreensão orgânica 
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da literatura, sendo, nesse sentido, constituído por uma linguagem que é 
tão abundante quanto a relva.

Defendemos o argumento de que o prefácio escrito por Whitman é uma 
“Declaração de Independência Poética”, pois há peças-chave em sua cons-
tituição. Dentre elas, temos: a celebração da beleza do corpo; a crítica à 
escravidão; o apelo aos ideais democráticos; o transcendentalismo; e a 
chamada a um posicionamento político. O poema que será analisado com 
maior rigor, neste capítulo, será “Song of Myself”, que contém uma estrutu-
ra de 1.336 versos, o que totaliza 60% do livro.

Em sua constituição, as convenções poéticas, até então muito utilizadas, 
darão lugar a paralelismos bíblicos, anáforas, aliterações e assonâncias. 
Também se apresenta a repetição como dispositivo sintático e um estilo de 
oratória selvagem. Os versos demonstram uma linguagem falada e viva, o 
que, para a época, se constituiu como uma inovação dos conceitos de poe-
sia e de poema.

Essa inovação também se configura na temática, pois Whitman, assim 
como o fez Baudelaire, injeta a experiência urbana na poesia lírica. O lei-
tor da poesia whitmaniana é convidado a se tornar parceiro do sentido dos 
poemas. Configura-se uma relação leitor-poeta que produz uma afinidade 
imaginativa entre ambos. Whitman constrói uma poesia que se dirige aber-
tamente aos leitores, desafiando-os a agir, falar e se posicionar criticamente.

O conceito, que norteia todo o prefácio e os poemas de Leaves of Grass, 
é o de Democracia enquanto uma força de união. O ato poético de Whit-
man é democrático tanto em nível temático quanto em nível lexical, de-
monstrando uma consciência da linguagem enquanto experimento. Poetas, 
como Walt Whitman e Sousândrade, são cruciais na atualidade, pois suas 
inquietações e postulações acerca da modernidade, que se apresentava 
com o advento do capitalismo, são representativas das sociedades con-
temporâneas, profundamente marcadas por rupturas com as bases demo-
cráticas dos Estados-nação.
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Ao prefaciar seu livro de poesias, Whitman não deixa de saudar a Pro-
clamação da República no Brasil. Ele o faz em “Uma Saudação Natalina”, 
pois afirma que os Americanos – tomando como base os povos nascidos na 
América –, são eminentemente constituídos de uma natureza poética com-
pleta, o que explicaria o anseio desses povos por liberdade.

Em sua compreensão, o poeta é um porta-voz das pessoas comuns, da-
queles cidadãos que são aversos a atos indecorosos e maliciosos, e que, 
portanto, são amantes da liberdade. Nesse sentido, a natureza das nações 
americanas é de imensidão e de generosidade. Há uma marcação profunda 
da vivacidade e da autoridade que provém da alma de uma pátria liberta.

Whitman conclama os poetas americanos de todas as nações a eviden-
ciar que em si carregam o ancestral e o púbere, sendo representantes de 
uma raça das raças. Em seu texto, o poeta critica a escravidão, indicando 
que esse ato é covarde, pois somente aqueles que não respeitam a noção 
de liberdade escravizam outros seres humanos. Sua oposição é marcada-
mente política, dura, chegando a conclamar os poetas americanos a trans-
cender e inovar.

Seu argumento é de que o “poeta é um ser ético”, portanto, não cabe a 
ele apoiar atitudes vis. O poeta manifesta esteticamente a equalização de 
seus sentimentos e pensamentos, pois ele pode conferir ao objeto qualida-
des e proporções a partir da linguagem poética. A metáfora utilizada por 
Whitman para representar o poeta é de que ele seria a chave e o árbitro de 
toda diversidade, sendo a poesia responsável por condensar a totalidade 
da experiência humana.

Para o autor estadunidense, o poeta é alguém que não pode ser domi-
nado, pois não é de sua natureza se tornar servil. Ser revolucionário para 
Whitman é compreender que mesmo uma pessoa simples – alguém que 
não é um grande artista – pode ser sagrado e perfeito, haja vista que a be-
leza da poesia está na simplicidade. De tal modo, ele nos conduz à reflexão 
de que o poeta utiliza a linguagem para destruir ou remoldar, mas não para 
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atacar, uma vez que ele rompe com formulações servis. Não obstante, sua 
exposição também apresenta uma preocupação com o labor estético, pois 
afirma que o grande poeta exibe modelos superiores, se testando, e que é 
por meio desse teste que ele conquista, como em:

In all people I see myself, none more and not one a barleycorn less,
And the good or bad I say myself I say of them.5 
(WHITMAN, 2019, p. 69)

Nos versos acima transcritos, percebemos que uma das funções so-
ciais da poesia, para Whitman, seria indicar o caminho entre a realidade e a 
alma, uma vez que as pessoas comuns esperam que o poeta indique muito 
mais que beleza e dignidade. A percepção da beleza, do outro, enquanto 
manifestação estética da poesia, é um sinal de liberdade que a linguagem 
poética pode provocar naqueles que a deixam residir em seu íntimo.

I exist as I am, that is enough,
If no other in the world be aware I sit content,
And if each and all be aware I sit content.6 
(WHITMAN, 2019, p. 70)

O eu-lírico indica que a qualidade poética não é produzida pelos elemen-
tos métricos ou abstrações do poema, ela é, na verdade, a vida que se deixa 
ser sentida nos objetos e na alma. A beleza da poesia une um belo sangue 
e um belo cérebro, homens ou mulheres que contam com essa junção são 
geniais. Nos versos: “I am the poeto f the body, / And I am the poeto f the 
soul.”7 (WHITMAN, 2019, p. 69), o eu-lírico nos presenteia com a imagem 
visual do labor árduo com a palavra poética a partir de sua vinculação com 
a alma, o ódio aos tiranos, a paciência, a indulgência e a não discussão sobre 
Deus, que são alguns dos atributos do poeta valoroso para Whitman.

5 “Em todo mundo vejo a mim, ninguém é um grão maior ou menor que eu, /Só falo bem ou mal de 
mim se falo deles também.”

6 “Existo como sou, isso me basta, / Se ninguém mais no mundo está ciente, fico contente, / E se cada 
um e todos estão cientes, fico contente.”

7 “Sou o poeta do corpo, / E sou o poeta da alma.”
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Nos versos: “The pleasures of heaven are with me, and the pains of hell 
are with me, / The first I graft and increase upon myself .... the latter I 
translate into a new tongue.”8 (WHITMAN, 2019, p. 69), o eu-lírico nos 
apresenta um poeta valoroso que não gasta tempo com o desnecessário, 
notabilizando a fruição da beleza como algo que não pode ser visto como 
acaso, pois ele as “traduz em uma língua nova”. Assim, na expressão do 
belo, há precisão e equilíbrio, tendo em vista que o prazer dos poemas está 
no ato estético, em sua manifestação no/para o leitor. A expressão poética 
seria então a luz das letras, pois a simplicidade é sua companheira.

O eu-lírico age com integridade e espontaneidade, ao sopesar que: “I am 
the poeto f the Woman the same as the man, / A I say it is as great to be a 
Woman as to be a man, / And I say there is nothing greter than the mother 
of men.”9 (WHITMAN, 2019, p. 69), pois essas são as características da-
quele que tem o labor da matéria poética, que são a vida e a natureza, como 
“triunfo infalível da arte”. O que prova a nobreza de um grande poeta é sua 
espontaneidade. É com o fluxo do conhecimento e da investigação que o 
grande poeta indica o caminho para a profunda qualidade das coisas. 

Nos versos abaixo, o eu-lírico apresenta o cantar de uma Nação que pul-
sa democracia,

Smile O voluptuous coolbreathed earth!

Earth of the slumbering and liquid trees!

Earth of departed sunset! Earth of the mountains misty-topt!

Earth of the vitreous pour of the full moon just tinged with blue!

Earth of shine and dark mottling the tide of the river!

Earth of the limpid gray of clouds brighter and clearer for my sake!

Far-swooping elbowed earth! Rich apple-blossomed earth!

8 “Os prazeres do céu estão comigo, os pesares do inferno estão comigo, / Aqueles, enxerto e faço 
crescer em mim mesmo .... estes, traduzo numa nova língua.”

9 “Sou o poeta da mulher tanto quanto do homem, / E digo que é tão bom ser mulher quanto ser ho-
mem, / E digo que nada é maior que a mãe dos homens.”
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Smile, for your lover comes!10 

(WHITMAN, 2019, p. 72)

O eu-lírico indica o poeta como um amante da sua pátria. Os grandes 
poetas são formados a partir de sua liberdade política, de sua voz e exposi-
ção da liberdade enquanto tema. Para Whitman, é dever do poeta encorajar 
os escravos – entenda-se como escravidão tanto a física quanto a mental –,  
e horrorizar os tiranos e autoritários. Uma vez que a identidade dos povos 
se efetiva a partir de sua relação com a liberdade, logo, o grande poema 
não é esquecido.

Entendemos que, em Whitman, há um extravasar poético, enquanto 
que, em Sousândrade, há uma retidão que explode na composição dos ver-
sos. Por isso, ambos eram poetas atemporais, suas vozes poéticas eram jo-
viais e, apesar de distintas em sua composição, se irmanavam na defesa de 
uma forma de governo que pudesse refletir os anseios do povo.

O poeta, para Whitman, é um observador de seu tempo, alguém que re-
flete sobre o que será experienciado e projeta sua obra séculos à frente. É 
ele quem julga aquele que será o intérprete ou como será a performance 
de sua obra depois das mudanças históricas. Em uma clara exaltação pa-
triótica, ele situa a Língua Inglesa como o idioma que favorece a expressão 
americana, pois, em seu argumento, indica que a língua é flexível e comple-
ta, e dessa reflexão ele dispõe o que afirma ser a liberdade política, além de 
notabilizá-la como a língua da resistência.

Finalizando seu prefácio à primeira edição, o poeta afirma categorica-
mente que poemas, que são meras cópias, passarão, e que poetas, que são 
covardes em sua escrita, também passarão. A esperança, segundo Whit-
man, só pode ser conduzida por aqueles que entendem a grandiosidade e a 
vitalidade da poesia enquanto expressão da liberdade. Ao rematar o texto, 

10 “Sorria ó terra sensual e de hálito fresco! / Terra de árvores sonolentas e líquidas! / Terra de poen-
tes moribundos! Terra de montanhas com picos neblinados! / Terra da vazão vítrea da lua recém 
tingida de azul! / Terra de luz e sombra salpicando a correnteza do rio! / Terra do cinza límpido das 
nuvens ainda mais luminosas e claras por causa de mim! / Terra de cotovelos varrendo longes! Ter-
ra rica de macieiras em flor! / Sorria, seu amante chegou!”
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o autor indica que um poeta só será grandioso caso seu país absorva tão 
afetuosamente sua poesia quanto ele absorveu a nação.

Considerações finais

Em tempos sombrios como o nosso, a defesa da democracia e das for-
mas republicanas de governo deve se constituir uma prática epistemológi-
ca, pois comporta também as relações entre cultura, arte e ciência. Como 
abordamos durante o texto apresentado, buscamos trabalhar com dois 
poetas de um mesmo continente, o Americano, em línguas diferentes, am-
bos a partir de suas aproximações temáticas, tendo em vista que seus es-
critos estão impregnados de um pensamento político-social que se espraia 
pelos versos criados. Suas poéticas, quando particularizadas, interiorizadas 
e recriadas pelo eu-lírico, comportam uma crítica fervorosa ao capitalismo 
nocivo que crescia no século XIX. 

Pela grande quantidade de poemas dispostos nos livros estudados, cen-
tramos a discussão em aproximações temáticas relacionadas a O Guesa e a 
Leave of Grass, com a finalidade de analisar os poemas a partir da seguinte 
divisão: 1) análise crítica e 2) análise interpretativa dos excertos de poemas.

Enquanto que em Sousândrade, trabalhamos com sua crítica política às 
estruturas de dominação e alienação capitalistas ao observar a Nova York do 
final do século XIX; em Whitman, buscamos indicar como sua composição  
poética se irmanava com as noções de democracia, apesar de que entende-
mos como utópica sua visão da nação estadunidense, uma vez que as con-
tradições do capitalismo já se faziam presentes ali. 

Com o intuito de analisar as manifestações subjetivas, concentramos 
nossa atenção em questões como: semântica, ritmo, musicalidade, efeitos 
sugestivos e simbólicos das palavras, além de analisar dois poetas de paí-
ses e sociedades tão diferentes em uma clave de aproximação temática, 
visto que todas as críticas sutis e, por vezes, nem tanto, foram empreen-
didas por ambos ao capitalismo que arrefecia a sociedade do século XIX. 
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Por fim, concluímos que, embora não tenham sido íntimos, tanto Sou-
sândrade quanto Whitman tinham um apurado senso político, além de 
defender um regime democrático. O argumento a partir de suas aproxi- 
mações se concretiza quando se analisa a escrita e a formação de seus li-
vros e textos escritos para jornais, pois o que os poetas intentaram e con-
seguiram foi utilizar sua poesia, em língua e culturas distintas, para retratar 
o quão nocivo o sistema capitalista seria, apropriando-se de procedimen-
tos metafóricos e versos livres para tal.  

Essa constatação foi possível ao mapear as indicações e as citações de 
ambos nas fontes de suas recepções críticas. O que advertimos aqui é que 
as aproximações temáticas dos dois autores perpassam as noções de co-
munitarismo literário, pois as indicações e as relações, vez ou outra, fazem 
menção às afinidades entre culturas a partir de suas literaturas. À guisa de 
comprovação dessa aproximação, indicamos como os poemas emprega-
dos contam com certa estratégia de empreender crítica a partir de metáfo-
ras, alusões, analogias, aceno a conhecimentos variados, em uma espiral de 
versos que se complementam, formando um tecido de memória coletiva. 

Portanto, em Sousândrade e Whitman, indicamos o quanto o labor 
poético é utilizado para a contestação e para a construção de uma identi-
dade que pudesse conter relações literárias entre culturas distintas. Por 
fim, reconhecemos que a perspectiva dos dois escritores, em sua lingua-
gem poética, está estruturada em uma constante observação da sociedade 
e de suas mudanças.
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Perspectivas do ensino escolar  
de escrita criativa

Jamesson Buarque

De início, mesmo que não por evidência, mas pelo menos por sugestão 
do título, será apresentado e discutido aqui alguns tópicos a respeito da Es-
crita Criativa (EC), e convém destacar, serão alguns tópicos gerais, de modo 
a considerá-los quanto ao ensino, embora também geral, mas especifica-
mente escolar de EC. Um tópico dirá respeito à finalidade, no sentido do que 
se pode prever, do ensino de EC. Outro tópico dirá respeito à concepção de 
EC em relação à produção literária escrita, logo, não a outras produções lite-
rárias, como a mais antiga de todas, a oral, e a mais recente, a sinalizada. Dos 
tantos modos de escrever que sejam conhecidos, todo o tratamento terá em 
vista a escrita de línguas faladas, e porque sempre se manterá o ensino bra-
sileiro em foco, será observada a escrita de textos em português brasileiro. 
Haverá também um tópico para tratar do ensino de EC como ensino de Lite-
ratura. No mais, haverá tópicos sobre processos, estratégias e condições de 
produção a respeito da EC. Espera-se que tudo a ser apresentado e discu-
tido possa de algum modo orientar docentes da escola, quanto à Educação 
Básica, sobre adotar o ensino de EC mediante reflexões de por que o adotar. 
Como adotar o ensino de EC na escola não será tratado aqui, embora se en-
contre momentos em que algo a respeito terá destaque.

O ensino de Escrita Criativa (EC) na escola não tem como finalidade a 
formação de poetas nem de ficcionistas de Literatura, assim como o ensino 
escolar de Artes não tem por finalidade a formação de artistas, nem o en-
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sino de Educação Física tem por finalidade a formação de atletas, e por sua 
vez, o ensino de disciplinas, por assim dizer, tipicamente escolares, como 
Português, Língua Estrangeira (tanto faz qual), História, Geografia, Mate-
mática, Física, Química e Biologia não tem por finalidade a formação de 
profissionais dessas áreas do conhecimento. Assim como o ensino das di-
versas áreas de conhecimento apresentadas na escola tem por finalidade a 
aquisição de saberes de interesse da sociedade, a formação de indivíduos 
críticos no exercício da cidadania, a interação reflexiva com valores da so-
ciedade, a lida com competências e consequentes habilidades para lidar 
com problemas a fim de encontrar soluções e conseguir apresentar respos-
tas em face de questões da realidade, além de outras finalidades, o ensino 
de EC na escola é algo que se apresenta ao alunado como acréscimo a tais 
finalidades escolares.

Sobre a finalidade apresentada quanto ao ensino de EC na escola em 
relação ao ensino de saberes de outras áreas do conhecimento, convém 
não excluir a possibilidade de estudantes tomarem gosto pela EC, como 
acontece de estudantes tomarem gosto, para citar alguns exemplos, por 
Artes, Educação Física, Português, Matemática ou Biologia, de modo que, 
pelo gosto, dediquem-se aos saberes apresentados na escola de uma des-
sas áreas do conhecimento mais do que aos demais saberes, a ponto de 
se tornarem profissionais de um desses saberes ou de áreas profissionais 
afins, ou um tanto quanto correlatas, o que implica a possibilidade de estu-
dantes atuarem no futuro com tradução, alguma engenharia, alguma área 
da saúde, além de outros casos possíveis. Tudo apresentado desde o iní-
cio tem relação com os documentos existentes das políticas públicas esco-
lares, mas também com observação empírica. E de observação empírica, 
pode-se acrescentar que é de amplo conhecimento que da escola saem 
pessoas que exercerão atividades, assumindo profissões ou outras formas 
de trabalho, inerentes à vida social que estão mais direta ou mais indireta-
mente vinculadas ao ensino escolar.
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Uma indagação importante sobre o ensino de EC na escola é por que 
não seria devido possibilitar que poetas e ficcionistas da Literatura se tor-
nem tais por interesse despertado a partir do ensino escolar. Assim como 
em muitíssimos casos atletas se tornam tais a partir do ensino escolar de 
Educação Física, e profissionais de alguma engenharia, previamente, du-
rante o período escolar, tiveram o interesse despertado pelo ensino de Ma-
temática, Física e Química, a escola pode muito bem se inscrever a respeito 
de despertar a formação de poetas e ficcionistas da Literatura. A esse res-
peito, o ensino de EC é bastante relevante, e até pode ser considerado im-
prescindível. É de conhecimento também amplo que há saberes que não 
são da ordem escolar, mas os saberes formalizados são aqueles que as po-
líticas de ensino valoram e apresentam na escola para a mediação com a 
realidade. Devido a isso, os saberes adquiridos na escola ampliam a relação 
das pessoas com os demais saberes que são inerentes à vida. Em um exem-
plo apenas, quando indígenas estudam, em Biologia, tópicos de Botânica, 
terminam ampliando saberes populares sobre a prática e o conhecimento 
empíricos que têm de vegetais, como plantas e ervas, seja a respeito de fi-
nalidades farmacológicas e médicas ou de outras finalidades. Desse modo, 
pela escolarização, indivíduos de povos tradicionais podem ampliar sua re-
lação com os saberes historicamente transmitidos pela comunidade em re-
lação aos saberes formalizados, que são apresentados pela escola.

Quanto à finalidade de o ensino escolar em geral ter no horizonte a for-
mação de indivíduos críticos no exercício da cidadania, para discutir o en-
sino de EC na escola, importa considerar o ensino da leitura e da escrita, 
os quais, de praxe, são conhecimentos dados de tal modo como impres-
cindíveis, que sem tais, sempre haverá empecilhos para aquisição de mais 
conhecimentos. Pode-se dizer que há consenso sobre conhecer a leitura 
e a escrita implica o que há de incontornável para a lida com muitíssimos 
conhecimentos. Via de regra, o ensino escolar de primeira língua, a língua 
mais comunitariamente em emprego, é articulado ao ensino da leitura e da 
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escrita, que também se amplia mediante o ensino de mais línguas, apesar 
de o ensino de mais línguas nem sempre ser imprescindível, pois para que 
seja, convém ter em mente as interações estabelecidas por certas comu-
nidades linguísticas com outras, considerando-se o contexto mediante o 
conjunto de valores envolvidos nas interações. Porque o ensino escolar 
leva à aquisição da leitura e da escrita, por princípio, é notório que o ensi-
no de EC envolve o ensino de escrita, e é de conhecimento que a aquisição 
da escrita implica um aprendizado indissociável da aquisição da leitura, até 
porque textos escritos existem para serem lidos, e porque são lidos, textos 
escritos impulsionam a produção de mais, e porque isso leva a mais pro-
dução escrita, leva a mais ambiência de leitura. Nas sociedades urbanas, 
sociedades que atualmente existem em maioria no mundo todo, há uma gi-
gante produção escrita, mas nem tudo da escrita diz respeito ao que o en-
sino de EC pode lidar. A esse respeito, convém destacar que a denominação 
EC, Escrita Criativa, decorre inicialmente de uma tradução literal de Crea-
tive Writing, que é uma denominação originalmente relativa a Literary Te-
chniques, uma prática de ensino comum desde sempre ao que se conhece 
como Literary Workshops (ASSIS BRASIL, 2015; AMABILE, 2020). Sobre a 
tradução literal de Creative Writing como Escrita Criativa, literalidade que a 
seu modo se aplica também para a tradução de Literary Techniques e de Li-
terary Workshops, respectivamente como Técnicas Literárias e Oficinas Li-
terárias, Assis Brasil (2015, p. s105-s106) discute que o entendimento até 
então mais recorrente desde o início do ensino de EC no Brasil diz respei-
to a como produzir Literatura, mais frequentemente quanto a orientações  
sobre a produção de poemas, contos e romances, embora o ensino de 
Creative Writing, e por extensão o ensino de EC, também seja voltado para 
o ensino de produção não-literária, como biografia, memória e reportagem.

Na abordagem de Assis Brasil (2015, p. 106), o ensino de EC, a partir da 
tradução literal de Creative Writing, comumente diz respeito ao ensino da 
produção de poemas, contos e romances porque, por origem, o ensino de 
Creative Writing considera textos “em que a originalidade é o melhor parâ-
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metro”. Isso abre debate para discutir originalidade, e por sua vez, subjetivi-
dade, quanto à escrita, aos gêneros e aos estilos dados como literários, com 
os estilos comumente tratados a respeito de idiossincrasia, o que por sua 
vez também abre debate. No entanto, como se objetiva aqui trata do ensino 
de EC na escola, com ênfase na Educação Básica, não há motivo para deba-
ter originalidade, gêneros literários, estilos literários, nem tais estilos a res-
peito de idiossincrasia. Evita-se esse debate tanto pelo objetivo de discutir 
o ensino escolar de EC quanto porque a tradução literal de Escrita Criati-
va a partir de Creative Writing corresponde a uma área de conhecimento 
que se ocupa do ensino da produção de textos dados como literários e da 
discussão de processos, bem como de estratégias e condições dessa pro-
dução. Isso tem relação com Creative Writing ser uma denominação impli-
cada em inglês com escrita literária, prática que inclui técnicas, quanto às 
Literary Techniques, como frequentemente implica processos e estratégias 
de produção literária, mas não necessariamente condições de produção.  
De praxe, Creative Writing também inclui os Literary Workshops como prá-
ticas que envolvem pelo menos uma didática mediante pelo menos uma 
pedagogia de ensinar a produção de textos escritos de algum gênero dado 
como literário. A esse respeito, são consensualmente dados como gêneros 
literários o poema, o conto e o romance, mas não raro, também a produção 
escrita teatral, e por extensão dessa em relação tanto ao conto quanto ao 
romance, o roteiro fílmico e o roteiro de quadrinhos. Contudo, tal consenso 
não exclui a biografia, a memória e a reportagem, assim como não exclui a 
crônica, o ensaio e o documentário, havendo ou não, mediante certas pro-
duções, textos escritos desses gêneros que passam pela ficção, e tudo a 
respeito de ficção é imprescindível ao ensino de EC.

Quanto às Técnicas Literárias, pela tradução literal de Literary Techni-
ques, Marcelo Spalding (2014, s/p, grifo do autor), em entrevista por e-mail 
concedida em 24 de novembro de 2014 a Yan Siqueira (2016, p. 100-104) 
destaca que:
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O objetivo maior de uma oficina literária é aprender técnicas de criação lite-
rária, assim como em uma aula de piano se aprende técnicas para tocar pia-
no. Com a diferença que piano pode se aprender “do zero”, e ninguém entra 
em uma oficina para aprender a escrever “do zero”, pois a alfabetização é 
parte importante do currículo escolar.

Um ponto importante da fala de Spalding diz respeito à alfabetização, 
elemento que, sem dúvida, ele pontuou incutindo o que é inerente ao pro-
cesso de aquisição da leitura e da escrita na escola mediante o processo 
de ensino-aprendizagem. A importância do ponto é que ninguém que cur-
sa EC começa do nada, uma vez que à EC o conhecimento da leitura e da 
escrita é imprescindível, mas não é imprescindível que alguém tenha co-
nhecimento de música nem mesmo é imprescindível que já tenha visto um 
piano para se iniciar no aprendizado desse instrumento. Embora isso, fica 
a questão, a ser retomada, se o ensino de Técnicas Literárias basta ao en-
sino de EC, seja escolar ou não. De todo modo, como se pode observar ao 
longo de toda a entrevista concedida por Marcelo Spalding a Yan Siqueira, 
é pelas Oficinas Literárias, denominação decorrente da tradução literal de 
Literary Workshops, que acontece o ensino de EC como orientação para 
levar pessoas à escrita literária, conforme é mais recorrente. Sobre as Ofi-
cinas Literárias em relação ao ensino de EC, Luís Roberto Amabile (2020, 
p. 133) destaca que:

A oficina de criação literária está na base da Escrita Criativa. De longa tra-
dição nas universidades de países de língua inglesa, o eixo de estudos em 
Escrita Criativa se espalhou pelo mundo a partir da década de 1970 e, nos 
últimos anos, vem ganhando espaço em instituições brasileiras. Apesar dis-
so, tal eixo de estudos é pouco discutido no país, assim como o próprio con-
ceito de Escrita Criativa permanece nebuloso.

Nessa passagem do artigo “Do que estamos falando quando falamos de 
escrita criativa”, na nota 4, Amabile (2020, p. 133) cita seu artigo “O fan-
tasma, o elefante e o sótão: apontamentos sobre a escrita criativa na aca-
demia”, publicado no v. 1, n. 9, de 2014, da revista Cenários, indicando “Um 



433 

histórico da trajetória da Escrita Criativa no meio universitário ao redor do 
mundo e no Brasil”. Pela passagem citada de Amabile, faz-se aqui reforço 
daquilo sobre o ensino de EC decorrer de Oficinas Literárias, e isso a res-
peito do que foi destacado quanto à EC, pela tradução literal de Creative 
Writing, decorrer a princípio da concepção dessa denominação quanto à 
escrita literária, especificamente no que concerne a orientações voltadas a 
produzir Literatura.

Sobre processos em EC, de início, a complexidade é vasta, e isso também 
é inerente a outras práticas. Quanto a isso, Cecilia Almeida Salles (2004,  
p. 13) enfatiza que: “Um artefato artístico surge ao longo de um processo 
complexo de apropriações, transformações e ajustes”. Os substantivos plu-
rais dessa passagem de Salles podem muito bem implicar processos, em 
vez de apenas processo, ou implicar que esse singular sugere o plural. Em 
um exemplo, ao produzir um conto, uma pessoa recorre a elementos acu-
mulados historicamente para a constituição do conto como gênero literário 
mediante a leitura de uns tantos contos por parte da pessoa. Isso é um caso 
de apropriação, mas em outro exemplo, também é apropriação empregar 
em um conto diálogos em discurso direto, que são recorrentes em muitís-
simas narrativas de ficção literária ao longo da história. Se alguém conside-
rar modos como Anton Tchekhov narrou contos para desenhar o que há de 
peculiar na contística desse escritor russo, poderá observar em boa parte 
o que é inerente ao estilo Tchekhov de narrar contos, e isso é, para tal gê-
nero literário, um caso de transformação, mas também mínimas mudanças 
do que se aprende sobre narrar contos, mínimas mudanças que não torna 
ninguém uma referência como Tchekhov, também contam como transfor-
mações. Já sobre ajustes, também de exemplo, quando durante a reescrita 
comum de ser orientada em EC alguém faz cortes, ou realiza sínteses de 
passagens, ou altera parte da escolha vocabular inicial, ou, como se diz 
em EC, refina o perfil comportamental ou psicológica de uma personagem. 
Como se apresentou aqui apenas alguns exemplos, bem poucos, mas de 
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modo que tais exemplos podem suscitar outros, a possível se compreender 
a vasta complexidade de processos de EC.

Para entender processos em EC, pode-se começar considerando com-
petências e habilidades. Competência tem relação com potencial, algo que 
indivíduos podem realizar, ainda que não realizem. De exemplo, há a com-
petência humana de falar, o que não significa que todas as pessoas falem 
ou possam falar. A fala decorre de uma relação do corpo humano com o 
funcionamento do cérebro, dos órgãos dados como integrantes do que é 
chamado de aparelho fonador, dos órgãos dados como integrantes do que 
é chamado de aparelho auditivo, da cultura de falar, das condições sociais 
de poder falar, de interações comunitárias a respeito daquela cultura e des-
sas condições até o interesse ou mesmo a vontade pessoal de falar. Ideal-
mente, se parte considerável desse conjunto todo funciona, pessoas têm 
competência de falar. Materialmente, no entanto, há pessoas, sem jamais 
deixarem de ser pessoas, que podem não ter a competência de falar. Por 
sua vez, habilidade não é potencial, é realização de competência, no sentido 
de ir do poder fazer ao fazer, ir da possibilidade de fazer ao ato. Conside-
rando-se que um processo se dá mediante pelo menos uma competência 
e uma habilidade, a fala enquanto ocorre é ela mesma um processo em 
que uma parte considerável de tudo a respeito da competência de falar 
funciona, permitindo que alguém passe da possibilidade de falar para o 
ato de fala, e isso à parte de qualidades como falar bem, ou falar devida-
mente, ou falar bonito, além de inúmeros casos qualitativos. O mesmo se 
pode dizer, ainda que sui generis, da competência de coordenação moto-
ra, que envolve o corpo todo com o cérebro, os órgãos, os músculos, os 
tendões, os nervos, as veias, os ossos e mais, além de envolver uma cultu-
ra de coordenar movimentos, quer dizer, organizar, conjugar, concatenar, 
interligar movimentos, cultura que também implica condições sociais, in-
terações comunitárias, bem como interesse ou mesmo desejo de coorde-
nação motora. A competência de coordenação motora pode ser observada 
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em vários atos, como andar e escrever. Enquanto a coordenação motora 
acontece, é também ela mesma um processo, assim como é um processo 
algo implicado por ela, como escrever. Com parte considerável de tudo da 
coordenação motora funcionando, pode-se sair da possibilidade de coor-
denar movimentos para o ato de coordená-los. Convém acrescentar que a 
habilidade como realização de competência é um exercício, um sair de um 
estado para um ato. Pode-se dizer com base nisso tudo que escrever não é 
propriamente uma competência humana, porque é uma habilidade decor-
rente da competência de coordenação motora, além de outras competên-
cias. Quer-se dizer com tudo isso que pessoas adquirem a escrita enquanto 
o processo que envolve a competência de coordenação motora, conforme 
o exemplo dado, é instado para que se chegue ao ato de escrever, que inclui 
o processo de aquisição da leitura, que por sua vez envolve competências 
e habilidades específicas, e isso tudo sem excluir cultura, condições sociais, 
interações comunitárias e interesses ou desejos. Foi dito de outro modo, 
mas vale enfatizar que a habilidade de escrever não se restringe à compe-
tência de coordenação motora.

Não há processo de EC sem processos de escrita adquiridos, os quais, 
convém insistir, não são possíveis sem processos de leitura adquiridos. Não 
há aquisição de escrita, e por sua vez, de leitura, que se dê em estado neutro 
ou imparcial nem que se dê simultaneamente a não ser neutro ou impar-
cial de modo inócuo. Logo, para haver aquisição de escrita, além de simul-
taneamente haver aquisição de leitura, até porque, comumente, adquirir a 
leitura implica, mesmo que muito parcialmente, adquirir a escrita, é preciso 
lidar com textos existentes, e textos expressam dizeres sobre algo. Textos, 
sejam quais forem, não existem idealmente, como se existissem como tais 
à parte de qualquer realidade, pois são sempre materialmente comprome-
tidos, têm, mediante maior ou menor consciência de quem os produziu, re-
lação com valores, e valores são sempre, embora variável e diversamente, 
ideologicamente formados, por mais que haja quem não tenha consciência 
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de valores que tem consigo. Tratando do pensamento de Mikhail Bakhtin, 
Augusto Ponzio (2008, p. 112, grifo do autor), ao advertir sobre a neutra-
lidade ou a imparcialidade dos discursos, diz o seguinte sobre ideologia:

Com o termo “ideologia” Bakhtin indica as diferentes formas de cultura, os 
sistemas superestruturais, como a arte, o direito, a religião, a ética, o co-
nhecimento científico etc. (a ideologia oficial), e também os diferentes subs-
tratos da consciência individual, desde os que coincidem com a “ideologia 
oficial” aos da “ideologia não-oficial”, aos substratos do inconsciente, do dis-
curso censurado.

É de notar-se a partir de Ponzio, como dito, ao tratar de ideologia no 
pensamento de Bakhtin, que não há texto, seja escrito ou não, neutro ou 
imparcial, pois os textos, todos, materializam discursos, dizeres compro-
metidos com algo, algum valor, de uma cultura. Nesse sentido, textos es-
critos nunca são inócuos, nunca deixam de causar algum efeito de ordem 
ideológica, nunca deixam de afetar a quem seja de algum modo, pois as 
pessoas não deixam de corresponderem-se, de modo a concordar total ou 
parcialmente com textos, ou não deixam de não se corresponderem, de 
modo a discordar totalmente, ou não deixam de ser indiferentes, quando 
os valores das pessoas acusam que os valores em um texto não lhes servem 
para que tenham acordo total ou parcial, nem lhes servem para que tenham 
desacordo total.

Para, por assim dizer, melhor explicitar sobre processos em EC mediante 
o que foi dito, se o ensino de EC na escola for iniciado considerando-se que 
produzir, por exemplo, poemas, é possível da parte do alunado, esse início é 
devido, pois todos os indivíduos do alunado durante a aquisição da leitura 
e da escrita tiveram e continuam tendo acesso a poemas, e embora aqui se 
tenha como foco especificamente o Brasil, não há notícia sobre sociedade 
onde há textos escritos em que não haja poemas escritos em circulação. 
Mediante competências e habilidades que levam à aquisição da escrita em 
simultaneidade com aquisição da leitura, é integrante dos processos de EC 
que escrever poemas é possível, pois houve e continua havendo para o alu-
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nado durante a vida escolar acesso a poemas, seja em maior ou em menor 
medida, e tanto faz qual medida. É certo que durante a vida escolar, à par-
te de quando o ensino de EC for introduzido, poemas podem representar 
textos escritos de maior ou de menor valor para diferentes indivíduos do 
alunado, e isso já garante que nada a respeito de poemas foi inócuo, logo, 
jamais foi neutro nem imparcial para ninguém, ou como diz Bakhtin (2003, 
p. 292), a respeito da escolha vocabular em um ato de expressão, que ana-
logamente é caso que se aplica à escolha de produção de dado texto:

(…) escolhemos a palavra pelo significado que em si mesmo não é expressi-
vo mas pode ou não corresponder aos nossos objetivos expressivos em face 
de outras palavras, isto é, em face do conjunto do nosso enunciado. O signi-
ficado neutro da palavra referida a uma determinada realidade concreta em 
determinadas condições reais de comunicação discursiva gera a centelha da 
expressão. Ora, é precisamente isto que ocorre no processo de criação do 
enunciado.

Na analogia, haverá quem do alunado não se envolva durante o ensino 
de EC, no caso, a respeito de produzir poemas, jamais por neutralidade 
ou imparcialidade, jamais porque a arte da poesia se deu para alguém do 
alunado de modo inócuo, pois o não envolvimento implica justamente a 
recusa de produzir poemas devido a algum valor assimilado, a depender 
de como a poesia foi sendo conhecida pelo indivíduo, a exemplo de ser 
conhecida como algo que o faz revelar sentimentos quando não se sente 
à vontade com isso, ou de que é uma arte que nada até então o fez a com-
preender de modo a não encontrar nela nenhuma relevância, ou de que a 
poesia é coisa de gente sublime enquanto para o indivíduo sua vida não 
tem nada de sublime, ou de que é uma arte para quem tem ou teve uma 
vida privilegiada enquanto a vida do indivíduo que recusa a poesia é mise-
rável, ou de que a poesia é uma arte para gente inteligente enquanto o tal 
indivíduo se considera sem inteligência, ou que a poesia não o levará ao 
que no futuro almeja como profissão, ou que a poesia não passa de uma 
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arte sobre a qual basta responder a algumas questões de prova a fim de 
que atinja uma nota de aprovação.

Para retomar, conforme foi dito que seria retomado, o ensino de EC por 
Oficinas Literárias como um ensino de Técnicas Literárias, se, de início, a 
respeito de processos em EC for considerado que, para continuar com o 
exemplo de poemas, é preciso apresentar técnicas de composição, a pro-
babilidade de haver erro é grande. Acontece que se apresenta poemas, 
assim como o mais de Literatura, na escola para uma apreciação que leve 
o alunado a responder sobre alguma informação dada como integrante 
de um conteúdo, ou para, de modo mais crítico, o alunado comentar. Ou 
seja, o ensino de Literatura escolar, e isto, embora sui generis, não é di-
ferente do ensino de Literatura universitário, é pautado em apresentar 
textos escritos mediante questões que exigem resposta conforme infor-
mações previamente apresentadas, ou que exigem comentário mediante 
uma orientação de abordagem crítica com algum aporte teórico, à parte de 
o quão o aporte teórico é discutido previamente. Trata-se de um ensino de 
orientar a ler textos literários para sobre eles dizer algo mediante o que foi 
lido conforme informações e possibilidades de abordagem crítica segundo 
um aporte teórico, ainda que minimamente discutido. O que anteriormen-
te foi ressalvado quanto a processos de EC, conforme o exemplo, a partir 
de poemas, levava em consideração que sem saber da existência de poe-
mas por certo repertório de poesia, por mínimo que seja, não é possível 
produzir poemas. Isso diz respeito a processos de EC terem como princí-
pio, pela EC como escrita literária, produção de Literatura, que o repertó-
rio conhecido integra qualquer processo, seja de produção de poema, de 
conto, de romance ou de que for de Literatura. Já o início de processos de 
EC por técnicas é inerente a como produzir algo de Literatura enquanto o 
como não é típico da educação escolar.

Não raro, processos em EC podem se confundir com estratégias, e isso 
porque essas são inerentes àqueles. Recobrando a passagem de Ceci-
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lia Almeida Salles (2004) quanto às apropriações, em mais um exemplo, 
pode-se dizer que escrever um poema versificado decorre de uma apro-
priação da cultura literária, porque essa inclui que a maioria de poemas 
escritos existentes é de textos versificados. Por sua vez, decidir versificar 
e também decidir como versificar são estratégias do processo em EC que 
diz respeito a uma apropriação da maciça cultura poética de textos escri-
tos em versos. A partir disso tudo, se for apresentado a um alunado que 
versificar é uma técnica correspondente a distribuir um texto escrito em 
linhas, nada impede que alguém escreva uma narrativa ficcional curta, por 
exemplo, de mais ou menos meia lauda, com início, andamento e desfe-
cho de modo coeso e coerente, e distribua aleatoriamente a tal narrativa 
em linhas, seja quantas forem. Não dá para dizer que a distribuição de um 
texto em linhas não é um procedimento técnico, nem dá para dizer que o 
resultado dessa distribuição, mediante visada ligeira do texto, deixa de fa-
zer com que esse pareça um poema. No entanto, no exemplo dado, a nar-
rativa ficcional cursiva, ou em prosa, e ela distribuída em linhas, no final 
das contas, resulta no mesmo texto. Se se disser que o resultado disso é 
uma prosa quebrada, por exemplo, por falta de metáforas ou de imagens, 
será necessário observar-se se a tal narrativa ficcional de fato tem ou não 
metáforas ou imagens. De outro modo, se se disser que o texto escrito não 
é um poema porque é narrativo, isso decorrerá de uma ignorância quanto 
à vastidão de poemas narrativos que existem.

O caso da versificação é bem crítico. A rigor, distribuir um texto em li-
nhas não deixará de haver processo em termos de EC, até porque nada que 
envolve a produção de textos exclui processos. A decisão de versificar dá 
em estratégia porque essa corresponde a atos volitivos, de escolha, que 
mediante algo a ser atingido, como a formalização de um texto escrito, re-
solve-se coordenar para que o resultado previsto se materialize. Estrategi-
camente, distribuir um texto escrito em linhas dando tais como versos não 
deixa de funcionar, pois a impressão que o texto escrito dado como acabado 
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causará é a de que é um poema, pelo menos aparentemente. Mas estraté-
gias podem não dá certo. Foi dito que estratégias podem se confundir com 
processos porque são inerentes a esses, mas já se destacou que elas de-
correm de escolhas para atingir resultados ao longo de um processo. Con-
vém acrescentar que as estratégias também podem ser confundidas com 
técnicas, quando, no entanto, essas são inerentes àquelas. Uma técnica é 
um procedimento para que uma estratégia, durante um processo, leve a um 
resultado almejado. Disso, voltando ao caso da versificação, o processo diz 
respeito à apropriação da cultura maciça de poemas versificados. A estraté-
gia diz respeito à decisão, por ato volitivo, por escolha, de distribuir o texto 
escrito em linhas. Mas também, como dito, é estratégico decidir como dis-
tribuir. No exemplo dado da narrativa ficcional curta, o como decidido foi 
distribuir aleatoriamente o texto em linhas, sem que nada do texto fosse 
alterado, fosse ajustado. O ajuste importa porque se aprende culturalmente 
que há diversos textos escritos, e muitíssimos deles não são poemas, logo, a 
aleatória distribuição em linhas de um texto escrito não fará desse um poe-
ma, se de resultado, em linhas ou cursivo, o texto é o mesmo. Assim, se se 
diz para um alunado que qualquer distribuição em linhas de qualquer texto 
cursivo é versificar, previamente informando o alunado que a versificação 
que é uma técnica de produzir poemas, embora um processo aconteça no 
todo, e acontecendo, envolva uma estratégia, essa, porque dada como se 
fosse a técnica empregada, não atingirá o resultado esperado.

Sabemos que algo, textos e obras escritas, é Literatura escrita porque 
circula sob tal condição, quer dizer, a condição de produções sociais da-
das como Literatura escrita. Por sua vez, poetas e ficcionistas da Literatura 
produzem poesia e narrativa de ficção porque aprenderam que certas pro- 
duções escritas são poemas e narrativas literárias. A esse respeito, uma 
coisa é apenas identificar algo como uma produção literária, outra coisa é 
ter consciência disso, quer dizer, saber que é, e para saber que é, partici-
pa-se de discussões, acompanha-se análises e interpretações de textos es-
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critos dados como literários, e principalmente, realiza-se leitura de textos 
tais, de modo a formar repertório para que, no processo de escrita, tanto 
apropriações quanto transformações aconteçam mediante algumas estra-
tégias que levam a certas escolhas para que resultados esperados sejam 
alcançados. Um alunado qualquer da Educação Básica, do início, do quin-
to ano do Ensino Fundamental, ao final, na terceira série do Ensino Médio, 
tem acesso a um conjunto de informações e a um conjunto de comentários 
sobre Literatura que processualmente se acumula. Mediante cada fase de 
acúmulo, a EC pode ser orientada para que estudantes formem a apre- 
ciação literária tanto pela leitura quanto pela escrita de Literatura. Formar 
tal apreciação não somente lendo, mas também escrevendo Literatura, 
permite a estudantes que se assegurem de serem capazes de realizar a seu 
modo o que pessoas reconhecidas como escritoras e escritores realizam. 
Para que isso proceda inicialmente a partir de técnicas, é preciso que se 
discuta que toda técnica produz algum ajuste para alguma medida. Em uma 
analogia, se alguém decide cortar toras de madeira, o próprio cortar será 
um processo que integra a decisão de cortar, que é uma estratégia para 
que o corte aconteça, e integra outra estratégia, a de decidir qual instru-
mento de corte empregar, de exemplo, um machado, um serrote ou uma 
serra-elétrica. Considerando que o objetivo seja apenas cortar as toras de 
madeira, logo, o objetivo é apenas fazer esforço, e se se considerar que es-
tratégia de decidir cortar e a estratégia de decidir fazer isso, por exemplo, 
com um machado forem técnicas, as toras serão cortadas, mas a pessoa 
poderá também se cortar ou sofrer alguma distensão muscular, afinal de 
contas, o objetivo mesmo era fazer esforço. Logo, para que a pessoa não se 
machuque até mesmo a ponto de sofrer uma lesão permanente, será pre-
ciso recorrer a alguma técnica de manuseio de machado para cortar toras 
de madeira. Assim, decidir cortar as toras de madeira e decidir cortá-las 
com um machado não são técnicas. Por sua vez, se o objetivo for cortar to-
ras de madeira para certo fim, além da técnica de como cortar, porque de 
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todo modo haverá esforço e convirá evitar acidente, será necessária algu-
ma técnica de como cortar para que o fim almejado seja alcançado, como, 
de exemplo, utilizar os pedaços cortados para esculpir marionetes. Análo-
go a isso, distribuir aleatoriamente em linhas um texto, a exemplo do caso 
destacado da narrativa ficcional curta, sem que nada do texto seja ajusta-
do, resultará em fazer esforço, e isso somente fará sentido se objetivo for 
ocupar o tempo com a distribuição, uma vez que ao final o texto resultará 
com a mesma coesão, a mesma coerência e o mesmo discurso antes de ser 
distribuído em linhas.

Quem produz Literatura, incialmente, senão na totalidade, afinal, tota-
lidades são impossíveis, na quase totalidade dos casos, produz esponta-
neamente. De início, quem produz Literatura não tem certeza, e não tendo 
certeza, não tem garantia de que alcançar um resultado almejado como 
típico, que é publicar livro. Dado isso, também de início, não tem certeza, 
logo, não tem garantia que terá reconhecimento, ainda que se mantenha 
produzindo. O reconhecimento também é um resultado almejado como tí-
pico, assim como também é um resultado almejado como típico ter lucro 
produzindo Literatura, e lucro no sentido financeiro de remuneração. Em 
face disso, a espontaneidade de produzir Literatura é o que há de mais co-
mum entre as pessoas que a produzem, pelo menos inicialmente. Não falta 
caso de quem passa anos a fio produzindo Literatura sem publicar livro, e 
principalmente sem ter lucro nos termos dados. Embora isso, atualmente, 
algum reconhecimento é possível, pois se pode publicar a produção ou par-
te dela em redes sociais. Quem publica a Literatura que produz em redes 
sociais, pelo menos em uma, sem que antes publique livro, e mesmo sem 
chegar a publicar livro, tem em comum com quem publica livro o interesse 
de ter a produção ou parte da produção lida, e logo participa do interesse 
de ter reconhecimento, porque lida, a produção ou parte dela terá público, 
por mínimo que seja, pois a extensão do reconhecimento é bem variada. De 
todo modo, quem publica Literatura em livro, apesar do reconhecimento, 
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seja qual for, mediante o público que passa a ter, necessariamente não terá 
lucro. Disso tudo, o produzir Literatura parte da espontaneidade, pode le-
var ao reconhecimento pela publicação, seja ou não em livro, e pode, com 
menor garantia, levar a algum lucro. Comumente, publicar a produção ou 
parte dela implica alguma segurança da pessoa em si, seja a segurança de 
que a Literatura que produz terá reconhecimento, ainda que mínimo, seja 
a segurança de que a Literatura que produz não tendo nenhum reconheci-
mento, nem mesmo mínimo, a pessoa quis tornar e tornou pública sua pro-
dução ou parte dela. A espontaneidade somente pode não permanecer se 
uma pessoa somente produzir Literatura, por reconhecimento, apenas me-
diante contratação. Convém notar que se alguém sempre tiver em mente 
lucrar com o que produz de Literatura, até não ter lucro, continuará produ-
zindo espontaneamente, e necessariamente não deixará a espontaneidade 
devido a contratações, embora, como dito, possa deixar. Em todos os casos, 
a espontaneidade existe de início e poderá permanecer.

Dito tudo apresentado sobre a espontaneidade de produzir Literatu-
ra que de início é inerente a quase todo mundo que se torna escritora ou 
escritor, algo, e o algo é muitíssimo variado, impulsionou a pessoa à es-
pontaneidade, e uma vez impulsionada a essa, porque começa a escrever 
Literatura, a pessoa passa a participar de processos de EC, com maior ou 
menor grau de consciência. Como já foi dito, as estratégias, como atos vo-
litivos para que resultados sejam alcançados, são inerentes aos processos. 
Quer dizer, seja por qual for o modo, quem produz Literatura realizará pro-
cessos de EC e enquanto os realiza, assumirá estratégias em algum nível de 
consciência. Com base nisso e naquilo a respeito da espontaneidade, para 
iniciar o ensino de EC na escola é conveniente dialogar com o alunado so-
bre que textos escritos produzem espontaneamente, embora a finalidade 
não seja formar escritoras nem escritores, apesar de o ensino escolar de 
EC não excluir a possibilidade de estudantes se tornarem escritoras ou es-
critores porque na escola tiveram acesso ao ensino de EC, como acontece 



444 

de estudantes se tornarem, depois da escola, atletas, docentes, cientistas 
e mais profissionais que existem. O começo pela espontaneidade tem re-
lação com as condições de produção, que é concernente a pelo menos um 
motivo, um meio e um contexto que levam alguém a produzir seja qual for 
o texto escrito de seja qual for o gênero. Em um exemplo, a necessidade so-
cialmente constituída de comunicação leva pessoas, fora da ordem escolar, 
do trabalho ou de outra ordem prática, a trocarem mensagens em redes so-
ciais, e muitas vezes a troca se dá por mensagens escritas. A troca pode se 
dar por contato familiar, conversa aleatória, por troca de informações me-
diante alguma curiosidade, por flerte, namoro ou outro caso. Família, con-
versa aleatória, troca de informações por curiosidade, flerte ou namoro são 
motivos. O ambiente que integra as pessoas envolvidas na troca de mensa-
gens é o meio. O apego familiar, a mera vontade de conversar à toa, o con-
teúdo de informações que geram curiosidade, alguém que causa interesse 
afetivo e/ou sexual, e a vida íntima do namoro são casos de contexto. Eis, 
pois, as condições de produção textual escrita a respeito do caso da troca 
de mensagens em redes sociais, embora que sob muitas restrições, pois 
as condições de produção textual escrita envolvem muito mais elementos, 
como o que se chama de estado de espírito, a saúde física e/ou psicológica, 
condições financeiras e mais.

Começar o ensino de EC na escola a partir do exemplo da espontaneida-
de que leva os indivíduos do alunado a trocarem mensagens em redes so-
ciais envolve dialogar para que se manifestem quanto ao que faz iniciarem 
uma troca de mensagens, sem que isso faça ninguém expor intimidades. 
A partir disso, primeiramente os motivos aparecem, e a partir dos moti-
vos, quem conduz o ensino de EC pode provocar discussões que revelem 
o meio e o contexto, embora evitando a exposição de intimidades. Quando 
o alunado algo que desenhar as condições de produção de mensagens es-
critas que trocam com pessoas, sejam quais forem, para que se iniciem em 
processos de EC, convém convocá-lo a imaginar. Ao convocar o alunado a 
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imaginar, pode-se, por exemplo, sugerir que imaginem enviando uma men-
sagem para alguém como se um diálogo fosse se estabelecer, no entanto, 
sem que haja resposta, ou seja, sem que o diálogo se efetive, de modo que a 
mensagem suscite um/a interlocutor/a, mas seja constituída de modo mo-
nológico. De exemplo, pode-se estabelecer para a produção da mensagem 
monológica como se fosse um texto escrito com expectativa de diálogo, 
mas sem que uma interação seja esperada, que se escreva no mínimo cin-
quenta e no máximo duzentas palavras, ou no mínimo quatro e no máxi-
mo dez linhas cheias. No caso da quantidade de linhas, pode-se recorrer, 
como há em várias escolas, o uso de algum processador de textos escritos 
em computadores do laboratório de informática, definindo-se o tamanho 
mais padrão, de 12 pt., e as margens mais padrões, todas em 2,5 cm, no 
formato mais típico de página, o A4. O resultado de uma partida de futebol, 
a queda de um meteorito, um prato experimentado, uma nova roupa, um 
mal-estar sobre a vida, uma doença, um acidente, um interesse ou situação 
amorosa ou semelhante a isso, um caso de família, um filme que foi assisti-
do, seja o que for, pode corresponder ao conteúdo. Uma produção textual 
escrita posterior indicada diz respeito a qual o motivo do texto escrito, em 
que meio o que se diz no texto se situa e qual o contexto inerente ao que 
foi dito. Entre o texto escrito como mensagem monológica e o texto escrito 
como exposição de motivo, meio e contexto, o que se observará é o aluna-
do participante de processos de EC com estratégias definidas, e se tratará 
de EC porque a mensagem monológica será obra de imaginação, que sem 
dúvida, será na maioria dos casos mediada por algo real experimentado.

A quem orienta o ensino de EC na escola, a observação de processos de 
escrita importa mais do que a quem produz os textos escritos, os indivíduos 
do alunado. No entanto, em discussão, pode-se solicitar que o alunado, por 
exemplo, fale da escolha vocabular em face do conteúdo, conforme aque-
le caso, da mensagem monológica escrita, de modo que os indivíduos do 
alunado possam observar o quanto foram mais e o quanto foram menos 
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pessoais nas escolhas, a respeito do quanto é mais comum, mais usual, as 
escolhas que fizeram, de modo a observarem se o que disseram na men-
sagem monológica escrita poderia ser dito por qualquer pessoa do alu-
nado de modo muito parecido. Nesse sentido, quanto mais comum cada 
texto escrito for, mais apropriação como assimilação há no processo de 
escrita, e isso pode se dar mesmo quando a escrita não é um caso de EC 
nos termos de escrita literária. Quanto mais peculiaridade houver em cada 
texto escrito, mais transformação de apropriações assimiladas haverá. O 
mais frequente é haver menos transformação, e para que haja, calha soli-
citar a reescrita como ajuste. As estratégicas empregadas vão se confundir 
mais com os processos, porque inerentes a esses, na medida em que menos 
transformação houver, logo, quanto mais transformação, mais as estraté-
gias se destacam dos processos. Para que mais transformação haja a par-
tir da fase de ajuste, de exemplo, convém indicar que o alunado pesquise, 
conforme a mensagem monológica escrita de cada indivíduo, um conjunto 
de poemas de assunto entre igual a semelhante, podendo-se delimitar uma 
quantidade, algo entre meia a uma dúzia de poemas. Mediante a leitura dos 
poemas da parte de cada indivíduo do alunado, no caso, mediante a escolha 
vocabular em relação ao que é dito na mensagem monológica escrita em 
relação ao motivo, ao meio e ao contexto envolvidos durante o processo de 
imaginação. O fundamento de indicar leitura de poemas é que em poesia 
é muito recorrente haver apenas uma voz que se exprime, pois, de praxe, 
poemas são, conforme a grandíssima maioria, monológicos.

A respeito do monologismo em poesia, vem ao caso destacar a seguinte 
passagem de Tatiana Bubnova (1997/1998, p. 387):

En su carácter de posición vital y de orientación existencial, en su calidad 
de acto, el sujeto lírico se acerca en una medida mucho mayor al yo de la 
enunciación de un poema, aunque este último no sea tan necesario en su 
forma gramatical externa, siendo a la vez su recurrencia en forma de “yo” 
más frequente en la lírica que en cualquier otro género, excluida la autobio-
grafía formal y géneros adjuntos, tales como las memorias o diarios íntimos. 
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Sin embargo, quien habla en un poema no es un “yo” en primera instancia, 
sino una posibilidad del “yo” puesta por el autor real en unas circunstancias 
y/o relaciones específicas, en primer lugar, con el mundo y, en segundo lu-
gar, con el lenguaje (lo cual, en esencia, viene a ser lo mismo). La inclusión, 
asimismo específica, del receptor o destinatario en este quadro forma parte 
de un terceto han señalado los críticos, los teóricos y mismo los poetas de 
diferente maneras (…)1

Na passagem, Bubnova dá destaque à imagem de “eu” que se apresen-
ta nos poemas, pelo menos em maioria. Ao indicar ao alunado a produção 
da mensagem monológica escrita, é de recobrar-se a ênfase dada em que 
todos os indivíduos do alunado imaginassem alguém como interlocutor/a, 
mas de modo que o texto não implicasse um diálogo, no sentido de não ser 
produzido como se na expectativa de resposta. Redigida ou não em primei-
ra pessoa singular gramatical, cada mensagem monológica do alunado im-
plicará como se uma pessoa que diz a mensagem monológica, e ainda que 
essa suposta pessoa se apresente na forma gramatical do “eu”, ela não será 
correspondente ao “eu” mesmo, em cada mensagem monológica, de nin-
guém, será, como dito por Bubnova, uma “possibilidade de ‘eu’” constituí-
da por cada indivíduo do alunado em cada texto escrito como mensagem 
monológica. Isso implica que desde o início, quando quem orienta o ensino 
de EC se deu a dialogar com o alunado sobre por que trocam mensagens 
escritas espontaneamente com pessoas até quando foi indicado o ajuste, 
tudo foi sendo conduzido para que o alunado fosse conduzido à produção 
de poema, e por isso, para o ajuste, foi indicada a leitura de uns tantos poe-

1 Em seu caráter de posição vital e orientação existencial, em sua qualidade de ato, o sujeito lírico 
está muito mais próximo do eu da enunciação de um poema, embora esse último não seja tão ne-
cessário em sua forma gramatical externa, sendo ao mesmo tempo, sua recorrência na forma de 
“eu” mais frequente na lírica do que em qualquer outro gênero, excluindo a autobiografia formal 
e gêneros relacionados, como memórias ou diários íntimos. No entanto, quem fala em um poema 
não é um “eu” em primeira instância, mas uma possibilidade do “eu” colocado pelo autor real em 
determinadas circunstâncias e/ou relações, em primeiro lugar, com o mundo e, em segundo lugar, 
com a linguagem (que, no fundo, dá no mesmo). A inclusão, igualmente específica, do receptor ou 
destinatário neste quadro faz parte de um trio que críticos, teóricos e até poetas têm apontado de 
diversas formas (...) – trad. nossa.
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mas que tratem de algo igual a semelhante, caso a caso, de cada mensagem 
monológica escrita.

Somente a partir de quando, mediante nova discussão, o alunado se 
tornar ciente de que, mesmo tendo recorrido a experiências do vivido para 
escrever a mensagem monológica, a pessoa que diz o texto escrito, a pes-
soa da expressão na escrita, seja configurada na forma do eu gramatical ou 
não, é uma suposta pessoa, uma pessoa possível, uma pessoa imaginada, 
pelo que vem sendo sugerido, interessa tratar de cada mensagem mono-
lógica escrita como texto prototípico para um poema. Nesse ínterim, im-
porta convocar cada indivíduo do alunado para que apresente um ou dois 
dos poemas que pesquisaram a fim de que a reescrita da mensagem mo-
nológica fosse realizada como ajuste. A apresentação dos poemas pode se 
dar pela vocalização, e mediante a audição, mas também de posse do texto 
dos poemas em mãos, quem orienta o ensino de EC pode enfatizar caso a 
caso como poemas parecem monológicos, mas sobretudo, como a pessoa 
que diz o poema, que o diz na expressão do texto, não é uma pessoa mes-
ma, não é propriamente quem escreveu o poema, pois, ainda que o poema 
resulte de uma confissão, de algo muito pessoal, muito íntimo, tudo nele é 
formalizado, é acabado, de modo que a pessoa que diz no poema se encer-
ra no próprio texto do poema, dialoga, pelos valores, com muito do que há 
no mundo, mas não tem uma vida para antes nem para depois do poema, 
uma vez que se basta no poema conformada na formalização do texto es-
crito. Nesse processo, a versificação, devido à maciça cultura de poemas 
em versos, poderá ser discutida como técnica, no sentido de que técnicas 
são procedimentos, bem como são inerentes às estratégias, como se ins-
trumentos ou ferramentas que servem para que as decisões de cada ato 
volitivo, de cada escolha, que dão em caminhos a seguir, as estratégias, le-
vem ao resultado almejado. Valendo-se da prática mais recorrente de ver-
sificação, que diz respeito ao verso livre, convém descrever a versificação 
livre, quando for o caso, nos poemas apresentados pelo alunado. Nesse 
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andamento de todo o conjunto de processos, pode ser relevante orientar 
o alunado a evitar rimas, pois as rimas, elas mesmas, demarcam o final de 
cada linha da versificação.

O exemplo final indicado como condução do ensino de EC na escola pela 
produção de um poema escrito a partir da produção de uma mensagem 
monológica escrita nos termos apresentados é restritivo, diga-se, limitado, 
e serviu apenas para ilustrar como a compreensão sobre processos, estra-
tégias e condições de produção em EC se articulam, de modo que proces-
sos são continentes de estratégias, as quais são continentes de técnicas, 
enquanto as condições de produção são contingentes a tudo em EC, no 
sentido de que há sempre condições de produção, mas elas são casuais, 
incertas, pois somente a partir de algo material, como, por exemplo, um 
poema, um conto ou um romance, é possível observar quais as condições 
de produção que tornaram o texto escrito possível, e ainda assim, no limi-
te de rastros, de como diz Cecilia Almeida Salles (2004, p. 19), “vestígios 
deixados por artistas [que] oferecem meios para captar fragmentos do fun-
cionamento do pensamento criativo. Uma sequência de gestos advindos da 
mão criadora”. Além disso, enquanto o alunado é conduzido ao ajuste, pode 
ser conduzido a considerar, nos termos de Sylvia Ribeiro Fernandes (2006), 
a produção textual de EC como um “processo inacabado”. Para Fernandes 
(2006, p. 88):

Tomar a própria obra sob uma perspectiva de processo implica em deslocar 
o olhar do produto imediato para o processo de fazer, colocando em evi-
dência uma busca permanente. É como se a busca adquirisse uma dimensão 
privilegiada e revelasse uma fragilidade da obra em sua inteireza e fixidez. 
Na medida em que uma obra faz parte de um processo, ela está submetida a 
uma certa incompletude enquanto objeto da procura. Se a busca é constan-
te, é porque o encontro não é o que se procura.

Nesse sentido, processo é andamento constante em busca de conferir 
acabamento ao texto escrito. O processo, assim, poderá satisfazer ou não, 
e em um caso ou outro, leva sempre à lida com o texto escrito de um a mais 
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textos escritos, tanto da produção de quem escreve quanto da produção 
lida de outrem. O fim, quando for dado, ainda que possa ser futuramente 
revisto, decorre, como já dito, de estratégias se distinguirem como deci-
sões por atos volitivos para atingir um resultado, e nisso, os procedimentos 
que são as técnicas importam, afinal, como na analogia apresentada, o ma-
chado manuseado sob desconhecimento de manuseio de machados pode 
até cortar as toras de madeira que se pretende cortar, mas enquanto isso, 
pode ferir quem corta as toras ou causar alguma lesão, a exemplo de uma 
distensão muscular. Se para cortar as toras de madeira a estratégia defini-
da for empregar um machado, a decisão de empregar essa ferramenta não 
se basta, mas também, o saber técnico de lida com machados não se basta, 
porque o machado terá de ser previsto, e uma vez previsto, escolhido, e se 
escolhido, por que, somente com o porquê resolvido no processo, o como, 
mais implicado com a técnica, tem maior possibilidade de efeito a respeito 
de levar ao resultado almejado. Nisso, como a espontaneidade de produção 
de textos escritos escapa do padrão de textos escritos solicitados para se-
rem produzidos na escola, e como a espontaneidade é comum a escritoras 
e escritores, pelo menos no início da carreira, ela pode muito bem servir de 
ignição ao ensino de EC na escola.

Berenice Sica Lamas e Marli Marlene Hintz (2002, p. 15, grifo das auto-
ras) pontuam acertadamente:

A criatividade se relaciona com a possibilidade mais espontânea de exerci-
tar as funções pré-conscientes, ou seja, a pessoa criativa finalmente capta, 
por associações, em seu pré-consciente, os elementos necessários à ati-
vidade criadora. O fluir da consciência, portanto, deve estar aberto, solto, 
como que à disposição da pessoa.

A partir dessa passagem mediante tudo que foi apresentado e dis-
cutido, pode-se considerar que se um alunado de escola pelo ensino de 
EC, porque o ensino de EC é próprio disto, for instigado a produzir tex-
tos escritos a partir da espontaneidade, como espontaneamente escre-
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vem textos à parte da escola, a criatividade será ativada, e isso, sobretudo, 
mediante a orientação de que se recorra à imaginação. Logo, no começo 
do ensino de EC na escola, pelas perspectivas apresentadas e discutidas, 
a espontaneidade permite o ingresso em processos de criatividade quanto 
à escrita literária, de modo que o mais recorrente, que é produzir textos 
escritos que pouco distinguem o indivíduo da autoria, processualmente 
pode levar o indivíduo a produzir peculiaridades na escrita, desde que o 
indivíduo seja orientado a almejar um resultado de escrita menos comum 
e mais peculiar enquanto dialoga com um repertório de textos escritos do 
mesmo gênero literário a produzir, além de textos escritos de outros gêne-
ros, afinal, a leitura é imprescindível para a escrita. Contudo, isso somente 
é eficaz quando o alunado é orientado a ler não somente para identifi-
car informações adquiridas nem somente a comentar textos escritos, mas 
também a ler como quem escreve, processo no qual o ensino de EC como 
ensino de escrita literária aprofunda o ensino de Literatura na escola.  
Pode-se acrescentar que o investimento escolar típico quanto ao ensino 
de Redação se aprofunda em paralelo ao ensino de EC, tornando possível 
a escrita de textos argumentativos espontâneos, sem tema dado. Mas isso 
é assunto para outra discussão.
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Projetos de leitura no ensino de literatura: 
diálogos entre ficção e realidade

Jhenifer Gomes Mota da Silva

Considerações iniciais

A Literatura, enquanto obra de arte, tem o poder de promover reflexão, 
construir senso crítico e gerar posicionamentos que podem mudar o con-
texto do leitor. Partindo da premissa de que gostar de ler textos literários é 
uma prática resultante de escolha, de descoberta aliada ao prazer estético, 
faz-se necessário que haja mediadores de leitura realmente interessados 
em possibilitar que essa prática seja algo significativo e não mero instru-
mento avaliativo para os leitores escolares.

Ainda que a Literatura tenha a potência transformadora, para isso se 
concretizar é necessária uma parceria consolidada entre os diversos seg-
mentos da sociedade, em especial aqueles que modulam o sistema edu-
cacional, pois assim atingiríamos um maior número de leitores ativos na 
sociedade brasileira. Nesse sentido, é estritamente fundamental a parceria 
entre os segmentos interessados no processo de letramento literário a fim 
de garantir mediações da leitura que levem em consideração a realidade 
efetiva do leitor, se ele gosta de ler, quais leituras lhe interessa e o que de 
fato é significativo para ele no ato de ler.

As ações governamentais precisam garantir a acessibilidade ao livro li-
terário, com políticas públicas que assegurem a democratização e a valori-
zação do livro em nossa sociedade, bem como a família deve cumprir seu 
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papel de primeira incentivadora e praticante do ato de ler no ambiente ín-
timo de suas relações, despertando assim o gosto pela prática da leitura 
desde os primeiros anos de vida.

Para progredirmos em nossa reflexão a respeito da formação do leitor 
de literatura, partiremos da necessidade de olharmos para a autonomia do 
indivíduo por meio do uso da linguagem, visto que a comunicação é marca 
da identidade do cidadão e através dela influenciamos, criticamos, sugeri-
mos e refletimos a respeito do meio em que vivemos. Por isso, defendemos 
que o aluno não deve ser um mero expectador de aulas, mas, sim, um agen-
te ativo, reflexivo e construtor da realidade em que se insere.

A ausência da habilidade comunicativa é fruto de um processo de ex-
clusão e é geradora de diversas situações de violência, resultando em uma 
massa marginalizada de cidadãos alienados que sofrem por não terem voz 
ativa no meio em que vivem, e não a tem porque não foram formados para 
terem, e não foram formados porque os órgãos responsáveis por essa for-
mação não tiveram competência, ou interesse, para exercerem seu papel.

Nesse cenário, é urgente pensarmos a função dos sujeitos envolvidos 
no processo emancipatório que chamamos de educação. Como assinala 
Pedro Demo, em seu livro Educar pela pesquisa,

Entra em cena a urgência de promover o processo de pesquisa no aluno, 
que deixa de ser objeto de ensino, para tornar-se parceiro de trabalho. A 
relação precisa ser de sujeitos participativos, tomando-se o questionamen-
to reconstrutivo como desafio comum. Sem a intenção de distribuir receitas 
prontas, que desde logo destruíram a qualidade propedêutica desta propos-
ta, busca-se orientar estratégias que facilitem a capacidade de educar pela 
pesquisa. O problema principal não está no aluno, mas na recuperação da 
competência do professor [...] qualquer proposta qualitativa na escola en-
contra na qualidade do professor. (DEMO, 2015, p. 2)

Partindo dessas premissas, no presente artigo, propomos uma reflexão 
sobre as práticas metodológicas voltadas para o ensino de Literatura, ana-
lisando o que de fato tem gerado resultados positivos no processo de for-
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mação de leitores de textos literários. Também apresentamos um exemplo 
exitoso de trabalho com projeto de leitura, o qual possibilitou o protago-
nismo do aluno na construção de sua formação como leitor. Para tanto, 
defendemos a urgência de reconhecer que o professor tem um papel de 
suma importância no letramento literário dos alunos, pois é ele quem de-
verá construir pontes para o encontro entre os textos literários e o leitor.

Equívocos das práticas de leitura literária na Educação Básica

Analisar as práticas de leituras literárias mais utilizadas atualmente é 
uma maneira de percebermos métodos que geram prejuízos à formação 
dos leitores para, então, modificá-las. Observando os livros didáticos e as 
grades curriculares exigidas para o Ensino Médio, percebemos que ainda 
há uma preocupação demasiada a respeito do estudo das escolas literárias, 
com ênfase na memorização de características de autores e períodos histó-
ricos da Literatura que devam se encaixar em cada manifestação literária, 
e essas práticas equivocadas resultam em um constante fracasso. Cosson 
(2014) aprofunda essa análise afirmando que

A literatura no ensino médio se resume a seguir de maneira descuidada o 
livro didático, seja ele indicado ou não pelo professor ao aluno. São aulas 
essencialmente informativas nas quais abundam dados sobre autores, ca-
racterísticas de escolas e obras, em uma organização tão impecável quanto 
incompreensível aos alunos. Raras são as oportunidades de leitura de um 
texto integral. (COSSON, 2014, p. 23)

Outro problema acerca do ensino de Literatura se dá na falsa crença de 
que a leitura literária deve constantemente passar uma lição de moral aos 
leitores, pois associando essa crença ao falso moralismo e hipocrisia social, 
levamos nosso leitor em formação a uma descrença no que tange à arte li-
terária, devido à sua compreensão de que o seu mundo não está verdadei-
ramente representado no texto.
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A necessidade do sujeito leitor de se ver representado nas várias vozes 
do texto é uma porta para despertar o gosto e o cultivo pela prática de lei-
tura, como aponta Michèle Petit (2009):

Quando a história do país de origem dos pais, suas obras de arte, sua litera-
tura, até mesmo suas línguas, estão ali representadas e encontram lugar nas 
estantes, ou nas mesas, as crianças, os adolescentes, os adultos tirarão daí 
motivos de orgulho, mesmo se eles não tocam nelas. Em compensação, se 
as obras apresentam apenas a cultura dominante, fracassamos em estabe-
lecer pontes. (PETIT, 2009, p. 255)

Entendemos que, quando o leitor se vê representado no texto, sua capa-
cidade de reflexão acerca do mundo é ampliada podendo, portanto, elabo-
rar melhor sua subjetividade, assim como ir ao encontro do conhecimento. 
É possível sugerir que tal pensamento corrobora para a efetiva autonomia 
do sujeito, visto que ele construirá sua percepção de mundo a partir do seu 
reconhecimento no espaço e na interação com o outro. Logo, seria possível 
a percepção de preferências que os levem a fazer suas próprias escolhas 
de leitura, levando à reflexão deste trabalho à descoberta do prazer pela 
leitura de obras literárias – escolhas feitas a partir de uma experiência in-
dividual do sujeito leitor.

De acordo com Graça Paulino (2004), em Formação de leitores: a ques-
tão dos cânones literários, a formação de um leitor literário significa a 
formação de um leitor que saiba escolher suas leituras, que aprecie cons-
truções e significações verbais de cunho artístico; que faça disso parte de 
seus fazeres e prazeres. Nesse viés, formar um leitor implica em ajudá-lo 
a potencializar sua capacidade de escolha de estilos literários; compreen-
der se o que o atrai são romances românticos, policiais, aventuras, dramas, 
contos, poemas, relatos históricos, entre tantos outros. Quando o indiví-
duo descobre o tipo de texto que o faz sentir vontade de estar em contato 
com os livros, então podemos considerar a existência de um leitor ativo.

Outro ponto de bastante importância já explorado por muitos pesqui-
sadores da área da educação é a necessidade de valorização do professor. 



457 

É imprescindível que um dos principais incentivadores da leitura tenha 
oportunidade de ampliação de suas experiências culturais, uma vez que é 
ele quem vai orientar as etapas de leitura, instigar a reflexão, tornar cla-
ros os pressupostos e subentendidos do texto e, aos poucos, perceber o 
desenvolvimento e a autonomia do aluno em trilhar seu próprio caminho 
como leitor. Isso se confirma pelos resultados da pesquisa em Retratos da 
Leitura (2020), realizada pelo Instituto Pró-livro, que apresenta um dado 
sobre os professores serem aqueles que mais influenciaram os leitores a 
gostarem de ler.

Nesse sentido, também podemos evocar Cosson (2014), quando obser-
va a necessidade de intervenção na formação de leitores aptos a absorve-
rem todo o potencial objetivo e subjetivo das palavras no texto, papel que 
tem sido desenvolvido pelas escolas e protagonizado pelos professores:

Em suma, se quisermos formar leitores capazes de experienciar toda a for-
ça humanizadora da literatura, não basta apenas ler. Até porque, ao contrá-
rio do que acreditam os defensores da leitura simples, não existe tal coisa. 
Lemos da maneira como nos foi ensinado e a nossa capacidade de leitura 
depende, em grande parte, desse modo de ensinar, daquilo que nossa so-
ciedade acredita ser objeto de leitura e assim por diante. [...] na escola, a 
leitura literária tem a função de nos ajudar a ler melhor, não apenas porque 
possibilita a criação do hábito de leitura, mas sim porque nos oferece os ins-
trumentos necessários para conhecer e articular com proficiência o mundo 
feito linguagem. (COSSON, 2014, p. 23)

Assim, pensar a leitura literária deve passar por refletir sobre os sujeitos 
envolvidos nesse processo, sem perder de vista as políticas públicas e os 
documentos norteadores da educação básica, e sobre esses últimos abor-
damos alguns dados interessantes em nosso próximo tópico.
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O que dizem os documentos que orientam a leitura literária em 
âmbito escolar

Na contramão das práticas equivocadas as quais se observam as leis e 
os documentos orientadores da educação brasileira, a exemplo das Leis de 
Diretrizes e Bases (1996), dos Parâmetros e Orientações Curriculares e da 
Base Nacional Comum Curricular (2017), apontam para a necessidade de 
se pensar a leitura literária como prática integradora na vida dos alunos.

Nesse sentido, é pertinente lembrarmos o documento das Orientações 
Curriculares do Ensino Médio que cita o artigo 35, da Lei de Diretrizes e 
Bases nº 9.394/96, percebendo-se uma preocupação com três objetivos a 
serem alcançados pelo Ensino Médio:

I. consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no en-
sino fundamental, possibilitando o prosseguimento dos estudos;

II. preparação básica para o trabalho e para a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibi-
lidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III. aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a forma-
ção ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensa-
mento crítico. (LDBEN, 1996 apud BRASIL, 2006)

O primeiro e o segundo objetivo apontam para a necessidade de pro-
moção de autonomia e consolidação através da prática dos conhecimentos 
aplicados no mercado de trabalho. Já o terceiro diz respeito à construção 
humana do indivíduo, à capacidade de se reconhecer e reconhecer o outro 
na sociedade em que vive. Logo, é perceptível que nesse último se desta-
ca um objetivo que pode muito bem ser alcançado por meio da Literatura.

Para Antonio Candido, a Literatura contribui para confirmar traços es-
senciais dos seres humanos, voltado para a nossa capacidade de refletir e 
aprender e, ainda mais relevante quando se pensa na vida em sociedade, “a 
boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a capaci-
dade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da 
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complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor”, e diz ainda que a 
arte literária é capaz de desenvolver nossa “quota de humanidade na medi-
da em que nos torna mais compreensivos e abertos à natureza, à sociedade 
e ao semelhante” (CANDIDO, 2004, p. 180).

Há a necessidade de aproveitar o poder que a Literatura tem de instigar 
o pensamento reflexivo, assim como a capacidade de proporcionar leveza 
como reação ao peso do viver, afinal, como afirma Calvino (1995, p. 39), “há 
coisas que só a literatura com seus meios específicos nos pode dar”.

Ainda segundo Calvino, somente a literatura tem meios de aliviar o peso 
da vida [...], pois “No universo infinito da literatura sempre se abrem ou-
tros caminhos a explorar, novíssimos ou bem antigos, estilos e formas que 
podem mudar nossa imagem do mundo” (CALVINO, 1995, p. 19-20). Esse 
pensamento exposto por Calvino nos permite evocar Michèle Petit (2009) 
quando aponta, em uma de suas palestras, a capacidade humanizadora da 
experiência literária:

[...] As palavras dos poetas ajudaram a “sustentar” aqueles que se encontra-
vam sob sofrimentos extremos; podemos evocar todos aqueles que, na dor, 
mantiveram a dignidade recitando versos. Lembremos do papel que estas 
palavras representaram para tantas pessoas, nos campos de concentração, 
durante a Segunda Guerra Mundial. Ou, para outros, nos campos stalinistas. 
De maneira mais geral, gostaria de dizer que talvez não exista exclusão pior 
que a de ser privado de palavras para dar sentido ao que vivemos. E nada 
pior que a humilhação, no mundo atual, de ficar excluído da escrita. (PETIT, 
2009, p. 42)

Vemos, portanto, um consenso entre Petit e Calvino sobre o papel da 
Literatura de aliviar as dores e os pesos da vida, a partir da capacidade de 
liberar o pensamento para além da realidade, e permitir um vislumbre de 
liberdade, sendo o mais fácil e, até, mais agradável meio de conferir digni-
dade e compreensão a respeito do mundo.

Há mais de duas décadas, instituições ligadas à educação têm se esforça- 
do para adaptar o ensino às novas necessidades impostas pelo mundo con-
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temporâneo. Leis e planos são constantemente reformulados na tentativa 
de atender aos anseios dos agentes das diversas esferas educativas, con-
forme afirma Sara Ipiranga, em O papel da literatura na BNCC: ensino, lei-
tor, leitura e escola.

Desde a LDB de 1996 à BNCC de 2018, a busca tem sido equilibrar tra-
dição e inovação, teoria e prática e, assim, tornar o ensino, de fato, signi-
ficativo para o aluno que futuramente precisará utilizar o conhecimento 
adquirido não apenas no mercado de trabalho, mas na vida, formando-se 
como ser humano equilibrado fisica e emocionalmente, relacionando-se 
bem com o seu contexto.

Entre avanços e retrocessos, em 2018 foi aprovada a BNCC, um docu-
mento norteador do currículo escolar em todo o país. Conforme alerta a 
pesquisadora Sara Ipiranga, um dos  problemas da base é que a disciplina 
de Literatura é vista apenas como uma segmentação do componente de 
língua portuguesa e não como uma disciplina específica em si, ainda que 
evidencie a importância de tratarmos a Literatura como arte e não apenas 
como conteúdo disciplinar:

A Base, inspirada em outros modelos, é hoje o documento oficial da Educa-
ção para o Ensino Médio. Em relação à literatura, a área em que está inserida 
– Linguagens e suas Tecnologias – vem articulada aos campos de atuação 
social: campo da vida pessoal, campo artístico-literário, campo das práticas 
de estudo e pesquisa, campo jornalístico-midiático e campo de atuação na 
vida pública. O documento deixa claro que a literatura é uma arte e deve ser 
estudada como uma prática de linguagem. (IPIRANGA, 2019, p. 38)

É pertinente, portanto, lembrar que por séculos a arte tem sido uma das 
principais ferramentas de representação na existência humana. Dessa ma-
neira, faz-se necessária a garantia de manutenção do lugar da Literatura 
no currículo escolar, dando a ela o valor que lhe é merecido: não como um 
conjunto de regras abstratas e sem nenhum significado real para os discen-
tes, mas o valor que a arte proporciona a todo indivíduo, o de humanização.
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Mais uma vez pode-se recorrer a Petit (2009), quando a autora afirma 
que a leitura além de fazer com que reconheçamos a nós mesmos, ainda 
permite mudança de ponto de vista e um encontro com a alteridade e edu-
cação de sentimentos. Assim, é válido ressaltar que o texto literário não é 
ingênuo; o autor tem a capacidade de desconstruir preconceitos ideoló-
gicos existentes e naturalizados por meio do entrelace das diversas vozes 
existentes no texto e, assim, ressignificar crenças alienantes do leitor.

Quanto mais se tenta negar o espaço dos estudos literários dentro das 
salas de aulas, cerceando a liberdade de atuação dos professores, bem 
como desvalorizando aquilo que seja significativo para os alunos, menos se 
conseguirá melhorar os índices de leitura no Brasil. Por isso, é preciso que 
deixemos de lado práticas de leitura para mera verificação de aprendiza-
gem de conteúdo, para que se possa valorizar o rico processo de formação 
do leitor de literatura, ensinando aos alunos como age um leitor, como se 
frequenta uma biblioteca, por onde passa o processo criativo, de que forma 
o mundo a nossa volta é refletido na literatura e como podemos nos tornar 
pessoas com verdadeira identidade social por meio da leitura.

Quando é dada ao aluno a oportunidade de escolher e investigar o texto 
literário no mais profundo de suas potencialidades, ele sai de seu lugar de 
escuta e passividade e parte para um horizonte de descobertas, podendo 
romper com paradigmas, muitas vezes, intransponíveis aos olhos dos pa-
drões sociais vigentes. É o que acontece, por exemplo, quando se promove 
um debate acerca da diversidade comparando suas personagens femininas 
com as de um conto tão contemporâneo e instigante como Maria, de Con-
ceição Evaristo.

Ao se analisar o lugar de fala dos criadores, ao se observar os recursos 
discursivos dos narradores, ao se perceber as inferências sociais contidas 
no processo histórico e despertar a capacidade reflexiva para os diferen-
tes estilos estéticos, disponibilizamos ferramentas ao leitor para que esse 
possa se perceber na sociedade e enxergar como essa sociedade pode ser 
representada em uma obra de arte.
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É nessa perspectiva que se insere o Projeto Uma Travessia perigosa, 
inspirado em experiências de leitura com romances biográficos e motivado 
pela necessidade de pensar em ações de leitura que explorem uma carac-
terística intrínseca ao texto literário, a interdisciplinaridade.

Projeto com texto literário em sala de aula: da ficção para o mundo real

Sabendo que o desafio dos docentes é imenso no intuito de vencer as 
barreiras culturais acerca da formação de leitores, apresentamos aqui um 
trabalho que foi realizado em uma escola filantrópica na cidade de Goiânia, 
especificamente nas turmas de 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio.

A principal preocupação do trabalho foi ter o texto literário como o cen-
tro dos estudos. Para Cosson (2006), a Literatura tem poder de transfor-
mação e materialização das palavras em sentimentos e sensações, uma vez 
que o trabalho de formação de leitores deve partir do texto literário e, as-
sim, ressignificá-lo a partir de nossas experiências sociais.

Além disso, sabendo também que nenhum conhecimento se restringe 
a uma única área do saber, é extremamente interessante para os alunos 
ver professores de diferentes disciplinas interagindo e discutindo o mesmo 
texto a partir de diferentes perspectivas. Para tanto, foi desenvolvido um 
projeto com parceria e boa comunicação entre a equipe docente de forma 
interdisciplinar.

Da seleção à leitura da obra

É comum, entre as escolas, fazer a seleção dos livros literários nos úl-
timos meses do ano letivo anterior. Normalmente, as editoras visitam as 
escolas, sugerem catálogos e então o professor analisa seus conteúdos e 
escolhe os livros de acordo com a adequação da manifestação literária es-
tudada em cada fase do ensino médio.

É também comum que os professores prefiram escolher livros que já fo-
ram lidos por eles mesmos, visto que isso poupará tempo gasto com leitura 
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e a produção de uma análise da obra. Ainda há aqueles que preferem esco-
lher apenas livros clássicos, afinal já há bastante análise crítica dessas obras 
à disposição nos manuais e na internet, bem como listas de exercícios com 
gabaritos prontos. Essas escolhas, muitas vezes, são pautadas na busca de 
minimizar o volume e tornar as etapas de trabalho uma atividade simples.

Quando se renuncia ao comodismo como docente, permite-se que o 
trabalho com o livro literário leve os educadores para lugares ambiciosos, 
nos quais a autonomia e o protagonismo do leitor são estimulados entre os 
sujeitos envolvidos. Sobre isso, a pesquisadora e antropóloga Michèle Petit 
(2009), ressalta que

O Leitor não é passivo, ele opera um trabalho produtivo, ele reescreve. Al-
tera o sentido, faz o que bem entende, distorce, reemprega, introduz va-
riantes, deixa de lado os usos corretos. Mas ele também é transformado: 
encontra algo que não esperava e não sabe nunca aonde isso poderá levá-lo. 
(PETIT, 2009, p. 28)

A autora destaca que o leitor tem autonomia para analisar e ressignifi-
car a leitura, entretanto, nem sempre esse sujeito tem consciência do seu 
grande poder e de como o texto literário pode expandir seus horizontes, 
levando-o a lugares diferentes e reflexões complexas em cada experiência 
como leitor, e é exatamente isso que o projeto aqui apresentado procurou 
tornar real.

Seguindo para a reflexão sobre a construção do Projeto Uma Travessia 
Perigosa (2018) e buscando o protagonismo dos alunos, primeiramente 
houve a preocupação de perguntar aos educandos que tipo de obra eles 
gostariam de ler no ano seguinte. Alguns alunos já haviam trabalhado a 
obra O Diário de Anne Frank e disseram que gostaram do livro por se tratar 
de uma história real, com um contexto de guerra. Disseram que o enredo os 
motivou a saberem o que iria acontecer no final e, quando a leitura findou, 
sentiram vontade de entender mais sobre o holocausto, a Segunda Guerra, 
dentre outros assuntos.
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Dessa maneira, folheando o catálogo oferecido pela editora, encontrei 
um romance escrito por uma escritora inglesa que se baseou na história 
real da Família Shenu, uma família de refugiados da Síria. Assim, a obra 
Uma Travessia perigosa, de Jane Mitchell, foi então escolhida para ser tra-
balhada no ano letivo de 2020.

Muitas vezes, o ato de ler o livro com os alunos em sala de aula é vis-
to como uma perda de tempo. Os educandos criticam com argumentos 
como: “esse(a) professor(a) está enrolando a aula” ou ainda “essa aula foi 
perdida, não teve nada, só leitura, assim é muito fácil”. Pensamentos assim 
são de extrema ignorância e desconhecimento sobre o processo de for-
mação de leitores.

Com isso, observamos que a educação no Brasil sofre há muito com o 
não reconhecimento desse déficit. Seria uma hipocrisia acreditarmos que 
alunos sem prática de leitura, muitas vezes com famílias que não priorizam 
a compra de um livro literário, iriam simplesmente comprar os livros da lista 
solicitada pela escola e leriam as obras em casa sem nenhuma dificuldade.

O professor deve ser um mediador de leitura, sim, pois como o aluno 
aprenderá a agir como leitor se não tiver um incentivador que o ensine a 
perceber inferências, pressupostos e detalhes históricos que, recorrente-
mente, representam esse indivíduo leitor? Nesse sentido, Cosson (2014,  
p. 19) afirma que a leitura é, em si mesma, um “ato solitário”, mas a inter-
pretação, por sua vez, ocorre coletivamente. Para o autor, “Ler implica tro-
ca de sentidos não só entre escritor e leitor, mas também com a sociedade 
onde ambos estão localizados”, e diz mais: “A leitura é um mecanismo de in-
serção social, construir sentido para o texto literário, para o próprio aluno 
e para a sociedade em que todos estão inseridos” uma vez que o “discurso 
Literário articula a pluralidade da língua e da cultura”.

Com tais perspectivas de leitura literária em mente, passamos à elabo-
ração das atividades e de um cronograma, considerando etapas de leitura 
coletivas e individuais, com uma aula por semana destinada à leitura em 
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voz alta de dois a três capítulos do livro, como pode ser observado no cro-
nograma das atividades:

Quadro 1 – Cronograma de leitura do livro Uma travessia perigosa

1ª momento Capítulos 1 e 2

2ª momento Capítulos 3 e 4

3ª momento Capítulos 5 e 6

4ª momento Capítulos 7, 8 e 9

5ª momento Capítulos 10 e 11

6ª momento Capítulos 12 e 13

7ª momento Capítulos 14 e 15

8ª momento Capítulos 16 e 17

9ª momento Roda de leitura dos capítulos 18 ao 20

10ª momento Roda de leitura dos capítulos 21 ao 23

Fonte: De autoria própria.

A leitura foi desenvolvida, principalmente, em momentos de leitura co-
letiva, mas também incentivou a leitura individual. Nos momentos das ro-
das de leitura, procuramos estimular conversas em que os alunos contaram 
o que leram, discutiram o texto e perceberam inferências presentes, sem-
pre que necessário, mediado pela atuação das professoras.

O trabalho realizado buscou criar oportunidade para que os alunos produ-
zissem textos a partir dos estudos realizados durante o ano de 2020. Diversos 
temas foram abordados, tais como: a pandemia do COVID-19, a diversidade 
cultural, as guerras da atualidade, os direitos humanos, as crises de refugia-
dos no mundo, as evoluções tecnológicas, os impactos no mundo etc.

Tivemos encontros por meio de videoconferência para leitura coletiva e 
discussão da obra. As professoras de Filosofia e Geografia abordaram temá-
ticas presentes no romance, como as guerras e o fundamentalismo religio-
so. A professora de Inglês trabalhou questões de tradução e conversação.

A culminância do projeto se deu com uma entrevista por meio de fer-
ramenta tecnológica de videoconferência, o Skype, visto que Jane Mitchell 
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reside em Dublin, na Irlanda. Esse momento foi preparado com aulas sobre 
gêneros jornalísticos, focando no gênero entrevista. Os alunos produziram 
perguntas para serem feitas à autora, e a professora de inglês os auxiliou 
com a tradução das perguntas e treino da pronúncia para que aqueles que 
se sentissem à vontade pudessem fazê-las a Mitchell em sua língua nativa.

O momento de preparação da entrevista com a autora foi de extrema 
importância para as turmas, pois despertou curiosidades como a diferença 
de fuso horário; também o fato de Mitchell não falar português e, portanto, 
depender do total empenho em estabelecer uma comunicação clara; a im-
portância de se falar uma língua estrangeira; a importância da postura dos 
alunos diante de um convidado ilustre.

Enfim, vieram à tona muitas questões que geram reflexões sobre habi-
lidades necessárias para se inserir na sociedade, para se fazer entender e 
influenciar o meio. As reflexões elaboradas pelos alunos nos parecem ter 
sido muito mais impactantes e convincentes do que se simplesmente fi-
zéssemos uma aula expositiva explicando sobre tais necessidades e ao fim 
aplicássemos uma prova cobrando aproveitamento.

Partindo desse pensamento, podemos afirmar que o texto saiu da ficção  
e se tornou uma experiência concreta, não apenas para os alunos, mas tam-
bém para os docentes e até mesmo para a autora, conforme ela mesma nos 
disse. Jane Mitchell revelou que enquanto ficávamos agradecendo a con-
tribuição dela por nos proporcionar aquele momento, ela também se sen-
tia extremamente impactada, uma vez que não tinha noção de que em um 
lugar tão distante dela pessoas estivessem discutindo questões tão impor-
tantes a partir do olhar representado em seu texto literário.
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Reflexões sobre a obra Uma travessia perigosa

O romance Uma travessia perigosa (2018) é uma adaptação de uma 
história real da tentativa trágica da travessia de barco da Família de Ay-
lan Kurdi Shenu. O barco deles naufragou no Mar Egeu em setembro de 
2015, matando cinco refugiados, entre eles Aylan Shenu, um menino de 
três anos, seu irmão Ghalib Shenu e a mãe Rehanna Shenu. As imagens do 
corpo de Aylan jogado numa praia da Turquia tornaram-se um ícone que 
marca a tragédia da Guerra na Síria, conforme vemos abaixo:

Figura 1 – Imagem do corpo de Aylan Kurdi Shenu em uma praia na Turquia

Fonte: g1.glogo.com, 2015.

Jane Mitchell criou o Romance Uma travessia perigosa (2018) com mui-
ta sensibilidade e consegue, através dele, despertar empatia no leitor, le-
vando-o a refletir sobre o lugar de fala desses refugiados. O romance é 
narrado em 3ª pessoa, pelo protagonista Ghalib Shenu, e se desenvolve, 
inicialmente, na cidade de Kobani, na Síria.

Valendo-se do tempo cronológico, a narrativa tem início quando Gha-
lib e seu primo Hamza Al-Khateeb estão em um velho souq, uma espécie 
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de feira, saqueando lojas bombardeadas. A história já começa com intensa 
ação, pois os meninos estão correndo de homens que tentam detê-los. A 
partir da descrição da personagem Aylan, é possível perceber uma inferên-
cia à foto que causou grande comoção no mundo em 2015, pois o menino 
veste  um suéter vermelho.

As aulas sobre o romance de Micthell foram permeadas de discussões 
geradas a partir da comparação da obra com a fatídica história da Família 
Shenu. Uma alteração muito perceptível foi a idade dos irmãos Shenu, pois 
na história real Aylan e Ghalib Shenu tinham respectivamente 3 e 5 anos 
de idade, segundo algumas reportagens, quando fizeram a travessia entre 
a Turquia e a Grécia pelo Mar Mediterrâneo; enquanto na obra literária, 
Ghalib tem 13 anos e Aylan tem cerca de 5 anos de idade.

Outra alteração muito interessante foi a criação da personagem Bushra, 
a irmã mais velha; quando, na realidade, a família Shenu nunca teve uma 
filha. Jane Mitchell diz ter criado essa personagem com a intenção de dar 
voz a uma mulher em uma sociedade onde as mulheres não têm tanta parti-
cipação nas decisões. Isso possibilitou a realização de pesquisas sobre esse 
assunto e o conhecimento de diversas histórias narradas por mulheres re-
fugiadas; histórias de violência e, inclusive, de abusos sexuais.

No que diz respeito aos conhecimentos da área da Geografia, houve 
uma aula para compreender o conflito existente na Síria, o qual leva tantos 
povos a se arriscarem em formas perigosas para saírem do País. A profes-
sora de geografia explicou o que foi a Primavera Árabe, quem são os povos 
curdos, quais as outras etnias existentes na região da Síria e quais as forças  
militares envolvidas no conflito (Brigadas de Proteção do Povo Curdo, Es-
tado Islâmico, Exército Americano, Governo de Bashar Hafez al-Assad).

A professora de Filosofia preparou um debate para discutir sobre fun-
damentalismo religioso e também participou das leituras coletivas. Já com 
a leitura mais adiantada, no capítulo 10, vimos quando a família Shenu che-
ga à fronteira da Síria com a Turquia. Nesse momento da leitura há certa 
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frustração, uma vez que tudo o que eles percorreram, todo o sacrifício da 
caminhada parece ter sido em vão, porque eles não podiam simplesmen-
te atravessar. Vale destacarmos que a fronteira é um lugar extremamente 
insalubre, com muita gente sofrendo de estafa, fome, sede e não há o que 
fazer, apenas esperar e não se sabe bem o quê.

O romance também aborda o caso de crianças separadas das famílias na 
guerra. As personagens Saafa e Amin, irmãos separados da família, repre-
sentam essa realidade de forma muito sensível. Os pais de Amim e Saafa 
morreram durante a guerra e essa condição coloca as crianças em situação 
de extrema vulnerabilidade, condicionando-as ao uso da força como única 
forma de enfrentar a realidade em que estão.

Um dos episódios dramáticos da trama ocorre quando, em busca de re-
médio para Amin, Saafa ataca a família Shenu com um fuzil e há um conflito 
intenso, pois, eles não conseguem estabelecer comunicação em função de 
não falarem a mesma língua. Nessa cena temos um detalhe que alerta para 
a importância da comunicação, pois se pode notar o quanto a língua é um 
poderoso instrumento de dominação cultural, social e política, pois somen-
te após um ataque e uma ameaça de violência, Saafa consegue ser ouvida 
e o baba, pai de Ghalib, usa seus conhecimentos farmacêuticos para tratar 
Amin, o irmão de Saafa, e a família Shenu acolhe os irmãos órfãos.

No capítulo 11, há outro episódio que reforça a situação de vulnerabi-
lidade dos imigrantes, quando todos já se encontram na fronteira entre a 
Síria e a Turquia e, por um momento, Saafa e Amin desaparecem deixando 
suas mochilas com Ghalib. O protagonista fica preocupado com o desapa-
recimento dos amigos e resolve procurá-los. Ele parece ver Saafa próximo 
à passagem da fronteira e corre até ela com a mochila nas mãos, o que faz 
com que as pessoas se assustem e pensem que Ghalib tenha nas mãos uma 
bomba, gerando um grande tumulto na multidão, e levando o garoto a cor-
rer junto com as demais pessoas. Somente um tempo depois, Ghalib perce-
be que passou para o lado turco, mas a família ficou do lado Sírio.
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Entre os capítulos de 13 a 18, é narrada a chegada de Ghalib ao campo de 
refugiados, onde recebe ajuda humanitária. São capítulos que destacam bem 
a importância da tolerância, da solidariedade e do compromisso social em re-
lação à ajuda humanitária dos refugiados. Para melhor compreender o con-
texto, os alunos pesquisaram sobre as diferentes ONGs de ajuda humanitária 
e, para isso, entramos em contato com a Agência da ONU para Refugiados 
(ACNUR), por meio da agente Vitória Hugueney, que realizou uma videocon-
ferência com os alunos participantes do Projeto Uma travessia perigosa.

Foi outro momento de muito aprendizado, pois a agente apresentou da-
dos de refugiados no mundo todo, explicou como eles recebem os cha-
mados e como as ajudas são direcionadas. Vitória Hugueney apresentou 
exemplos de pessoas atendidas por ela e mencionou uma característica 
muito comum nos refugiados: a resiliência e gratidão aos países acolhedo-
res. Falou também sobre a contribuição cultural que os refugiados ofere-
cem aos países que os recebem.

Com essa atividade, os alunos tiveram um contato direto com alguém 
que realmente vive o trabalho do campo de refugiados, o que os ajudou a 
compreender a responsabilidade social que as nações que acolhem refu-
giados, como o Brasil, devem ter em relação ao acolhimento e bem-estar 
dos imigrantes. Ao refletir sobre essas questões, acreditamos estar poten-
cializando habilidades essenciais para os alunos e atendendo à proposta da 
BNCC para a área de Linguagem, que “tem a responsabilidade de propiciar 
oportunidades para a consolidação e a ampliação das habilidades de uso e 
de reflexão sobre as linguagens” (BNCC, p. 474). Nesse sentido, projetos 
com os alunos do Ensino Médio devem intensificar “o conhecimento sobre 
seus sentimentos, interesses, capacidades intelectuais e expressivas”, de 
modo a ampliar e aprofundar “vínculos sociais e afetivos” e elaborar refle-
xões “sobre a vida e o trabalho que gostariam de ter” (BNCC, p. 473).

Como assinala a BNCC, cabe à escola criar oportunidades reais de re-
flexão sobre os diversos problemas que assolam o mundo e juntos discu-
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tir sobre as possíveis soluções. O momento de conversa com a agente do 
ACNUR foi uma oportunidade criada a partir do projeto em questão, e a 
presença de professores de outros componentes curriculares permitiu a 
desfragmentação do saber, possibilitando assim a reflexão do mesmo tema 
a partir de diferentes perspectivas.

Em diálogo com esse papel da escola, na análise da obra trabalhada po-
demos encontrar ótimas oportunidades de elaborar a reflexão dos leitores 
em relação à juventude, a exemplo do capítulo 15, no qual há uma cena em 
que aborda isso, mais do que perceber as diferenças culturais, é muito in-
teressante perceber as semelhanças dos jovens personagens com a juven-
tude em geral, quando acolhida e respeitada no ambiente familiar:

Desde que reencontrei minha família, alguma coisa mudou entre mim e 
Bushra. Se antes ela era difícil de conversar, sempre vociferando comigo, 
agora ela é de convívio mais fácil. Em vez de virar as costas, sorri e conversa 
comigo, me tratando como uma pessoa de verdade. Isso é agradável. (MIT-
CHELL, 2018, p. 144)

A relação familiar é um fator importante para o bom desenvolvimento 
do indivíduo. É na família que o caráter é construído, que vínculos afetivos 
e sentimentos de empatia são enraizados, bem como superação de frus-
trações e encorajamento para lutar pelos sonhos. Desse modo, entende-se 
que um bom relacionamento familiar pode garantir a construção de indiví-
duos seguros e bem resolvidos.

Nesse ponto da leitura, pudemos desenvolver um debate sobre relacio-
namento familiar e trazer à tona certos tabus sobre dificuldades de comu-
nicação entre membros da família, com auxílio da professora de Filosofia e 
ensino religioso. Como resultado dessa discussão, percebemos que, muitas 
vezes, problemas que parecem grandes em uma situação comum do coti-
diano se tornam muito pequenos e insignificantes em uma situação de ex-
trema adversidade. Discussões dessa natureza promovem a reflexão sobre 
a valorização da comunicação entre membros da família.
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Estruturalmente, o romance trata de um relato biográfico, com predo-
minância do discurso direto e essa característica promove uma maior 
aproximação entre leitor e  personagens, uma vez que a autora consegue 
criar laços de afeto entre o leitor e as personagens da narrativa, abordando 
a necessidade de não se manter passivo diante de uma realidade de ameaça 
e de preservar o sentimento de esperança.

Mitchell afirma ter sido esse o real motivo em mudar o final da história, 
visto que na história real somente o pai chega à Grécia devido ao naufrágio 
da embarcação no Mar Mediterrâneo. A foto de Aylan Shenu caído de bruços  
na praia chocou o mundo todo em setembro de 2015; seu irmão Ghalib e 
sua mãe também morreram no naufrágio. Mitchell deu, portanto, oportu-
nidade à família de chegarem todos vivos à Grécia e criou um capítulo extra 
intitulado O que poderia acontecer a Ghalib em seguida?, no qual promove 
uma reflexão sobre tantos refugiados que, mesmo após conseguirem exílio 
em países, ainda são vítimas de diversas violências:

A exemplo de milhares de refugiados que chegam da Síria às praias das ilhas 
gregas de Lesbos, Kos, Chios e Samos, Ghalib e sua família precisam agora 
encontrar um lugar seguro para construir uma nova vida. Ele tem a sorte 
de estar com seus pais e seus irmãos ― muitas crianças sírias se separam 
de suas famílias ao fugir de seu país. Uma pesquisa da Anistia Internacional 
mostra que as crianças são os refugiados mais vulneráveis, enfrentando vio-
lência, exploração e abuso sexual. (MITCHELL, 2018, p. 200)

Ler Uma travessia perigosa (MITCHELL, 2018), como exposto até aqui, 
conduziu os leitores envolvidos no projeto, tanto alunos quanto profes-
sores, a se encontrarem com um tema necessário e urgente, promovendo 
uma reflexão essencial ao processo de humanização em nossa sociedade.

Considerações finais

Com base no exposto sugerimos um trabalho diferenciado na disciplina 
de Língua Portuguesa baseado na reflexão a partir de uma experiência de 
aulas participativas, que proporcionem ao docente adentrar na realidade 
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do aluno e, desse modo, ganhar engajamento dos discentes. Nesse sentido, 
valorizar a inovação e a criatividade tanto quanto a coletividade no pro-
cesso de ensino aprendizagem pode fazer com que as relações professor e 
aluno sejam afinadas. Essa relação embasa-se em uma troca de saberes e 
numa construção humana, pessoal e social.

A desfragmentação do conhecimento também é uma necessidade ur-
gente; não é possível aceitarmos que cada professor trabalhe sua dis-
ciplina de forma isolada, visto que isso gera desmotivação nos alunos e 
falsa compreensão dos conteúdos. O mundo contemporâneo exige indiví-
duos capazes de analisar os vários problemas sociais a partir de diferen-
tes perspectivas e então criar soluções para esses problemas, levando em 
consideração toda a diversidade ideológica, política, econômica e cultural 
existente, buscando soluções justas e rápidas.

Sendo assim, o livro literário é um aliado e deve ser o centro do estudo 
da área de linguagens e suas tecnologias. Ler com o aluno em sala de aula 
não é perda de tempo, é ensinar o discente a agir como leitor, é dar oportu-
nidade do sujeito se formar como leitor. Posto isso, cabe ao professor me-
diar essa prática de leitura e instigar o leitor a buscar sempre mais. A partir 
de uma narrativa ficcional é possível analisarmos o mundo, o ser humano e 
desenvolver habilidades comunicativas, de análise, de pensamento crítico, 
de empatia e de senso de estética. O projeto desenvolvido e aqui apresen-
tado é um exemplo das inúmeras possiblidades existentes para se trabalhar 
com o livro literário, e a partir dele desenvolver habilidades que serão uti-
lizadas durante toda a vida.

Enfim, podemos afirmar que a Literatura é uma disciplina que deve ser 
valorizada no ambiente escolar e deve ser trabalhada muito mais que atra-
vés da mera classificação de características literárias em diferentes épocas. 
Pelo contrário, deve ser compreendida como instrumento central de estu-
dos, visto que por meio do estudo da arte literária podemos garantir um 
sujeito crítico, reflexivo e capaz de compreender os diferentes processos 
da subjetividade humana.
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Oficina assombrada de criação literária: 
projeto de um workshop multimídia

Juliano Barreto Rodrigues

Considerações iniciais

O senso comum afirma que “ler muito é a melhor forma de aprender a 
escrever bem”. Embora seja discutível a infalibilidade da fórmula, porque 
nem todos os grandes leitores se tornam bons escritores, é evidente que há 
também certa verdade na afirmação, principalmente no que se refere aos 
ficcionistas, que embora tenham uma ampla margem de liberdade criativa, 
ainda assim estão relativamente limitados pelas especificidades e regras da 
sua arte ou ofício. Isso porque,

Sua liberdade criativa está adstrita às bordas do gênero escolhido, ao te-
souro técnico desse gênero, que representa valores literários vigentes, os 
quais, por sua vez, são respostas ao contexto dos valores de mundo. Mas, 
aqui também, através da concreção (em palavras escritas) do seu excedente 
de visão [...], há a tendência, mais ou menos natural, de transgredir os limi-
tes do gênero, ampliando-o, fazendo-o evoluir. (RODRIGUES, 2020, p. 2)

O “excedente de visão” consiste na possibilidade de um sujeito ver mais 
de outro sujeito do que este próprio pode ver, justamente por ser externo 
a ele, estar numa posição exotópica que, no caso do autor, consiste na sua 
extra localização em relação ao outro, sendo capaz, por exemplo, de escre-
ver um poema de desilusão sem estar desiludido. É um “Eu sendo Outro”, 
uma experiência vicária na qual abdica-se do próprio ponto de vista. Nisso 
consiste o “nó autoral”, a possibilidade de lidar com a diversidade de pon-
tos de vista de diferentes personagens.
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Quem toma a escrita de ficção como ofício precisa conhecer o estado 
da arte (o nível mais elevado alcançado por uma técnica, produto ou ativi-
dade no tempo) da atividade e tomá-lo como parâmetro de realização (e, 
inclusive, de possível superação). Nesse sentido, a leitura literária faz toda 
a diferença na formação do escritor de ficção. Mario Vargas Llosa em seu 
discurso ao receber o Prêmio Nobel de Literatura, em 2010, lembrou:

Não foi fácil escrever histórias. Ao lidar com as palavras, os projetos se des-
vaneciam no papel e as ideias e imagens desfaleciam. Como reanimá-las? 
Felizmente, aí estavam os mestres com quem pude aprender e seguir seu 
exemplo. Flaubert me ensinou que o talento é disciplina rígida e muita pa-
ciência. Faulkner, que é a forma (a escrita e a estrutura) o que engrandece 
e / ou empobrece os temas. Martorell, Cervantes, Dickens, Balzac, Tolstoi, 
Conrad, Thomas Mann, que o número e a ambição são tão importantes num 
romance quanto a habilidade estilística e a estratégia narrativa. Sartre, que 
as palavras são ações e que um romance, uma peça de teatro, um ensaio, 
comprometidos com a atualidade e com as opções mais justas, podem mu-
dar o rumo da história. Camus e Orwell, que uma literatura desprovida de 
moral é desumana e Malraux, que o heroísmo e a épica se encaixam no pre-
sente tanto como no tempo dos argonautas e da Ilíada e da Odisseia. (LLO-
SA, 2010, p. 1)

Possibilitar referências selecionadas a pretensos escritores de ficção, 
em oficina de escrita, é despertar para o tesouro técnico dos gêneros atra-
vés do exemplo de autores que marcaram a literatura e definiram seus limi-
tes em determinado momento histórico. É uma forma de inspirar e ensinar 
pelo encantamento.

Ainda que, em sua maioria, as escolas da educação básica estimulam a 
leitura de ficção, observa-se que nem elas nem as universidades ensinam 
a escrevê-la e, por esse motivo, a formação do ficcionista é, preponderan-
temente, autodidata. É nesse contexto que se insere a oficina de criação 
literária proposta no presente projeto. Tem a finalidade de possibilitar a 
aprendizagem de técnicas de escrita para pessoas com objetivos mais ou 
menos comuns, em ambientes de prática sistemática. 
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Há uma grande diversidade de modelos de oficina que propõem desen-
volver as habilidades de criação ficcional, algumas mais pragmáticas, como 
o modelo norte-americano, outras mais críticas e teóricas, como a francesa 
e a espanhola. Os cursos on-line também tendem para um desses vieses, 
embora não haja um padrão rígido a ser seguido.

No universo digital é possível encontrar conteúdos esparsos a respeito 
da escrita literária os quais podem ser utilizados no processo de desenvol-
vimento da criatividade e das técnicas de escrita. Assim, uma seleção acu-
rada no universo virtual e a disponibilização do resultado dessa pesquisa 
de maneira articulada pode ser um caminho promissor para aulas de es-
crita ficcional eficientes e agradáveis. Além disso, as muitas possibilidades 
tecnológicas propiciadas pela internet e facilmente utilizáveis em smart-
phones (como os aplicativos e plataformas virtuais, a exemplo do What-
sapp, YouTube, Facebook, blogs, vlogs, e-mail etc.) apresentam-se como 
ferramentas e meios para que se estruture uma oficina literária para adul-
tos que mescle encontros presenciais e o uso das alternativas digitais para 
se alcançar resultados da forma mais eficiente.

Nesse sentido, propõe-se no presente projeto um modelo de oficina de 
criação literária multimidiática que mescle aulas expositivas e conteúdos 
on-line acessíveis por smartphone, a fim de gerar um sistema de imersão 
que envolva os alunos em pequenas atividades relacionadas ao curso ao 
longo do dia, sem que eles estejam fisicamente presentes ou que precisem 
fazer atividades em horários fixos.

Há inúmeras dissertações e teses sobre oficinas literárias, acessíveis na 
internet. Também existem muitas obras de referência. Nesse sentido, a prin-
cipal obra que subsidiará teoricamente o TCC será o livro Oficina de criação 
literária: um olhar de viés, de Lamas e Hintz, no qual relatam o dia a dia de 
dois semestres de atividade na oficina de escrita mais tradicional do Brasil, 
a de Luiz Antônio de Assis Brasil, realizada na PUC do Rio Grande do Sul.
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Justificativa

Considerando a inspiração da pós-graduação, este TCC é uma proposta 
de projeto de leitura e escrita para a formação de leitores e produtores de 
ficção literária em espaço extraescolar, visando o letramento literário dos 
participantes de oficina de escrita no sentido da formação do leitor/escritor 
de literatura. Nessa perspectiva, entende-se que os alunos e, mais especifi-
camente, os textos por eles produzidos, serão protagonistas na oficina.

A oficina se apoiará muito na utilização de tecnologias na educação, pois 
a intenção é fazer do tempo entre os encontros presenciais um período de 
aprendizagem ativa – inclusive mais intensa e dinâmica do que o momento 
presencial –, mediada pela tecnologia da internet acessada por smartphone. 

A intenção é sugerir filmes e vídeos curtos sobre temas como criativi-
dade, processo criativo, rotina de escritores, artes, crítica literária, escri-
ta criativa, literatura etc., bem como leituras, visitas a sites, blogs e vlogs. 
Além disso, intenciona-se a criação ou parceria com um blog para posta-
gem dos textos escritos pelos oficineiros e a publicação de uma antologia 
custeada coletivamente via site de crowdfunding. 

A escolha por plataformas acessíveis via smartphone leva em conta que 
o uso de um aparelho celular, com acesso à internet, será pré-requisito 
para o curso e isso se dá por alguns motivos previamente analisados: 1) 
porque o celular está com seu portador o tempo todo, onde quer que ele 
vá; 2) porque trata-se de uma tecnologia que a maioria das pessoas domi-
na; 3) porque permite que a comunicação direta e gratuita em tempo real, 
via Whatsapp ou outro aplicativo de troca de mensagens, seja individual ou 
coletivamente (através da criação de um grupo).

Breve história das oficinas

As oficinas de criação literária surgiram nos Estados Unidos na década 
de 1930, mas floresceram após a Segunda Guerra Mundial: “tornou-se no-
tório o Program in Creative Writing iniciado pela Iowa University em 1936, 
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sob a direção de Wilbur Schramm; sucedido em 1941 por Paul Engle, que o 
regeu por vinte e cinco anos, o projeto ganhou a feição que o notabilizou” 
(ASSIS BRASIL, 2018, p. 1). 

Atualmente, quase todas as universidades norte-americanas possuem 
programas de escrita criativa, caracterizadas por métodos de aplicação de 
exercícios que visam a criação imediata. A Europa também é uma impor-
tantíssima referência: “Da França vêm os ateliers d’écritures, iniciados nos 
finais dos anos 60 do século XX com Elisabeth Bing […]. Diferentemente 
das oficinas estadunidenses, as escolas francesas trabalham um aprendiza-
do mais profundo (e longo). Na Espanha encontramos várias oficinas (em 
espanhol talleres) em funcionamento, destacando-se como bom exemplo, 
a Factoría de Alquimia Literaria” (ASSIS BRASIL, 2018, p. 1).

Já na América Latina, tem relevância a Universidad de El Paso (México), que 
criou um curso de Maestria en Creacion Literaria, bilíngüe, o qual mescla 
conteúdos da Teoria Literária com exercícios de produção de textos. Gru-
po bastante atuante na cidade do México é El Libro de los Gatos, dedica-
do a organizar e promover talleres e cursos. São bem reputadas as oficinas 
cubanas, com sua imensa dispersão envolvendo sindicatos e associações. Já 
a Casa de la Cultura Ecuatoriana é uma instituição articulada nacionalmen-
te, com sede em Quito e com vinte e dois núcleos regionais, e que promove 
feiras de livros e talleres literarios. Da Argentina vem uma atividade interes-
sante: trata-se do Taller Interactivo de Excritura - via correio eletrônico -, 
coordenado por Laura Calvo; originada na Revista de Criação Literária En el 
camino, está aberta à colaboração aberta ao público, que, remetendo suas 
produções, recebe avaliação criteriosa. Ainda da Argentina vem o taller de 
Ángel Leiva e os ministrados pelos conhecidos escritores Mempo Giardinelli 
[Luna caliente], Ricardo Piglia [O laboratório do escritor] e pelo professor 
Nicolás Bratosevich. Nosso vizinho Uruguai também promove vários talle-
res, [...]. No Paraguai encontramos Augusto Roa Bastos [Yo, el Supremo] 
como responsável por diversos talleres itinerantes, que ministra desde que 
voltou para seu país. (ASSIS BRASIL, 2018, p. 1)

Conforme ASSIS BRASIL (2018), no Brasil, as primeiras apareceram nos 
anos de 1960. Cyro dos Anjos iniciou, em 1962, na Universidade de Brasí-
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lia, o ciclo nacional de oficinas literárias. Em 1966, Judith Grossmann teve 
iniciativa semelhante na Universidade Federal da Bahia. O Rio de Janei-
ro sediou, em 1975 a oficina de Silviano Santiago e Affonso Romano de 
Sant’Anna, que teve grande repercussão. 

As oficinas brasileiras seguem o modelo prático norte-americano ou são 
híbridas, incluindo, aos exercícios e modelos, reflexões de Teoria Literá-
ria (mais características do modelo francês).  Em 1985 surge, na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, o curso de extensão Oficina 
de Criação Literária (a cargo do professor e escritor Luiz Antônio de Assis 
Brasil), embrião do que viria a se tornar o pioneiro programa brasileiro de 
pós-graduação stricto sensu na área.

Uma oficina diferente 

Propõe-se, neste projeto, a realização de uma oficina de escrita cria-
tiva que se desenvolva em uma atmosfera diferente e com a utilização de 
mídias acessíveis por smartphone. Serão integradas aulas expositivas e 
realização de exercícios que priorizem experiências sensíveis em torno na 
Literatura e atividades em meio virtual, com a utilização de vídeos, áudios, 
links e hiperlinks, mensagens via Whatsapp etc. 

Os encontros virtuais também terão um apelo à inspiração baseada na 
memorabilia de autores de diversas épocas, trazendo citações, dicas, te-
mas, questões e curiosidades das biografias dos autores, deliberadamente 
chamados  de “fantasmas”, que influenciaram e continuam influenciando 
gerações – o que justifica a palavra “Assombrada” no título da oficina de 
criação literária. A leitura desses autores, a indicação de vídeos e filmes 
sobre eles, além de contribuir na abordagem de conteúdos da oficina, cer-
tamente aumentará o conhecimento histórico-literário e a cultura geral 
dos participantes. 
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Descrição da oficina 

Brincando com o nome da oficina e fortalecendo seu efeito dramático 
serão adotados dois ícones representativos: 

1) o corvo, animal de filmes de terror, como mascote, representativo do 
poema homônimo, de Allan Poe, como se observa na imagem a seguir.

Imagem 1 – Allan Poe e o corvo

Fonte: https://homoliteratus.com/o-corvo-um-livro-colaborativo-comemora-os-170-anos-do-corvo-
-de-allan-poe-com-novos-autores/

2) o Homúnculo Sensório-Motor, ou Homúnculo de Penfield, que lem-
bra um boneco deformado de Voodoo que, priorizando a representação 
psico-neuro-anatômica  humana a partir da correspondência neurológica 
dos órgãos sensíveis no córtex cerebral, mostra de forma ampliada como o 
ser humano percebe o mundo sob o viés das sensações.
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Imagem 2 – Homúnculo de Penfield

Fonte: https://pt.yestherapyhelps.com/penfield-s-sensory-and-motor-homunculi-what-are-
they-12947

Em literatura, conforme Ronald Peacock (2011), a representação das 
coisas dá-se por evocação, porque só as “vemos” por meio das palavras. En-
tão, cabe ao autor sugerir/construir, valendo-se exclusivamente da lingua-
gem e do poder de imaginação do leitor, ambientes, cenas etc., com cheiros, 
temperaturas, atmosferas, sabores, cores, texturas e tudo o mais que possa 
conseguir a imagem que pretende e, mais ainda, o efeito que deseja.  

A figura do Homúnculo será, na Oficina, uma metáfora desse conceito, 
chamando a atenção do escritor sobre a necessidade de escolher palavras 
que evoquem a representação de coisas concretas, estimuladoras dos sen-
tidos (ainda que sejam, no caso, apenas imaginadas).
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A Oficina se dará no formato mesa-redonda e, no centro haverá um ade-
sivo (ou um banner pendurado em cavalete ao lado do cenário) de um ta-
buleiro Ouija, oráculo de comunicação com os espíritos.  É apenas mais um 
elemento para inspirar a ideia de que a Oficina trará as mensagens, influên-
cias e ensinamentos de alguns dos maiores escritores de todos os tempos.

Imagem 3 – Tabuleiro Ouija

Fonte: https://revistagalileu.globo.com/Sociedade/noticia/2016/10/conheca-verdadeira-origem-do-
tabuleiro-ouija.html

Composto o cenário, com a intenção explícita de gerar inquietação, 
curiosidade, talvez até receio – estratégia chamariz para a Oficina e, mais 
que isso, um recurso didático para envolver os alunos, ativando, de ante-
mão, sua imaginação – o que vem a seguir será como nas oficinas tradicio-
nais presenciais, acrescido de atividades on-line, via smartphone.

Em todos os encontros será estimulada a confraternização, nos interva-
los, em torno de petiscos, a serem levados pelos participantes (conforme 
combinação anterior a cada reunião, via Whatsapp), provocando a inte-
ração, estimulando a desinibição e fortalecendo o sentimento de grupo e 
pertencimento em cada um. Daí se depreende que o tempo efetivo de ati-
vidade nos encontros será curto.
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Naturalizando a escrita

Em seu site Ficção em Tópicos, SCHUTT (2018) relata a primeira lição 
de uma masterclass1 para atores realizada atriz britânica Helen Mirren: 
há uma cadeira no centro de um palco e Helen Mirren caminha até ela e se 
senta. Em seguida, afirma que uma das coisas mais difíceis de fazer como 
ator é caminhar como você mesmo, naturalmente, sendo observado por 
quem está assistindo. Partindo dessa ilustração, Schutt defende que, em 
comparação, também é difícil para o escritor iniciante escrever natural-
mente, sem parecer artificial, principalmente levando em conta que ele está 
armado de inúmeras técnicas que estudou e do efeito dos vários autores 
que leu. Isso tem a ver com aquele “encontro da própria voz”, ou seja, com 
a identificação do próprio estilo de escrita, com o qual se expressa da forma 
mais confortável e eficaz para o fim que se propõe.

Quanto à experiência de caminhar naturalmente até a cadeira, a atriz 
Helen MIrren afirma que “A única maneira de fazer isso é, simplesmente, 
na minha cabeça, ter a intenção de caminhar até a cadeira. Essa é sua única 
intenção. Você apenas pensa eu tenho que chegar até essa cadeira e tenho 
que me sentar” (SCHUTT, 2018, p. 1). Não há técnicas para isso parecer 
natural, isso deve ser natural, pois, se apenas parecer natural já está artifi-
cial. Essa afirmação também pode ser aplicada aos escritores em relação ao 
que escrevem: é preciso que entrem na “verdade” das suas personagens, 
na “verdade” do enredo, sem tentarem se exibir para parecer inteligentes e 
profundos, pois isso estraga o texto.

Portanto, pretende-se, nesta oficina literária, promover o processo de 
naturalização dos alunos com o próprio texto e principalmente com a pró-
pria escrita, primeiramente através da superexposição, incentivando-os a 
ler em voz alta, para o grupo todo, os textos que produzirem para cada en-
contro. Uma outra atividade que contribuirá com esse processo é a escrita 
do “fluxo de consciência”, um exercício lúdico, presencial e cronometrado de 

1 Disponível em: <https://www.masterclass.com/classes/helen-mirren-teaches-acting>.

https://www.masterclass.com/classes/helen-mirren-teaches-acting
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escrita para liberar a mente e a própria experiência narrativa dos freios lógi-
cos, das regras de linearidade (começo, meio e fim), da normatividade (pon-
tuação, gramática, maiúsculas e minúsculas, concordância, parágrafos etc.). 

Perto do último encontro será organizada, de surpresa, uma Jam ses-
sion literária, chamada “Me dê um ponto que te dou um conto”, em que 
um computador estará ligado a um projetor e, um a um, os alunos serão 
estimulados a se sentarem e produzirem ali, com todos observando, um 
parágrafo ou pequeno texto do que quer que seja (poema, confissão, mi-
croconto etc.), sobre um tema sugerido individualmente. 

É a hora de “caminhar na frente de todo mundo, com todos observando”, 
para citar a experiência descrita no início deste tópico. Obviamente é uma 
experiência desconcertante e desconfortável, mas que se bem justificada, 
ampliará os horizontes dos alunos para a desmistificação do processo de 
escrita (em que se erra gramática, procura-se sinônimos de palavras na 
internet, trava-se, apaga-se, pesquisa-se na internet, reescreve-se etc.) e 
para a necessidade de expor seus textos – sem medo de julgamento, sem 
autodepreciação, sem apego excessivo – e “deixá-los ir”, sem se preocupar 
com como serão lidos. Até porque, cada leitor tem uma leitura conforme sua 
bagagem cultural e o escritor, após fazer o seu melhor, deve deixar que o 
seu texto fale a cada um conforme o entendimento desse cada um. É preciso 
estar preparado para frustrações, recompensas e até para o silêncio. 

OBJETIVOS  

Objetivo geral

Desenvolver ações que estimulem a criação literária e causem impres-
sões e efeitos duradouros na memória dos participantes, tanto por meio 
das leituras de trechos de obras literárias consagrados quanto da ambien-
tação de uma atmosfera que estimule os sentidos e a sensibilidade, a fim de 
potencializar a escrita e a cultura literária dos participantes.
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Objetivos específicos

 » Apresentar diversas referências literárias aos participantes, com o 
intuito de oportunizar parâmetros de comparação e crítica que tor-
nem suas produções autorais mais bem construídas;

 » Desmistificar a figura do autor por meio das discussões entre arte 
e ofício, inspiração e produção diária e pelo acesso a biografias de 
alguns autores;

 » Naturalizar a escrita por meio de exercícios de desbloqueio;
 » Refletir sobre medo do julgamento do outro e de si mesmo, bem 

como a obsessão do perfeccionismo paralisante;
 » Proporcionar um espaço no qual os participantes leiam seus textos 

semanais para a turma e se sujeitem a comentários moderados pelo 
oficineiro; 

 » Apresentar o processo de criação acontecendo em tempo real (Jam 
literária, ao estilo das chamadas Jam de escritura ou de improvisa-
ción en vivo realizadas em Córdoba, Barcelona etc.) por meio de im-
provisação de escrita ao vivo, para que os participantes observem 
as pausas do escritor, a busca de referências e sinônimos na inter-
net, a reescritura, os descartes e revisões no processo de criação 
literária;

 » Estimular os alunos a publicarem seus textos autorais via blog cole-
tivo e Whatsapp;

 » Sugerir que os participantes criem e administrem um clube de leitu-
ra e filmes relativos à literatura, para aprofundar e dar continuidade 
aos estudos e ao próprio grupo formado na oficina.

Metodologia e conteúdos previstos

A oficina de escrita criativa de textos ficcionais será desenvolvida por 
meio de 13 encontros presenciais (com duração de 1 hora e trinta minutos 
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cada um) e interações à distância com recursos multimídia. Serão disponi-
bilizadas 20 vagas para participantes. 

Antes do primeiro encontro, os participantes serão incluídos em um gru-
po do Whatsapp e estimulados a elaborarem um texto para a primeira aula. 
Trata-se de um texto com sucintas referências biográficas sobre suas expe-
riências de leitura e escrita. Desde o primeiro encontro, as aulas serão ini-
ciadas com a leitura dos textos produzidos pelos participantes e moderados 
pelo oficineiro. Esta etapa de cada aula deverá durar, no máximo, 30 minutos. 

Na etapa seguinte, que deve durar 20 minutos, serão apresentados, em 
cada encontro, conteúdos do Manual de Escrita Criativa (Nível 1) do pro-
fessor da PUC-RS Charles Kiefer (2011), disponibilizado em PDF para os 
alunos. Assim, diluídos nos encontros, serão discutidos os conteúdos: per-
sonagem (o que é personagem, ficha de personagem, exercício de cons- 
trução de personagem); enredo, teoria do narrador (modelo simplificado), 
o ponto de vista em ficção (Norman Friedman), o que é o enredo, exercícios 
de invenção de plots, exercício de pasticho, transformando notícia de jor-
nal em literatura, a fábula e a trama, a cena e o sumário; como avaliar uma 
história de ficção, níveis de leitura, a “má literatura”, ficha de avaliação.

O intervalo para lanche (preferencialmente organizado pelos alunos, 
com cada um trazendo algum alimento) também será considerado uma fase 
de interação e troca livre de ideias, ideal para integração do grupo e esta-
belecimentos de afinidades. Deverá durar 20 minutos.

Na última fase de cada encontro presencial, nos 20 minutos restantes, 
serão brevemente discutidas as atividades realizadas à distância, como as 
leituras de partes de obras de autores de ficção propostas na aula anterior 
e no grupo do Whatsapp, o compartilhamento de vídeos curtos disponíveis 
no YouTube como resenhas de livros, entrevistas com autores, tópicos so-
bre elementos da narrativa, discussões sobre autoria etc., conforme lista 
em anexo. Também haverá sugestão de filmes de longa-metragem para se-
rem assistidos fora do ambiente de aula.
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Estão previstos, para aumentar a dinâmica da oficina e o engajamento 
dos participantes, sorteios (ou premiação para o melhor texto do dia) de 13 
livros técnicos de criação, uma Jam Session literária, a visita de escritores já 
publicados para falarem de seus processos criativos e de aspectos do mer-
cado editorial, um rápido recital musical para introduzir uma discussão sobre 
ritmo na escrita, bem como outras atividades de caráter lúdico. Também será 
apresentada uma seleção de inícios de romances impactantes que desenca-
deará uma competição de escrita de primeiros parágrafos pelos alunos.

Os encontros semanais deverão ocorrer em local público, a ser definido 
em etapa subsequente.  As aulas terão, a princípio, a programação descrita 
no quadro a seguir.

Roteiro das aulas 

Quadro 1 – Roteiro das aulas

Aula 1 - Introdução do projeto / A descrição

Apresentação do oficineiro e dos participantes; esclarecimentos sobre o funcionamento 
do curso. Leitura em voz alta, pelos próprios participantes, dos textos escritos por 
eles, pedidos previamente para a primeira aula. Serão textos sobre expectativas para 
a oficina. As leituras serão seguidas de breves comentários. Os alunos devem ter sido 
orientados, no ato da inscrição, a escreverem até 30 linhas. Intervalo. Apresentação de 
conteúdo teórico: o ponto de vista em ficção (Norman Friedman). Indicação de leitura 
do texto Você usa todos os sentidos em sua ficção? (BRASIL, 2019, p. 274); Mostrar e 
contar (LUKEMAN, 2012, p. 123); trechos de descrições ficcionais. 
Indicação de exercício de descrição para a próxima aula, que inclua sensações, sentidos, 
comentários.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: A Pequena vendedora 
de fósforo (PEQUENA, 6: 19, 2018); Meu pai está mentindo (MEU, 3:27, 2015); Só veja 
este vídeo quem ama sua família prepare-se para chorar (SÓ, 5:34, 2014); Reflexão da 
velhice de um pai. Tocando Forte. (REFLEXÃO, 3: 38, 2013). Filmes sugeridos (atividade 
não obrigatória) da lista de ZAMBONI (2018): Wilde – O Primeiro Homem Moderno 
(1997) e Capote (2005).

Aula 2 - Composição

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 

continua →
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teórico: teoria do narrador (modelo simplificado). Indicação de leitura: O narrador: 
considerações sobre a obra de Nikolai Leskov (BENJAMIN, 1994). Indicação de 
exercício: Ler o Capítulo VIII (Testes e Exercícios de Composição), do livro ABC da 
Literatura, de Ezra Pound (POUND, 2013, p. 69-74) e fazer os exercícios ali indicados.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Como a literatura nos 
transforma (MANGUEL, 4:22, 2016); Entrevista de Jorge Luis Borges (ENTREVISTA, 
17:18, 2016). Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): Sylvia : Paixão Além das 
Palavras (2003) e O Carteiro e o Poeta (1994).

Aula 3 - Soltando a imaginação

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo semanal, 
acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo teórico: 
personagem (o que é personagem, ficha de personagem, exercício de construção de 
personagem). Leitura do Capítulo 1, da Parte I do Ulisses, de Joyce (JOYCE, 2010). Fazer 
um exercício de fluxo de consciência (30 linhas).
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Why should you read 
James Joyce’s “Ulysses”? (SLOTE, 5:59, 2017); Quem tem Google não precisa de 
imaginação (JAFFE, 4:01, 2014); Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): Os 
Contos Proibidos do Marquês de Sade (2000) e Henry & June: Delírios eróticos (1990).

Aula 4 - O Enredo

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 
teórico: enredo, o que é o enredo, exercícios de invenção de plots. Indicação de 
leitura e exercício: O Direito à Literatura (CÂNDIDO, 2011). Exercício de pastiche, 
transformando notícia de jornal em literatura.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Direitos e deveres de 
todo escritor (PADURA, 3:03, 2018); Como se forma um leitor? (GURGEL, 52:28, 2017).
Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): Eclipse de uma paixão (1995) e Mary 
Shelley (2017).

Aula 5 - O Conto

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 
teórico: a fábula e a trama, a cena e o sumário. O que é conto. Indicações de leitura 
e exercícios: Alguns Aspectos do Conto (CORTÁZAR, 2006), Do Conto Breve e seus 
Arredores (CORTÁZAR, [2], 2006); Maria (EVARISTO, 2028, págs. 39-42); Feliz Ano 
Novo (FONSECA, págs. 8-12). Exercício: escrever um conto de até três páginas.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: É necessário que a 
arte exista (LLOSA, 1:38, 2013);  A civilização do espetáculo. (LLOSA, 19:15, 2013); 
Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): Em Busca da Terra do Nunca (2004) e 
Mistérios e Paixões (1991).

continua →
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Aula 6 - O Diálogo

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 
teórico: o diálogo. Leituras indicadas: A Personagem do Romance (CÂNDIDO, 2009,  
p. 51-80); Diálogo (LUKEMAN, 2012, p. 79-96). Seleção de diálogos. Exercício: Escrita 
de conto em que predomine o diálogo (até 3 páginas).
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Milton Hatoum: Espaço 
e Literatura (HATOUM, 1:40:04, 2016); Palavras, não ideias: como escrever um livro 
(BAMMAN, 12:23, 2015). Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): O Nosso 
Segredo (2014) e O Círculo do Vício (1994).

Aula 7 - A Verossimilhança

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 
teórico: Verossimilhança em ficção. A leitura e exercício para a próxima aula estão no 
Anexo 1 do Projeto (Exemplo de Atividades Previstas para a Oficina), p. 28. 
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: A literatura salva, 
mas também ensina a se perder (FERRÉZ, 3:59, 2019); Antônio Cândido (ANTÔNIO, 
5:44, 2014). Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): Amor e Inocência (2007) e 
Hemingway & Martha (2012).

Aula 8 - A forma

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 
teórico: Poema em prosa ou prosa poética. A forma em literatura. Leitura indicada: 
Poemas de Cora Coralina, trechos de obras de Fernando Paixão e Guimarães Rosa. 
Exercício: Escrever poema em prosa ou prosa poética.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Aula de Poesia (O 
TIGRE, 2:36, 2011); Você sabe escrever? Ou pensa que sabe? (STELLA, 4:52, 2018); 
Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): O Desaparecimento de Garcia Lorca 
(1996) e Flores Raras (2013).

Aula 9 - Visita de autor

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conversa 
com autor 1. Indicação de texto: Treino para ser Escritor (KOCH, 2008). Indicação de 
exercício: escrever um conto cômico.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Como Ser Criativo: Como 
um Artista se torna Profissional (COMO, 12:57, 2017); ¿Existe alguna fórmula que sea 
posible seguir para ser un buen novelista? (FAULKNER, 32:40, 2015); Filmes sugeridos 
da lista de ZAMBONI (2018): Versos de um Crime (2013) e A Última Estação (2009).

continua →
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Aula 10 - Visita de autor

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo.  Conversa 
com autor 2. Indicação de texto: Parte do livro (Capítulos 1, 3, 6, 10) O negociante 
de inícios de romances de Matéi Visniec (VISNIEC, 2015). Exercício: 1) Fazer busca e 
seleção, na internet, de vários primeiros parágrafos famosos; 2) Redigir 5 primeiros 
parágrafos promissores.
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Conversa com Bial 
21/05/2018 Escritor Dan Brown (BROWN, 43:14, 2018); 5 Livros que fizeram tudo 
errado e deram certo! (5 LIVROS, 15:08, 2018); Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI 
(2018): Iris (2001) e As Irmãs Brontë (1979).

Aula 11 - Revisão de texto

Leitura em voz alta, pelos participantes, dos textos que escreveram no intervalo 
semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da turma. Intervalo. Conteúdo 
teórico: como avaliar uma história de ficção, níveis de leitura, a “má literatura”, ficha 
de avaliação. Indicações: Texto Taller de Corte & Corrección (DI MARCO, 2010,  
p. 12-28; 47-54); Vídeos sobre Leitura Beta, sobre revisão. Exercício: Revisão de 
textos dos colegas. Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: 
Como reconhecer a boa literatura? (LLOSA, 1:50, 2019); Aprenda a revisar textos para 
web como um profissional (APRENDA, 1:01:10, 2016); Filmes sugeridos da lista de 
ZAMBONI (2018): Violette (2013) e Terra das Sombras (1993).

Aula 12 - Jam Literária

Entrega dos textos revisados e breves comentários. Jam Session Literária com lanche 
disponível o tempo todo. Texto indicado: As primeiras cinco páginas (LUKEMAN, 2012, 
p. 19-38). Exercício: Escrever um primeiro capítulo de romance. 
Vídeos do YouTube enviados por Whatsapp durante a semana: Jam Session de Escritura 
en Club Cronopios (JAM, 2:39, 2015); Filmes sugeridos da lista de ZAMBONI (2018): 
Além das Palavras (2016).

Aula 13 - Encerramento

Leitura em voz alta, pelos participantes, de partes dos primeiros capítulos que 
escreveram no intervalo semanal, acompanhada de comentários do oficineiro e da 
turma. Encerramento e entrega de certificados.

Fonte: Autoria própria.
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RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS

Recursos humanos

- Professor/oficineiro.

Recursos materiais

a. Sala com mesas e 21 cadeiras, preferencialmente no ambiente de 
uma livraria. 

b. Rede Wi-Fi aberta para os alunos pesquisarem em seus smartpho-
nes, tablets ou notebooks.

c. Datashow e painel de projeção.

d. Kit multimídia de som.

e. Textos em PDF (links, ou cópias escaneadas, disponibilizados no 
grupo de Whatsapp).

f. 3 Banners decorativos.

g. 2 tripés sustentando dois banners.

h. 13 livros a serem sorteados.

i. Certificados impressos.

Avaliação

Serão avaliados 10 dos treze textos trazidos pelos participantes, pre-
vendo a possibilidade de faltas e outros contratempos que atrapalhem a 
produção integral. Aqueles que fizerem mais de 10 textos terão as médias 
dos 10 textos mais bem avaliados. Por se tratar de uma oficina não obri-
gatória e que não prevê reprovação, as notas importam pouco, mas devem 
ser atribuídas a título de incentivo, sendo o feedback dado por cada texto 
o ponto realmente importante. Os comentários e correções propostas de-
vem ser sempre em tom de reforço positivo, estímulo e apontamento de 
caminhos para melhorar a escrita. Média dos pontos conferidos a 10 textos 
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realizados (total de 10 pontos) somada aos pontos por participação pre-
sencial (5 pontos) e on-line (5 pontos), dividida por 2.

Para justificar atribuição de notas e uma competitividade saudável, que 
estimule cada participante a dar o melhor de si, no final a(o) mais bem pon-
tuada(o) dará nome à turma: “1ª Oficina Assombrada de Criação Literária 
Fulano de Tal”.

Resultados esperados

Ao longo da oficina, pretende-se que os participantes se envolvam com 
as atividades, tanto presenciais quanto on-line, deliberadamente variadas 
para atender os interesses de pessoas que são diversas. 

Espera-se que aqueles que não têm tanta afinidade com a escrita de ficção  
passem a apreciá-la e aqueles que já gostam ampliem seus horizontes de 
leitura e escrita, a partir das experiências vividas na oficina. Também se de-
seja que os participantes da oficina percebam que há várias possibilidades 
de acesso e socialização da arte literária.

A partir da produção de textos ficcionais, os participantes devem sair 
da oficina sentindo que podem produzir bons textos e compreendendo que 
um texto deve ser pensado e repensado, escrito e reescrito. Além disso, 
devem internalizar que podem pedir opinião e ajuda a leitores dos originais 
e a revisores, pois escrever é sempre um processo de desenvolvimento. 

Cronograma

A seguir, apresenta-se um quadro-síntese das atividades e da previsão 
de execução da oficina de escrita criativa para o ano de 2020.
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Quadro 2 - Cronograma

Descrição Abril Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Apreciação do projeto 
pela banca examinadora. X

Ajustes do projeto para 
proceder à sua execução. X X

Planejamento das 
atividades e definição do 
local de execução.

X X

Divulgação do projeto e 
inscrição dos interessados 
e das interessadas.

X X

Encontros presenciais e 
virtuais. X X X

Avaliação do projeto 
e preparação para 
divulgação dos resultados.

X

Fonte: De autoria própria.

ANEXO: EXEMPLO DE ATIVIDADE PREVISTA PARA A OFICINA

A realidade e a realidade da escrita.

Em não ficção as palavras muitas vezes criam realidades “reais” (a re-
dundância será justificada a seguir, como oposição a realidades de fantasia). 
Um exemplo são as decisões judiciais, com seus argumentos e construções 
linguísticas muito bem elaborados, que têm um efeito prático e sensível 
iminentes: um “cumpra-se” restringe a liberdade de alguém, restitui algo ao 
dono de direito, determina o perdimento de bens como pena ou reparação  
etc. A ficção também cria realidades, em maior ou menor grau ilusórias (mas 
verossimilhantes), que de forma diferente impactam a vida, a percepção  
e a relação dos leitores com as coisas “práticas” do mundo. Agrega ao arse-
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nal cultural e ajuda a modelar o posicionamento político, social, moral etc., 
a forma de julgar e de interagir com pessoas, coisas e fatos. Nesse sentido, 
a inaplicabilidade prática da ficção deve ser relativizada, já que, mais ou 
menos, interfere no mundo dito real.

A consciência disso varia de pessoa para pessoa e é importante, ao menos 
para quem escreve, entender a matéria que tem nas mãos – as palavras -,  
qual seu alcance e poder. Assim, propomos um exercício de leitura e escrita.  
Parta dos seguintes textos:

a)
Nesta Noite, Neste Mundo 
            (Alejandra Pizarnik)
[...]
não 
as palavras
não fazem o amor
fazem a ausência
se digo água, beberei?
se digo pão, comerei?
[...]

Alezandra Pizarnik (1936-1972), escritora e poetiza argentina, que se 
matou aos 36 anos, tinha nas palavras seu lastro com a vida. Há quem diga 
que quando – como nesse fragmento de poema – pôs em xeque o poder 
da palavra para alterar sua realidade, começou a se dirigir, invariavelmente, 
para o suicídio.

b)
Meme da internet (autoria desconhecida)
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c)
A Alegria da Escrita
(Wislawa Szymborska - escritora polaca, Nobel de literatura em 1996)
Para onde corre essa corça escrita pelo bosque escrito?
Vai beber da água escrita
que lhe copia o focinho como papel-carbono?
Por que ergue a cabeça, será que ouve algo?
Apoiada sobre as quatro patas emprestadas da verdade
sob meus dedos apura o ouvido.
Silêncio — também essa palavra ressoa pelo papel
e afasta
os ramos que a palavra “bosque” originou.
Na folha branca se aprontam para o salto
as letras que podem se alojar mal
as frases acossantes,
perante as quais não haverá saída.
Numa gota de tinta há um bom estoque
de caçadores de olho semicerrado
prontos a correr pena abaixo,
rodear a corça, preparar o tiro.
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Esquecem-se de que isso não é a vida.
Outras leis, preto no branco aqui vigoram.
Um pestanejar vai durar quanto eu quiser,
e se deixar dividir em pequenas eternidades
cheias de balas suspensas no voo.
Para sempre se eu assim dispuser nada aqui acontece.
Sem meu querer nem uma folha cai
nem um caniço se curva sob o ponto final de um casco.
Existe então um mundo assim
sobre o qual exerço um destino independente?
Um tempo que enlaço com correntes de signos?
Uma existência perene por meu comando?
A alegria da escrita.
O poder de preservar.
A vingança da mão mortal.

Exercício 1:

Escrever até 30 linhas de impressões subjetivas (atenção à forma literá-
ria, à tentativa de causar um efeito em seu leitor) sobre as importâncias das 
palavras em sua vida e sobre até que ponto elas afetam ou criam sua rea-
lidade. Projete seu leitor e tente envolvê-lo. Para isso tente dialogar com 
ele perguntando-o e, em seguida, já respondendo com seus argumentos 
(se aproxime). Faça um início provocativo, que chame a atenção e um final 
com “fecho de ouro”.

A proposta fora do encontro é que se pesquise a biografia (há documen-
tários na internet. Cf. <https://youtu.be/KzygcWKgvXc> em espanhol), as 
influências de Pizarnic e outros poetas suicidas.
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Fruição, expressão e conhecimento:  
das funções da literatura ao trabalho  

com o texto em sala de aula

Marcelo Ferraz

Introdução

O conjunto de reflexões em torno do que podemos chamar de “funções 
da literatura” atingiu nos últimos anos consolidação e estabilidade nos pro-
gramas universitários de graduação em Letras no Brasil. A bibliografia de 
referência sobre o assunto é bastante conhecida, sendo variável o enfoque 
e a abordagem, mas em geral fundamentando-se em alguns textos consa-
grados, dentre os quais merecem destaque “O direito à literatura” (2004), 
de Antonio Candido, certamente o mais familiar aos jovens estudantes de 
literatura; A Literatura em perigo (2008), de Tzvetan Todorov, especial-
mente no capítulo “O que pode a literatura?”; Literatura para quê? (2009), 
de Antoine Compagnon, e “Sobre algumas funções da literatura” (2011), 
de Umberto Eco.

Tal situação tem levado, mais recentemente, a uma discussão revigora-
da destas obras e de seus pressupostos, no esforço de rever, atualizar, am-
pliar ou criticar suas formulações. Em 2018, por exemplo, a comemoração 
dos trinta anos de “O direito à literatura” impulsionou um amplo debate 
sobre o texto em eventos e publicações acadêmicas, indo da homenagem 
à crítica incisiva, sem deixar de passar pelo balanço de seus acertos, a his-
tória de sua recepção, a análise de suas conclusões e a indicação de sua 
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relevância na luta pela democratização do acesso à literatura no Brasil, re-
novada no atual momento de profunda inflexão política e cultural do país 
(PAULA, 2018; DALVI, 2019; FRITZEN, 2019).

Uma característica do debate sobre as funções da literatura é que ele 
tem cada vez mais migrado de disciplinas introdutórias de Teoria Literária 
para aquelas que dialogam mais de perto com o campo educacional e o en-
sino de literatura. Se antes a questão que primeiro nos ocupa neste artigo 
– “por que a literatura é importante” – surgia para os futuros professores 
de língua portuguesa ao lado de outras indagações teóricas elementares, 
como “o que é literatura” e “como ler/investigar literatura”, hoje o seu lu-
gar mais emblemático parece ser as discussões sobre o ensino, a didática 
e as políticas de formação de leitores. Nota-se, por exemplo, que nenhuma 
das obras de referência acima mencionadas, de Candido, Todorov, Eco e 
Compagnon se configuram como estudos teóricos exaustivos da questão. 
Ao contrário, adotam uma forma ensaística, advinda manifestadamente de 
exposições orais anteriores, num híbrido de relato pessoal, texto de inter-
venção política e elogio contundente à cultura literária, o que potencializa a 
sua força comunicativa e sua inserção no debate público para além do diá-
logo entre especialistas. Assim, os desdobramentos atuais da questão con-
firmam o entendimento de Antoine Compagnon (2009, p. 23) ao dizer que, 
enquanto a pergunta “que é literatura?” nos induz a uma resposta teórica 
e histórica, a indagação “literatura para quê?” implica, de forma cada vez 
mais evidente, uma argumentação eminentemente crítica e política.

A apropriação do estudo sobre as funções da literatura pelo campo edu-
cacional exige mediações e não está livre de equívocos. Em oposição à tra-
dição intelectual que associava a importância da literatura a certo padrão 
de distinção social, de cunho aristocratizante, como privilégio de homens 
cultos e refinados, o debate atual reconhece e valoriza a diversidade de 
repertórios literários e visa a democratização do acesso à literatura, con-
cebida como um bem cultural multifacetado. As obras supracitadas nota-
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bilizam-se por refletir sobre a circulação do texto na sociedade como um 
todo: do espaço familiar às instituições que participam do circuito/siste-
ma literário (livrarias, imprensa, escola, bibliotecas) alcançando também os 
formuladores de políticas de fomento à criação e circulação da literatura. 
Pressupõe, em suma, que o papel humanizador da literatura não se restrin-
ge nem se confunde com a importância de seu ensino na escola. 

Tzvetan Todorov é quem mais se aproxima de uma análise da escola-
rização da literatura, ao examinar os impactos desestimulantes das con- 
cepções estruturalistas e formalistas na estruturação do currículo de lite-
ratura na educação básica francesa – questão que, diga-se de passagem, 
apresenta poucos paralelos com as vicissitudes do ensino de literatura no 
Brasil. Os outros três textos mencionam a escola de modo difuso, como 
uma das instituições que atuam na circulação do texto na sociedade, sem 
lhe atribuir protagonismo e mesmo apresentando ressalvas quanto a sua 
aptidão para impulsionar a fruição plena da leitura literária, pois “[n]o âm-
bito da instrução escolar o livro chega a gerar conflitos, porque o seu efeito 
transcende as normas estabelecidas” (CANDIDO, 2004, p. 176). A almeja-
da presença do texto literário na vida das pessoas se daria, portanto, para 
além da escola e, ao menos em certo sentido, apesar da escola. 

Por outro lado, não convém esquecer que o Brasil é um país marcado 
historicamente pela debilidade de políticas de formação de leitores e por 
um extremado e violento processo de exclusão social e cultural: “os proble-
mas de circulação e leitura de obras literárias começaram com a ocupação 
do território e arrastam-se até hoje” (LAJOLO & ZILBERMAN, 2009, p. 9). 
Assim, pela inanição de outras alternativas complementares, sempre foi 
imposta à escola uma sobrecarga de tarefas no que se refere à garantia do 
direito à literatura, como se a ela, e mais ninguém, coubesse a missão de 
manter viva paras as novas gerações o interesse pelos livros.

É através da instituição escolar que parte significativa da população es-
tabelece um primeiro contato com livros literários, algo que amplia a sua 
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responsabilidade e também torna mais desafiadora a sua tarefa. A escola-
rização da literatura se fundamenta, paradoxalmente, na necessidade de 
apresentá-la às crianças e aos jovens, preparando-os para a compreensão 
e fruição dos textos, e no risco constante de converter a literatura em um 
campo disciplinar convencional, domesticando sua força questionadora e 
desencorajando a vivência espontânea do texto em outros espaços. Em vez 
de problematizar e desconstruir a imagem negativa da literatura na socie-
dade contemporânea – bastando lembrar a imagem caricata do leitor como 
alguém antissocial, de temperamento esnobe e aparência extravagante, tão 
recorrentes nas mídias de massa – a escola tradicional acaba a alimentan-
do, na medida em que reduz a literatura a uma disciplina pálida, cercada de 
convenções e conhecimentos pré-concebidos.

Diante das dificuldades práticas que marcam a presença/ausência da 
leitura literária na escola, é comum que as “funções da literatura” sejam 
evocadas por profissionais da área numa dimensão estritamente retórica. 
Isto é, os argumentos em prol da literatura acabariam reduzidos à justifica-
tiva de sua escolarização, num movimento tautológico: a literatura precisa 
estar na escola porque é importante e é importante porque está na escola. 
Em oposição a tal cenário, acreditamos que a articulação entre os estudos 
sobre as funções da literatura e o ensino de literatura pode orientar efeti-
vamente práticas que visem, com clareza e coerência, explorar ao máximo 
o potencial formativo da leitura literária. Certamente é imprescindível para 
o professor reconhecer essas funções para defender, junto aos seus alu-
nos1 e pares, tempo, espaço e investimento para a leitura literária na es-
cola. Mas julgamos que este conhecimento pode ir além, impactando com 

1 Em relação aos alunos, é sabido que a argumentação em favor da literatura precisa ser usada com 
bastante cautela. Quando o discurso de enaltecimento da literatura antecipa ritualisticamente a 
apresentação de uma obra, é possível que o efeito seja oposto ao esperado e não gere expectativa, 
mas desconfiança, como se o excesso de argumentação edificante viesse compensar uma força que 
o texto não pudesse oferecer por si só. Neste caso, deixar falar a obra literária costuma ser mais 
persuasivo que qualquer apologia abstrata da literatura, por mais justa que seja. Segundo Petit 
(2019, p. 52): “ouvir falar de prazer o tempo todo quando ele jamais foi sentido pode afastar uma 
pessoa ainda mais da prática que deveria proporcioná-lo”. 
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mais vigor a rotina em sala de aula e a metodologia de trabalho docente, 
pois “o para quê determina o como. Métodos e finalidades estão ligados” 
(ROUXEL, 2017, p. 17). 

Pensando nisso, discutimos a seguir três níveis de contribuição formati-
va da literatura, em diálogo com as reflexões dos autores indicados no início 
do artigo, para, na sequência, propormos três etapas a serem observadas 
no trabalho com o texto em sala de aula, cada uma delas priorizando um dos 
níveis funcionais da literatura e ativando estratégias didáticas específicas.

Funções da literatura: três níveis de atuação

Quando falamos genericamente em “funções da literatura” abarcamos 
um conjunto amplo de questões estéticas, pedagógicas, históricas, políti-
cas e antropológicas ligadas ao papel da literatura na formação humana e 
no exercício da cidadania. Essa discussão é, talvez, inseparável da reflexão 
sobre o lugar (e a crise) da literatura no mundo moderno e contemporâ-
neo, diante das novas tecnologias da informação e de outros produtos 
culturais massificados, ligados tanto ao lazer quanto à produção de conhe-
cimento e sensibilidades. 

O elogio humanista da literatura, que historicamente orientou o perfil 
dessas investigações, tem adquirido nas últimas décadas novos sentidos: 
por um lado, há o questionamento dos valores eruditos vinculados à tra- 
dição literária, cujos padrões de legitimação e canonização apresentam 
convergências com outras formas de exclusão social (REIS, 1992). Por ou-
tro lado, convém lembrar que o vínculo tradicional entre erudição literária 
e acúmulo de capital cultural sofreu uma profunda transformação nas úl-
timas décadas. Até meados do século XX, ostentar uma ilustração literária 
ainda era imprescindível para integrar certos círculos sociais de elite. O 
“verniz” de erudição, mesmo com base intelectual frágil e afetada, exercia 
um papel de distinção social que retroalimentava o prestígio da instituição 
literária sem, obviamente, resultar diretamente em leitores mais numero-
sos ou mais perspicazes. 
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Atualmente, mesmo em espaços que lidam diretamente com a cultura 
letrada, como escolas e universidades, essa demonstração de apego à lite-
ratura não é mais regulada com tanto rigor pelas práticas sociais. Médicos, 
advogados, engenheiros, celebridades e até bem sucedidos professores 
de diversas áreas do conhecimento, incluindo as humanidades, podem 
hoje verbalizar sem grande constrangimento a sua inaptidão, indiferença 
ou aversão à literatura. A produtividade e o tecnicismo vinculados à ra-
cionalidade capitalista – extremados nas últimas décadas pela hegemonia 
neoliberal – marginalizou as ciências humanas no rol dos conhecimentos 
socialmente valorizados, alterando com isso o estatuto e o status da litera-
tura e, fatalmente, dando novos sentidos e respostas para a pergunta “por 
que ler literatura?”.

Em seu ensaio, Antonio Candido identifica três “faces” da literatura, vin-
culadas ao caráter humanizador que a torna um direito humano inalienável: 
“(1) ela é uma construção de objetos autônomos como estrutura e significa-
do; (2) ela é uma forma de expressão, isto é, manifesta emoções e visão de 
mundo dos indivíduos e dos grupos; (3) ela é uma forma de conhecimento 
(...) (CANDIDO, 2004, p. 176). Umberto Eco, com outros termos, também 
abarca essas diferentes zonas de impacto do texto sobre o leitor, enquanto 
“deleite, elevação espiritual, ampliação dos próprios conhecimentos” (ECO, 
2011, p. 9). Já Compagnon retoma as explicações clássicas, romântica, mo-
derna e pós-moderna sobre a força da literatura, da qual extrai uma dialé-
tica entre prazer e conhecimento, evasão e ação, como polos de força da 
experiência leitora (COMPAGNON, 2009, p. 24); por fim, Todorov enaltece 
a literatura como “pensamento e conhecimento do mundo psíquico e social 
em que vivemos”, ao mesmo tempo em que se evidencia sua ordenação es-
tética, capaz de “dando forma aos sentimentos [...], ordenar o fluxo de pe-
quenos eventos que constituem a vida” (TODOROV, 2009, p. 77; 76).

Com base nessas indicações, podemos reconhecer três níveis gerais 
de influência da literatura sobre o indivíduo e a sociedade: como fruição, 
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como expressão da complexidade do real e como conhecimento de mundo. 
Estes níveis remetem, fundamentalmente, às três faces da literatura apre-
sentadas por Candido, embora tenhamos atribuído contornos distintos a 
essas categorias, não havendo uma fidelidade estrita ao seu modelo. 

O primeiro ângulo de valorização da literatura estaria ligado a sua con-
dição de objeto estético. Ela seria, antes de qualquer outra coisa, um pro-
duto artístico, ou seja, uma manifestação sensível do belo. Como linguagem 
esteticamente organizada, o texto alcaçaria uma expressão que não se tra-
duz imediatamente em instrução ou informação, pois mobiliza a língua com 
o intuito de comover, provocar, arrebatar, chamando atenção para a sua 
própria composição formal. Tanto em Candido quanto em Todorov, o pra-
zer estético propiciado pela literatura estaria ligado, sobretudo, ao êxtase 
decorrente do encontro com uma ordem que torna significativo, ainda que 
em nível sub ou inconsciente, o caos das experiências acumuladas na vida. 
A literatura forneceria parâmetros para os sentimentos, ajudaria a mente 
a forjar sentidos para o mundo, dando materialidade aos sonhos e aos de-
sígnios mais íntimos, tornando apreensível a alegria e o sofrimento vivido. 
Através da interiorização da matéria lida, “o sentimento passa do estado 
de mera emoção para o da forma construída, que assegura a generalidade 
e a permanência” (CANDIDO, 2004, p. 179). Daí o poder humanizador da 
construção literária, estimulando o reconhecimento da beleza, a depuração 
do gosto, o deleite. 

Para além desse prazer construtivo e intelectual, temos também uma 
dimensão sensual, erótica, da leitura, que atua poderosamente em sua  
fruição. Esse prazer pode ser associado tanto à dimensão física da leitura –  
a textura e cheiro do papel, o correr das páginas – quanto à dimensão lúdi-
ca da linguagem literária, cujo frenesi decorre do apelo simbólico e imagi-
nativo do texto, de seu jogo contínuo com a língua, em direção a um “leitor 
atento e imaginativo [que] se empenha em desmontar as armadilhas que 
lhe são montadas [pelo texto] e esse jogo criativo de elucidação, de busca 
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de coerência, lhe dá prazer” (ROUXEL, 2013, p. 26). Trata-se, sem dúvida, 
de uma atraente e sedutora forma de entretenimento, mas que não se re-
duz à mera recreação que, segundo Compagnon (2009, p. 43), “pode ter 
motivado o conceito degradado de leitura como simples prazer lúdico que 
se difundiu na escola”.

Este primeiro nível pressupõe uma autonomia relativa do texto literário, 
sendo o trabalho estético o traço primordial que o projeta enquanto forma 
diferenciada de discurso, e alicerça suas incursões pelo mundo social. En-
tretanto, a função estética da literatura continuamente atravessa e é atra-
vessada pela história, a cultura, a política e as ideologias. O segundo nível de 
impacto da literatura sobre o leitor decorre, portanto, do princípio de que a 
linguagem literária não é veículo ideológico, no sentido de transportar, jun-
to com a sua forma, uma mensagem política ou uma crítica social. Ela é sim 
política, mas porque sua forma já se edifica enquanto contestação, por meio 
de uma leitura insubmissa do real. Assim, o projeto estético da literatura já é 
em si ideológico, pois toda ruptura de linguagem é também uma forma po-
derosa de transgressão aos modos de dizer de seu tempo (LAFETÁ, 2000). 

A escrita literária formula um olhar privilegiado sobre o mundo, in-
terpretando-o a contrapelo. Por se opor a regimes discursivos didáticos, 
explicativos ou doutrinários, ela desvela a realidade, demonstrando e am-
pliando a complexidade do mundo através de sua polissemia, assumindo 
suas contradições, incorporando suas ambiguidades. Na medida em que 
exige do leitor um ativo processo de interpretação, a literatura põe à prova 
convicções estáveis, arraigadas pelo senso-comum, e abre janelas para a 
contemplação, o questionamento e a crítica:

Ao dar forma a um objeto, um acontecimento ou um caráter, o escritor não 
faz a imposição de uma tese, mas incita o leitor a formulá-la: em vez de im-
por, ele propõe, deixando, portanto, seu leitor livre ao mesmo tempo em que 
o incita a se tornar mais ativo. (TODOROV, p. 78)
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Muito daquilo que é naturalizado pela sociedade e se traveste de bom 
senso pelo hábito ou pela ideologia, recebe a lupa questionadora ou mes-
mo subversiva do texto literário. O tabu, o dogma, o trauma se convertem 
em tema de reflexão, abrindo zonas de acesso simbólico ao que é protegido 
pelas convenções e reprimido pela moral. A literatura cria mundos coeren-
tes, melhores ou piores do que este onde nos calhou viver, com o privilé-
gio de modular o tempo, multiplicar as perspectivas, permitindo acessos 
a espaços e tempos outros, próximos ou distantes, reais ou imaginários, 
sonhados ou temidos. Por meio dos conflitos, revela dilemas éticos e ou-
tros aspectos profundos da alma humana. Diferentemente dos inumeráveis 
momentos olvidáveis da vida, que se esgotam no próprio ato de vivê-los, 
o texto literário condensa a experiência daquilo que representa. Nele tudo 
é significativo: podemos ver uma vida se formar em sua totalidade e com 
isso nos identificarmos e nos projetarmos, reflexivamente, em persona-
gens, ações ou imagens criadas pelo texto. 

Já no terceiro nível, o destaque se volta para a importância da literatura 
também como forma de conhecimento objetivo do mundo. Tratamos, em 
suma, de dados da realidade que o texto incorpora e ilumina, bem como de 
habilidades práticas que podem ser aprimoradas pelo hábito de leitura. Co-
nhecimento histórico, conhecimento sobre a língua, sobre a natureza. A tão 
propalada afirmação de Barthes sintetiza essa vocação global da literatura:

A literatura assume muitos saberes. Num romance como Robinson Crusoé, 
há um saber histórico, geográfico, social (colonial), técnico, botânico, antro-
pológico (Robinson passa da natureza à cultura). Se, por não sei que excesso 
de socialismo ou barbárie, todas as nossas disciplinas devessem ser expul-
sas do ensino, exceto uma, é a disciplina literária que deveria ser salva, pois 
todas as ciências estão presentes no monumento literário. […] a literatura 
faz girar os saberes, não fixa, não fetichiza nenhum deles; ela lhes dá um lu-
gar indireto, e esse indireto é precioso. (BARTHES, 1979, p. 18-19).

É importante ressaltar que a utilidade que aqui atribuímos à literatura não 
se confunde com utilitarismo, sendo, ao contrário, uma forma de conheci-
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mento essencialmente anti-instrumental. No entanto, acreditamos que esse 
viés, por assim dizer, alheio ao pragmatismo hegemônico da modernidade, 
não ignora os diversos conhecimentos práticos aos quais a literatura, por 
certo, não pode ser reduzida, mas que não deixa de abarcar, ainda que como 
uma “finalidade sem fim”, desinteressada mas nunca indiferente. 

Em seu ensaio, Antonio Candido comenta várias narrativas de denúncia 
social, argumentando como nelas se evidencia um conhecimento crítico das 
relações sociais, visando denunciar as mazelas e contribuir com a conscien-
tização diante das injustiças. Outro conhecimento marcante ativado pela li-
teratura é aquele que se volta para a própria língua, contribuindo para a 
ampliação de vocabulário, para a percepção de sutilizas semânticas, para a 
familiaridade com as estruturas de significação e encadeamento de ideias. 

Ademais, através da leitura podemos acessar outras culturas e paisa-
gens, muito diferentes da nossa, possibilitando a revisão de estereótipos, 
o interesse pela diversidade, a defesa da natureza e a empatia. O mesmo 
em relação ao passado: lendo obras de outras épocas, ou que tematizam 
períodos históricos anteriores, podemos aprender algo sobre seus pensa-
mentos, seu modo de comer, vestir, viver. Já por meio das reflexões meta-
literárias, tão abundantes na literatura moderna, conhecemos as próprias 
engrenagens da literatura, suas rupturas e experimentações, às vezes mais 
eloquentes que os melhores manuais de poética.

O trabalho com o texto literário em sala de aula

Com base nessas indicações sobre as funções da literatura, caracteriza-
mos a seguir três etapas do trabalho com o texto literário em sala de aula. 
Não se trata de uma fórmula de ensino ou mesmo de uma metodologia 
fechada, dada a elasticidade e o grau de experimentação inerentes a cada 
etapa, de acordo com os objetivos desejados, o perfil da turma e as pres-
crições oficiais da/sobre a escola. Acreditamos, contudo, que a observação 
dessas três etapas pode contribuir com o planejamento e execução de au-
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las de literatura na educação básica, visando potencializar ao máximo, di-
dática e metodologicamente, os diferentes níveis formativos da literatura.

Em relação ao primeiro nível, que se volta para o impacto do texto li-
terário enquanto objeto estético, podemos extrair uma etapa fundamen-
tal do ensino de literatura, voltada para a fruição do texto em sala de aula. 
É ponto recorrente nas reflexões sobre educação literária o apelo para se 
abordar o próprio texto como foco da aula de literatura, sem torná-lo pre-
texto para conteúdos gramaticais, produção textual, historiografia literária 
ou estudos de categorias de análise literária; do mesmo modo, diversas 
pesquisas empíricas apontam o quanto a prática em sala de aula ainda ig-
nora essa lição elementar. Por isso, além de insistir na importância da lei-
tura efetiva da obra, também é necessário salientar que esse protagonismo 
do texto literário não se esgota em si mesmo e se abre a uma série de deci-
sões concretas: que tipo de leitura será feita? quem realizará essa leitura e 
como? de que forma os estudantes terão acesso à obra lida?

Mesmo entre professores conscientes de que nenhum conteúdo literário 
substitui ou subordina a fruição do texto, é comum não se dar muita atenção 
a uma série de escolhas cruciais para a efetivação dessa leitura. É importan-
te compreender que uma aula de literatura não é aquilo que fazemos após a 
leitura do texto; a leitura já é parte integrante e essencial da aula e, por isso, 
o planejamento deve estar atento a esse momento. Esse primeiro contato 
precisa privilegiar a condição artística do texto, o que envolve, como pon-
to de partida, uma certa gratuidade da leitura, sem a atrelar imediatamente 
a nenhum conteúdo ou conhecimento que posteriormente será abordado.

A escolha da obra deve ser criteriosa, levando em conta a faixa etária e 
os interesses específicos da turma, a sua qualidade, relevância e pertinên-
cia curricular. Como forma de aproximar as indicações literárias da escola 
às práticas e interesses concretos de leitura dos alunos, eles podem, em al-
guns casos, participar ativamente da escolha, por meio de sugestões indi-
viduais ou escolha coletiva fundamentada em debate prévio, resguardada, 
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nestes casos, a autoridade do professor, que é quem determinará os cri-
térios e se responsabilizará pela escolha final. Não se trata, neste caso, de 
terceirizar indistintamente a curadoria aos estudantes por meio de algum 
simulacro de decisão democrática, nem de pressupor que a escolha “es-
pontânea” da turma (isto é, da maioria) é invariavelmente mais promissora 
do que a feita pelo docente a partir de critérios rigorosos.

A definição de uma obra para ser lida em sala de aula carrega algo de 
dramático, na medida em que, cada vez mais, o tempo destinado às aulas 
de literatura é menor e mais difuso no interior da disciplina de língua por-
tuguesa, enquanto o repertório que o professor precisa abarcar é mais ver-
tiginoso. Além do erudito/canônico/clássico tradicionalmente identificado 
com o currículo escolar, e já extremamente amplo e diverso, é cada vez 
mais patente, tendo em visto o avanço das pesquisas sobre ensino de lite-
ratura, a necessidade de trabalharmos também com a literatura popular e 
regional, a literatura contemporânea, os chamados best sellers, as obras de 
grupos sociais minorizados, além de lidar com a ampliação do próprio es-
tatuto do literário, que passa a ter fronteiras mais fluidas, induzindo ao tra-
balho com a música popular, cartas, diários, biografias, testemunhos, antes 
excluídos do horizonte das aulas de literatura. 

Em suma, a diminuição do tempo para se trabalhar com a literatura na 
escola vem, contraditoriamente, acompanhada de uma ampliação dos re-
pertórios literários que passam a ser reconhecidos como relevantes para a 
formação de novos leitores. Tal situação exige um professor-leitor atento 
e atualizado, para amparar, metodologicamente e politicamente, cada es-
colha efetiva. Sendo um leitor assíduo, o professor poderá se movimentar 
por esses diferentes repertórios de modo a avaliar, em cada um deles, o que 
parece mais promissor segundo os seus objetivos, sem recair num relati-
vismo acrítico, mas também sem estigmatizar gostos pessoais dos alunos. 

A escolha de uma obra almeja gerar um impacto sensível na audiência, 
buscando garantir uma leitura prazerosa e instigante. Contudo, é neces-



515 

sário fixarmos um conceito fluido de prazer estético, de modo que ele não 
coincida com uma visão hedonista da leitura, como aquela criticada ante-
riormente por Antoine Compagnon. Serão sempre bem vindos textos que, 
com uma linguagem mais lúdica e bem humorada, atendam a essa necessi-
dade humana tão salutar, mas também é preciso estimular o prazer encon-
trado em textos de temas mais graves e sérios, ou mesmo dolorosos, bem 
como em obras cujos sentidos são mais protegidos e reservam o prazer 
para uma leitura mais paciente e trabalhosa. A propósito, a grande con-
clusão da abordagem de Umberto Eco (2011) é justamente que a principal 
função da literatura estaria vinculada a uma educação para o Fado e para 
a morte, destacando o caráter existencial da leitura como reconhecimento 
da condição humana.

Não se pode perder de vista que o gozo provocado pela leitura também 
se articula com a experiência pessoal de cada um, por isso é preciso edu-
car os leitores também para a frustração diante de uma leitura que não al-
cançou o impacto desejado. Nem toda leitura terá a repercussão catártica 
em todos os leitores e isso não significa, necessariamente, um fracasso da 
aula. Há muito tempo a escola tradicional tem recaído no erro de culpabi-
lizar o estudante quando ele não compreende ou não gosta de uma obra. 
Não podemos agora inverter o equívoco culpabilizando textos mais desa-
fiadores quando eles não seduzem, numa primeira mirada, os seus leitores. 
É preciso tornar frequente a leitura prazerosa, instigante, sem com isso se 
esquecer da autonomia crítica do leitor, que sempre terá os seus filtros e 
preferências, a serem respeitadas mas não determinantes para a aborda-
gem do texto em sala de aula.

Outro ponto fundamental dessa etapa é o planejamento do ato de lei-
tura. Mesmo o mais interessante dos textos pode ter a sua força expressi-
va mitigada por uma escolha negligente do modo de apresentá-lo à turma. 
Para livros que exploram criativamente os recursos gráficos ou obras in-
fantis e juvenis ilustradas, a leitura torna imprescindível o acesso ao livro 



516 

material para manejo dos alunos. No caso de livros sem imagens e cujo 
acesso à obra integral não é viável para toda a turma, é preciso ponderar 
com cuidado os ganhos e perdas decorrentes da utilização de cópias foto-
copiadas ou de textos projetados com auxílio de recurso tecnológico. 

Uma prática duvidosa e bastante frequente é a leitura oral feita alterna-
damente pelos próprios alunos, seguindo um rodízio. Se é compreensível o 
objetivo dessa proposta, como forma de manter os alunos atentos, acom-
panhando a leitura para quando chegar a sua vez de ler, e como exercício de 
leitura em público, tal abordagem é bastante discutível quando pensamos 
na fruição literária. Considerando que os alunos não tenham tido um con-
tato anterior com a obra a ser lida, a tendência é que a leitura seja trunca-
da, hesitante, provavelmente atrapalhada pela tensão e o constrangimento, 
tornando a experiência geral de contato com o texto decepcionante. Defen-
demos que, sempre que possível, a primeira leitura de um texto seja feita 
pelo próprio professor, que terá uma preparação prévia para extrair o má-
ximo da vocalização da obra. Com as exceções óbvias, como os romances 
que não podem ser lidos integralmente em sala de aula ou quando se busca 
a introspecção da leitura solitária e individual, a boa vocalização de um poe-
ma ou a narração competente de uma história não somente tornam a leitura 
mais vívida e prazerosa, como sublinham efeitos de sentido mais sutis, que 
provavelmente passariam despercebidos pelos leitores menos experientes. 

A melhor maneira de potencializar a fruição é valorizando a dimen-
são performática da leitura, que é também uma forma de interpretação da 
obra. Não custa enfatizar que performance não equivale à teatralização, 
nem à espetacularização histriônica, com apetrechos e acrobacias que aca-
bam relegando à obra a uma condição secundária. Ao contrário, uma boa 
leitura performática é aquela que interpreta com clareza e adequação os 
sentidos do texto e as verbaliza de modo atraente, ainda que discreto, uti-
lizando os recursos técnicos devidos: entonação, gestual, postura, pausas, 
ritmo. Além da leitura oral pelo professor, outras estratégias podem ser 
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lançadas, como a vocalização orientada dos estudantes e leituras em áudio 
e/ou vídeo realizadas por atores, músicos, locutores, ou mesmo pelos pró-
prios autores das obras estudadas.

O ideal é que essa primeira etapa, de leitura e fruição, se desdobre nas 
que serão examinadas a seguir. Entretanto, é extremamente produtivo ofe-
recer situações em que a fruição seja um fim em si mesmo, por exemplo ao 
se disponibilizar semanalmente alguns minutos iniciais da aula para a leitura, 
exclusivamente para estabelecer um hábito, uma rotina, e ampliar o reper-
tório dos alunos. É preciso apenas salientar que essas estratégias, por mais 
oportunas que sejam, não dispensam ou substituem o estudo sistemático do 
texto literário, que precisa ser garantido em algum momento do processo.

A segunda etapa coloca em evidência a função da literatura como ex-
pressão complexificadora do real, buscando amplificar o caráter formativo 
de sua linguagem polissêmica, criadora de mundos e problematizadora das 
convicções mais arraigadas, tanto no plano individual como na constituição 
de uma identidade coletiva. A essa etapa tem sido dedicada a maior parte 
dos estudos sobre metodologia de ensino de literatura, retomando contri-
buições, principalmente, da perspectiva dialógica de Bakhtin, da pedago-
gia crítica de Paulo Freire e da primazia conceitual do ato de leitura, e seus 
desdobramentos, reivindicada pela estética da recepção. 

Se na etapa de fruição o impacto do texto é sentido pelo leitor de manei-
ra muitas vezes inconsciente e súbita, gerando um prazer à primeira vista 
inefável, neste segundo momento o professor assume a posição de media-
dor, instigando uma postura reflexiva diante do que foi lido. Suas pergun-
tas devem impulsionar o debate sobre a obra, criando uma atmosfera de 
confiança e leveza para que todos exponham suas ideias, impressões, inter-
pretações e opiniões. Os sentidos e sensações despertados pela leitura vão 
se tornando mais inteligíveis pelo grupo, hipóteses vão sendo descartadas, 
enquanto outras são ampliadas cooperativamente. Os alunos são encoraja-
dos a realizarem associações, seja com outras leituras, seja com experiên-
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cias pessoais relacionadas à matéria lida. O debate oral com a turma pode 
ser apoiado por outras estratégias, como um debate preliminar em grupos, 
um levantamento escrito ou um diário de leitura, no caso das leituras mais 
longas feitas em casa.

Nesta etapa, o princípio norteador da discussão é a pluralidade de inter-
pretações a que um texto literário se abre, fornecendo condições para con-
clusões e apreciações diversas, sem, obviamente, deixar de se reconhecer 
que há limites colocados pelo próprio texto. Como explica Umberto Eco,

A leitura das obras literárias nos obriga a um exercício de fidelidade e de 
respeito na liberdade de interpretação. Há uma perigosa heresia crítica, tí-
pica de nossos dias, para a qual de uma obra literária pode-se fazer o que 
se queira, nelas lendo aquilo que nossos mais incontroláveis impulsos nos 
sugerirem. (ECO, 2011, p. 12).

O professor exerceria, então, a função de valorizar e estimular as hipó-
teses plausíveis, mas excessivamente superficiais do texto; de refutar, de 
forma respeitosa e amena, as divagações interpretativas ou leituras nitida-
mente disparatadas, bem como reconhecer e estimular o desenvolvimento 
das perspectivas mais criativas, que captam sentidos mais complexos da 
obra. Tudo isso enquanto zela para que o diálogo ocorra de forma organi-
zada, respeitosa e cooperativa. Ao professor não convém mascarar a sua 
autoridade de leitor mais experiente naquele espaço, em nome de uma ho-
rizontalidade absoluta do debate. 

O desestímulo à reflexão nunca vem da autoridade do professor, mas 
de quando este se coloca na condição de portador de uma verdade prévia 
sobre o texto (geralmente amparada em respostas prontas de livros didá-
ticos) ou tenta a qualquer custo impor uma valoração inflexível seja a favor 
ou contra alguma obra levada à discussão. O trabalho do professor, nesse 
sentido, não estará embasado numa hierarquia prévia, mas na sua expe-
riência de leitor especialista, o que consiste numa retomada constante do 
próprio texto, buscando nele as pistas que comprovam ou enfraquecem as 
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hipóteses de leitura que os alunos formularem. Portanto, a mediação não 
é passiva e não visa o apagamento do professor: seu êxito depende de um 
conhecimento sólido da linguagem literária e de uma familiaridade prévia 
com a obra debatida.

Nessa etapa não é oportuno apressar a chegada nos conteúdos escola-
res tradicionais. A discussão pode se tornar mais interessante ao se explo-
rar a interpretação subjetiva dos alunos, estimulando a liberdade relativa 
do leitor diante do texto. Não há espaço para perguntas que encerram uma 
leitura unívoca do tipo “o que o autor quis dizer com...”. Além disso, se va-
loriza o juízo crítico e a depuração do gosto, por meio de questões ligadas 
ao reconhecimento ou não da qualidade das obras e sua respectiva justifi-
cativa, enaltecendo o respeito às diferentes opiniões e os argumentos mo-
bilizados pelos alunos para defender as suas posições.

Diferentemente da incorporação precoce de conteúdos escolares tra-
dicionais, a utilização de comentários gerais sobre a obra lida pode ser 
uma forma de amplificar a discussão. Pensamos aqui na divisão retoma-
da por Antonio Candido em O estudo analítico do poema, livro em que o 
crítico aborda a análise literária a partir de três momentos distintos: o co-
mentário, a análise em si e a interpretação. Segundo ele, “o comentário é 
essencialmente o esclarecimento objetivo dos elementos necessários ao 
entendimento adequado do poema. É uma atividade de erudição, que não 
pressupõe em si a sensibilidade estética, mas que sem ela se torna uma 
operação mecânica” (CANDIDO, 1996, p. 14) 

Como sabemos, há uma miríade de críticas ao modelo de ensino de li-
teratura que substitui a leitura e discussão do texto pelo comentário, ou 
seja, por informações enciclopédicas de caráter biográfico, historiográfico 
e/ou contextual. Isso tem levado a uma justificada desconfiança em relação 
a esse procedimento, avaliando que ele conduziria a um desvio perigoso da 
leitura. Um exemplo incisivo seria o das infames edições de obras clássicas 
feitas para estudantes ou vestibulandos, carregadas de notas de rodapé, 
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com as informações complementares muitas vezes dividindo em igualdade 
ou superioridade a página com o texto literário, atravancando a leitura. No 
entanto, quando bem acionado pelo professor, o comentário pode ser uma 
fonte de percepção e amadurecimento, sem esvaziar outros níveis de lei-
tura. Os dados podem ser fornecidos pelo próprio professor, pelos alunos 
mobilizando seu repertório prévio ou através do estímulo à pesquisa.

Informações biográficas, especialmente as de teor anedótico, podem 
ajudar a humanizar a literatura, atenuando a aura de solenidade que afasta 
alguns leitores mais desconfiados. Informações sobre a época representa-
da, sobre figuras históricas mencionadas no texto ou sobre outras obras 
intertextualmente retomadas podem contribuir com a ampliação do reper-
tório cultural dos estudantes, possibilitando ainda uma compreensão mais 
alargada da obra lida. Os novos recursos tecnológicos contribuem sobre-
maneira para a efetividade do comentário como recurso da leitura reflexi-
va, sendo atualmente possível visualizar com agilidade uma pintura citada 
em um romance, o retrato de um escritor ou uma paisagem descrita num 
conto ou poema de cunho realista, além dos casos em que autores contem-
porâneos podem ser encontrados em redes sociais, blogs ou sites oficiais.

Finalmente, passamos para uma terceira etapa do trabalho com a lite-
ratura, cujo escopo abarcaria sua função mais vinculada ao conhecimento 
de mundo. A fruição despertada na primeira etapa e ampliada a partir do 
debate reflexivo, com compartilhamento de impressões e experiências de 
leitura, chegaria agora a um momento de articulação com outros conheci-
mentos que não dizem respeito necessariamente a algo inerente ao texto 
literário lido, mas que com ele mantém alguma relação, podendo ser me-
lhor compreendido a partir dele ou que, num sentido inverso, poderia sub-
sidiar uma compreensão mais profunda. Além de propiciar uma poderosa 
experiência vital, a partir do estranhamento e do arrebatamento de sua 
linguagem, a literatura ilumina outros componentes curriculares e conhe-
cimentos que transcendem a escola. 
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Apesar disso, ninguém se torna um leitor assíduo por saber que a lei-
tura auxilia no conhecimento da sintaxe e da ortografia, na aquisição de 
competências valorizadas pela escola, como a concentração, ou porque há 
um vínculo estreito entre “sucesso” escolar e o hábito de leitura – diga-se 
de passagem, mais como efeito problemático da escolarização da literatu-
ra do que por uma propriedade mágica que ela desperta no leitor. Assim, 
há, como nas outras etapas, diversas armadilhas que podem comprome-
ter o trabalho do professor, sobretudo porque se assume o risco imediato 
de instrumentalizar a literatura, inclusive arriscando resultados alcançados 
nas etapas anteriores. 

Porém, nossa visão é a de que os conhecimentos abordados na esco-
la devem passar por um processo de sistematização, fixação e avaliação, 
de modo que a justa crítica à escola tradicional não equivale a negar o seu 
papel na produção e transmissão rigorosa de saberes. Neste sentido, con-
cordamos com Dalvi (2017, p. 88), ao afirmar que “não se pode desprezar 
a dimensão material da língua em prol do ‘conteúdo’, portanto, desconfia-
-se de quem só aborda a dimensão ‘crítica’ ou ‘subjetiva’ do texto literário”.

Nas aulas de língua portuguesa, entrariam nessa seara principalmente os 
conhecimentos gramaticais, metaliterários, de historiografia literária e pro-
dução textual, que, nessa disciplina, geralmente dividem espaço tensamente 
com a leitura literária. Um poema, após devidamente lido e discutido, pode 
iluminar uma explicação sobre figuras de linguagem e classe gramatical, ou 
revelar marcas características de um estilo de época passível de ser estuda-
do na sequência. Do mesmo modo, uma narrativa pode ensejar um estudo 
sobre tempos verbais, sobre as características de um narrador em primeira 
pessoa ou estimular a criação de um texto crítico ou literário. 

Para preservar o fascínio da leitura e o indispensável impacto sobre os 
alunos, a sistematização e avaliação de conhecimentos latentes no texto li-
terário deve estar sempre atenta à historicidade de suas formulações. Como 
forma e discurso, todo texto literário está ancorado em seu momento de 
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produção, com o qual estabelece um vínculo dinâmico cujo interesse não se 
esgota no estudo filológico. Por outro lado, enquanto objeto estético, seus 
sentidos se atualizam no momento da leitura, revestindo-o com outras sig-
nificações que lhe conferem durabilidade na cultura. É no entrecruzamento 
destes planos históricos geradores de efeitos e sentidos que os conheci-
mentos de mundo se manifestam na literatura de uma maneira singular: 

nas configurações históricas, entre a redução dominante e seu polo dife-
rente, de abertura ao diverso, forma-se um horizonte macrocontextual. Lá 
estão os sistemas de expectativas dos autores e dos leitores e a matéria 
discursiva dos múltiplos campos sêmicos do trabalho humano. (ABDALA, 
2003, p. 37)

Em vez do fatalismo pedagógico e crítico de que a articulação com con-
teúdos externos ao texto resultaria, invariavelmente, na opacidade da li-
teratura, podemos, na contramão, vislumbrar que o confronto entre os 
conhecimentos disciplinares e o tecido vivo da escrita literária poderia tor-
nar a aprendizagem mais acolhedora, mais viva. Porque, em última instân-
cia, não existem conhecimentos “externos” à literatura. Os conteúdos de 
mundo fazem também parte da produção literária, estando continuamente 
latentes em sua construção e pulsantes em sua dimensão, ao mesmo tempo,  
multi e anti-disciplinar.

Considerações finais

A partir das reflexões desenvolvidas ao longo do artigo, verificamos 
que o debate sobre as funções da literatura tem levado, na contempora-
neidade, a uma revisão do lugar da literatura na sociedade, impactando 
decisivamente a recepção, a consagração e o ensino da literatura. Baseado 
nas ideias de Candido (2004), Eco (2011), Todorov (2008) e Compagnon 
(2009), chegamos a três níveis principais de impacto benéfico da literatura 
na formação subjetiva e social dos indivíduos que a ela têm acesso: ela é 
um objeto estético que desperta fruição e prazer, ela é uma expressão com-
plexificadora da realidade e ela é uma forma de conhecimento do mundo.
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Sem perder de vista que essas funções não se esgotam na dimensão 
pedagógica da literatura, podemos relacionar cada um destes níveis a es-
colhas didático-metodológicas. Inspirados pelo primeiro nível, insistimos 
na valorização da fruição estética, propondo a etapa de escolha, disponi-
bilização e leitura do texto em sala de aula como decisiva para despertar o 
interesse, a curiosidade e a motivação dos alunos.

Uma segunda etapa evidenciaria a dimensão expressiva da literatura, 
valorizando a discussão, a reflexividade e o compartilhamento de impres-
sões, hipóteses de leitura, interpretações e comentários gerais. Já numa 
terceira etapa, conhecimentos acionados pelo texto ou a ele relacionados 
seriam abordados e sistematizados, com a consequente avaliação – tanto 
da proposta em si como de seus resultados efetivos.

As etapas não são estanques e podem ser combinadas de maneiras di-
versas. Nossa conclusão mais importante é que um reconhecimento ativo 
das múltiplas funções da literatura – cognitivas, psíquicas, sociais, políti-
cas – pode contribuir para superar um modelo educacional que despreza 
a fruição da leitura e nega aos alunos a possibilidade de uma aproximação 
prazerosa com a literatura. Mas, ao mesmo tempo, cria um alerta para al-
gumas abordagens que, em chave inversa, reduzem o texto literário a sua 
dimensão recreativa, esvaziando a particularidade de seu discurso e o co-
nhecimento que nele é construído.
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Percursos da diversidade na escola:  
sugestão de prática pedagógica com  

a literatura infantil e juvenil

Patrícia Pereira Soares
Vanessa Gomes Franca

Um olhar para a diversidade na escola

A diversidade, nas primeiras décadas do século XXI, tornou-se uma te-
mática que ocupa parte considerável das reflexões sobre a escola. A razão 
disso, parcialmente, deve-se ao fato de que um conjunto de políticas im-
portantes tem se consolidado e alterado o comportamento com o qual as 
instâncias governamentais lidam com temas relacionados, por exemplo, à 
necessidade de atendimento educacional especial (a respeito da qual temos 
a nova Política Nacional de Educação Especial que, na esteira da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), foi atualizada e instituída 
via Decreto nº 10.502/2020); ao estudo da história e cultura afro-brasilei-
ras (garantido pela lei 10.639/2003) e indígena  (que foi acrescido ao ensino 
com a alteração da lei 10.639/2003 pela lei nº 11.645/2008); entre outros, 
que assinalam não apenas a relevância de se considerar a diversidade que 
permeia a estrutura da sociedade, mas de tratá-la com a devida seriedade.

Talvez possa-se pensar que seria redundante dispensar tanta atenção à 
relação entre diversidade e educação, uma vez que já temos uma série de 
garantias legais. Por um lado, uma afirmação dessa natureza pode estar cer-
ta, pois a Constituição Federal (CF) de 1988, no seu Art. 5º, diz: “Todos são 
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iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direi-
to à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. A mesma 
cláusula de igualdade perpassa a CF quando afirma ser a Educação um di-
reito de todos, em seu Art. 205º. Dentro do pressuposto de igualdade está 
aquele de que as pessoas portadoras do direito são diferentes, isto é, consti-
tuem diversidade. A LDBEN (lei nº 9.394/1996) segue caminho semelhante 
quando coloca como parte dos princípios que vão reger a educação nacio-
nal a “I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”; 
a “XII - consideração com a diversidade étnico-racial”; e o “XIV - respeito à 
diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, 
surdo-cegas e com deficiência auditiva”, incisos que pertencem ao Art. 2º 
da referida lei, na qual também se encontram as seguintes garantias, no seu 
Art. 4º: “III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino” e “VII - oferta de educação 
escolar regular para jovens e adultos”. Nessa direção, a pesquisadora Maria 
Teresa Eglér Mantoan (2003), comentando a CF, destaca:

A nossa Constituição Federal de 1988 respalda os que propõem avanços 
significativos para a educação escolar de pessoas com deficiência, quando 
elege como fundamentos da República a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, incisos II e III) e, como um dos seus objetivos fundamentais, 
a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, inciso IV). Ela ga-
rante ainda o direito à igualdade (art. 5º) e trata, no artigo 205 e seguintes, 
do direito de todos à educação. Esse direito deve visar ao “pleno desenvol-
vimento da pessoa, seu preparo para a cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”.

Importa ressaltar que o que legalmente se aplica no Brasil tem respal-
do nas práticas mundiais. Exemplo disso é a Declaração Universal dos Di-
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reitos Humanos (DUDH), que, proclamada em 10 de dezembro de 1948 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), na França, sistematiza um 
conjunto importante de valores que inspiraram as constituições de muitos 
países, entre os quais se encontra o Brasil. Talvez seja interessante mencio-
narmos alguns desses direitos universais: “Todos os seres humanos nas-
cem livres e iguais em dignidade e em direitos” (Art. 1º); “Todos os seres 
humanos podem invocar os direitos e as liberdades [...], sem distinção al-
guma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de 
opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nas-
cimento ou de qualquer outra situação” (Art. 2º); “Todos são iguais perante 
a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei” (Art. 7º); e, para 
ficarmos em poucos artigos, “Toda a pessoa tem direito à educação [...]. A 
educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao re-
forço dos direitos do Homem” (Art. 26º).

A coincidência entre a maneira como nacional e mundialmente se trata a 
diversidade mostra que há um consenso, e este, por sua vez, é um forte in-
dicativo de que contrariar o respeito à diferença é algo ruim para a susten-
tabilidade da própria humanidade. Na verdade, sob outro ângulo, podemos 
entender que essas legislações garantem a cada pessoa o direito de ser di-
ferente, isto é, de ser gente, de ter sua maneira de pensar e agir respeitada 
e de não se sentir inferior por causa da idade, da cor da pele, da raça, das 
condições físicas, da religião, da nacionalidade, da situação financeira, da 
variação linguística e da orientação sexual.

Se, como vemos, é correto dizer que abundamos de dispositivos legais, 
por outro lado, também não seria incorreto dizer que é preciso encontrar 
meios para que eles se efetivem, para que de fato todos, independente-
mente da classe social, raça, faixa etária, entre outras diferenças, acessem 
uma educação regular de qualidade. Como um lugar no qual se agrupa uma 
parcela representativa da diversidade que pode ser socialmente encontra-
da, a escola é um ambiente favorável para que se edifique uma sociedade 
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sobre os fundamentos do direito de ser diferente. Nesse sentido, ela deve 
ser um ambiente aberto ao respeito às diversidades, incentivando-o e dan-
do a oportunidade para que todas as pessoas possam usufruir daquilo que 
lhes pertence por direito.

Muito se tem conquistado no âmbito da educação no que respeita à 
diversidade. Porém, o desafio ainda é grande: grupos sociais vulneráveis 
enfrentam problemas de acesso à educação; negros e índios sofrem res-
trições, preconceito e racismo; a orientação sexual e o gênero são mo-
tivação de violência, como bem atestam a homofobia e o feminicídio; a 
xenofobia e as práticas a ela associadas (como o preconceito linguístico) 
permanecem como realidade pungente, como acontece com imigrantes e 
refugiados; religiões, especialmente aquelas de matriz afro-brasileira, são 
descriminadas e vítimas de intolerância. Essa lista (incompleta) intensifica 
a necessidade de alterar o paradigma que tem alimentado a percepção de 
um padrão de “normalidade” que tem excluído alunos. A escola deve ca-
minhar em uma direção diferente; ela precisa incluir.

Trabalhar, inovar e ousar implementar a educação, numa perspectiva inclu-
siva, não é missão impossível. É, sim, um desafio superável. É uma questão 
de pensar e mudar. Querer “pensar e construir” uma escola que inspire e 
promova a troca entre os alunos, que confronte formas desiguais de pensa-
mento e de estilo de vida, busque metodologias interativas e faça, do reco-
nhecimento e da convivência com as diversidades, estratégias e alternativas 
para uma nova aprendizagem, voltada para o educando. Uma escola, en-
fim, que reconheça as diferenças e, respeitando-as, possa conviver com elas 
(FERREIRA; GUIMARÃES, 2003, p. 154, grifo das autoras).

Para tanto, adotar outros comportamentos é inevitável. A legislação 
deve ser acompanhada com programas, projetos e práticas pedagógicas 
para que façam erigir socialmente, e de maneira positiva, um novo status 
para a diferença e, assim, sejam estabelecidos outros parâmetros para a 
maneira como as relações interpessoais acontecem. Seguindo a pista dei-
xada por Maria Elisa Caputo Ferreira e Marly Guimarães (2003), as meto-



530 

dologias interativas podem ser um caminho possível, pois toca naquilo que 
é fundamental ao homem e que, de certa forma, é o cerne de muitos dos 
problemas destacados anteriormente: a natureza social da ação humana. 

Do nascimento à morte, as pessoas convivem umas com as outras e são 
interdependentes. É nessa interação que a vida se dinamiza; e é essa inte- 
ração que o professor, com o apoio das coordenações escolares e secreta-
rias de educação, precisa garantir que seja saudável, de modo que cada alu-
no se sinta bem acolhido independente das características particulares, da 
diferença que possui. Para que isso aconteça, é importante que o professor 
consiga estabelecer uma boa interação com os alunos, de tal maneira que, 
ao mediar o conhecimento que eles já possuem e o que precisam saber, res-
peite a individualidade de cada um.

A atitude interativa e inclusiva do professor deve ser replicada no con-
teúdo da disciplina por ele lecionada. No caso do presente trabalho, que-
remos chamar a atenção para a disciplina de Língua Portuguesa, de modo 
especial para um dos eixos que a configura na educação básica: o trabalho 
com a literatura.

Uma das razões que nos leva pensar a literatura como um percurso pos-
sível para se lidar com a diferença é que ela é um caminho para a incentivo 
à leitura. Segundo Joana Cavalcanti (2002, p. 31, grifo nosso), “a criança 
iniciada no mundo da leitura é alguém que pode ampliar sua visão do ou-
tro, que pode adentrar no universo simbólico e construir para si uma rea-
lidade mais carregada de sentido”. Dessa forma, a literatura contribui para 
a construção de uma sociedade inclusiva. Sua utilização em sala de aula vai 
colaborar no processo de ensino-aprendizagem ao trazer, por meio da ati-
vidade de leitura, uma reflexão sobre a diversidade e o respeito ao próxi-
mo, atuando como um elo entre o leitor e a cultura, o costume, a vivência e 
a realidade do outro.

A leitura pode não apenas auxiliar crianças com dificuldades de apren-
dizagem, uma vez que ajuda na capacidade de se comunicar e expressar, 
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mas também, de modo especial quando mediada com o apoio de uma ex-
pressão artística como a literatura, proporcionar momentos de prazer, de 
descontração. Esta é outra razão que nos faz entender a literatura como 
uma direção para o trabalho com a diferença na escola: ao lidar com as pa-
lavras, com os signos repassados através das imagens, amplia o conheci-
mento e a sensibilidade dos alunos. A literatura é uma ponte produtiva de 
criação e auxilia na organização, na formação e no compartilhamento de 
pensamentos, ideais, emoções e sentimentos, pois, por meio de seu con-
teúdo literário, promove um diálogo sobre compaixão, respeito às diferen-
ças, inclusão, muitas vezes de forma simples, divertida e acessível. É assim 
que acontece a “educação estética” e se quebra barreiras de preconceito, 
discriminação e ignorância porque “o contato com a arte, de maneira geral, 
amplia o sentido das coisas e gera uma visão de mundo mais abrangente” 
(CAVALCANTI, 2004, p. 75).

Além do exercício de leitura e da formação da sensibilidade estética, 
por meio do texto literário o aluno de educação básica pode criar víncu-
los afetivos e/ou identificar-se com personagens. Obras literárias ofere-
cem modelos de comportamentos que podem ser imitados ou recusados. 
Na literatura infantil e juvenil, encontramos diversos exemplos nos quais a 
diversidade é representada. Talvez possamos lembrar dos contos “O Pe-
queno Polegar”, de Charles Perrault, que traz um protagonista com baixa 
estatura; “O Patinho Feio” e “O Soldadinho de Chumbo”, de Hans Christian 
Andersen, que contam, respectivamente, as desventuras de um cisne que 
nasce entre patos e de um boneco que possui somente uma das pernas; 
“João e Maria”, dos irmãos Grimm, que narra a história de dois órfãos que 
foram abandonados em uma floresta; dos livros O menino só, de Andrea 
Viviana Taubman, e A escova de dentes azul, de Marcos Mion, que temati-
zam o autismo; Minha mãe é negra sim!, de Patrícia Maria de Souza Santa-
na, e, por fim, O cabelo de Lelê, de Valéria Belém, que tratam do negro e da 
autoaceitação da negritude. Os exemplos, como se percebe, multiplicam-se 
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ao infinito, de forma que não conseguiríamos listar todos. Entretanto, esses 
casos citados mostram que a obra literária cumpre um sentido educacio-
nal ao encaminhar o indivíduo leitor a um processo de autoconhecimento, 
identificação e descoberta de si mesmo e de novas culturas e costumes por 
meio de personagens e situações.

Dentro desse vasto conjunto de possibilidades da literatura infantil e 
juvenil, o conto de fadas tem um lugar especial por se tratar de um gêne-
ro narrativo que, de forma oral ou escrita, geralmente acompanha o nos-
so desenvolvimento desde a mais tenra idade. Historicamente, foi ele que 
possibilitou o surgimento de uma produção literária voltada para a criança. 
À medida que a noção moderna de infância ganha seus contornos – e, para 
tanto, uma série de produtos voltados a essa fase da vida são criados –, a 
literatura também recebe a necessária propulsão para que textos direcio-
nados ao público infantil fossem elaborados. 

Entre os primeiros a manifestarem essa preocupação com a faixa etá-
ria está o francês Charles Perrault (1628-1703), que no século XVII reco-
lheu e (re)escreveu contos populares. Seguindo passos semelhantes, Jacob 
(1785-1863) e Wilhelm Grimm (1786-1875), os irmãos Grimm, deixaram 
sua marca na história literária alemã e mundial. E, por fim, não menos im-
portante, no século XIX, encontramos o dinamarquês Hans Christian Ander-
sen (1805-1875), que é considerado o pai da literatura infantil mundial por 
produzir livros autorais. Todos, de alguma forma, colaboraram para que as 
crianças deixassem de ser consideradas adultos em miniaturas e para que 
textos (em boa medida oriundos do folclore) fossem adaptados ou criados 
(como no caso de Andersen) para que os leitores/ouvintes mirins pudessem 
embarcar em um universo que, ainda hoje, mais de 200 anos depois, encan-
ta a muitos, independentemente da idade, como bem assinala Nelly Novaes 
Coelho (2004, p. 21): “Os contos de fadas fazem parte desses livros eternos 
que os séculos não conseguem destruir e que, a cada geração, são redesco-
bertos e voltam a encantar leitores ou ouvintes de todas as idades”.
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Através do texto literário pode-se criar a comunicação, a criatividade e 
o respeito e, por meio de elementos reais e/ou fantásticos (como no caso 
dos contos feéricos), ter acesso a uma compreensão, sob distintos aspec-
tos, bastante instigante sobre as diferenças. Entretanto, é necessário que 
o professor leve em consideração a importância da literatura em sala de 
aula; e, para tanto, busque caminhos que incentivem o aluno a se interes-
sar por ela, desde a infância. A literatura infantil e juvenil, especialmente os 
contos de fadas, como se pode verificar nos exemplos acima citados, é uma 
opção viável para, no processo de ensino-aprendizagem de Língua Portu-
guesa, inserir conteúdos que tematizam a diferença. A narrativa de fada 
como parte das metodologias interativas, sobre as quais falam Ferreira e 
Guimarães (2003), é uma grande aliada na construção desse aprender a 
incluir, afinal incentiva os alunos à leitura, exerce um importante papel na 
formação estética e oferece modelos simbólicos pelos quais o imaginário 
infantil pode se guiar. Pensando sob essa perspectiva, consoante Coelho 
(2000, p. 16, grifo nosso) afirma, acreditamos que a

escola é, hoje, o espaço privilegiado, em que deverão ser lançadas as bases 
para a formação do indivíduo. E, nesse espaço, privilegiamos os estudos li-
terários, pois, de maneira mais abrangente do que quaisquer outros, eles 
estimulam o exercício da mente; a percepção do real em suas múltiplas sig-
nificações; a consciência do eu em relação ao outro; a leitura do mundo em 
seus vários níveis e, principalmente, dinamizam o estudo e conhecimento da 
língua, da expressão verbal significativa e consciente.

Nessa direção, trabalhar com a literatura infantil e juvenil e os contos 
de fadas em sala de aula, como se observa nas considerações de Coelho 
(2000), que confirmam, por sua vez, o que foi apontado por Cavalcanti 
(2004), pode ser um caminho ao mesmo tempo interessante e enriquece-
dor, tanto para o professor quanto para o aluno. Por essa razão, apesar da 
obrigatoriedade de se trabalhar certos assuntos/conteúdos/temáticas na 
escola, não se pode deixar que o engessamento do currículo exclua do pro-
cesso de ensino-aprendizagem os benefícios que a arte pode trazer para a 
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abordagem da diferença. A arte literária (infantil) tem o poder de instruir 
na direção de uma nova sociedade, mais diversa e inclusiva, seja apresen-
tando a realidade sob outro ponto de vista, seja abordando valores sobre a 
boa convivência, a solidariedade e o respeito ao próximo.

Diante do exposto, é notável que a relação entre literatura infantil e ju-
venil e diversidade na escola forme um elo indispensável para que aquilo 
que é garantido na lei não se resuma a um discurso vazio, sem fundamento 
na realidade. Muito se fala sobre o uso da literatura e os seus benefícios, 
mas, na prática, nem todos os docentes, diante de seus contextos, con-
seguem encontrar os meios e os caminhos para o uso de textos literários 
nas situações de ensino. Por isso, além das questões teóricas aqui apre-
sentadas, na próxima seção, expomos uma proposta de prática pedagógica 
pela qual o professor de educação básica possa se guiar no tratamento que 
pode dar à diversidade.

Sugestão de prática pedagógica

A sugestão de atividade foi elaborada com vista para turmas do 6º ano dos 
anos finais do ensino fundamental. Ela está organizada em 6 etapas, que conta-
bilizam um total de 10 aulas. A proposta está fundada na centralidade atribuída 
ao texto pela BNCC com o fito de tentar “relacionar os textos a seus contextos 
de produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso significativo da lingua-
gem em atividades de leitura, escuta e produção de textos em várias mídias e 
semioses” (BRASIL, 2018, p. 67). Por essa razão, privilegiamos a leitura de um 
conjunto variado de textos literários, de diferentes autores, e a partir deles esta-
belecemos conexões com produções artístico-midiáticas (verbo-voco-visuais), 
tendo como orientação o desejo de oportunizar a interação entre o conteúdo 
sobre diversidade a ser apresentado com o repertório dos alunos e entre estes, 
o professor, a escola e a sociedade.

Investimos na diversificação dos tipos de atividades com o intuito de ex-
plorar e englobar os quatro eixos (leitura, produção de textos, oralidade e 
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análise linguística/semiótica) a que estão ligadas práticas de linguagem, e 
seus respectivos objetos de conhecimento e habilidades, dentro do campo 
de atuação artístico-literário preconizado na BNCC. Este campo, como se 
sabe, tenta “possibilitar às crianças, adolescentes e jovens dos Anos Finais 
do Ensino Fundamental o contato com as manifestações artísticas e pro-
duções culturais em geral, e com a arte literária em especial, e oferecer as 
condições para que eles possam compreendê-las e frui-las de maneira sig-
nificativa e, gradativamente, crítica” por meio de formas de ensino que se 
comprometam em “ampliar e diversificar as práticas relativas à leitura, à 
compreensão, à fruição e ao compartilhamento das manifestações artístico-
-literárias, representativas da diversidade cultural, linguística e semiótica” 
(BRASIL, 2018, p. 156). Eventualmente, quando oportuno, também abrimos 
diálogo com outros campos de atuação, como o jornalístico-midiático.

Assim, tentamos trazer uma abordagem multissemiótica do tema (“Lei-
turas da diversidade na literatura infantil e juvenil”) oferecendo um contato 
analítico igualmente multissemiótico das obras literárias selecionadas para 
que, dessa forma, incentivássemos a participação ativa dos alunos na leitura, 
fruição e apreciação crítica; na produção de textos verbais (escritos e orais) e 
não verbais; e na identificação e reconstrução dos efeitos de sentidos.

Por fim, ressaltamos que, visando a praticidade da consulta, em cada 
etapa estão indicadas as referências e as fontes de pesquisa utilizadas para 
a preparação e aprofundamento (ou mesmo redesenho) da proposta por 
parte do docente, conforme seu arbítrio, interesse e necessidade.

Tema: Leituras da diversidade na literatura infantil e juvenil

Componente: Língua 
Portuguesa

Turma: 6ºANO

Área de conhecimento: Linguagens 

Competências gerais da 
Educação Básica: 4 e 8

Competências 
específicas da área: 3 e 4

Competências específicas 
do componente: 3 e 9

Campo de Atuação: Artístico-literário

Habilidades: EF69LP44; EF69LP49; EF69LP53; e EF67LP27.
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Objetos de conhecimento: Reconstrução das condições de produção, circulação e 
recepção/Apreciação e réplica: Elementos sociais, culturais e humanos em textos 
literários; Relação entre textos; Produção de textos orais; Reconstrução da textualidade 
e compreensão dos efeitos de sentidos provocados pelos usos de recursos linguísticos e 
multissemióticos.

Objetivo geral:
Promover, por meio do contato com textos diversos, especialmente aqueles da literatura 
infantil e juvenil, leituras da diversidade, de maneira a (re)construir a percepção e 
incentivar práticas concretas que têm como essência o respeito e a valorização da 
diferença encontrada na escola e em outros ambientes da sociedade.

Etapas de desenvolvimento das atividades

ETAPA 1 - AULAS 1 E 2 – CONTOS DE FADAS E SEUS AUTORES

Apresentação do gênero

(Re)conhecendo o conto de fadas
Para a apresentação do gênero Conto de Fadas, explorar o conhecimento prévio dos 
estudantes sobre o tema. Para tanto, expor imagens de personagens de contos de 
fadas e questionar se os alunos os (re)conhecem. Em um primeiro momento, mostrar 
personagens de narrativas feéricas pouco conhecidas, tais como: A Pequena Vendedora 
de Fósforo, Barba Azul, Rumpelstiltskin, Pele de Asno, Catarina (de “Catarina Quebra-
Nozes”, de Joseph Jacobs). Expor, em um segundo momento, personagens mais célebres, 
quais sejam: Cinderela, A Bela Adormecida, Rapunzel, João e Maria, Pequeno Polegar, 
os três porquinhos, o Patinho Feio.
Posteriormente, fazer a leitura de trechos de alguns contos de fadas e perguntar aos 
alunos se conhecem a história. Por exemplo:

“Era uma vez uma rainha. Um dia, no meio do inverno, quando flocos de neve grandes 
como plumas caíam do céu, ela estava sentada a costurar, junto de uma janela com 
uma moldura de ébano. Enquanto costurava, olhou para a neve e espetou o dedo com 
a agulha. Três gotas de sangue caíram sobre a neve. O vermelho pareceu tão bonito 
contra a neve branca que ela pensou: “Ah, se eu tivesse um filhinho branco como a 
neve, vermelho como o sangue e tão negro como a madeira da moldura da janela.” 
Pouco tempo depois, deu à luz uma menininha que era branca como a neve, vermelha 
como o sangue e negra como o ébano” (GRIMM, 2004, p. 86).

“Minha avó, que braços grandes você tem!”
“É para abraçar você melhor, minha neta.”
“Minha avó, que pernas grandes você tem!”
“É para correr melhor, minha filha.”
“Minha avó, que orelhas grandes você tem!”
“É para escutar melhor, minha filha.”
“Minha avó, que olhos grandes você tem!”
“É para enxergar você melhor, minha filha.”
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“Minha avó, que dentes grandes você tem!”
“É para comer você.” (PERRAULT, 2004, p. 337-338).

“‘Perdoai-me, Vossa Alteza, não tinha intenção de vos ofender colhendo uma rosa para 
atender o pedido de uma de minhas filhas.’
‘Não me chamo Vossa Alteza’, respondeu o monstro, ‘mas Fera. E, de minha parte, não 
gosto de elogios, gosto que se diga o que se pensa. Por isso, não tente me comover com 
bajulação. Mas disse que tem filhas. Disponho-me a perdoá-lo com a condição de que 
uma de suas filhas se ofereça voluntariamente para morrer no seu lugar. Não me venha 
com lero-lero. Parte, e se suas filhas se recusarem a morrer por você, jura que você 
estará de volta dentro de três dias.’” (BEAUMONT, 2004, p. 71).

“Vou voar até aquelas aves. Talvez me matem a bicadas por ousar me aproximar delas, 
feio como sou. Mas não faz mal. Melhor ser morto por elas que mordido pelos patos, 
bicado pelas galinhas, chutado pela criada que dá comida às aves, ou sofrer penúria no 
inverno.”
Voou até a água e nadou em direção aos belos cisnes. Quando o avistaram, eles foram 
depressa a seu encontro com as asas estendidas. “Sim, matem-me, matem-me”, 
gritou a pobre ave, e abaixou a cabeça, esperando a morte. Mas o que descobriu ele 
na clara superfície da água, sob si? Viu sua própria imagem, e não era mais uma ave 
desengonçada, cinzenta e desagradável de se ver – não, ele também era um cisne! 
(ANDERSEN, 2004, p. 301-302).

O que são contos de fadas?
Após a verificação do conhecimento prévio dos alunos, falar a respeito das 
características do gênero Conto de Fadas.

“Era uma vez...”... basta pronunciarmos ou ouvirmos essas palavras que entramos 
no mundo maravilhoso dos contos de fadas. Elas funcionam como um passe de 
mágica, como uma fórmula de abertura para um mundo habitado por reis, rainhas, 
princesas, príncipes, sapos, fadas, bruxas, dragões, camponeses etc. Em tais narrativas, 
geralmente, ocorre uma falta ou algum malfeito praticado por alguém, o que faz com 
que o herói ou a heroína sejam conduzidos à ação. Para tanto, o herói deixa a sua casa e 
empreende uma viagem ou adentra um bosque, uma floresta. Em meio a essa mudança/
viagem, passa por determinados obstáculos, com a mediação de seres ou de objetos 
mágicos. Ao vencer as provações, o herói, finalmente, alcança seu objetivo e vive “... 
feliz para sempre” – comumente a fórmula de fechamento dos contos feéricos.
De acordo com Nelly Novaes Coelho (2003, p. 79), o conto de fadas, de raízes celtas, 
gira em torno de uma problemática espiritual/ética/existencial, ligada à realização 
interior do indivíduo, basicamente por intermédio do Amor. Daí que suas aventuras 
tenham como motivo central o encontro/a união do Cavaleiro com a Amada (princesa 
ou plebéia), após vencer grandes obstáculos, levantados pela maldade de alguém. Ex: 
Rapunzel, A Bela Adormecida, Branca de Neve e os Sete Anões, A Bela e a Fera.

Com o apoio de um projetor exibir os slides: “Num reino distante nascem os contos 
de fadas”, contendo, por exemplo: definição dos contos de fadas (Coelho (2003)); 
fórmula de abertura (“Era uma vez...”); fórmula de fechamento (“E viveram felizes para 
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sempre...”); personagens (rei, rainha, príncipe, princesa, camponeses, tecelãs, animais 
falantes); mediadores mágicos (seres mágicos e objetos mágicos); metamorfose (seres 
são encantados por algum ente maléfico).

Principais autores/recolhedores: Charles Perrault, os Irmãos Grimm e Hans 
Christian Andersen
Inicialmente, frisar o histórico dos contos de fadas, partindo do escritor francês Charles 
Perrault, o qual publicou Histórias ou contos do tempo passado com moralidades, que 
apresentava oito contos: “A Bela Adormecida no bosque”, “Chapeuzinho Vermelho”, 
“Barba Azul”, “O Mestre Gato ou o Gato de Botas”, “As Fadas”, “Cinderela ou o sapatinho 
de vidro”, “Riquete do Topete” e “O Pequeno Polegar”. Segundo Marisa Lajolo e Regina 
Zilberman (2007, p. 15), Perrault foi o responsável “pelo primeiro surto de literatura 
infantil [...] Seu livro provoca também uma preferência inaudita pelo conto de fadas, 
literarizando uma produção até aquele momento de natureza popular e circulação oral, 
adotada doravante como principal leitura infantil”.
Logo após, explanar a vida e a obra dos escritores alemães Jacob e Wilhelm Grimm, 
também conhecidos como Irmãos Grimm, os quais “em 1812, editam a coleção de 
contos de fadas que, dado o êxito obtido, converte-se, de certo modo, em sinônimo 
de literatura para crianças” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007, p. 19). Assim, com sua obra 
Contos da infância e do lar, os Irmãos Grimm popularizam contos como “Branca de 
Neve”, “João e Maria”, “Chapeuzinho Vermelho”, “Rapunzel”, “O Rei Sapo”, entre outros.
Por fim, falar a respeito do escritor dinamarquês Hans Christian Andersen, respon-
sável pela criação e divulgação de histórias como: “O Patinho Feio”, “A Pequena 
Sereia”, “A Pequena Vendedora de fósforos”, “A princesa e a ervilha”, “A roupa nova 
do imperador” etc.

Para tal aula, com o apoio de um projetor, exibir os slides: “Principais autores/
recolhedores: Charles Perrault, os Irmãos Grimm e Hans Christian Andersen”.

Para mais informações sobre os principais autores/recolhedores das narrativas 
feéricas acessar os livros:
Contos de fadas: edição comentada e ilustrada, organizado pela pesquisadora Maria 
Tatar, disponível em: <https://smenf.files.wordpress.com/2020/06/maria-tatar-
contos-de-fadas.pdf>Literatura infantil brasileira: história ε histórias, de Marisa Lajolo 
e Regina Zilberman, disponível em: <https://www.academia.edu/33861303/Marisa_
lajolo_regina_zilberman_literatura_infantil_brasileirahistoria_e_historiasdocrev>.

Atividade:
Realizar a dinâmica: Se você fosse um personagem de contos de fadas, qual seria? Qual 
o motivo de esse ser o seu personagem favorito? Você mudaria algo no conto desse 
personagem?

Avaliação:
Serão avaliados a participação e o envolvimento dos alunos nas atividades.
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ETAPA 2 - AULA 3 – LEITURA E DISCUSSÃO DO CONTO: “SOLDADINHO DE 
CHUMBO”, DE HANS CHRISTIAN ANDERSEN

Em um primeiro momento, exibir o vídeo “O soldadinho de chumbo” (duração: 6min), 
disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=QMLCbPiGJO4>. Em um segundo 
momento, entregar aos alunos uma cópia do conto “O valente soldadinho de chumbo”, 
de Hans Christian Andersen, retirado do livro Histórias maravilhosas de Andersen, e 
fazer a leitura compartilhada com os alunos, estimulando-os a compartilharem suas 
impressões e fazendo alguns questionamentos acerca do livro, por exemplo: O texto 
trata a respeito de qual assunto?; Quais são os personagens da história?; Como eles são 
descritos na história? O objetivo de tais perguntas é fazer com que os alunos percebam 
a presença da diferença no texto lido, já que uma das características que marcam a 
condição física do personagem soldadinho de chumbo é a ausência de uma das pernas 
(“[...] era diferente porque tinha uma perna só (ANDERSEN, 1995, p. 54)). A partir daí, 
apresentar as definições no quadro e discutir os significados de: PcD – pessoa com 
deficiência; PPD – Pessoa portadora de deficiência; e PNE – Pessoa com necessidades 
especiais, e instigar os alunos a contarem exemplos que eles conheçam fora do ambiente 
escolar ou sobre exemplos que são já reconhecidos em sala de aula, orientando a forma 
correta de tratamento e abrindo espaço para se discutir sobre preconceito e respeito.

Atividade para casa:
Reescrever, em até 15 linhas, o final do conto com o desfecho que o aluno achar ideal 
e entregar para o professor

Avaliação:
Serão avaliadas a participação e a escrita criativa.

Referências:
ANDERSEN, Hans Christian. Histórias maravilhosas de Andersen. Tradução de Heloisa 
Jahn. São Paulo: Companhia das Letrinhas, 1995.

ETAPA 3 - AULAS 4 E 5 – “MENINOS DE TODAS AS CORES, DE LUÍSA DUCLA 
SOARES”, LEITURA E PRODUÇÃO

Inicialmente, entregar aos alunos a história “Meninos de todas as cores”, da escritora 
portuguesa Luísa Ducla Soares. Os estudantes deverão se organizar em 5 grupos. Cada 
grupo será responsável por uma determinada cor na leitura do conto.
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Para ler o conto acessar:
<https://e-portugues.co.uk/wp-content/uploads/2017/10/Antologia-2016.pdf>.

Após a leitura do conto, com o apoio de um projetor, exibir o vídeo/música: “Normal 
é ser diferente” (duração: 3min52s), de Jair Oliveira, o qual faz parte do álbum 
Grandes Pequeninos, disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=oueAfq_
XJrg&feature=youtu.be>.

Em seguida, pedir para que cada grupo relate o que entendeu sobre a leitura realizada e 
o vídeo assistido. O professor pode questionar, por exemplo: Qual é o assunto do livro?; 
Quais são os personagens da história? A partir desse livro, é possível conhecermos a 
diversidade de povos e de culturas que nos rodeiam? De acordo com o sentido expresso 
na música, o que significa: “Todo mundo tem seu jeito singular”?

Atividade: Produção de um boneco personalizado.
Em pares, os alunos criarão um boneco personalizado, utilizando alguns materiais, 
tais como: folha sulfite ou cartolina (várias cores), lápis de cor, caneta hidrocor, tinta 
guache, lã, barbante, retalhos de pano, recorte de revistas, tesoura sem ponta e cola. O 
objetivo é evidenciar a diferença e a semelhança entre os personagens.
Os pares devem apresentar o boneco personalizado, descrevendo a forma como foi 
produzido; quais características o boneco possui e qual o motivo dessa escolha. Logo 
após, solicitar que cada par responda as seguintes perguntas:

• Não somos todos iguais (fisicamente falando), sempre temos um detalhe diferente 
do outro. Qual é a sua característica única?

• Qual característica você mais gosta no seu colega?

Avaliação:
Serão avaliados: a leitura e interpretação do conto, o material produzido e a 
apresentação dos pares.

Referência:
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS. Coordenação do Ensino Português no 
Reino Unido e Ilhas do Canal. Antologia de autores da CPLP. Disponível em: <https://e-
portugues.co.uk/wp-content/uploads/2017/10/Antologia-2016.pdf>.

ETAPA 4 - AULA 6 – CONVERSANDO SOBRE AUTISMO

Leitura da obra: O menino só, de Andrea Viviana Taubman. Em seguida, questionar os 
alunos sobre o que se trata o texto? Quem seria esse menino só? Após os estudantes 
exporem suas opiniões, ler a seção “Para pais e educadores’, que fica ao final do livro, 
a qual indica que os meninos só são as crianças autistas. Além disso, ler a descrição 
da obra disponível no site da autora (<https://www.andreavivianataubman.com.br/o-
menino-so>):

“Um menino só/nasce em qualquer lugar”. O livro aborda em versos o complexo e pouco 
conhecido mundo das crianças autistas, com maior foco nas que têm Síndrome de 
Asperger. Com belíssimas ilustrações de Anielizabeth e 4ª capa amorosamente escrita 
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por Paulo Scott, a obra busca levar conscientização aos corações e mentes dos leitores, 
reforçado pelo texto de apoio para esclarecimento direcionado a pais e professores e 
pictograma dos principais sintomas do TEA (transtorno do espectro autista).
Há muitos meninos sós no mundo.
Apenas no Brasil, estima-se que sejam em torno de dois milhões.
Os meninos e as meninas sós podem apresentar comportamentos similares, mas cada 
um deles possui um universo emocional e psíquico próprio”.

Posteriormente, fazer a apresentação de uma breve biografia da escritora argentina 
Andrea Viviana Taubman. Para tal atividade, podem ser utilizadas as biografias da 
autora que constam no livro e em seu site.

Logo depois, com o apoio de um projetor, exibir o vídeo: “O que é o autismo e o 
asperger?” (duração 5min17seg), disponível em: https://www.youtube.com/watch? 
v=zbjfmfWXPyo.

Por fim, ler com os alunos a cartilha Autismo, uma realidade (disponível em: <https://
autismoerealidade.org.br/convivendo-com-o-tea/cartilhas/cartilha-autismo-uma-
realidade/>), criada pela instituição Autismo & Realidade e desenhada por Ziraldo. A 
cartilha “apresenta os principais sinais e características do autismo e explica como pais, 
professores e profissionais de saúde podem ajudar na inclusão das crianças portadoras” 
(AUTISMOEREALIDADE, 2022).

Atividade:
Cada aluno deve reescrever uma parte do poema no caderno, colocando as suas 
características.

Atividade para casa:
Dividir a turma em cinco grupos e solicitar que cada um pesquise a respeito de um 
aspecto da vida do escritor, ator e apresentador Marcos Mion: infância, amigos, obras, 
viagens e realizações. Eles devem entregar a pesquisa (composta por textos, fotos e 
objetos) na aula seguinte.

Avaliação:
A avaliação será feita com base na escrita criativa e na apresentação dos parágrafos 
realizados pelos alunos.

Referências:
TAUBMAN, Andrea Viviana. O menino só. Ilustração de Anielizabeth. Rio de Janeiro: 
Escrita Fina, 2015.
ZIRALDO. Autismo: uma realidade. Disponível em: <https://autismoerealidade.org.br/
convivendo-com-o-tea/cartilhas/cartilha-autismo-uma-realidade/>.

ETAPA 5 - AULAS 7 E 8 – CRIAÇÃO DA “CAIXA DE ENCANTOS E VIDA: MARCOS 
MION”.

Inicialmente, os grupos que foram organizados na aula anterior, devem apresentar suas 
pesquisas sobre um dos aspectos da vida do escritor, ator e apresentador Marcos Mion, 
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a saber: infância, amigos, obras, viagens e realizações.

A partir dos materiais trazidos pelos alunos, confeccionar a “Caixa de encantos e vida: 
Marcos Mion”. As informações sobre a vida do referido autor: infância, amigos, obras, 
viagens e realizações serão selecionadas, a partir da apresentação e discussão dos 
grupos, e guardadas em cinco sacos de pano. 

A proposta de intervenção pedagógica “Caixa de encantos e vida” foi criada e 
desenvolvida pela pesquisadora Marta Chaves, docente no curso de Pedagogia da 
Universidade Estadual de Maringá. O referido recurso consiste na elaboração coletiva, 
por alunos e professores, de uma caixa contendo textos avulsos, livros, objetos, 
fotografias e materiais diversos, que contemplem cinco temáticas (infância, amigos, 
obras, viagens e realizações), sobre determinado escritor, músico, artista plástico. 
Segundo Chaves (2011), a finalidade de tal instrumento é apresentar aos estudantes 
aspectos biográficos que fazem referência aos “encantos” da vida do autor, como o 
percurso da sua vida-carreira, os desafios encontrados, as premiações recebidas.
Devido à temática do nosso trabalho, o autor escolhido para se desenvolver a “Caixa de 
encantos e vida” foi Marcos Mion. O escritor, ator e apresentador publicou, em 2016, o 
livro A escova de dentes azul, em que conta a história de um menino autista que pede de 
presente de Natal uma escova de dentes azul. A narrativa, que é contada por “Pankeka”, 
a cadelinha da família, é inspirada na experiência de Mion com seu filho Romeo, o qual 
nasceu com o TEA – Transtornos do Espectro Autista.

Após a criação da “Caixa de encantos e vida: Marcos Mion”, ler e discutir o livro: A 
escova de dentes azul, de Marcos Mion. Em seguida, exibir a entrevista dada pelo 
escritor no Programa do Porchat (duração: 4min33s), disponível em: <https://www.
youtube.com/watch?v=Nfw7TwGvt8o>. 

Atividade:
A partir do exemplo de Romeo, e valendo-se da própria experiência pessoal, cada aluno 
deve escrever um texto explanando o que seria (entre objetos ou situações) um bom 
presente de Natal?

Atividade para casa: 
Pedir aos alunos que tragam, para a próxima aula, uma caixa de sapato e materiais 
(textos, fotos, objetos e livros) sobre os seguintes aspectos de suas vidas: infância, 
amigos, obras, viagens e realizações, a fim de se confeccionar uma “Caixa de encantos 
e vida” pessoal.

Referência:
CHAVES, Marta. A formação e a educação da criança pequena: os estudos de Vigotski 
sobre a arte e suas contribuições às práticas pedagógicas para as instituições de 
educação infantil. Araraquara, 2011. 71 f. Relatório (Pós-Doutorado) – Faculdade de 
Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(Unesp), Araraquara, 2011.
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ETAPA 6 - AULAS 9 E 10 – CONFECÇÃO DA CAIXA DE ENCANTOS E VIDA DE 
CADA ALUNO E APRESENTAÇÃO

Em uma aula, a partir dos elementos trazidos pelos alunos, confeccionar uma “Caixa 
de encantos e vida” pessoal. Para tanto, decorar a caixa de sapatos e organizar os 
materiais (textos, fotos, objetos e livros) dentro de cinco sacos de panos (que podem 
ser providenciados pelo professor ou pelos estudantes).
Na aula seguinte, cada aluno deve falar a respeito de si, tendo como base a sua “Caixa 
de encantos e vida”. Tal atividade visa enfatizar a temática apresentada ao longo dessa 
proposta pedagógica, ou seja, a diversidade, a diferença e a singularidade de cada um.
Avaliação:
Serão avaliados a participação e o envolvimento dos alunos nas atividades.
Referência:
CHAVES, Marta. A formação e a educação da criança pequena: os estudos de Vigotski 
sobre a arte e suas contribuições às práticas pedagógicas para as instituições de 
educação infantil. Araraquara, 2011. 71 f. Relatório (Pós-Doutorado) – Faculdade de 
Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(Unesp), Araraquara, 2011.

Considerações finais

Neste texto, buscamos apontar a literatura infantil e juvenil como um 
caminho para se cultivar o respeito à diversidade no ambiente escolar, 
mostrando que a leitura (de textos literários), e os diálogos que ela possi-
bilita, pode ser uma grande aliada nos processos de ensino e aprendizagem 
pertinentes à disciplina de Língua Portuguesa.

Como vimos, há importantes marcos legais (entre os quais estão a CF, a 
LDBEN e a DUDH) que garantem juridicamente a valorização da diversida-
de – ou, como foi ressaltado, o direito de ser diferente. Eles são relevantes 
por demarcar uma mudança de postura governamental, e social, que ten-
ta rever os paradigmas que sustentam práticas institucionais e estruturais 
de discriminação, preconceito e racismo, isto é, de inferiorização do outro 
pela diferença.

A escola, como um importante organismo de transformação social, é 
decisiva para a efetivação daquilo que está previsto em lei. É diante dessa 
constatação que vemos nas aulas do componente de Língua Portuguesa em 
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que se trabalha com literatura – especialmente com a aquela direcionada a 
crianças e jovens – uma oportunidade para, por meio da leitura, da educação  
estética e do contato com outros modos de vida possíveis, apresentar a di-
versidade sob variadas perspectivas e compreendê-la como uma condição 
natural (e inevitável) do próprio ser humano.

Através de um trabalho sistemático, isto é, organizado e bem planejado, 
cremos que os profissionais da educação, via mediação de leitura literária, 
sejam capazes de garantir que, num ambiente que priorize a interação e o 
diálogo, os estudantes realizem descobertas sobre si mesmos e, principal-
mente, sobre a diferença que os constitui, respeitando a individualidade 
dos outros, em uma troca de experiências que facilita a aprendizagem de 
valores e costumes alheios. O conjunto variado de textos, acompanhado 
de recursos didáticos como produções audiovisuais, músicas, trabalhos em 
grupo e afins, que culminam na confecção da “Caixa de encantos e vida” 
pessoal, favorecem essa autodescoberta do aluno e o leva a adotar com-
portamentos mais inclusivos.

Não obstante ser o 6º Ano o foco da sugestão pedagógica, as atividades 
podem, com o devido cuidado, ser adaptadas para outros anos. Muitas ve-
zes, diante de seu contexto particular, o docente não tem um suporte que 
indique um caminho a seguir. Esperamos que as atividades aqui propostas 
sejam uma trilha pela qual mais professores se sintam motivados para fa-
zer a diferença, quebrar as barreiras do preconceito e irromper rótulos que 
circulam no ambiente educacional e na sociedade de maneira geral. 

Com essa flexibilidade da ação pedagógica, também queremos dizer que 
a inclusão escolar, da forma como abordamos neste artigo, deve abranger a 
todos, pois a todas as pessoas se deve salvaguardar o direito de ser gente, 
o direito de ser diferente. A literatura infantil e juvenil oferece um percurso 
de formação e educação da sensibilidade que pode proporcionar ferramen-
tas aos alunos para que percebam os limites de suas próprias atitudes – e, 
talvez, da própria legislação – diante de tão ampla e complexa realidade que 
é a diversidade. 
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A autonomia do universo literário e um 
muro cheio de frestas: um estudo analítico 

da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)

Ramon Borges Portilho
Rogério Max Canedo

Considerações iniciais

Quando se pensa na proposta da Educação, no contexto brasileiro, é 
possível compreender que, há tempos, ela se encontra no centro de inú-
meros debates, haja vista o fato de muitos a verem como um agente de 
transformação social e, nesse sentido, nem sempre os posicionamentos em 
relação à pauta educacional caminham no mesmo rumo, colocando-a numa 
arena de disputas (MENDES, 2020). Diante disso, emerge, no Brasil, em 
meados da segunda década do século XXI, discussões sobre uma base co-
mum curricular de âmbito nacional que se proporia a homogeneizar a edu-
cação em todo o país. Depois de muitas discussões entre educadores, mas, 
sobretudo, entre setores da iniciativa privada e de institutos educacionais 
mais alinhados à vertente neoliberal, consolidou-se, em 2018, o que cha-
mamos de BNCC – Base Nacional Comum Curricular.

Esse documento reacende uma série de discussões relacionadas ao do-
mínio educativo e, a partir disso, evidencia-se o que Mendes (2020) res-
saltou ao afirmar que a área educacional se encontra em uma arena de 
debates. Nessa conjuntura, enquanto um campo do conhecimento direta-
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mente ligado à educação no país, a arte literária não passa ilesa. Há muito 
tempo, a Literatura é posta no centro de discussões relacionadas ao seu 
ensino, sua importância e seu potencial formador. Portanto, com a conso-
lidação da BNCC, esses questionamentos voltam à tona com mais força, 
mostrando as tensões existentes entre Literatura e Educação. No caso da 
BNCC, tais tensionamentos se potencializam ainda mais, tendo em vista 
que a abordagem feita pelo documento destoa, de maneira significativa, do 
que sugerem teóricos e pesquisadores sobre o assunto.

Partindo desse pressuposto, propomos tecer uma reflexão sobre o en-
caminhamento dado ao texto literário dentro da BNCC, a fim de compreen-
der e problematizar como a relação entre a Base Curricular e a Literatura se 
estabelece. Tomaremos como ponto de partida as concepções propostas 
por Todorov (2009), Compagnon (2009) e Candido (2012) no que se refere 
à Literatura e seu papel formador, levando em consideração a garantia des-
se bem cultural como um direito, além de reconhecê-la como uma potência 
humanizadora capaz de despertar o senso crítico e estético em seu leitor.

Nesse sentido, objetiva-se estabelecer uma discussão que coloque em 
questão os encaminhamentos dados à arte literária dentro das diretrizes 
propostas pela BNCC, elencando também quais são as motivações para 
tais encaminhamentos, de modo a mostrar em quais vertentes eles se am-
param. Para consolidar a discussão, estabelecer-se-á a seguinte organiza-
ção: nas considerações iniciais, será realizada uma breve contextualização 
sobre os debates envolvendo a BNCC. Em seguida, na seção Literatura: 
uma potência humanizadora, será proposta uma reflexão sobre a Literatura 
enquanto potência, segundo o ponto de vista formativo, ao passo que, na 
seção seguinte, intitulada Literatura e BNCC: entre tensões, desencontros 
e contradições, será tecida uma problematização acerca dos descompassos 
entre as vertentes formadoras aos moldes humanizantes e o viés neoliberal 
que o documento em tela possui. Para finalizar, na seção No findar das coi-
sas, “sobre a terra há de viver sempre o mais forte”, será estabelecida uma 
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reflexão propondo um ato de resistência no que se refere à permanência da 
Literatura no espaço escolar, partindo do pressuposto de que a Literatura 
é uma força incontrolável e incapaz de ser contida, principalmente por um 
“muro” tão frágil como a BNCC.

Literatura: uma potência humanizadora

O ensino de Literatura vem sendo discutido no decorrer das décadas. 
Temas como o lugar do texto literário na sala de aula, a formação do leitor 
e o encaminhamento dado à Literatura nos documentos oficiais são pautas 
que sempre estiveram em voga. Entretanto, embora tais questões sejam 
amplamente discutidas, a elaboração e a consolidação da BNCC fizeram 
com que as problematizações inerentes à Literatura se reacendessem e ga-
nhassem novo fôlego, haja vista o agenciamento dado ao literário no docu-
mento em questão.

Quando falamos da BNCC, enquanto Base Curricular, é importante res-
saltar o que ela é, de onde ela parte e com qual intuito ela foi estabelecida. 
A nova Base Nacional Comum Curricular é um documento que entrou em 
vigor em 2018 e assumiu um discurso de homogeneização da educação no 
país, colocando-se como uma diretriz que visa uniformizar o contexto edu-
cacional do Oiapoque ao Chuí, sob a justificativa de democratizar e de ofer-
tar um conhecimento padronizado em toda nação. No entanto, em artigo 
publicado na Revista Entrelaces, Rildo Cosson (2021, p. 38) assegura que 
“a BNCC configura a escola como um mercado, no qual a educação é um 
produto a ser consumido.” O que o autor busca defender é que a BNCC é 
um documento que se preocupa com uma lógica mercadológica, que tenta 
colocar a educação a serviço do mercado, transformando-a numa espécie 
de produto que faz parte de uma tentativa de implementação da vertente 
neoliberal no mercado de trabalho e na sociedade como um todo.

Nesse caminhar analítico, o pesquisador pontua que a nova base cur-
ricular é um documento que emerge da lógica neoliberal que vigora nas 
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grandes potências econômicas capitalistas. Sob essa perspectiva, impera- 
-se um discurso corporativista que objetiva transpor, para a educação, um 
viés mercadológico que busca formar os indivíduos para se integrarem ao 
mercado capitalista. Logo, preocupa-se muito mais com a formação do 
sujeito para atuar profissionalmente nesse mercado, do que em uma for- 
mação integral do ser humano enquanto cidadão crítico e reflexivo.

Antes de elucidar o encaminhamento dado à Literatura na nova Base 
Curricular, é importante apresentar uma síntese do percurso feito pela 
arte literária no âmbito educacional brasileiro, uma vez que isso explica 
o porquê de ela estar sendo amplamente discutida há tanto tempo nesse 
contexto. Desde o Brasil Colonial, quando o ensino de Literatura era vis-
to como um meio de valorização da norma culta da língua e da formação 
de uma identidade nacional (OLIVEIRA, 2008), passando pelo seu apaga-
mento nos tempos de ditadura militar – quando as camadas socialmente 
desprestigiadas adentraram as escolas para se profissionalizar em prol do 
que o governo vigente chamava de “crescimento econômico” por meio da 
industrialização (ZILBERMAN, 2008; COMITTI, 2011) –, chegando às dis-
cussões de educadores, linguistas e literatos sobre a importância das obras 
literárias na formação do homem e do ato de ler como uma prática social, 
por meio dos PCNEM (1999), PCNEM+ (2002) e OCNEM (2006), a Litera-
tura e o seu processo de ensino se tornaram foco de inúmeros debates, às 
vezes para reivindicá-la, outras vezes para assegurá-las.

Tais discussões ganham relevância pelo fato de haver um reconheci-
mento da arte literária como algo capaz de atuar na formação humana, 
porém isso nem sempre é considerado no contexto educacional. Outro as-
pecto que merece reflexão, tomando por base os questionamentos do crí-
tico literário francês Antoine Compagnon, no livro Literatura para quê?, 
é o fato de haver tamanho interesse pelo aspecto formador da Literatura: 
“Quais valores a Literatura pode criar e transmitir ao mundo? Que lugar 
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deve ser o seu no espaço público? Ela é útil para a vida? Por que defender 
sua presença na escola?” (COMPAGNON, 2009, p. 20).

Sobre o caráter formativo da Literatura e a sua importância, o crítico 
literário brasileiro Antonio Candido, em A literatura e a formação do ho-
mem, assegura que, de fato, ela carrega em si um papel formador. Toda-
via, esse papel foge dos moldes pedagógicos convencionais que costumam 
vê-la a partir da tríade do bom, do belo e do verdadeiro dentro dos parâ-
metros estabelecidos pelos grupos hegemônicos. A Literatura atua através 
da vida, mostrando as nuances existentes nela, educando por uma ótica 
destoante da instrução moral e cívica, reverberando, assim, uma educação 
“com altos e baixos, luzes e sombras” (CANDIDO, 2012, p. 84).

Nessa perspectiva, evidencia-se o que chamamos de formação humani-
zadora da Literatura, que consiste no

processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos essenciais, 
como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com 
o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos proble-
mas da vida, o senso de beleza, a percepção da complexidade do mundo e 
dos seres, o cultivo do amor. A literatura desenvolve em nós a quota de hu-
manidade na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a 
natureza, a sociedade, o semelhante (CANDIDO, 2004, p. 182).

A Literatura se coloca como uma experiência capaz de humanizar o ho-
mem, uma vez que, por meio dela, é possível que o indivíduo se torne um 
pouco mais “humano” à medida que a arte literária o perpassa. Nesse sen-
tido, Todorov (2009) afirma que a Literatura ajuda o homem viver, pois o 
permite descobrir realidades dissonantes da sua, fazendo-o se abrir para 
experiências outras que o coloca diante de realidades distintas e de outros 
seres humanos, desenvolvendo-lhe, assim, uma melhor compreensão so-
bre a vida e suas complexidades, além de propiciar-lhe o exercício da alte-
ridade. Sobre isso, nas palavras de Compagnon, “o texto literário me fala de 
mim e dos outros; provoca minha compaixão; quando leio eu me identifico 
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com os outros e sou afetado por seu destino; suas felicidades e seus sofri-
mentos são momentaneamente os meus” (2009, p. 48-49).

Falar de humanização por meio da Literatura é reconhecer que o literá-
rio se faz perante as experiências humanas. A obra literária, seja ela qual 
for, e em qualquer parte do mundo, materializa-se a partir das vivências e 
das experiências que se dão no lócus social em que está inserida, colocan-
do-se sempre em diálogo com algum contexto (TODOROV, 2009). Portan-
to, as relações sociais e a condição humana são prerrogativas para que a 
Literatura ganhe forma, uma vez que ela oferece uma visão sobre a con- 
dição humana e o contexto social (RAMOS; ZANOLLA, 2009).

Candido (2012), em uma de suas alusões a respeito do potencial forma-
dor da Literatura e de como ela se consolida, assegura que o fazer literário 
é feito de “imaginação” e da “realidade concreta do mundo”. Isso quer dizer 
que o fenômeno literário se materializa através da imaginação literária, do 
universo ficcional em consonância com a realidade social ou concreta do 
mundo. Em outras palavras, a Literatura se consolida mediante ações e atos 
imaginários/ficcionais que, na medida em que são postos diante do mundo, 
se materializam partindo do real, de forma que a Literatura é um objeto fic-
cional que se compõe através da realidade, porque fala da vida e das forças 
centrais que a rege.

Nesse sentido, entendendo que a Literatura se materializa por meio da 
realidade e que lança um facho de luz sobre a vida, as relações sociais e 
a condição humana, pode-se afirmar que ela é humanizadora, porque se 
apropria da vida e, em seguida, atua nela, pois “aborda o meio social, o fa-
miliar, o histórico e o concreto das relações humanas com uma força ex-
traordinária [...]. [A] literatura tem a vantagem de refletir a humanidade e 
a complexidade do ser humano” (SANCHES NETO, 2012, p. 52). Isso con-
firma o que pondera o crítico Antonio Candido (2004), ao afirmar que a Li-
teratura é indispensável à humanização, posto que é capaz de confirmar o 
homem na sua humanidade, atuando no seu consciente e subconsciente.



553 

Reconhecer a Literatura como um meio de formação humana que se 
consolida através de sua potência enquanto força humanizadora, faz com 
que sejam dados os primeiros passos rumo à garantia desse direito ina-
lienável do homem. Todavia, apenas o reconhecimento da função huma-
nizadora da Literatura não assegura que o direito a ela esteja garantido a 
todos os indivíduos, pois isso demandaria outros níveis de atuação social e 
política. Ou seja, seria necessário a implementação de políticas públicas de 
fomento à leitura e de acesso aos livros, formação continuada para profes-
sores da educação básica, implementação de bibliotecas públicas de quali-
dade, entre outros fatores.

Ainda sobre o direito a esse bem cultural, Candido (2004) defende que a 
arte literária é um direito que todo ser humano deveria ter, tal qual os direi-
tos mais elementares de vestir, de comer, de ter acesso à saúde, à moradia 
e à liberdade individual, e, nessa perspectiva, democratizar a Literatura é 
importante porque quem a lê não deve ter a intenção de

[...] dominar um método de ensino, tampouco [...] retirar informações 
sobre a sociedade a partir das quais foram criadas, mas para nelas [nas 
obras literárias] encontrar um sentido que lhe permita compreender me-
lhor o homem e o mundo, para nelas descobrir uma beleza que enriqueça 
sua existência; ao fazê-lo, ele compreende melhor a si mesmo (TODOROV, 
2009, p. 33).

Para Todorov (2009), a Literatura é posta como algo que amplia e dá 
significação às experiências do ser humano. Nessa lógica, ela não é um 
amontoado de palavras que visa apenas entreter, sendo um mero passa-
tempo, pois é algo que desvela a vida e a torna mais vivível. Sendo assim, 
considerando a sua importância, a arte literária não pode ser vista como 
um bem cultural elitizado e reservado a poucos. Além disso, é crucial que 
a arte literária não seja instrumentalizada a serviço de qualquer coisa, nem 
mesmo como uma ferramenta de formação para o mercado de trabalho, 
algo que, embora de maneira bem sutil, acontece na BNCC. Essa sistema-
tização a serviço de uma formação técnica contraria a proposta da Arte/ 
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Literatura enquanto algo que forma para além dos moldes tradicionais, 
como bem pontuou Candido (2012).

No que se refere à Literatura enquanto um direito inalienável, a pesqui-
sadora Magda Soares defende uma perspectiva de democratização no que 
concerne à leitura e à democracia cultural. Para ela, democracia cultural 
é entendida “como distribuição equitativa de bens simbólicos, considera-
dos estes como aqueles que são fundamentalmente significações e só se-
cundariamente mercadorias” (SOARES, 2008, p. 18, grifo do autor). Essa 
máxima reconhece que a leitura é, portanto, um bem cultural e simbólico. 
Além disso, a leitura desencadeia uma condição para uma plena democra-
cia cultural que, por sua vez, tem o poder de democratizar o ser humano 
em suas relações com o cultural. Em outras palavras, “a democratização da 
leitura para o indivíduo [...] é a democratização do indivíduo pela leitura” 
(SOARES, 2008, p. 28).

 Compreender a Literatura e a leitura literária como bens culturais é re-
conhecê-las como elementos de emancipação humana. Na concepção de 
Soares (2008), a leitura literária mostra ao homem a sociedade em toda sua 
diversidade e complexidade, tornando-o mais sensível, trazendo “para seu 
universo o estrangeiro, o desigual, o excluído” (p. 31-32), fazendo-o ser 
mais tolerante e menos alheio às diferenças. Diante disso, podemos afirmar 
que o que Soares (2008) entende como democracia cultural é o mesmo que 
Candido (2004) compreende como direito inalienável, uma vez que o críti-
co reconhece a Literatura como um bem cultural que todo ser humano tem 
o direito de acessar.

Literatura e BNCC: entre tensões, desencontros e contradições 

A relação entre a BNCC e a Literatura denota certa tensão em função da 
dissonância de perspectivas que as respaldam. No que diz respeito à BNCC, 
nota-se uma concepção formativa mais utilitarista que visa atender às de-
mandas mercadológicas do neoliberalismo, ao passo que a Literatura, por 
sua vez, partindo das perspectivas ilustradas por Tzvetan Todorov, Antoine 
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Compagnon e Antonio Candido – perspectivas essas que nos interessa –, 
propõe uma formação que ocorra através de um olhar humanizador.

Diante desse quadro, amparado no pressuposto de que a Literatura é 
de suma importância para a formação humana, observa-se um encaminha-
mento contraditório dado ao ensino da arte literária dentro da BNCC devi-
do à linha mercadológica que é adotada na Base Curricular, a qual se pauta 
na lógica do aceleramento, em que as coisas devem ser produzidas com o 
menor tempo possível. Portanto, a fonte propulsora dessa tensão decorre 
do fato de a Literatura caminhar na contramão desse mundo espetaculari-
zado que converte todas as coisas em mercadorias (CECHINEL, 2018).

Quando pensamos nas diretrizes propostas pela BNCC, compreende-
mos que ela se embebeda das vertentes neoliberais que, de certa maneira, 
preocupa-se em transformar tudo em mercadoria. Enquanto documento 
norteador, conforme pontua Cosson (2021), a BNCC não poupa a edu- 
cação, transformando-a numa espécie de produto a ser consumido por 
meio de uma lógica de preparação do indivíduo para se inserir no mercado 
de trabalho. Essa visão pode ser comprovada quando analisamos o seguin-
te excerto do documento. Vejamos:

[1]1 Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimen- 
tos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socio- 
emocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (BRASIL, 
2018, p. 8).

Sobre essa vertente formativa que se respalda em uma orientação uti-
litarista, Mendes (2020) pontua que a BNCC não propõe uma educação 
libertadora que provoque transformações do contexto em que vivemos. 
O que se percebe é uma tentativa de moldar a educação partindo das con-
figurações sociais vigentes e das demandas impostas pela lógica neolibe-

1 Os trechos separados do corpo do texto em formato de citações longas são, na verdade, recortes 
da BNCC que serão problematizados ao longo desta seção. Por esse motivo eles são introduzidos 
com os números entre colchetes. 
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ral (mercado de trabalho, produtividade, agilidade, instantaneidade, entre 
outros aspectos), visando moldar o educando e, consequentemente, incu-
tindo nele certo conformismo diante dessa realidade. Ainda nesse trecho, 
a ideia de “resolver as demandas complexas da vida” coloca a educação em 
um lugar que preconiza soluções para os problemas e as demandas já evi-
denciadas na sociedade, o que não seria um problema em si, mas, quando 
pensamos na perspectiva formadora através da Literatura, infere-se a pos-
sibilidade de um desalinhamento entre Literatura e BNCC, tendo em vista 
que a arte literária não sugere organização das estruturas sociais, pelo con-
trário, ela se preocupa muito mais em problematizar tais estruturas do que 
apresentar soluções propriamente ditas.

Esse posicionamento que o documento assume pode ser evidenciado 
em diversas passagens e, no trecho abaixo, podemos observar a justifica-
tiva para tal postura.

[2] Nesse cenário cada vez mais complexo, dinâmico e fluido, as incertezas 
relativas às mudanças no mundo do trabalho e nas relações sociais como um 
todo representam um grande desafio para a formulação de políticas e pro-
postas de organização curriculares para a Educação Básica, em geral, e para 
o Ensino Médio, em particular (BRASIL, 2018, p. 462).

São inúmeras as menções ao mundo laboral no texto da BNCC e, sem-
pre que é elencado qualquer fim ou objetivo relacionado a algo posto no 
documento, a palavra trabalho aparece fechando a reflexão. Nesse excerto 
em questão, observa-se um discurso preocupado com as rápidas trans-
formações sociais pelas quais o mundo passa e como isso afeta a vida dos 
jovens. Logo, em um contexto imerso na rapidez, na praticidade e na instan-
taneidade, o documento entende que se faz necessário pensar em políticas 
públicas que atendam tais demandas, e o Ensino Médio, especificamente, 
passa a ser um meio para fortalecer essa visão através da implementação 
da BNCC. Assim, há uma instrumentalização da escola para atender às exi-
gências do mundo do trabalho, de forma que aspectos importantes relacio-
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nados à formação crítica/reflexiva do aluno são preteridos em prol de uma 
formação mercadológica, como pontuou Cosson (2021).

No que diz respeito à Literatura, o documento demonstra certa fra-
gilidade, uma vez que não apresenta uma discussão sólida acerca dela, 
colocando-a numa espécie de “lugar nenhum”, haja vista a maneira con-
fusa como as expressões artístico-literárias são abordadas. Entretanto, é 
importante ressaltar que a BNCC não anula a Literatura, até porque ela é 
mencionada no documento, porém, o ponto em questão é o encaminha-
mento dado à arte literária. Primeiramente, para entender o trato conce-
dido à Literatura na Base Curricular, é importante ressaltar como o novo 
currículo educacional suplanta algumas áreas do conhecimento em detri-
mento de outras. A respeito disso, a própria BNCC é enfática quando faz 
a seguinte afirmação:

[3] Para atender a todas essas demandas de formação no Ensino Médio, 
mostra-se imperativo repensar a organização curricular vigente para essa 
etapa da Educação Básica, que apresenta excesso de componentes curricu-
lares e abordagens pedagógicas distantes das culturas juvenis, do mundo 
do trabalho e das dinâmicas e questões sociais contemporâneas (BRASIL, 
2018, p. 467-468).

Quando o documento versa sobre o suposto excesso, não há uma 
menção específica e direta sobre quais componentes seriam esses, dei-
xando no ar certo questionamento. Quais seriam os componentes e o que 
seriam os excessos exatamente? Tomando como base o discurso emiti-
do pelo documento e o que está posto nas entrelinhas, subentende-se 
que há um certo boicote à área das Humanidades dentro das diretrizes 
oficiais. Dessa maneira, sendo a Literatura algo que se apropria de ques-
tões relacionadas ao homem, suas complexidades e relações com o outro 
e com o mundo, ela acaba, de certa forma, sendo vilipendiada dentro da 
BNCC, o que não é uma novidade, como ressalta Compagnon (2009) ao 
historicizar a disputa por espaço entre as Humanidades e as Ciências Exa-
tas e da Natureza que perdura desde o início do século XIX.
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Ainda nessa linha de reflexão, quando se pensa na OCNEM (2006), 
uma diretriz que prevê um trabalho mais refinado em relação à Literatu-
ra, e a compara com a BNCC, observa-se um certo retrocesso por parte 
do documento atual. Enquanto a OCNEM2 parte de discussões propostas 
por pesquisadores que se dedicaram à questão do ensino de Literatura, 
a BNCC estabelece que a leitura e o estudo do texto literário devem inte-
grar “o componente curricular Língua Portuguesa, nomeadamente como 
parte do campo artístico-literário, ao lado de outros campos, como o jor-
nalístico-publicitário” (COSSON, 2021, p. 44). Essa abordagem coloca o 
universo literário a serviço dos estudos sobre a Língua Portuguesa, que, 
por ora, são a gramática e a escrita, numa abordagem pautada no bem 
falar e escrever, algo que fica exemplificado quando o documento estabe-
lece a utilização do texto literário para estudar/analisar estruturas sintá-
ticas/morfológicas mais complexas da língua. Essa perspectiva de ensino 
remete a uma ideia ultrapassada que situa a Literatura como um instru-
mento de estudo da norma culta da língua, algo que acontecia com cer-
ta veemência no período colonial, quando o ensino literário era utilizado 
como mecanismo para valorizar uma língua vernácula e como ferramenta 
para construir uma identidade nacional (OLIVEIRA, 2008).

Portanto, a concepção de trabalho com o texto literário apresentada 
na BNCC, que flerta com perspectivas de ensino de Literatura inadequa-
das, não sinaliza autonomia ao texto literário e nem reconhece a Literatu-
ra como área do saber. O que se nota é uma tentativa de colocá-la sempre 
a serviço de algo e nunca como um fim em si mesma, pois “a referência 
à leitura literária aparece apenas no excerto relativo à leitura quando a 
literatura passa a ser associada a outras atividades” (PORTO; PORTO, 
2018, p. 19).

2 Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
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Essa abordagem remete à metáfora de Sant’anna (1975, p. 292)3, loca-
lizada na obra Confissões de Ralfo: uma autobiografia imaginária, na qual 
a Literatura é alocada como “uma prostituta que serve a todos, menos a si 
mesma e, com isso, despe-se e perde todo seu encanto para servir ao gosto 
do cliente”. Não há, na BNCC, uma preocupação em colocar a arte literária 
como protagonista, o que dialoga com a discussão proposta por Cechinel 
(2019) em um de seus artigos publicados na Revista Educação e Realidade, 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, quando o pesqui-
sador discute sobre a instrumentalização da Literatura na BNCC. O que ele 
assegura é que há certo fomento a uma espécie de semiformação literária, 
ou seja, a Literatura é utilizada a serviço de inúmeras áreas do conheci-
mento e com os mais variados fins, mas nunca é abordada de maneira au-
tônoma e com um fim em si mesma, culminando em um viés formativo que 
destoa da proposta de Candido (2012) e de Compagnon (2009).

Partindo desse lugar de subserviência no qual a Literatura se encontra, 
cabe refletir, de maneira mais específica, sobre sua instrumentalização a 
serviço de outras questões dentro da BNCC que não se preocupam com a 
formação leitora, bem como sobre os flertes que o documento faz com con-
cepções tidas como ultrapassadas por quem se dedica às pesquisas volta-
das à questão da Literatura, do ensino e da formação de leitores literários. 
Esses flertes demonstram certa fragilidade no tocante a essas discussões 
dentro da Base Curricular. Um exemplo disso são alguns pontos de tensão 
que, por vezes, soam contraditórios no que se refere ao diálogo entre o tex-
to literário e os gêneros textuais midiáticos que emergem da cultura digital.
3 “Era ali que eu tinha de vir, convocado expressamente pela COMISSÃO INTERNACIONAL DE LITE-

RATURA, para exame público do meu esboço de romance e a consequente aprovação ou desapro-
vação [...]. Era ali, pois, que eu deveria vir, atravessando aquele portal protegido por um porteiro 
uniformizado entre duas estátuas idênticas, simbolizando deusas das artes: algo assim como uma 
mistura bastarda de Minerva, Vênus e Afrodite. Algo a lembrar também prostitutas francesas a lhe 
sorrirem do interior de um carro de esporte e que se tornam escorregadias e lhe pedem duzentos 
francos quando você se aproxima. E que vão perdendo a beleza à medida em que se despem. Talvez 
fosse isso, então, a literatura, eu pensei: nada mais do que uma velha puta experiente e cheia de 
truques” (SANT’ANNA, 1975, p. 217-218) – Trecho da Obra Confissões de Ralfo: uma autobiogra-
fia imaginária, de Sérgio Sant’anna.
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[4] A análise contextualizada de produções artísticas e dos textos literários, 
com destaque para os clássicos, intensifica-se no Ensino Médio. Gêneros e 
formas diversas de produções vinculadas à apreciação de obras artísticas e 
produções culturais (resenhas, vlogs e podcasts literários, culturais etc.) ou 
a formas de apropriação do texto literário, de produções cinematográficas 
e teatrais e de outras manifestações artísticas (remidiações, paródias, esti-
lizações, videominutos, fanfics etc.) continuam a ser considerados associa-
dos a habilidades técnicas e estéticas mais refinadas (BRASIL, 2018, p. 503).

[5] Em relação à literatura, a leitura do texto literário, que ocupa o centro 
do trabalho no Ensino Fundamental, deve permanecer nuclear também no 
Ensino Médio. Por força de certa simplificação didática, as biografias de au-
tores, as características de épocas, os resumos e outros gêneros artísticos 
substitutivos, como o cinema e as HQs, têm relegado o texto literário a um 
plano secundário do ensino. Assim, é importante não só (re)colocá-lo como 
ponto de partida para o trabalho com a literatura, como intensificar seu con-
vívio com os estudantes (BRASIL, 2018, p. 499).

Aqui é possível observar uma contradição. Ao longo do documento, evi-
denciam-se passagens que versam em defesa da inserção de gêneros tex-
tuais pertencentes ao universo midiático e da cultura de massa. Entretanto, 
quando trata da Literatura, tece críticas a respeito da utilização de adapta-
ções que simplificam o texto literário, como as produções cinematográficas 
e as HQs, por exemplo. Essa é uma relação que se mostra mal construída na 
Base Curricular, pois não há uma discussão clara a respeito do diálogo en-
tre a Literatura e os gêneros midiáticos. A respeito disso, Todorov (2009) 
defende que um bom diálogo seria se apropriar dos textos pertencentes 
ao mass midea, validando seus leitores, bem como suas práticas de leitu-
ra, e utilizá-los como meio para o desenvolvimento do hábito de leitura, de 
modo a se colocar como porta de entrada para leituras mais complexas, 
como a leitura literária.

Mais contradições podem ser observadas na BNCC, como a questão da 
historiografia literária, que, em determinados momentos, é criticada e, em 
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outros, é colocada como algo a ser estudado através do texto literário. Ob-
servemos:

[6] A prática da leitura literária, assim como de outras linguagens, deve ser 
capaz também de resgatar a historicidade dos textos: produção, circulação 
e recepção das obras literárias, em um entrecruzamento de diálogos (entre 
obras, leitores, tempos históricos) e em seus movimentos de manutenção da 
tradição e de ruptura, suas tensões entre códigos estéticos e seus modos de 
apreensão da realidade (BRASIL, 2018, p. 523).

[7] No Ensino Médio, devem ser introduzidas para fruição e conhecimento, 
ao lado da literatura africana, afro-brasileira, indígena e da literatura con-
temporânea, obras da tradição literária brasileira e de língua portuguesa, de 
um modo mais sistematizado, em que sejam aprofundadas as relações com 
os períodos históricos, artísticos e culturais (BRASIL, 2018, p. 523).

[8] Abordar obras de diferentes períodos históricos, que devem ser apreen-
didas em suas dimensões sincrônicas e diacrônicas para estabelecer re- 
lações com o que veio antes e o que virá depois (BRASIL, 2018, p. 524).

Se analisarmos o excerto cinco (5), nota-se que é estabelecida uma crí-
tica no que se refere aos estudos historiográficos da Literatura, pontuando 
que essa abordagem relega o texto literário a um papel secundário. Con-
tudo, quando nos deparamos com os excertos seis (6), sete (7) e oito (8), 
respectivamente, é possível perceber a instrumentalização da Literatura 
a serviço da historiografia literária. Em um artigo publicado em 2014, na 
Revista Remate de Males, a pesquisadora Giselle Agazzi pontua que essa 
abordagem aos moldes historiográficos se dá em função da maneira como 
o ensino de Literatura se consolidou no Brasil, quando a Literatura, ain-
da no Brasil Colônia, era utilizada como ferramenta de valorização de uma 
identidade nacional. Isso não é uma particularidade brasileira, pois Todo-
rov (2009) também constata algo parecido na década de 60, na França, 
quando era solicitado aos estudantes universitários que moldassem os es-
tudos literários a um contexto histórico e nacional.

A construção de uma suposta identidade nacional por meio da Literatu-
ra vem de uma concepção que perdura desde os tempos coloniais. O pes-
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quisador Luiz Eduardo Oliveira, em um de seus textos publicados no livro 
Literatura e Ensino (2008), afirma que a Literatura era utilizada como fer-
ramenta para estudar a língua vernácula sob a justificativa de se apropriar 
do “bem falar” e da escrita. Nesse sentido, o trecho da Base Curricular, em 
destaque a seguir, reforça a perspectiva duramente criticada pelo pesqui-
sador, haja vista que o documento preconiza uma apropriação da Literatura 
que vai na contramão do que propõe Candido (2012) sobre a arte literária 
como potência formadora.

[9] Nesse sentido, a tradição literária tem importância não só por sua condi-
ção de patrimônio, mas também por possibilitar a apreensão do imaginário 
e das formas de sensibilidade de uma determinada época, de suas formas 
poéticas e das formas de organização social e cultural do Brasil, sendo ainda 
hoje capazes de tocar os leitores nas emoções e nos valores. Além disso, tais 
obras proporcionam o contato com uma linguagem que amplia o repertório 
linguístico dos jovens e oportuniza novas potencialidades e experimenta-
ções de uso da língua, no contato com as ambiguidades da linguagem e seus 
múltiplos arranjos (BRASIL, 2018, p. 523).

Quando refletimos sobre o uso da expressão “capazes de tocar os leito-
res nas emoções e nos valores”, nos questionamos sobre o que isso significa 
do ponto de vista discursivo. A julgar que o excerto se vale de concepções 
voltadas à lógica do bem falar e escrever, e também da apropriação da Lite-
ratura como ferramenta de valorização de uma suposta identidade nacional 
(OLIVEIRA, 2008), pode-se inferir que, discursivamente, essas “emoções” 
e esses “valores” estejam associados ao discurso do Verdadeiro, do Bom e 
do Belo. Todavia, esse viés se contrapõe à perspectiva educacional propos-
ta por Candido (2012). O crítico literário assegura que, de fato, a Literatura 
possui um papel formador, no entanto, essa formação se opõe a uma educa-
ção moralista (que parece ser a concepção de ensino de Literatura defendida 
na BNCC), primando por uma formação humanizadora que “não corrompe 
nem edifica, mas trazendo livremente em si o que chamamos o bem e o mal, 
humaniza em sentido profundo, porque faz viver” (CANDIDO, 2012, p. 85).
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Diante dessas constatações, o que fica evidenciado na Base Nacional 
Comum Curricular em relação à Literatura é uma discussão cheia de con-
tradições que demonstra não saber muito bem o ponto de partida e, tam-
pouco, o ponto de chegada. Tanto no que se refere ao diálogo entre textos 
literários e textos da cultura mass midea, quanto no que diz respeito à his-
toriografia e à instrumentalização da Literatura a serviço do ensino da nor-
ma culta da língua, percebe-se inúmeras contradições. No que tange ao 
diálogo com os diversos gêneros textuais, nota-se que não há, no docu-
mento, um lugar bem definido para esses textos, especialmente os literá-
rios, nem uma discussão bem consolidada a respeito desse suposto diálogo.

Isso aponta para uma falta de amadurecimento dos debates envolven-
do a questão da Literatura e seu ensino dentro da Base Curricular, haja 
vista que tais discussões entraram no documento de maneira elementar e 
simplista, demonstrando certa fragilidade, diferentemente das menções ao 
mercado de trabalho, que é discutido de forma quase exaustiva. Assim, o 
tratamento dado ao texto literário faz com que a BNCC apresente fissuras, 
sinalizando que essas questões entram no documento sem um trato mais 
refinado em função de a Literatura não ser uma prioridade. A situação pode 
ser ainda mais alarmante se considerarmos que essa abordagem faz parte 
de uma tentativa de desmonte da Literatura na educação básica, justamen-
te por reconhecê-la como uma ameaça ao viés neoliberal que visa transfor-
mar tudo em mercadoria, como mencionamos.

No findar das coisas, “sobre a terra há de viver sempre o mais forte”

O premiadíssimo livro Torto Arado, de Itamar Vieira Jr., após contar a 
história das irmãs Bibiana e Belonísia, nas terras da Fazenda Água Negra, 
encerra-se com a seguinte afirmação: “Sobre a terra há de viver sempre o 
mais forte” (VIEIRA JÚNIOR, 2020, p. 262). Diante das discussões apresen-
tadas no tópico anterior, percebe-se que a frase do autor baiano caberia 
muito bem à Literatura dentro da BNCC, partindo do pressuposto de que 
ela é uma força incapaz de ser contida. Após analisar a relação existente 
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entre a arte literária e a BNCC, é possível perceber a fragilidade da Base 
Curricular, uma vez que a discussão não é conduzida à luz das teorias e das 
reflexões propostas por teóricos e pesquisadores que se dedicam/dedica-
ram à questão da Literatura e do seu ensino. Isso faz com que levantemos 
duas hipóteses: ou a Literatura não é prioridade ou, de fato, há uma tenta-
tiva de desmonte do ensino de Literatura por meio da BNCC.

As discussões até aqui estabelecidas apontam para uma fragilidade da 
BNCC no tocante à Literatura, pois é evidente que o documento não se 
respalda em teorizações e em discussões de pesquisadores que se apro-
fundaram nas investigações sobre o ensino literário na educação básica, se 
amparando, por vezes, em vertentes ultrapassadas e, há muito, superadas 
pelos estudiosos da área. Essa teia mal construída soa como uma tentativa 
de colocar a Literatura a serviço de um viés neoliberal, e, obviamente, ela 
não se presta a isso. Além disso, partindo do que se objetiva com a inserção 
da BNCC no contexto educacional brasileiro, principalmente no que con-
cerne à proposta de reforma do Ensino Médio e ao que se almeja com essa 
reestruturação4, talvez suplantar a Literatura da sala de aula seja uma atitu-
de intencional, tendo em vista que, se trabalhada à luz das perspectivas de 
Candido (2012), Todorov (2009) e Compagnon (2009), ela seria uma gran-
de ameaça. Nesse caso, talvez seja a BNCC uma espécie de muro tentando 
cercar algo considerado como um perigo em potencial, uma vez que a força 
que a Literatura apresenta é evidente, assim como também é perceptível o 
mal encaminhamento que lhe é dado na Base Curricular.

4 A drag queen Rita Von Hunty, persona do professor e youtuber Guilherme Terreri, em uma entrevis-
ta cedida ao “Provoca”, na plataforma digital do Youtube, sob a mediação do apresentador Marcelo 
Tas, afirmou o seguinte sobre a reforma do Ensino Médio proposta pela BNCC: “A educação salvará 
o Brasil. Qual educação? A educação bancária? A educação neoliberal? [...] A reforma do Ensino Mé-
dio, a reforma de Base Curricular, ela desmonta o que a gente conhecia como educação republicana e 
instaura no seu lugar uma educação neoliberal. Qual é o foco dessa educação? Formar de forma ba-
rata, mão de obra barata. As universidades vão ficar restritas para as elites financeiras e econômicas. 
Quem vai ter acesso ao debate de produção de ciência? Quem sempre teve. E quem vai fazer curso 
técnico? Quem sempre fez. [...] E lançar a bomba do Brasil no colo dessa educação, não muda nada. A 
frase do Paulo Freire [...] ‘a educação não muda o mundo, as pessoas educadas que mudam o mundo’, 
e tem que educar pessoas de uma forma humana.” – Publicado pelo canal “Provoca”. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=Sru_iq_6ybg&t=2202s. Acesso em: 18 mar. 2022.
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Entretanto, mesmo entendendo que o documento norteador da educação 
no país discorre mal sobre a questão da Literatura e dificulta o trabalho com 
o texto literário em sala de aula, é necessário ter sensatez para compreen-
der que ele atravanca, mas não proíbe. Por isso, cabe a nós, professores, 
resistir e fazer a Literatura florescer no chão da escola. É fato que há tenta-
tivas de cerceamento ao texto literário, mas a discussão sobre isso não pode 
se encerrar em uma roda de lamúrias em que nos assentamos para “lamber 
nossas feridas” após diagnosticá-las. É necessário que resistamos, tal qual a 
Literatura, posto que não é particularidade de nosso tempo as tentativas de 
apagá-la. Enquanto força incontrolável, ela resiste ao tempo e às inúmeras 
tentativas de silenciamento, e não será esse muro cheio de fissuras chamado 
BNCC que irá contê-la, pois ela escoa por entre as frestas. Mendes (2020), 
em um de seus estudos sobre a relação entre a Literatura e a BNCC, se apro-
pria dos versos de Manoel de Barros5 para falar que a Literatura, tal como 
água que corre entre pedras, é algo incapaz de ser contido. E ela se faz incon-
trolável por ser uma força que resiste ao tempo e às tentativas de tolhimento.

A BNCC até pode tentar controlar a Literatura, anular seu potencial e 
se colocar como barreira no afã de contê-la, mas, nesse jogo, há de viver 
sempre o mais forte, assim como elucidou Itamar Vieira Jr., e, nessa dispu-
ta, sem sombras de dúvidas, a Literatura é mais forte que o muro que tenta 
impedi-la. Essa força que o universo literário emana se dá em função do 
seu potencial humanizador. Candido (2012) ressalta que, por meio da arte 
literária, o homem é capaz de tornar-se mais aberto ao seu próximo, ao 
mundo à sua volta e a si mesmo. Todorov (2009), por sua vez, afirma que 
a Literatura pode muito, porque ela nos coloca mais próximos dos outros  
seres humanos, fazendo-nos compreender melhor o mundo e transfor-
mando-nos de dentro para fora.

Diante disso, é importante que haja resistência frente aos intentos de 
cerceamento da Literatura, pois a produção científica e humanista precisa 

5 “Quem anda no trilho é trem de ferro.
 Sou água que corre entre pedras: liberdade caça jeito.”
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servir de farol para novos encaminhamentos. De nada adianta se debruçar 
em teorias e reflexões sobre a Literatura, o Ensino e a BNCC, perceber as 
incongruências e se lamentar diante dos inúmeros problemas. A produção 
de conhecimento só serve se for convertida em combustível para impulsio-
nar ações rumo à mudança. 

É preciso democratizar o acesso à Literatura, reconhecendo-a como um 
direito inalienável (CANDIDO, 2004) e, em um contexto como o nosso, que 
joga para a subalternidade muitos cidadãos, é imprescindível que a escola 
atue como um equalizador social que mitigue as desigualdades. Portanto, 
partindo desse pressuposto, é no âmbito escolar que muitos poderão 
acessar o texto literário, por esse motivo cabe às instituições educacionais 
não se omitirem de suas responsabilidades, mesmo diante de um sistema 
que tenta ser negligente quanto a isso. Nesse sentido, Paiva (2013) 
afirma que é imprescindível uma boa mediação do texto literário. Para a 
pesquisadora, não basta que os livros cheguem à escola, é necessário que haja 
encaminhamento para eles, fazendo-os chegar até os estudantes, o que só é 
possível com um bom projeto político pedagógico voltado para a mediação 
da leitura, envolvendo todos nesse processo – alunos, professores, diretor, 
coordenadores, bibliotecários e demais servidores da escola.

Ainda sobre o fato de haver inúmeras tentativas de apagar a Literatu-
ra das esferas sociocomunicativas, percebe-se que esse fato ocorre em 
função de o texto artístico-literário ainda estar muito presente e, quiçá, 
incomodando muito. Vale ressaltar, por meio de um linguajar bem popu-
lar, que ninguém se preocupa em “chutar cachorro morto”. Se ainda exis-
tem projetos visando cercear a Literatura, é porque ela ainda diz muito 
e, o que é dito, soa alto. Além disso, é pertinente considerar o que disse  
William Faulkner: “O que a literatura faz é o mesmo que acender um fósforo 
no campo no meio da noite. Um fósforo não ilumina quase nada, mas nos 
permite ver quanta escuridão existe ao redor”. Talvez, resida aí o medo de 
quem tenta desvanecê-la, pois ela, enquanto fósforo aceso na escuridão, 
permite ao homem ver a penumbra na qual se encontra.
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Educação estética, política e sentimental: 
anotações para a leitura de romance na 

Educação Básica

Tarsilla Couto de Brito

Um sapateiro perguntou-me se o meu livro é comunista. 
Respondi que é realista. 

Ele disse-me que não é aconselhável escrever a realidade.
Carolina Maria de Jesus

A realidade é sempre assim:
paradoxal, incompleta, descuidada. 

Por isso o gênero literário que prefiro é o romance, 
que é o que melhor se adapta à matéria estilhaçada da vida.

Rosa Montero

Escolha uma abordagem qualquer para começar a discutir o gênero ro-
manesco. Uma época. Um teórico. Um romance. Arcando com o risco da 
generalização, me parece que o grande problema é sempre sua associação 
ambígua com a realidade. Por isso foi defendido e condenado. Celebrado e 
proibido. Declarado morto e redivivo. 

Viva o romance!

Era no tempo dos imanentismos. Roland Barthes realizava sua aula 
inaugural no Colégio de França em 1977 (Aula, edição brasileira de 2007). 
A questão teórica inicial de seu texto detinha-se na relação entre lingua-
gem e poder (“a linguagem é uma legislação, a língua é seu código” dizia). 
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Avançando seu argumento, chegava a um paradoxo: “não pode haver liber-
dade senão fora da linguagem”. Recuando um pouco, admitia que a única 
alternativa seria “trapacear com a língua, trapacear a língua”. E assim resta-
va a literatura, “essa trapaça salutar”. Roland Barthes afirmava, então, sua 
responsabilidade com a forma. 

Quando sentiu a necessidade de dar um exemplo desse “logro magnífico 
que permite ouvir a língua fora do poder”, Roland Barthes não montou lis-
ta de textos canônicos, não apresentou outros gêneros literários, escolheu 
um romance, Robinson Crusoé (primeira edição: 1719). 

Vale a citação já gasta de que “a literatura assume muitos saberes”. Num 
salto metonímico, o romance representa a literatura e seus muitos saberes: 
histórico, social, técnico, botânico, antropológico. Robinson Crusoé seria o 
romance perfeito para a educação do sujeito moderno, mas não porque en-
sina a colonizar, não por seu conteúdo enciclopédico, antes porque seria o 
próprio “fulgor do real”. O problema da realidade se instaura. Mais precisa-
mente a ambiguidade da realidade –  nada é fixo, nada é insuspeito, tudo é 
possível. Tudo é possível porque a literatura, leia-se: o romance, não utiliza 
a linguagem; o romance encena a linguagem, conclui Barthes.

E para não acharmos que isso é só teoria, Jacques Rancière ressuscitou 
uma história exemplar com seu O mestre ignorante: cinco lições sobre eman-
cipação intelectual (edição brasileira de 2010). Em 1818, Joseph Jacotot, ex-
-revolucionário (!) e professor de literatura francesa pediu asilo político a 
Holanda. Ele não falava uma palavra de holandês. Mesmo assim, foi designa-
do a dar aula de francês em uma escola holandesa. Seus alunos não falavam 
uma palavra de francês. A solução foi levar um romance para a sala de aula. 
As aventuras de Telêmaco (1ª edição de 1694) de Fénélon, em edição bilín-
gue, tornou-se a “coisa comum”, o chão sobre o qual todos, mestre e alunos, 
depositariam seus conhecimentos prévios e suas ignorâncias. 

Romance, o gênero que desrespeita a ordem explicadora, que não faz 
distinção entre o simples e o complexo, que não contribui para a formação 
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do raciocínio lógico. A vida não é mesmo um romance? Segundo Ranciè-
re, antes que o livro acabasse, estava o professor lendo em holandês e os 
alunos em francês. O romance encena o jogo entre realidade e linguagem. 

Somos impotentes diante da realidade sem a linguagem. Como leitores, 
tomamos parte fundamental nesse jogo cujo tabuleiro é o romance.

Morte ao romance?

Em texto consagrado, Umberto Eco dedicou-se a descrever algumas 
das funções da literatura. Tomarei, assim como fez Roland Barthes, o ro-
mance como metonímia de literatura para seguir o raciocínio de Eco. O 
romance manteria em exercício a língua como patrimônio coletivo e com 
isso seria responsável pela criação de identidade e comunidade; teria tam-
bém a função de exercitar a língua individual de cada leitor; seria capaz de 
oferecer um modelo imaginário de verdade e de realidade. 

De novo, literatura-romance e realidade.
Como: algumas personagens tornaram-se coletivamente verdadeiras, 

graças ao investimento passional de seus leitores; e, assim, essas perso-
nagens tornaram-se para nós uma realidade cultural, determinando com-
portamentos pessoais e modos de interpretação da vida. Depois dessas 
constatações, Umberto Eco conclui pela função educativa da literatura, pois 
ela nos ensinaria a sentir, agir, viver e a morrer (“Sobre algumas funções da 
literatura”, 2003). 

Em minha paráfrase, há de chamar atenção os verbos no futuro do pre-
térito que colocam em xeque as verdades afirmativas sobre as funções 
da literatura. Não estou, contudo, dizendo que a literatura não tenha es-
sas atribuições no mundo moderno ocidental, mas estou questionando a 
positividade dessas afirmações. De fato, a literatura e, principalmente, o 
romance, graças à sua ambígua relação com a realidade, participa da edu-
cação estética, política e sentimental do mundo ocidental. 
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Segundo Ian Watt, no livro Mitos do individualismo moderno (1997), 
Robinson Crusoé (sempre ele!) teria nos ensinado que “o trabalho infatigá-
vel é algo capaz de nos redimir” (p. 171). Eu diria também que a narrativa 
de Daniel Defoe consolidou a imagem do colonizador que viaja, vive suas 
aventuras em terras alheias, que acredita ter descoberto, e ali se instala, 
expropriando e violentando esses lugares “exóticos” e seus habitantes “sel-
vagens”. Obviamente, estou ressoando aqui a leitura, ou melhor, releitura 
que Edward Said faz de alguns clássicos europeus que contribuíram sim-
bolicamente para a expansão imperialista (Cultura e imperialismo, 2011). 

Assim justifico a escolha do aspecto verbal de minha paráfrase: afirman-
do que sim, o romance participa da educação estética, política e sentimen-
tal tanto de um sujeito quanto de sua comunidade. Mas parto sempre do 
pressuposto de que essa educação nem sempre é tão benéfica assim. Afi-
nal, “o poder de narrar, ou de impedir que se formem e surjam outras nar-
rativas, é muito importante para a cultura e o imperialismo” (2011, p. 11). 

Marcia Hoppe Navarro, no texto “A invenção da américa e a questão de 
gênero” (2010) parte desse mesmo pressuposto para avaliar os relatos re-
gistrados por Cristovão Colombo em seus diários de viagem. De modo irô-
nico, ela avalia que 

Cristovão Colombo foi o inventor do real-maravilhoso latino-americano. Em 
seus diários e cartas apresentou a nossa realidade de modo tão ficcional que 
pode ser considerado o primeiro escritor fantástico da América que usou 
recursos literários (ou seja, da mais pura ficção), para descrever o real, e ao 
escrever, distorceu, desfigurou, fundiu e confundiu. A partir de uma leitura 
de seus diários, confrontando-os com outros relatos da “Era dos descobri-
mentos”, ao longo de suas quatro viagens, mais encobriu do que descobriu 
(2010, p. 90). 

Desdobrando seu raciocínio, a pesquisadora vai nos conduzir a uma re-
interpretação da imagem das mulheres indígenas forjada e difundida pelos 
romances brasileiros escritos no século XIX, nos fazendo refletir sobre o 
impacto causado por essa imagem entre os aventureiros destemidos da 
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colonização. Mulheres com pouca roupa, limpas e disponíveis que permiti-
riam liberdade sexual – fica claro em seu artigo que essa imagem justificou 
a cultura do estupro como estratégia de ocupação territorial. 

Com a mesma chave de reinterpretação, analisando outros objetos, 
bell hooks também afirma a função educativa das narrativas: “A violência 
masculina, os romances sugerem, precisa ser usada para corrigir o “atrevi-
mento” dessas mulheres, que, embora dividam com os homens os mesmos 
espaços de trabalho, precisam ser forçadas a assumir uma posição subor-
dinada dentro de casa” (2019, p. 184). Em seu texto, bell hooks adota uma 
postura interseccional e trata especificamente dos romances “cor-de-rosa” 
consumidos pelas mulheres americanas da classe média branca desde a 
década de 50 do século passado. 

Outros exemplos poderiam vir a reforçar a tese de que a arte e a litera-
tura romanesca participam fortemente da construção de imagens e, com 
isso, dos tipos de relações estabelecidas entre os sujeitos de uma comu-
nidade bem como entre diferentes comunidades. Creio não ser necessária 
uma lista mais exaustiva na apresentação do problema. Eles são suficien-
tes para ilustrar aquilo que Antonio Candido dizia sobre a própria natureza 
da arte verbal: 

A criação literária traz como condição necessária uma carga de liberdade 
que a torna independente sob muitos aspectos, de tal maneira que a ex-
plicação dos seus produtos é encontrada, sobretudo neles mesmos. Como 
conjunto de obras de arte a literatura se caracteriza por essa liberdade ex-
traordinária que transcende as nossas servidões. Mas na medida em que 
é um sistema de produtos que são também instrumentos de comunicação 
entre os homens, possui tantas ligações com a vida social, que vale a pena 
estudar a correspondência e a interação entre ambas (originalmente publi-
cado em Suplemento literário de Minas Gerais, IV, 196, 1969) 

Dessa maneira, sem ignorar o que há de liberdade, de autonomia, de 
poder criativo e transgressor em uma obra de ficção, mas levando também 
em consideração o outro gume dessa faca que é o romance, proponho uma 
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revisão dos termos utilizados nos estudos literários brasileiros para tratar 
da presença, em sala de aula, dos romances que ajudaram a naturalizar a 
cultura da violência, em especial contra mulheres, contra povos originá-
rios, contra corpos racializados. 

Entendo “as tantas ligações com a vida social” de que fala Antonio Can-
dido no sentido proposto por Said, qual seja, o de que (re)estabelecendo “a 
conexão entre, de um lado, a longa e sórdida crueldade de práticas como 
a escravidão, a opressão racial, e colonialista, o domínio imperial e, de ou-
tro, a poesia, a ficção e a filosofia da sociedade que adota essas práticas” 
(2011, p. 12). 

Que o romance venha para a sala de aula trazendo consigo a força da 
ambiguidade, despertando nos leitores, ao mesmo tempo, a permanente 
desconfiança e a vontade de emancipação.

A crítica feminista como crítica da cultura da violência no romance

Se existe uma conexão entre saberes textuais, literários e saberes na-
turalizados a favor do exercício cruel de poder, é preciso, como estimula 
Said na última citação, que sejamos capazes de reler e desler. Se a escola é 
o lugar do cânone, a leitura de romance em sala de aula deve pressupor a 
competência de re-ver. A prática de revisão que adoto em minhas reflexões 
sobre o romance em sala de aula não dispensa o cânone. Leremos Robinson 
Crusoé quantas vezes for preciso. Porque é bem escrito, porque adoramos 
aventuras, porque queremos saber como termina e porque “é melhor ex-
plorar a história do que reprimi-la ou negá-la” (SAID, 2011, p. 30).

Adrienne Rich definiu a re-visão “como um ato de olhar para trás, de ver 
com um novo olhar, de entrar em um texto a partir de uma nova direção crí-
tica” – um ato de sobrevivência para as maiorias minorizadas (2017, p. 66).  
Ampliando essa perspectiva, Annette Kolodny contribui com o entendi-
mento da crítica feminista como crítica da cultura observando que “tudo 
precisa ser questionado: nossos cânones estabelecidos, nossos critérios 
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estéticos, nossas estratégias interpretativas, nossos hábitos de leitura e, 
acima de tudo, nós mesmas como críticas e professoras” (2017, p. 217). 

Esse foi o trabalho realizado pelas críticas feministas anglo-americanas 
durante a década de 70 do século passado. A utilização do conceito de revi-
são, no entanto, revelou que era preciso mais, como demonstrou Lélia Gon-
zalez em texto no qual defendeu um feminismo afro-latino-americano. Era 
preciso repensar os conceitos de mulher e de feminismo. Afinal, as escolas 
do norte ignoraram as questões raciais e de classe. Por isso, ainda que o 
movimento feminista negro seja contemporâneo à atividade crítica das au-
toras acima citadas, tal é a denúncia de Lélia Gonzalez: “nós mulheres e não 
brancas fomos faladas, definidas e classificadas por um sistema ideológico 
de dominação que nos infantiliza. Ao nos impor um lugar inferior no inte-
rior de sua hierarquia” (in: 2020, p. 41). 

Com isso, podemos afirmar que na cultura da violência, uma cultura em 
que a violência advém de estruturas hierarquizantes, a violência contra 
mulheres não pode ser entendida como um ato uniforme, padronizado, de-
mocraticamente distribuído por todas as regiões do planeta, posto que não 
existe uma essência do “ser mulher”. Prova disso está em romances como 
O cortiço de Aluízio de Azevedo, em que Bertoleza, Pombinha, Rita Baia-
na, Dona Estela, Piedade ganham desfechos narrativos diferentes, apesar 
de mulheres. Isto porque tais personagens forjam a experiência de sujeitos 
engendrados nas relações de raça e de classe; sujeitas múltiplas e contra-
ditórias; que não podem ser reduzidas a representações universalizantes, 
como se a violência que cada uma sofre pudesse ser resumida pela dicoto-
mia sexual da dominação masculina/submissão feminina. 

A leitura de romance na educação básica, em especial a leitura de obras 
canonizadas, deve ser praticada como ato político-pessoal que se inscreve 
na coletividade (escola) e, portanto, na arena de conflitos em que se reco-
nhece a disputa pela educação estética, política e sentimental dos sujeitos 
dessa coletividade.
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O corpo interminável de Natália Lage, uma proposta de leitura

Felizmente, a grade curricular do Ensino Básico permite algumas liber-
dades de escolha ao professor. Recomendo fortemente que se aproveite 
as brechas da lei para colocar-se a par da produção mais recente – ou, no 
extremo oposto, fazer aquela leitura clássica que ninguém mais costuma 
fazer, como um Dom Quixote.

Finalizo minhas anotações sobre a prática da leitura de romance em sala 
de aula com algumas anotações sobre um romance contemporâneo que 
tem merecido atenção da crítica literária. O corpo interminável de Cláudia 
Lage foi publicado pela editora Record em 2019. Num sobrevoo, como a 
narração se dá toda em primeira pessoa, as coisas narradas são pouco visí-
veis. Temos a sensação de que precisamos mudar de óculos para ajustar o 
foco e captar efetivamente o enredo. 

No máximo, o que conseguimos afirmar a princípio é que a persona-
gem-narradora está em trauma, experimentando e exprimindo com uma 
linguagem bastante precária (em termos de sentido) o colapso de suas es-
truturas subjetivas. De fato, o leitor consegue ver, ler e sentir o colapso. 
Essa elaboração estética de um trauma antes mesmo que a razão do trau-
ma se apresente deve ser entendida como uma crítica. Saberemos logo em 
seguida que se trata do trauma causado pelo desaparecimento de uma mãe 
durante o regime ditatorial iniciado com o golpe militar em 1964 no Brasil. 
O narrador-órfão da ditadura é Daniel. 

A partir do momento em que Daniel vai se fixando como narrador, o en-
redo fica mais evidente, mas isso não significa que teremos todas as per-
guntas respondidas. A história básica é a seguinte: Daniel teve uma mãe 
que participou da resistência ao regime militar brasileiro. Ela engravidou 
durante os anos de luta armada. Foi presa e levada para os porões de tor-
tura e assassinato. Mas o filho, ainda bebê, sobreviveu e foi criado pelo 
avô materno. Esse avô evitava o quanto podia dar maiores explicações 
sobre o passado ou o destino de sua mãe. Ele sequer permitia qualquer 
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tipo de culto de memória da filha roubada. O pai de Daniel também figura 
como ausente, mas a grande obsessão de Daniel é saber o que aconteceu 
com Júlia, sua mãe.

Daniel namora uma jovem chamada Melina, que também carrega con-
sigo a angústia do não-saber, não por ter perdido os pais para a ditadura, 
mas porque seus pais aparentemente viveram aquela época como se nada 
de grave estivesse acontecendo. Melina conhece Daniel numa biblioteca 
porque estão lendo o mesmo livro sobre o mesmo tema. Numa refigurati-
vização de Francesca de Rimini e Paolo Malatesta, Melina e Daniel se apai-
xonam lendo, se apaixonam pelo que há no outro de ausência, dor e raiva. 
Aos poucos, descobrimos junto com Melina que seu pai foi um “fotógrafo” 
da ditadura, sendo o responsável por registrar com luz e sombra a existên-
cia daqueles que foram, de maneira infame, dados como desaparecidos. 

No romance de Cláudia Lage, a violência contra mulheres chega ao pon-
to letal do feminicídio. Mas não se trata de um feminicídio qualquer, uma 
vez que o contexto histórico brasileiro (1964-1984) desenha com precisão 
o grau de violência de que o regime ditatorial foi capaz. A ausência do cor-
po de Júlia é tão grande quanto o poder assassino do Estado e, ao mesmo 
tempo, tão grande quanto a necessidade de imaginar o destino desse corpo 
incessantemente apagado de vida, de afetos e da história. 

O exercício de imaginação empreendido por Daniel revela-se frustran-
te, porque o material sobre o qual tem para trabalhar é escasso. O avô es-
condeu o que pôde – fotos, objetos pessoais, lágrimas, decepção. “Não é 
bom para um garoto entrar em contato com a realidade”, justificava. Então, 
na falta da realidade, Daniel escrevia – um romance. Desde criança imagi-
nava a morte da mãe de várias maneiras. 

A professora que um dia chamou meu avô para uma conversa. Com a minha 
redação na mão, ela me olhava, foi você mesmo que escreveu? Sim, fui eu, 
mas ela não acreditava. Era preciso a confirmação do meu avô. Um menino 
não escreveria sobre a morte da mãe daquela maneira. O avô não apareceu, 
a professora, inconformada, não sabia o que fazer comigo. Um menino que 
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imaginava a morte da mãe de diferentes formas. Que colocava sangue e vio-
lência nessas mortes. A diretora veio em socorro, a sua mãe pode aparecer, 
meu filho, a qualquer momento, o seu avô me disse, ela foi viajar, mas volta. 
Já tinha escutado muitas vezes a palavra desaparecimento, já entendia o seu 
significado, alguém estar ali e de repente não estar mais (LAGE, 2019, p. 25). 

Ler, desler, rever, reescrever. Assim pode ser descrita a tarefa de Da-
niel narrador. Diante da ausência da mãe, Daniel escreve, apesar de não 
acreditar completamente no poder da escrita, ou de se sentir culpado por 
escrever algo sobre o que ninguém tem certeza. A escrita de corpos desa-
parecidos pode parecer uma espécie de pecado – no sentido de violação:

Ainda assim, me sentia como se cometesse um equívoco. Um grande equí-
voco. Como se forçasse aquelas pessoas, tão reais, tão vivas dentro de suas 
lutas, desaparecimentos e mortes, a se tornarem meras referências em um 
texto, ou pior, personagens, meus personagens, como se eu impusesse a 
elas, depois de tudo que viveram, algo tão frágil, capaz de se desmantelar 
ao menor sopro, à minha insistência, uma farsa, uma representação (LAGE, 
2019, p. 24).

Ao longo do século XX aprendemos, com os romances, a desconfiar dos 
narradores. Não confie em Dom Casmurro, dizem até hoje os professores. 
Ele narra de forma a ser o dono da verdade, a nos convencer de que a ver-
dade está do seu lado. Que Capitu o traiu, que ela mereceu o destino que 
teve. Agora estamos diante de um romance em que o próprio narrador du-
vida de si. E diz isso explicitamente para seu leitor. 

A tentativa de reconstituir a história de sua própria mãe como histó-
ria alternativa à narrativa oficial do Estado está sendo tratada como farsa, 
como representação. Vale lembrar que o mesmo Roland Barthes que, em 
1977, celebrava o romance como “o próprio fulgor do real”, alguns anos 
antes, afirmava que “a narrativa mais realista que se possa imaginar de-
senvolve-se segundo vias irrealistas”, chamando esse processo de “ilusão 
referencial” (ver “O efeito de real”, 2012, p. 189). 
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Não se quer, com isso, acusar o teórico francês de contradição. Antes, 
desejo retomar o que inicialmente apresentei como questão central para 
um debate sobre romance: sua ambígua relação com a realidade. Para os 
críticos do romance do século XIX, toda tentativa de representação seria 
uma manipulação da realidade. Na contemporaneidade da narrativa brasi-
leira, a narração de Daniel encena o conflito sobre a possibilidade de repre-
sentar aquilo que nem deveria ter acontecido. Haja Aristóteles. 

De posse dessa constatação, avanço a ideia de que Daniel seja mais do 
que um narrador perdido diante da impossibilidade de reencontrar a mãe. 
Talvez ele seja o próprio autor do livro que estamos lendo. 

Escrevo essas palavras e me pergunto por que as escrevi, por que essas e 
não outras, por que esses acontecimentos e não outros, escrevo sem saber 
onde tudo começa e termina, se neles, se em nós, se nessa pequena célula 
dentro da barriga de Melina, escrevo, Melina, nessa pequena célula estão 
os meus pais e os seus [...] nessa pequena célula há um núcleo, onde tudo 
se revela e se esconde, como agora, como agora que nada nos desengana e 
tudo já aconteceu (LAGE, 2019, p. 194)

E assim, nos momentos em que Júlia parece surgir como uma voz que 
narra, estaríamos diante do próprio Daniel performando a voz de um corpo 
interminável porque desaparecido: “Não sei se penso ou falo. Às vezes, es-
cuto a minha voz e só depois de alguns segundos percebo, sou eu falando. 
Às vezes me assusto como se fosse de outra boca que saíssem as palavras” 
(LAGE, 2019, p. 13). Quem diz isso – Daniel ou Júlia?

A fusão das vozes parece ficar mais evidente quando surgem as refe-
rências ao livro Alice no país das maravilhas, o objeto mais pessoal que te-
ria sobrado de Júlia e ao qual Daniel teve acesso. Em muitas passagens do 
texto de Cláudia Lage, acompanhamos Daniel lendo as anotações que sua 
mãe teria feito às margens das páginas. Em outras passagens, o intertexto 
ganha a potência do sonho, mas já não sabemos mais quem está sonhando: 
se Júlia, se Daniel sonha depois ter lido Alice, ou se Daniel escreve intencio-
nalmente um sonho que Júlia teria depois de ler Alice:
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Sonhei de novo com a toca do coelho. Estava lendo ou tinha acabado de ler 
o livro, não importa. No sonho, o livro nunca terminava, a última página me 
levava de volta à primeira e da primeira caía como num abismo na última. 
Eu caía, caía, como se o livro fosse a própria toca. Nas primeiras páginas, 
sempre me deparava com Alice perseguindo o coelho, mas dessa vez foi 
diferente, nesse sonho não havia coelho, havia apenas Alice [...] Alice não 
perseguia o coelho, mas me perseguia (LAGE, 2019, p. 13)

Se minha hipótese de leitura for aceitável, então Alice é a memória de 
Júlia perseguindo Daniel, o sujeito que diz Eu ao longo do romance. A que-
da interminável de Alice, por exemplo, pode ser lida como a extensão do 
corpo interminável que a memória de uma mãe morta, assassinada, sem ter 
recebido o luto devido pode deixar. Corpo-memória, interminável porque 
falho – precisa recomeçar sempre em busca de uma origem para sempre 
perdida. Corpo-escrita, interminável porque palco da impossibilidade de 
representar o inaceitável. Neste caso, o feminicídio praticado institucional-
mente pelo Estado.

A prática de leitura do romance em sala de aula é sempre um convite 
à uma reflexão sobre a história do romance, sobre a cultura (da violência) 
que o produziu, sobre as diferentes práticas de representação segundo di-
ferentes códigos históricos e culturais. Todo romance é um mundo inteiro.
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A poesia na sala de aula do ensino médio: 
proposta de sequência didática envolvendo 

O Auto da Compadecida e a literatura 
de cordel como instrumento de leitura e 

produção de poesia

Taynara Silva Cintra Araujo

Considerações iniciais

O texto poético geralmente é considerado de difícil abordagem e dis-
cussão na sala de aula, tanto para alunos quanto para professores. A cada 
dia que passa, podemos perceber as mudanças que estão ocorrendo na 
educação como um todo. Portanto, ao falarmos de literatura em sala de 
aula, pensamos logo em como motivar o aluno a ter contato com o texto e 
se tornar parte deste texto. Muitos autores buscam diferentes formas de 
levar a literatura para a escola, e têm contribuído de forma contundente-
mente com questões importantes de letramento poético. 

Muitas escolas, no entanto, têm esquecido a poesia, embora o ato da lei-
tura, interpretação, recriação e estudo da linguagem poética estejam pre-
sentes nos currículos, desde as séries iniciais. Conforme Pinheiro (2018,  
p. 22), o professor precisa ser um leitor com uma experiência significativa 
de leitura, capaz de se emocionar com uma imagem, com uma descrição, 
com um ritmo de determinado poema, pois se ele não receber a poesia, au-
tomaticamente, revelará que ela não vale a pena. Assim, dificilmente conse-
guiremos sensibilizar nossos alunos para as riquezas semânticas da poesia.
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Em relação ao Ensino Médio e sua relação com a poesia, “a leitura de 
poemas na escola é marcada por fatores que, muitas vezes, mais afastam do 
que aproximam os possíveis leitores de tal gênero” (BUARQUE; BARROS, 
2012, p. 76) e “a leitura de poesia se torna ‘tortura desnecessária’ na vi-
são dos sujeitos escolares – sejam eles professores ou alunos” (BUARQUE;  
BARROS, 2012, p. 77).

A escola deve ser um lugar em que a convivência com a poesia aconteça, 
permitindo o contato com diferentes autores e estilos, reavivando a capa-
cidade de olhar e ver o que é a essência do poético através de atividades 
que permitam uma compreensão maior da linguagem poética e lhe dê con-
dições para que ensaie seus próprios passos em poesia. 

É possível, e existem vários meios que os professores podem utilizar 
para aguçar o interesse do aluno pelo texto poético. Para tanto, a chamada 
literatura popular ocorre a partir da tradição oral, sendo a forma mais antiga 
de expressão artística de um povo. Temos, hoje em dia, vários exemplos de 
escritores e professores propondo aulas, sequências didáticas e projetos 
com a poesia. Até mesmo experiências já comprovadas por professores 
utilizando a mídia como um suporte de atividades, provocando nos alunos 
a vontade de escrever, postar e compartilhar seus textos; como também 
oficinas de literatura, oferecendo vários caminhos para que os professores 
possam levar propostas criativas para sala de aula.

Todo suporte que temos precisa ser usado ou recriado, pois podemos 
também extrair ideias já propostas e recriá-las conforme a necessidade da 
escola. É certo que cada escola tem uma postura diferente, como também 
os recursos não são os mesmos. O trabalho pode ser mais difícil por falta 
de artifícios, por isso não devemos nos prender somente ao que é apresen-
tado, precisamos também elaborar outras atividades que sejam possíveis 
dentro da realidade escolar. Fazendo-as acontecer. 

A Literatura de Cordel valoriza a variação linguística do nosso Brasil, 
como também apresenta características próprias de humor, rimas, métri-
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cas e histórias divertidas, envolvendo especificamente aspectos da cultura 
nordestina. Diante disso, para prosseguir com a sequência didática, pen-
sando em explorar uma obra literária brasileira, não poderíamos deixar de 
pensar na obra de Ariano Suassuna O Auto da Compadecida, cuja história 
mantém íntima conexão com a tradição dos cordéis.  

A sequência didática é proposta para turmas de primeiro ano do Ensi-
no Médio, com foco no Novo Ensino Médio, pois o tempo de cada aula e as 
atividades podem envolver as disciplinas que compõem a área de conhe-
cimento de Linguagens que se dará através das experiências adquiridas ao 
longo de meu trabalho como professora na Escola Sesi Senai Aparecida de 
Goiânia, Goiás. No entanto, trata-se de uma sequência didática que poderá 
ser desenvolvida e adaptada para qualquer turma ou projeto escolar que 
tenha interesse em trabalhar com o cordel. 

Logo, todas as atividades foram elaboradas com foco nas exigências da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com a finalidade de alcançar as 
competências através das habilidades propostas no documento. 

O Novo Ensino Médio 

A Unidade Integrada Sesi Senai Aparecida de Goiânia, em 2018, foi a es-
cola piloto no estado de Goiás a adotar a proposta do Novo Ensino Médio. 
Essa sugestão surgiu a partir da Lei 9396/96, artigo 81 e da Lei 13.415/2017, 
artigo 36, composto pela Base Nacional Comum Curricular e por Itinerários 
formativos, conforme a relevância para o contexto local e as possibilidades 
do sistema de ensino. Desse modo, as aulas acontecem por áreas de co-
nhecimento, sendo elas Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas 
Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas e, por fim, a Formação Técnica e Profissional.

O espaço pedagógico se dá através do protagonismo, experimentação, 
criatividade e liberdade para que o aluno aprenda a estudar e se tornar 
o protagonista de sua aprendizagem. Para que isso seja possível, o pro-
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fessor, como orientador, utiliza metodologias ativas para que a aprendi-
zagem seja significativa. Dessa forma, os “padrões” que conhecemos da 
sala de aula, como, por exemplo: aulas expositivas, cadeiras em filas, aula 
por disciplina com duração de 50 minutos, deixam de existir com base 
nessas metodologias. 

Com as metodologias ativas, o aluno se torna o personagem principal e 
o maior responsável pelo processo de aprendizagem. Sendo assim, o obje- 
tivo do Novo Ensino Médio na Unidade Sesi Senai Aparecida de Goiânia é in-
centivar a comunidade acadêmica a desenvolver a capacidade de absorção  
de conteúdos de maneira autônoma e participativa.

As abordagens mais utilizadas na sala de aula são: Ensino Híbrido, que 
aposta em combinar ferramentas, ambientes e organizações para poten-
cializar a aprendizagem; Rotações por Estações de Aprendizagem, que 
acontece por meio de um circuito dentro da sala de aula com uma atividade 
diferenciada, a partir de um tema/objetivo central; e Sala de Aula Invertida, 
onde os alunos estudam os conteúdos previamente e na sala de aula tiram 
dúvidas, debatem e complementam o assunto. Além dessas, há também o 
Ensino Adaptativo, Gamificação e Aprendizagem Maker “faça você mes-
mo”, todas elas com uma abordagem diferente.

Para que seja possível realizar essas aulas, os professores têm encon-
tros semanais para planejamento, estudo das abordagens pedagógicas, 
preparação das atividades por área e outras demandas do projeto. Esses 
encontros acontecem com todos os professores no contra turno, para que 
possam também compartilhar ideias e até mesmo fazer integração de uma 
atividade que envolva outra área de conhecimento.

O aluno não faz prova, o momento de sua avaliação acontece de forma 
contínua através das habilidades que serão desenvolvidas e propostas na 
aula. O papel e a postura do professor, nesse novo movimento, se darão 
como articulador, gestor de etapas e caminhos individuais e coletivos; me-
diador dos processos; analista de resultados e necessidades a partir dos 
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percursos realizados. Além disso, é primordial ser dinâmico e conhecer mi-
nimamente as metodologias ativas e o ensino híbrido, pois este torna a 
proposta do Novo Ensino Médio efetiva.

O material didático do Novo Ensino Médio é dividido por Eixos nortea-
dores que, em cada, buscam reunir as competências e habilidades de obje-
tos de conhecimento na área. Cada eixo é dividido em capítulos, e existem 
seções e boxes que auxiliam nas práticas de sala de aula com propostas de 
ampliação das possibilidades de trabalho com os assuntos abordados. 

O critério de avaliação acontece por meio das fichas de avaliação indi-
vidual do aluno, em que a área, ao final de algumas atividades, tendo como 
referência as habilidades macro envolvidas, objetiva-se instigar avanços e 
dificuldades dos educandos naquele processo específico, atendendo assim 
as diretrizes metodológicas que visam desenvolver o processo de autoava-
liação e promover o protagonismo do aluno. 

De acordo com a BNCC, no Ensino Médio, a área tem responsabilidade 
de propiciar oportunidades para a consolidação e a ampliação das habilida-
des de uso e de reflexão sobre as linguagens – artísticas, corporais e verbais. 
Sendo assim, fazem parte de seus componentes (Artes, Educação Física, Lín-
gua Inglesa e Língua Portuguesa). Em seu documento, temos o seguinte:

Tal organização busca dialogar com um conjunto de documentos e orienta-
ções oficiais (como as DCNEM e a Lei nº 13.415/2017) e com as contribuições 
da pesquisa acadêmica e de currículos estaduais. Nessa direção, considera os 
fundamentos básicos de ensino e aprendizagem das Linguagens, que, ao lon-
go de mais de três décadas, têm se comprometido com uma formação voltada 
a possibilitar uma participação mais plena dos jovens nas diferentes práticas 
sociais que envolvem o uso das linguagens. (BNCC, 2017 p. 473)

Assim sendo, o documento aponta também em que medida os jovens 
estão preparados para intensificar o conhecimento sobre seus interesses, 
capacidades intelectuais e expressivas por meio de sua autoria. É nesse 
sentido que o protagonismo do aluno se torna parte fundamental da pro-
posta no Novo Ensino Médio. 
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Sabemos que existem diversos questionamentos sobre o Novo Ensino 
Médio, e dúvidas em como adotá-las e torná-las significativas na escola. 
Esses posicionamentos críticos são válidos. De fato, é notório que a Edu-
cação no Brasil precisa melhorar e, com a reforma, não será o suficiente, 
em vista de que muitas escolas precisam de recursos, formação continuada 
para professores, entre outros. Porém, não entraremos nessa questão, em 
razão de que a nossa finalidade será propor atividades que atendam, pri-
meiramente, a aprendizagem significativa do aluno e sua aproximação com 
a leitura através das respectivas habilidades e metodologias ativas apre-
sentadas posteriormente.

O texto poético no Novo Ensino Médio e a escolha da obra O Auto da 
Compadecida

O texto poético, como já dito anteriormente, está escasso nas salas de au-
las, visto que é preciso suporte, material e desempenho do professor. “Se al-
guém tomar algumas sugestões de forma mecânica, sem envolvimento, sem 
convivência com os poemas e a poesia em geral, terá grandes chances de não 
envolver o aluno” (PINHEIRO, 2018, p. 09). Para implementação da poesia 
na sala de aula, os professores precisam primeiramente obter o costume e 
o gosto pela leitura. Para que ocorra motivação e interação com seu aluno.

Candido (2011 p. 173) chama “literatura”, de maneira mais ampla, todas 
as criações de toque poético, ficcional ou dramático em todos os níveis de 
uma sociedade, em todos os tipos de cultura. O autor reconhece a litera-
tura desde o que conhecemos de folclore, lenda, chiste, até as formas mais 
complexas de produção. E, principalmente, enfatiza em seu texto a impor-
tância da literatura na vida do homem, pois, segundo ele, “não há povo e 
não há homem que possa viver sem ela”.

O poema pode ser um tipo de texto mais complexo em sua interpre- 
tação. Todavia, quanto maior for o acesso e interesse pela leitura, cada vez 
mais o alunado viverá experiências significativas com a poesia. Quando sua 
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interpretação causa diferentes tipos de emoções e comportamentos críti-
cos, percebemos que houve de maneira efetiva um contato real e explora-
tório com essa escrita. Se o aluno passa a reconhecer a poesia como um 
texto crítico, emotivo e até mesmo revelador, ele se torna um leitor “apre-
ciador”. Além disso, é possível que adquira a vontade de escrever e, por que 
não, tornar-se um escritor. 

 Uma forma instigante de levar a poesia para sala de aula para que ela 
seja produtiva e até mesmo divertida é apresentando o cordel. O cordel 
costuma ser trabalhado no Ensino Fundamental, mas pode ser aprimora-
do no Ensino Médio, ainda mais quando temos turmas desmotivadas para 
a leitura e sem acesso à literatura. Pinheiro (2018) afirma sua importância 
no contexto escolar, pois, segundo ele, a escola precisa, com regularidade, 
levar esses textos para a sala de aula. A cultura popular tem vitalidade e ri-
queza de experiências e privar os alunos de seu conhecimento é empobrecê- 
-los cada vez mais.

O cordel contribui para a formação dos leitores e para ampliar seus co-
nhecimentos sobre aspectos culturais, políticos, sociais, diferenças regio-
nais e aspectos de variação linguística. Muitas vezes, ele é explorado com 
turmas do Ensino Infantil e Fundamental, pois são textos mais simples e de 
fácil compreensão. Porém, assim como todo texto poético, o cordel tam-
bém carrega em si importantes combinações de sonoridade e ritmo. 

Pinheiro e Lucio (2011, p. 11) afirmam que, no início do século XX, a 
Literatura de Cordel estava instalada na vida do homem nordestino que 
vivia no campo, dependendo da agricultura. Posteriormente, as cidades, 
com seus pequenos comércios, reuniram condições sociais e culturais fa-
voráveis à caracterização do cordel como o conhecemos hoje em dia: como 
expressão da fisionomia cultural da região nordestina.

O termo “popular” para designar o cordel é tomado como um indício de 
que essa poética faz parte da grande e rica tradição das poéticas das vozes, 
da oralidade. Após, o desenvolvimento da tecnologia da escrita, significou 
o avanço no que se refere a manutenção de nossa história e cultura, entre 
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outros fatores, também desencadeou uma série de disputas, especialmente 
no seio do que conhecemos como intelectualidade. (LUCENA, 2018, p. 53)

Sabemos que nas escolas, com a disciplina de Literatura, os professo-
res precisam adotar obras literárias para trabalhar durante os bimestres 
com seus alunos. Com isso, a escolha do professor pode ser boa ou ruim. 
Uma vez que a escolha da obra literária deve ser feita com muita atenção, 
é fundamental que o professor conheça bem a sua turma, pois é possível 
escolher um livro e este se tonar um pontapé inicial para próximas leituras, 
como também o fim ou o interesse por essa prática.  

A leitura de um cânone literário é de suma importância, como também 
as literaturas presentes em nosso meio. Precisamos enfrentar nossos pró-
prios preconceitos e garantir que os alunos a conheçam. Conforme Cosson 
(2014, p. 34):

A literatura deveria ser vista como um sistema composto de tantos outros 
sistemas. Um desses sistemas corresponde ao cânone, mas há vários outros, 
e a relação entre eles é dinâmica, ou seja, há uma interferência permanente 
entre os diversos sistemas. A literatura na escola tem por obrigação investir 
na leitura desses vários sistemas até para compreender como o discurso li-
terário articula a pluralidade da língua e da cultura. 

Segundo Lucena (2018), atualmente observa-se um momento de coe-
xistência de opiniões em relação a poéticas marginais, periféricas e popu-
lares, havendo posicionamentos que lhes conferem legitimidade e outros 
que não, por diversas razões. E ainda afirma em seu texto que o Cordel é, 
ao mesmo tempo, uma poética tradicional, no campo popular da oralidade, 
e uma poética não homogênea, subalternizada e inferiorizada, no campo 
literário em sentido amplo. 

Pensando no trabalho da literatura e, principalmente, no envolvimento da 
poesia cordelista na sala de aula, a obra de Ariano Suassuna O Auto da com-
padecida se torna parte deste trabalho como proposta de leitura literária, 
considerando toda sua estética, sua origem e sua temática para desenvolver 
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a prática de leitura e produção de poesia, a fim de favorecer o acesso aos 
diferentes saberes sobre a cultura do povo nordestino e a poesia de cordel.  

A obra de Ariano Suassuna é uma peça que retoma elementos do teatro 
popular e do subgênero dramático “auto”. Foi publicada em 1955 e encena-
da em 1956, pela primeira vez, no Recife. A obra é um diálogo com a Lite-
ratura de Cordel nordestina e, por ser bastante conhecida dos estudantes, 
devido principalmente às adaptações para o cinema e a televisão, será uti-
lizada como ponto de partida para o trabalho em sala de aula. 

O enredo da peça foi baseado em uma tradição que remonta aos autos 
medievais de Gil Vicente e mais diretamente a inúmeros autores populares 
que se dedicaram ao cordel. A peça gira em torno dos argumentos e men-
tiras de João Grilo, um tipo pitoresco que protagoniza os acontecimentos 
com seu amigo Chicó. Eles se envolvem no caso do cachorro da mulher do 
padeiro, criando mentiras e comprometendo um número considerável de 
personagens que entram nas confusões do protagonista e numa trama que 
culmina no julgamento de algumas delas diante de Jesus, da Virgem Maria 
e do Diabo. Trata-se, na verdade, de um desdobramento da forte cultura 
católica do nordestino, que se apega a Deus e teme as influências do mal. 

A escolha da obra aconteceu devido à necessidade de trabalhar poesia 
no Ensino Médio e principalmente de que forma seria possível chamar a 
atenção dos alunos perante esse tipo de texto. Para tanto, esta obra, além 
de ser composta por uma linguagem simples, traz elementos históricos e 
pitorescos que possivelmente prenderá a atenção do aluno, tornando pos-
sível desenvolver detalhadamente os componentes da poesia de cordel.

Proposta de sequência didática a partir do livro literário e o trabalho 
com a poesia na sala de aula invertida

Uma sequência didática é entendida como uma série de atividades que 
conduzem a um objetivo. Acontece através de aulas planejadas que po-
dem durar vários dias, de acordo com a necessidade de desenvolvimento 
dessas atividades. 
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Conforme definido pela legislação brasileira, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB, Lei n° 9.394/1996) deve nortear os currículos 
dos sistemas e redes de ensino. A Base estabelece conhecimentos, compe-
tências e habilidades que se espera que todos os estudantes desenvolvam 
ao longo dos estudos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento formati-
vo que define o conjunto de aprendizagens essenciais. Na BNCC, a com-
petência é definida como: mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. 

A Base Nacional Comum Curricular da área de Linguagens e suas Tecno-
logias busca consolidar e ampliar as aprendizagens previstas na BNCC do 
Ensino Fundamental nos componentes Língua Portuguesa, Arte, Educação 
Física e Língua Inglesa – observada a garantia dos direitos linguísticos aos 
diferentes povos e grupos sociais brasileiros. Para tanto, prevê que os estu-
dantes desenvolvam competências e habilidades que lhes possibilitem mo-
bilizar e articular conhecimentos desses componentes simultaneamente a 
dimensões socioemocionais, em situações de aprendizagem que lhes sejam 
significativas e relevantes para sua formação integral. (BNCC, 2017, p. 473)

Portanto, a sequência didática apresentada a seguir seguirá os critérios 
da BNCC conforme a competência seis, suas respectivas habilidades na 
área de Linguagens e suas Tecnologias, tendo, como principal alvo, o pro-
tagonismo do aluno. 

Essas habilidades foram escolhidas para serem desenvolvidas por aten-
der os objetivos das atividades elaboradas com a poesia de cordel no En-
sino Médio. Sendo assim, segue abaixo a descrição da competência 6 e as 
habilidades que a envolve na proposta das atividades.
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Quadro 1 – Competência 6 e habilidades

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 6: Apreciar esteticamente as mais diversas produções 
artísticas e culturais, considerando suas características locais, regionais e globais, 
e mobilizar seus conhecimentos sobre as linguagens artísticas para dar significado 
e (re)construir produções autorais individuais e coletivas, de maneira crítica e 
criativa, com respeito à diversidade de saberes, identidades e culturas.

Habilidade: (EM13LGG602) Fruir e apreciar esteticamente diversas 
manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, assim como 
delas participar, de modo a aguçar continuamente a sensibilidade, a 
imaginação e a criatividade.
Habilidade: (EM13LGG603) Expressar-se e atuar em processos criativos que 
integrem diferentes linguagens artísticas e referências estéticas e culturais, 
recorrendo a conhecimentos de naturezas diversas (artísticos, históricos, sociais e 
políticos) e experiências individuais e coletivas.

Fonte: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017.

A sequência didática foi dividida da seguinte forma: 
I- Seis etapas com aulas presenciais, cada momento sugere atividades 

extraescolar;
II- As aulas de linguagens, assim como acontece em outras áreas de co-

nhecimento, têm duração de 2 horas e 30 minutos, conforme o Novo Ensi-
no Médio, em especial a escola Sesi Senai;

III- As aulas acontecem duas vezes na semana, em razão disso, um mo-
mento será utilizado para a proposta didática com o livro literário, e o outro 
para continuação das disciplinas que compõem essa área, como, por exem-
plo; língua inglesa, gramática, interpretação de texto, educação física e artes;

IV- A proposta foi elaborada para turmas de 1° ano do Ensino Médio, 
mas pode ser ampliada para trabalhar com outras turmas.

1ª etapa: a obra O Auto da Compadecida

Objetivo: Contribuir para o resgate da leitura na perspectiva de trans-
formá-la em veículo de discussão e reflexão na sala de aula.

Atividade 1: Leitura.
Tempo: 2 horas e 30 minutos.
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Recursos: Datashow, livro literário (pode ser digital).
Procedimentos: 
Na primeira etapa acontecerá a apresentação do livro O Auto da Com-

padecida para os alunos. Para isso, antes de iniciar a leitura, o professor 
poderá conduzir rapidamente um diálogo sobre o conhecimento prévio dos 
alunos com a obra. Perguntas como: Vocês já ouviram falar sobre a obra? 
Assistiram alguma série televisiva ou filme? Alguém poderia explicar aos 
colegas do que se trata? Dessa forma, os alunos terão o primeiro momento 
de leitura. Para isso, 1 hora da aula será destinada para a leitura (se possí-
vel, esse momento acontecerá nos corredores da escola, ou outro espaço 
fora da sala). O datashow será utilizado no momento final do diálogo para 
que sejam apresentadas imagens, “memes” relacionados à obra, para que 
os alunos tenham esse primeiro contato. 

Após o primeiro contato dos alunos com a leitura, o professor irá propor 
que eles fiquem em duplas e dialoguem sobre o que leram. Possivelmente 
eles irão comentar sobre as personagens e os primeiros acontecimentos da 
peça. Ao concluir, voltar para a sala e finalizar a aula motivando-os a conti-
nuar a leitura em casa; 

Atividade extraescolar: Continuar a leitura em casa para discussão na 
próxima aula. Eles serão divididos em grupos de 3, e cada grupo ficará res-
ponsável em apresentar um Ato da peça, para que todos possam interagir 
no momento posterior.

2ª etapa: origem e história da obra de Ariano Suassuna

Objetivo: Promover aproximação com a cultura popular, principalmente 
a nordestina, através do conhecimento da Literatura de Cordel.

Atividade 2: Roda de conversa e pesquisa.
Tempo: 2 horas e 30 minutos.
Recursos: Laboratório de informática.
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Procedimentos: 
A segunda etapa se iniciará com uma roda de conversa com os alunos 

sobre a experiência que tiveram com a leitura feita em casa. É comum eles 
não terem, até o momento, o contato com a leitura de uma peça teatral. 
Portanto, é possível levar bastantes dúvidas sobre a obra. 

Feito a roda de conversa, os discentes serão direcionados para o labo-
ratório de informática e realizarão pesquisas sobre a obra de Ariano Suas-
suna, a fim de que eles averiguem a origem, a história e o autor. Espera-se 
que eles cheguem ao Cordel, pois a partir daqui eles irão perceber o porquê 
o cordel tem ligação com a peça teatral de Ariano Suassuna. Para isso, os 
grupos terão alguns instantes para refletir e responder a pergunta acima.

 Ao final, o professor fará perguntas sobre a origem da obra para per-
ceber se os alunos chegaram ao objetivo desta aula. Se não, o professor irá 
conduzir a discussão para que se chegue a Literatura de Cordel e concluirá 
a aula com questões sobre o cordel, instigando neles a curiosidade de co-
nhecer esse tipo de Literatura. 

Atividade extraescolar: Produzir um mapa mental sobre a Literatura de 
Cordel (Anexo A).

3ª etapa: a Literatura de Cordel

Objetivo: Reconhecer a importância da literatura de cordel enquanto 
patrimônio histórico e cultural do povo nordestino e brasileiro.

Atividade 3: Conhecer a poesia nordestina.
Tempo: 2 horas e 30 minutos.
Recursos: Quadro, diálogos retirados do livro e expostos no quadro.
Procedimentos: 
Iniciar a aula convidando um ou mais alunos para explanar sua pesquisa 

sobre a Literatura de Cordel, com o objetivo de que mais alunos comentem 
sobre o que pesquisaram e façam perguntas sobre o nosso Patrimônio Cul-
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tural Brasileiro (cordel). Durante esse momento, o professor conduzirá o 
diálogo para que seja efetivo e tenha a participação de todos. 

O professor poderá propor uma disputa de perguntas e respostas sobre 
o cordel, sendo assim, os mesmos grupos divididos na aula anterior darão 
um nome a sua equipe e cada grupo receberá a pontuação de acordo com 
seus acertos. Este momento poderá ser proposto como a ideia de torta na 
cara, para que haja interação e diversão com todos os alunos. A partir de 
cada resposta errada, o professor fará uma pausa para explicar e corrigir 
a resposta, ao final o professor realizará uma revisão para conduzir a aula.

Até aqui, os alunos estarão na terceira semana desde o início da leitu-
ra, portanto, é importante que todos tenham concluído a leitura do livro 
literário para retomar a discussão. A sugestão para esse momento é fazer 
uma exposição no quadro com os nomes das personagens e instigar os alu-
nos sobre eles e o enredo como um todo. É imprescindível que o professor 
oriente os alunos quanto à trama, pois se trata de um teatro cujas cenas 
resgatam a tradição do teatro medieval e que, durante o texto, o autor fixa 
certas linhas de força que caracterizam o teatro brasileiro, especialmente o 
nordestino. Além do mais, trata-se de um desdobramento da forte cultura 
religiosa do nordeste brasileiro.

A obra nos leva a diferentes discussões, temos a questão religiosa quan-
to à postura do padre e do bispo; o sertão nordestino visto como um ce-
nário de extrema pobreza; o julgamento que acontece ao final da obra, as 
tramas de João Grilo e Chicó; a voz do palhaço que aparece para distrair 
e interagir com o público, o comportamento do cangaceiro entre outras 
questões que são válidas para debater. E, por isso, como meio de produção 
e envolvimento da obra literária com a poesia, o cordel foi escolhido como 
componente e alvo principal da proposta de produção. Por toda ligação 
que a obra de Ariano Suassuna tem com esse tipo de poesia que nos per-
mite trabalhar e explorar em diversos momentos. 



598 

Para auxiliar a discussão, o professor poderá recorrer aos vídeos “Jovens 
Repentistas” e “Causos de Ariano Suassuna”, encontrados no YouTube.

4ª etapa: leitura de Cordel

Objetivo: Utilizar a poesia de cordel para debater temas relacionados 
à educação escolar como cidadania, solidariedade, preconceito, ética, vio-
lência, condição social da população, cultura popular nordestina e produzir 
textos de cordel.

Atividade 3: Proposta de produção do cordel.
Tempo: 2 horas e 30 minutos.
Recursos: Seleção de poesias em cordel, cordéis que deram origem ao 

O Auto da Compadecida.
Procedimentos: 
Após leitura da obra, discussão e apresentação do cordel e da cultura 

nordestina, podemos focar na leitura. O professor levará para sala de aula 
diferentes poesias, todas em cordel, e irá dividir grupos na sala. Cada grupo 
receberá um cordel e fará a interpretação de sua história. O objetivo é que 
os alunos identifiquem em alguns cordéis as histórias que são parecidas ou 
que aconteceram no Auto da Compadecida. Portanto, o professor orienta-
rá os alunos e cada grupo realizará a leitura do seu cordel. Depois eles farão 
as leituras em voz alta, de modo individual, dando ritmo ao cordel. 

A proposta da produção poderá acontecer da seguinte forma: o profes-
sor organizará em papéis, para sorteio, o nome das personagens da obra, 
incluindo do escritor. Assim, cada aluno retirará um papel para identificar a 
sua personagem. Feito isso, o professor irá orientá-los quanto à produção 
do cordel, visto que eles precisão focar somente na sua personagem, para 
então começar a produção em sala. 

Espera-se que os alunos comecem a produzir os cordéis sob o acompa-
nhamento do professor, pois ele saberá se os alunos estarão no caminho 
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certo dessa produção, visto que o texto precisa seguir as características da 
poesia de Cordel. 

Observação: Para selecionar os cordéis para esta aula, o professor po-
derá acessar na internet a página da Academia Brasileira de Literatura de 
Cordel.

Atividade extraescolar: Conclusão da escrita do Cordel a partir das 
personagens de O Auto da Compadecida e, para a próxima aula, cada aluno 
deverá levar um prendedor de roupa.

5ª etapa: construção do Cordel

Objetivo: Estimular a produção e edição de folhetos de cordel a partir 
das personagens da obra de Ariano Suassuna.

Atividade 5: Montagem, representação e exposição do cordel.
Tempo: 2 horas e 30 minutos.
Recurso: Papel pardo, cartolinas, canetinhas, cola, tesouras e som. 
Procedimentos: 
Neste momento o professor levará para sala todos os materiais lúdicos 

necessários para a montagem do cordel. Os alunos poderão continuar em 
grupos para a divisão dos materiais. Eles farão as colagens da produção no 
papel pardo a partir das pesquisas, discussões e apresentações que tive-
ram e leram sobre o cordel. Além disso, também irão decorar o prendedor 
de roupa, solicitado ao final da aula anterior. Para excitar este momento, o 
professor poderá selecionar músicas, como o xote, forró e outros ritmos de 
cultura nordestina para tornar a aula ainda mais prazerosa.  

O tempo dependerá do progresso da turma. Assim que todos concluírem, 
eles farão a exposição nos espaços externos da escola, pendurando os cor-
déis no cordão, já preparado pelo professor. Os lugares precisam ser estra-
tégicos para que todas as turmas possam acessar os trabalhos desenvolvidos 
pelos alunos. A sugestão é que o professor selecione alunos para fazer convi-
te e informar as turmas sobre a exposição (para divertir e aguçar a curiosida-
de das demais turmas, os alunos que produziram o cordel, neste dia, poderão 
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usar uma vestimenta ou característica própria do nordeste, e principalmente, 
o convite será feito em forma de cordel, elaborado por eles);

Atividade extraescolar: Pesquisar o que é metrificação e para próxima 
aula levar poesias com atividades de metrificação para discutir em sala. 

6ª Etapa: Estudo da métrica e da rima no cordel 

Objetivo: Realizar atividade de versificação e métrica.
Atividade 6: Discussão e prática de metrificação.
Tempo: 2 horas e 30 minutos.
Recursos: Poesias pesquisadas pelos alunos.
Procedimentos: 
Ao trabalhar poesia, é importante que o professor não deixe de lado o 

estudo do ritmo e das técnicas de composição artística. Isso porque mui-
tos abandonam essas aulas ao falar sobre poesia. Ao apresentar a estrutu-
ra do cordel, há a abertura de um estudo comparativo com outras formas 
poemáticas. O cordel tem um atrativo especial, apresentando formatos e 
conteúdo de linguagem pertencente ao cotidiano cultural do saber popular, 
eles são constituídos de estruturas sonoras que dão ritmo ao ato da leitura. 
Por isso é imprescindível que esse momento aconteça. 

Portanto, nesta aula, o professor discutirá com os alunos as pesqui-
sas feitas por eles como atividade extraescolar, e farão uma explanação do 
conteúdo, à medida que esse tipo de atividade exige maior concentração. 
O professor poderá utilizar os poemas que os alunos levarão para conduzir 
a atividade de metrificação. 

Após essa explanação, os cordéis serão devolvidos para cada aluno, 
pois a exposição aconteceu durante uma semana. Eles sentarão em grupos 
e nesse momento será realizada uma atividade de Rotação por Estações. 
Ou seja, os grupos receberão cordéis aleatórios e cada grupo fará a identi-
ficação de métricas, rimas e contagem de versos a partir do que eles mes-
mos produziram. Essa atividade acontecerá por rotação porque cada grupo 
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realizará trocas com outras “Estações” para realizar a mesma atividade. O 
objetivo é que eles percebam se existem a presença métricas e rimas pro-
duzidas por eles e reflitam como as fizeram espontaneamente. 

As atividades com a obra literária serão finalizadas nesta aula, podendo 
estender para mais uma, caso o professor perceba a necessidade da turma. 
A avaliação, como dita anteriormente, acontece de forma contínua no Novo 
Ensino Médio através das habilidades que foram trabalhadas. 

Para concluir, o professor poderá aproveitar uma aula para que os alu-
nos assistam ao filme O Auto da Compadecida, lançado em 2000, dirigido 
por Miguel Arraes. E propor uma produção textual para fechamento e con-
clusão do livro literário do bimestre.

Atividade extraescolar: Produção textual.

Resultados da experiência 

Essa etapa visa analisar o que foi aprendido ao longo da execução das 
atividades da sequência didática proposta. De forma alguma essa fase deve 
ser ignorada, pois nela é atestada a eficácia ou não das ações propostas de 
acordo com o(s) objetivo(s) pretendido(s). Para tanto, é necessário compa-
rar os resultados da produção final dos alunos com o da produção inicial.

A sequência didática apresentada foi elabora para o Novo Ensino Mé-
dio com objetivo de ser estendida para outras turmas. As primeiras etapas 
do projeto foram executadas na Escola Sesi Senai Unidade Integrada Apa-
recida de Goiânia, entre os dias 02 e 16 de março de 2020. Entretanto, a 
sequência não pode ser finalizada, pois nosso país entrou em alerta para o 
risco de transmissão do Coronavírus, que impossibilitou uma análise mais 
detida dos resultados gerais da proposta de aula, e desde então a Secre-
taria da Educação do Estado de Goiás suspendeu as aulas nas escolas, de 
acordo com o decreto do Governo do Estado.

Inicialmente, com a primeira proposta de leitura, os alunos perguntaram 
se iriam ler o livro todo. É comum encontrarmos essa resistência em sala 
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de aula, pois muitos não têm esse hábito. Porém, a proposta de ler fora da 
sala de aula ajudou bastante nesse primeiro contato com o livro. Eles sen-
tiram mais liberdade para a realização da leitura do que pressionados a ela. 

Após conhecerem mais sobre a obra e sua origem, os alunos fizeram 
comparações com a batalha de Rap, que é muito comum na região de Apa-
recida de Goiânia, e perceberam como ela se diferencia da batalha de re-
pentes, por exemplo. Este momento foi bem proveitoso, visto que eles 
perceberam semelhantes entre a realidade deles e a cultura nordestina, 
ambas com suas características próprias. 

Foi possível realizar a proposta até a 3ª etapa, a discussão sobre o cor-
del e as pesquisas feitas pelos alunos ajudaram a explorar muitos aspectos 
apresentados na obra e os cordéis que a compõe. Os alunos foram bastante 
participativos e os vídeos apresentados chamaram a atenção pelo fato de 
crianças fazerem repentes como também foi possível conhecer mais sobre 
o autor e seus causos no segundo vídeo. 

Durante as interações orais, destacamos a participação da turma como 
um todo, realizando questionamentos sobre a cultura popular nordestina 
e curiosidades como a xilogravura. Em termos gerais, as condições foram 
favoráveis para que os conhecimentos, tanto na poesia de cordel quanto na 
peça O Auto da Compadecida, circulassem na sala de aula e outros espaços 
de convivência dos alunos, contribuindo para ampliar a relação da cultura 
popular com as práticas sociais, linguísticas e comportamentais. Mesmo 
que não tenha sido possível a conclusão da sequência didática, as ativida-
des serão retomadas para o fechamento e a autoavaliação dos alunos.

Considerações finais

A partir da análise feita, concluímos que o resultado foi parcial, visto que 
não foi possível concluir as etapas propostas na sequência didática. Reco-
nhecemos, assim, a necessidade de um trabalho mais profundo, pois ao 
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retornar as aulas, será preciso realizar um trabalho mais intenso para de-
senvolver nos alunos o interesse e motivação para conclusão das atividades. 

Nosso objetivo não foi plenamente alcançado por razão de força maior, 
devido à pausa nas atividades presenciais escolares. Mas sabemos que 
nosso instrumento mediador “cordel” se tornou um transformador de ati-
vidades. Sendo ele apropriado pelos alunos como elemento crucial ao ato 
da leitura. Já que os alunos se interessaram mais em ler a obra de Ariano 
Suassuna após conhecer sua origem e história. 

Os esquemas compreendidos nos cordéis provocaram novos conheci-
mentos e saberes. Embora nosso objetivo não tenha sido atingido de forma 
plena, percebemos que a poesia de cordel favoreceu a aproximação dos 
estudantes com a obra literária. Mais do que isso, os estudantes percebe-
ram a presença da Literatura de Cordel em outros meios e acontecimentos, 
além de conhecerem a biografia de Ariano Suassuna e sua importância na 
literatura, pois muitos alunos se lembraram de momentos que tiveram com 
pessoas mais velhas contando causos e, com isso, eles puderam admirar e 
a refletir sobre nosso patrimônio literário e sua importância na sociedade. 

Para Guimarães (2012, p. 128), ler um poema é, muitas vezes, escutar a 
voz da alma, é permitir o extravasar das emoções, desprender-se das con-
tingências limitadoras para experimentar o sentimento de liberdade im-
possível, a mesma que o poeta sentiu ao criar o poema. A autora também 
aponta a estranheza desse estado, mas que ao mesmo tempo é envolvente, 
é motivado pela força da palavra poética, que de um jeito peculiar de dizer, 
toca a todos. Portanto, a leitura é fundamental para os seres humanos, uma 
vez que estimula a imaginação e promove o conhecimento, pois ela é tão 
forte que pode construir um universo, dando-lhe um novo sentido. Torná-
-la uma prática frequente e natural é ao mesmo tempo abrir novos horizon-
tes e despertar o prazer em fazer parte dela.

Desse modo, percebemos a necessidade de planejar e, mais do que isso, 
obter o hábito da leitura. Logo, quando um professor tem um conhecimen-
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to específico e se permite ir além, ele passa a ampliar horizontes e praze-
res ao ato da leitura, garantindo momentos significativos de aprendizagem 
para seus alunos. Isso porque, quando o aluno sente que a aula foi pla-
nejada e o professor adquiriu as ferramentas necessárias para conduzir e 
orientar, consideramos que esse estudante irá se prender ao objeto de es-
tudo e, muito mais do que isso, poderá se tornar o próprio protagonista de 
seus conhecimentos.

Esse trabalho, portanto, contribuiu com apreciações teóricas e práticas 
sobre o ensino da Literatura de Cordel. Explorar a obra de Ariano Suassu-
na, ouvir seus causos e conhecer sua história de maneira mais profunda, foi 
prazeroso. Com efeito, o cordel possui vários significados no cotidiano das 
pessoas, além de oferecer sua musicalidade, seu ritmo com humor, conten-
do tanto um significado social como também intelectual. Sua prática, pro-
picia uma aproximação dos conteúdos capaz de transformar o aprendizado 
do aluno como algo significativo e único com a poesia. 

Por fim, o cordel é um instrumento valioso que precisa estar na sala de 
aula, independente da turma. Isso ocorre porque a poesia de cordel favo-
rece um ensino dinâmico e criativo, além de ser um agente que valoriza a 
literatura sobre o uso de funções sociais e culturais do povo nordestino. 
Sem dúvida, ao longo do trabalho, percebemos que o ensino poético deve 
ser repensado com o objetivo de garantir uma aprendizagem significativa, 
a qual se define como experiência de leitura, texto, produção e principal-
mente reflexão.
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Anexos – Mapas Mentais finalizados por alguns alunos 
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RELAÇÕES ENTRE LITERATURA  
E OUTRAS ARTES

Relações entre 
literatura e outras artes

5



A traição da tradução ou a impossibilidade 
da literalidade? Sobre a tradução 

intersemiótica

Frederico Duarte Pires de Sousa
Neuda Alves do Lago

Aos invisíveis, sempre.

Introdução

O ato de narrar é intrinsecamente relacionado à história da humanidade, 
tão longevo quanto esta.  Bennet e Royle (2003) advogam pela ubiquidade 
do contar histórias, argumentando que todos os aspectos da existência hu-
mana nele fundamentam-se: as ações bélicas, econômicas, religiosas, senti-
mentais, políticas, e até científicas – todas estruturam-se a partir de histórias:

astronomy attempts to narrate the beginnings of the universe; geology 
seeks to tell the story of the formation of mountains and plains, rivers, val-
leys and lakes; and like Rudyard Kipling’s ‘Just So’ stories, evolutionary psy-
chology purports to tell us the story of how we came to be as we are. (…) 
there are few aspects of life which are not bound up with strategies and ef-
fects of narrative.1 (BENNETT; ROYLE, 2003, p. 53).

1 “A Astronomia tenta narrar os primórdios do universo; A Geologia busca contar a história da for-
mação de montanhas e planícies, rios, vales e lagos; e como as histórias de Just So, de Rudyard Ki-
pling, a Psicologia Evolucionária intenta nos contar a história de como nos tornamos o que somos. 
Há poucos aspectos da vida que não estão profundamente enlaçados com as estratégias e efeitos 
da narrative.” (Tradução nossa).
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Paralelamente à ancestralidade do contar histórias, o recontá-las tem 
papel fulcral no meio social. Quando uma narrativa é transposta de uma 
linguagem estética para outra, um dos questionamentos primários que nos 
colocamos é a respeito da fidelidade para com a sua versão basilar. O que 
se entende por “fidelidade” não é algo necessariamente óbvio. Se pensar-
mos na origem etimológica do termo, fidelidade – do latim, fidelitas – é a 
qualidade daquele ou daquilo que preserva suas características próprias, 
que conserva suas relações com algum referencial, ou ainda, que cumpre 
sua parte em um contrato ou acordo dado. Mas curiosamente, fidelidade 
não supõe equivalência – quem dirá estrita. Em um contrato, por exemplo, 
nem sempre caberá aos envolvidos as mesmas responsabilidades – pense-
mos em um contrato de compra e venda. Isto nos permite supor que mui-
tas vezes a preocupação com a “fidelidade” de uma transposição mascara 
antes um anseio por literalidade contra as adaptações que por vezes se 
mostram necessárias do que uma consideração justa a respeito do produto 
final da transposição. Assim, a velha máxima italiana, traduttore, tradito-
re, ganha renovada força quando pensamos nesse gênero de transposição. 
Afinal, viabilizar uma experiência estética ressignificada em um sistema de 
signos diferente do de origem não deixa de ser um processo de tradução. 

Na reflexão que ora se segue nos proporemos a meditar a respeito de 
um tema específico: a natureza da tradução intersemiótica. O problema que 
nos interessa pode ser colocado nos seguintes termos: em que medida a 
transição para um outro meio – ou linguagem estética – pode afetar uma 
mensagem sem que ela se torne radicalmente outra? O ponto que gosta-
ríamos de defender é que, de um modo geral, os sistemas de significação 
– uma vez que variam, histórica, geográfica, técnica e culturalmente – não 
possuem nem os mesmos limites nem as mesmas possibilidades, o que 
nos obriga a constatar que o ruído da tradução – ou o que gostaríamos de 
chamar de “traição do tradutor” – talvez seja inevitável. Ao menos se com 
isso entendermos que toda transposição acarreta perdas e ganhos, pois  
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trata-se da reformulação de uma experiência de sentido em um quadro de 
significações estrangeiro e diverso. A questão que se abre, a verdadeira 
problemática filosófica, é que ao mesmo tempo em que o fruto de uma tra-
dução é um material diverso do original, ele não deixa por isso – ao menos 
na maioria dos casos – de remeter à sua origem. Isto é dizer: uma mensa-
gem traduzida é, ao mesmo tempo, próxima e diversa em relação àquela 
primeiramente enunciada. 

Como Rovena Troqe e Irena Strasly enfatizam, “[b]ien entendu, les tra-
ducteurs se heurtent toujours aux contraintes imposées par les systèmes 
sémiotiques dans lesquels ils opèrent et le résultat traductif peut difficile-
ment se dire parfaitement équivalent.”2 (STRASLY; TROQE, 2018, p. 14). 
Por exemplo: embora dizer “Tempus fugit”, quanto ao sentido, possa equiva-
ler à expressão “O Tempo voa”, por outro lado, são mensagens visivelmente 
distintas quanto à forma – afinal, o latim é uma língua que não apresenta 
artigos (sejam definidos, sejam indefinidos), de modo que, de saída, a ex-
periência do sentido dessa enunciação no português envolve o acréscimo 
de um novo elemento impossível de estar presente no contexto original de 
enunciação. Contudo, dizer “tempo foge”, talvez a “tradução literal”, seria 
traduzir inadequadamente a mensagem em questão, já que, aqui, o tempo 
que se esvai é o tempo substantivado, uno para tudo e para todos, O Tem-
po, e não um tempo. O mesmo ocorre com o francês quando dizemos “il fait 
beau” ou “il pleut”, que em português podemos simplesmente traduzir, res-
pectivamente, por “está um dia bonito” e “chove” – sem a necessidade de 
instanciarmos um pronome para acompanhar o verbo conjugado como no 
francês, onde, todavia, não podemos evitar o uso do pronome. Assim, a tra-
dução implica a remoção de elementos que no contexto original de enunci- 
ação estão necessariamente presentes. Isto é dizer, impõe-se uma adaptação:  

2 “A bem da verdade, os tradutores sempre se deparam com as restrições impostas pelos sistemas 
semióticos em que operam e o resultado da tradução dificilmente pode ser considerado perfeita-
mente equivalente” (Tradução nossa).
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não podemos responder “Ele chove” em português a uma pergunta sobre o 
tempo, assim como não podemos em francês apenas afirmar “Pleut”.

Ora, se isto ocorre nas línguas mesmo em expressões simples como es-
sas, pensamos que em experiências estéticas mais complexas, que envol-
vam sistemas e linguagens mistas – como o cinema, a literatura, o teatro 
– a tradução envolverá ainda mais a necessidade de adaptações, e nesse 
sentido, “[p]ar conséquent, des transformations, des modifications, voire 
des changements profonds interviennent, surtout dans le cas de systèmes 
très éloignés.”3 (STRASLY; TROQE, 2018, p. 14). Ou seja, cremos que a 
literalidade, em uma tradução intersemiótica, é de saída uma impossibili-
dade: o ruído e a adaptação são partes inerentes ao processo. As autoras 
de Traduction interlinguistique et intersémiotique: le cas de la langue des 
signes ainda acrescentam que:

En effet, la complexité de la traduction intersémiotique se pose tout d’abord 
sur le plan de l’expression (qu’on pense par exemple à la traduction de tex-
tes poétiques en textes musicaux, ou de textes littéraires en textes visuels). 
Cette problématique a été mise en évidence à plusieurs reprises dans les 
recherches consacrées à cette pratique traductive.4 (STRASLY; TROQE, 
2018, p. 14).

Será precisamente no cerne mesmo deste problema que nossa discus-
são procurará adentrar. Nosso intuito é menos observar a aplicação em 
um ou outro estudo de caso particular – já que na literatura não faltam 

3 “Consequentemente, transformações, modificações e até mudanças profundas intervêm, especial-
mente no caso de sistemas muito distantes” (Tradução nossa).

4 “De fato, a complexidade da tradução intersemiótica surge antes de tudo em termos de expressão 
(pense-se, por exemplo, na tradução de textos poéticos em textos musicais ou textos literários em 
textos visuais). Esse problema foi destacado várias vezes em pesquisas dedicadas a essa prática 
traducional” (Tradução nossa).
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exemplos de tal sorte de estudos5 – e mais refletir a respeito das deman-
das filosóficas em questão. Afinal, parafraseando uma importante expres-
são kantiana, gostaríamos de lembrar que, se por um lado, de fato, a teoria 
sem a prática é vazia, por outro, a prática sem a teoria é cega6. Portanto, 
observemos melhor a dimensão teórica em jogo quando nos questionamos 
pelos limites da fidelidade em uma tradução intersemiótica e procuremos 
entender, ao nível da meditação filosófica, em que medida a tradução é um 
traço constitutivo de nossas comunicações e por quais razões tendem à in-
completude – a partir daí, os limites da tradução intersemiótica serão cla-
ros para nós. 

Algumas palavras a respeito de nosso percurso metodológico de-
vem agora ser ditas: dado o nosso interesse em revisitar parte do status 
quaestionis de certas discussões concernentes à temática da tradução in-
tersemiótica, nossa reflexão se desenvolve como um estudo documental-
-bibliográfico. A abordagem seguirá de maneira aproximada ao que sugere 
Linda Hutcheon em A theory of adaptation (2006) – pois assim como para 
autora, estamos seguros de que o processo de transpor uma narrativa para 
uma outra linguagem não tem como resultante uma obra cujo valor esté-
tico seja necessariamente nulo, mas ao contrário, que o próprio processo 
de rearranjamento em outro quadro de significações já demanda dos en-
volvidos força criativa ímpar. Conforme Hutcheon (2006), há três aspectos 
que merecem ser destacados na análise de adaptações: a própria estética 

5 A título de exemplo, entre outros, Cf: JOHNSON, R. Literatura e cinema – Macunaíma: do modernis-
mo na literatura ao cinema novo. Trad. Aparecida de Godoy Johnson. São Paulo: T. A. Queiroz, 1982; 
Cf: SILVA, Â. M. L. Do texto literário ao filme: diálogos intersemióticos em “A hora da estrela”. 2006. 
190f. Dissertação (Mestrado em Literatura Brasileira) – Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 
2006. Disponível em: <http://bdtd.ufal.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=558>; Cf: SOUZA, 
L. P. Q.; SILVA, F. Ressignificação de Rei Lear em O Rei do Texas. In: Revista Versalete. Curitiba, v. 4,  
n. 7, jul./dez. 2016, p. 59-76; Cf: TOGNOLI, S. E.K.A. Do mito à cultura de massa: transformações se-
mânticas e intermidiáticas de Frankenstein. Dissertação de Mestrado. Disponível em: <http://www.
uniandrade.br/mestrado/pdf/bancas/2008-sonia.pdf>. Acesso em: 23 ago 2019.

6 Trata-se aqui de uma paráfrase do que dissera Kant na Introdução à Lógica Transcendental de 
sua primeira Crítica: “Pensamentos sem conteúdos são vazios, intuições sem conceitos são cegas”  
(A 51 = B 75).
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do signo, a compreensão da adaptação como recriação (e, portanto, artísti-
ca), e por fim, que as adaptações são portadoras de intertextualidades com 
suas realidades sócio-históricas. Nos concentraremos nos dois primeiros 
aspectos, por estarem mais de acordo com aquilo que gostaríamos de aqui 
defender a respeito da tradução intersemiótica.

Signo, tradução e a literalidade como impossibilidade

Nos permitamos a uma abstração, que à guisa de exemplo, nos ajude 
a melhor determinar o teor através do qual pretende-se assumir o objeto 
do qual ora nos ocupamos. Toda a gente conhece Ludwig van Beethoven. 
Naturalmente, não queremos com isso dizer que as pessoas, em sua gran-
de maioria, saibam a respeito de pormenores biográficos ou do significado 
do compositor de Colônia para a história do romantismo alemão. Ainda 
assim, poucos são os que em sua vida nunca ouviram – mesmo se sem o 
saber – uma composição, ou um trecho que o fosse, de Beethoven. Quase 
dois séculos nos separam de sua morte, e ainda assim, sua música respira 
em algumas esferas sociais. Nas primeiras notas de Für Elise ou da Quinta 
Sinfonia, as suas melodias já poderiam nos vir à mente. Deve-se, contudo, 
dizer que parte desta memória afetiva que construímos em relação à mú-
sica beethoviana em muito advém do fato de esta ter transitado para além 
de seu espaço estético de origem – qual seja, os conservatórios de músi-
ca. Para muitos de nós, o que conhecemos das composições de Beetho-
ven, conhecemos através de vias e experiências estéticas muito distintas 
daquelas que algum dia conjecturou o compositor da ópera Fidélio. O que 
significa dizer que a obra de Beethoven foi adaptada, traduzida, para outros 
sistemas de significação em linguagens e em usos que escapam aos limites 
e objetivos próprios à música erudita. Beethoven foi transposto, em sua 
vida e em sua obra, para o teatro, para o cinema, para a publicidade, para 
os desenhos animados e tantas outras formas e funções sociais que pode 
a música cumprir em nossa sociedade. O drama cine-biográfico Immortal 
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Beloved (1994), dirigido por Bernard Rose, é exemplar a esse respeito, tan-
to por fazer da vida do compositor o fio de uma narrativa ficcional quanto 
por recorrer à sua obra na construção da ambientação sonora dessa nar-
rativa, de modo que, no longa-metragem, a obra reflete sobre seu artífice 
– não mais como criatura, mas como aquela que o cria, que lhe dita os tons 
de suas vontades e de seus lamentos.

Isto posto, uma questão se abre: conhecer a música de Beethoven por 
um horizonte estético diferente do que fora intentado por ele, é de fato 
conhecê-la? Naturalmente, é o problema da fidelidade que nos reaparece. 
Essa pergunta, porém, impõe uma contrária: a grandeza de Beethoven é 
acessível apenas no seu espaço de origem, isto é, Beethoven só é Beetho-
ven enquanto tal? A resposta a tais questionamentos exige certa cautela. 
Caso concordemos que a música de Beethoven só deveria existir na justa 
medida dos anseios de seu autor, deveríamos aceitar de antemão o fato de 
que sua música morreria com ele. A bem da verdade, não há indivíduo vivo 
hoje que possa dizer conhecer a música de Beethoven nos seus exatos ter-
mos. Afinal, apenas Beethoven poderia executar sua música tal como ele 
esperava, apenas ele poderia ser o melhor regente de suas composições. A 
partir do instante em que um terceiro se envolve, trata-se já de uma adap-
tação. Ou ainda, de uma tradução. Digamos mais: o próprio ato de transpor 
no papel aquilo que fora pensado no nível da consciência para uma notação 
gráfica, como é o caso da linguagem musical, é também já traduzir, é já re-
presentar – no sentido de tornar presente de um modo outro, de uma for-
ma “estrangeirada”, aquilo que esteve anteriormente presente. Portanto, a 
depender do modo como entendermos o conceito de fidelidade, apenas as 
próprias execuções de Beethoven poderiam ser consideradas fiéis a suas 
composições. Outrossim, se, num purismo extremado, considerarmos o as-
pecto dramático e gerúndico da performance musical, tais como o exato 
ambiente interno e externo, os ruídos, o público, as condições psicológicas 
e emocionais dos músicos, os assentos e os instrumentos, como discuti-
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do por Géza Kalláy (2005), poderíamos até asseverar que, após a primeira 
execução, nenhuma outra seria a ela fiel. 

E se assim o desejássemos, poderíamos ir mais longe, poderíamos insis-
tir que o simples ato de pensar é já o processo de dar um signo por outro, 
de tornar presente uma ideia por outra. Para que o entendamos, é preciso 
que retornemos a Charles Sanders Peirce (1839-1914), o founding father 
da semiótica moderna. Para o filósofo americano, os signos são constituti-
vos de nosso pensar. Fora deles só poderia haver silêncio. A razão disto é 
muito simples: pensamos com signos e através deles: “[…] os únicos casos 
de pensamento que podem encontrar-se são de pensamentos em signos. O 
único pensamento que pode conhecer-se é o pensamento-dentro-de-sig-
nos. Mas pensamento que não possa conhecer-se não existe. Todo pensa-
mento, portanto, deve necessariamente existir em signos” (PEIRCE, 1983, 
p. 68). Somos, afinal, seres de linguagem, seres de significação. Não há um 
único pensamento nosso que não envolva o recurso da linguagem ou de al-
gum outro tipo de sistema sígnico. O pensamento imediato e fora da rede 
sígnica – ao menos assim o defende Peirce (PEIRCE, 1983, p. 68) – seria 
um contrassenso. Mesmo o Cogito cartesiano, por mais intuitivo que Des-
cartes o tenha pretendido, é um enunciado e, portanto, não tão imediato 
quanto o filósofo do Discurso do Método teria pretendido (PLAZA, 2003, 
p. 17-18). É só na sua enunciação, que tenta traduzir e tornar presente sua 
autoevidente verdade, que a intuição cartesiana pode se abrir: é só ao dizer, 
ego sum, ego existo, que podemos compreender o que pensara Descartes. 
Até então, no silêncio da reflexão solipsista, sua intuição permanece ina-
cessível para nós. É verdade, cada um de nós pode reproduzi-la em nosso 
âmago, mas até aí, quantos signos, quanta significação não se pode neces-
sitar? Seja como for, fora da linguagem, fora das experiências de signifi-
cação, não nos parece haver pensamento possível. Antecipando algo que 
veremos adiante, digamos: os limites de nossas linguagens denotam os li-
mites de nossos pensamentos. Talvez porque, como queria Ernst Cassirer, 
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sejamos antes de tudo e antes de mais nada, animais simbólicos. Como nos 
assegura o filósofo,

[é] óbvio que esse mundo não é nenhuma exceção às regras biológicas que 
regem a vida e todos os demais organismos. No entanto, no mundo huma-
no encontramos uma característica nova que parece ser a marca distintiva 
da vida humana. […] O homem descobriu, por assim dizer, um novo mé-
todo para adaptar-se ao seu ambiente. Entre o sistema receptor e o efe-
tuador, que são encontrados em todas as espécies animais, observamos no 
homem um terceiro elo que podemos descrever como sistema simbólico. 
Essa nova aquisição transforma o conjunto da vida humana. Comparado aos 
outros animais, o homem não vive apenas em uma realidade mais ampla; 
vive, pode-se dizer, em uma nova dimensão de realidade. Existe uma dife-
rença inconfundível entre as reações orgânicas e as respostas humanas. No 
primeiro caso, uma resposta direta e imediata é dada a um estímulo externo; 
no segundo, a resposta é diferida. É interrompida e é retardada por um lento 
e complicado processo de pensamento. […] Não estando mais meramente 
num universo físico, o homem vive em um universo simbólico. (CASSIRER, 
2005, p. 47-48).

Ora, como entes de discurso, de diálogo, nós mediatizamos a experi-
mentação do real a partir de conjuntos de sentidos, significados e signi-
ficâncias, em suma, por todos os sistemas de significação que pudermos 
construir. Não vivemos na imediaticidade do mundo físico, do mundo dos 
instintos, mas em um mundo de representações, um mundo significado 
– e por isso, significante. Trata-se da tese que Cassirer procura defender 
ao afirmar que o homem vive simultaneamente em uma dupla experiência 
existencial, uma física e outra simbólica, sendo a primeira mediatizada pela 
segunda. Consequentemente, como esperado, a nossa faculdade de criar 
símbolos e podermos pensar a partir deles tornara-se um ponto crucial na 
história, e por isso, para Cassirer, fez com que nos diferenciássemos de to-
dos os demais entes naturais, de modo tal que nós deveríamos ser defini-
dos antes por ela do que pela razão:



618 

A razão é um termo muito inadequado com o qual compreender as formas da 
vida cultural do homem em toda a sua riqueza e variedade. Mas todas essas 
formas são formas simbólicas. Logo, em vez de definir o homem como ani-
mal rationale, deveríamos defini-lo como animal symbolicum. Ao fazê-lo, po-
demos designar sua diferença específica, e entender o novo caminho aberto 
para o homem – o caminho para a civilização. (CASSIRER, 2005, p. 50). 

Por isso, como animais simbólicos, nossas relações, nossas comunicações, 
mesmo nossas experiências de alteridade, sempre envolverão processos de 
significação e interpretação. Mas isso significa dizer também que nunca te-
remos acesso imediato nem ao mundo nem ao outro. O outro sempre nos 
aparecerá, em seus atos e em seu ser, como um “traduzível”. A interpretação 
da fala do outro, através daquilo que ele significa por meio de um conjunto 
de significantes, será o processo de traduzir na nossa consciência o que esse 
outro intentava na sua. Isso se dá pois, como Julio Plaza enfatizara, “[p]or seu 
caráter de transmutação de signo em signo, qualquer pensamento é neces-
sariamente tradução” (2003, p. 18) afinal, sempre que pensamos, reapresen-
tamos, ou melhor, “[...] traduzimos aquilo que temos presente à consciência, 
sejam imagens, sentimentos ou concepções (que, aliás, já são signos ou quase- 
-signos) em outras representações que também servem como signos” (Id. 
Ibidem, p. 18). Consequentemente, não apenas o pensamento estrangei-
ro nos aparece como um “traduzível”, mas nossas próprias ideias passam a 
exigir de nós uma atitude semelhante, posto que “[t]odo pensamento é tra-
dução de outro pensamento, pois qualquer pensamento requer ter havido 
outro pensamento para o qual ele funciona como interpretante” (PLAZA, 
2003, p. 18). Por isso, insistimos, a música de Beethoven, em sentido estrito, 
talvez só tenha sido ouvida por ele, e isto, em seus pensamentos mais recôn-
ditos. Assim que fosse verbalizada, codificada, executada, aquela mensagem 
original em muito adquiriria os contornos dos meios em que fosse expressa. 
Se transformada em linguagem musical, se notada como tal, já seria, em al-
gum nível, distinta daquela música presente na mente do compositor. Afinal,
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[s]egundo Peirce, um conhecimento imediato não é possível, visto que não 
há conhecimento sem antecedentes pensamentais. Negando, portanto, a 
concepção cartesiana de intuição como conhecimento imediato, para Peir-
ce, qualquer pensamento, na sua imediaticidade, é mero sentimento e, como 
tal, não tem significado algum, não tem valor cognitivo algum, mas naquilo 
a que este pensamento pode ser conectado numa representação através de 
pensamentos subsequentes; de forma que o significado de um pensamento 
é, ao mesmo tempo, algo virtual. (PLAZA, 2003, p. 18, grifo nosso).

Ora, se em termos de “pensamento interno” a ordem semiótica já se 
descortina enquanto tradução, é natural que os processos dialógicos, que 
envolvem entidades terceiras, acarretarão um quadro ainda mais complexo 
de traduzibilidade. No intercâmbio entre o eu e o outro, a imediaticidade do 
signo é uma impossibilidade. Segundo Plaza,

[n]este caso, o pensamento, que já é signo, tem de ser traduzido numa ex-
pressão concreta e material de linguagem que permita a interação comuni-
cativa. Ora, o signo é a única realidade capaz de transitar na passagem da 
fronteira entre o que chamamos mundo interior e exterior. Nessa medida, 
mesmo o pensamento mais “interior”, por que só exista na forma de signo, já 
contém o gérmen social que lhe dá a possibilidade de transpor a fronteira do 
eu para o outro.  (PLAZA, 2003, p. 18-19, grifo nosso)

Agora bem, no que consiste um signo? Como sabe-se, Peirce dedicara 
muito de sua reflexão em consideração àquilo que entendia por semióti-
ca, i.e. a ciência que tem o signo e a semiose por objetos. Os autores de 
C. S. Peirce and Intersemiotic Translation acrescentam: “Charles Sanders 
Peirce, founder of the modern theory of signs, defined semiotics as a kind 
of logic: a science of the essential and fundamental nature of all possible 
varieties of meaning processes [...]”7 (AGUIAR; QUEIROZ, 2015, p. 204). 
Em termos gerais, a semiose é a atividade do signo, seu processo de fun-
cionamento em uma rede de significações. O signo, por outro lado, é um 
representante, algo que torna presente outra coisa na medida em que a 
7 “Charles Sanders Peirce, fundador da teoria moderna dos signos, definiu a semiótica como um tipo 

de lógica: uma ciência da natureza essencial e fundamental de todas as variedades possíveis de 
processos de significação” (Tradução nossa).
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indica. Ou seja, “[a] sign, or representamen, is something which stands to 
somebody for something in some respect or capacity.”8 (PEIRCE, 1966,  
v. II, p. 228). O ato de representar é a ação de tornar novamente presente, 
novamente imediato, aquilo que não o é ou não o pode ser, mas não é de 
uma equivalência ontológica que se trata. Se o signo intenta tornar presen-
te aquilo que ele indica, seu tema e objeto, isto não implica que ele seja e 
tampouco que ele corresponda ipsis litteris ao que é referenciado por ele 
– a relação entre significante, significado e sentido não é uma relação de 
completude. Por isso, deve-se atentar que “[...] the Peircean sign has been 
defined as something that relates to something else for someone in some 
respect or capacity.”9 (MERREL, 2001, p. 28, grifo nosso). Santaella ainda 
complementa:

Quer dizer: o signo está ligado ao objeto não em virtude de todos os aspec-
tos do objeto, porque se assim fosse, o signo seria o próprio objeto. Pois 
bem, ele é signo justamente porque não pode ser o objeto. Haverá, desse 
modo, muitos aspectos do objeto que o signo não tem poder de recobrir. O 
signo estará, nessa medida, sempre em falta com o objeto. Daí sua incom-
pletude e consequente impotência. (1995, p. 44).

Assim, o signo, enquanto algo que indica, não é uma presentificação real 
do objeto. Ele o remete, ele o significa, mas ele não o substitui completa-
mente. Na maioria das vezes, ele cria no outro, na sua mente, uma espé-
cie de “equivalência” do objeto, um substituto provisório do referenciado 
– mas jamais o objeto tal qual. Por isso, o signo indica seu objeto quanto a 
certos aspectos, o representa até certo ponto. Não é necessário dizermos, 
por exemplo, que se o vocábulo “água” tivesse todas as propriedades da 
água (objeto), seria possível saciar a sede enunciando a palavra. A palavra 
remete ao objeto mas não é seu substituto integral – e nem mesmo precisa 

8 “Um signo, ou representamen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo para al-
guém” (Tradução nossa).

9 “[…] [O] signo peirceano foi definido como algo que se relaciona com algo mais – para alguém – em 
um certo aspecto ou modo” (Tradução nossa). .
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possuir suas propriedades (o termo “dado” não tem quatro lados iguais). 
É para resolver esta teia intricada que Peirce dividiu sua compreensão da 
semiose em uma tríade conceitual: o representamen, o objeto e o interpre-
tante. Floyd Merrel nos explica melhor o funcionamento desta dinâmica. 
Primeiramente,

[w]hat usually goes for a sign in everyday talk Peirce called a representam-
en. He did so in order to distinguish the representamen from the other two 
sign components, that, as we shall note, can become signs in their own right. 
The representamen is something that enters into relation with its object, the 
second component of the sign.10 (MERREL, 2001, p. 28). 

Já o objeto semiótico é aquilo que é aludido pelo signo, que como dizía-
mos, nunca poderia ser

[...] identical to the ‘real’ object, since according to Peirce our knowledge is 
never absolute. Our knowledge can be no more than an approximation to 
the ‘real’ world exactly as it is, or better, is becoming. Hence, in a manner of 
putting it, the ‘semiotically real object’ we smell, taste, touch, hear, and see 
is never identical to the ‘really real object’. We simply can’t know the world 
just as it is becoming: our minds are too limited and it is too subtle and com-
plex. Consequently, since this ‘real object’ cannot be completely known once 
and for all, it can never be more than ‘semiotically real’ for its interpreters.11 
(MERREL, 2001, p. 28). 

Por fim, o último e terceiro elemento, o interpretante:

10 “O que geralmente vale como um signo na conversa cotidiana, Peirce chamou de representamen. 
Ele fez isso para distinguir o representamen dos outros dois componentes do signo, que, como ve-
remos, podem se tornar signos por si mesmos. O representamen é algo que entra em relação com 
seu objeto, o segundo componente do signo” (Tradução nossa). 

11 “[...] idêntico ao objeto ‘real’, pois segundo Peirce nosso conhecimento nunca é absoluto. Nosso 
conhecimento não pode ser mais do que uma aproximação do mundo ‘real’ exatamente como ele 
é, ou melhor, está se tornando. Portanto, de certa forma, o ‘objeto semiótico real’ que cheiramos, 
provamos, tocamos, ouvimos e vemos nunca é idêntico ao ‘objeto realmente real’. Simplesmente 
não podemos conhecer o mundo exatamente como ele está se tornando: nossas mentes são muito 
limitadas e ele é muito sutil e complexo. Consequentemente, como esse ‘objeto real’ não pode ser 
completamente conhecido de uma vez por todas, nunca pode ser mais do que ‘real semioticamente’ 
para seus intérpretes” (Tradução nossa).
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[i]t is, roughly speaking and sufficient for our purpose, close to what we would 
usually take as the sign’s meaning. The interpretant relates to and mediates 
between the representamen and the semiotic object in such a way as to bring 
about an interrelation between them at the same time and in the same way 
that it brings itself into interrelation with them.12 (MERREL, 2001, p. 28).

Assim, enquanto o signo representará o objeto semiótico, este se referi-
rá ao fenômeno ou coisa do mundo real tal qual se apresenta à nossa cons-
ciência. O interpretante é um outro signo, gerado na mente do intérprete, a 
partir do contato com aquele primeiro signo.

A tríade conceitual signo-objeto-interpretante, contudo, não contempla 
a noção de “sentido” a não ser que o processo semiótico ocorra atualmen-
te – isto é, no ato mesmo da significação, pois é em nível empírico que o 
sentido é dado. Para Peirce, meaning “[...] is, in its primary acception, the 
translation of a sign into another system of signs.”13 (1966, v. IV, p. 127). 
Ou seja, o próprio sentido já “funciona” como tradução, visto tratar-se de 
um conjunto de signos interpretados à luz de outro, pois, a rigor, “[...] the 
meaning of a sign is the sign it has to be translated into.”14 (1966, v. IV,  
p. 132). Será nessa medida que Plaza (2003, p. 17) entenderá que a semio-
se em Peirce é um processo de transformação ininterrupta de signos em 
signos – uns se remetendo aos outros numa relação sequencial, sucessiva 
e inesgotável. Consequentemente, se pensamos em signos e se o pensa-
mento é também tradução, “[…] todo pensamento já está inserido na cadeia 
semiótica que tende ao infinito.” (2003, p. 18).

12 “É, grosso modo, e suficiente para o nosso propósito, próximo ao que normalmente consideraría-
mos como o significado do signo. O interpretante relaciona-se e medeia entre o representamen e o 
objeto semiótico, de modo a provocar uma inter-relação entre eles, ao mesmo tempo e da mesma 
maneira com que se inter-relaciona com eles” (Tradução nossa).

13 “[…] [É], em sua acepção primária, a tradução de um signo em outro sistema de signos” (Tradução 
nossa).

14 “[O] sentido de um signo é o signo em que este tem de ser traduzido” (Tradução nossa).
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Agora que compreendemos um pouco dos construtos rudimentares da 
semiótica peirciana15, cabe retornamos ao nosso problema. Ou seja, nos in-
dagamos aqui pelos limites da tradução intersemiótica. A esta altura, dado 
que, conforme vimos, o signo tende à incompletude, não podemos nos per-
mitir alimentar – escondido sob o conceito de fidelidade – nenhum anseio 
pela possibilidade da tradução literal. Ao contrário, o julgaremos doravante 
um contrassenso. Ora, se por tradução literal se entende uma acomodação 
ipsis litteris de um conteúdo em um sistema simbólico diferente do seu de 
origem, não vemos como o processo poderia ser possível. Uma tradução 
ipsis litteris, em sentido estrito, já não é uma tradução. Muito dificilmente 
veremos um caso em que dois sistemas simbólicos com diferentes origens 
possuam quantidades de unidades de significação equivalentes ou modos 
de circulação de sentido rigorosamente análogos. Os sistemas simbólicos 
são organismos vivos, e como tais, variam de acordo com as suas condições 
de existência. Assim, diferentes sistemas apresentam diferentes possibili-
dades para enunciação de uma mesma mensagem. E, embora seja verdade 
que essas possibilidades possam ser mais ou menos próximas entre si – 
como entre línguas de origem latina, em um caso, ou como entre cinema e 
literatura, no outro – não podemos deixar de enfatizar que as fronteiras de 
um sistema não são necessariamente as fronteiras de outro, que um siste-
ma não esgota o outro.

A tese da qual partimos é uma reinterpretação do célebre aforismo 
5.6 do Tractatus Logico-Philosophicus de Ludwig Wittgenstein, no qual 
o filósofo austríaco afirma que “[o]s limites da minha linguagem deno-
tam os limites de meu mundo” (Tractatus Logico-Philosophicus, 5.6). A 
linguagem para Wittgenstein, sabe-se, cumpre o papel de descrição da 
realidade. É pela linguagem – e na linguagem – que o mundo é dito. Se o 

15 Não precisamos dizer que não era de modo algum nosso intuito abordar a rede conceitual da se-
miótica peirceana – e que portanto, não consideramos muitos de seus pormenores teóricos, nem 
as tricotomias pilares ou outras definições importantes. Porém, nosso objetivo aqui é o de um voo 
de aproximação que nos ajude a pensar nosso problema – e, por isso, que não nos desvie dele.
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mundo é tudo que é o caso, isto é, a totalidade das ocorrências e dos fatos 
(Tractatus Logico-Philosophicus,  1.1), a linguagem é o conjunto das figu-
rações desta totalidade, de modo que haja uma relação de espelhamento 
entre mundo e linguagem. Assim, como a “[a] proposição é figuração da 
realidade” (Tractatus Logico-Philosophicus,  4.01), a proposição é tam-
bém o “[...] modelo da realidade tal como a pensamos.” (Tractatus Logico- 
-Philosophicus, 4.01), pois a linguagem é, simultaneamente, matéria e 
forma do pensamento. Isto posto, segue-se que aquilo que o conjunto 
das proposições possíveis não alcança, i.e., o que não pode ser expresso 
em termos de linguagem, não seria sequer pensável. Ou seja, os limites da 
linguagem determinariam os limites de experimentação da realidade. Mas 
há realidade para além de tais limites? Poderíamos dizer que toda lingua-
gem é uma só e a mesma linguagem, com as mesmas linhas limítrofes? 
Rigorosamente, quando colocamos esta ordem de questões, percebe-se 
que, como fora dito, estamos reinterpretando o que dissera Wittgenstein, 
já que para o filósofo, os limites da linguagem são também os próprios 
limites do mundo. O que não é um problema. Gostaríamos, portanto, de 
avançar e dizer: os limites de uma linguagem denotam os limites de uma 
forma de experienciarmos a realidade. Uma linguagem é um espelho pos-
sível da realidade – não o único, não absoluto, e não a própria realida-
de. Muda-se a linguagem, muda-se a língua, os limites se rearranjam – e 
assim, uma nova ordem da realidade se descortina. Um mundo dito em 
linguagem de sinais é um mundo distinto do mundo dito em linguagem 
verbalizada – embora ainda seja o mesmo mundo. E este é o problema fi-
losófico central que aqui nos interessa quando pensamos em traduções 
– em especial, em traduções intersemióticas: como uma mensagem pode 
ser, simultaneamente, diferente – por estar codificada segundo um siste-
ma diverso de sinais – e a mesma?

Para considerarmos tal sorte de problemática, é preciso entender que 
a velha querela representada pelo lema, traduttore, traditore, é uma falsa 
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querela. Gostaríamos de defender que de saída, todo processo de tradução 
é também adaptação – e por isso, em alguma medida, traduzir é “trair”, pois 
a tradução sempre trará algo de “a mais” ou de “a menos” em relação ao 
contexto original de enunciação. Esta “traição”, contudo, não é necessaria-
mente um defeito da tradução, mas antes um traço de sua natureza. Cremos 
encontrá-la em todos os níveis de tradução elencados por Roman Jakob-
son On Linguistic Aspects of Translation, onde ele afirmara: “We distinguish 
three ways of interpreting a verbal sign: it may be translated into other signs 
of the same language, into another language, or into another, nonverbal sys-
tem of symbols.”16 (1959, p. 233). Estes modos de interpretar/traduzir um 
signo foram classificados por Jakobson nos seguintes termos:

1) Intralingual translation or rewording is an interpretation of verbal signs 
by means of other signs of the same language.

2) Interlingual translation or translation proper is an interpretation of verbal 
signs by means of some other language.

3) Intersemiotic translation or transmutation is an interpretation of verbal 
signs by means of signs of nonverbal sign systems.17 (JAKOBSON, 1959,  
p. 233).

No primeiro nível, o que poderíamos chamar de ruído da tradução (a 
traição do tradutor, ou ainda, a impossibilidade da literalidade) está, por 
definição, presente: afinal, recorre-se a outros termos de um sistema de 
significações para enunciar uma mensagem anteriormente comunica-
da por outras vias. Como o próprio Jakobson insistirá, “[t]he intralingual 
translation of a word uses either another, more or less synonymous word 
or resorts to a circumlocution. Yet synonymy, as a rule, is not complete 

16 “Distinguimos três maneiras de interpretar um signo verbal: ele pode ser traduzido em outros signos 
da mesma língua, para outra língua ou para outro sistema não-verbal de símbolos”. (Tradução nossa).

17 “1) Tradução intralingual ou reformulação é uma interpretação de signos verbais por meio de ou-
tros signos da mesma língua. 2) Tradução interlingual ou tradução propriamente dita é uma in-
terpretação de signos verbais por meio de alguma outra língua. 3) A tradução intersemiótica ou 
transmutação é uma interpretação dos signos verbais por meio de signos de sistemas de signos 
não verbais”. (Tradução nossa).
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equivalence [...]”18 (JAKOBSON, 1959, p. 233). Ora, a sinonímia não im-
põe correspondência estrita: o verbo “trocar” pode ser um equivalente de 
“substituir”, mas nem sempre significarão as mesmas coisas – a troca pres-
supõe uma reciprocidade do ato, algo vai e algo volta; na substituição, algo 
toma o lugar de algo que pode simplesmente não ter relação alguma com 
o ato da substituição. Além disso, nossas línguas tendem à polissemia das 
unidades de significação, de modo que o contexto da enunciação cumpre 
papel importante na compreensão dos sentidos possíveis. Assim, se uma 
mensagem é rearranjada em novas unidades de significação e o contexto 
da enunciação não é levado em conta, é possível que o ruído da tradução 
faça com que a mensagem seja interpretada como uma mensagem comple-
tamente estranha em relação à original.

Em segundo lugar, quanto à tradução propriamente dita, “[o]n the lev-
el of interlingual translation, there is odinarily no full equivalence between 
code-units, while messages may serve as adequate interpretations of alien 
code units or messages.”19 (JAKOBSON, 1959, p. 233). Ou seja, a impos-
sibilidade da literalidade aqui é um fato consumado. É o caso das palavras 
tidas por intraduzíveis. Não raro, contudo, veremos que o “intraduzível” 
nada mais é do que unidades de significação que exigem uma realocação. 
O exemplo das palavras  “wanderlust” (do inglês) e  “fernweh” (do alemão) 
nos parece bastante instrutivo a esse respeito. De fato, não cremos que exis-
tam no português palavras equivalentes tanto para um quanto para o ou-
tro vocábulo. Porém, ainda assim, podemos acomodar as suas significações  
em nossa língua: pode-se muito bem traduzir “fernweh” pela expressão “an-
seio pela distância”, algo muito próximo ao sentido do termo inglês “wander-
lust”, que poderia ser traduzido como “desejo de viajar”. Em ambos os casos, 

18 “A tradução intralingual de uma palavra usa outra palavra, mais ou menos sinônima, ou recorre a 
uma circunlocução. No entanto, a sinonímia, por via de regra, não é uma equivalência completa 
[...]”. (Tradução nossa).

19 “No nível da tradução interlingual, não existe uma equivalência completa entre as unidades de có-
digo, enquanto as mensagens podem servir como interpretações adequadas de unidades ou men-
sagens de códigos estrangeiras”. (Tradução nossa).
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a ideia central é a de que exista no indivíduo o anseio interior pelo novo, um 
desejo que venha de seu âmago pelo inédito, um verdadeiro “chamado para a 
aventura” – ideia muito bem expressa em The Call of the Wild (1903) de Jack 
London. Por outro lado, se tentássemos pela via da literalidade, “wanderlust” 
nada mais seria que uma luxúria (desejo) pelo vagar, e “fernweh” algo como 
uma nostalgia (heimweh) contrária. Assim, a tradução literal faria dos vo-
cábulos intraduzíveis ao não captar o sentido psicológico em jogo. De certo 
modo, o ruído da tradução resgata o sentido dos termos. Por isso, é um caso 
em que é exigido muito mais do tradutor do que em relação ao par Water/
Wasser, cuja palavra portuguesa água é uma tradução inequívoca. 

Por fim, a respeito da tradução intersemiótica, preferimos seguir a linha 
interpretativa de Júlio Plaza (2003), que em muito revitaliza as teses de Ja-
kobson, ao levar em consideração enquanto tal, mais do que a transição  
de unidades de significação de um sistema verbal para um não-verbal, 
a questão do suporte e da linguagem estética em que uma mensagem é 
enunciada. É natural que diante do avanço das novas tecnologias e do pa-
pel sociocultural que estas cumprem em nossos processos de significação 
e construção de sentido, os modos de expressão que elas nos facultaram 
passassem a ser tidos também em termos de linguagem estética. Por isso, 
é sem surpresa que podemos afirmar que “[a]fter Jakobson’s definition, 
the term became broader and now it designates relations between sys-
tems of different natures, and it is not restricted to the interpretation of 
verbal signs.”20(AGUIAR; QUEIROZ, 2015, p. 201). Atualmente, seria insu-
ficiente pensar a tradução intersemiótica enquanto apenas uma ressigni-
ficação não verbal, pois, como bem nos lembra Marie Perrier, “[d]ans une 
étude visant à explorer les différents territoires de la traduction, Gottlieb21 

20 “Após a definição de Jakobson, o termo se tornou mais amplo e agora designa relações entre sistemas 
de diferentes naturezas, e não se restringe à interpretação dos sinais verbais”. (Tradução nossa).

21 GOTTLIEB, Henrik. Multidimensional Translation: Semantics Turned Semiotics. In: H. Gerzy-
misch-Arbogast & S. Nauert (eds.), MuTra, Saarbrücken, 2006 p. 33-61. Disponível em:  <http://
www.translationconcepts.org/pdf/MuTra_2005_Proceedings.pdf#page=5>.
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affine profondément la notion de “traduction intersémiotique” et redéfi-
nit le langage, le texte et la traduction de manière à englober toute si-
tuation de communication, quel qu’en soit le support.”22 (PERRIER, 2017,  
p. 48). Deste modo, o conceito de tradução intersemiótica hoje nos ofere-
ce as ferramentas necessárias para refletirmos a respeito dos mais varia-
dos processos de tranposição estética – seja da literatura para o cinema, 
do cinema para outra plataforma ou como quer que seja. Plaza é enfático:

A tradução intersemiótica se pauta então, pelo uso material dos suportes, 
cujas qualidades e estruturas são os interpretantes dos signos que absor-
vem, servindo como interfaces. Sendo assim, o operar tradutor, para nós, 
é mais do que a “interpretação de signos linguísticos por outros não-lin-
guísticos”. Nossa visão diz mais respeito às transmutações intersígnicas do 
que exclusivamente à passagem de signos linguísticos para não-linguísticos. 
(PLAZA, 2003, p. 67)

Naturalmente, se alargamos o conceito de tradução intersemiótica a 
ponto de alocarmos dentro dele também as transposições de um suporte 
comunicacional para outro, como quando se transpõe uma obra literária 
para o cinema, a questão da adaptação – enquanto o rearranjo estético da 
mensagem original em um outro quadro semiótico (e mesmo técnico) – se 
torna um dos temas centrais da discussão. Não se poderia, então, pensar 
este nível de tradução fora da problemática da adaptação – pois aqui, mais 
do que em qualquer outro nível, traduzir é adaptar. 

Mas se, como vimos desde o início de nossa reflexão, a adaptação é uma 
necessidade de toda tradução – pois se o signo tende à incompletude, os 
sistemas de signos tenderão talvez ainda mais –, mesmo em nível intra e 
interlingual, aqui, é ela antes de mais nada o que nos legitimaria a abrir um 
pouco mais a definição de Jakobson. Não se trata a tradução intersemiótica, 
afinal, nos próprios termos de Jakobson, de uma transmutação?

22 “Em um estudo visando explorar os diferentes territórios da tradução, Gottlieb refina profunda-
mente a noção de ‘tradução intersemiótica’ e redefine a linguagem, o texto e a tradução para abran-
ger qualquer situação de comunicação, qualquer que seja o suporte”. (Tradução nossa).
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Quando se fala de “adaptação” (aqui vista sob a possibilidade de inserção 
prismática de uma tradução intersemiótica) de um romance para o cine-
ma, não se procede somente de uma mera substituição da linguagem verbal 
para uma linguagem absolutamente não verbal, mas de uma interpretação/
inferência dos signos verbais por meio de sistemas de signos não verbais. 
Nesse viés reivindicamos uma ampliação das possibilidades e procedimen-
tos, fazendo referência à tradução intersemiótica mencionada por Roman 
Jakobson, isto é, a tradução que consiste na “transmutação” de um sistema 
de signos para outro, por exemplo, da arte verbal para a música, a dança, o 
cinema ou a pintura. (PLAZA, 2003, p. 71).

É indiscutível que uma linguagem estética como o cinema possui limites 
e recursos muito diversos daqueles que cabem à literatura. Não apenas pe-
sará a questão da ausência ou não de unidades de significação equivalentes 
– como no caso das línguas – mas a própria forma de estruturar o sentido 
das mensagens possíveis precisará ser objeto de reflexão. 

À guisa de conclusão

Para concluir, precisamos olhar para o outro lado do problema do qual 
nos ocupamos. De fato, a tradução será sempre um equivalente incomple-
to – traço característico da própria semiose. E por isso, a tradução, mesmo 
em termos de pensamento individual, envolverá a adaptação. Vimos que 
é algo que se aplica com maior complexidade em todos os níveis de tra-
dução elencados por Jakobson (intralingual, interlingual e intersemiótica). 
Mas ainda assim, mesmo que possa existir um “fundo de intraduzibilidade”, 
a tradução é possível – afinal, nos comunicamos, em maior ou menor grau, 
seja com indivíduos falantes da mesma língua, seja com estrangeiros per-
tencentes à outra cultura linguística. Assim, apesar do inerente ruído em 
nossas traduções, conseguimos reconhecer, a despeito das diferenças, al-
guma equivalência entre o objeto da tradução e a tradução. Uma vez mais, 
nos questionamos: como uma mensagem pode, ao mesmo tempo, ser dife-
rente e equivalente de uma outra? 
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Identidade e diferença no silêncio de Bertha 
Mason, A louca do sótão em Jane Eyre: uma 

análise intersemiótica do livro ao filme

Luísa de Assis Vieira

Considerações iniciais

Dentre as diversas maneiras de representação da linguagem, as ima-
gens e o texto escrito  cumprem papeis diferentes e, ao mesmo tempo, 
complementares, pois representam ideias, sensações, produções artísticas 
e literárias. Pode-se afirmar, portanto, que a literatura e o cinema são duas 
artes que representam, cada uma à sua maneira, a circulação e as represen-
tações da humanidade.

Por meio de adaptações e releituras, o cinema faz uso de narrativas 
literárias em suas produções audiovisuais no formato de longa ou curta- 
-metragem, animações, documentários etc. No caso deste trabalho, parti-
remos da adaptação cinematográfica de uma narrativa do gênero roman-
ce, observando os aspectos de transposição dos signos literários para as 
telas de cinema.

Um dos romances clássicos da literatura inglesa, a obra Jane Eyre, de 
autoria de Charlotte Brontë, foi adaptada para teatro, rádio, séries de TV 
e cinema. Nessa perspectiva, o presente trabalho visa analisar aspectos 
da adaptação Jane Eyre, de 2011, dirigida por Cary Joji  Fukunaga, e suas 
relações com o romance de 1847. O livro é um romance de formação (do 
alemão Bildungsroman), ou seja, preocupa-se em narrar o desenvolvimen-
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to moral e psicológico  da personagem, desde a infância até a idade adulta. 
Fukunaga conseguiu agradar a crítica, conquistando prêmios e uma indi- 
cação ao Oscar de melhor figurino em 2012.

Nosso foco, no entanto, não vai na direção da protagonista Jane Eyre, 
narradora em primeira pessoa que dá nome ao romance de Brontë. Aqui 
procuramos estabelecer limites e possibilidades para entender uma som-
bra ou quase um fantasma que anda pelos corredores de Thornfield Hall. 
Nossa análise é voltada para a personagem Bertha Mason, que tem a iden-
tidade revelada aos poucos, construída de maneira fragmentada e enviesa-
da pelos julgamentos de Rochester e, consequentemente, de Jane.

Jane Eyre é um grande clássico, lido e referenciado mundialmente. Con-
siderando seu caráter emancipatório e crítico do ponto de vista da repre-
sentação feminina, a obra de Charlotte  Brontë surpreende os leitores na 
medida em que traz uma personagem que rompe com vários costumes e 
estereótipos da Era Vitoriana. Mas o romance também abre brechas para 
problematizarmos aspectos colonialistas e de violência contra a mulher, 
pois encontramos, escondida no sótão da mansão, uma representação ani-
malesca e monstruosa de uma imigrante jamaicana.

Partindo dessa introdução, buscaremos analisar aspectos do romance e 
de sua adaptação de 2012, para traçarmos a construção e a representação 
da loucura de Bertha Mason, como tentativa de emancipar as vozes escon-
didas por trás de um aprisionamento cruel e colonialista. 

Para cumprir com os objetivos propostos, analisaremos as linguagens 
da obra literária e da adaptação de Fukunaga, por meio dos pressupostos 
da semiótica peirceana, dos escritos de Julio Plaza, sobre tradução inter-
semiótica, e de produções científicas, selecionadas em levantamento bi-
bliográfico. Também usaremos escritos sobre violência e colonialismo para 
ancorar nossa discussão.
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A análise intersemiótica: da literatura ao cinema

Ao introduzir este tópico, cabe ressaltar que o objeto de estudo apre-
sentado neste trabalho será analisado à luz da semiótica e da tradução in-
tersemiótica. Assim, é no campo da significação e da interpretação dos 
signos que se insere a metodologia e a análise desta pesquisa.

Charles Pierce, em sua obra Semiótica, trata da discussão filosófica 
acerca dos signos linguísticos, classificando-os em relação ao objeto. Para 
o autor, a interpretação dos signos depende da maneira como eles se mani-
festam, como, por exemplo, em uma imagem figurativa que indica se é proi-
bido virar à direita ou à esquerda. Isso porque, para Pierce (2010, p. 46,  
grifo do autor),

um signo, ou representamen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, repre-
senta algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente dessa pes-
soa, um signo equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido. Ao signo 
assim criado denomino interpretante do primeiro signo. O signo representa 
alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto não em todos os seus as-
pectos, mas com referência a um tipo de ideia que eu, muitas vezes, deno-
minei fundamento do representâmen.

Considerando a definição de Pierce, a semiótica está presente nas mais 
diversas manifestações artísticas, ao passo que a arte da escrita narrativa 
bem como a arte cinematográfica utilizam das representações para criar os 
signos que ilustram aquilo que o autor/diretor pretende passar para seu 
público leitor/telespectador da obra.

Nesse contexto, entramos na tradução intersemiótica, recurso presente 
nas adaptações de uma manifestação artística para outra, usando de ele-
mentos diferentes para representar uma    ideia em comum.

A tradução, de acordo com Peter Burke (2009, p. 15, grifo do autor),

implica ‘negociação’, [...] intercâmbio de ideias e consequente modificação 
de significados. A moral é que qualquer tradução deve ser considerada me-
nos uma solução definitiva para um problema do que um caótico meio-ter-
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mo, envolvendo perdas ou renúncias e deixando o caminho aberto para uma 
negociação. 

A definição de tradução varia com o passar do tempo e de acordo com a 
corrente teórica que a analisa. No caso específico deste trabalho, tratamos 
a tradução como “negociação” que, assim como exposto por Burke no ex-
certo acima, tem compromisso com o “intercâmbio de ideias”, não sendo, 
portanto, uma resolução fixa e absoluta. A tradução intersemiótica entra 
neste contexto do intercâmbio de ideias a partir do momento em que, de  
acordo com Octavio Paz,

colocamos a Tradução Intersemiótica como [...] prática crítico-criativa na 
historicidade dos meios de produção e re-produção, como leitura, como 
metacriação, [...] como diálogos de signos, como síntese e reescritura da his-
tória. Quer dizer: como pensamento em signos, como trânsito dos sentidos, 
como transcrição de formas na historicidade. (PAZ, 2013, p. 14)

Nesse caminho, o cinema é uma arte que, usando de tecnologias moder-
nas e de signos híbridos – imagens, sons e palavras –, (re)constrói o tem-
po e o espaço no universo audiovisual. E quando tratamos de adaptações 
de obras narrativas da literatura, essa reconstrução objetiva, mais do que 
criar, representar visualmente os signos presentes na obra literária. De acor-
do com Alves (2013, p. 142), “a arte cinematográfica tem, desde o seu nas-
cedouro, um contato muito próximo com outras formas narrativas. Isso nos 
faz ver com muita frequência as recriações de obras literárias no cinema.” 
Além disso, Alves também discorre sobre a importância de se considerar “o 
contexto histórico, socioeconômico e cultural em que se insere a tradução 
intersemiótica. Como toda produção artística, ela também é produto de sua 
época.” (ALVES, 2013, p. 145). Quanto a essa contextualização, Plaza (2010) 
afirma que no trabalho intersemiótico, o tradutor:

se situa diante de uma história de preferências e diferenças de variados ti-
pos de eleição entre determinadas alternativas de suportes, de códigos, de 
formas e convenções. O processo tradutor intersemiótico sofre a influência 
não somente dos procedimentos de linguagem, mas também dos suportes 
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e meios empregados, pois que neles estão embutidos tanto a história como 
seus procedimentos.

Ressalta-se, portanto, a importância de conduzir uma análise que, para 
além das obras que compõem nosso corpus de pesquisa, considera tam-
bém as diferenças contextuais em que cada narrativa (textual ou visual) 
está inserida.

Identidade e diferença na (des)construção da personagem Bertha Mason

Neste tópico, discorreremos sobre os conceitos de identidade e dife-
rença, usando como base teórica Woodward (2014). Nas palavras da auto-
ra, as identidades “adquirem sentido por meio da linguagem e dos sistemas 
simbólicos pelos quais elas são representadas. A representação atua sim-
bolicamente para classificar o mundo e nossas relações no seu interior”  
(Woodward, 2014, p. 8). Esse sentido tem como princípio a construção so-
cial da diferença, que delimita os espaços entre o que é ser “eu” ou o “ou-
tro”, em que o “outro” é o diferente, e o “eu” dita as regras morais, políticas, 
religiosas etc. na convivência.

Em relação à diferença, Woodward (2014, p. 9) discorre que “[a] iden-
tidade é marcada pela diferença [...] [e] sustentada pela exclusão”. A partir 
dessas afirmações,  a autora discorre sobre a construção da identidade com 
base nas diferenças cultural e política, que separam os sujeitos de acordo 
com suas características mais marcantes. Esse cenário é comum em situ- 
ações de guerra e colonização, por exemplo, em que cada um dos lados se 
fortalece à medida que o outro se torna diferente e enfraquecido, tanto por 
uma manipulação política arquitetada, quanto pelas vivências sociais que 
culminam, gradativamente, na exclusão e nos estereótipos dos opostos.

Nesse movimento, um dos lados acaba sendo menos favorecido e vai 
perdendo espaço para tomadas de decisões até mesmo sobre situações que 
lhe afetam diretamente. Por isso, ainda  nas palavras de Woodward (2014, 
p. 10, grifo da autora), “[...] a construção da identidade é tanto simbólica 
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quanto social. A luta para afirmar as diferentes identidades tem  causas 
e consequências materiais [...] na turbulência e na desgraça social e eco-
nômica que a guerra traz.” 

A autora usa o exemplo da guerra para embasar seus argumentos, con-
texto muito similar                      ao da violência do imperialismo e do colonialismo vi-
venciado por Bertha que, ao se casar com                      Rochester, homem branco, rico e 
vindo da Inglaterra, deixa a Jamaica, sua terra natal, e é privada de sua sub-
jetividade e identidade. A exclusão social de Bertha se dá através da mar-
cação simbólica da violência que, de acordo com Woordard, “é o meio pelo 
qual damos sentido a práticas e a relações sociais, definindo, por exemplo, 
quem é excluído e quem é incluído.”

A exclusão de Bertha, mulher jamaicana e mestiça, pode simbolizar o 
processo de violência colonial e patriarcal, que criminaliza e animaliza os 
corpos das minorias. Como veremos nos próximos tópicos que compõem 
o corpo deste trabalho, nossa personagem não tem voz ativa, de sua boca 
saem grunhidos, risadas, uivos e gritos demoníacos, descrições típicas de 
um “animal selvagem”, nas palavras que Jane Eyre usa para descrevê-la em 
determinado momento.

Bertha Mason, a Louca do Sótão: aspectos de violência e colonialismo

Considerando o exposto sobre identidade e diferença no tocante à per-
sonagem Bertha, neste tópico discorreremos especificamente sobre a vio-
lência decorrente do processo de colonização, levando em conta que, como 
mencionado no romance, Rochester se casou com a personagem após se 
apaixonar em uma viagem a Spanish Town, Jamaica, trazendo-a para morar 
em Thornfield Hall.

A partir do momento em que Bertha é levada para a Inglaterra, aprisio-
nada pelo marido e privada de qualquer liberdade, sua voz não é escutada 
no romance. Cuidada por empregadas que fazem de tudo para que a pre-
sença da imigrante passe despercebida, não temos acesso ao seu ponto 
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de vista e não conhecemos sua história. Por isso, como pontuam Gilbert e 
Gubar (2000), tudo o que sabemos sobre a “louca do sótão” parte da nar-
ração de Jane, que, por sua vez, é diretamente influenciada por Rochester.

Memmi (2007) argumenta que o processo de colonização oprime, exi-
la e silencia o colonizado, em um movimento de domínio e violência. Para 
o autor, “[d]epois da colonização,           o colonizado praticamente jamais vive 
as experiências da nacionalidade e da cidadania, a não ser privadamente: 
nacionalmente, civicamente, ele é apenas aquilo que o colonizador não é” 
(MEMMI, 2007, p. 137, grifo do autor). Essa construção da diferença é o 
caminho para a violência que abordaremos a partir daqui.

Teles e Melo (2017) classificam violência como

uso da força física, psicológica ou intelectual para obrigar outra pessoa a 
fazer algo que não está com vontade; é constranger, é tolher de liberdade, é 
incomodar, é impedir a outra pessoa de manifestar seu desejo e sua vonta-
de, sob pena de viver gravemente ameaçada ou até mesmo ser espancada, 
lesionada ou morta. É um meio de coagir, de submeter outrem ao seu domí-
nio, é uma violação dos direitos essenciais do ser humano. (TELES; MELO, 
2017, p. 10)

Tanto no livro quanto no filme, é possível perceber a situação de vio-
lência que envolve  Bertha, principalmente em sua aparição final, quando o 
leitor/expectador se depara com uma mulher presa, confusa, que não con-
segue ou não pode verbalizar seus sentimentos, como se tivesse perdido a 
faculdade de fala. Tal violência, nas palavras de Pinto (2017, p. 72), refle-
tem diretamente a opressão e os abusos do colonizador com o colonizado:

Bertha é marginalizada na narrativa de Jane Eyre e sua alteridade é uma ale-
goria da violência do imperialismo, através da construção de um sujeito colo-
nial autodestrutivo que serve à glorificação da missão social do colonizador. 
Ela é construída como uma mulher violenta que deve ficar reclusa para não 
contaminar o ambiente em que vive com a degeneração moral atribuída a ela 
por um preconceito patriarcal e colonialista, fazendo com que Bertha, embora 
central para a narrativa, se torne periférica por só existir em seu confinamen-
to ao sótão de Thornfield Hall e à sua própria loucura.
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O comportamento violento da esposa isolada também pode ser com-
preendido como uma                  subversão de padrões esperados pelas mulheres na 
Era Vitoriana, quando o Reino Unido era regido pela Rainha Vitória (1819-
1901) e regulado por padrões e papéis de conduta bem delimitados. Às 
mulheres cabia o papel de “anjos do lar”, passivas, obedientes e submissas. 
Deveriam abraçar o trabalho doméstico e se ocupar da educação dos filhos. 
Caso tentassem quebrar ou questionar esses padrões, elas enfrentavam, 
além dos preconceitos e da violência, a impossibilidade de reivindicar seus 
direitos. Bertha não teve o direito de questionar, de entender  as mudanças 
culturais pelas quais passou quando foi morar em um país estrangeiro; a 
palavra “selvagem”, usada diversas vezes para adjetivá-la, traduz essa dis-
paridade com o “anjo do lar”,  transformando a imigrante em um monstro.

Nas seções a seguir, serão levantadas aparições e/ou menções de Ber-
tha, tanto na narração de Jane Eyre, quanto nas cenas e ações da obra ci-
nematográfica de Fukunaga, observando os aspectos levantados até aqui.

O livro

Um dos clássicos da literatura de língua inglesa, Jane Eyre (BRONTË, 
2018) é um romance de formação publicado no século XIX. A narrativa segue 
um formato de diário narrado  em primeira pessoa pela personagem homô-
nima, que discorre sua jornada desde a infância até a idade adulta, quando 
conhece seu último patrão e grande amor da sua vida: o Sr. Rochester, pro-
prietário de Thornfield Hall, local em que se passa grande parte do romance.

Ao longo da leitura, vemos o desenvolvimento de Jane nos campos 
moral e sensível, de  sorte que ela se torna uma mulher além de seu tem-
po. Sempre crítica e questionadora das morais  pregadas pelo patriarcado, a 
protagonista não se curva diante das investidas de sua grande paixão – o 
Sr. Rochester. Assim, o romance tece críticas sociais acerca do ser-mulher 
e da condição feminina, tornando-o atual e de grande importância, também 
pelo fato de ser um clássico escrito por uma mulher.
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Ao longo da narrativa, no entanto, nos deparamos com uma figura apa-
rentemente perigosa e animalesca, quase uma assombração em Thornfield 
Hall. Quando Jane e Rochester começam a compartilhar um sentimento 
amoroso, coisas estranhas passam a acontecer na casa, principalmente du-
rante a noite: o sobrenatural parece prevalecer em sons de risadas estri-
dentes, objetos sendo lançados e até um incêndio iniciado no quarto do 
grande amor de Jane.

No decorrer da trama, o amor entre a preceptora e o dono da mansão se 
consolida, momento em que os dois decidem formalizar a união. É quando, 
no ato da cerimônia de casamento, ainda dentro da igreja, o irmão de Ber-
tha Mason revela que Rochester cometeria o  crime de bigamia ao se casar 
novamente, pois sua primeira esposa estava viva e presa no sótão da casa. 
Na sequência, os personagens vão para o local a convite do proprietário, 
que revela a verdade. Uma figura bizarra começa a se revelar, e nos depara-
mos com uma mulher animalizada  e monstruosa:

Nas sombras profundas, na outra extremidade do quarto, um vulto cor-
ria de um lado a outro. O que era, se animal ou humano, não era possível, 
à primeira vista, dizer: a criatura se arrastava, aparentemente, de quatro, 
mostrava os dentes e rosnava como algum estranho animal selvagem. 
(BRONTË, 2018, p. 343)

Ao leitor é revelado que se trata de Bertha, primeira esposa de Roches-
ter, a quem ele tomou, apaixonado, como mulher no Caribe, e trouxe para 
viver na Inglaterra, sua terra natal. A mulher passa a viver aprisionada no 
sótão da residência e faz breves aparições ao longo de toda a trama de 
Brontë, sempre como a louca do sótão e a imigrante perigosa e selvagem, 
construindo, assim, a figura feminina fragmentada e sem direito à voz, que 
sofre as diversas violências advindas do processo de colonização.

Ressalta-se que o livro de Brontë conta com uma narrativa em primeira 
pessoa, tendo como principal voz uma mulher que, não conformada com 
as amarras sociais impostas ao corpo  e ao comportamento feminino, luta 
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bravamente para ocupar seu lugar e fazer ouvir sua voz. O final da trama 
segue a lógica do “final feliz”, quando Jane, tempos depois de deixar Ro-
chester e, parte para outros rumos, recebe uma fortuna de herança e não 
precisa ir à procura de outro emprego. Financeiramente estável e vendo a 
possibilidade de traçar seu caminho como uma mulher de certa maneira 
independente, ela vai em direção a Thornfield Hall. Ao saber do infortúnio 
sofrido por Rochester, que perdeu a mobilidade e ficou cego em decorrên-
cia de um incêndio causado por Bertha, Jane corre novamente ao encontro 
de sua paixão, que a acolhe como um verdadeiro anjo.

Nesse momento, dadas as proporções e levando em consideração o 
contexto de desenvolvimento e publicação do romance, nos perguntamos: 
será que Jane realmente se libertou ao final, ou será que a protagonista de 
Brontë parou no mesmo ponto circular do lugar esperado para uma mu-
lher, que é o casamento? E por que Rochester precisou perder a mobilida-
de e a visão para acolher Jane sem frieza e orgulho? Por último, trazemos 
o questionamento que norteia este trabalho: por que Bertha Mason não 
teve direito de ser vista, ou mais ainda, por que ela não teve o direito de ser 
escutada? Afinal, tudo o que sabemos sobre ela é resultado de relatos ten-
denciosos de seu carcereiro, o próprio marido, além da visão de Jane que, 
aterrorizada, descreve um monstro rondando os corredores e conspirando 
contra a felicidade em Thornfield Hall.

A estética literária de Charlotte Brontë em Jane Eyre

Charlotte Brontë (1816-1855), uma das mais importantes vozes da lite-
ratura inglesa, tem um papel valioso no contexto ideológico da figura femi-
nina na sociedade vitoriana, questionando problemas de gênero no século 
XIX por meio da construção de personagens e fluxos narrativos que ques-
tionam a ideologia daquele período (ROCHA, 2018). Especificamente neste 
trabalho, teceremos a análise sobre a estética literária de Charlotte Brontë 
tendo como ponto de partida o romance Jane Eyre, por ser um dos compo-
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nentes de nosso objeto de pesquisa, bem como por se tratar da obra mais 
aclamada de sua carreira como escritora.

Como abordado por Patrícia Rocha (2008), o período vitoriano abriu 
caminho para questionamentos acerca das características de costumes e 
morais muito fortes, principalmente em relação ao comportamento femini-
no. De acordo com a autora,

O questionamento da manipulação tradicional e estereotipada dos papéis 
sexuais presente em muitas obras literárias do período vitoriano e que pare-
ce estar intrínseca e culturalmente associada às diferenças biológicas entre 
os sexos, traz à tona as contradições e os paradoxos presentes na ideologia 
do feminino e também do masculino vigentes na sociedade vitoriana. Es-
sas noções preconcebidas dos papéis femininos, além de restringir o ple-
no acesso social das mulheres, também pressupunham uma divisão interna 
entre duas imagens simbólicas e representativas do universo feminino: a 
figura da mulher angelical (the angel in the house) em oposição à da mulher 
monstruosa (the monster in the house). (ROCHA, 2008, p. 14)

Na narrativa de Brontë, temos uma personagem feminina, protagonista 
homônima do romance que rompe com esse estereótipo da mulher angeli-
cal. Jane Eyre, em uma de suas conversas com Rochester, diz: “Não sou um 
anjo [...], e não serei até morrer: serei eu mesma. Sr. Rochester, o senhor 
não deve esperar nem exigir nada celestial de mim, pois não vai receber” 
(BRONTË, 2018, p. 305). Tal atitude mostra um rompimento de Charlotte 
Brontë com a expectativa vitoriana, descontruindo a imagem da mulher 
como “anjo do lar”. Entretanto, ainda temos o arquétipo da mulher mons-
truosa, desempenhado por Bertha Mason.

Essa tensão dicotômica da representação feminina é tema de discussão 
central de um dos capítulos da obra de Gilbert e Gubar (2000), cujo título 
faz uma alusão ao arquétipo da “louca do sótão”, desempenhado por Ber-
tha. De acordo com as autoras, essas representações vão muito além de 
uma técnica ou estratégia narrativa para prender o leitor dentro da obra, 
pois  refletem um comportamento social que tenta definir as mulheres den-
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tro de padrões pré- estabelecidos social e até cientificamente, como vemos 
no excerto abaixo:

É debilitante ser uma mulher numa sociedade em que as mulheres são ad-
vertidas de que, se não se comportam como anjos, devem ser monstros. [...] 
A histeria, doença com a qual Freud tão notoriamente começou suas inves-
tigações sobre as conexões dinâmicas entre psique e soma, é por definição 
uma “doença feminina”, [...] porque a histeria ocorreu principalmente entre 
as mulheres na virada do século [...], e porque ao longo do século XIX admi-
tia-se que essas doenças mentais, como muitos outros distúrbios nervosos, 
eram causadas pelo sistema reprodutor feminino. (GILBERT; GUBAR, 2000, 
p. 53, tradução minha, grifo das autoras)1

Considerando a citação acima das autoras, a loucura de Bertha, apresen-
tada por Brontë como um arquétipo da mulher louca e aprisionada, pode 
ser também uma crítica à violência colonialista presente no século XIX e ao 
longo da era vitoriana, quando a Inglaterra consolidou sua supremacia na 
conquista de novas colônias e explorações marítimas. Por apresentar uma 
protagonista que rompe com os ideais de uma época, a autora constrói a 
imagem do colonizado do ponto de vista do homem inglês (Rochester) que 
representa o colonizador. Isso porque a (des)construção da identidade de 
Bertha é como uma colcha de retalhos mórbida e grotesca, tecida pelo dis-
curso manipulador de Rochester, que acaba afetando a narrativa de Jane.

No próximo tópico traremos alguns momentos das aparições de Bertha 
Mason ao longo do livro, em uma tentativa de demonstrar a fragmentação 
de sua identidade e subjetividade em  decorrência de um discurso violento 
e colonialista de Rochester.

1 No original: “It is debilitating to be any woman in a society where women are warned that if they 
do not behave like angels, they must be monsters. […] Hysteria, the disease with which Freud so 
famously began his investigations into the dynamic connections between psyche and soma, is by 
definition a “female disease”, [...] because hysteria did occur mainly among women in turn-of-the-
century […], and because throughout the 19th century these mental illness, like many other ner-
vous disorders, was thought to be caused by the female reproductive system”. (grifo das autoras)
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Bertha Mason e a fragmentação da identidade da mulher colonizada 
no romance

Albert Memmi (2007), na segunda parte de sua obra Retrato do coloni-
zado precedido pelo retrato do colonizador, enfatiza a carência que o co-
lonizado carrega em decorrência da violência do processo de colonização. 
De acordo com o autor,

A mais grave carência sofrida pelo colonizado é a de ser colocado fora da 
história e fora da cidade. A colonização lhe suprime qualquer possibilidade 
de participação livre tanto na guerra quanto na paz, de decisão que contri-
bua para o destino do mundo ou para o seu, de responsabilidade histórica e 
social. (MEMMI, 2007, p. 133)

Abrimos este tópico com as palavras de Albert Memmi, escritor e en-
saísta francês, que,  por meio de sua obra, conseguiu mostrar as consequên-
cias políticas, culturais, sociais e psicológicas decorrentes dos processos de 
colonização. O trecho citado neste trabalho, em especial, reflete a situação 
de Bertha Mason, peça central de nossa investigação, uma vez que ela foi 
alienada do mundo externo, do amor, de seu casamento e até mesmo de sua 
subjetividade  humana.

A presença de Bertha no romance é construída aos poucos. Inicialmen-
te, ela se manifesta como uma risada distante atribuída a Grace Poole, a 
empregada enigmática da mansão. Nas palavras de Gabriela Souza Pin-
to, “[e]ssa risada vai se multiplicando à medida que a narrativa evolui, se 
transformando em gritos, urros e breves aparições e ataques violentos”                              
(PINTO, 2017, p. 68).

No capítulo 11 do livro, Jane chega a Thornfield Hall. Enquanto a Srta. 
Fairfax, governanta da mansão, conduz Jane a um tour pelo local, vemos a 
primeira menção daquilo que desencadeará a aparente existência de uma 
presença misteriosa nos corredores:

Enquanto eu caminhava com cuidado, o último som que poderia imaginar 
ouvir num lugar tão quieto – uma risada – chegou aos meus ouvidos. Era 
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uma risada curiosa: distinta, maquinal e desconsolada. [...] Aquela era a risa-
da mais trágica e sobrenatural que eu jamais ouvira. (BRONTË, 2018, p. 133)

Não temos, neste trecho, uma aparição física de Bertha, mas nos depa-
ramos com o início de uma construção da “louca do sótão”. A Sra. Fairfax, 
na tentativa de desviar a atenção de Jane, a convence de que a risada vinha 
de Grace Poole, criada com manias que poderiam soar estranhas e assus-
tadoras, mas que nada havia a temer. Sua manobra tem sucesso durante 
parte da narrativa, como vemos no trecho do capítulo 12:

Quando estava sozinha, nessas ocasiões, não era infrequente ouvir a risa-
da de Grace Poole: a mesma gargalhada, o mesmo baixo e lento há! há! há! 
que, na primeira vez que ouvi, me arrepiara. Também ouvia seus excêntricos 
murmúrios, mais estranhos do que sua risada. [...] Às vezes eu a via: ela saía 
de seu quarto, [...] descia para a cozinha e logo voltava, em geral trazendo 
uma caneca de cerveja preta. (BRONTË, 2018, p. 137)

Aos poucos, a voz de Bertha começa a tomar formas maiores que preen-
chem o ambiente  e, cada vez mais, a cabeça de Jane. Agora, além das risa-
das escuta-se também murmúrios e vocalizações indistintas que sugerem 
a fala de alguém.

Como dissemos anteriormente, Jane e Rochester passam a compartilhar 
de uma paixão  que evolui até uma cerimônia de casamento. O espírito crí-
tico e questionador da preceptora instigam e atraem ainda mais o proprie-
tário de Thornfield Hall, que vê na amada um misto de sabedoria, doçura 
e transgressão aos valores tradicionais. E, à medida que esse sentimento 
aumenta e vai tomando formas concretas e visíveis, a presença diabólica 
da casa vai ficando mais próxima, até Jane se convencer de que não é Gra-
ce Poole a dona da risada e dos estranhos  murmúrios. Em certa ocasião, 
no capítulo 15, Jane confessa aos leitores que se sente atraída fisicamente 
por Rochester, a ponto de perder o sono na madrugada. Quando finalmen-
te parece  conseguir adormecer, a protagonista escuta barulhos estranhos 
vindos de fora da porta do quarto:
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Tentei voltar a dormir, mas meu coração batia com ansiedade: minha tran-
quilidade se fora. O relógio, lá embaixo no vestíbulo, soou duas horas. Nesse 
instante, pareceu que algo tocava a porta do meu quarto; foi como se de-
dos tivessem roçado os painéis ao tatear seu cainho pelo corredor escuro lá 
fora. Perguntei:

– Quem está aí?

Não houve resposta. Gelei de medo. (BRONTË, 2018, p. 180)

Pela primeira vez Jane sente um perigo real e próximo, associado à fi-
gura misteriosa. Logo após sentir essa presença do lado de fora, a risada 
aparece mais uma vez, agora separada não por corredores e paredes, mas 
por uma porta.

Foi uma risada demoníaca – baixa, abafada e profunda – que vinha, aparen-
temente, da fechadura da porta do meu quarto. A cabeceira da minha cama 
ficava próxima à porta, e pensei, à princípio, que a risada de duende estava 
ao meu lado. [...] Levantei- me, porém, olhei ao redor, e não pude ver nada. 
[...] Algo murmurou e gemeu. Não passou muito tempo e passos recuaram 
em direção à escada que levava ao terceiro andar. (BRONTË, 2018, p. 180)

Pouco depois desse contato, temos um episódio de incêndio, momento 
em que a narrativa toma novas proporções. Jane atribui a presença à Srta. 
Poole, suspeitando que ela estivesse “possuída  pelo demônio”. A protago-
nista sai de seu quarto, seguindo em direção aos passos que escutara  até o 
terceiro andar. É nesse momento que ela encontra fumaça saindo do quar-
to de Rochester e e, ao abrir a porta, esforça-se para acordar o patrão que 
dormia no quarto em chamas. O fato é representado por uma ilustração 
(Figura 1) do livro original, mantida pela edição a que recorremos:
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Figura 1 – Jane acorda Rochester durante o incêndio

Fonte: BRONTË, 2018, p. 183.

Mais à frente, no capítulo 20, após uma festa em que Rochester se veste 
de cigana para  entreter os convidados, Jane se aproxima ainda mais de sua 
paixão, dizendo que estaria ao lado dele mesmo diante de infortúnios que 
pudessem acontecer. Na madrugada que segue a conversa, a preceptora é 
acordada mais uma vez, desta vez por um grito “selvagem”:

A noite, seu silêncio e sua tranquilidade foram dilacerados por um som sel-
vagem, agudo e estridente que atravessou Thornfield Hall de ponta a ponta. 
[...] O grito morreu e não voltou a se repetir. Na verdade, fosse qual fosse o 
ser que produzira aquele temível ganido, não teria como repeti-lo tão cedo. 
(BRONTË, 2018, p. 245)

Os dias se passam e Jane Eyre está prestes a se casar com o grande amor 
de sua vida. Diante da expectativa da vida nova que a aguarda, bem como 
da noite de núpcias e as viagens prometidas por Rochester, a casa passa 
a ter um movimento diferente e pesado, e a presença fantasmagórica se 
aproxima cada vez mais. Até que vemos, no capítulo 25, a figura tomando 
forma e aparecendo no quarto de Jane para, aparentemente, atrapalhar os 
planos do matrimônio:
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Quando acordei, um brilho ofuscava meus olhos. Pensei: ah, amanheceu! 
Mas estava enganada; era apenas a luz de uma vela. [...] Havia uma luz acesa 
na penteadeira, e a porta do armário, onde eu pendurava o vestido de noiva 
e o véu antes de ir para a cama, estava aberta. [...] Um vulto emergiu do ar-
mário; pegou a vela, segurou no alto e examinou as roupas penduradas. [...] 
Parecia uma mulher, senhor, alta e robusta, com o cabelo grosso e escuro 
caindo comprido pelas costas. [...] Logo ela tirou o véu do lugar: segurou-o 
no alto, olhou para ele por muito tempo, então jogou-o sobre a própria ca-
beça, virando-se para o espelho. [...] Nunca vi um rosto como aquele! Era 
um rosto descorado... um rosto selvagem. (BRONTË, 2018, p. 331)

A cena em que Jane descreve a figura selvagem e animalesca ainda deixa 
resquícios para suposições de que o que ela via parecia mesmo uma entida-
de de outro mundo, um “vampiro”, como ela chega a dizer na descrição da 
personagem que invadiu seu quarto naquela  madrugada. A Figura 2 ilustra 
a fala da narradora:

Figura 2 – Jane se apavora com a presença selvagem em seu quarto

Fonte: BRONTË, 2018, p. 333.
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A identidade da figura fantasmagórica é revelada no capítulo 26, no dia 
do casamento. A cerimônia, que ocorreria de maneira reservada e restrita 
aos moradores e empregados de Thornfield Hall, é conduzida às pressas 
por Rochester, que anseia pela viagem de núpcias, em uma ansiedade de 
quem parece estar fugindo. Já diante do altar, o casamento é interrompido 
por um estranho, que diz: “A cerimônia não pode continuar: eu declaro a 
existência de um impedimento. [...] Consiste simplesmente na existência 
de um casamento prévio. O Sr. Rochester tem uma esposa viva” (BRONTË, 
2018,  p. 338). O estranho era Briggs, que se identificou  como “procurador 
da rua..., Londres”. Ao ser questionado por Rochester, Briggs retira uma 
carta e lê m voz alta:

Afirmo e posso provar que no dia 20 de outubro do ano... (uma data de 15 
anos antes), Edward Fairfax Rochester, de Thornfield Hall, [...] casou-se com 
minha irmã, Bertha Antoinetta Mason, filha de Jonas Mason, comerciante, 
e de Antoinetta, sua esposa, uma mestiça, na igreja de..., Spanish Town, Ja-
maica. [...] Assinado, Richard Mason. (BRONTË, 2018,  p. 340)

Apesar de tentar negar os fatos relatados pelo irmão de Bertha, Roches-
ter acaba confessando. Em seguida, conduz seus convidados até Thornfield 
Hall, para apresentar-lhes sua verdadeira esposa, a quem ele nega dizer o 
nome, chamando-a apenas de “paciente da Srta. Poole”. O que veremos a 
seguir é a descrição narrada por Jane, diante da imagem real da esposa  de 
seu tão sonhado e estimado Rochester:

Nas sombras profundas, na outra extremidade do quarto, um vulto corria de 
um lado a outro. O que era, se animal ou humano, não era possível, à primeira 
vista, dizer: a criatura se arrastava, aparentemente, de quatro, mostrava os 
dentes e rosnava como algum estranho animal selvagem. Mas usava roupas, 
e uma cabeleira escura e grisalha, desgrenhada como uma juba, ocultava sua 
cabeça e seu rosto. [...] A hiena de roupas se levantou e se pôs de pé sobre as 
patas traseiras. [...] A louca deu um berro: arrastou o cabelo desgrenhado e 
fitou de maneira selvagem seus visitantes. Pude reconhecer aquele semblan-
te púrpura – aqueles traços inchados. (BRONTË, 2018, p. 343)
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Esse trecho compreende a primeira e única aparição de Bertha como 
esposa de Rochester. Jane, após vivenciar essa situação, foge e o romance 
toma outro rumo. Nossa protagonista é acolhida por uma família de três 
irmãos e precisa procurar outro emprego, além de viver com o grande in-
fortúnio das lembranças dolorosas de um casamento frustrado pela men-
tira e pela violência. Apesar de toda infelicidade, a narradora descobre que 
herdou a fortuna de  um parente distante. Agora rica e livre, ela retorna a 
Thornfield Hall e descobre que a casa foi à ruína após um incêndio que re-
sultou na morte de Bertha e em sequelas irreversíveis em Rochester, que 
acabou ficando cego.

Ao longo de suas aparições, desde a risada misteriosa até o momento 
em que sua identidade é revelada, a esposa louca vai surgindo em camadas 
como uma colcha de retalhos desconexa e confusa, medonha e deteriora-
da. Vemos aqui uma mulher isolada e animalizada, privada da luz do sol, da 
vida e da sociedade.

“Demoníaca”, “selvagem”, “hiena de roupas” são alguns dos adjetivos 
usados para descrever a “louca do sótão”, a risada fantasmagórica que in-
vadia os corredores noturnos de Thornfield Hall. É importante ressaltar 
também a presença da escuridão e do fogo, sempre relacionados e presen-
tes nas aparições, reforçando a força e a violência de Bertha, que é descrita 
como alguém psicologicamente transtornada e instável, com dois gran-
des momentos que sugerem um comportamento de piromaníaca. O fogo, 
elemento vital e fatal ao mesmo tempo, foi a libertação encontrada pela 
imigrante aprisionada que, frustrada na tentativa de matar seu  carcereiro 
enquanto ele dormia, acabou se matando e levando à ruína tudo a sua volta.

Nos próximos tópicos, destacaremos como essas aparições foram tra-
duzidas para a linguagem audiovisual, para enfim discutir os dados com o 
apoio dos referenciais teóricos.
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O filme

O filme Jane Eyre, dirigido por Cary Fukunaga, lançado em 2012, nos Es-
tados Unidos, é uma adaptação do romance homônimo de Charlotte Brontë 
publicado no século XIX, em 1847. O longa-metragem é um drama român-
tico estrelado por Mia Wasikowska, atuando como Jane Eyre na fase adulta, 
Amelia Clarkson, como Jane Eyre na infância, e Michael Fassbender, como 
Rochester. O roteiro foi escrito por Moira Buffini, dramaturga, atriz e dire-
tora inglesa. Por se tratar da adaptação de um romance de formação que 
acompanha a trajetória da protagonista Jane desde a infância até a fase adul-
ta, a representação da personagem foi feita pela atuação de duas atrizes.

A seguir, discorreremos sobre o estilo cinematográfico do diretor, tendo 
como ponto de                              partida o filme que compõe nosso objeto de pesquisa. Foca-
remos também nas aparições e menções de Bertha ao longo da adaptação.

O estilo cinematográfico de Cary Fukunaga no longa-metragem Jane Eyre

A adaptação fílmica de Carl Fukinaga estreou nos EUA em 2011. Como 
levantado por  Rehm (2015, p. 3),

As filmagens foram feitas em Derbyshire, em Buckinghamshire e em Hert-
fordshire, na Inglaterra. O filme possui formato em 35mm, processo cinema-
tográfico: Digital Intermediate (2K) (Master Format), Super 35 – D-cinema, 
constituindo produção conjunta da Focus Features, BBC Films e Ruby Films.

O diretor utiliza da técnica In media res (no meio das coisas ou na me-
tade das coisas, em latim), um recurso muito utilizado na produção cine-
matográfica atual que consiste em iniciar a narrativa em um momento de 
tensão que vai se desdobrando através de flashbacks, até  que temos uma 
visão inteira da trama.

O filme inicia com a fuga de Jane e percebemos seu desespero e in-
segurança através dos recursos de luz e sombra, posicionamento das câ-
meras e trilha sonora. As câmeras acompanham a personagem em ângulo 
plano e baixo, provocando uma proximidade e um efeito dramático à  si-
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tuação. Além disso, o áudio contribui para criar uma carga emocional sub-
jetiva que envolve os espectadores no íntimo da jovem naquele momento 
de fuga e desespero. O violino de Marianelli, compositor da trilha sonora 
original do filme, juntamente com os sons de chuva e trovão, completam o 
percurso e a ação dramática da personagem. É importante observar que as                     
percepções variam na medida em que, para os leitores prévios do roman-
ce, é nítido que a adaptação começa no momento que antecede a cerimô-
nia fracassada, causando uma simpatia imediata com a fugitiva. Já para o 
público que tem o filme como primeira referência da narrativa de Brontë, 
o suspense tem um peso maior. A estratégia de Fukunaga em abrir a adap-
tação no momento do clímax do romance causa no espectador uma tensão 
estratégica que convida o público a acompanhar o desenrolar da história.

Na continuidade, Jane é resgatada por uma família que lhe dá abrigo. 
Enquanto recebe atenção e cuidados, ela começa a recordar a infância vio-
lenta na casa de sua tia, até sua juventude e chegada a Thornfield Hall, 
onde trabalhou para Rochester. Os aspectos do romance de formação es-
tão presentes em todo o filme, pois acompanhamos, ao longo da trama, o 
desenvolvimento moral e psicológico de Jane. Nas palavras de Rehm (2015,  
p. 10), “o que diferencia a produção de Fukunaga é a relevância dada ao as-
pecto psicológico da heroína em relação ao amadurecimento como pessoa, 
em detrimento do romance. Além disso, a sutileza é  uma característica for-
te neste filme.” A solidão e melancolia de Jane, sua seriedade e sobriedade  
contribuem para dar o toque gótico do romance vitoriano.

Quanto à personagem Bertha, sua presença no filme é marcada pelas 
falas de alguns personagens, por efeitos sonoros de risadas, portas ba-
tendo, gritos, e pela sua única aparição física, na cena que sucede a ceri-
mônia de casamento. A presença do fogo também é marcante quando o 
assunto é Bertha, principalmente nas chamas de velas, que culminaram em 
dois incêndios: um no quarto de Rochester e outro que acabou destruindo 
Thornfield Hall e dando fim à sua vida, quando Bertha pula do telhado em 
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chamas. As investidas incendiárias da personagem reforçam o arquétipo 
da “louca do sótão” e contribuem para o estereótipo de instabilidade emo-
cional e transtornos mentais atribuídos a ela ao longo da narrativa e repre-
sentadas na tradução audiovisual de Cary Fukunaga. A seguir, pontuaremos 
os momento s em que a imigrante aparece no filme, direta ou indiretamen-
te, buscando discorrer sobre a identidade construída pelo diretor.

A construção da personagem Bertha Mason ao longo do filme de 
Fukunaga

Ao contrário do romance de Brontë, o filme de Fukunaga não é narra-
do em primeira pessoa e o fluxo temporal não é linear, sendo estruturado 
através de flashbacks de Jane sobre a  infância até o dia de seu casamento. 
O maior impedimento da união entre Jane e Rochester é a  verdadeira es-
posa, Bertha Mason, que vive aprisionada em um quarto no andar superior, 
de onde ela acompanha os movimentos do pátio e do jardim da mansão.

Jane fora contratada para trabalhar em Thornfield Hall como preceptora 
de Adèle, que, como a governanta descreve, é a “protegida” do Sr. Rochester. 
Em uma de suas primeiras aulas,  a criança revela que uma das empregadas

disse que existe uma mulher que caminha pelos corredores desta casa à noi-
te. Eu nunca a vi, mas dizem que ela tem cabelo preto feito ébano, pele bran-
ca como a lua e olhos se safiras. Ela também atravessa as paredes. Dizem que 
ela vem chupar seu sangue. (JANE EYRE, 2012)

Enquanto diz isso, vemos, no fundo da cena, uma casa de brinquedos 
com uma boneca virada para o lado de fora, como se observasse o diálo-
go. A câmera, em plano médio, começa a desfocar as duas personagens 
e a manter a boneca em destaque, enfatizando uma figura que remete à 
descrição de Adèle. É importante ressaltar que a descrição física feita pela 
criança é a mesma que aparece no romance, mas proferida por Jane quan-
do Bertha invade seu quarto para  experimentar o véu de noiva.
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Figura 3 – Adèle conta sobre a mulher que assombra Thornfield Hall

Fonte: Jane Eyre, 2012, 31’10’’.

Como mencionamos anteriormente, Bertha só aparece uma vez em toda 
a adaptação. Em outros momentos, sua presença é simbolizada pelo som 
dos passos, das risadas e dos gritos distantes, sugerindo uma mulher com 
transtornos mentais, e também pelo elemento fogo, expressando a fúria e 
a determinação de fuga e destruição da mansão através de uma personali-
dade arsonista. Na figura 4, vemos Rochester e Jane apagando o incêndio 
causado pela  esposa enclausurada. Aqui, o diretor recorreu ao plano geral 
para apresentar o ambiente em sua amplitude. As câmeras vão se movi-
mentando e se alternam em plano de conjunto e plano médio, enfatizan-
do o fogo e a emoção dos personagens, inserindo o espectador dentro da 
cena, causando sensação de suspense.

Assim como no livro, antes de se deparar com o incêndio, Jane acorda 
ao som de passos e risadas do lado de fora de seu quarto, seguidos por 
um barulho de porta abrindo e fechando na direção do quarto de seu pa-
trão. Ao procurar pistas de quem poderia estar vagando pela casa,  a pre-
ceptora encontra o quarto de Rochester em chamas enquanto ele dormia 
profundamente.



655 

Figura 4 - Jane ajuda Rochester a apagar o incêndio no quarto

Fonte: Jane Eyre, 2012, 49’10’’.

Em outra ocasião, após uma festa dada para convidados de Rochester, 
na qual, dentre eles, estava a mais forte pretendente a se casar com o pro-
prietário de Thornfield Hall, o sono de Jane é interrompido  mais uma vez, 
agora ao som de gritos e barulho de coisas caindo, como se acontecesse 
uma briga. Jane e os convidados que se hospedaram na mansão após a 
festa saem assustados de seus  quartos, mas Rochester os convence de 
que “Uma empregada teve um pesadelo, só isso”. Em seguida, convoca Jane 
até um quarto e pede que ela limpe a ferida de um dos convidados, o Sr.  
Richard Mason, sem deixar espaço para que a moça perguntasse qualquer 
coisa sobre o ocorrido.

Na figura 5 a seguir, vemos Jane tentando identificar de onde vinham 
os gritos que a acordaram na madrugada. Aqui temos o enquadramento 
em plano geral e ângulo alto, situando o público praticamente no teto do 
quarto, de onde vinham os barulhos. Jane permanece imóvel e assustada 
por alguns segundos, e seu posicionamento no canto da cena, bem como a 
penumbra  do quarto e a amplitude do ambiente dão a sensação de solidão 
e vulnerabilidade da jovem.
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Figura 5 – Jane acorda ao som de gritos e estrondos no andar superior

Fonte: Jane Eyre, 2012, 61’2’’.

A próxima aparição de Bertha acontece no plano seguinte à declaração 
de amor de Rochester, que pede Jane em casamento. Jane aceita e os dois 
se abraçam e se beijam no jardim de Thornfield Hall. Nesse instante, o sol 
brilha e ilumina o casal, e é um dos poucos momentos em que se vê luz tão 
intensa ao ar livre. O sol forte e o campo verde aberto dão uma breve sen-
sação de calmaria e liberdade, mas logo em seguida o tempo fecha e uma 
chuva torrencial faz com que os dois corram para dentro de casa. Nesse 
momento, a câmera segue em ângulo plano e em long-shot, incluindo todo 
o cenário. Aqui percebemos o tamanho da mansão, que se ergue como uma 
muralha firme, fria e impotente. O céu cinzento, a tempestade e os blocos 
de pedra dão a sensação de uma casa antiga e triste, remetendo o especta-
dor ao tom gótico do romance de Brontë.

No centro da cena, observamos a figura de uma mulher vestida de 
branco na janela, semelhante à boneca de Adèle na Figura 3. Ela parece 
observar Jane e Rochester tentando se esconder da chuva, como ilustrado 
pela Figura 6.
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Figura 6 – Jane e Rochester são observados pela mulher misteriosa

Fonte: Jane Eyre, 2012, 80’28’’.

Na próxima sequência, ilustrada pela Figura 7, Bertha aparece pela pri-
meira e única vez durante o filme. No casamento de Jane e Rochester, um 
homem aparece e interrompe a cerimônia, da maneira como ocorre no li-
vro e usando as mesmas palavras. Na sequência entra Richard Mason, o 
homem de quem Jane tratou da ferida na noite da festa. Richard é o irmão 
de Bertha e foi até o local para desmascarar o homem que tentava enga-
nar a todos naquele momento. Acuado e sem argumentos para contestar 
o fato, Rochester leva todos até Thornfield Hall para apresentar-lhes sua 
verdadeira esposa.

Os leitores prévios do romance de Brontë se preparam para ver uma 
cena assustadora como a descrita no livro, porém, a sutileza com que 
Fukunaga reescreveu Bertha Mason traz um peso muito mais sensível e 
psicológico, uma narrativa visual que mostra Bertha como uma mulher 
aprisionada, solitária, carente e injustiçada dentro de um quarto blindado 
por travas, protocolos de segurança e uma empregada para tomar conta da 
“fera”. Ao encarar a esposa, Rochester a acolhe em seus braços e diz: “meu 
próprio demônio.” Nesse momento, Bertha cospe no vestido de Jane, bate 
no rosto de Rochester e é contida pelos empregados, saindo de cena.
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Figura 7 – Jane conhece Bertha Mason

Fonte: Jane Eyre, 2012, 87’52’’.

No próximo tópico faremos a análise dos dados e discorreremos sobre 
a construção e desenvolvimento da personagem, tanto no livro quando no 
filme de Cary Fukunaga.

Análise e discussão: da literatura ao cinema

A literatura e o cinema são duas artes que andam de mãos dadas, nar-
rando de maneiras distintas a criatividade da mente humana. Muitas vezes 
uma se ocupa de traduzir a outra, como nas adaptações de livros para o 
cinema, tema que compreende o objeto de pesquisa deste trabalho. As-
sim, neste tópico discorreremos sobre a adaptação da personagem Bertha 
Mason do livro para o filme dirigido por Carl Fukunaga e lançado em 2012.

O livro Jane Eyre é uma narrativa em primeira pessoa e segue um fluxo 
temporal linear como uma espécie de diário de memórias da personagem 
homônima. O leitor entra na mente da narradora e tem acesso aos fatos 
exclusivamente do ponto de vista dela, que faz nascer o livro. Sobre isso, 
Candido (2018) afirma que

Geralmente, da leitura de um romance fica a impressão de uma série de fa-
tos, organizados em enredo, e de personagens que vivem estes fatos. [...] 
O enredo existe através das personagens; as personagens vivem o enredo. 
Enredo e personagem exprimem, ligados, os intuitos do romance. [...] Não 
espanta, portanto, que a personagem pareça o que há de mais vivo no ro-
mance; e que a leitura deste dependa basicamente da aceitação da verdade 
da personagem por parte do leitor. (CANDIDO, 2018, p. 53)
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Partindo do ponto de vista de Antonio Candido, o romance Jane Eyre 
só é possível ser compreendido pela  narradora protagonista, que nos deu 
acesso aos fatos através de sua própria subjetividade. Por isso, podemos 
afirmar que tudo o que lemos, todas as memórias e características das ou-
tras personagens são manipuladas pelo discurso de Jane. Como afirmam 
Gilbert e Gubar (2000), tudo o que sabemos sobre Bertha Mason é do pon-
to de vista de Jane e do que ela decidiu mostrar. Até a cerimônia de casa-
mento frustrada, Jane relacionava os eventos de gritos, barulhos e passos 
à empregada misteriosa Grace Poole. Essa percepção muda quando seu 
quarto  é invadido e uma mulher experimenta seu véu de noiva na frente 
do espelho, momento em que  a protagonista se convence de que aquela 
não era a Srta. Poole, pois parecia algo sobrenatural,  como um vampiro.

No casamento de Jane com Rochester, a felicidade de Jane é invadida 
e dilacerada pela  constatação de que seu noivo estaria cometendo crime 
de bigamia ao se casar, pois sua verdadeira esposa, ainda viva, era mantida 
presa no sótão de Thornfield Hall. Jane entendeu, “depois da cerimônia de 
casamento cancelada, [que Rochester] casou-se com Bertha Mason por sta-
tus, sexo, dinheiro, por tudo menos por amor2” (GILBERT; GUBAR, 2010,  
p. 356, tradução minha). Diante de tamanha frustração e constrangimento, 
era de se esperar que Jane rompesse seu comportamento contido e reser-
vado, podendo inclusive considerar que a descrição do comportamento e 
da aparência de Bertha, no momento em que as duas se encaram de frente 
depois do casamento cancelado, reflete o estado emocional da narradora.

A animalização de Bertha na descrição de Jane reflete muito à sua pró-
pria história de vida, principalmente na casa de sua tia em Gateshead, e na 
escola Lowood, quando, ainda criança, era submetida a castigos perversos 
e estereótipos cruéis por parte dos familiares, professores e gestores. Por 
isso, Gilbert e Gubar (2010, p. 360, tradução minha) afirmam: “Bertha, em 
outras palavras, é o mais verdadeiro e obscuro duplo de Jane: ela está na 
2 No original: “After the aborted wedding ceremony, had married Bertha Mason for status, for sex, 

formoney, for everything but love and equality.”
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raiva da criança órfã, na personalidade feroz e escondida que Jane tentava 
reprimir desde os dias em Gateshead”3. A imagem e a prisão de Bertha re-
fletem diretamente a própria trajetória de Jane Eyre, uma mulher aprisio-
nada pelas morais vitorianas desde a infância. Além disso, a existência da 
esposa encarcerada implicava na grande desgraça da vida de Jane, no im-
pedimento de ser verdadeiramente amada ao lado de alguém.

No livro de Charlotte Brontë, portanto, Bertha é aprisionada de várias 
maneiras: foi privada de sua terra natal ao se casar com Rochester, foi con-
tida em um quarto escuro e tratada como um animal pelo próprio marido, 
foi animalizada e distorcida na narrativa do romance, aspectos que refle-
tem a condição das mulheres colonizadas e exiladas de suas terras, de suas 
famílias e de sua provida identidade e voz.

Ainda, o aprisionamento de Bertha e a construção do arquétipo da “lou-
ca do sótão” no contexto vitoriano leva o leitor/espectador a uma crimina-
lização do corpo feminino, visto como “selvagem”, como um objeto a ser 
guardado e movimentado em silêncio e complacência. No caso da mulher 
jamaicana vinda de um país tropical com praias paradisíacas, e consideran-
do ainda que foi uma colônia britânica, essa violência passa a simbolizar o 
poder do colonizador como opressor que domestica os corpos dos nativos 
de uma região. Para além dessa domesticação, Bertha foi exilada de suas 
terras e enjaulada como um animal exótico. No romance, esses aspectos 
são trabalhados em uma narrativa que constrói sua identidade em pedaços 
que formam o todo no final, quando a “hiena de roupas”, usando de um es-
forço desumano, como se há muito tempo não andasse com as duas pernas 
erguidas, fica de pé e encara de frente seu algoz.

Já no filme de Fukunaga, não temos uma narração em primeira pessoa e 
a história é desdobrada por meio de flashbacks. A presença de Bertha ao 
longo da trama é representada por  efeitos sonoros de passos, gritos, sus-
surros, estrondos e gritos. O filme traduz com muita sensibilidade a evo-
3 “Bertha, in other words, is Jane’s truest and darkest double: she is the angry aspect of the orphan 

child, the ferocious secret self Jane has been trying to repress ever since her days at Gateshead.”
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lução das personagens e, assim como no livro, a presença de Bertha vai 
se aproximando cada vez mais, representada pelo elemento fogo, que vai 
tomando a cena até se consolidar com um incêndio fatal que culminou na 
queda da mansão e em sua própria morte. Esse temperamento violento é 
enfatizado tanto no filme quanto no livro, porém, no livro temos  descrições 
mais enfáticas e subjetivas das ações da “louca do sótão”, que se movimen-
ta como uma personagem psicologicamente frágil e doente, que busca vin-
gança e destruição de maneira  sistemática e até piromaníaca.

Na narrativa fílmica, a personagem Bertha é mais melancólica do que 
animal. Na única  cena em que ela aparece, não há gritos e ela não rasteja 
como um bicho solto no chão. Apesar do cabelo emaranhado e da aparên-
cia decadente de uma prisioneira, resta ainda alguma dignidade e até ele-
gância em seu andar e em seu olhar, resumindo a perspectiva sensível do 
diretor às questões da violência feminina e abusos psicológicos sofridos 
por ela. Além disso, nesse encontro, Jane e Bertha se encaram de frente, 
ambas vestidas de branco, cada uma de um  lado de Rochester, a quem se 
entregaram em algum momento. O destino, no entanto, não foi feliz para 
ambas: a identidade, a origem e os impulsos de Bertha não são perdoados, 
e só lhe resta a morte como libertação. Foi preciso destruir seu cárcere e 
morrer com ele, para se livrar  da prisão.

Considerações finais

Este ensaio teve como objetivo geral analisar a adaptação do romance 
Jane Eyre para o cinema, no filme homônimo dirigido por Cary Fukunaga e 
lançado em 2012. Como objetivo  geral, buscamos analisar a adaptação do 
romance Jane Eyre, escrito pela inglesa Charlotte Brontë e publicado pela 
primeira vez em 1847, para o filme homônimo dirigido por Cary Fukunaga 
e estrelado em 2012 nos cinemas, considerando a mudança de sistemas de 
linguagem  ocorrida por meio da tradução intersemiótica. Já nos objetivos 
específicos, nos propomos a desenvolver o olhar sobre como os signos li-
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terários do romance Jane Eyre (1847), no tocante à personagem Bertha 
Mason, foram traduzidos para o cinema na direção de Fukunaga (2012), 
considerando aspectos semióticos; analisar os recursos utilizados por Fu-
kunaga (2012) para apresentar as aparições de Bertha Mason na obra Jane 
Eyre; e, por fim, observar como os aspectos de violência do processo co-
lonialista foram traduzidos e apresentados no filme, no que  diz respeito à 
personagem foco deste trabalho.

Por se tratar de um romance de formação, Jane Eyre narra o desenvol-
vimento moral, físico e psicológico da protagonista que dá nome à obra. A 
narrativa em primeira pessoa é um testemunho pessoal e subjetivo de Jane, 
que conta a história de sua vida e das personagens que  a atravessaram. A 
adaptação cinematográfica de Fugunaga trouxe esse desenvolvimento para 
as telas, com algumas ressalvas, como afirma Andréa Rehm (2015, p. 10):

A película fílmica dirigida por Cary Fukunaga traz com extrema sobriedade 
e objetividade o Bildungsroman, a história de autoformação e maturação de 
Jane Eyre. Enxuto, o filme inicia simplesmente com os nomes dos produto-
res, introduzindo o título do filme em letras [...] de uma fonte comum, sem 
contar com artifícios que remetam a outra época ou ao literário, contando 
com o som sensível do violino pertencente à competente trilha sonora de 
Dario Marianelli.

Em consonância com a autora, atentamo-nos ao fato de que o filme de 
2012 traduziu os signos linguísticos do romance em uma narrativa audio-
visual de maneira sóbria, ao mesmo tempo em que tratou, com sensibilida-
de, a subjetividade das personagens e ações apresentadas por Brontë em 
1847. O argumento do diretor contribui para um desenvolvimento repleto 
de suspense e, apesar da antecipação gerada pelos leitores prévios do ro-
mance, os conflitos e as ações da adaptação são um convite para a apreci- 
ação da obra cinematográfica.

No tocante à personagem Bertha Mason, a construção dramática do di-
retor traduz sua identidade de maneira mais prática e palpável. Por se tra-
tar de uma adaptação, as ações no fluxo narrativo são mais objetivas e os 
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conflitos se desenrolam nas ações e na continuidade proposta pelo diretor. 
Nesse caminho, os barulhos que remetem à esposa encarcerada são narra-
dos de maneira mais contida e sua aparição final é envolta de sensibilidade 
e melancolia de uma prisioneira exilada de sua terra e raízes. Essa diferença  
do comportamento de Bertha nas duas obras pode ser explicada pelo fato 
de que no livro, por se tratar de uma narrativa em primeira pessoa, o dis-
curso e a imagem de Bertha estejam totalmente atrelados ao julgamento 
moral e pessoal de Jane, que vê na esposa de Rochester um espelho da 
própria prisão.

Em relação ao desenvolvimento dos aspectos de identidade de Bertha, 
verificamos a representação do arquétipo da mulher colonizada, despro-
vida da moral vitoriana idealizada na  época, o que confere a ela os adjeti-
vos usador por Jane em sua descrição, dentre eles: “selvagem”, “demônio”, 
“vampira”, “hiena de roupas” etc. O silêncio, o cárcere e a ausência de sub-
jetividade é o que resta para as colônias e suas mulheres, representada 
por Bertha na obra. A violência sofrida pela personagem é justificada pela 
agressividade, sendo que no texto literário temos uma mulher violenta que 
ronda os corredores de madrugada, causando medo e iniciando focos de 
incêndio. Já no texto cinematográfico, os indícios da presença de uma pri-
sioneira são marcados com muita intensidade e suspense. A presença do 
fogo, da noite e da penumbra fazem parte da identidade de Bertha e suas 
investidas ocorrem em espaços de tempo  menores, dando pistas mais con-
cretas aos espectadores.

Concluímos este trabalho com o desejo de contribuir com a literatura 
acerca da temática aqui proposta, bem como com o respeito e a solidarie-
dade a todas as mulheres que, na tentativa de se livrar do cárcere de vio-
lência, não viram outra saída a não ser acabar com a própria vida.
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Relações dialógicas entre o poema-canção 
“A casa”, de Vinicius de Moraes, e a “Canção 

infantil”, de Cesar MC

Rafael dos Reis Farias

Considerações iniciais

Principiemos lendo o poema que é a base para o que vamos analisar 
neste capítulo. A obra é de Vinicius de Moraes, intitulada “A Casa”:

Era uma casa
Muito engraçada
Não tinha teto
Não tinha nada
Ninguém podia
Entrar nela, não
Porque na casa
Não tinha chão

Ninguém podia
Dormir na rede
Porque na casa

Não tinha parede
Ninguém podia
Fazer pipi
Porque penico
Não tinha ali

Mas era feita
Com muito esmero
Na Rua dos Bobos
Número zero
(MORAES, 1969 apud FERRAZ, 2017)

A construção poética acima é uma canção utilizada, frequentemente, 
para o deleite infantil, escrita em um contexto histórico e estético diver-
so do atual, tendo em vista que seu lançamento se deu em 1969. Ferraz 
(2017) dá conta, na biografia que escreve sobre Vinicius de Moraes, que a 
história relativa à composição dessa canção caminha por muitas vertentes. 
Essa é uma percepção já fomentadora da perspectiva de Mikhail Bakhtin 
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(1959; 1961; 1997; 2006), para quem as viabilidades histórica, social e cul-
tural não são estanques a respeito dos enunciados que se produzem sobre 
determinado campo do conhecimento. Vale ressaltar, inicialmente, que o 
texto literário exposto acima foi originalmente pensado como um poema e 
que só depois foi musicalizado, em parceria com o cantor e compositor To-
quinho. Quanto às inúmeras interpretações desse compósito poético, são 
mais usuais as depreensões de que Vinicius de Moraes tenha se inspirado 
na casa de um grande amigo seu, o artista uruguaio Carlos Páez Vilaró.

Moraes se encantou com uma casa que Vilaró construiu em Punta Bal-
lena, em 1958. O artista deu ao espaço dimensões engraçadas e inusitadas, 
jamais terminando a construção e sempre dando a esse lugar ares diversos, 
como a moldagem e a pintura de paredes de forma escultural, com traba-
lhos manuais. O poeta carioca, encantado com o espaço, fez o poema em 
homenagem à residência do amigo. Hoje, o ambiente é conhecido como 
Casapueblo e abriga uma galeria, um resort e um museu. Para além dessa 
homenagem à amizade com Vilaró, Vinicius de Moraes também afirmou ter 
composto a letra como uma canção de ninar para suas filhas.

A partir desse poema, intrincado ao contexto final da década de 60, o 
rapper Cesar MC compôs a sua “Canção Infantil”. Em diversos momen-
tos da composição do rapper, vê-se o retorno ao discurso de Vinicius de 
Moraes, amparado, sobretudo, no intertexto e no interdiscurso. É possí-
vel identificar que Cesar MC fundamenta seus versos naquilo que Bakhtin 
(1959; 1961; 1997; 2006) pondera como “força centrífuga” e “centrípeta”, 
perpassando a “cronotopia” e a “exotopia” em relação à construção poética 
viniciana, com foco na construção ideológica. Desse limiar tênue, o rapper 
ainda consegue ir além, ao percorrer uma crítica social pautada no parâ-
metro da marginalidade, da criminalidade e dos pressupostos nocivos do 
jogo de poder social.

Tendo em vista o procedimento analítico a respeito das duas obras, a 
de Vinicius de Moraes e a de Cesar MC, este texto se volta às teorias de 
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Mikhail Bakhtin (1959; 1961; 1997; 2006) e procura suscitar reflexões 
acerca do entendimento dos conceitos do autor russo para a fundamen- 
tação dos enunciados. Assim, nos interessa ressaltar as categorias de aná-
lise que dão aporte ao dialogismo, tecendo entendimentos de como os 
enunciados puderam ser dispostos de tal forma nos dois contextos históri-
cos, mas com foco máximo na última produção artística. A música de Cesar 
MC se serve do poema de Vinicius de Moraes para uma reinterpretação 
crítica do mundo pelo olhar de um sujeito da contemporaneidade e, com 
isso, consegue promover elucidações a respeito de um propósito maior, o 
do estranhamento desse sujeito à sua realidade.

Optamos pela postulação em primeira pessoa do plural (nós) pois, su-
jeitos bakhtinianos que somos, cremos na compreensão de que ninguém 
fala sozinho. Sobral (2009, p. 48), a respeito do dialogismo teorizado por 
Bakhtin, explicita que “somos povoados pelo outro, e nossas relações com 
o outro fazem de nós e deles os elementos constituintes da sociedade”. As-
sim, não há fala minha que não se faça em atravessamento dos enunciados 
alheios e vice-versa. Somos sempre resultado de um processo interativo 
que nos impede da construção unívoca de compreensão de nossa fala.

Nossa pesquisa foi motivada pela pouca produção acadêmica no que 
se refere ao corpus que propomos analisar. Enxergamos, por meio de um 
prévio levantamento de literatura na área, que há necessidade de ampli- 
ação de estudos voltados ao nosso eixo tematizado, uma vez que a pouca 
recepção teórico-crítica que encontramos se presta à linha de análise que 
envolve uma composição textual musical em espécie e a teoria bakhtiniana. 
Assim, encontramos trabalhos, como a dissertação de mestrado de Moro 
(2010), que produziu um apanhado analítico enredando música e discurso 
com base nas reflexões do círculo de Bakhtin e também nos contos de Ma-
chado de Assis. O pesquisador relacionou o dialogismo bakhtiniano e todos 
seus suportes ao que considerou um sistema de linguagem musical e ao 
sistema de linguagem verbal, viabilizando uma compreensão dos alcances 
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possíveis ao pensamento musical de Machado de Assis nos contos em que 
o autor do Realismo apresenta músicas.

Schroeder (2011), em seu artigo, apresentou um modo de concepção 
de música que se vale, como base epistemológica, da teoria enunciativo-
-discursiva de pensadores do círculo bakhtiniano. Sua tese é a de que, a 
partir do entendimento dos autores do círculo acerca da língua em fun-
cionamento, fosse aplicada uma análise que se apropriasse dos conceitos- 
-chave desses estudiosos com vistas à observação da música e de sua 
correlação com outras linguagens artísticas. Em produção mais recente, 
Vasconcelos (2020) “refletiu e refratou” sobre o Dialogismo musical e sua 
correlação cronológica. Para isso, foi além da percepção de Bakhtin e de 
seu dialogismo, a fim de articular as vias tematizadas pelo compositor Lu-
ciano Berio, a quem o pesquisador mesmo atribui uma rica interlocução 
com os estudos da linguagem.

Diante dos textos acadêmicos supracitados, é possível identificar a rique-
za da teoria bakhtiniana, com todas as suas infinitas possibilidades de aná-
lise. Bakhtin é, sem dúvidas, um ponto em comum entre todos os trabalhos 
aqui apresentados, no entanto, entendemos que suas teorizações pouco ou 
raramente foram aplicadas a uma música em si, tampouco no que diz respei-
to ao gênero hip hop/rap, que aqui reflete e refrata enunciados em situação 
de posterioridade a um poema de um autor já aclamado (o olhar centrípeto). 
Portanto, justificamos a relevância de nosso trabalho pela necessidade de 
estender Bakhtin a mais esse campo de entendimento do mundo.

Nossas motivações percorreram as necessidades já apresentadas, mas, 
logicamente, também estiveram a serviço de nossos interesses pessoais 
por mais reflexão sobre os textos que tematizamos. Afinal, concordamos 
com Aragão e Neta (2017, p. 18), para quem

[...] não há neutralidade. Em se tratando de ciência, pesquisa, produção inte-
lectual portanto, afirmar que a Ciência é neutra pode resultar em concordar 
que o ser humano, um ser essencialmente político e construtor da realidade 
é desprovido de vivências que lhe interessam ou ingenuamente ignora. De 
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qualquer maneira, o pesquisador tem pertencimento a um contexto mais ou 
menos crítico, mais ou menos politizado, mais ou menos orgânico. Os inte-
resses são tão explícitos quanto ocultados por esta ou aquela razão.

Assim, para validar nosso tema no campo bakhtiniano, contorcemos 
nossos interesses aos pressupostos do dialogismo, a princípio, pautando 
nossa pesquisa nas vias técnicas bibliográficas. Essa modalidade projetiva 
é plausível por possibilitar uma avaliação o mais fiel possível da realidade 
de trabalhos acadêmicos na área e no tema. Nessa premissa, reporta Assis 
(2009, p. 25) que

[...] esse levantamento [...] é realizado junto às bibliotecas ou serviços de 
informações existentes. Uma pesquisa bibliográfica pode ser desenvolvida 
como um trabalho em si mesmo ou constituir-se numa etapa de elaboração 
[...] Além disso, ela pode contribuir para a delimitação de um tema ou for-
necer subsídios para a preparação de outros tipos de pesquisa [...] Também 
chamada de revisão de literatura, consiste na localização e obtenção de do-
cumentos para avaliar a disponibilidade de material que subsidiará o tema 
do trabalho de pesquisa.

A serviço do trabalho que aqui se efetiva, a pesquisa bibliográfica foi um 
passo inicial que nos encaminhou à metodologia qualitativa. Essa tipologia 
foi relevante ao nosso trajeto por seu compromisso com a análise e a inter-
pretação de dados em seu pressuposto máximo de teor psicossocial. Afinal, 
é válido considerar a relação dinâmica e aqui, mais do que nunca, dialógica 
entre o mundo real e o sujeito, ou seja, há uma relação íntima indissociável 
entre o mundo objetivo e a subjetividade dos próprios sujeitos. Percepções 
dialógicas que, na maioria das vezes, não podem ser reduzidas às estatísti-
cas ou aos números. Por isso, ainda para Assis (2009, p. 14),

[...] na pesquisa qualitativa, a intepretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são fundamentais. É descritiva e não requer utilização de méto-
dos e técnicas estatísticas. O pesquisador, considerado instrumento-chave, 
tende a analisar seus dados indutivamente, no ambiente natural. O processo 
e seu significado são os focos principais da abordagem. As pesquisas quali-
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tativas oferecem contribuições em diferentes campos de estudo, como por 
exemplo, à Antropologia, à Sociologia, à Psicologia, à Educação.

Estabelecido nosso panorama problematizador, passemos, então, à 
nossa análise. Primeiramente, retomaremos alguns dos principais enten-
dimentos de Bakhtin (1959; 1961; 1997; 2006) sobre o Dialogismo e, em 
seguida, nos voltaremos à interpretação da “Canção Infantil”, de Cesar MC, 
à luz das depreensões do autor russo e de outros pesquisadores, como So-
bral (2009), Geraldi (2010), Silva (2013) e Betelheim (2013).

De Bakhtin à “Canção infantil”: uma análise dialógica do discurso

Para Bakhtin (1997), a linguagem é um dínamo que consegue união de 
todos campos da atividade humana. É através dela que os seres humanos 
interagem e expressam seus enunciados, isto é, os atos de fala. Por isso, é 
compreensível a multipluralidade de formas de comunicação. A materiali-
zação linguística se dá em forma de enunciados, sejam eles escritos, orais, 
gestuais, em condição concreta e única. Assim, Bakthin (1997, p. 261) es-
clarece o seguinte:

Esses enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de cada 
referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da lin-
guagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e gra-
maticais da língua, mas, acima de tudo, por sua construção composicional. 
Todos esses elementos – o conteúdo temático, o estilo, a construção com-
posicional – estão indissoluvelmente ligados no todo do enunciado e são 
igualmente determinados pela especificidade de um determinado campo 
da comunicação.

Frente ao exposto, ressaltamos que os enunciados estão integrados 
a um campo da comunicação e são marcados por tema, estilo e forma. 
Entendemos que o enunciado é essencial para a formulação de um gê-
nero, uma forma relativamente estável de materialização comunicativa  
(BAKHTIN, 1997). No que tange ao gênero poema, temos um arcabouço 
amplo de abordagens que datam seu percurso histórico mesmo antes da 
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escrita estar disseminada pela humanidade. Essa construção composicio-
nal, pertencente ao gênero literário lírico, é uma das mais antigas formas 
de enunciação humana e se estende à atualidade sem o menor receio de 
obliteração. O poema de Vinicius de Moraes, “A Casa”, é uma obra cano-
nizada pela literatura brasileira, isto é, foi incorporada a produções des-
sa modalidade pela crítica literária especializada, como uma materialidade 
prototípica e didática. Já a “Canção Infantil”, de Cesar MC, ainda não atingiu 
essa valoração pela crítica, mas se faz existir a partir do poema de Vinicius, 
uma construção textual precedente. Bakhtin veria essa condição das pro-
duções textuais pela via do dialogismo, tão aclamado e tão esclarecedor 
entre as diversas teorias da linguagem.

De acordo com o pesquisador russo, todo ato enunciativo humano é 
uma reação-resposta a enunciados alheios. Assim se formula o dialogis-
mo, no qual o outro é considerado incisivamente na fala individual, posto 
que não há nenhuma enunciação que não se perfaça fora da condição alter. 
Logo, todo enunciado do agora é resultado de leituras, de interações feitas 
anteriormente. É nessa visão que, para Silva (2013, p. 52), 

[...] o termo dialogismo remete a diálogo, evidentemente. Isso não signi-
fica que apenas o diálogo face a face seja dialógico. Na teoria de Bakhtin, 
ou análise dialógica do discurso, a ideia de dialogismo está ligada à própria 
concepção de língua como interação verbal. Afinal, não existe enunciado 
concreto sem interlocutores. O próprio fato de um autor levar em conside-
ração seu interlocutor direto ou indireto quando produz um enunciado já 
confere à língua esse caráter dialógico.

Mediante ao dialogismo, enquanto condição interativa entre os diversos 
dizeres, Cesar MC validou seus discursos, retomando o poema-canção de 
Vinicius de Moraes. Aqui, poderíamos nos estender às dissociações entre 
intertextualidade e dialogismo, mas isso talvez nos afastaria do objetivo 
de nossas análises. Essa premissa foi motivação para um estudo de Ma-
ciel (2017), que discute a já conhecida problemática de tradução por Julia  
Kristeva, concluindo que
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o termo “intertextualidade” sugere uma relação externa entre textos e, ao 
que parece, é nesse sentido que o vocábulo vem sendo usado. Porém, mes-
mo nesse caso, o termo “dialogismo” ou a expressão “relações dialógicas” 
são mais apropriados por remeterem à ideia de que não se retomam “tex-
tos”, como uma unidade abstrata, mas vozes de sujeitos histórica e discur-
sivamente inscritos. Sem sujeitos que os enunciem, os textos não podem se 
relacionar. Mesmo que se pretendesse tomar a noção de intertextualidade 
como correlata da ideia de relações dialógicas externas, seria preciso sub-
linhar que não são os textos por si que se relacionam. Não há, portanto, in-
tertextualidade no sentido proposto por Kristeva. (MACIEL, 2017, p. 149)

Como vimos, Maciel (2017) reforça o potencial da percepção teórica 
bakhtiniana, conduzindo-nos à compreensão da relevância dos sujeitos 
para o círculo, uma vez que é a eles que se atribui a força da movimentação 
a princípio dialógica e, posteriormente, ideológica. O sujeito Vinicius de 
Moraes pertenceu a um contexto histórico, construindo sua marca no câ-
none literário, enquanto o sujeito Cesar MC está, hodiernamente, na busca 
de reconhecimento, obviamente não similar ao de Moraes, em nossa épo-
ca. Nesse sentido, é dialógico o procedimento que fez com que os textos 
de ambos se encontrassem no tempo (cronotopo) e no espaço (exotopo).

Isso se efetivou porque o sujeito bakhtiniano, seja ele responsável (o 
que envolve arte, vida e ciência em um processo de unidade que apresenta 
correlação consigo,  contexto unitário e decisão de assumir uma obrigação),  
consciente (em quem a alteridade funda todo o dever, para quem a cons-
ciência é formulada dos signos em comunicação ideológica associada à 
interação semiótica e que só pode ser entendido se socialmente consti-
tuído), respondente (quando se evidencia que toda ação deste sujeito é 
uma resposta à compreensões de outras ações e que provocarão novas 
reações em um ciclo contínuo) ou datado (pensado quando se tem em 
vista o passado e o futuro, no presente, quando se condiciona ao tempo 
uma limitação da existência ou constituição periódica) (GERALDI, 2010), 
é previamente constituído pelo corpo social e atua diretamente nele, isto 
é, reflete e refrata dimensões axiológicas diversas e não fixas que se mo-
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bilizam em relação às intepretações para as quais caminham os saberes da 
humanidade. Por fim, é fundamental ressaltar que os sujeitos listados se 
perfazem em condição híbrida.

Diagnosticados os (des)limites entre os sujeitos e as suas condições dia-
lógicas, é de fundamental importância que ainda entendamos que

[...] todo enunciado tem uma espécie de autor, que no próprio enunciado 
escutamos como seu criador. Podemos não saber absolutamente nada so-
bre o autor real, como ele existe fora do enunciado. As formas dessa autoria 
real podem ser muito diversas. Uma obra qualquer pode ser produto de um 
trabalho de equipe, pode ser interpretado como um trabalho hereditário de 
várias gerações, etc., e, apesar de tudo, sentimos nela uma vontade criati-
va única, uma posição determinada diante da qual se pode reagir dialogi-
camente. A reação dialógica personifica toda enunciação à qual ela reage. 
(BAKHTIN, 2011, p. 210).

É nesse ponto que Cesar MC e Vinicius de Moraes se encontram. O 
rapper conseguiu uma condição autoral, em sua “Canção Infantil”, ao re-
lacionar diversos dizeres anteriores, em que, dentre todos, esteve uma 
enunciação de Vinicius de Moraes. Leiamos, abaixo, a letra da música do 
compositor contemporâneo:

Era uma casa não muito engraçada 
Por falta de afeto, não tinha nada 
Até tinha teto, piscina, arquiteto 
Só não deu pra comprar aquilo que faltava

Bem estruturada, às vezes lotada 
Mas memo lotada, uma solidão 
Dizia o poeta, o que é feito de ego 
Na rua dos tolos, gera frustração

Yeah, yeah, yeah 
Hmm, hmm, hmm 
Yeah, yeah, yeah, yeah 
Hmm, hmm, hmm



675 

Yeah, havia outra casa, canto da quebrada 
Sem rua asfaltada, fora do padrão 
Eternit furada, pequena, apertada 
Mas se for colar, tem água pro feijão

Se o Mengão jogar, pode até parcelar 
Vai ter carne, cerveja, refri e carvão 
As moeda contada, a luz sempre cortada 
Mas fé não faltava, tinham gratidão

Yeah, yeah, yeah 
Mas era tão perto do céu 
Yeah, yeah, yeah 
Mas era tão perto do céu

Como era doce o sono ali 
(Como era doce o sono ali) 
Mesmo não tendo a melhor condição 
(Mesmo não tendo a melhor condição) 
Todos podiam dormir ali 
(Todos podiam dormir ali) 
Mesmo só tendo um velho colchão 
(Mesmo só tendo um velho colchão)

Mas era feita com muito amor 
Mas era feita com muito amor

A vida é uma canção infantil 
É sério 
Pensa, viu? 
Belas e feras, castelos e celas 
Princesas, Pinóquios, mocinhos e...

É, eu não sei se isso é bom ou mau 
Alguém me explica o que nesse mundo é real 
O tiroteio na escola, a camisa no varal 
O vilão que tá na história ou aquele do jornal
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Diz por que descobertas são letais? 
Os monstros se tornaram literais 
Eu brincava de polícia e ladrão um tempo atrás 
Hoje ninguém mais brinca 
Ficou realista demais

As balas ficaram reais, perfurando a Eternit 
Brincar nós ainda quer, mas o sangue melou o pique 
O final do conto é triste quando o mal não vai embora 
O bicho-papão existe, não ouse brincar lá fora, pois

Cinco meninos foram passear 
Sem droga, flagrante, desgraça nenhuma 
A polícia engatilhou: Pá, pá, pá, pá 
Mas nenhum, nenhum deles voltaram de lá 
Foram mais de cem disparos nesse conto sem moral 
Já nem sei se era mito essa história de lobo mau

Diretamente do fundo do caos procuro meu cais no mundo de cães 
Humanos são maus, no fundo, a maldade resulta da escolha que temos nas

[mãos

Uma canção infantil, à vera 
Mas lamento, velho, aqui a Bela não fica com a Fera 
Também pudera, é cada um no seu espaço 
Sapatos de cristal pisam em pés descalços

A Rapunzel é linda sim, com os dreads no terraço 
Mas se a lebre vem de Juliet, até a tartaruga aperta o passo 
Porque é sim tão difícil de explicar

E na ciranda, cirandinha, a sirene vem me enquadrar 
Me mandando dar meia volta sem ao menos me explicar 
De Costa Barros a Guadalupe, um milhão de enredos 
Como explicar para uma criança que a segurança dá medo? 
Como explicar que 80 tiros foi engano? 
80 tiros, 80 tiros, ah
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Carrossel de horrores, tudo te faz refém 
Motivos pra chorar, até a bailarina tem 
O início já é o fim da trilha 
Até a Alice percebeu que não era uma maravilha

Tem algo errado com o mundo 
Não tire os olhos da ampulheta 
O ser humano, em resumo, é o câncer do planeta 
A sociedade é doentia e julga a cor a careta 
Deus escreve planos de paz, mas também nos dá a caneta 
E nós, nós escrevemos a vida, iPhones, a fome, a seca 
Os homi, os drone, a inveja e a mágoa 
O dinheiro, a disputa, o sangue, o gatilho 
Sucrilhos, mansões, condomínios e guetos

Tá tudo do avesso, falhamos no berço 
Nosso final feliz tem a ver com o começo 
Somente o começo, somente o começo 
Pro plantio ser livre, a colheita é o preço 
A vida é uma canção infantil, veja você mesmo 
Somos Pinóquios plantando mentiras e botando a culpa no Gepeto 
Precisamos voltar pra casa

Onde era feita com muito amor 
Onde era feita com muito amor

(Mesmo só tendo um velho colchão) 
Onde era feita com muito amor 
Onde era feita com muito amor

(CESAR MC, 2019)

Vejamos, agora, um quadro comparativo em que as três possibilidades 
dialógicas se encontram objetivamente:
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Quadro 1 – Reprodução das letras das produções textuais com o propósito 
comparativo

“A casa”, de Vinicius 
de Moraes

“Canção infantil”, de Cesar MC (Trecho 01) “Canção infantil”, de Cesar MC (Trecho 02)

Era uma casa
Muito engraçada

Não tinha teto
Não tinha nada
Ninguém podia
Entrar nela, não
Porque na casa
Não tinha chão
Ninguém podia
Dormir na rede
Porque na casa

Não tinha parede
Ninguém podia

Fazer pipi
Porque penico
Não tinha ali
Mas era feita

Com muito esmero
Na Rua dos Bobos

Número zero

Era uma casa não muito engraçada

Por falta de afeto não tinha nada

Até tinha teto, piscina, arquiteto

Só não deu para comprar aquilo que faltava

Bem estruturada, às vezes lotada

Mas mesmo lotada numa solidão

Dizia o poeta, o que é feito de ego,

Na rua dos tolos gera frustração

Yeah, havia outra casa, canto da quebrada

Sem rua asfaltada, fora do padrão

Eternit furada, pequena, apertada

Mas se for colar tem água pro feijão

Se o mengão jogar, pode até parcelar

Vai ter carne, cerveja, refri e carvão

As moeda contada, a luz sempre cortada

Mas fé não faltava, tinham gratidão

Como era doce o sonho ali

Mesmo não tendo a melhor condição

Todos podiam dormir ali

Mesmo só tendo um velho colchão

Mas era feita com muito amor

Fonte: De autoria própria.

A canção-poema de Vinicius de Moraes retrata uma situação imagina-
da, embora saibamos que o poeta tivesse uma proposição real para suas 
abordagens a partir da casa de seu amigo. O poeta “brinca” com a existência 
desse espaço em todos os sentidos, dando voz a um eu lírico que assimila 
certo imbróglio quanto ao existir desse ambiente. Já os dois trechos de Ce-
sar MC retomam o discurso central da canção-poema viniciana, mas com 
um olhar da realidade que busca impactar. Tanto o primeiro trecho quanto 
o segundo se voltam a circunstâncias reais que expressam uma observação 
do sujeito contemporâneo, ou seja, um eu lírico que entende as realidades e 
as analisa de forma enfática, situando-se no mundo de forma que revele seu 
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descontentamento com a circunstância que o cerca. Ao construir seu poe-
ma “A casa”, Vinicius de Moraes teve sua dimensão cronotópica (tempo) e, 
ao valer-se desse discurso para sua “Canção infantil”, Cesar MC processou 
sua percepção cronotópica, mas ficou marcado sobretudo pela via exotópi-
ca (excedente de visão / o olhar de fora daquela realidade). Nesse sentido,

para Bakhtin, ser humano é significar, produzir sentidos na interação. Di-
ferentemente das coisas posicionadas e justapostas mecanicamente, o ho-
mem ocupa um lugar único na existência que só pode ser singularizado e 
definido distintivamente em relação ao outro com o qual interage dialogi-
camente. O homem ocupa um lugar posicionado no espaço, porém, indefi-
nido de uma vez por todas, o que cria, evidentemente, um paradoxo. Para 
se aproximar desse paradoxo e investiga-lo com o rigor que ele merece, Ba-
khtin inclui em sua arquitetônica não apenas o homem e sua visão de mundo 
da posição de um sujeito, mas igualmente sua visão extraposta, vale dizer, o 
excedente de sua visão [...] (MACHADO, 2010, p. 207)

Repleto de novos significados, os versos de Cesar MC atuam sobre duas 
circunstâncias familiares. Na primeira, uma família com aporte financeiro, 
com recursos materiais explícitos, o que envolve até mesmo parâmetros 
profissionais (arquiteto, por exemplo), mas que enfrenta o paradoxo de 
uma “pobre riqueza”, uma que vez, segundo o eu lírico, a ausência de afeto 
impossibilita que aquele espaço se efetive verdadeiramente como um lar. 
No segundo trecho da “Canção infantil”, o rapper se inquieta com a via-
bilidade afetuosa expressa em uma casa com recursos financeiros e ma-
teriais parcos. A realidade de uma família demarcadamente periférica, de 
qualquer espaço urbano, em que a união impera diante das necessidades 
mais urgentes, e onde não faltam sentimentos de agregação, de carinho, 
de fé e de gratidão.

Observemos que o verso “sem rua asfaltada, fora do padrão”, em des-
crição à localização desta casa, é seguido de outros versos e vocábulos 
que desafiam a normatividade gramatical. A exemplo, trechos em que se lê 
“mengão” (referência ao time de futebol Flamengo), “refri” (redução voca-
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bular da palavra refrigerante) e “As moeda contada” (uma silepse de núme-
ro, como liberdade poética, em que o verbo não concorda propositalmente 
com o sujeito e os demais elementos da oração). 

Conforme Bakhtin (2013, p. 24), “toda forma gramatical é, ao mesmo 
tempo, um meio de representação”. No caso em questão, o sujeito lírico, 
ao empregar a variante linguística em sua enunciação, representa um gru-
po. Esse exercício é amplamente dialógico, no sentido de que, ao se ver em 
análise um compêndio gregário, o eu lírico também se força a um processo 
de autorreflexão. Isso é compreensível uma vez que

a língua tem [...] uma influência poderosa sobre o pensamento daquele que 
está falando. O pensamento criativo, original, investigativo, que não se afas-
ta da riqueza e da complexidade da vida, não é capaz de se desenvolver nas 
formas da linguagem impessoal, uniformizada, não metafórica, abstrata e 
livresca. (BAKHTIN, 2013, p. 42)

O eu lírico de Cesar MC é alguém que, aparentemente, conhece as duas 
realidades familiares, uma mais abastada financeiramente, mas precária 
em afeto, e outra com evidentes limitações de renda, mas infinita em afe-
tuosidade. Ao vislumbrar o interno e o externo ao seu meio (exotopo) e 
momento histórico (cronotopo), o eu lírico expressa também concepções 
ideológicas. A ideologia, termo relativamente parco de categorização por 
parte de Bakhtin (FARACO, 2013), é compreendida pelo autor russo como 
a consciência dos indivíduos quanto ao seu meio social. Nesse viés, de 
acordo com Bakhtin (2006, p. 123),

[...] os sistemas ideológicos constituídos da moral social, da ciência, da arte 
e da religião cristalizam-se a partir da ideologia do cotidiano, exercem por 
sua vez sobre esta, em retorno, uma forte influência e dão assim normal-
mente o tom a essa ideologia. [...] Essa avaliação crítica, que é a única razão 
de ser de toda produção ideológica, opera-se na língua da ideologia do co-
tidiano. Esta coloca a obra numa situação social determinada. A obra esta-
belece assim vínculos com o conteúdo total da consciência dos indivíduos 
receptores e só é apreendida no contexto dessa consciência que lhe é con-
temporânea [...] Em cada época de sua existência histórica, a obra é levada 
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a estabelecer contatos estreitos com a ideologia cambiante do cotidiano, a 
impregnar-se dela, a alimentar-se da seiva nova secretada.

A partir do momento em que um sujeito datado, responsável, cons-
ciente e respondente (GERALDI, 2010) consegue articular discursos 
ao promover uma obra, ele expressa as ideologias do cotidiano. Essa 
perspectiva foi possível tanto a Vinicius de Moraes, de forma bem mais 
metafórica e até abstrata, quanto a Cesar MC, já tendendo a um olhar 
centrífugo, alternativo àquilo que se consolida como estático, padrão, so-
bretudo no que diz respeito às construções ideológicas da “Canção infan-
til”, que atuam a serviço de uma compreensão centrífuga e/ou centrípeta 
de mundo. Sendo assim, aquele que emite uma mensagem, o locutor, 
vale-se inesgotavelmente da língua para apresentar suas necessidades 
enunciativo-discursivas (BAKHTIN, 2006). O centrípeto não existe sem o 
centrífugo e vice-versa, haja vista que

[...] esta estratificação (linguagens específicas de determinados grupos so-
ciais, profissionais, de determinados gêneros) e contradição reais não são 
apenas a estática da vida da língua, mas também a sua dinâmica: a estratifi-
cação e o plurilinguismo ampliam-se e aprofundam-se na medida em que a 
língua está viva e desenvolvendo-se; ao lado das forças centrípetas caminha 
o trabalho contínuo das forças centrífugas da língua, ao lado da centraliza-
ção verbo-ideológica e da união caminham ininterruptos os processos de 
descentralização e desunificação (BAKHTIN, 2006, p. 82)

Em sequência aos excertos analisados anteriormente, vemos que a 
“Canção infantil” também dialoga com os contos de fadas. Nessa propo-
sição, a música é ímpar na relação dos contos infantis com a realidade pe-
riférica brasileira. Ao se valer dos dizeres anteriores, Cesar MC segue na 
interação dialógica bakhtiniana, reconhecendo em seu mundo circunstân-
cias nocivas e merecedoras de mudança. Segundo essa perspectiva, obser-
vemos os versos a seguir:



682 

Belas e Feras, castelos e celas
Princesas, Pinóquios, mocinhos e...
É, eu não sei se isso é bom ou mal
Alguém me explica o que nesse mundo é real [...]
O final do conto é triste quando o mal não vai embora
O bicho-papão existe, não ouse brincar lá fora [...]
Foram mais de cem disparos nesse conto sem moral
Já não sei se era mito essa história de Lobo Mau [...]
Mas lamento, velho, aqui a Bela não fica com a Fera [...]
Também pudera, é cada um no seu espaço
Sapatos de cristal pisam em pés descalços
A Rapunzel é linda sim, com os dreads no terraço
Mas se a lebre vim de juliet, até a tartaruga aperta o passo [...]
Carrossel de horrores, tudo te faz refém
Motivos pra chorar até a bailarina tem [...]
Até a Alice percebeu que não era uma maravilha [...]
Nosso final feliz tem a ver com o começo
Somente o começo, somente o começo
Pro plantio ser livre a colheita é o preço
A vida é uma canção infantil, veja você mesmo
Somos Pinóquios plantando mentiras
E botando a culpa no Gepeto
Precisamos voltar pra casa [...]
(CESAR MC, 2019)

Nos trechos acima, o sujeito lírico reforça o teor didático dos contos 
infantis, dando-lhes novos sentidos, que são demarcados muito mais por 
uma ilustração nua e crua da realidade do que pelas metáforas ocultas que 
as tramas infantis costumam se valer para o alcance moral. A suavização 
dos enredos contados às crianças e aos jovens é amplamente questionada 
em diversos momentos históricos. Em vista disso, concordamos com Bete-
lheim (2013, p. 14), que explica que

[...] a crença prevalecente nos pais é de que a criança deve ser afastada da-
quilo que mais a perturba: suas angústias amorfas e inomináveis, suas fan-
tasias caóticas, raivosas e até mesmo violentas. Muitos pais acreditam que 
só a realidade consciente ou imagens agradáveis e otimistas deveriam ser 
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apresentadas à criança – que ela só deveria se expor ao lado agradável das 
coisas. Mas essa dieta unilateral nutre apenas unilateralmente o espírito, e a 
vida real não é só sorrisos.

A “Canção Infantil”, de Cesar MC, não se apresenta exatamente como 
um produto artístico para o público infantojuvenil, conforme ironiza o 
próprio título da composição, haja vista que as realidades enunciadas por 
ela são opostas à ideia de uma infância saudável. O eu lírico evidencia a 
dificuldade de caracterizar o que é bom ou mau, e isso é articulado às di-
mensões de um mundo carregado de intensas ilusões, rompidas pelo olhar 
paradoxal à realidade. Referências, como a Bela e a Fera, a Cinderela, a 
Chapeuzinho Vermelho e a Rapunzel, além de Pinóquio e Alice no País 
das Maravilhas, articulam ao ouvinte/leitor a premissa de que o eu lírico 
agora se vê em determinado estágio da vida, no qual essas estórias já lhe 
foram apresentadas, mas que não conseguem mais “encobrir” os horrores 
da realidade. O verso “lamento, velho, aqui a Bela não fica com a Fera” é 
uma comprovação de que a vida desse eu lírico destoa enormemente da 
situação tematizada pelas tramas infantis.

Para além do choque entre a realidade e a fantasia, o eu lírico também 
compreende que as ações humanas são as responsáveis pela condição em 
que a própria humanidade se encontra, o que também se nota nos versos: 
“[...] No fundo a maldade resulta da escolha que temos nas mãos / [...] Deus 
escreve planos de paz, mas também nos dá a caneta”. A postura de Cesar 
MC não é nova, ainda que, quanto ao plano do enunciado, se faça única ao 
revelar a dificuldade da expressão sentimental e comunicativa do ser hu-
mano desde a infância, posto que

[...] todos os profundos conflitos íntimos que têm origem em nossas pul-
sões primitivas e violentas são negados em grande parte da literatura in-
fantil moderna, e desse modo não se ajuda a criança a lidar com eles. Mas a 
criança está sujeita a sentimentos desesperados de solidão e isolamento e, 
com frequência, experimenta uma angústia moral. Na maioria das vezes, ela 
é incapaz de expressar esses sentimentos em palavras, ou pode fazê-lo indi-
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retamente: medo do escuro, de algum animal, angústia acerca de seu corpo. 
Uma vez que reconhecer essas emoções em seu filho cria desconforto no 
genitor, este tende a passar por cima delas, ou então subestima esses medos 
verbalizados devido a sua própria angústia, acreditando que isso encobrirá 
os temores da criança (BETELHEIM, 2012, p. 18)

Tendo em vista que o sujeito sempre diz ao outro a partir de sua posição  
social (BAKHTIN, 2010), Cesar MC expressa seu vislumbre do mundo em 
uma correlação de conhecimentos amplos que se perfazem e se preen-
chem, completando seus saberes. Conhecedor de uma linguagem e de uma 
realidade externa aos grandes centros urbanos ditos “civilizados”, onde 
(acredita-se) impera a ordem social, o sujeito lírico elabora críticas implí-
citas e explícitas. Em sua fala, como compositor, o artista assimila dizeres e 
ações de outros sujeitos, que são identificadas por ele no processo de con-
vivência cotidiana. É assim que o rapper relaciona o fim da existência hu-
mana em contraposição à realidade dimensionada nos contos infantis. Em 
versos como “[...] O final do conto é triste quando o mal não vai embora / 
[...] Nosso final feliz tem a ver com o começo / Somente o começo, somente 
o começo / Pro plantio ser livre a colheita é o preço”, Cesar MC dialoga com 
mais uma percepção de Betelheim (2013), para quem

[...] os contos de fadas colocam o dilema do desejo da vida eterna quando, 
ocasionalmente, assim se encerram: “Se eles não morreram, ainda estão vi-
vos”. O outro final – “E viveram felizes para sempre” – não ilude sequer um 
momento a criança sobre a possibilidade de vida eterna. Mas indica, isto 
sim, a única coisa que pode tornar menos dolorosos os limites reduzidos de 
nosso tempo nesta terra: construir um vínculo verdadeiramente satisfatório 
com alguém. Os contos de fadas ensinam que, quando uma pessoa assim 
fez, chegou ao máximo possível para o homem em matéria de existência 
emocionalmente segura e relacionamento permanente; e só isso pode dissi-
par o medo da morte. (p. 18)

No entanto, na “Canção Infantil”, os vínculos sociais que se apresentam 
estão muito distantes do que se consideraria aceitável. Quanto ao gênero, 
isto é, aquela formulação relativamente estável para o processo enunciativo 
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(BAKHTIN, 1997), a música caminha entre o narrativo e a crônica, ao ilus-
trar figuras sociais envolvidas em uma dimensão de violência extrema, que 
ceifa vidas, sobretudo as marginalizadas. O compositor retoma momentos 
de hecatombe do país, como tiroteios em escolas1, em versos como

O tiroteio na escola, a camisa no varal
O vilão que tá na história ou aquele do jornal
[...] Eu brincava de polícia e ladrão um tempo atrás
Hoje ninguém mais brinca, ficou realista demais
As balas ficaram reais perfurando a Eternit
Brincar ‘nóis’ ainda quer, mas o sangue melou o pique [...] Pois cinco meni-
nos foram 
[passear
Sem droga, flagrante, desgraça nenhuma
A polícia engatilhou: Pá, pá, pá, pá
Mas nenhum, nenhum deles voltaram de lá
Foram mais de cem disparos nesse conto sem moral.
(CESAR MC, 2019)

A expressão metonímica “eternit” remete à marca de uma telha muito 
utilizada nas casas de famílias de baixa renda. Está explícita, assim, a deli-
mitação espacial em que a atuação policial tem se materializado de forma 
negativa, nociva e violenta para com muitos inocentes2. A sequência “[...] 
o sangue melou o pique [...] Pois cinco meninos foram passear / Sem dro-
ga, flagrante, desgraça nenhuma / A polícia engatilhou: Pá, pá, pá, pá / Mas 
nenhum, nenhum deles voltaram de lá / Foram mais de cem disparos nesse 
conto sem moral” também denuncia as ações truculentas das forças poli-
ciais e refrata uma triste realidade negligenciada pela sociedade brasileira, 
principalmente pelos governantes. Há também um nítido diálogo com ou-

1 Ver mais sobre os casos de tiroteios em escolas no Brasil através do link: https://www.em.com.
br/app/noticia/nacional/2019/03/13/interna_nacional,1037580/relembre-outros-casos-de-
tiroteios-em-escolas-no-brasil.shtml. Acesso 29 jan. 2021.

2 Ver artigo em que o impedimento da atuação policial nas favelas durante a pandemia tem reduzido 
o número de mortes de civis. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-
estado/2020/08/03/proibicao-de-operacoes-em-favelas-do-rio-durante-a-pandemia-reduziu-
mortes-em-70. htm. Acesso 29 jan. 2021.
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tra cantiga de roda, a dos patinhos que foram passear e se perderam nas 
montanhas, sendo recuperados momentos depois pela mamãe pata3. No 
entanto, a cantiga explora um final feliz, circunstância muito distante da 
realidade da “Canção Infantil”4, posto que as ações policiais têm limitado 
a vida de crianças e de adolescentes nas mais diversas regiões brasileiras.

Ademais, no trecho “[...] Como explicar para uma criança que a segurança 
dá medo? / Me explicar que oitenta tiros foi engano / Oitenta tiros, oitenta 
tiros, ah [...]”5 há uma referência ao inexplicável momento em que militares 
do exército efetuaram 80 disparos de arma de fogo contra o carro do músico 
Evaldo Rosa, na zona norte do Rio de Janeiro, na tarde do dia 07 de abril de 
2019. É tétrico que uma produção artística precise se valer do cotidiano tão 
violento para fundamentar seus discursos, mas a literatura sempre esteve a 
serviço das denúncias de realidades humanas, de um modo ou de outro. É 
ser sujeito consciente e respondente (GERALDI, 2010) enxergar a realidade 
e dispô-la de forma a revelar a necessidade de alteração em seu cenário. 
Desse modo, Cesar MC propõe um diálogo consistente com sua realidade, 
com os contos infantis e com suas dores subjetivas.

Além das infinitas possibilidades interativas que o dialogismo bakhtinia-
no nos ilustra com a “Canção Infantil”, também lemos na composição musi-
cal: “Somos Pinóquios plantando mentiras / E botando a culpa no Gepeto / 

3 “Cinco patinhos foram passear / Além das montanhas Para brincar / A mamãe gritou: Quá, quá, 
quá, quá / Mas só quatro patinhos voltaram de lá / Quatro patinhos foram passear / Além das mon-
tanhas Para brincar / A mamãe gritou: Quá, quá, quá, quá / Mas só três patinhos voltaram de lá / 
Três patinhos foram passear / Além das montanhas Para brincar / A mamãe gritou: Quá, quá, quá, 
quá / Mas só dois patinhos voltaram de lá / Dois patinhos foram passear / Além das montanhas 
Para brincar / A mamãe gritou: Quá, quá, quá, quá / Mas só um patinho voltou de lá / Um patinho 
foi passear / Além das montanhas Para brincar / A mamãe gritou: Quá, quá, quá, quá / Mas nenhum 
patinho voltou de lá / A mamãe patinha foi procurar Além das montanhas, Na beira do mar / A ma-
mãe gritou: Quá, quá, quá, quá / E os cinco patinhos voltaram de lá.” Disponível em: https://www.
letras.mus.br/temas-infantis/1927060/#radio:temas-infantis. Acesso em 29 jan. 2021.

4 Em três anos, policiais mataram ao menos 2.215 crianças e adolescentes no país. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/12/em-tres-anos-policiais-mataram-ao-menos-
-2215-crian cas-e-adolescentes-no-pais.shtml. Acesso em 28 jan. 2021.

5 Doze militares são denunciados por fuzilamento de músico e catador no Rio. Disponível em: https://
brasil.elpais.com/brasil/2019/05/11/politica/1557530968_201479.html. Acesso em 28 jan. 2021.
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Precisamos voltar pra casa”. O enredo de Pinóquio explora a moralidade de 
que a mentira é facilmente comprovada pela linguagem corporal do prota-
gonista, bem como o fato de que a inveracidade dita por esse personagem 
o levará a um final infeliz. A necessidade de retorno para casa, também 
ventilada nos versos da composição do rapper, é resultante do entendi-
mento de um eu lírico que se vê deslocado de sua órbita, não conseguin-
do habitar determinado espaço de forma que alcance identificação nata. O 
deslocamento é uma necessidade humana, afinal

[...] só partindo para o mundo é que o herói dos contos de fadas (a criança) 
pode se encontrar nele; e, fazendo-o, encontrará também o outro com quem 
será capaz de viver feliz para sempre, isto é, sem nunca mais ter de experi-
mentar a angústia da separação. O conto de fadas é orientado para o futuro 
e conduz a criança – em termos que ela pode entender tanto na sua mente 
consciente quanto na inconsciente – a abandonar seus desejos de depen-
dência infantil e a alcançar uma existência independente mais satisfatória. 
(BETELHEIM, 2013, p. 19)

Assim, conclui-se que o eu lírico de Cesar MC, ao se deslocar, conse-
gue visualizar uma experiência de vida transformada, portanto, diferente 
da sua, o que o condiciona à busca pela mudança de sua realidade. É daí 
que uma oração ecoa: “A vida é uma canção infantil”. O que isso significa? 
Uma canção tem um ciclo... tem um final feliz... tem um eu lírico compondo 
acontecimentos visando a uma interpretação...

Considerações finais

Tendo como foco primário as teorias de Mikhail Bakhtin (1959; 1961; 
1997; 2006), entendemos que o autor russo discute a via dialógica de mun-
do. Para ele, o mundo é composto por consciências de sujeitos que intera-
gem entre si, revelando íntimas relações que resultam em seus enunciados, 
isto é, atos de fala. Todos os enunciados são carregados de sentido, de 
signos que refletem e refratam ideologias. Nesse ínterim, o dialogismo é o 
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resultado de uma junção de dizeres que vão povoando os sujeitos, que só 
avalia em interação, constantemente expressando seu viés axiológico.

É nesse entendimento que os diversos textos surgem como resultado de 
estratégias comunicativas para promover seus discursos. Assim, o poema-
canção de Vinicius de Moraes, lançado em 1969, intitulado “A casa”, 
teve uma importante dimensão axiológica aos seres sociais das diversas 
gerações subsequentes, uma vez que fez parte da infância de muitos. 
Em sequência, hodiernamente, a música “Canção Infantil”, de Cesar MC, 
promove reflexões profundas quanto ao ordenamento social a partir da 
base primária viniciana. Com isso, o rapper diagnostica um cenário violen-
to e altamente prejudicial ao futuro da humanidade.

Dessa verborragia, o artista contemporâneo dialoga também com os 
contos de fada, ou ainda, contos infantis, que revelam condutas morais 
amplamente debatidas ao longo das gerações e que são consideradas vá-
lidas e adequadas para o procedimento didático ligado ao pressuposto 
comportamental do infanto (BETELHEIM, 2013). Além desses campos de 
conhecimento, Cesar MC se vale das cantigas de roda mais recorrentes e 
conhecidas para ilustrar seu profundo descontentamento com o estado de 
barbárie humana que ceifa a vida de pessoas marginalizadas.

Em suma, analisamos o poema-canção “A casa” e a música de hip hop/
rap “Canção Infantil” dentro do que entendemos como perspectiva da aná-
lise dialógica para Bakhtin. É importante que esclareçamos que nosso ob-
jetivo foi avaliar os discursos e recursos mais proeminentes das obras e 
da teoria bakhtiniana. Portanto, ressaltamos: nossa análise nem de longe 
esgota as infinitas possibilidades interpretativas no que se refere aos tex-
tos a que nos propusemos a desenvolver discussões neste capítulo. Nosso 
propósito é, mais do que nunca, que diversos trabalhos sob esse viés sejam 
desenvolvidos por outros pesquisadores.
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